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SENADOR NEY SUASSUNA'':' Explica~b ~ ;;' 

. I . ~,. . • \ o' • j ' _\ 

sobre protesto feito ~r ~" Ex.1I eXlgl!1do açoes . '. 
mais concretas em prbl dósmilháres de paràiba~ . • "" I 

I . I "': j"" " ~ ~ .' .,.. , 

nos atingidos pela s9fa: ,qari,os à' saúdepúbli~ '. '. : . 
gerados por brinquedos e, éhupetas' importadas' , .• " I 

ji 1\ '( ••. f. t ,j , • I 

do Extremo Oriente .. :. ~ ..... : ... : ...... : ............. '............ • 04972 
, SENADOR EFiNANÓES AMORIM·~·érrti-· , .... , .. 

cas ao Govemo Fe~ral em,VirtUde'de'repaSses' . 
de vultosos recursdsl ao Estado de Rondônia, ' 
cuja administração éncontra-se eivada de corrup­
ção e desmandos.Sdlicitação de transcrição nos 
Anais do Senado da Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade n.1! 1805 ....... f ........................................... :04974 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Cresci- ' 
mento descontrolado Ida malária na região ·ama­
zônica. Solicitação da Senadora Marina Silva a r. í· 
S. Ex.· para que exprbsse na Tribuna do Senado 

I 
I 
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. -a 'sua preocupação com o incêndio em Roraima:" -. SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA -' co:. - ; 
que está devastando a floresta ama'zônic~i:- .. :...... 05021 mentárfcis às questões' pertinentes.à águà, a pro-' .. ' 

SENADOR ADÉMIR ANDRADE'- Ind~e- . ,pósito do Dia Intemâcional da Água, comemora- " 
rença do Govemo Femando 'Henrique Cardoso CIo no último dia 22 do corrente ....... : ................. ~.... 05027 
no tratamento aos trabalhadores' rurais sem terra, • ' SENADOR SEBASTIÃO ROCHA ~ Votos 
acampados no municlpio de Tucurul-PA. .... : ....... : 05022 de pieno êxito aol CongresSo Intemacional de 

,SENADOR MAURO MIRANDA - Homena- Transporte na Amazônia ..:. TRANS'98e'à '1 Feira 
gens prestadas pela Assembléia Legislativa _ do Intemacional'de Transportés ,na 'Amazônia "I FI-

.Rio de Janeiro ao' Ministro lris Rezende, agra- TRAM'-eventos a serem realizados entre 'os dias 
ciando-o com os tftulos de Cidadão Honorário do 28 e 31 de maio do' corrente ano ... :.:; .......... :.::.:.... 05029 

. Estado do Rio de Janeiro e Cidadão Benemérito,. 1.3~6 -.pom~nlca,ção~da P~esld~ricla' ,.', 
Fluminense, e com a Medalha Tiradentes. ........... 05023 Lembrando ao Plenário a, realização, de 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA _ Comu~. '. sessão deliberativa ordinária amanhã; às 14 ho­
ras e '30 minutos, com Ordem' do" Dia anterior-: nica que encaminhou à Mesa requerimento de in- ,- .. 

formação;,solicitando ao Ministro da Aeronáutica ," I ment~ designada .......... :.: ............... ::..................... 05030 
1.4 - ENCERRAMENTO 

explicações a respeito do cancelamento de vôos,,' 2 _ AGENDA CUMPRIDA PELO SENHOR 
durante o carnaval, nos trechos Belém-Macapá e -
Macapá-Belém. Possibilidade da apreciação de PRESIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 
requerimento de sua autoria, amanhã, na Comis- EM 24-3-98 . 

, são de' Assuntos Sociais, de convocação de rep- 3 - EMENDAS. ' . . 
'resentantes de todas as entidades ligadas ao se- ' • Oferecidas à'Medida Provisória,n.!! 1.644-'" 
tor da saude para participarem de audiências pú- 41; de1998 .. : ....................... :.: ...... ,~ ...... , ... : ........ !.:... 05033 
blicas a respeito de planos de seguro de saúde.:. 05023 4 - ATA DE ,COMISSÃO. . l' 

. )1.3.5 - Discursos encaminhados à pu- 1.' Reunião Ordinána da Comissão de Rs-
bllcação, F. ' calização é Controle, reãlizada em 11 de março 

, " ~ ,SENADOR'BERNARDO CABRAL -'Res-,!,' ' ,de 19~8:::A;:õs'Dõ'i)';'~'~~õ~'~G~~A~:"'''''''''''''' ~5061 
ponsabilidade do Governo Federal ante as intem~ .', " . - ... 
péries que se anunciam para a regiãoamazôni- ,', N~os53) e~2, ,dE\l'1998 ........ ;.;.................. 05069 
ca, tendo por prenúncio o incêndio que devasta o '. 6 - ~ES~DIRETP.RA" . ,i 

. ~ 7 - CORR'EGEDORIA PARLAMENTAR 
Estado de Roraima ..................................... ,.......... 05024. ' , .' â _ PROCÜÁAO()RIA PARLAMENTAR': ~ 

SENADOFf EDISON ,LOBÃO - Homena- 9 - UDERES E VICE-LfDERES DE PAR- . " 
gem ao escritor Jorge Amado pelo recebimento TIDOS -
da inslgnia de doutor honoris causa, conferida 10-.CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
pela Université Paris 111 Sorbonne.--: ........ ~.-:::: ... ·..... 05025 PARLAMENTAR 

SENADOR ODACIR SOARES - Apelo aos ' - " 11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
govemadores de Rondônia, Mato Grosso e Ama- PERMANENTES 
zonas, bem como aos parlamentares das banca~ .. " -12 -' COMISSÃO PARLAMENTAR CON~' 
das federais; para que somem esforços na obten- JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
ção de recursos' complementares para,aexecu- BRASILEIRA) 
ção da paVimentação asfáltica daBR-364, no tre- 13..;! CONSELHO COMPOSTO NOS TER-
cho Porto VelholNova Vida: ................ :;-................ 05026 MOS DA RESOLUÇÃO ~.!! 1; DE 1995-CN 

/ ~. ( t ., 

t, f·, 

; ., 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 04851 

Ata da 171 Sessão Deliberativa Ordinária" 
em 24 de março de 19981 . . ' 

~ Sessão Legislativa Ordinária da 5()! Legislatura. 
, I ' 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e qeraldo Melo 
da Sra. Júnia Marise, dos Srs. Joel de Hollanda e Ney Suassuna ' 

As 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE Lúcio Alcântara - Mlrluce Pinto - Mauro Miranda-
PRESENTES OS SRS. SENADORES: Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -

, " • I ' ., ' 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto- Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - Ra-
nio Carlos Magalhães - A:1tônio Carlos Valadares - mez Tebet - Regin~ Assumpção - Renan Calheiros 

I 

Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva - - Roberto Freire - ~oberto Requião -:' Romeu Tuma 
Beni' Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio 
Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -' CasildoMalda- Machado - Teotônid Vilela Filho - Vilson Kleinubing 
ner - Coutinho Jorge- Edison Lobão - Eduardo Su- - Waldeck Omelasj 
plicy - Élcio Alvares - Emília 'Fernandes - Epitácio O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
Cafeteira - Emandes Amorim -' Esperidião Amin - de presença acusai o comparecimento de ~1 Srs. 
Fernando Bezerra - Flaviano Melo -;' Francelino Pe- Senadores. Havendo n~mer<? r.egimental, declaro 
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo -Gerson Cama- aberta a sessão. I ,. '. 
ta - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Sob a proteçãci> de Deus, iniciamos nosso~ tra-
Napoleão - Ja~er Barbalho - Jefferson Peres ,-balhos. .[, 
João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jo- ,O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Car-
nas' Pinheiro '...: José ~gripinó ~: jôsé Bianco - José los Patrocínio, pr~derá àleitur~ do Expediente. 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça - É' I • . " 
José Ignáciq Ferreira -:)osé Robertc:í Arruda - José " lido? seguinte: ' " ~ 
Saad - Júlio' Campos':'" Junia Marise ~ Lauro Cam- I. ' • 
pos' ;- Leonel Palva - Levy Dias. - Lucídio Portella - EXPEDIENTE 

I 
',·C 

. 
, MENSAGEM N° 197, DE 1998-CN ~. 

, . 
(n° 348/98. na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, ! • • , 

: • .. Nos terÍnos do ártigo 61 da Constituição Federal, submeto àleleváda'deliberação de 

.vossas Excelências, acompariliado de' Exposição de Motivos do Senhor Ministro de h'stado. do • 
, I·' 

Planejamento e. Orçamento, o texto do projeto, de lei que "Dispõe sobre as diretrizes para a • 

elaboração da lei orçamentária para0 exercício de 1999 e dá outras providêJcias". , , . . I, 
, I '[ 

Brasília, 20 de março de 1998. 

- 1 

I 
Brasília 20 de março de 1998. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbliCa, 'I 
032 IMPO 

I 
Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, para o exercício financeiro de 1999, em cumprimbnto ao disposto no art. 
165, § 22, da Constituição Federal. I 



-. 

-. 

.. -.~ 
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2.. I O Projeto ora apresentado dispõe sobre as prioridades e metas da administração 
pública federal, a organização e e~a dos orçamentos, as diretrizes gerais para elaboração dos 
orçamentos da União e suas alterações, a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento, alterações n~ legislação tributária e 0l:ltraS matérias de natureza orçamentária. 

3. Na ebiboraÇão do réferido'Projetõ buscou-se manter, sem alterações, dispositivos já 
consagrados em leis de diretrizes anteriores~ notadamente aqueles . que estão ligados mais 
diretamente à execução da lei. orçamentária. . . 

4. Além ,disso, procurou-se aprimorar procedimentos de execução orçamentária, seja 
pela inclusão de novos· dispositivos; seja pela alteração de alguns já existentes, no intuito de 
possibilitar o aprofundamento do controle das finanças públicas. . ' . 

. 5. '. Dentre os dispositivos incluídos ou alterados em relação à lei de diretrizes 
orçamentárias deste exercício, cabe destacar aqueles que objetivam: 

.. ~. I 

I - antecipar o prazo para que os Poderc::s Legislativo e Judiciário e o Ministério 
Público da União - MPU enviem suas propostas à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério 
do Planejamento· e Orçamento, visando a permitir o encaminhamento do Projeto de Lei 

. Orçamentáriã dê 1999 'ao Congresso Nacional até o final do mês de julho próximo. Na mesma 
direçãó, deverá ser antecipada a remessa,' por parte do Poder Judiciário, das informações sobre 
precatórios;"" 

II - aplicar ao auxílio-alimentação/refeição e à assistência pré-escolar as mesmas 
-exigências estabelecidas, em 1998, para alocação . de recursos para assistência médica dos 
servidores, bem como incluir demonstrativo por uhldade orçamentária, órgão e Poder, do custo 
médio por beneficiário dos recursos destinados ao pagainen~odaqueles beneficios; 

III - estabelecer que os cr~ditos orçamentários sejam alocados. diretamente às 
unidades orçamentárias executoras das ações, ficando prpibida a existência de "unidades 
transferidoras", sem prejuízo da possibilidade da realização da despesa por meio de 
,descentralização de créditos orçamentários;· mediante a celebração de convênios, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres; 

. ... _. .. . ~ .-

, IV - definir que, no exercício de 1999, serão aplicados, em ações e serviços de saúde, 
no mlrumo, recursos equivalentes aos autorizados em 1998,. desde que sejam aprovadas as 
correspondentes fontes de re~eitas. 

. . 
V - incluir restrições ao pagamento de despesas de pessoal não, previstas na lei 

orçamentária, condicionando-o à existência de disponibilidade orçamentária; 

VI - autorizar que a limitação para empenho das despesas fixadas, quando 
necessária, possa ser feita de forma proporcional às dotações globais de cada Poder e do Ministério 
Público da União - MPU; , 

VII - obrigar que todaS' as receitas realizadas por órgãos fundos e entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Soclal, inclusive as diretamente arrecadadas, 
sejam devidamente classificadas e contabilizadas no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal - SIAFI, no mês em que ocorrer o ingresso das mesmas; 
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. I 
_ VIII - disciplinar a inscrição de despesas em Restos a Pagar, no exercício de 1999, 

restringindo-a àquelas efetivamente realizadas no exercício e que possab ser . liqüidadas até 20' de 
janeiro do exercício seguinte, bem como condicionar o pagalnento daqhelas inscritas em 1998 ao ' 
cumprimento dos mesmos ~equisitos exigidós para as primeiras; I.. . 

1X - autorizar o Poder Executivo a abrir créditos suplementares . e especiais no 
exercício de 1999, para subprojetos, até o limite do saldo -das dotaQ11ões disponíveis em 31 de 
dezembro de 1998. I 

F· I ' fi .' A • d I p' d 6. ma mente, cumpre rea rmar a ImportâncIa e que se reveste o presente roJeto e 
Lei, uma vez que cabe à Lei de Diretrizes Orçamentárias, entre oirtras funções, promover. a 
integração entre o planejamento e o orçamento, no contexto de um exerdício financeiro. . ' I· 

Respeitosamente, . 

./ , 

. /' :yi,c) 
~_. __ .. : " 

~NTONIO ~NDIR 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO »9 PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO N2 032 ,DE 20 I 03 Y 98. 

1 .. Sfntese do Problema ou da situaçio Que reclama orovidências: 
A Constituição Federal, em seu art. 165. § 2º, d~ que haja uma lei que 

compreenda as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de 
capital, para o exercício firuinceirosubseqüente, oriente a elaboração; da lei orçamentária anual, 
disponha sobre as alterações na legislação tributária e estabeleça a polftica das agências oficiais de 
fomento, a ser enviada ao Congresso Nacional até 15 de abril de cada ~xercicio, nos termos do art. 
35, § 2º, inciso n, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. i 

1. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida hroposta: 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercítio finánceiro de, 1999. 

3. Alternativas existentes às medidas prtJpostas: 
A alternativa proposta é a única aplicável à situação em questão. 

. ' . I' 

," 
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4. Custos: I As medidas pI-oposaas nIo resultam em elevação de custos. 

\ 

5. Raz6es que justificam a ~rgencia (a ser preenchido somente se o ato proposto for medida 
provisória ou projeto de'lei que deva transitarem regime de urgência): . . I . 
6. Impacto sobre'o meio ambiente (sempre que o ato Ou medida provisória proposta possa vir a tê-
lo): - , 

eenchido somente no caso de alte io de Medidas Provisórias 
Texto proposto: 

s.'Síntese do parecer do órgão Juridico: 

I l . 

PROJETO DE LEI N° 8, DE 1998-CN 
'. , . 

Dispõe sobre as diretrizes para a' elàboráção da lei 
orçamentária para o exercício de .1999 e dá outras 
providências: ' ' ' .. . 

-, ' 

() CONGRESSO NACIONAL decreta: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 12 São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2~, da Constituição 
Federal, as diretrizes orçamentárias da União para 1999, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administração púb~ca federal; 

n -a organização e estíutura dos orçamentos; 
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m -as dií'etrizes gerais Para a elaboração dos orçamentos da UJão e 'suas alterações; 

IV - as disposições relativas à divida pública federal; I 
- i V _~ dispÓsições r~iativas' às despesas & União com pessoal e FcargOS sociais; 

VI - a política de aplicação dos recursos das agências financeiraS oficiais de fomento; 

vn -as disposições sobre alterações na le~slaçãO tributária da' ~nião. 

· · clt.tniw I ! 
, DAS PRIO~ADES E METAS. DA ADMINIS~ÇÃO PÚBIfCA FEDERAL 

-- , .. ~" ' 

Art. 22 Em consonância com o Plano Plurianual para o peri~o 1996 a 1999, o Anexo 
desta Lei estabelece as pri~~es e as metas, para o exercício de 1999. I. . A • 

§ 12 As pnondades e as metas constantes dó Anexo desta: lei terão precedência na 
alocação de recmsos nos orçamentos para o exercício de 1999, não se [bonstituindO em limite à 
programação das despesas. . . ' 

§ 22 As unidades de medida das metas constantes da lei orçJnentária anual se nort~9 
pelas existentes no Anexo desta Lei. I '. ! ,: ~. 

J. CAPÍTULOn· 1 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇ~NTOS 
I 

AlI. 32 O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Lutivo encantinbani ..; 
Congresso Nacional e a res~tiva lei serãO constituídos de: 1' 

. I - texto da leI; . ~ , . 
. .' , I 

11 - consolidàção dos quadros ~~entários; I 
" , 

m - anexo dos orçamentos fiScal e da seguridade social, <:ijscriminando a receita e a 
despesa na forma definida nesta Lei; , 'L 

IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o. . 165, § 52, inciso lI. da 
Constituição Federal, na forma definida nesta Lei; , I, , 

V - disêriminação da 'legislaÇão-da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e 

da seguri~e soci~. " '.. /.,' _ '. _ '," I. ., 
, § 12 Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o lIiClsolI deste 

artigo, incluindo os cOmplementos referenciados -no art. 22, inciso m, da Lei ~ 4.320, de 17 de março de 
1964, os seguintes demonstrativos~ I '.' 

I - da evol~ção da ~i~ d~ T/sOuro Náci~nal, segundo as '~teg~ri~ econômicas e seu 
desdobtamento em fontes, discriminando cada imposto e contribuição qe que trata o art. 195 da 
Constituição Federal; , " -' , I -_____.. 

I 
I 
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, .ti II • da, evolução da despesa do Tesouro Nacional, segundo as categorias econômicas e 
, grupo de despesa; 

m . do resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; - -, 

IV • do resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade sociál, isolada e 
conjuntamente/por categoria econômica e ,origem dos recurs~s; . ' 

V '. da receita e da despesa, dos orçamentos, fiscal e da' seguridade social, isolada e 
conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o ,Anexo I da Lei rf,4.320, de 17 de março de 
1964~ e suas alterações; -

. " ", , • .' I' , l . 

VI - das receitas dOs orçamentos' fiscal e'da 'seguridade social, isolada e cOnjuntamente; 'de 
acordo com a classificação constante no Anexo m, da Lei rf 4.320, de 17 de ,março de 1964, e suas 

~ .. alterações; ". ' 

vn -das despesas dos or~ámentos' fisCal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, 
i' segundo :Poder e ór~, por grupo de despes1\ e fonte de recursos;:, '. .' 

vm .. das despesas dos orçainentos tlsca1'e da segurid&te social, iSolada e conjuntamente, 
segundo 'a 'função, programa, subprograma e grupo de despesa;. ' , . ," '~ 

1-, .;:.; . .,~:f1r _,'I ':,,\," .','. . • ".,' '.' .,' '.. .' ".' 

,<, I. • ,. .' ',., IX - da programação, referente à manutenção, e ao desenvolVImento do ensmo,' nos termos ,-t'" I ( , . , • ' . -, , 

do' aIt. 212, da Constituição Federal, ao nível de órgão, detalhando fontes 'e valores por categoria de 
,programação;", . " ,,',,". ;: " , . :, ",' 

X • dos recurso~, 'destinados à irrigação;' nos' temios' do art. ',42, 'do Ato das, Disposições 
, ' CóDstihicionais Trailsitórias, por região; ,,' ,': ' " ' ',' , ,', , ' ' 

1., 'i~.1:::"i::t ",'. ~," ~ XI '~ dri~ réSúmo dasfontes'cie ffuanci~eiito:' e da'desp:esa dÓõrçamentó de' investtmento, 
'. 4;; ~ t~}' .'". " ".. . • ' . l . ~'.. ,~ . 

. SeguJtd~ órgão, função, pi'Ograma'e subprograma; '" , " 
• .:..J ... ;J ...... !.,~. ...,;. ,~ .. ,.~ '. ... ~. r.. • 

§ 2!! A mensagem queencamjnbar();projet~,dek~Lo.rçamentária anual conterá:: " -', 

?;\T,:""i'k ,:: ,~, 1 ~,aná:lise~da conjúntura 'econômica' doPais, 'êOtttindi. do cenáric macroecOnônUco 
para 1999, e suas implicações sobre a proposta orçame~~à;, ';' ," ~J ", 

TI - resumo da política econômica e social do Governo;· ' . , . . 
. , m; ~ aval~ das necesSidades de financiamento. do setor ,público federal, ,explicitando 

:,r~J~.:~st~sas, ~.~mo in4icando os resultado~ Pritnál1,o e operacional imp:~citos no projeto de lei 
orçamentária anual para 1999, os estimados para 1998 e os observados em 1997; '. 

',~" ,':;~ ,::~;:'~r:'.'~ !v:;:j~~tiva da~stimativa~,~ fixação, re$~lPDe~e, d~ principai~ agregados da 
receitaeda despesa;- , , " ,,' .".,' ," ' , , ' '. ,. .. , 

.1 , :. I " • '. , ~ 

, , , '; I" §,3!!. O P'!.der Executivd disponib~iDrá até 30 dias após o ,~n~inbamento do projeto de 
lei o~entária anual,:~ podendo, ser po.r m~ióseletrônicos, demonsti'ativos contendo as seguintes 
informações complementares: ' . . , 

, " 

I - os resul~os correntes dos orçamentos fiscal ,e ~ seguridade social; 

,~, /: '''',. i TI -: .' os ~éc1;1fSPs f destinados a eliminar o ,analfabetismo, e universalizar o ,ensino 
fundam~ntal, de forma a caracterizar o cumprimento ~ disposto no art. 60, do Ato das Disposições 

, I",. 
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Constitucionals Transitórias, com a redação dada pela Emenda COnstitü~io~ ri 14, de 1~96, detalliando 
fontes e valores por categoria de programação; . . I '. ( 

. m - a discriminação dos subprojetos em andamento, cuja execução financeira, até 30 de 
junho de 1998, ultrapasse vinte' por cento do seu custo total estimadoJ informando o percentual de 
execução e o custo total aciDÍa réf~ridos, observado o que estabelece o 11ft. i17; '. '.' 

IV· - a prográmação orçamentária, detalhada por subprojeto e subatividade, relativa à 
concessão de quaisquer empréstilpos, com os .respectivos subsídios, qJando houVer, tio' âmbito dos 
o~entos fiscal e da seguridade social; . . ,!..... . '; 

V - o detalhamento, por unidade orçamentária da admi~jStraçlopública' federal que 
destine. recursos. para ent;i~e~ de previdência. (echada, do valor de b contnbuições a título de 
patrocinadÓres;. .. . '. " ;' I; : ' . 

VI - os gastos, por unidade da Federação nas áreas de assistência social, educação e 
despo~o, ~itação, ·~úde, saneam~ e ~~rtes, conforme inform~s dos órgãos setoriais; 

VIi- a ~e~Ória ~ ~c~o da estimativa de gasto com ~ e encargos sociais e com o 
pagame~o de ~~c~~~ pr~d~ci,iÍ!Ío~ ~ o ex~ício de 1999; j " , . 

VIII - a memória de cálculo'da estimativa das despesas com amortização e com juros. e 
,encargos, da, divida.p~~~ica mobiliária fed~ interna e ~xterna em 1999, iindicando' as taxas de juros, os 

. ~gi~s e outros en~g~s e os prazos médios de emissão~ considerados PF'cada tipo e série de ti~C?s; 

. .1'.' -.a Situaçã. ,o o~~ no e. xerc~cio de 1997 em.relação]' aos limites e.C()ndições ~.e·que 
, trata o. art. 16~, mCISOm, da ConstitwçãoFederal;. , . 
, .,:...., fi . ...". • • 

• X - o efeito, por região, decorrente de isenções e de quaisq er outros benefIciostributári9s, 
'. -, indicando" .p()r,~b'1-to e, por modalidade deqenefIci() contido na legislação d9 tnbuto, a perda de receita 

• • ~. ~. • " • j. '. " •• , " (. ~ • 1 ,', ',' ~ • r I. !." , 

. que lhes possa ser atilbuída, bem. como os subsidios' financeiros e creditícios. conCédidos por órgão ou 
. I . . I' ~.r, l. ',,' ~ \ .' 

entidade da administração direta e. indireta com os respectivos valoreS por espéci~ de beneficio;,. em 
cumprimento aO di~posto DtJ8rt:-165,'§ 62; dá Constituição 'Federal; "" I ":'. , 
'.' .' ',--XI,,!:, l a~ memória dei 'cálculo' dOs ,principais' itens de ;receitaS, inclusive as tinaitceiras, 

destacando as premissas básicas de seucompottamento no exercicio de 1 t99:1,. ....,::; ",' i '. ,~ ':-.: r " ry, 

XII - memória de cálculo das eStimativas: " " ., . I 'O; ': ' . 

; .' , a)' dàs reCeitas b~' adírifuistradâs pela Secretaria ' da ,keceita: F~enlI~ " destacando ,os 
efeitos da variação doÍli~ce de preÇOs,.das alterações' da legislação e. dos demais' fatores -que Contribuam 
para as estimativas; . :;~, ,; ". ;, .' -., . ,'t . I" ',.' . :; 

, ;,1:,' ::"b)dâS'i~itas;BdniinisitadãS pelá Seéretariada ReceitiFCfleral; segundOias rubricas da lei 
orçamentária, calculadas a partir dos montantes estimados na alinea anterior; . . ':,', . -, .' . 

t.,.:."· r' xm -O gasto~ompessoaJ. e'ericargos sociais, por Poder e~otal, exec\Jtado nos últimos três 
anos, a execução provável em 1,998 e, o programado para .1999, com a, ~n~cação da ~tividad~ 
percentual do' total em relação a receita corrente'e à receita corrente bqwda, tal como definido na Lel 
Complementar ri 82, de 23 de março ~e 1995; .' I,." 

. ;, :XIV ~ o custo médio por beneficiário, por unidade o~entária, por órgão e por Poder, 
dos gastos com: I. :.' ,. 

/ 
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. . a) assistênciá médi~ e odontológica;' 

b) auxilio-alimentaçio/refeição; 

c) assistência pré-escolar; 
. . , ". . 

I 

Março de 1998 

XV - os pagam~ntos,·por fonte de recursos, relativos aos' Grupos Natureza de Despesa 
(G~) "juros e encargos da divida" ~ "amortização da divida", da divi~ interna e externa, realizados nos 
últimos três anos, sua execuçãO proVável em 1998 e'o programado para 1999; 

, . ~, ' 

XVI - as necessidades de fmanciamento do setor público federal, implicitas no projeto de 
lei orçamentária anual para 1999, resultantes da execução provável em 1998, e observadas em 1997, 
detaÍh8ndo receitas e despesás'dC mOdo a expressar os resultadós Primário e operacional, com a indicação 
dos dados e das metoêiologias utilizados na apuração desses resultados, para cada ano, com referência' 
especifica ao cálculo dos juros nominais e reais, nos conceitos de caixa e competência; 

xvn ~ o estoque da divida pública federal, interna e eXterna, inclusive daquela junto ao 
BancoCentnil do Brasil,' em 30 de junho e em' 31 de dezembro de 1997 e em 30 de junho de' 1998, e as 
previsões do estoque para 31 de dezembro de 1998 e 1999, especificando-se para cada uma delas: 

• 
a) mobiliária ou contratual; i 

. b) tipo' ê série de tituló, no caso da mobiliária; , 
I. j .. ~ I . 

c) prazos ,de emissão e vencimento. 

, ,\ 

., .... :-r" 

;' ,XVIII~ o impacto, do Programa Nacional de Desestatização na receita e na despesa da 
União, até "1999; 

• , I, :~. XIX i. discriminação; por órgão e ,subprojeto/subatividade,. dos recursos destinados ao 
PrograMa ':',CoÍnunidade Solidária" ,e ao Plano "Brasil em Ação";." ,,' 

• .,", .J .• XX -'às'f'óntes e a metodologia de cálculo do Fundo de Estabilização Fiscal; 
_. .' °I r"1 .. ~ t " .. ~ . ' • 1* • ." : _ • 

. XXI - memória de cálculo da reserva de contingência e das transferências ,constitucionais 
para Estados, Distrito Federal e Municípios. , 

h , ; • .,., .I., .. ~ t. ,- . • t... . ~. .. I., , • I 

., , § 42 Os valores" constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serio 
elaborados a preços da proposta orçWnentária, eXplicitada a metodologia Utilizada para sua atualização. 

, 

§ S2 A comissão mista permanente prevista no § 12 do art. 166 da Constituição Federal 
terá aCesso a todos os i dados utilizados na elaboração, da proposta orçamentária, inclusive através do 
Sistema Integrado de Dados Orçamentários - SIDOR . 

§ 62 Os demonstrativos e informações complementares exigidos por esta Lei identificarão, ' 
logo abaixo.dorespectivo titulo, o dispositivo a que se referem. ' , 

" Art.' 42 Os orçamentos fiscal e' da seguridade social compreenderio a programação dós 
Poderes'da União, seus fundos, órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações institufdas e mantidas 
pelo Poder Público; bem Como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
em· que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e que 
dela recebam recursos do Tesouro Nacionál, ' 

',r ' Parágrafo úniCo. Excluem-se do disposto neste artigo as empresas que recebam recursos da 
União apenas sob a forma de : 
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I - participação acionária; I . 
TI - pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços; 

m -pagamento de empréstimos e financiamentos concedido~; 
. 'I ' 
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. IV .- transferências para aplicação em programas de financiamento nos termos do disposto 
nos arts. 159, inciso I, alinea "c", e 239, § 12, da Constituição Federal / . 

Art. 52 Para efeito do disposto no art. 32, os Poderes LegislJtivo, Judiciário e o Ministério 
Públiéo da União encaminharão ao órgão Central do Sistema de Planejau1ento Federal e de Orçamento, 
até o dia 15 de junho de 1998, através do Sistema Integrado de Dados 0I' rçamentários - SIDO~ sUas 
respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação. . 

§ 12 Na elaboração de suas propostas, as instituições menciÓnadas neste artigo terão como 
~etro de suas despesas: '\(' '. '. I' 

I - com pessoal e encargos sociais, o gasto efetivo com a folha de pagamento de abril de 
1998, projetada para o exercício, considerando os acréscimos legais e o diéposto na Constituição Federal, 
e eventuais reajustes gerais a serem concedidos aos servidores públicos federais; 

TI - com os demais grupos de despesa, o conjunto das domJes fixadas na lei orçamentária 
para oexen:fcio financeiro de 1998. . , I .', . 

. § 22 No cálculo dos limites a que se refere o parágrafo anterior, serão excluídas as 
despesas realizadas com o pagamento de precatórios, construção ou aquisi~ de imóveis e; ainda, com a 
modernização e coordenação do processo eleitoral de 1998. I' . . 

§ 32 Aos limites estabelecidos na forma dos parágrafos lanteriores, serão acrescidas as 
despesas decorrentes da aplicação das Leis n 9.096, de 19 de setem~ro de 1995, e 9.421, de 24 de 
dezembro de 1996, bem como os acréscimos decorrentes das despesas da· mesma espécie das 
mencionadas no parágrafo anterior e pertinentes ao exen:icio de J ~9, da manutenção de novas 
instalações·em imóveis adquiridos ou concluidos nos exercícios de 1998 f/1999.. ':. 

§ 42 Os limites de que trata este artigo serão fixados por grupos de despesa, conforme 
classificação constante do artigo seguinte. . ' I, . .' , 

Art. (Yl Os orçamentos fiscal e da seguridade social discqminarão a despesa por unidade 
orçamentária, segundo a classificação funcional-programática, expressa J)9r categoria de programação em 
seu menor nivel com a respectiva dotação, detalhada por grupOs de 4espesa conforme a seguir '{ 
especificados, indicando, para cada categoria,.a esfera orçamentána, a utodalidade de aplicação, a fonte I 

de recursos e o identificador de uso: .. . I '\ . 
I - pessoal e encargos SOClalS; ./ ' 

fi - juros e encargos da divida, incluindo os deságios' relativos a operações de 
refinanciamento da divida pública de que trata o art. 44, § 12~ , 

m -outras despesas correntes; 

IV - investimentos; 1 ' 
V - inversões financeiras, incluidas quaisquer despe referenteS à constituição ou 

aumento de capital de empresas; , '1 
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VI - amortização da divida; 

Vil - outras despesas de capital. 

§ 12 As categorias de programação de que trata este artigo serio identificadas por 
subprojetos ou suba~vi~es, com indicação das respectivas metas. fis~cas. 

§ 22 Os subprojetos e subatividades serão agrupados em projetos e atividades, contendo a 
descrição dos respectivos objetivos. 

§ 32 No projeto.de lei orçamentária anual será atribuído a cada subprojeto e subatividade, 
para fins de processamento, um código seqüencial que não constará da lei orçamentária anual. 

§ 42 O enquadramento dos' ~ubprojetos e subatividades, na classificação funcional­
programática deverá observar os objetivos ,precípuos dos projetos e atividades, independentemente da 
entidade executora. 

§ S2 As modificações propo~ nos termos do art. 166, § 52, da Constituição Federa4 
deverão preservar os códigos seqüenciais da proposta original. 

§ 62 Cada projeto ou atividade somente constará de uma única esfera orçamentária, 
ressalvados, em se tratando de atividades padronindas, os casos em que a unidade orçamentária conste 
integralmente do orçamento da seguridade social. 

, § 7º As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de 
execução, se publicadas por meio de': 

I -.decreto do Presidente da República, para as fontes; 

n - ato administrativo próprio do dirigente máximo de cada órgão a que estiver 
~~bQtdinada a unidade orçamentária, para as modalidades de aplicação. 

§ 82 A inclusão de grupo de despesa em categoria de programação, conforme definida no 
§ 12 Q~e artigo, constante da lei orçamentária ou de seus créditos adicionais, desde que não altere o 
objetivo, do respectivo projeto ou da atividade, será feita por meio da abertura de crédito suplementar. 

Art. 7º A modalidade de aplicação, referida no artigo anterior, destina-se a indicar se os 
recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora dó crédito orçamentário, ou transferidos, 
ainda que ria forma de descentralização, a outras esferas de gOVen10~ órgãos ou entidades, de acordo com 
a es~ificação estabelecida pela Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, observando-se, no mínimo, o seguin~,detalhamento: . 

I - 30 - governo estadual; 

n -40 - administração municipal; 

m -50 - entidade privada sem fins lucrativos; 

IV - 99 - a ser definida. 

§ 12 Não se aplica a exigência estabelecida no inciso n do § 7º d~ art. 62 quando da 
definiç40 de que trata o inciso IV deste artigo. . 

§ 21! É vedada a execução orçamentária Caio modalidade de aplicação indefinida. 
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Art. 82 O identificador de uso.a que se refere o art. fi desfula-se a indicar se os recursos 
compõem contrapartida naéional de empréstimos ou de doações, ou de~-se a outras aplicàções, 

I ' 

constando da lei orçamentária e de seus créditos adicionais pelos seguintes digitos, que antecederão o 
código das fontes de recursos: I 

O - despesas no Pais, exceto contrapartida; I 
1 - contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento -BIRD~. I 
2 - contrapartida de empréstimos do Banco Interamericano de Desenvolvimento· BIO; 

, 3 - outras contrapartidas; I 
, 4 - despe~ no exterior, exceto contrapartida. ! 

Parágrafo único. Os identificadores de uso, observado o art. 20, poderão ser modificados 
, exclusivamente pela Secretaria de Orçamento Federal~mediante publi~ de portaria no Diário Oficial 

da União, com a devida justificativa, para atender às necessidades de ex~ução. 
Art. 92 As receitas e as despesas decorrentes da execJção do Programa Nacional de 

Desestatizaçio constarão da lei orçamentária anual nos seus valores totai~, vedada qualquer dedução. 

Art. 10. As fontes de recursos que corresponderem às receitas provenientes da concessão e 
permissão de serviços públicos constaria na lei orçamentária com código/próprio que as identifique. 

Art. 11. Os projetos de lei relativos a créditos adicionai~ serão apresentados na forma e 
com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. I 

I 
§ 12 Acompanhario os 'projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de 

motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consdqüências dos cancelamentos de 
'dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou subatividades cj6-espondentes. . 

, § 22 Os decretos de abertura de créditos suplementares, autorizados na lei orçamentária 
anual, serlo publicados com exposição de motivos que inclua a justificativa e a indicação dos efeitos dos 
~ceI8mentos de dotações sobre a execuçio dos subprojetos ou Isubatividades atingidos e das 
correspondentes metas. I 

' § 32 Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional. 

§ 42 Os créditos adicionais destinados a despesas com /Pessoal e encargos sociais serão 
encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei específicos e exclusivamente 
para essa finalidade. . - .' I 

CAPÍTUWm, . 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABbRAÇÁO 
I 

DOS ORÇAMENTOS DA UNIÃo E SUAS ALTERAÇOES 

. SeçioI I. 

, Das Diretrizes Gerais I. 
! Art. 12. A alocação dos créditos orçamentários sqm feita diretamente à unidade 

orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes, ficando proibida a consignação de 
, recursos a titulo de transferência para unidades integrantes dos OrçaIÍle~tos Fiscal e da Seguridade Social. 

- I 

I 

--
-' 

-, 
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Parágrafo ÚJlico. O disposto neste artigo não inviabiliza a reálizaçlo-~ despesamedllÜlle a 
descentÍalização de créditos orçamentários, para execução de ações de responsabilidade da "unidade 
descentralizadora em obediência à vedação de que trata o art. 167, inciso VI, dá Constituição Federal. 

Art. 13. As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão à conta de 
dotações consignadas com esta flnalidade em subatividades específicas, nas programações a cargo das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos. 

Parágrafo único. Os recursos alocados na lei orçamentária,.com a destinação prevista neste 
artigo, não poderão ser cancelados para a abertura de créditos adicionais com outra finalidade. 

Art. 14. O Poder Judiciário, sem prejuízo do envio dos precatórios aos órgãos ou entidades 
devedores, encaminhará à Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento e Orçamento, 
até 5 de julho de 1998, por intermédio dos seus respectivos órgãos-centrais de planejamento e 
orçamento, ou equivalentes, a relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluídos 
na'proposta o,rçamentária de 1999, conforme determina o art. 100, § 12, da Constituição Federal, 
disCriminada pâi 'órgão da administração direta, autarquias e fundações, e por grupo de despesas, 
conforme definido no art. fi, origjmrias da ação, especificando: 

a) número do processo; 
• ~ ~I ~ • • • 

b) número do precatório; 

c) data da expedição do precatório; , 

d).nome do beneficiário; 

e) valor do precatório a ser pago. 

M 15. As despesas com' . auxilio-alinientaçãolrefeição, assistência pré-escolar e 
asSistência médica' e odontológica dos servidores dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e do 
Ministério Público da União, inclusive das entidades da administração indireta que recebam recursos à 
conta dos orçamentos fiscal e da seguridade social correrão,' exclusivamente, à conta dos recursos 
alQCados em categoria de programação específica, incluída na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais para esta finalidade. . . 

§ 12 O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos órgãos e entidades que prestem, 
total ou parcialmente, os referidos beneficios a seus servidores e dependentes, por intermédio de serviços 
próprios. 

" 

§ 22 A inclusão de recursos na Lei Orçàmentária e em seus créditos adicionais para atender 
às despesas de que trata e~e artigo, fica condicionada à informação das metas, observada, no que cOuber, 
a seguiÍlte discriminação: 

I - servidores beneficiados; 

11 - ,dependentes e outros beneficiados; 

m - inativos e pensionistas beneficiados. 

Art. 16. Na programação da despesa não poderio ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 
legalmente instituídas unidades executoras; . 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 04863· . 

, ' I 
II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentária; 

m - incluídas despesas a ti~o de Investimentos - Re~e de Execução EsPecial, ~ 
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, naiforma do art. 167, § 32

, ~ 
Constituição Federal; , 

IV - transferidos a outras unidades orçamentárias do mesmo/órgão os recW'Sos recebidos 
por transferência; , ' 

V - classificadas como subatividades dotações que visem aJ desenvolvimento de ~çõe~ 
limitadas no tempo e das quais resultem produtos que concorram para a e~ ou aperfeiçoamento da 
ação do,Governo, bem como classificados como subprojetos ações de duraçib continuada; 

I 
VI - alocados recursos em categoria de programação constante da lei orçamentária vigente, 

que seja insuficiente para a conclusão de uma etapa da obra ou para o ,bumprimento da parcela do 
contrato de entrega do bem ou do serviço. . I ' 

Parágrafo único. Excetuados os casos de obras cuja nature~ou continuidade tisica não 
permitam o desdobramento, a lei orçamentária anual não consignará recursos a subprojeto que se localize 
em mais de uina unidade da Federação, ou que atenda a mais de uma. 'I ' 

Art. 17. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termoS do art. 22
, a lei 

orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão subprojetos novos I se: . 

I - tiverem sido adequadamente , contemplados todos os su~jetos em andamento;' , 

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma lietapa ou a obtenção de uma 
unidade completa. 

Parágrafo único. Para tiris de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados 
subprojetos com titulos genéricos que tenham constado de leis o_entárias anteriores e serão 
entendidos como subprojetos em andamento aqueles cuja execução financbira, até 30 de junho de 1998, 
ultrapassar vinte por cento do seu custo estimado. i 

Art. 18. Não poderão ser destinados recursos para atender a res~ com: o 

I - inicio de construção, ampliação, reforma voluptuária ou útil, aquisição, novas locações ;'. 
ou arrendamentos de imóveis residenciais; I' 

II - início de ~nstrução, ampliação, reforma volupt\lá$ e ~ aquisição de imóveis: o 

administrativos no âmbito da administração pública ~ indireta ou /fundaciOnal de qualquer dos 
Poderes da União' 'o ' 

" • ,j ~ o 

m - aquisição de mobiliário e equipamento para unidades! residenciais de representação . 
funcional; '~ o I 0'0 • • , 

IV - aquisições de automóveis de representação, ress8lvadas aque~. referentes a 
automóveis de uso do Presidente e do Vice-Presidente da República; dos e~-Presidentes da República, da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal e dos Tribunais Superiores,jdoS Ministros deEstado,e'~'~ 
Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da República e do Advo~o-Geral da União;' ., ".' , 

I1 I •. " : " -. ~,. 

V - celebração, renovação e prorrogação de contratos de locação e arrendamento o de "'. 
quaisquer veículos para representação pessoal; , :': "t ,i;; 

I 
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v.r. açaesde caráter sigiloso, salvo quando realiiadas por órgãos ou entidades cuja 
legislaçio que as criou esiabel~ entre suas competências; o desenvolvimento de atividades r~lativas à 
segUrança da sóciedade e do Estado e que tenham como precondiçio o sigilo, constando os valores 
correspondentes de subatividàdes' ou subprojetos específicos; 

vn . ações típicas dos estados, ,do Distrito Federal e dos municípios, ressalvadas as ações 
compreendidas nos arts. 23, inciso vm, inclUsive para aquisição de patrulhas mecanizadas, 30, incisos VI 
e vn, 200,204, inciso I, e 225, § }2, inciso m,da Constituição Fede.-al, em lei especifica, ou constantes 
do Plano Plurianual em vigor, financiadas tOtal ou parcialmente pela União ou por agência oficial de 
fomento e que se encontrem inacabadas, com mais de cinqüenta por cento de execução , desde que já 
tenham aquelas eDticlades adimplido m~s de 'setenta por cento da contrapartida; 

vm '. clubes e assoCiaÇões de servidores ou quaisquer outras entid8des congêneres, 
excetUadas creC~~ e escolas para o atencllinento pré-escolar; , 

IX - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública ou' empregado de 
empresa pública ou~ sociedade de economia mista; por serviços de consultoria ou assistência técnica, 
inclusive, custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes oU instrumentos 
collgêne~, fi!JlUldoscom órgãos ,ou entidades ded!reito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

'. § }2 Para efeito deSta~, entende--se como ações típicas dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, as ações governamentais que, não sejam, de competência exclusiva da' União, nem de 
competência e<.>mum à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 

1. _ ' I ' ~ • _. , • -

", ' §. 2~ Desde que as despesas sejam especificamente identificadas nos orçamentos, exclue~-
se da vedaçl.ó PreVista: ,. , .' . , , :" .' '" 

, I· nos ,incisos 1, nem, as destinações para: . , ' 

'. . 
) , . 

a) unidades equipàdas, essenciais à ~çio dasórganiZações lnilitares; .'",,,. t '; :,'", , ,: 

• ,A _ , ' .... ". ~. ;,., .... ~, I 

b) as unidades necessáriaS à instalação de novas representações ~plomáticaS no exteri~r;l 
~) representações diplomáticas no exterior;: " '.' 

Brasília; '. 
d) residências furicioDais dos Ministros de Estado e dos' membros do Poder Legislativo em 

e) as despesas dessa natureza, que sejam relativas às sedes oficiais das representações 
diplomáticas no exterior e que sejam cobertas com recursos provenientes da renda consular; , 

c i. " ri;:. 'no inciso IV,às"aquisiÇÕC5 com recursos' orioodos da renda consular para atender às 
novas representações diplomáticas no exterior, , 

... '~-. ,1 riI: ~ no inc'isó VII, as 8ções Para rea~Uiamerito das policias 'estaduais; nos termos do 
caput do art. 144 da Constituição. 

, F,.'. '--;.., ' Art.," 1 ~ ~' As'recl:itilsvincUiadas e as diretamer,tte arrecadadas por órgãos, fundos, 
au~~~ inclusive, as ,espec.iais, fundações 'instituidase mantidas pelo Poder Público, empresas 
púliHcas~ 'soci~~ de eco~omia'mi,stae 'demais empresas em que a União, direta ou Jndire~ente, 
detenha a maionlÍ 'do capitalcõm direito a voto, respeitadaS ,as disposições previstas em legislação 
específica, ,somente poderão ser programadas para investimentos e inversões financeiras depois de 
atendidas integralmente às necessidades relativas aos custeios administrativo e operacional,' inclusive 
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~al e encargos socim, ·bem como ao pagamento de amortizaçãO: j~OS e encargos' da díVida, e à 
destinação de Contrapartida das operações de crédito. 'J 

' !, \ 

Art. 20. Os recursos para compor a contrapartida de em réstimos internos e externos e 
para o pagamento de sinal, amortização, juros e outros encargos. observados os cronogramas fmanceiros ' 
das respectivas operações. não poderão ter· destinação diversa da pro~ exceto se comprovado 
docúmentadamente, pelo Congresso Nacional, erro na fixação desses recutsos. 

, Parágrafo único. Excetua-Se do disposto neste artigo a des~açãO, mediante a abertura de 
crédito adicional, de recursos de contraPartida para a cobertura de de~ cem pessoal e encargos 
sociai$, sempre que for evidenciada a impossibilidade da sua aplicàção oriSmaI. 

, , Art. 21. Somente serão inciuidas no Projeto de' lei orçj:entári~ dotaçÕes relativas às 
operações de crédito contratadas ou aprovadas pelo Ministério do Plan;rj,'lmento e Orçamento ou pelo 
Ministério da Fazenda, até IS de maio de 1998.' . ~' 

, Art. 22. Sem prejuízo do disposto na Lei nl! 8.020, de 12 d: abril de 1990, somente poderão 
ser destinados recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade ~ial, ': c1usive de receitas diretamente 
arrecadadas dos órgãos e entidades da administração pública f~derall para entidade de previdência 
fechada ou congênere legalmente constituída e em funcionamento até 10 he julho de 1989, ,desde que: ,r 

I - não aumente a participação relativa"da. patrocinadora,1 em relação à co~tribuiçãO dos 
seus participantes. verificada no exercício de 1989; , ",\ 

TI - os recursos de cada patrocinadora, destinados a esta malidade, nio sejam superiores 
àqueles verificados no balanço' de 1989, atualizados pelo Índice Ge de Preços - Disponibilidade 
Interna, da Fundação Getúlio Vargas. j 

• 
Art. 23. É vedada a inclusão, na 'lei orçamentária anual em seus créditos adicionais, de 

dotações a titulo de subvenções ,sociais. ressalvadas aquel~ destin a entidades privadas sem fms 
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma dJ segUintes co'ridiçôes; 

'. . I. - sej~ de atendimento direto, ao público. n~ ~eas I~e assistência social, saúde, ou 
educação e estejam regtstradas no Conselho NaclOnal de .A!::~:;ienCla Social- CNAS; ., : 

, ',' TI - sejam vinculadas' a organismos internacionais de naJeza filantrópica, institucional ou 
assistencial; " I . . .,;:, 

m - atendam ao disPosto no art. 204 da Constituição, nb,art. '61 do Ato>das Disposições 
Constitucionais Transitórias, bem como na Lei rt2 8.742, de 7 de dezem~ro de 1993.' . 

§ i!! Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sJiais, a entidade privada sem fins 
lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular no~ últimos cinco anos, emitida no 
exercício de 1999 por três autoridades Jocais e comprovante de regulari&de do mandato de sua diretoria. 

§ 22 É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a títulb de subvenções sociais. 

, . § 32 As entidades privadas beneficiadas com recursos pJblicos a qualquer titulo submeter1 
se-Io à tisca1ização do Poder conceden. t. e com. a finalidad. e de veri~car o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos. ' , 

. Art. 24. A destinação de recursos a municípios e ao Distrito Federal, inclusive para o 
atendimento às ações de assistência sOcial, saúde:e educação, Serão realizadas por intennédio, ~e 
transferências intergovernamentais. I" 

.' 

.. 

. ' 
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Parágrafo umco. Os recursos· orçamentários, de qwUquer natureza, destinados aos 
municipios, serão a eles transferidos diretamente pela União, ·exceto se· comprovada, mediante 
justificativa pelo gestor, a inviabilidade legal ou técnica da transferência dir~ 

Art. 25. É vedada a inclusão de dotações a titulo de auxílios para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: " 

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial ou 
representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental 
ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional de Escólas da Comunidade - CNEC: 

n - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da 
Amazônia Legal, para recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, doados por 
organismos internacionais ou agências governamentais estrangeiras ~ 

m -voltadas para as ações de saúde prestadas pelas Santas Casas. de Misericórdia, quando 
financiadas com recursos de organismos internacionais. 

Art. 26. As transferências de recursos da União, consignadas na lei orçamentária anual, 
para estados, Distrito Federal ou municípios, a qualquer titulo, inclusive auxilios financeiros e 
contribuições, serão realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres, na forma da legislação vigente, ressalvadas aquelas decorrentes de recursos originários da 
repartição de receitas previstas em legislação específica, de repartições de receitas tributárias, de 
operações de crédito externas e das destinadas a· atender a estado de calamidade pública legalmente 

reconhecido por ato ministerial, e dependerão da comprovação por JAU1e da unidade beneficiada, no ato 
da assinatura do instrumento original, de que: 

I - instituiu, regulamentou 'e arrecada todos os trib~s previstos nos arts. ISS e 156 da 
Constituição Federal, ressalvado o imposto previsto no art. 156, itÍcisó'ID, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n~ 3, quando comprovada a ausênci~ do fato gerador, 

li - a receita tributária própria corresponde, em relação ao total das receitas orçamentárias, 
exclusive as decorrentes de operações de crédito, a pelo menos: ' 

a) vinte e cinco por cento, no caso de Estado ou Distrito Federal; 

b) cinco por cento, no caso de Municípios com mais de 150.000 habitantes; 

c) três por cento, no caso de Municípios de 50.000 a 150.000 habitantes; 

d) um e meio por cento, no caso de Municípios de 25.000 a 50.000 habitantes; 

e) meio por cento, no caso de Municípios com até 25.000 habitantes. 

m -não está inadimplente: 

a) com a União, inclusive com as contribuições de qUe tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição Federal; 

b) com as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

c) com a prestação de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da administração 
pública federal, através de convênios, acordos, ajustes, subvenções sociais, Contribuições, auxilios e 
similares. 
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IV - OS subprojetos OU subatividades contemplados pelas iansferências estejam incluidos 
I 

na lei Of98:Mentária da esfera de governo a que estiver suoordm.ada a unidade beneficiada ou em créditos 
adicionais abertos, ou em tramitação no tegislativo locaL no exercício. I 

§ I!! Desde que publicados os critérios de distribuição reJonal dos reclU'SOS destinados ao 
Pt9grama "Comunidade Solidária", fica o Poder Executivo autorltado, em caráter excepcional, 
ressalvadas as vedações constitucionais, a dispensar, mediante decreto~ que conterá a justificativa da 
exceção, as exigências previstas no inciso m deste artigo, para atendimento das ações incluídas nos 
bolSões de pobreza identificados como áreas prioritárias no âmbito do PrÓgrama. 

§ 2º É obrigatória a contrapartida dos estados, do Distri~ Federal e dos municípios, que 
poderá ser atendida através de recursos financeiros ou bens e serviçosl'economicamente mensuráveis e 
será estabelecida de modo compatível com a capacidade financeim da respectiva unidade beneficiada, 

. tendo como limite minimo e máximo: , . I 
. I - no caso dos municípios: I .' 

a) cinco e dez por cento, para municípios com até 25.000 habitantes~ 

. b) dez e vinte por cento, nos demais municípios locaJaoos nas áreas da SUDENE, da 
• - I 

SUDAM e no Centro-Oeste; I, ' 
c) deze.quarenta.por. cento, para as transferências no âmbito do Sistema Unico de Saúde -

SUs, excluidos os municípios relacionados nas alíneas anteriores; I 
d) vinte e quarenta por cento, para os demais. I 
n -no caso dos Estados e do Distrito Federal: i 

a) dez e vinte por cento, se localizados nas áreas da SUPENE e da SUDAM e no Centro-
~e . I 

b) v;nte e :~~ por cento, ~ os demais" i. . 
§ 3- A eX1gencla de contrapartida fixada no parágrafo antenor não se aplica aos recursos 

transferidos pela União:, . . . I 
I - oriundps de operações de crédito internas e externas,i salvo quando o contrato dispuser 

de forma diferente; I 

. n - oriundos~.F~ de organismos internacionais lou de governos -estrangeiros e de 
programas de conversão da díVida externa doada para fms ambientais~ sociais, culturais e de segurança 
pública;. '. 

m - a municípios que se encontrem em situação de calamidade pública formalmente 
reconhecida, durante o período que esta subsistir, .' 
'. I . 

IV - para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações executadas no 
âmbito do Programa "Comunidade Solidária" nos bolsôcs de Wbreza identificados como áreas 
prioritárias; J 

V - aos Municípios com até 25.000 habitantes i cluidos nos bolsões de pobreza 
identificados como áreas prioritárias no Programa "Comunidade Solidária". 

§ 4!! Caberá ao órgão transferidor: 

'. 
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I - verificar a implementação dast.gndiçõ~ _ previstas n~ie artigo, exigindo, ain~ do 
Estado, Distrito.;.Féderal ou~ Muni~ípio, . quo -ateste -o cumprimento dessas disposições, -inclusive' através 
dos balanços contábeis de 1998 e dos exercicios anteriores, da lei orçamentária para 1999 e demais 
documentos comprobatórios; 

n - acompanhar a execução das subativídades ousubprojetos desenvolvidos com os 
recursos mmsferidos. 

§ SS! As transferências previstas neste artigo poderão ser feitas por intermédio de 
institlliç(Ses e agências financeiras ofici~s, que atuarão como mandátárias da União para execução e 
fiscalização, devendo o empenho ocorrer até a data da assinatura do respectivo acordo, convênio, ajuste 
ou instrumento congênere, e os demais registros próprios no Sistema Integrado de Administração 
Financeira - SIAFI, nas datas da ocorrência dos fatos correspondentes. 

§ 6S! O disposto neste artigo aplica-se igualmente à concessão de empréstimo, 
financiamento ou aval pelo Tesouro Nacional para estado, Distrito Federal ou . município, inclusive suas 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de- econo~a mista em que a União, -direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital com direito a voto. ' . 

§ 72, No caso dos Estados Federados, ex-Territórios Federais, o Percentual de' que trata a 
alínea "a", inciso n, deste artigo, será de dez por cento. . 

Art. 27. Os empréstimos, financiamentos· e refulanciamentos, com recursos dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, observarão as seguintes condições: 

, - I - na hipótese de operações com custo de captação -identificado, os encargos financeiros 
não poderão ser inferiores ao referido custo; . 

n - na hipótese de operações com custo de captação não identificado, os encargos 
financeiros não poderio ser inferiores à Taxa Referencial "pro-rata tempore" ou, se for o caso, aqueles 

-definidos em lei, excetuados os financiamentos para o custeio agropecuário e -os destinados à 
comercialização de produtos agropecuários, na forma aprovada pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 12 Serão de responsabilidade do mutuário, além dos encargos financeiros prévistos nos 
incisos I e R ev~s comissões, taxas e outras despesas congêneres cobradas pelo agente financeiro. 

§ 22 Ressalvam-se das disposições deste artigo as operações realizadas no âmbito do 
Programa de Financiamento às Exportações --PROEX, e -as demais opemções de financiamento 
realizadas com mini e pequenos produtores rurais~ bem -como os fiíumciameDtos para aquisição, por 
aUtarquias e empresas públicas federais, de produtos· agropecuários· destinados à execução da Politica de 
Garantia de Preços Mínimos, de que trata o Decreto-Lei nS! 79, de 19 de dezembro de 1966, e à form.ação 
de estoques, nos termos do art. 31, da Lei nl! 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que deverio ter sua 
execução efetivada por intermédio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI. 

. § 32 Ressalvam-se ainda daS disposições desté artigo aS operações realizadas no âmbito do 
Programa de\Apoio à Reestruturação e ao AjUste Fiscal dos Estados, bem como aquelas relativas.à 
redução da presença do setor público nas atividades bancária e financeira. 

Art. 28. As prorrogações' e coinposições de dividas decorrentes de empréstimos, 
fi-=~~~iamentos e refinanciamentos conCedidos Com reéursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
somente poderio ocorrer se vierem a ser expressamente autorizadas por lei especifica. ' 
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ParàgráÍo único. Ressalvam-se do disposto neste artigo: /. 

. I - aquisição, por autarquias e empresas públicas fedeJs, de produtos agropecuários 
destinados à execução da Politica de Garantia de Preços Mínimos, 'de queltrata o Decreto-lei n2 79, de 19 
de dezembro de 1966, e à formação de estoques, nos termos do art. 31, dá Lei n2 8.171, de 17 de janeiro 
de 1991; . ' . I 

. . 11 - o custeio agropecuário e a comercialização de produtos agropecuários, desde que as 
suas condições tenham sido aprovadas pelo Conselho Monetário Nacionali 

m - os programas de investimentos agropecuários ou Jn,industriais que contam com 
fontes de recursos de origem externa, desde que a repactuação para com b mutuário final se contenha no 
prazo da operação de crédito externa e suas condições tenham sido ap1rokdas pelo Conselho Monetário 
Nacional; .. 

. IV - a exportação de bens e serviços, nos termos da legis . . vigente. 

. Art. 29. A destinaçlo de recursos para equalização de en~gos financeiros ou de preços, 
pagamento de bonificações a produtores e vendedores e ajuda finance4-a, a qualquer título, a empresa 
com fins lucrativos~ observará o disposto nos arts. 18, parágrafo único,!e 19 da Lei r{l4.320, de 17 de 
março de 1964. 

P~o único. Será mencionada na respectiva ati~~e ou projeto orçamentário a 
legislação que autorizou o benefl~io. ! 

Art. 30. As transferências para entidades privadas sem fins lucrativos que firmarem 
contrato de gestão Com a administnlção pública federal serão agrup. em dotações orçamentárias de 
uma única categoria de programação, confonDe definida no art. 62, § 12~ desta Lei, classificada no grupo 
de despesa "outras despesas correntes", incluindo-se as principais metas eonstantes do contrato de gestão. 

I 
Art. 31. Serão constituídas nos orçamentos fiscal e dil seguridade social, reservas de 

contingência especificas., vinculadas aos respectivos orçamentos, em mbntante equivalente a no minimo 
dois por cento: . _ .' I 

I - dó tOtal da receita de impostos, deduzidas as transferências previstas no art. 1 S9 da 
Constituição Federal e a parcelá desta . receita vinculada à Educação, nd caso do orçamento fiscal; 

11 - da receita das contribuições sociais, previstas no ckput do art. 19S da Constituição 
Fedend. no caso do orçamento da seguridade social. .. I 

. .. Seçioll'! 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal . . .' ), 

Art. 32. A programação a cargo da unidade orçamentári~ Operações Oficiais de Crédito -
Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda conterá as dota~ destinadas a atender a despesas 
com: _ ) 

I - refinanciamento da divida externa g~tida pela Uruão. reestruturada nos termos das 
resoluções do Senado Federal vigentes, e da divida interna adquirida el refinanciada ao amparo da Lei r/-
8.727. de 5 de novembro de 1993; I 

I 
I 
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II -lmanciamento de·prognunas de custeio.e inv~timento agropecuário e de·investimento 
agroindustrial; 

m _ - financiamento para a comercialiZação . de produtos agropecuários,- inclusive os 
agroecológicos, nos termos previstos no art. 42 do Decreto-Lei ri- 79, de 19 de' dezembro de 1966, 
financiamento de estoques previstos no art. 31, 'da Lei n2. 8.171, de 19 de janeiro de 1991, e, também, 
financiamento para aquisição de produtos agrope~uários de que trata o art. 52, § 52, IV, da Lei n29.138, 
de 29 de novembro de 1995; 

IV - financiamento de exportações, desde que tais operações estejam abrangidas pelo 
Programa de Financiamento às Exportações .. PROEX; 

- .. 
V - equalização de preços ~ comercialiiação de produtos-agropecuários e' equalização de 

taxas de juros e outros encargos financeiros, previstos em lei específicà; 

VI - financiamento aos Estados e ao Distrito Federal destinado' a ações complementares à 
implantação dos dispositivos da Lei ri- 9.424, de 24 de, dezembro de 1996. _ . 

§ 12 As despesas de que trata este artigo serão financiadaS, com-recursos' prove~entes de: 

I - operações de crédito externas; ... > , 

- . 
II - emissão de titulos públicos federais,. destinados ~. pagamento Íl\tegral da equalização 

de taxas de juros dos fmanciamentos às exportações de bens e serviços nacionais e dos financiamentos à 
. produção de bens destinados à exportação, nos termos do Programa de Financiamento às ExportaçõeS -
PROEX; . " 

. . m - retomo de empréstimos, tinànciamentos.e refinanciamentos concedidos, a qualquer 
tempo, nas modalidades que, a partir de 1988, passaram a ,integrai. as Operações Oficiais de Crédito -
Recurso~ sob Supervisão do Ministério ~ Fazenda, observando-se que:,. . 

a) o retomo do refinanciamento da dívtdaexterna: do .setor p~b1ico, reestruturada nos 
tennos das resoluções do Senado Federal, será aplicado, exclusivamente, no resgate de amortizações, 
juros e outros encargos dos titulos do Tesour<t Nacional emitidos para aquela finali~de; 

b) o retomo dos créditos re~ciados ao amparo da Lei n2 8. 727; ·de 5 de novembro de 
1993, destinar-se-á exclusivamente, ao pagamento de amortizações, jUros e outros encargos da dívida 
assumida pela União, nos termos da referida lei; '. 

IV - prêmio relativo à venda, pelo Governo Federal, dC contratos de opção de venda de 
produtos agropecuários; 

§ 2º- Os financiamento~ de programas de custeio e investimentos agropecuários semo 
destinados, exclusivamente, aos mini e pequenos produtores rUrais e suas cooperativas e associações, 
ressalvados aqueles financiados por recursos externos. 

, . 
§ 3~ Poderão ser financiados també~ com recursos não previstos no § '12• obedecidos os 

limites e condições estabelecidos em lei: '.. 

. I - os empréstimo~ e financiamentos decorrentes de programas de custeio e investimentos 
agropecuários destinados aos mini e pequenos produtores. nÍrais e suas cooperativas e associações e à 

'. fonnação de estoques reguladores e estratégicos, determinados pelo Conselho Monetári~ Nacional; 

--
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" . . TI ~ as despesaS CQm ,equalização de preços de comercialJação de produtos agropecuários e 
com equalização de taXas de juros e outros encargos fmanceiros; I ' 

m -o financiamento aos Estados e ao Distrito Federal d~nado a ações complementares à 
implantação dos dispositivos da Lei fi! 9.424, de 24 de dezembro de 19~6. 

,.. Art. 33. A programação orçamentária do Banco Central do Brasil obedecerá ao disposto 
nesta Lei e compreenderá as despesas com pessoal e encargos sociaisl outros custeios administrativos e 

,\~ .operacio~s,· inclusive aquelas relativas a planos de beneficios ~ de assistência a servidores e 
,~, investimentos.· _ ' I 

Art. 34. Do total de investimentos programados no orçaIÍlento fiscal para rodovias federais, 
serão destinados no máximo vinte por cento à construção e pavimentação de rodovias. 

" Parágrafo único. Não se incluem no limite fixado ~este artigo os investiment05 em 
rodovias para eliminação de pontos críticos e adequação de capacidade das vias. 

Art. 35. A deStinação de recursos para as ações de ~limentação escolar obedecerá ao 
princípio da desce~ização, observado o seguinte: 

I - a distribuição será proporcional ao número de alunos matriculados nas redes públicas de 
, ensino localizadas em cada município, no ano anterior, -

\ 11 - os' recursos da União destinados ao conjunto de mJcíPios de cada estado e ao Distrito 
. Federal serão alocados em categorias de programação específicas; I 

m -os repasses serão realizados diretamente às administrações públicas municipais ou, no 
seu impedimento -legal; ao· Governo do Estado ou à unidade exebutora de convênio cuja entidade 
beneficiária seja a escola pública de ensino fundamental, que se respobsabilizará pelo atendimento. . 

Parágrafo único. As aquisições de alimentos destina~os aos programas de alimentação 
escolar deverão ser feitas prioritariamente nos municípios, estados ou regiões de destino, nesta seqüência 
de prioridade. " '.' ,,:: i' '" 

Art, 36. Os fundos Ce incentivos fiscáis não integquão a lei orçamentária, figurando 
exclusivamente, no' projeto de Jei, em.conformidade com o dispostd no art. 165, § 62, da Constituição 

'!,Federal. ' - . - ',': 

, . , 
\ .' Seçiom 

Das Diretrizes Específicas 
j l, • 

do Orçamento da Seguridade Social 

, . Art. 37. O orçam~t~ da seguridade social comprJerá as dotações destinadas a atender 
I _ 

as ações de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194, 195, 196,200, 
201,203 e 212, § 42

, da Constituição Federal, e contará, dentre outro~, com recursos provenientes: 

. I - das contribuições sociais previstas na Constituição ~ ederal; . 

II - das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidade II s que integram, exclusivamente, este 
orçamento; 
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m -da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será utilizada para 
despesas no âmbito dos Encargos Previdenciários da União~ 

IV - do orçamento fiscal. 

Parágrafo único. A destinação de recursos para atender a' despesas com ações e serviços 
públicos de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da descentralização. 

Art. 38. No exercício de 1999 serão aplicados. em ações. e serviços de saúde, no minimo, 
recursos equivalentes aos autorizados em 1998, desde que sejam aprovadas as . correspondentes fontes de 
receitas. 

,Art. 39. O orçamento da seguridade social discriminará: 

I - as dotações relativas às ações descentralizadas de saúde e assistência social, em 
categorias de programação específicas para cada estado, para o Distrito Federal e para o conjunto dos 
m~icípios de,cada um dos Estados~ .' , ,",' "',',',.,' , 

II - as dotações relativas ao pagamento de beneficios,.en:t categorias de., programação 
',es~cíficasp~ ca~. categoria de beneficio~ ," ,. .. J I .• '. , ", " • •• _ •• .• . .. , . . ~ . . ..' ", . 

m .:. rio demonstrativo de que',trata'o art. '3!!, §, ·I!!, IV'-separadamente, as estimativ8:S 
, relativas às contribuições para a seguridade social. do~ ~m1?~egadores, in~identes sobre a folha de salários, 
o faturamento, os lucros e a con~buição dos trabalh~ores,estabeleci~; respectivamente, nos incisos I 
e lI, do art. 195, da ConstitUição Federal. .,. , .," , . I • : ' • , • , ••••• 

I •• ' '. , .. " \ ..-. 

:.'.', ...... .... ,~. ,40. ~ .. p~oposta orçament:4t:ia Para 1999, cp~i~.~~s, para .~·rundo Nacional 
.para a Criança.~.~. ~d~le~ç~~te.- FNCA, em â~~lldiin~n~o.ao <As~~,no ~ .. 2Ç3~:~~~tuiç~0 F~e~ 
e no I?ecreto n!!1.196, de 14 de julho de I99~. . 

... S· .. 
. Seção IV ' ........ '!. ... ... ........ :. 

• • . • I . J I:J" I .. ~\ ~ l" ". .. . , ,. ~, ., 1 ' , " . .'" ~ ..... , 

Das DiretriZes Especíra~~s, dó .QÍ'~Ílie~t~ ~t; lóy~~~~~t~ : : . :: ". . 
• . ~ , '" \- " I,,,, .~ ,. .. .. .I .. • . '. l· • ' ... f ~ ~, . ~"... ~ 

Art. 41. O orçamento de investimento, previsto no art. 165~ § 52, inciso II, da Constituição 
Federal, será apresentado para cada empresa etll,que.~ União, direta ou indiretamente,'detenha a maioria 
do capital social com direito a voto. ' " . 

" , ~ r • • • • • '\ ' ' 

§ i!!' 'parâ efeito de compatibiÍidade da p~ôgiauiaçâO o~ça:meritária a' que se refere este 
artigo, com a Lei tf 6.404, de 15 de dezembro de 1976, serão considerados investimentos as despesas 

_ çom. aqui.sjç~o .40 . ativoiJ!l0bil~o, excetuadas. as . relativas , à .~~siçãQ de, be~ ~ arrendamento 
mercantil.' : .. ~ .. - ". '. J - • . 

~ .~ ~ • I ~,~ t' ii''' • •••. ' •••. ,,' • j 

, ' ". § '}.!! A des~~a será ~scriminada nos, termos do art. 62, segundo a classificação funcional­
programática, 'expressa por categoria de programação em' seu ,menor' iúvel, -'inclUsive com aS fontes 
previstas no parágrafo seguinte. "-

§ 3!! O detalhamento das fontes de financiamento do investimento de cada entidade 
referida neste artigo será feito de forma a evid,enciar osrecursos: 

I - gerados pela empresa~ 

II - decorrentes de participação acionária da União, diretamente ou por intdnédio de 
empresa controladora~ 
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. " I 
. m - oriun40s, de transferências da União, sob outras fonnas que 'não as cómpreendidas no 

, inciso anterior, , . ,I. -. :"." ; 

IV - oriundos de empréstimos da empresa controladora; " ) 
," ' 

V - oriundos da empresa controladora, não compreendidos I naqueles referi40snos ~çisos 

VI - decorrentes de participação acionária' de outras enhdades controladas, direta ou 

neIV; 

indiretamente; Pela'União~ , , .. I . ., " 

. . vn -~ri';'dos de o~ de crédito externas; _ .1.. ., .. .. . . 
vm -oriundos d~ operações de crédito inte~as, ex~l~ive r referi~, no inciso IV~ 

IX - de outras ongens.·· , . , ~ .,. .' 

. , , § 42 . À pro~ação dos investimentos à conta de recursos) oriundos dos orçamentos. fiscal 
e da seguridade social, inclusive mediante participação acionária, obServará o valor e a destinação 
cOnstantes do órçamento origUUu.· . I . , ,,: 

§ S2 As empr~sas cuja programação conste integralmerl.te no orçamento fiscal ou no 
orçamento da seguridade social não integrarão o orçamento de investimebto das estatais. .!, . 

, .. .• I ,. '.. . 
',' Art. 42. 'Não se aplicam às empresas integrantes do orçame~to de'investimento as normas 
gelais da' Lei nº 4.320: dê- 17 de tiwço de 1964, no que conceme ad regime contábil,êxecuçio do 
orçamento e demonstrativo de resultadO. I .... ",' • 

• i " .; ~. " ...... ~.. ... ~ . . ~ I j " : 

" I _ .•.. : . J-~~fo :~~o. Excetua-se do disposto neste artigo a aplicação, no' que couber, dos arts. 
109 é'lIO, dáLéi'rt2 4:320, de '17 de março 'de 1964, para as fiÍmlidades ~Iques~ de~i • ' ,., . 

! Art. 43~ A mensagem que encaminhar' o Projeto de I,lei orçamentária ao Congresso 
Nacional será acompanhada de demonstrativo sintético, por' empresa, do Programa de Dispêndios 
Globais, infonnando a.origem dos recursos; com o detalhamento .mínimo igual ao estabeleCido no § 32 do 
art. 41, desta Lei, bem cOmo â previsãO da sua respectiva aplicaÇão, por ~Po'de despesa. , , j 

. -' ,. . 
,\ •• A" .' I' 

,::, ",:,:,,,., .. . . CAPÍTUWIV' , ~,,-1'" .' 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PimJ~AFEDE~ . , 
, • , .' . " ) .. , 1 I ",-' 

. , ", Art. 44. TodaS"as des~ relativas àdividapúbl~ca f~"~~biliália ou'contrltual; e as 
reCeitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anUal.' , . i' '.,' .. , 

. ' §'1 2' AS despesas com O refinancíamento da divida' ~lica: f~efal ~ a ~tiv~ dà receita 
proveniente da 'emissão de 'titulos de responsabilidade do Tesouid Nacional l para aten~ê-Io serão 
incluídas, na lei e em seus anexos, Separadamente das demais' des~sas com Serviço da: divida e das 
demais receitas provenienteS da emisslo de titulos. . " I _ . - .',' 

. § 22 Entende-se por refinanciamento, o pagamentO 'dó principal corrigido 'da dÍvid8pública 
, federal, realizado com receita proveniente da emisslo de titulos; e' pt,r sua' amortização efetiva; o seu 

pagamento efetuado com recursos das demais fontes. I .;: ,I, " 

I 

! 



, . . 

" 
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§: 3~ As despesas . com o~ refiru.lnttaU:w.«to da dívida pública mobiliária· federal constarão· da 
lei em unidade orçamentária especifica, distinta da que contemple os encargos financeiros da União. 

§ 4~ A União poderá incluir na unidade orçamentária a que se refere o parágrafo anterior o 
.. -. refinanciamento das demais dívidas.públicas federais . 

. § 5~ A lei orçamentária anual e seus créditos adicionais deverão contemplar ainda, em 
categorias de programação específicas, dotações necessárias ao atendimento das operações realizadas no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, bem como aquelas 
relativas à redução da presença do setor público nas atividades bancária e financeira. 

, Art. 45. 'A lei orçamentária anual nã~'~erá incluir estimativa de receita decorrente da 
emissão de títulos da dívida pública federal interna superior à necessidade de atendimento das despesas , 

,. com: 

. , 

I ., o refinanciamento, os juros' e outros encargos da dívida, interna e externa, de 
responsabilidade direta ou indireta do Tesouro Nacional; 

. .. n - o aumento do capital de em~esas, e' s~iéd8d~ e~ 'que 'a UniãO: detenha, direta ou 
indiretamente; a maioria do capital social com. direito a vQto e que',~ 'estejam 'iDclufdaS' ilO 'piogmma de 
desestatização, devendo os títulos conter cláusula de inalienabilidade até' (, seu vencÍmcmto' e 'serem 

. vendidos ao' Par às' empresas e sociedades com juros de até s,eis. por ~é~tQ ao '~o ,e 'prazo niínhno de 
resgate de cinCo anos, para principal e juros.' , ":' , '. 

~. .,.,. 1 ~" •• 

> III • a desapropriação de imóveis. nirais, para.fins.de refo~. a~~. n~~'. teI1l1o~.do art. 
184, § 4~, da CónstituiçãO'Fedêral~ no caso dos Títulos da Divida Agrária"e w,a as~~nf:am~~tos de 
trabalhadores ruiais, com outras modalidades de títulos; , 

. ~ IV ' •. áequa!ização· de tWs 'de juros' 40~>fi~c~~~~~"~'"~xPc?~ç~e~,de,~ns ou 
serviços nacionais e dos firiaJiciamentos à produção de bens destinados à exportação, no. âmbito do 
prQglama de Financiamentó às Expo~ • PROEX, devendo os títulos conter cláusulas de áiWlliZação 
~~ial até, o vencimento; .' -,' . ", ',. ' .. 

'I " .. • ••• 

, .V • a aquisição de garantias complementares, 'ace~tas, no extçr:i~r,. nec~s~as à 
renegociação da divida externa, de médio e longo Prazos; . . " , . : '. . . 

VI • o financiamento, o refinanciament~,.a aquisição de ativos e a assunção de dívidas dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, bem C9mo com as operações relativas à redução da 
presença do setor público nas ativi~s bancária e financeU2, nós' teritiós d8' legtslação em vigor, 

" " ' .:. VII -a e'n~8a de 'recursos~ ~dades'f~~radaS'é '~~'~~cípi~s:' Da fo~~.'e\~óndições 
detalhadas no anexo da Lei Co~plementar n2 87, de 13 de 5etembÍ'op~ 1996; .' . ' . 

• ... ~ r: :. ".,L ~ ........ : "'f :. t" • ,." I' t t ~, • '~I 1 J 

.', \ . ). vm . ofinanci,amento aos Estados e ao Distrito Fede~ destinado a ações complementares 
~ ,à implantação dos dispositivos da Lei n2 9.424, de 24 de dezembro de 19%. 

Parágrafo único. No caso de amortização, juros e encargos da dívida decorrente da 
; extinção ou dissolução de entidades da administração pública fede~ de acordo com a Lei n2 8.029, de 

"., .. 12 de.abrilde ~990, os titulo~ serAo ~tidos comprazo mínimo de resgate de dois anos, para o principal 
e juros. . 

\ 
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Art 46. A emissão de títulos da divida pública federal ext~ma será limitada a atender a 
despesas com a amortização, inclusiv~ o refinanciamento, os juros e outros lencargos da divida, interna ou 
externa, de responsabilidade direta ou indireta do Tesouro Nacional. ': ' , 

, Art. 47. A receita decorrente da liberação das garantias Jestadas pela União, na fonna 
dos termos do Plano Brasileiro de Financiamento 1992, aprovados pelas ~esoluções do Senado Federal, 
ris 98, de 23 de dezembro de 1992 e 90, de 4 de novembro de 1993, seJ1i destinada, exclusivamente, à 
amortização, juros e outros encargos da divida pública mobiliária federal, de responsabilidade do Tesouro 

, I 

Nacional. "', ,,: , , I 
I 

CAPÍTULO V I 

DAS DISPOSIÇÕES RELAnv AS ÀS DESptSAS " , I 

DA UNIÃo COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
• I 

Art. 48. O Poder Executivo, por intermédio do órgão central do Sistema dePessejal 'Civil· 
SIPEC~publicara; até 31 de agosto'de 1998, a tabela'de 'cargos efetivos 'b comissionados integrantes do 

, quádió 'geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por 'serVidores 'estáveis e 
. nlo-eSt:áveis e de cargos vagos.' , , " . . ,I , ' , , ' 

, " § '1!!' Os pOden;;~ Le~ta:tivo e 'j~diciário" assim co~o J Ministério Público 'da União, 
obs~o o ~~~ento,~o ~s~~: ~este artigo, ~~ ~omo ~o, art .. 3º'l

i § 3º, V, ~~aÍlte.atós próPrios 
dos 'dirigentes máXimos ,de Càdã. orgia, déstacando-se, mc1uslve, as entidades vmculadas da 
... .J_. 'stra' ",3.... • '.J~:"eta" , .. . ,,'" , ' . .. I"" . i:IW.lIlDJ ~ mw.-' ..... . " ;'" I .( ~ .' I. I ' • ,~" 4 • ./ '< " ~ 

• • • <I- • ' ~ 'f' .:. ~ .,' ~ '. ( ~ 

" ". ,.; ., . .,. ,§ ~º ~',cargos: ~fo~os ~s 31 ~e ~gosto de 1~98'iem decorrência de 'pi~e'sso de 
racIonalização de planos de carreIras dos servtdores pubhços, serão mcorporados à tabela refenda neste 

.': 'arti··go'.' '," . ,. :c, '..' ' .' ',~.1, I'" '. ,,; .• ,.1 

- ,.. ~ _. '~', ~, • ~" '.. • \ I I , !',' \ ( • • • '. ,. " ti' •• f I , t :!, ' , v' .' .,' \ ' .!.' J I ,. ,. ~ ,.,.... j 

Art. 49. O Poder Executivo, por intermédio do órgão central qO Sistema ,de Pessoal Civil· 
SIPEC, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público da U:niâo'dévem.o public'ar'rió Diário 
Oficiál da União, até 31dé kgosto de 1998/os ségumtesconjuntos de quadros demonstrativos de pessoal, 
destacando cada órgão da administração direta; autarquia e fundação:, "I .' , " • < " , , : ' , 

, , ,', ,I -o co~tingênte'de servidores efetivos, contendo: ' ,./ 

, ;',', : :': a). q~tltativo~: de 'setVi<k,res ~ivis 'ativos, destacahdo" está~eis de ~o-esÍáveis, 
. ..' ., • • • 1 .... I ~ • I ~. '. \ I' " I r " , , , ~ 

a~~tados e i~~d~~ ~e ~ões, ~ ~go/em~g~ e carreira;, I " , . ; . , " 
b) quantitáti,vos. de, ~dores civis ativos. estáveis e ~stáveis, distribuídos, em termos 

de exercício, por unidade da Federação;, ,,', ' ,I ,', . ' ",., , ,',. , 
II - a lotação' efetiva, contendo: ' . , 1 ' . " .", , ' 

a) quantitativos de servidores civis ativos, distribuídos por cargo/emprego e situação 
fun~i~~ ~m:. " I ' , 

1. efetivos estáveis; 

2. efetivos nio-estáveis; 



'. 

, 
, 
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3. requisitados; 

4. cedidos; 

5. excedentes de lotação; 

6. contratados no regime da CLT; 
, 

7. sem vínculo efetivo com o serviço público, nomeados para cargos em comissão ou 
funções de confiança; 

8. ativos permanentes anistiados pela Lei n9. 8.878, de 11 de maio de 1994; 

9. anistiados pelo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

b) quantitativos de servidores civis ativos, contratados com base no art. 37, inciso IX, da 
Constituição Federal, distribuídos por cargo/emprego em: 

1. professores substitutos; 

2. médicos residentes; 

3. outros; 

c) quantitativos de servidores civis aposentados, instituidores de pensões e pensionistas. 

Art. 50. No exercício ftnanceiro de 1999, as despesas com pessoal, ativo e inativo, dos três 
Poderes da União observarão o limite estabelecido na Lei Complementar n~ 82, de 27 de março de 1995. 

Art 51. No exercício de 1999, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, 
somente poderão ser admitidos servidores se: -

I· existirem cargos vagos a preencher demonstrados.na tabela a que se refere o art. 48, 
desta Lei, considerados os cargos transformados, previstos no § 2~ do mesmo artigo; 

II • houver vacância, após 31 de agosto de 1998, dos cargos ocupados constantes da 
referida tabela; 

m . houver prévia dotação orçamentária suficiente para' o atendimento da despesa; 

IV - for observado o limite previsto no artigo anterior. 

Art. 52. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, a que se refere o § 2~ do art. 48 
desta Lei, bem como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do 
Poder Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações da Secretaria de Recursos Humanos do 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado ,. SRHIMARE e da Secretaria de Orçam~nto 
Federal do Ministério do Planejamento e Orçamento - SOFIMPO,em suas respectivas áreas de 
competência 

Parágrafo único. Os órgãos próprios do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do 
Ministério Público da União assumirão em seus âmbitos as atribuições necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigo. 

Art. 53. O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente 
poderá ser efetuado no exercício de 1999, em folha complementar, condicionado à existência de prévia e 
suficiente dotação orçamentária. -
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, I 
; . Pará~o único; ~ara ef~ito deste. artigo, ~ fol~ normallcompr~nde as despesas com 

remuneração, do mes de referencla, déclm<rtçrcelro salmo, fénas. abono de fénas e outras vantagens 
pecUniárias. de natureza ~aL preVistas na Lei 9rçamentária. I 

Art. 54. Aplica-se aos militares das Forças Armadas todas as exigências estabelecidas nas 
disposições des1e Capitulo, relativas aos senridores civis. i . 

CAPÍTULO VI I 
i 

DA POÚTICA DE APLICAÇÃO poS RE~OS DAS 

AGtNClAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOfENTO 

, Art: 55. As agências tinanceims oficiais de fomento! obsetWdo, na concessao de 
,empréstimos e financiamentos. respeitadas suas especificidades, as seguin~es prioridades: 

I - a redução do déficit habitacional e a melhoria nas condições de vida das populações 
mais- carentes,' através" de"' financiamentos a projetos de investimentos em saneamento básico e 
desenvolvimento da infra-estrutura urbana, com recursos administrados JXtla Çaixa Econômica Federal; 

II - o aumento da oferta de alimentos para o mercado ihtemo e produtos agrícolas de 
exportaçlo, mediante alOcação de recursos pelo Banco do Brasil S.A; I " . - . 

m - estimulo à criação de empregos e ampliação da dferta de produt~~J de co~~o 
popular, mediante apoio 'à expansão e ao. desenvolvimento das peq~nas e médias empresas, com 
recursos administrados pelo Banco 'do Brasil S.A e Caixa Ecottômica Federal; 

IV - a promoção do desenvolvimento da infra-estrutura e ba indústria, da agricultura e da 
agroindústria, com ênfase no fomento à capacitação tecnológica, a n)elhoria da competitividade da 
economia, a estruturação de unidades e sistemas produtivos orientados ~ o fortalecimento do MercosÚl 
e 'a geração de empregos, apoiado pela Financiadora de Estudos e Proj1etos e pelo' Banco NacioDal' de 
Desenvolvimento Econômico e Social; I 

V - a intensificação das trocas internacionais do Brasil côm os seus parceiros comerci~s, 
em função de um maior apoio do Banco do Brasil S.A; I ' ' 

VI - "a redução das desigualdades sociais nas regiões Nohe, Nordeste e Centr<rOeste do 
Pais, mediante apoio a' projetos voltados para o melhor aproveitamento das opOrtunid8des de 
desenvolvimento econômic<rsocial e maior eficiência dos instruJentos gerenciais dos FUndos'" 
Constitucionais - FNO, FNE e FCO - administrados pelo Banco da Amazônia S.A, Banco do NordeSte" 
do Brasil S.A e Banco do Brasil S.A., respectivamente, observando crit~rios de detalhamento por Estado 
e ação: I , ~. 

§ 1 º Os encargos dos empréstimos e financiamentos Iboncedidos pelas agências não 
poderio ser inferiores aos respectivos custos de captação e de administraÇão, ressalvado o previsto na Lei 
nº 7.827, de 27 de setembro de 1989. I 

I 
§ 2!! A concessão ou renovação de quaisquer empréstimos ou financiamentos pelas 

agências financeiras oficiais, inclusive aos estados, ao Distrito FederaIle aos municípios, bem como às 

I 

I 

I 
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S1!8S entidades da administração in~fundações, empresas públicas e socitdades de economia mista e 
'dêmais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital com direito a 
'votO. sem prejuízo das normas regulamentares pertinentes, somente poderão ser efetuadas se o mutuário 
estiver adimplente com a União, seus órgãos e entidades das administrações direta e indireta e com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

§ 32 A programação orçamentária dos recursos destinados às agências oficiais de fomento 
será detalhada de forma a possibilitara verificação doc~primento do disposto nesta Lei. 

CAP~.VU 
., "'. DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇOES NA LEGISLAÇÁÓ TRIBUTÁRIA, . 

. "" .Art. 56. Não será aprovado proj'e~ d;e 'lei 0!l editáda '~edidà p~~só~~', que çon~da ou 
.' ~pli~ ~centiv~, i~nçio ou' ~eftcio, de. na~~ trib~á ou: fin'aDceiia,: s~ :qüe se' àp~C?sente a 
.em.nativa ~,~enún,cia, de receita correspondentC~ , " .. " "., " .' ':.. , ',:::::': ~ 

• _. , t" ~ \ "j. j 

Parágrafo único. A lei ou medida provisória mencionada neste artigo somente'e,~trará em 
, ,v.igqr ~pós o c.an~lamento de despesas em idêntico vlLlor., " " ' 
.', "1.,,.',")), " Art. 57 .. Na estimativa das receitas "do, projeto·de lei orçamentária, ,anual poderão ser 

.. 'éoiisidCtados os efeitos de propostas de alteraçlSes na 'legislação tnbutária 'e 'das contribuiçlSes que sejam 
objeto de projeto de lei ou de medida provisória que'esteja,em tramitação no Congresso Nacional .. 

,~,. ; ,I . ,; ';', ,~',', :§ 1 º Se estimada a receita, ria fórma deste' artigo, no projeto de lei orçamentária anual: , 

, ' I - sedÓ" identificadas aS P~Poslçaes 'de alteraçaCs' rià'l~gtslaçãO' e' '~peéifíeada' i' receita 
, ~ciobal esperada, em decorrência de cada uma das Propostas e se':l5'dispOsitivos~,' " 

l ,. ; ~ ., .f ' ... " • , ~ ; •• 

; ... ' ,'': ':. ','.',',; U. -. ~~ ,apresen~ program~ç~o ,es~~i~ . 4~ despe~~, çon~cio~. à aprovação das 
, ,respectivas alt~rações na legislaÇão. :' ~':,.'. ~.""': .. , .' , , 
.''''',.'' ". ..... '.#" ~ I~ f», ......... ~", * ......... I'j~ ....... ' ""J' I ",,'",. 

:', '.~,.'J' '7 • " .'.',', § 2º ··C~o as alterações propOstas Dão,sejam aprovadas; QU',o·,sej~. ~Parcialll1:~~t~: até o 
envio do 'projeto deJei'orçamentária para sanção do Presidente da Repúbljça, ·deJ(mn~ ,a não,permitir a 
integralização' dos recursos esperados. as dotações à conta, dos referidos recursos serão canceladas, 

, lÍl~aIite decreto, até trinta dias após a sanção presídeilcial à lei orçamentária, ànual, observados os 
.. " 'CÍitérios' á \ seguir relacionados;' para aplicàção . seqüenciál obrigatória' e 'cancelamento linear, até ser 

completado o valor necessário para cada fonte de receita: {,' " ,'" ,I , I 

,.;.:,.':,;:;\, : .. ," . Pde'àté cem por cento das do~s.rel~tivas ~os noVos subptojetos;.' ',' 

U.; de até sessen~ por centO 'das dotações relativas aos ~hbPrbjetos ~~'~damêhíô;' 
,. \ . .' -: I'. • '.' ~ ~. • ., ' .. 1 • . ~ " '. • .. • • • I-

m -,de,até vinte e:cinco ~r cento das dotações relativas às ações de manutenção;, . . 
N - dos restantes quarenta por cento das dotações relativas aos subprojetos em andamento; 

V.; dosrestantes'setentae cinco por cento das dotações relativas às ações de manutenção. 
:" . , ~,~, . 

" , . '" § 3º Ocorrendo alterações na legislação tributária, em conseqüênCia' de projeto de lei 
encaminhado ao Congresso Nacional ou de edição 'de' Medida Provisória, após o envio do Projeto de Lei 
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Orçamentári.!lde 1999" e que iD'ipliq~e áC(ÇscUn(),elJu~la~o à e~ativa ~e~~i~ c~~stant~ do,i~erido 
projeto de lei or.çamentária, os ,recursos corres~ndentes deverão ser objeto de. pr'ojeto de lei de créditos 
adicionais no exercicio subseqüente. . • i " ,. · i' 

, , 
,:.1 ~~ÍTULOvm 'I '. t..~.d; ,I 

; / ' .J DAS DIS~OSIÇÓES FINAnf J'. ,~~ .. ,;,~, 
Art. 58.Hav~ndo ~ neces~i~~ de' se' proceder 'à limiJÇãO' do ~Ô1PenhO das despesas 

fixaOas no exercício de 1999, a' meSnla pOaerá ser feita 'de forma propotcional ao' montante global das 
dotações de cada Poder e do Ministério Público âa União: 1, ' '. ,1' .' -' "_ . " I "" • 

'. : ' , . Art. 59.' Todas as reCeitas realizadas Pelos órgãos, fundos 'e e~tidadesl~te~tes dos 
Orçamentos Fiscal e <:ta', segUridade"Social, i~cluSive as diretamente $ecãdadás~ serão',devidalnente 

~ • .. ~ - .. • ~" I ! . : r- .' • r~~ . I. ~ • 

classificadas e contabilizadas no Sistema Integrado de AdmiIiistração ~inanceira doGoy~mo Fedew-
SIAFI no mês em que ocorrer o respectivo ingresso, Seln prejuízo dá manutenção do atual trânsito' pelo 
Tesouro Nacional. '.',' ' .. , ,'.'" '. :,; ,I· . " ':. 

, _ ' M. 60. O exéeSso de' arre~adação' pfoveniente de ;rec~ik 'de apÍiéâÇ~fuuui:Cêira.;, be~ 
como, de retomo ou de amortização ·de. empréstimos Concedidos: do~' órgãos, " fuilHos~ - autarquias e 
fundações será, 'aplicada ',integralmente 'na, concessão de novos empréstimos e fiiWiéiamentos,'ê no 
'pagainerito de juros e amortizaçãoda'dfvida -pública federal. -: ' .I ",,"-, I • "~.,',. ';, '.' ,,:; , ,:, ' 

Art: ',61:,'. A prestação de. contas anual do ,Presidente da República inCluirá relatóno de 
, execução na forma e com o detálhainento apresentado pel,a lei orçamenmHa anual,. ' "r 

, ",' '." 'p~~~ ·~cO.' ,~~ P~staçã~:deCO~~ <an~ .C~IlS~ ií~~~sai:i~d~~~.~,?~~Ção 
quantita~va sob~e O c~pn~ent~ das m~ fiSlcas preVistas na lt;l o_~en~a ~uàl '; • 4' , ,. • 

, ·Aif 62." O tPooer~Éxecutivo 'deverá' elaborât"'t( puolitar cronograma ,anual 'decotas 
bimestrais de desembolso financeiro, consolidando as despesas élas~ificadas' étIi "'úuiras'Oespesas 

, Correntes", "Investimentosj','''~v~r:sões.F~ce~'' e,"O';1~ Despesaf de~apital" ~ ~onta de recursos 
. do Tesouro, por ~rgão, agrupand~se ~onte~ vmculadas,e não V1nculadasrprOJeu:~,~ ati~,l~~S." '.', ""~~'\.: 

, , 1 < • Parágrafo único.', o crQnograma de que trata este artigo •. e~~. alteràções,deverá 
explicitar os valOres autorizados ,na lei orçamentária, e em seus créditos, e 0,5 valores. liberados, , para 
movimentação e empenho. I .' ,~_, ' , ,:, ... : .. 

, Art. 63., .os projetos de lei de créditos adicionais terão co~o prazo para ,encaminhamento 
ao Congresso Nacional a datá, improrrogável, de 31 de outubro de 1999.1 

' , '. .. . 

, Art. ~. 'sío ve~s quais~uer procedimentos pelos otdenador~s', de, d;espesa n~ ~bito 
dos sistemas de orçamento, programação financeira e contabilidade~ que viabilizem a execução de 
despesas sem compr6fcuia e suficiente disponibilidade de dotação orçan1entária. ' :', , . 

" Art. 65.'- para fins.de' 'apreciação da proposta orçameriJma e ,do ,acompanhamento e da 
. fiscalização orçamentária a que se ,refere o art. 166, §1!!, inciso IjI, da Constituição Federal, será 

assegurado, ~o órgão responsável, o acesso irrestrito, pUa fins de consUlta, ao: . -' ' 
. ~.~ , .... '-t'.1 -1.' .• '~".y' ). ~\ 1 .~.' 

I - Sistema Integrado de Administração Financeira' - SIAFI; 

I 
I 

I 

-I 
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" - ~ , fi: - Sistema Integrado de Dados Orçamentários· SIDOR; " 

m - aO Sistema de Análise Gerencial de Arrecadação • ANGELA, respeitado o sigilo fiscal 
, do contribuinte~ . , ',' ~" . , '. ' . 

IV - Sistema de Previslo da Arrecadação - SIPRÀR; ... ,. "" 

V • Sistemas de Gerenciamento da:R~ita e nespesada PreVidêri~ia SO,CiaI~ , ' 
, ~ ',' ' • ~ , (, .' ~ '" .; , • 1 , 

VI • Sistema 4e Informação da S~11?taria de Empresas Estatais: SJE:S!; . 

,VII - Sistema de Acompanhamento,do Plano Plurianual· SIAPPA ,,~ ... '. , ' . 
'. Àrt.66. O Poder Executivo, atravéS do seuórglo'central dO· sistema, de planejamento e de 

,9rçam~". deverá atender, ~o ,prazo máximo de"dez dias úteis, "conta40s da,,~, de recebimento, as 
solicitações ,de informações encaminhadas pelo Presidente c:ta: CottriSsio MiSta ae Plânos, ~entos 
Públicos e ~iscalizaçio" do ~ngresso Nacional, relativas a~squantitativos e qualitátivos de 
q~quer subprojeto, subatividade 01;i item de receitá/ iIicI1;iindo eventuais desvios'em ,iétação aos valores 

. da'propOsta ~uçyenham a ~ ~~tificados.Post~o~.~ao ~~~i~am~;~~,projeto de lei.· 

, Art. '67, Se o projeto de lei orçanientária' anwll não for sancibnádo'Pclo'Presidente da 
República a~,31.de,~mbI;~,de 1998, a programação ,dele co~~,:~)(I.~"s~;.ex~ durante o 

, ~~i!o. mês do exercici~, " até o limite de um doze avos do total de cada do~; na forma da proposta 
, remenda aô CongrêssoNaeioDal. ' " , ,., .. , '-, ,'~'. 1.:: IN " '.' ,- " ,'. 
f~.'.::: . 'l.) '''.'''i\.- .. .:; .. '~; t .r" ~ .. : ~ .... . .'J.,,~ ',~ r .. t,".'~'-.'.~' .. '.!~".',~.:' ... ~i\" ~ •. f· ... " ~~' -'i i ,'I: f' ,/~..... . 

'.', i" Li . " ',',' i ~ l~ C~nsiderár-sw anteci~p;;~~~ ~~~" ~ ~.~~.:dJ!~ l~i o~~, a u~o dos 
recursos autorizada neste artigo.. '. ' :", ',; _ : ,. ,,_ .. , , , 

',1\ 1.1', -.-: _ ! ',i ,2~ Qs.J~~ck?s: ~egativos eve~tualmen~ ~,~,~qi,W1u~,~:~~~,d.as ,apresentadas ao 
projeto de.·,l~i.de o~ellto ,~o,Congres~ N~ional e ,40 ~~~.,~~:~e,ste,.~~~. serlo 
, aj~.spor deC~o. do Pode!. Executivo, após ~çio da lei orçementária, por intermédio da abertura 
"delcrêaitos supleDientáfes ou especiais, 'mediante remanejáiDento;ded~, 'até 'o' linute de vinte por 
cento da programaçlo Qbjeto de cancelamento, desdê 'qúé:.' 'seja ~sslVel\;a 'reà.,rOpriaçlo das despesas 

.:executadas·~· t ... J .. ~., ~} t. "' . ' .. J .. p, 
., , J # ~ ;. .. .. \ .' r '" ..... ' ........ , 

.,,:~.':;i~:;'/:~:::':"l32i'~CeiuáDi~se'dodispOsto'~o;~deSte",árli80~"os'süt;piojétdS>e'sUbàtividàdesque 
...;'.:... ,,'o •• ,;~ .. "" ~aÁ" .,1 1." i" d' 1998',· " .,' " ," . ~ ,." < •• .." • - ,. ", ,." I"" .' 
~ estavam Çlll execu....-. no'exerc CIQ e . '" . "", .. , '" .. , ""'." '.. ..' "j. ";' , 

. ." ,: ., ...... : .' ,r .. '~. '" .... '.. ' .. ti.. , • '\.<01-::. t. -' • ~ 

!" , ,,, ,,", § 4!l mo se incluem no liJ,nite previsto no caput deste artigo as ,dotações para atendimento 

.}I.~d~~·~~.: ',:.::'~ ,:.";Ati:' ..... :} .. :~ '" .. ",: t':" . .': .~} .:: ,'(:~;,;,\:" .. ;<,~', " ',,'/',, 

" , .. i ","" ' .. ,.' 1-~.e e~~~ soc~~; .f .. ~~\'. ,J .. ~ ..... '1> ·;!5~~t.~",_! ~~,;, ;"'" ':~. ?,/, 1,·.:- .~ .. ~: . '., . ~~, ... ': .... , r 

, , IÍ4.:'Pà:~éntÓlâê','bendiéi~~ prêvithmcimiós ~~êar8b:'dÔllDStitútó; Nacional"do Segúto 
Soe' l'al", '. ,.,,' ..," ,', "',' • " - ' , , .' ,,<, , , i 

.". .••• .1" .• .... • :'~'. :;.. t . { .~: I· t, . (.. t ~. 1. '. ~..... . . '. ' ••. 

i \ :','m -'pagámento~d(;se~ço de divida; ," :- ,-':': '.' ~. ," ,,-
: " • ". <I... j 

IV -aS):1pe~s;ptiéiais de Crédito - Reêursos'sob Supervisló.d~ Ministério'da'Fazendà; 
. ...... . . ~ ,. , " ,~ . t . ' .". • .' j . . . . j' J' , 

, .. ,:" i ., . V,- o Programa~ Distribuição Emergencial de·Alimentos - PRODEA; 
.. i. I' ., . ~ r . ". \ ':,,' '. .', '.' .:, t.' i -',.." , .! , 

VI - os subprojetos e subatividades 'financiados cOm doações; . ".' , ' " ., 

.' . • t' .t I ~,<.' • I .' .' •. ': •. t ; 

{. ~"" VII, .. os subprojews e subatividades qUe estavam em execução em '1998, 'financiádos com 
recursos externos e contrapartidà; • " . '.' . < \ ." .' ': .' . , 
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vm:~~~N";~derideSàCi~. . : .• 'oi . . - __ . _. 
~ .. ;.au::::=:=ormaAgrm~ 00 I • 00- o , o; 

XI - pagamento de benetic~os d~ ~s~, continuada (Lei ~ 8. ~42~ 'de 7~ de dezembro de 
1993) e desenvoiViÚltnto,de'àç&Sde ~êntó'à pobrezá; r" .';" 

xn -ipag&me'nto'de abonô sàl8rial e desPesas à canta de rec~s arretam:ente arrecadados, 
no âmbito do Fundo de Amparóao;Traba1bador,~'FAT;/, ' "', '! '.l 

. , .. ' XID': ... pagamentóde compromissos,contratuais no exterior, ,("," r' . 1'",', 

' .. , , '., "XIV,.! ~CJltó; d8S ~ C()rieDteS relativas àopeiacionatiiaçiO~dO Sistema! Úriico 

deS~~' ... ,",~'".>,)·, . .'~"::'~'\""~:'>::;"·r:'~::;-': .. . ;.,.:,',1,) ':c: ~,~J""~'F~. i:,',l J: .1);:,'; " ...... ,'<, 
. ··H,.! ":"",' ,XV,~'()~Prt?~~~~Q~;,deAlli,n~psco~ar.-PNAE,L.,. :'}" "- "',' : .. "" - " - ., - , • '" .' I ", . '. -- • , •.• , , 

:.,1': XV(:'pagajiiéDto,aeisinisttovinCtilâdó'áóSeguro'de'Crédifo'à ExpOrtaçiô:(LeiJf.6:104, 
de 26;de'outubtQ'de,'1919)."""" ',t,~ ,;'.,,, 'c"·""~'r'."'· ri',':' '.-".' 1" , ,'" 1'" .' "'. '", 

- ;. . " ... ' J - 'f!' ... ' .. ~ o' ., '. ~ -, j .t '. • 1;.., l ~ ~_ ..... ' .. ~ t .. " " ' ) ~ v . 'Y' .J.".. • 

, .. I,.,,;!, ;' ',: ,§'~2Apli~~,ôidispb~tp.~O àrt.~i69áos·i'éê~~Hberadós" formá deste ~gó. r.:::IJ,":".,>, 
.. ,t,~\.-:...t ....... ."' ::','; ,f:'~. ;'.':,:,~:.' .~;~ .iT'.","<,. ;"~I i ,- .';"', .", , -. ~ .. ~ .. ~ ,"" o, •• 't. Y, '~'" '. 1_\' .. ;~I<~ .oIft;"f~r_:'i.':' 

, Art. 68. "Até vinte e' quatro' horas' âpós o encaminbamepto à. sanção pre~i~en~~~ :a,,?s 
autógrafos do projeto de lei orçamentária anual e dos projetos de . lei de créditos adicionais, ,i'POder 
LegisÍativ6 enviam; em ;'meio MagnétiCõ de' p~entO"eletfôDiCó, '651 dad~~'I~" ütformações relativos 
aos autógrafos, indicando: , " . r .. ,li: -, '1~t:! "10,',:: 'J.-,,', '.' ", " :"Gt: '.' :0,.:,-

,J/~'1;~~"x'J(u:r~em:'têlaçlc)",{~ 'eaie~õ~a::(te programaçlo e grupO de) deSPesa:dos:Ptojetos originais, 
'o 'totaNtas 'àCréScUno!{ ê,o 'total "dO!át~té~imos, pOifóntê,reatiZadós pêldeorigresso N~íobali ".;;J ;':,1.";-:' 
'·J~';"'·I "t:.J.(~.'" ·,.·,.·:~."'·.(1·\·',·~ ~,;':\: .. ~;..'~,; ~.·'''::·'''!l·k;.' . I ;~r.: .. ~~: .. t~·~' ... ~.'\,. . ~ .,;.·~ .. ·i·.". ·'.iv l:, iI,~''''' '.~,.' ... '.'li~· f·,j1,; .. ~ .... ,,"'jttV. 
',' :,. '" ," . " , 11.", as novascategqnas,dC, prQ~açJo. e, em relaçilo a.estas,os d~talbaitientos fiXid,ós no 
:àrt:~:,~ ~~~,~f~n~I~·.~~O~i.iífâ.~,~.~~~Üf.~:: ~;" ~<~ ".'..~~.f~" ":?~~,.~~~, ' ,::>,;,~':;;.j. ;':~"~::~ ~;,I~::';;I:i,;:g~,,:;~1':~' 

Art. 69. ,Asumdades responsáveis, pela execução dos créditos orçamentários. aprovados 

::~=pe:~~~~~rv~~!"l~~~:o~t:~~):n~fi:~:U:Ç~~ 
especificando o elemento da despesa. , ','. " . "'1" ,J' .'. ,I",.c, " ' "', .'-1' ',,1.,' : ~b', 
r···· : ,: ..• :t ... ~ ...... " .. ~ ,.' ~~'.l~":~",',;"/,. /.i: : .. ;', .. ,.\ .... ~ .. ~,~~ ~"> ".', ':'t ·.'"1 r.·< ",', ' .... { ,~-r j. ', • ... J<.' ~ ;.'~~/ .. ~:'-'~':'., 

Art. 70. Até 31 de maio de'I999, serão indicados pelõ~ órgãos e entidade~, ~pn~j.y~tde 
subprojeto e subatividade, fonte de recursos, grupo de despesa' é mOdali~e de" apliCaçIO: oS- sâldos' ae 
créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos qiJati'omesesjdo·.exetéiéitifinanceiro de 1998' 
(q~e~~,~~;.;~fo~.~di,s~~~~ ~ .. !~7, § 21!, ~,C;O~~çãoJ~'" 

. ' Art. 71. Até:vinte e quatro horas após a pUblicaçilo do relatório a queserefere.o aJt.l.16S, 
§ 32, da Constituição Federal, o Poder Executivo colocará à disposição.40 Congrçsso 'Nacional os dados 

, " .. ',", 
, ~elati"o..s,àexecuçio or~~~tária,~o. :n.te~~ perí~do, po~. c;l~gori~ ,de ,PJ:?~~~~.~~lhada por fontes 
de recursos, grupo de despesa, modalidade de aplicaçãO ee~e~nto.de déS~,~~~~,~~~~ ~p'lo: 

.. ' r~... . 'I ... ao Sisteiria Inte~6 de ;Adíiiliustníção~Firt~céira - sIkt, ~ ·~s'o'rçamentos fiscal e 
da SeguridaGe social· .. "" . .',,;. ,'}." ',', ',i:: ,,', n I .;\/1," ;.r,~", ,~,,/".:n ::.: ·l~'., :';"., . 

>, ~< ~ i:. ":',' .. n "_ ~o Sistema integrado ' ,de' 'Dados OrÇameniários' -:J'SIDOR; ~ "pará o orçamento de 
• ,~ • lo" j ~ _ :. ' • t . . I ~l ~ "'. , ..., ." J,~ . 'r' t·. • IDvestunento. ·d . ~~:',~p:'~~~. "<"','r:"l".'·, ~ ' .. ~ l.u··'~\..~~~fr.'.~~~~:- .. 

I 

I 
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§ 12 O relatório' de -que uata este artigo conterá a execução mensal dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, classificada segundo: i.·_ ' 

I . grupo de despesa; 

n ··fonte; 
.1 

m· órgão; 

. IV - ~dade orçamentária; 

V.função; 

VI • programa; . '1' 

.vn • subprograma; "' . .a', - ~ 

~.. -l. 

.... 

. . ~ í ' 

S • 

~ I ," . ". 

vm -projetos correspondentes às ações prioritárias constantes do Anexo desta Ui: 

. § 22 Integrará o relatório' de execuÇão' orçamentária' quadro comparativo, discriminando 
para êada um dos .niv;eis referidos no parágrafo anterior: .. , ,-':. ~ ~ v' • • • r . 

" /.: . : I • o valor constante da lei orçamentária anual; 

• ,~,,; 1\ in'· <>' valor' orçadO:' conSiderando!se a lei orçamentária 'anual e os . créditos adicionais 
aprovados; . ~ .. 

• 4o';' , " 

,. m . o valor empenhado no mês; e 
... " ' '. 1 ~ ~ _,' , .1'. - ~ 1· ". J ~ ... I< , ~ ~~, :. ~. ~. 

IV • o valor empenhado até o mês~ :. 
\ • ~ " ' li _ .. " " ~ • t rJ ~. .• -t~ ( • 

,) f"· 
! ' 

., . 
I _.' 

• I, " t 

" l' . . § 3~ q relatório de ,execução orçamentária não conterá duplicidades, elimjnancfo..se os 
valores correspondentes às ~ferênciãs 'Ultragovetiúuiientai's., .: ' ,',' ~ ':'. ', .. '.' .. ' .. , 

• , ~ • • J ":I ~... i • ~, 

. § 42 Q relatório discriminará as despesas ,com pessoal .e encargos sociais, de modo a 
evidenciar os quantitativos despendidos cOm vencm!entos e vantagens fixãs, despesas variáveis, encargos 
com pensionistas e inativos e encargos sociais para as seguinteS categorias: 

'j~~s~ ~i~l da admini~çio ~~', .' " -. 
i~ '" 

, . , n· pessoal militar; .' L ,~ I ". ,. 

-. 1.. ( . ~ 
" 

m . servidores das autarquias; 
l . . .' .' '.. _. -. . 

. ' IV -servidores,das furidaçôês; . 
J ~ . ..; _ .... l l ,.,...". ;. • ~ 

.-',' - V'· empregados de empresas que integrem os orçamentos fiscal e da seguridade social. 
• '; '""" .~ ~ i • . ,. 

§ S2 Os valores a que se refere o § t~ nlo considerarão as deSpesas autorizadas ou 
-executadas • relativas 'ao refinanciamento .. da divida da União, as quais. deverão ser apresentadas 

. 'separadamente. '< '. _ ''. 

J ' . ';' .t " §' 6! Além c da parte relatiVa à despesa,' o relatório' de que trata' este artigo conterá 
"demODstrativo-daexeeuçio da receita, por rubrica e por foute de recursos, de acordo com a classificação 

constante do Anexo n· da Lei ~. 4~32C, de., 17 de março de._ 1~64, incluindo .0 valor estimado e o 
arrecadado no mês, e acumulado no exercicio, bem como informações sobre eventuais reestimativas . 

.( .' Art. 72" P~a fin>s '. ~e.: acom~anh~ento, J' controle ,e ~entralização, os órgãos da 
administração pública direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à . 
! 



, , 
~ \ 

Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . Quarta-feira 25 04883 
, , " " I. ,,, 

apre~iação da, Advocacia-Geral da União, antes cio atencfu;nento da r~siçã~ judicial, observadas as 
normas e orientações a serem baixadas por aquela' unidade. .' , . ' " , 

Art. 73. Somente poderão ser inscritas em restos'a pag~ ~~lex~cí~iO deÍ,999 ~~d~spe~ 
empenhadas e efetivamente realizadas até 31 de dezembro, cuja liqüidáção se te~a verificado no ano ou 
possa vir a ocorrer até 20 de janeiro do exercício seguinte. I' " 

§ 12 Para fins do disposto neste artigo, consideram-se realizadas às despesas em que a 
contraprestação em bens, serviços ou obras tenha efetivamente ocorridol no exercício, e que estejam 
devidamente amparadas por títulos e documentos comprobatórios d~ ',~espeCtivo crédito, conforme 
estabelecido no art. 63 da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964. ;... .' . 

§ 22 O pagamento de restos a pagar no exercício de 1999, inscritos no exercício anterior, 
somente poderá ser efetuado se, no ato de sua inscrição, tiverem sido 9~~ervados os mesmos requisitos 
previst~s. no "cap,ut" ,dest~ artigo.. , . -.I.. ' 
. ".~.'. ~'. 7~. ~~~a,vedad~, na c~lebração 9u na. execuç~o dei co~vêni~, a,cprdo: ajuste, .ou 
Instrumento congenere, o empenho de valores referent~s'a parcelas cuJa e~ecuçao·do.obJeto nao se realize 
efetivamente no próprio exercício a que se referem os' créditos orçamentârio:s. : .. : .':. ": .. ,j i ,I:, 

, , , " . " ." .1., 

Art. 75. O Poder Executivo poderá abrir créditos suplementares e especiais~ até o limite dos 
respectivos, saldos das dótações desubprojetosnão utilizadas no exercício: anterior, mediante' a utilização 
dos recursos previstos no art. 43, § 12

, incisos II e m, da Lei nlt 4.320, de 17 de março de 1964;.; e n();.~, 
166, § 82, da Constituição Federal. '0 I, , ... 

Parágrafo único. A anulação de dotações.de que trata o ref,e.rido }nciso. m, fica ~tada a 
vinte por cento da programação objeto do cancelamento'. ' - '·1, .' i : I' • 

• • '<' Ài{ ~6. E~~ Lei entrá iem 'Vig~I:'~~ 4aia' 4~ ~a publicação; i· . , ". . .. 
, . 

, ... " ,~ 

, , "[ ,.., ·:·".f·::~.·:·' "':,' .•... ~ .. 

~... ~ ... ..... ~ '. " .,'. "" .' > ./ " T • _ ~ • 

Brasília, ,-.. ~.' ',', .: ~:.\',' '-. ,.," · .. ;.J ..... t.<t.::.qd··: :. ,',':; 
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
Anexo de Prlorldildese Metas 

TEMA: 01 . TRANSPORTES 

AçAO 

0535 CONTROlE E SEGURANÇA DE 
TRAFEGO RODOVIÁRIO 

" 

PRIORIDADES .' • DESCRITOR DA META 

003 AUMENTAR A SEGURANÇA OE TRAFEGO VISANDO REOUZIR o NOMERO DE .003 PONTO CRITICO ELIMINADO 
AClOENTES NA MAlHA RODOVIÁRIA FEDERAL: FISCAIJZAR O PESO DOS 
VElcULOS E CARGAS NAS RODOVIAS !;OS JURlSDlçAo FEDERAL . 

004 POSTO FIXO DE PESAGEM INSTALADO 

, 005 - SINALIZAÇÃO HORIZONTAl RECUPERAOA 

0536' SERVIços OE TRANSPORTE 
!lQDOVlARIO 

0537 CONSTRuçAo E PAVIMENTAÇÃO 
DE RODOVIAS 

0538 CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS 

0539 RESTAURAÇÃO DE RODOVIAS ' 

013 ESTABELECER PRINCIPIOS E DIRETRIZES BASlCAS PARA O SlSTEtM 
NACIONAL DE VJAç.J.o E REDEFINIR AS RESPONSABILIDADES OA UNOO. 
ESTADOS. DISTRITO FEDERAl E MUNICIPIOSCOM RELAÇÃO A MAlHA 
VIARIA NACIONAL 

002 ADEOUAR A CAPACIDADE DO TRÁFEGO: PERMITIR O TRAFEGO 
INTERMODAl; PROPICIAR o ACESSO DA REGIÃO AMAZONlCA À VENEZueÍA 
E CARIBE: PROMOVER A LIGAÇÃO COM A GUIANA; PROPICIAR A lIGAçAo 
ENTRE o BRASIL E A ARGENTINA; PERMITIR A INTEGRAÇÃO DA 
FERRONORTE À MAlHA OA FEPASA 

001 MANTER EM BOAS c:ONDlçOES DE TRÁFEGO A REDE RODOVlÀRIA SOB 
JURISDIÇÃO FEDERAl 

009 ADEOUAR A CAPACIDADE DO TRAFEGO OE RODOVIAS; RESTABELECER 
CONDlçOES ADEOUADAS DE TRAFEGO EM TRECHOS ESTRATtGICOS DE 
RODOVIAS SOB JU!lISDIÇÃO FEDERAl ,'. 

0542 FERROVIAS 004 REDUZIR O CUSTO UNIT ARIO MtDIO DE TRANSPORTE NA EXpORTAÇÃO OE 
GRÀOS ATRAVtS DE PORTOS: RECUPERAR E MODERNIZAR TRECHOS 
PRIORITÁRIOS DA INFRA-ESTRUTURA FERROVIÁRIA DETERIORAOA; 
CONSTRUIR E RECUPERAR TRECHOS FERROVIÁRIOS INTEGRADORES DE 
EIXO DE DESENVOLVIMENTO 

0563 PORTOS E TERMINAIS MARITIMOS 008 AMPlIAR A CAPACIDADE OPERACIONAL DE PORTOS MARlTlMOS: 
CONSOLIDAR E EXPANOIR OS CORREDORES DE TRANSPORTES; CONCLUIR 
OBRAS EM ANDAMENTO EJOU AMPLIAR eou RECUPERAR INSTALAçOES 
EOUIPAMENTOS DE PORTOS: EFETUAR A MANUTENÇÃO OU 
APROFUNDAMENTO EM CANAIS E BACIAS DE EVOLUÇÃO DOS PORTOS 

006. SINAltzAÇÃO VERTICAL RECUPERADA E 
IMPLANTADA 

001 RODOVIAS TRANSFERIDAS AOS ESTADOS EM BOAS 
CONDlçOES OPERACIONAIS 

002 RODOVIA ADEOUADA EJOU OUPlICADA 

:003 RODOVIA IMPLANTADA E PAVIMENTADA 

001 RODOVIA CONSERVADA 

,001 TRECHO RODOVIÁRIO RESTAURADO' 

003 ,FERROVIA CONSTRUIDA (NORTE-SUl) 

002 INST~PORTUARIA CONSTRUIDA 
: 

. ! 

.. 

UNI O, 
MEDIDA, 

UNIOAOE 

UNIDADE-

KM 

KM . 

KM 

KM 

KM 

KM 

KM 

KM 
.l 

UNIOADE. 

004 ORAGAGEM DE APROFUNOAMENTO EFETUAD~ M3 

0567 HlDROVIAS 006 INTENSIFICAR O TRANSPORTE FLUVIAl VISANDO A REDUZIR OS CUSTOS 002 'HIDROVIA IMPLANTADA KM 
OE TRANSPORTE: AUMENTAR A CAPACIOADE DE TRANSPORTE EM 
HlOROVIA; MELHORAR A NAVEGABllIDADE DO TRECHO HlOROVIARIO; 
MELHORAR O ACESSO A PORTOS: INTEGRAR AS HlDROVIAS AO SISTEMA DE 
TRANSPORTE NACIONAL 

". ~ ~ <', ' .. 

QuanUdade 

250 

Se 

15.000 

5.000 

3.000 

.800 

400 

41.500 

4.00C) 

120 

3 

10.000.000 

3.000 

~ 
~ 
" 2 
~ 
;> 
~r 
to.) 
VI 

I 

'O' -~ 
10 

8 
tn 
ttI 

I~ 
8 
I~ 
o 
ttI 
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~ o 
~ -~ 
00 



TEMA: 02 

AçlO 

0263 GERACAo DE f.l'lERGIA 
HIDRE~RIC4 

0265 GERAç1.0 DE ENERGIA 
TERMONUCLEAR 

0267 TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
EL~TRICA 

0290 'EXTRAçAo E BENEFICIAMENTO 

0290 EXTRAçAo E BENEFICIAMENTC 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

ENERGIA 

P"lIORIDADES 

709 SUPRIR DE ENERGIA Ei.ttRICA OS SISTEMAS INTERLIGADOS E os 
SlSTEloV\S ISOLADOS 

024 SUPRIR DE ENERGIA attRICA O SISTEMA INTERUGADO 
SUlJSUDESTElCENTRO-OESTE 

026 TRANSMITIR ENERGIA E~RICA PARA AS REGIÕES DO PAis NAo , 
ATENDIDAS OU ATENDIDAS PRECARIAMENTE 

DESCRITOR DA MEl A 

007 SISTEMA DE ENERGIA ISOlADO DO AP SUPRIDO 
COM27MW 

003 SISTEMA S'SElCO SUPRIDO DE ENERGIA· 1309 Mw • 
ANGRA 11 

006 ENERGIA TRANSMITIDA SISTEMAS ACIRO • 09 L T • 
1.147 km e 35 SE 

012 ENERGIA TRANSMITIDA SISTEMA NIN • L T TUC. VILA ' 
CONDE-soa kV C2 323 km 

013 ENERGIA TRANSMITIDA SISTEMA NIN-P.DUTRAI 
TERESlNAlFORTAlEZA· soa kV - Cl -741 km 

014 ENERGIA TRANSMITIDA SISTEMA SISEJCO ·LT FOZ 

UNID. 
MEDIDA 

% DEOBRA. 
REAUZADO 

% DEOBRA 
REAUZADO 

% DEOBRA 
REAUZADO 

% DE OBRA 
REAUZADO 

% DEOBRA 
REAUZADO 

% DE OBRA 
DO IGUACUlTIJUCO PRET0-750 kV. 60 Hz· <:3-1214 km REAUZADO 

701 AMPUAR A PROOUçAo DE PETRóLEO E GÁS NATURAL. AUMENTANDO A 
PARTICIPAç1.0 DO GÁS NATURAL NA MATRIZ ENERGttlCA 

D02 APROVEITAMENTO DO GÁS NATURAL DO CAMPO DE 
URUCU DESENVOLVIDO 

003 CAMPO DE AlBACORA-FASE 11 DESENVOLVIDO 

004 CAMPO DE BARRACUDAlCARATlNGA 
DESENVOLVIDO· FASE I 

005 CAMPO DE MARUM DESENVOLVIDO 

006 CAMPO DE MARUM SUl DESENVOLVIDO 

007 CAMPO DE RONCADOR DESENVOLVIDO 

DOS CAMPO DE URUCU DESENVOLVIDO 

009 INTEGRAçAo DOS CAMPOS DA BACIA DE SANTOs 
DESENVOLVIDA 

010 INTEGRAç1.0 DOS CAMPOS DE PESCADA E 
ARABAIANA DESENVOlVIDA 

011 PR~.pILOTO DO CAMPO DE MARLIM LESTE 
DESENVOLVIDO 

012 PROJETO PILOTO DO CAMPO DE BARRACUDA 
DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

'-- ----013 CAMPO DE VOADOR DESENVOlVlDO-- -----,-- %,DESENVOlVlDO __ _ 

701 AMPUAR A PROouçAo DE PETROLEO E GÁS NATURAL. AUMENTANDO A 014 CAMPO DE BIJUPARÁ-SALEMA DESENVOLVIDO ". DESENVOLVIDO 
PARTlCIPAçAo DO GÁS NATURAl NAMATRIZ ENERGttlCA 

• 703 AMPUAR A CAPACIDADE DE REFINO DE PETROLEO 001 UNIDADE DE CONVERsA0 IMPlANTADA % DE REAlIZAcAo 
FISlCA DA OBRA 

D02 UNIDADE DE CONVERsA0 IMPlANTADA NA RECAP % DE REAUZAÇÃO 
FISlCA DA OBRA 

004 UNIDADE DE CONVERsA0 NA RElAM IMPlANTADA % DE REAUZAÇÃO 
FISlCA DA OBRA 

005 UNIDADE DE DESTILAÇÃO IMPlANTADA % DA REÁUZAçAo 
FISlCA DA OBRA 

, ' 
% DE REAUZAÇÃO 006 UNIDADE DE HIDROTRATAMENTO IMPlANTADA 
FISlCA DA OBRA 

DOS UNIDADE DE PRODUTOS ESPECIAIS IMPlANTADA' % DE REAUZAÇÃO 
FISlCA DA OBRA 

009 UNIDADE DE CONVERsA0 IMPlANTADA NA REFAP % DE REAUZAÇÃO 
~ISlCA DA OBRA 

QuanUdade 

35 

& 

50 

50 

50 

50 

& 

10 

& 

17 

la 

45 

5 

40 

40 

15 

la 

8 

17' 

e 
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

TEMA: 02 ENERGIA 

AçAO 

0560 DUTOS 

0560 DUTOS 

9000 CONSERVAÇÃO E USO RACIONAL 
DEENERGIA . 

9004 ENERGIA RURAl 

PRIO~IDADES 

700 AMPUAR A .P"':'f1~IP~O ~TRAN.SPORTE oUTOVIÁRIO 
~ .. ~.. '~ 

700 AMPUAR A PARTICIPAÇÃO DO TRANSPORTE oUTOVlAR1O 

014 ESTIMUlAR A UTllIZAcAo RACIONAL DA ENERGIA ELbRICA E DOS 
.,... OERIVADOSOEPETRÓLEOEGAsNATURAl,ATRAvts DOPROGRAMA 

NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA EltTRICM'ROCEl. E DO 
PROGRAMA NACIONAL DE CONSERVAçk) DE DERIVADOS DE PETROlEO E. 
DOGAsNATURAL·CONPET . '. • .. ,,' -' " '.' > 

017 PROVER DE ENERGIA AS ÍlEGIOES NÃo ATENOIDÀS Pá.O $IStÊMA' 
CONVENCIONAI.. 'ATRA~S DE MlCROSSISTEMAS OESCENTRAiJlAOos. 
COM A PARTIClPAçk) DE ESTADOS E MUNlCfplOS 

DESCRITOR DA META 

010 UNIOADÉ DE CONVERSÃO IMPLANTADA NA REOue 

011 UNIDADE DE DESTILAÇÃO IMPLANTADA NA REMAM 

012 UNIDADE DE DESTILAÇÃO AMPlIADA NA REPLAN 

013 ÚNIOADE DE HloROTRATAMENTO NA REFAP' 
IMPLANTADA 

001 GASODUTO' BRASlL-BOllvlAíMPlANT ADO 

002 GASODúTo URUC\J-OOARIIMPLANTADO 

003 POUoUTO GOIÂNIA-ClJIABÁ IMPLANTADO 

004 POUoUTO REPAR·FOZ DO IGUAÇU IMPLANTADO 

coe GASOoUTOURUCW'ORTO ilElHO IMPLANTADO 

007 GASODUTO PI~ IMPLANTADO 

008 GASoDUTO GUAMARe· FORTAlEZAlPECEM 
IMPLANTADO 

009 GASoDUTO CABIúNAS-TU8ARÃO IMPLANTADO 

- ," 

010 SISTEMA CABII)NAS IMPLANTADO (URL. 
COMPREssAo E ETANO DUTO) 

001 ENERGIA EltTRICA ECONOMIZADA 

MO<,~::. : 

004 'COMUNIDAD,E ATENDIDA, 

UNID. QuanUdade 
MEDIDA 

,. DE REAUZAÇÃO 6 •. , 
FfSlCA DA OBRA 

,. DE REAlIZAÇÃO 50 
FfSlCA DA OBRA 

'" DE REAUZAçk) 100 
FfSlCA DA OBRA 

,. DE REAlIZAçk) 
FfSlCA DA OBRA 

16 

'" DE REAlIZAÇÃO 
FfSlCA DA OBRA 

25 

,. DE REAlIZAÇÃO 
FfSlCA DA OBRA 

10 

'" DE REAlIZAÇÃO 6 
FfSlCA DA OBRA 

,. DE REAUZAÇÃO 6 
FfSlCA DA OBRA 

,. DE REAUZAÇÃO 
FfSlCA DA OBRA 

50 

,. DE REAlIZAÇÃO 
FfslCA DA OBRA 

10 

'" DE REAlIZAÇÃO 
FfslCA DA OBRA 

10 

,. DE REAUZAÇÃO 
FfSlCA DA OBRA 

78 

29 '" DE REAlIZAÇÃO 
FfSlCA DA OBRA 

MWh 2.100.000 

UNIDADE • .000 

I' 
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TEMA: ' 03 

AçAO 

0127 SERVIÇOS POSTAIS 
CONVENCIO~ 

0134 TELEFoNIA 

--------------- ---

- ~ 

!, 

< • 

" 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

COMUNICAÇÕES , ~.~ 
" 

PRIoRIDADES 

027 EXPANDIR E MODERNIZAR os SERVIços POSTAIS 

028 ebANDIR E MODERNIZAR A INFRA-ESTRUTURA DE TElECOMUNICAçOES 
~ .. ~ . 

028 ESTIMULAR NOVAS EMPRESAS E ATIV1DADES INTENSIVAS NO uso DE 
INFORMAnCA E TElECOMUNICAÇOES 

. ~ li!" ", 

DESCRITOR DA META , , 
.... . . 

001 AG~NCIA AUTOMATIZADA 

008 REDE CORPORATIVA DE INFORMAnCA·INSTAI.AIlA 

010 TRIAGEM MECANIZADA IMPlÃNTADA 

OI I VEicUlO OPERACIONAL AOOUIRIDO 

006 TELEFONE PúSUCO DlSPONIBlUZADO 

007 TERMINAL FIXO INST Al.ADO 

012 ACESSO MOVEL CELULAR INSTALAOO 
l .• 

001 ACESSO À REDE DE DADOSCOMUTAOO INSTAl.ADO 
' .. ... ~ .:,.: .. 

002 ACESSO À REDE DE DADOS DEDICADO INSTAl.ADO 

OIM TElEPORTO DO RIO DE JANEIRO IMPLAHTAOO 
:--:... : .. '::.. .... 

~----------

." 

r,. ", 

-r 

f '" ,~ f 

" 

t.""' 

.... 

UNID. 
MEDIDA 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNlOADE 

TELEFONE 

TÉLEFONE 

ACESSO 

ACESSO 

ACESSO 

" DE REALlZAçAO 
FISICA DA OBRA 

Quantidade 

" , 

1.300 

24 

13 . 

8.000 

87.800 

3,413.00." 

1.838.000 
o:; • 

11.800 

37.l1OO 

30 

'1 

:: 
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00 
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TEMA: 04 

AÇAO 

0077 IRRlGAçAo 

0296 ESTUDOS E PESOUISAS 
HIDROlOOICAS 

,~ - :. 

f ~ ' .... 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. 1999 

Anexo de Prioridades e Metas 
RECURSOSHloRICOS 

. PRIORIDADES DESCRITOR DA META 

038 CONClUIR PERIMETROS DE IRRIGAçAO COM ELEVADO GRAU DE EXEcuçAo 001 AREA IRRIGADA CONClUlDA 
FISlCA • 

038 IMPlANTAR PROJETOS DE IRRIGA~ COM MAIOR PARTlCIPAçAoOOS 
ESTAOOSIMUNlClplOS E DA INICIATIVA PRIVADA 

OCO CONClUIR OBRAS QUE CONTAM COM RECURSOS EXTERNOS E PARCERIAS 

~ I MIiI,HORAR AS CONDIÇOES DE INFRA-ESTRUTURA HlDRlCA. MEDIANTE A 
IMAANTAçAo DO PROGRAMA DE' 'RIGAÇAO PARA PEQUENOS 
PRODUTORES DO NORDESTE; PROMOVER O RESSARCIMENTO PARCIAL DE 
INVESTIMENTOS EM PROJETOS DE IRRIGAÇAO NAAREA DA SUDENE 
(RESSARCINORI; MEU«>RAR AS CONDIÇOES DE INFRA-ESTRUTURA DE 
SUPORTE Á IRRIGAçAo PRIVADA . 

.' 
042 AMPUAR'O USO'DOS RECuRSOS JÁ INVESTIDOS EM PERlMETROS DE 

IRRlGAçAo: CRIANDO'CONDIÇOES PARA SUA REcUPERAçAo'E FUTURA 
EMANClPAçAO:::·C.:' .. ,·;~.,'·" " "., ..... ~f .•• ·., -.-C-:' ':' • .' 

037 . CRIAR AS CONDK;OES LEGAIS, INsTrrucIotws ETtCNICAS pARA 
.. ADEQUAR O USO M(i(TIPlO DAS' ÁGUAS • '. -.' . .. 

~,;:~"t .... ~: .~...i ~::.~-: 

'. 

IiIII AREA IRRIGADAAMPUADA 

001 AREA IRRIGADA CONClUlDA 

002 - AREA IRRIGADA IMPlANTADA 

003 OBRA PARA CONTROlE DE EVENTOS CRlTIcOS 
EXECUTADA, •• ,,:, rf 

004 . RIO E ~Al DRAGAUO E DESASSOREADO 

006 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE II0UA 
,~AD'" 'l. • \.. .. -# .,1.. ,1~':" 

001 AREA IRP"~A RECUPERADA 
o'. ' '':'.' ~:'1.:;";.~·."" _1~'.iI:"-~ ,!"-~4' 

-.. ::-; ... .,. ~_~1: . ~:,.: i" "f. 

,~ r'" ,~ Ji.' 

001 CADASTRO NACIO/W;DEINFORMAçAo DE 
usuARIOS 'DE ÁdUA ·IMPt.EMENT ADO 

004 co;;.rrt DEsACiAifl~1CA IMPlEMENTADO 

OO7PtNtO DE 1NTE0RAçAo DE' BACIAS 
': 1 ;,!'uo.~~I~EIAIIORADO ,-
006 PlANO DIRETOR DE RECURSOS HIDRICOS -

. ,IMPlANTADO-

00II I REDE HlDROMáRlCA AMPlIADA E MANTIDA 
.. _.~ . -

_ i', •. 010 . SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE MANANCIAIS 
",.' ~.:,' 4 ~ .• ~:{F.;,~i~H'p1(.,'~'.~ H~~:: .. ~~:"'~(;*~ 

.(.\ 

0457 DEFESA CONTRA AS SECAS 

0457 DEFESA CONTRA AS SECAS 

030' ~~~'~F~~~~:;~~~~~'2:~~~:.~:r~EFcei7:~A 
'. t •• ' ,/ EXEcuçAo FISICA 

030 CONClUIR OBRAS.DE INFRA-ESTRUTURA HIoRlÇf. COM ELEVADO GRAU DE' . 002 • ADUTORA CONClUlDA 
EXECuçAo FISlCA 

".' .... ; 

031 IMPlANTAR OBRAS DE I' _ESTRUTURA HlDRICA, EM PARCERIA COM 
ESTADOS E MUNIClplQS 

033 ElABORAR PlANOS E EXECUTAR PROJETOS DE INTEORAçAo DE BACIAS, 
SUll-BACIAS E MlCROIIACIAS HIDRlCAS 

034 AMPlIAR A OFERTA DE ÁGUA NO SEM~ARIDO BRASILEIRO E EM OUTRAS 
REOIOES CARENTES 

-003 BARRAGEM CONClUIDA 

004 CISTERNA COMUNIT ARIA CONSTRUIDA 

001 AÇUDE CONSTRUIDO 

002 AD\1TORA CONSTR\IIoA 

003 BARRAGEM CONSTIMoA 

004 CANAl CONSTRUIDO 

001 BACIA INTEORADA 

001 POÇO MUCO DESSAuNIZADO 

UNlD. 
MEDIDA 

HA 

HA 

HA 

HA 

OBRA -",~, .". 

UNIDADE 

SISTEMA 

HA-

. 
CADASTRO 

I 

I COMITt ' 

PlANO 
~."l:~ .",,,. 
-.,';.< 

_ PlANO 

UNIDADE 

.~ 

UNIDADE 

MILHOESM3 

ADUTORA 

MlLHOESM3 

UNIDADE 

MlLHOESM3 

AD\1TORA 

MIlHOESM3 

KM 

UNIDADE 

UNIDADE 

~ 
00 
00 

~ 
(;' 

QuanUdade . ! I;' 
70.000 

110.000 

110.000 

1.000 

10' 

'5 

UI 

I, , 
33.000 

-'I 
~i5 

2 

110 

2 

"lO 

3 

45 

2 

15 

1.000 

2 

2 

lO 

BOI) 

5 

100 

~ 

o 
'I~ 

Õ 
8 

I~ ,z 

::8 
" ~ i' o 
'tn 

'~ 

3: 

o g. 
.... 
~ 
00 

, ' 
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TEMA: 04 

AçAO 

, 0458 DEFESA CONTRA INUNDAÇOES 

" 

. , 

,/ 

...... \;,.' ,,- :'" i'",.:; ... ,." l ~ .~~; '"'; 

I ... ~. j." I,,~ r~' 
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:, "· .. ·'~ROJ'ETODE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999· . 
Anexo de Prioridades e Metà$ 

RECURSOS HloRICOS ' 
. " ' .-

PRIOfIIDADES 

035 PROMOVER À~~é~eAAç.\O ÓE AçuDES POaucos,E BARRAGENS 

031 PROTEGER VAlES. CIDADEs E cENTRos lNIlUSTAINS CONTIIA ENCHENTES 
E EA0S0E5. BEM COMO pROMovER A RECUPERAÇAoDE'AAEAS' .' ,. 
AFETADAS PORIHUNDAçOEs, • .. " • " " 

'." ~ -;;- .1 ! ~ .. t j"~.. >"..: 
r~!·"'··~·,I-".;'~'t~~.~':~} c.:\.:~~·.l.(- .. ~i.,.. ,-.r'.~ .... "',-. '!., 

~ I ... .. L.'!l' • '\} • 

DESCRITOR D,A META. 

002 POÇO POaucoI'EllFinwlo 
•. "7·" •. , 

001 AÇUD~RAGEM RECUPERADO 

001 OBRA DE PROTEçAo E RECUPEJiAçAo DE AAEAS 
ATINGIDAS POR ENCHENTES. EROSOES E 
INUNDAÇOES IMPlANTADA 

.. 

UNlD, 
MEDIDA 

UNIDADE 

UNIDADE 

, UNIDADE 

QuanUdacle 

400 

, 22" 

12 

~::::';'~".::~~~~,;, ~~:;,~'::"';<,-.,.----- -------------- ------------

:2, r;" .-•• ' ' •• '"'_ ':~. :,,' " ;., • 

.... ).éI :~';'~"'"!"' J'H ~t:( .. ::·l:_:{\;:".·'_''"~..lot .~' .. ~,) ... ~., ... :,,~ .. ~,,: .. ~ 

-' 
".1 ":'~;'J ~ .. \>.-:,;;.: ~.:.' . ~ ...... : 

~': .... :";::'~ ~-~ 

f .,. 

·~1l;k~ .. ~·~ ~t; fd,.!( .. ~1;-1.!:.:~!-B~~'~ ~ ~",~~,~~.~. 

'.~ ~~(;r~~~ ~ {:~ :)5 rf-J ~~l.;,: ~}~: ~~_\;i; ;,~::;. f~.;~ ~"~\j>~;!.: .. . ~ -:... -
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TEMA: 05 

AÇAO 

0031 ASSIST~IA Fl1'lANCE1RA 

0055 PESOUlSA APUCAOA 

'''' .... : 

0055 PESOUlSA APUCAOA 

0059 lEVANTAMENTO 00 MEl(). 
AMBIENTE 

0066 REFORMA AGRÁRIA" 

0015 DEFESA SANIT ÁRIA VEGETAl 

, '. 

PRIO~IDÀDES DESCRITOR DA META UNID. 
MEDIDA 

045 INCORPORAR K> PROCESSO PRODllTlVO NOVAS FRONTEIRAS AGRlCOlAS . 001 EMPREGO DIRETO GERAOO 
NA REGIAO aos GERRAOOS. POR MEIo DE SISTEMAS DE PRODUÇÃO 

EMPREGO 

AGRICOlAS COMPATlVEIS COM SUAS CARACTERIsncAs. VlSANOO O 
DESENVOlVIMENTO DESSA REGIÃO E A IMPlANTAÇÃO DE ASSENTAMENTO 
COLE1IVO. EM CONTINUIDADE AO PRODECER I E n 

002 FAMILIA ASSENTADA ..... 
OS1 DâJ.ENVOlVER TECNOLOGIA PARA EMPREGO DE INSUMOS BIOLOGlCOS EM 001 PROJETO DE PESQUISA EM BIOTECNOLOGIA 

FAMILIA 

PROJETO 
SISTEMAS DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E FLORI;STAL. PARA UTlUZAçAo AGROPECUÁRIA DESENVOLVlOO 
NA ALIMENTAÇÃO HUMANA; DESENVOLVER TECNOLOGIA NAS ÁREAS DE 
BIOLOGIA MOLECULAR E DE PROCEDIMENTOS BIOTECNOLOGIOOS OUE 
AUMENTEM A EFICI~IA DE SISTEMAS PRODllTlVOS E DE MICRO-
ORGANISMOS NATIVOS EEXOTICOS 

05B IDENTIFICAR, AVALIAR E ANALISAR O MANEJO OOS RECURSOS NATURAIS; 
PROMOVER A CONSERVAÇÃO E O MELHORAMENTO OOS RECURSOS 
GENtnCOS; DESENVOLVER SISTEMAS DE PRODUÇÃO PARA FLORESTAS 
PLANTADAS. MANEJO RACIONAL DE FLORESTAS NATURAIS E _ 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS; ESTABELECER 
METOOOLOGIAS DE MONITORAMENTO E AVAlW;:J.o DE IMPACTOS 
AMBIENTAIS DA ATMDADE AGRICOLA 

.., 

OSg AUMENTAR A PRODUTIVIDADE OOS SISTEMAS AGRIcOLAS E PECUÁRIOS 
ATRAvtS DA G&RAÇÃO E PROMOçAo DE CONHECIMENTOS E 
TECNOLOGIAS DE AUMENTOS E MAT~RIAS-PRIMAS 

060 

.... ~ 

"i, J"~ 

... 
...,11 ., , ~. ~ ..... li-

IDENTIFICAR AS CONDlçOES T~CNICAS E SOCI~EOONOMICAS 
PREDOMINANTES NA AGRICULTURA fAMILIAR. VlSANOO GERAR EIOU 
ADAPTAR TECNOLOGIAS AGROPECtD.R1AS CAPAZES DE ATENDER AS SUAS 
NECESSIDADES 

001 PROJETO DE PESQUISA EM FLORESTA E PROJETO 
AGROFLORESTA DESENVOL VlOO 

002 PROJETO DE PESQUISA EM QUALIDADE AMBIENTAl PROJETO 
DESENVOLVlOO 

003 PROJETO DE PESQUISA EM RECURSOS GEN~ICOS PROJETO 
DESENVOL VlOO 

004 PROJETO DE PESQUISA EM RECURSOS NATURAIS PROJETO 
DESENVOl VlOO 

002 PROJETO DE PESQUISA DE FRUTAS E HORTAUÇAS PROJETQ 
DESENVOLVlOO --

003 PROJETO'DE PEsoUISA DE GRAos DESENVOLVlOO PROJETO 

004 PROJETÔ DE 'PEsou1SÀ EM cOLHEITÂ E Pos. PROJETO 
COLHEITA DESENVOLVlOO 

005 PROJETO DE PESQUISA EM MAT~RIAS-PRIMAS 
DESENVOLVlOO 

008 PRó:.~O DE PESQUISA EM PRODUÇÃO ANIMAl 

• DESEN~OL ~OO . , • • _ ' • 
.. ~ 4' __ . I , ' • .. ,1 
002 PROJETO DE PESQUISA EM AGRICULTURA 

FAMILIAR DESENVOLVlOO 

003 PROJETO DE PESQUISA EM DESENVOLVIMENTO 
RURAl E REGIONAL DESENVOLVlOO 

PROJETO 

PROJETO 

PROJETO 

PROJETO 

'1)61' PROPORCIONAR RECURSOS TECNOLOGICOS. HUMANOS. INSTITUCIONAIS E 001 CENTRO NACIONAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA UNIDADE 
O~IZACIONAlS NECESSÁRIOS K> SISTEMA DE PESQUISA E MODERNIZAOO 
EXPERIMENTAÇÃO AGROPECUÁRIA. VlSANOO PROMOVER O 
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO 00 SETOR RURAL 

05B MODERNIZAR O SISTEMA METEOROlOGICO BRASILEIRO 

010 ASSENTAR FAMILIAS DE TRAI1ALHAOORES RURAIS SEM-TERRA 

048 CONTROLAR E ERRADICAR AS PRINCIPAIS PRAGAS QUE AFETAM A 
AGRICULTURA 

002 SISTEMA METEOROlOGICO NACIONAL 
MODERNIZAOO 

001 FAMILlAASSENTADA 

003 DOCUMENTO DE mULAÇÃO DISTRIBufoo 

001 ÁREA AFETADA PELA "VASSQURA-DE-IIRUXA" 
CONTROLADA 

SISTEMA 

FAMILIA 

DOCUMENTO 

NA 

Cuantldilde 

.I' 

160 

I!O 
26 

1. 

11 

42 

.o 

&2 

.~ 

26 

21 

~ 

15 

49 

20 

120.000 

15.000 

e60.ooo 

~ 
~;I.~· 

o· 
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i3~, 
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TEMA: 05 

AçAO 

0075 DEFESA SANITÁRIA VEGETAl 

0087 DEFÉSA SANITÁRIA ANiMAl 

0098 EXÊeuçAo DA POLlTICA DE 
PREçoS AGR/COlAS 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

AGRICULTURA E.REFORMA AGRÁRIA 

PR'O~IDADES 

048 CONTROlAR E ERRADICAR AS PRINCIPAIS PRAGAS QUE AFETAM A 
AGRICULTURA 

047 CONTIIOlAR E ERRADICAR AS PRINCIPAIS ZOONOSES E PRAGAS QUE 
AfETAM A PRODUÇÃO ANiMAl 

DESCRITOR DA META 

002 ÁREA AfETADA PELA CYDIA POMONElLA 
CONTROLADA 

003 ÁREA AFETADA PELA MOSCA DA FRUTA 
CONTROLADA 

004 ÁREA AfETADA PELA VESPA DA MADEIRA 
CONTROLADA 

005 ÁREA AfETADA PELO BICUDO DO ALGODOEIRO 
CONTROLADA 

006 ÁREA AfETADA PELO CANCRQ.C!TRICO 
CONTROLADA 

007 ÁREA AFETADA PelO GAFANHOTO CONTROLADA 

008 ÁREA AfElADA PELO MOKO DA BANANEIRA 
CONTROLADA 

009 ÁREA AfEl ADA PELO NEMA TOIDE I!E CISTO DE 
SOJA CONTROLADA 

010 ÁREA AfETADA POR OUTRAS PRAGAS 
CONTROLADA 

011 ÁREA LIVRE DE PRAGA APTAS PtEXPORTAÇÃO 
CONTROlADA 

013 PRAGA QUARENTENÁRIA PREVlNIDA 

001 BOVINO VACINADO CONTRA FEBRE AFTOSA 

UNID. 
MEDIDA 

tIA 

tIA 

tIA 

tIA 

tIA 

tIA 

tIA 

tIA 

tIA 

tIA 

ESptCIE 

UNIDADE 

002 MATRIZ SUBMETIDA Á VIGIlÂNCIA DA "NEWCASTLE" MATRIZ 

004 SU/NO VACINADO CONTRA PESTE SU/NA UNIDADE 

050 GERIR os ESTOOUES PÚBLICOS E REGUlARIZAR A OFERTA DE AUMENTOS 001 ESTOQUE PÚBLICO FORMADO TONELADA 

002 PRODUTO DE AlIMENTAÇÃO BÁSICA ADOUIRIDO E TONELADA 
COMERCIAlIZADO 

,-" ----------OTI1-EXTENsAoRURAl----- --051-REORGANIZAR ADMINISTRATIVA EMe'rOooLO(lI(;,t,I.4ENTE:As_ErrnDAI!~S ___ OOJ...PROJETO DE MUNICIPAlIZAÇÃO DA ASSISTtNCIA PROJETO 
ESTADUAIS INTEGRANTES DO SlBRATER. PARA OUE COORDENEM O TtCNICA-E-EXTENsAo"RURAlAPOIAOO---

0183 PROGRAMAÇÃO ESPECIAL 

----

PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO DA ASSISTtNCIA TtCNICA E EXTENsAo 
RURAl 

06l! PROMOVER A DISSEMINAÇÃO DE MtTODOS E TtCNICAS DE UTIUZAÇÃO 
DOS RECURSOS NATURAIS QUE PROPORCIONEM o DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA AGFiOPECUÂRIA, COM tNFASE NAS TtCNICAS DE 
MANEJO INTEGRADO DE MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS E OONSERVAçAo 
DO SOLO E DA, ÁGUA • ." 

063 FORTAlECER A AGRICULTURA FAr.tIUAR E PRoMOVER SUA INTEGRAÇÃO A 
ECONOMIA DE MERCADO. NOS MUNIC/PIOS CONTEMPlADOS NO PROGRAMA 
COMUNIDADE SOUDÁRIA 

084 PROMOVER A EXPANsAo DAs ATMDADES AGRICOlAS VOLTADAS pÍ\RA 
CUlTURAS PERMANENTES. COM tNFASE NA FRUTlClJlTURA IRRIGADA. POR 
INTERMEDIO DA UTllfZ,'ÇAo 00 POTENCIAl,. DE ~STIMENTO JÁ 

i '. •. REAlIZADO. OBJETIVANDO A'GERAÇÃO DE·EMPREGOS E RENDA A BAIXOS 

CUSTOS SOCIAIS ~i.~,g. ", ",'. ~ _.'. ;. 
065 PROMOVER A REClJPERAÇÃO EcoNOMJCI. DA IiEGIAo CACAUElRA POR 

MElO DE AÇOES VISANDO AUMENTAR A'PRODUTMOAOE DASLAVOURAS. 
COMBATER AS PRAGAS (ESPECIAUoIENTE A 'VASSOURA-OHRulUi, E .• 
CAIAR AlTERNATIVAS PARA A DlVERSlfJCAçAo DA PROOUÇ.Io 
AGROPECUÁRIA 

002, PROJETO DE MANEJO INTEGRADO DE 
MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS E DE 
CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA AGUA 
DESENVOLVIDO 

002"' FAlI/lIA BENEFICIADA PELO PRQNAF 
IRECONVERsAo PRODUTIVA) 

003 • MUNIC/PIO ATENDIDO PELO PRQNAF 

002 ÁREA DE FRUTlCIJlTURAATENDIDA 

ooi"~ ÀReÀ O~· CACAUICUl TURA ATENDIDA 

.!.;< ." .:,. ~ 

PROJETO 

FAlI/lIA 

MUNIC/PIO 

HA 

HA 

3: 
~ o 
Q. 
~ -\O 
\O 
00 

1 
Quantidade 

25.000 

600.000 

1.200.000 

60.000 

300.000 

1.000.000 

520.000 152 
>-

1.500.000 ,C! 
O 

1.500.000 '8 
30.000 ,~ 

Z 
207 > 

158.000.000 
8' 
~.' 

75.00ó.000 O 
tIl· 

5.000.000 ~ 

3.000.000 ~ 
500.000 

27 

20 

. 1.200.000 
r... c 

2.000 I~ 
100.000 

(;' 
~. 

N~. 
VI.' 

700.000 ,~" 00· 
\O -
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 

Anexo de Prioridades e Metas 

TEMA: 05 AG.RICUL TURA E REFORMA AGRÁRIA 

AçAO PRIORIDADES DESCRITOR DA META 

0421 AUMENT AÇÃO. E NUTRIÇÃO 043 DESENVOlVER AçOESARTICULADAS COM INSTlTUlçOES FEDERAIS. 001 AUMENTO DISTRIBUIDO 
ESTADUAIS. MUNICIPAIS E COMUNITÁRIAS NO SENTIDO DE PROMOVER A 

, DISTRIB= EMERGENCIAL DE G~EROS DE PRIMEIRA NECESSIDADE As 
POPULA ES CARENTES LOCALIZADAS· (CS) 

9002 INSPEçAo. PADRONlZAçAo E 054 AUMENTAR A EFICI~IA DOS SERVIÇOS DE PADRONIZAçAo E 001 EMPRESA PROOLITORA. IMPORTADORA E 
, CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE C~FICAçAo DE PRODUTOS E RESlouos DE ORIGEM VEGETAL. EXPORTADORA DE AGROTOXICOS E AFINS 

ORIGEM VEGETAL ATRAV~S DA REVISAo E ATUAUZAçAo DAS NORMAS PERTINENTES AO FISCAUZADA 
A.'\SUNTO 

002 NOVO PADRÃO DE CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTO 
DE ORIGEM VEGETAL CRIADO 

003 PADRÃO PARA CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTO DE 
ORIGEM VEGETAL REFORMUlADO 

004 PRODUTO ClASSIFICADO ~NCREMENTOI 

005 VlSIT A DE FISCALIZAÇÃO EM ESTABELECIMENTO 
DE PRODUTO DE ORIGEM VEGETAL 

055 NORMATIZAR. ORIENTAR. DIVULGAR. EXECUTAR. ANAUSAR E FISCAUZAR 001 ESTAÇÃO DE AVISOS FITOSSANIT ÁRIOS 
AS ACOES DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL E INSLIMOS AGRICOlAS IMPLANTADA E MANTIDA 

002 FISCAUZAçAo EM EMPRESAS DE BEBIDAS E 
VINAGRE REALIZADA 

003 . FISCALIZAÇÃO EM EMPRESAS DE INSUMOS 
AGRICOLAS REAUZADA 

9003 INSPEçAo. PADRONlZAçAo E 053 CRIAR E MANTER SISTEMA UNIFICADO DE SANIDADE ANIMAI., ADEQUANDO 001 ESTADO CONTROlADO CONTRA BRUCELOSE E 
CLASSlFlCAçAoDEPRODUTOSDE AS POÚlICAS DE SANIDADE. INSPEçAo E FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS DE TUBERCULOSE BOVlNAS 
ORIGEM ANIMAL ORIGEM ANIMAL E VEGETAL AOS PADROES HIGI~Nlc;o.SANITÁRIOS 

REQUERIDOS PELA LEGISlAÇÃO E PELOS MERCADOS INTERNO E EXTERNO 

002 INDúSTRIA DE CARNES. LEITE. PESCADO E OUTROS 
PRODUTOS DE ORIGEM RURAL INSPECIONADA E 
FISCALIZADA 

003 INDÚSTRIA DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS 
REGISTRADA 

004 INDúSTRIA DE PRODUTOS VETERINÁRIOS 
FISCALIZADA 

005 PORTO. AEROPORTO E POSTO DE FRONTElRA 
FISCAUZADO 

UNID. Quantidade 
MEDIDA 

TONElAOA 800.000 

EMPRESA 40 

UNIDADE 2 

UNIDADE 2 

TONElAOA 5.000.000 

VISITA 7.000 

ESTAÇÃO 13 

EMPRESA B.500 

EMPRESA UOC 

ESTADO 10 

UNIDADE 2.000 

UNIDADE 500 

UNIDADE '!lO 

UNIDADE po 
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TEMA: 06 

AçAo 

0042 ORDENAMENTO ECONOMICO E 
FINANCEIRO 

0346 PROMOÇAO INDUST.RIAL 

0363 PROMOÇÃO DO TURISMO 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E TURISMO 

PRIO~IDADES 

078 PIlOMOVER COMERCIALMENTE cf BRASIL NO EXTERIOR. EM PARCERIA COM 
O SETOR PRIVADO 

. 077 PROMOVER A INTERIORIZAcJ.O DA INDÚSTRIA NA AMAZONIA LEGAL 

681 A~IAR A PRODUÇÃO INDUSTRIAL DE MENOR PORTE E O ARTESANATO 

082 PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DO DESlGN BRASlLBRO COM VISTAS AO 
AUMENTO DA COMPETlTIVlDADE DAS EMPRESAS BRASILEIRAS E DOS 
PRODUTOS E SERVIços PRODUZIDOS NO PAiS 

083 DESENVOLVER O ECOTURISMO. COM VISTAS Á UTlUZAÇÃO SUSTENTÁVEL 
DO PATRIMONIO NATURAl E CULTURAL E Á GERAÇÃO DE BENEF/clos 
sOcIO-EcoNOMICOS. MEDIANTE A PARCERIA ENTRE A INICIATIVA PRIVADA. 
ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÀO-GOVERNAMENTAlS 

084 REFORÇAR. EM PARCERIA COM ESTADOS. MUNICIPIOS E SETOR PRIVADO. 
A CAPACIDADE DAS REGIOES NORDESTE E SUL PARA MANTER E EXPANDIR 
SUA INDÚSTRIA TURIsnCA. CONTRIBUINDO PARA O DESENVOLVIMENTO 
sOcl().ECONOMICO REGIONAL 

085 PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DO ECOTURISMO NA AMAZONIA LEGAL E 
NA REGIÃO CENTRO-OESTE 

DESCRITOR DA META 

001 FEIRA OU EXPOSIÇÃO COMERCIAL APOjAI}A 

002 BANCO DE GERMOPlASMAS DE CULTURAS 
TROPICAIS CRIADO 

003 PROJETO INDUSTRIAL DEMONSTRATIVO APOIADO 

007 POLO INCIJlIADOR DE EMPRESAS INDUSTRIAIS DE 
MENOR PORTE APOIADO 

003 PROJETO DE l'IIONOÇAo 00 DESlGN NO PARQUE 
INDUSTRIAL BRASlLBRO APOIADO 

004 AAEA DEMONSTRATIVA APOIADA 

002 AEROPORTO MODERNIZADO 

004 PROJETO DE DESENVOLIIIMENTO INSTITUCIONAL 
DE ORGAo TURISTICO IMPLANTADO 

UNID; 
MEDIDA 

EVENTO 

BANCO 

PROJETO 

PROJETO 

PROJETO 

AREA 
DEMONSTRATIVA 

AEROPORTO 

PROJETO 

---------

~ . , , , ... ~ ~ 

QuanUdade 

5 

3 

8 

4 

20 

a:: 
o 
fr 
:õ 
\O 
00 

o -~ 
o 
8 
til 
tt1 
Z 

10 18 
5 

, 

---------

,I 
I 

c 

~ 
~ 
~r 
t-.) 
VI 

~ 
~ 
W 
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. ' .. Anexo'de Prioridades e Mêtas .... ....... . 
TEMA: Q7 " '. CI~CIA E;:r.ECNÇU,;Oql!,\:,~,,;;:~;:, 

":"~~7~:':\'_:' ""I.~;:::"':.:!~-' .• J' . ~;..~":; -: i i.'/-:".,·':,~.,-::",,; .~l::.:';';:~:::t::'~~·c~- ~~ ... ~ -;-~ .. 

:/::; .,.~";-ô;:it,.-;~~:. ~. :;;...~r.'. .... :. :: t. ,iw:. ~:.;~.<:. _ .. :.:: 
"",,:; .. t, 

AÇÃO 

0055 PESQUISA APLICADA 

0055 PESQUISA APLICADA 

{" 

.;:.;.. .) .. _;~ ,~~\"; .. t"~;_--_..;. .• ~ Y'';'·..;·.'·<~ 

PR~<>.~I€~~~t(-;;E~~~~tJl~~·y: ~~;:~::~:'~{;:5:~:!P:?~~::~~:~: 'C.:' DESCRITOR DA META 
':::-",,~. :";.'.::::~.>i.,.;~J.::",~"" : .. .';.,.~~ " _ 

-:", .... <:" .. 

UNID. 
MEDIDA. '~, 

096 AMPUXR't:{NÚMERO óéêIE;fns'r);s. ENGENHEIROS E T~CNICOS 001 I'ROMOVER A CONCESSÃO DE BOLSAS NO pAIs E BOLSAS ~", '-"~. ",; t,,·: .. ". !.,.~; • "" ."~.f .:.' i,' <.,:.,! "'-0;.'. ? 'f, , .. f' "",..:': NO EXTERIOR (CNPO).' ','. ".,. 
",: . ::~ 

100 AMPlIAR A CAPACITAÇÃO TECNOLOGICA DO SETOR PRODUTIVO 004 PRoJETO CooPERAboDE'INOVAÇÃO," 
. TeCNOLóGICA'OOS PROGRAMAS AlfA E 
OMEGlVPACTI,JMI'~ENTADOS. 

005 PROJeTÓ DO'I'ÂOC'r II~FINANCIAÓO . C'," 
t,.. ," ..... .-.~ •. _I • "'. • .' • 

". ~." 

006 PROMOÇÃO DA ~ESTÃO DA OUAlIDADE, POR MEIO 
DE INSTITUIÇÃO'APoIAOÀ" " •• 

PROJETO 

PROJETO 

INSTITUlçAo 
.. ~, 

t'- ("-:1 ';--,.r.~~ -'-:' .. : '(; ~ :t~~;:-: 
J ";~~':!~... <.~~: ~~.J: ;.- ", ",:,0".",. ;.,..;'-v,-··. "': ,,;' ,""'"'' 007 .~EDEDESERVlço,DO,PA~IIIESTABELECIDA REDE 

008 REDE TE~TICADE PESQUISA CCX?PEIlADA éRIADA 

101 EXECUTAR PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO VISANDO A NAClONAUZACAo 001 CENTRo T~CNICO AEROESPACIAL MANTIDO 
DA PRODUÇÃO DE EOUIPAMENTOS E OBTENÇÃO DE TECNOLOGIA NO 

REDE 

CENTRÓ 

CAMPOAEROESPAC~ 

.~ ... 
~t - ~ 

102 DAR cONTINUIDADE io PROGRAMA ANTÁRTICO BRASILEIRO E AO 
LEVANTMiENTODÀ' PlATAFÓRMACONTINENTAl • ,r. ". 

(. .:.,".(..\.'.0'. ,'~_ ... <;':" L .... ~ ••• ~~J;~.1 

103 REAlIZAR PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE USO ESPAC~ 

~;.' ~ .~.: \ "·;i: 

'-.' : ,". ~; . 
. f'; ".": . :~_, 

,," -.. ! 
• '.:'~';' " ;. "."'"!.. ",~. .';-' •• ,", :. ' .• 
...... ":""' •••••• ";.> .... : ...... .v.;. • .' ..... ;~ ;:'f',J' !{ .. ~\.~I; 

_ _ .' - '.' -,f _ . ;'.::. ~ .~. ,~.;' 

105 PROMOVER AAMPt/ÀÇAO E.Ó CONHECIMENTO SOBRi:!A BIODlíiEAsiDADE. 
COM VIS'rAS'A GERAÇAo DnECN~1A E INOVAçOes DIRECIONADAS A 
RESTRUTURAÇÃO DA BASE PRODUTIVA . 

" ~' . 

106 . FORTALECER A COMPETtNCIA'C'IENTIFICA E TECNOLOGi6A EM iR~ 
ESTRA TEGICAS . . '. . .. 

107 'IM~i.iENrAR A POLlnCA NACIONAl DE CltNCIA E TECNOlOGIA EM SAÚDE 

t~: f:;' .. ~, ;1 ' ",:;'-:;. 

004 PROJETO DA ÁREA DE SISTEMAS B~lICOS 
CONCLUIDO 

PROJETO., ' 

005 SlSTE~DE NAVEGAÇÃO ~NERClAl DESENVOLVIDO PROJETO 

002 DEUMlTAÇÃO DA PlATAFORMA CONTINENTAl 
PROSSEGUIDA 

003 ESTÀÇÃÓ ANiARTlcA MODERNIZADA E AMPlIADA 

OO4-INSTAlAÇAo E MEIO DE PESQUISA MANTIDO, '" 

001 PARTIClPAçAo BRASILEIRA NA ESTAÇÃO ESPAC~ 
INTE~~~IONAL (ISS) APOIADA 

002 

003 

CENTRODElANÇAMENTODEALCAHTAAA'PARA·' 
OPERAçAo DE SATEUZADORES DE MtDIO PORTE 

PREPAR!)D?, .. ;'. . 

PROJETO DOS SAT~UTES SCD-3, SSR-l E SSR·2 
APROVADO 

, 005 'FOGUETE DE SONDAGEM (PROTOnPOlSONDA-3, 
PROTOTlPQ/VlS.40) lANÇADO" . 

006 SISTEMA DE COi.cUNICÃÇOES UTIlIZANDO 
CONSTElAçAo DE SArtUTES NA LINHA 
EOUATOR~IMPlANTADO 

001 CENTRO DE EXceltNclA E NÚClEO DE DIFUSÃO 
TECNOLOGICA FORTAlECIDO 

PROJETO 

PROJETO 

PROGRAMA 

PROJETO 

PROJETO' 

PROJETO' 

UNIDADE 

SISTEMA • 

CENTRO DE 
EXCEltNCIA 

003 REDE PARA CONSERVAçAO E USO DOS RECURSOS REDE 
GENlrrlCOS AMAZONICOS IMPlANTADA 

003 NÚClEO ~E ~êELtNciA APOIADO UNIDADE 

002 atNCIA E'TEcNOlOGIA PARA A PRODUÇÃO DE PRODUTO 
IMUNOBIOLOOICOS E MEDICAMENTOS 
DESENVOLVIDA 

005 PROJETO DE PESQUISA EXECUTADO PROJETO 

006 PROJETO DE PESOUlSA APOIADO 

'007 PROJETO 'DESENVOlIIIDÓ 

.-

PROJETO 

PROJETO 

.-;, 
'l2 
00 

~\ , 
~ 

~ 
~ 

Quantldad~ I; 
31.688 

30 

1,50 

5 

2 

1" Ig ,_ 
~ o 
o 

10 
CIl 
tn 
Z 
> 
8 
til o 
tn· 
~' 

I 
3 

2 

10 

175 

68 

3:' 
980 

~ 50 

8 
00 
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TEMA: 07 

AÇAO 

~ 

D056 DESENVOLVIMENTO 
EXPERIMENTAL 

D056 DESENVOLVIMENTO 
EXPERIMENTA). 

/ 

-7>---';('-
. ...; 

. ..-: ~,',~' -(': 

/ 

,// 

.. . 
_.' ... ~ 

0171 ClfESACONTMSlNlSTAOS 

.J ... ~;-- .~!" 

02CII EJaC)DE~ 

PROJETO DE lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENT ARIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

CI~NCIA E TECNOLOGIA 

PRIOhlDADES 

108 CN'ACITAA o pAIs EM AREAS DE REl.EVANcIA ESTRATtGlCA: MATERIAIS 
ESPECIAIS; OPTOElETRONICA: SUPERCONDUTMDADE; 1IIOTECNOL0GlA 
PARA SAllDE. "GRICULTURA E ENERGIA; CONSERVo\ÇAO E FONTES 
ALTERNo\TlVM DE ENERGIA 

108 "TUALIZNI E COMPLEMENTAR" INFRM:STRUTUAA CiENTlRCo\ E 
TECNOLOGICII. RENOVo\NDO os EQUlPo\MENTOS DOS lÁIIOAAWRIOS 
UNIVERSlTARIos. DE INSTITUTOS DE PESQUISA E CENTROS DE P&O E 
MSEGUlWlDO os SU'RIMENTOS DE SERVIços E MATERIAIS 
INDlSPENSAVEIS 0\0 SEU FUNCIONo\MENTO 

112 AAClONALIZNI O uso DOS RECURSOS DOS PRINCIPo\IS ECOSSISTEMAS DO 
pAIs E REDUZIR OS EFEITOS DElET~RIOS. DECORRENTES DM "TMD"DES 
URIIAHI<S. 

090 PROMOVER" INSeRÇAo COMPETITIV" Do\ INDÚSTRIA DE INFORMAT1CA E 
"lITololAÇAo E ESTIMUlAA " SUo\ DlFusAo 

081 DESENVOLVER TECNOLOGIA PARA MONTo\OEU DE lNSTo\IACOES 
INDUSTRIAIS QUE POSSAM PERMITIR 0\0 P"ts O DOMINIO DO CIClO DO 
COM8USTIvEL NUCLEAA ' 

082 PRODUZIR lWlIO\SOTOPOS E AADIOFARIoIAcos PARA uso utotco. 
o\GRICULTUAA,INDÚSTRIA E MEIO _ENTE 

083 PESQUISo\ E DESiINOlVIMENTO NOS Co\MPOS Do\ TECtIOl.OGIA ESPACIAL 
E DE SUo\S N'UCM:IOEs 

11M OBTERCAPAa1'AI;AonCJllCOoClENTlF1EMNlrAsESJMTfGlcASDE 
INfEflESll! CJ!) PODER NAVAL '. 

CII!I IIERNVOtVER 14CAPN:trN;kJ ClSlTIfIco. m:NoI c)GQ AIIfOCJONE 
PMA~DEMATElUlSDEEIIPREGO..uTMPMAIEQUlPMI _ 

• MCIIIENGM o oPc:rro. REDUZIR o HIATO TECNOI.OGIco EM RE1AÇ1oO 14 
, EldRcrTos MAIS IIOCIERNOS 

CID I4lB1D1AAS"ICISSIIMIIQDE lauwIçA Do\JIIOPUIAÇAo E DO IIEIO 
MIIIENJE AlI AC:IOtIADo\S COM o uso Do\ ENIIIGIA IIUCLIAR 

-I! ". 

_ AIftWI o IÜIEJIO DE ClBlllSTAS.1ENGEJIHEIROS E Ttc:NIcOI 
1'" .. t.· -t ~ . 

DESCRITOR DA META 

002 PROJETO APOIADO 

002 lNSTlTUlçAo N'OIADA 

003 PROJETO APOIADO 

002 REALiZAR PROJETOS DE PESQUISA 

004 CENTRO TECNOlOGICO lMP\ANTo\DO 

005 EMPRESA ASSIS7IDA tIA TRANSFtRENcIA DE 
TECNOlOGIA E EM OUTROS SERVIÇOS 

coe EMPRESA BENEFICIA0" 

012 REDE NACIONAL DE PESQUISA - RNP. MUNlclPIO 
"TENDIOO 

001 PESQUISA E PROTOnPo DESENVOLVIDO 

001 COMBUSTIVEL NUCLfAR PRODUZJt)() , 

coe IoIINERo\IS PESADOS PRODUZIDOS 

001 loIOoULos o E I DE ENRICIUECM!NTO DE UIWnO 
P()R ULTMCENTRlFUGo\Ç.\o lMPlANTo\DOS 

001 PACIENTE "TENDIDO PELO MlMENTO DE 
IWIIOISOTOPOS E AMIIOfARuAcos 

001 CCINSTAUCo\O DE 3Io1CAO-SATiuTEs_CIEÍmFJCOS. 

UNID. 
MEDIDA 

PROJETO 

lNSTlTÚIçAo 

PROJETO 

PROJETOS 

CENTRO 

EMPRESA 

EMPRESA 

M\iNJclPIO 

PROJETO AJ'OW)() 

UBM. , 

PROJETO 

MOoiA.o 

I'I4CIENT! -

UNIIWII! ' 

002 PROJETO DE PESOUISAAPOIADO PROJETO 

004MTtunDEOIÍseRVAÇAODE"RÉcuRsoS~"':'_--~' sA1tUn~~C-'~'_~L 
TERREStRES DENTRO DO PROGIWII4I111O 
lIAASIlEIRO lC8lRS) CONSTIIUÇAO , c' ' •• ' , 

005 IERVIQOfIE1,ACIDtWIOl4DAD()SCOLETo\DOSPOA, ~. " 
SiSTEIoIASE~ESPACWSCXlHTRAtADO' - '.'- '.- ,;. ,,~; .'.< 

002 PROJETO ESPECIAL E PROTO'rFoDESENVOLVIOO " PACNEtO 

IIIIS IA8ORATC)AIO MoWrIDO -, ' 

't ~ .. : 

002 CAW_ DE ESCI.AIIEQoIENT REALIZADA 

004 UIIDMIE DE fRANSFIOfITE ADOUIIIIM 

001 8OI.SA DO CIU'O CONCEIIIOII 

001 8OI.SA DA CAPES CCIIICEIItDA 

lINDADI! ~' 

\ 

CAWANHA 

UNIMiIe 

80LM 

UNIIMIII CII7 PROIIOVIR o AIIIIIDWIIEInO aenIflco I T1OID&.OGICO DOS 
..... '11 ... aeIllvlLSIWEROA,NOPAlSEIIOEXTIIIOA 

_ APOWIcuMàaDE.õs.~ ,- .,' .- i 1 '.~'.r:~_~' + ... ~t- 'i~:J~ .1~~ 
001 GURSON'OWIO l:..rDo\DI! 

Quantidade 

te 

205 

250 

47 

17 

100 

600 

600 

10 

S84 

. , 
, 2 

,.200.000 

2' 

10 

~ 

7-

I' 

12 

2-

• ... 
1t.2s0 

uao 

3: 

fi' 
:õ 
~ 

o 
I~ 

18 
Cf) 

I,~ 
Z 

18 
I~ 
~ 
1~ 

~ 

li 'DI 

~ 

~ 
V& 
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>';'~.'~,. ;1.fY 2'-l f ~'-'>:~' _ -~~~~~ ... ~!t'~~Co~dades ,. ~-:~!J(~ ~H _~ (- '}t 

~ 
._-.~ 

r:'"!iVt~ 

c<:.-ió/'c 

TEMA: 08 MEIO AMBIENTE 
.: I , . ..'-t"" ..... rAL. ~"!--. . ... di.t \.oc.,.. ~..;]1 

AçAo 

0051 LEVANJAMENTODOUEJO. 
AIBENTE 

0103 PAOTEÇAOAFI.OAAEAF~' 

'. 

. ~ ... ;- ~I':'" : ... ;-.'.:!. ,-;-~/ 

• 1- ?,·'·''''h .. ;" 

0112 • PIÍOMoçAo AGRARIA ' 

0183 PROGRA,MAçAo ESPECIAl 

0456 CONTROlE DA POLUlçAo 

",.,;r! 

.. ',." '.~t. : : ':: ... ''.-.,I·h ... ~ "I': _~.. .-l') ~":' ':'-! <.: -.; ...... ' 

. -. .... " ..... n ... ~ " .... ~ _4-.; ~~. '_I.~'4!,U'-..,;;;.":U • .,._~,. 

,,> , ,PRl~~::.:;'::-r:;-~>·f ;.:.~.:..-: .~,\', ",,", -i :r"i' t::-';;;.' -r-.L.'!," ~.c' - - Q~QRJ'~ MET~ .. ' ... ,' --

11' ESTÁÍlWCERPADA0E8Dt ElÍCEI1NCIANAGESTJODoSanà.tA '~c 
JW:IDfW.DE IHOMIESDE CONSERVAÇAo ISNUCJ, COM VlSTASA 

..;~ Y~DOP~~_~AL~" .,1" :'~.-,"' .. 

-..... 
la ~A:~~~DO,AP.01O,EXTERNOIà.TADOP~O 

uso SUSJENTAva DOSRECURSQS NATURAIS;'ATRAVO DE ~ 
INTERNACIONALCAGENDA21)·_~ ." .;:..,.;,. ........ \i..:>.; :"-h':-'i.: ~:::.~:!..~ . .'-'.~~~.'. i";. ... 

127 PIIOUOYER PARCERIA ENTRE O PODER POIIuCo EÁSOCIEOADE CIVIL 
PARA COHSERYAçAo DA DIVERSIDADE IIIOLOOJCA. UTIUZAÇAo 

,," sus'rENrAva DE SEUS' OOMPONEHTES E REPARTlçAo JUSTA E'" 
EOUITATIYA DOS'BENEFIciOs DElA-DECQRRENTES (PR0NA8I0) 

12&' ~~ru:s.~sir~=:r~Ava-
-- •. ';). ~:':'-~ •. ". - ,,:., -:::: ~ . .,..,":.::-:: .L~-j: 

.. :- .. ~:...;.:t;-:- :. ,3";;:;:.---.J-...; ;:~-..;.-.~~ ."'J.: .~. ':~.,::~~':;;r:':.;.,;'J.. 

. ~_:~~~~;~~ .. ~ ~:~~'~:;'~ y~:;~~~~~~~,;~~~~. ~~:~~:;:~~~~~; ~:;~'~~f:'':::- ~ 
'" ,'" :ti""".... .. J. C;... • .:. . -, _, 1"+ 

"!- 'j 

001: CENTROS DE REFERfNCIA CIENlfFJcA CRIADOS 

~.... t<·()"t )_"l~ ;".~ ~ '" t.~-'_' ... _) ..... .r t: ~~'.,'~- ;O 

002 ~DE~~~~".;) 
.. '" ~;Miiaié;rÂLrt..~:' "'- L: "";-; '---C'"J 

~ • '-f~ ... ~ - .. ~.:.~ ~_ '~_f 

005, ~E PAO.IETODEDESENV •• , < .... 

SUSJENTAva. AGEND1121 NACIONAL' 4 

-:-.: ~!i~:.0':i-~~'~·'~'::: :"P' ~ 
isu', ~OoNseRvÀoo E RÊcuPERAoo .r ... r·· ... · ".;," -

.. ~~'. -- -- j . ~ 
_ ... ,;-: ~.-J~ ,'. . - ... "'::l, 

001" COlOHIA DE PESCADORES EDA FROTA PESQUEIRA 

~.~".~.,.!" .. "::... 
002 FloRESTAPlNfTADA ,f 

ôO:i HEveculTURA E EmlATMSMO DE BORRACHA 
':'; ~yrv~F~ADA, -_ - __ < ~ ._,.., 

008 PESOUlSAS E TECNOlOGIAS APUCADAS P~ O 
• ,- DESENVCI.vIMENTO SUSTENTAVEL REAtlZADAS" 

,~,,~ .r. 

....... )O, .. ..,y~., 

UNID. 
MEDIDA' 

CENJRODE 
REFERENCIA 

... r..,.~ -
1NIWlE' 

ICM"',(-: 

PAOIETO 
.. ~l 1_.,., '.1;' 

~ 
,~.... .. ~ 

COMUNIDADE 

MUDA, 

TONELADA 

PROJETO 

007 REPOVOAR-AGUAS CONTINENTAIS, PELAS ALEY1NOS 
,';" ESTAÇOEs ~DE'AQU1CU1:TURK ,:. '. c, '~, , ,--c:., .-' 
008 SEíIlNG\L'~;,'-";.' _ lIA 

-,;.:t .... ~,,~.-;:·t:~E ;'{.';:':~'.;: ;'~~",I>: : .. ,~ ": ~ .. '~ t:_ ... '1"."i:;_:-~,Zf~· ~~:::i;: -~: 

1211 FORTA!;EÇER.O,~~SUSlEIfT~va,l)!;, FLORESTAS ,002 ATUACAO EM RESERVAS FLORESTAIS 
~~E~;,~A~~~ J, 

"B~*?!S1~~7~t(~t~~~rj~;T~' ~: P~O,Q~f~SO~~', 
130 REC\JPERAR;CONSERIIAR E PRESERVAR AS BACIAS HlDRClGRAFICAS; 003 MlCRIlBACIA ESTUDADA 

~ ~!'9~,joi!CmÇA9bQ,SOLO,MATAS,~~_CAllECEIRASE ,--, __ , •• 
lNCENTIVANDO PRATICAS SUST9iTAIIElS DE USO DOS'RECURSOS ,,',' >-'" 

NATURAIS. BEM COMO PAOMOVERO CONTROLE'DAS FONJES, DE POLulÇAo 
DOSSOLOSEDAS~~II,>-,."-~h' __ ) , - ,,:-;: ~ :."..-::, ..... ~ ".;,.;,,;;~,:!;; , ' _ c,,,-' ", 

RESERVA 
FLORESTAL 

PROJETO 

MICROIIA--""IA 

-~.":; "0 -··~:... ...... ··:!t"·;:l:"T·V,o::;~·:;:""1j._~·-: .-_'.·.>'~~·:-ll~.c<..t"~~.::';~'·:~(Ta .. :. "t" ... :~/'~;';'''"''''''':~-'';'''''''.~'. '" -. .':. 
,12.,_.APOIAROP.EOUENO.PRODUTOR.MED~TEAOR~lZAçAo,DE_" __ ., 002" COMUIlIO~ASSIS11DASEMAREAS-- -

PEQUENAS ATMOADES DE PROIiUÇAo E SERVIÇOS IICLTADOS PARA A EXTRATIIIlSTAS ,- - __ o 

:' COMuNIDADE 

,J._ 

"",;EX,.LORAÇA.o~;SUSTENTAVEL DOS RirCURSOS NATURAIS • " .!, • ."" li> , : ,. ,i;'':' ~ ,. 

122 

123 

,-
~- '-",!'.- .......... - . -- . -- '.-~ 

PROTeGER O MEIO AMBIENTE E COMUNIDADES INDlGEHAS. COIBIR O 
NARCOTRAF1co E MONITORAR A NAVE~ ~REA. ATRAvtS DA 
IMPLAN1" AçAo DÓS sISTEMAS DE PROieÇAo É VtGtlÀNCIA DA AW.ZONtA 

~ÀoMOVER 'o DESENllCLIIlMENTO DA REQIÂO AMAl~C1c;{., ,-; t~S)'t,~t~ : 
__ ..,<~ ,I'. c,,_;, ., :...... :",,-. :; .... 

117 MELHORAR OS NIIIElS DE EFlClbQA DOS ORGAos FEDERAJS. ESTADUAIS 
E MUNICIPAIS EM GESTAo DO MEIO AMBIENTE soa A rotOE DO PNMA 

• 'J 

008. RESERVAEXTRATIVISTAAPOIADA , 
008 SISTEMA DESENYOlIllDO 

001, i ~~I~!",E ISOLADA ASSISTIDA 

• 003~ INF~.sT~1fTU!lA ~ADA -
~~ ~ RESE~~A EXTRAiM~AAPOIADA 

001 OI SISTEMA DE INFORMAçOES 
GEOREFERENClADAS MANTIDO 

003 PROJETO DE DESENIICL IIIMENTO SUSTENTAVEL 
IMPLANTADO 

.~ :. ,-
~; .... ~. 

RESERVA 

SISTEMA 

COMUNIDADE 

UNIDADE 

RESERVA 

SISTEMA 

PROJETO 

,-.. 
~,~,~ 

au..ud8de 

11 

103" 

18C1.00Cr 

20 

7S 

250.000 

a.ooo 

83 

12.000.000 .. 
38.000 

• 

12 

17 

100 

5 

., 
2 ... 

88 

,i-
~-

~' 

n' 
~. 

~ 

lo ->-
I~ O 

8-
Icn rn 
Z 
> 
8 
tiJ, 
O 
~ 
I~: 

la: 
~ 
O 

I: 
\O 
\O 
?O, 
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

TEMA: 10 SAÚDE 

AçAO - - --~----~ PRIORIDADES,~_. __ __ DESCRITOR DA,META._ 

0217 TREINAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS 

0427 AliMENTAÇÃO E /-IUTRIÇÃO 

0428 ASSISTENCIA MéDICA E SANITÁRIA 

-···.;0 
... ~~ :.. '!'.;." ., 

158 APOIAR O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS PARA Á ATENÇAo 
INTEGRAL A SAUDE DA MULHER E DA CRIANÇA. (CS) 

139 REDUZIR A PREVAlENCIA DA DESNUTRlçAo EM MENORES DE 5 ANOS; 
REDUZIR A INCIDENCIA DE RECEM·NASCIDOS COM BAIXO PESO; REDUZIR A 
PREvALtNCIA DA ANEMIA FERROPRIVA NOS GRUPOS VULNERÁVEIS 
(GESTANTES E CRIANÇAS). COM ENFASE NOS MENORES DE 2 ANOS; 
REDUtlR A TAXA DE HlPOVIT AMINOSE A. NO SEMI-ÁRIDO NORDESTINO; 
REDUZIR A PREVALENCIA DO BÓCIO NAS ÁREAS ENDEMICAS : ~ .",:,." LI 

_'"1 :~ ... ~ .• ~., ... ~:"~--:;~;:~,,:" ~~~... :f .. 
140 APROFUNDAR O PROCESSO DE DESCENTRAUZAÇÃO. PROMOVENDO A 

REORGANlZAçAo INSTITUCIONAL NAS TREs ESFERAS DE GOVERNO E A 
INCORPORAçAo DE PELO MENOS 10% DOS MUNlcfPIOSÁ CONDlçAo DE 
GE~TAO .S~MI-PLENA E 60% A~N~iÇÃO DE GESTAO PARCIAl ,"' :" 

.J~ ..... ~"\~,.;.~.~: ~."~;;'h>: ~ -.-~' ~r~~~"~. ~~~~,"'-. 
142 AUMENTAR A COBERTURA E MELHORAR A OUAUDADE DA ASSISTtNCIA 

Pf\é-NATAL. PARTO E PUERPéRIO. DIMINUINDO A MORTAUDADE MATERNA; 
INCREMENTAR A COBERTURA DE AçOES DE DIAGNOSTIco E TRATAMENTO 
PRECOCE DO cANCER CéRVlCO UTERINO E DE MAMA. REDUZIR A , -

, MORTAUDADE EM MENORES DE 5 ANOS, DE VIDA A DESlDRATAçAo POR 
DIARRéIAS E POR INFEcçAo RESPIRATÓRIA AGUDA; PRESTAR ASSESSORIA 
TéCNICA. DESENVOLVER AçOES DE NORMAnZAçAo. AVALIAR o IMPACTO 
DAS AçOES E DIFUNDIR INFORMAÇ"lES SOBRE A SAODE DA CRIANÇA E DA 
MULHER - (CS) 

001 CENTRO DOCENTE ASSISTENCIAL· CDA 
IMPLANTADO 

005 CRIANÇA DESNUTRIDA DE 6 A 23 MESES ATENDIDA 

-·.L,;::'t:::;~.:.-~ 

006 PESSOA DESNUTRIDA ATENDIDA , . 
001 MUNIC'PIO EM GESTAo BÁSICA INCORPORAOO 

... -). 

002 MUNIC'PIO EM GESTAo PLENA INCORPORADO 

006 " EXAME PRÊliENTlVO DE COMBATE AO CANCER 
CERVlCO UTERINO REALIZADO 

~ 'i. . 

~ 1'" ...... . .. 
r. ~_ ... !t 

UNID. 
- MEDIDA 

CENTRO 

CRIANÇA 

PESSOA 

UNIDADE . ~. 

UNIDADE 

PESSOA 

,. 

009' PROGRAMA DE AGENTES êor.iuNirAÃIÓS DÊ .' • .1 AGENTE~'" 

"";' , - , . ; 

. . ...... ~ 
143 AVALIAR A SlTUAçAQ DA SAODE DOS ADOLESCENTES BRASILEIROS; 

NORMATIZAR AS AçOES DO PROGRAMA DE SAOOE DO ADOLESCENTE; 
PREVENIR CASOS DE ABUSOS, FlSIcos E SEXUAIS DE CRIANÇAS E 
ADOLECENTES; FORTAlECER A REDE DE SERVIços DE REFERENCIA NA 
ÁREA DE ATENçAo Á SAODE DO ADOLESCENTE· (CS) 

144 ERRADICAR O mANO NEO-NATAL, VACINAR CONTRA TâANO AS 
- MULHERES EM IDADE FERTIL. NAS AREAS DE RISOOS 

042à 'ASSISTtNciA MéDICA E SANIT ARIA 145' FlNÀNaAMENTO DO CUSTEIO DAS AçOES E SERVIÇOS DE SAODE A CARGO 
DA UNIAO. DOS ESTADOS E DOS M~IC'PIOS . 

• 147 ME~RAR E AMPlIAR A OFERTA DE SERVlCOS DE SAODE. PROMOVENDO 
A PREVENçAo E o CONTROLE DE DOENÇAS 

-"48 ReCUPERAR. EXPANDI" E EQUIPAR A REDE DE SERVIÇOS DE SAODE. 
VIlIaILIZANDO SUA CONDIÇÃO DE OPERAÇÃO E ASSEGURANDO SUA 
GESTAo POR ESTADOS E MUNlcfPIOS; IMPLANTAR MODELOS DE GESTAo. 
AMPLIAR E FORTALECER AS AçOES DE PROMOçAo DA SAOOE E DE 
PREVENçAo DE DOENÇAS; ASSEGURAR A DISPONIBUDAOE. NA REDE DE 
SERVIçoS. DE INSUMOS ESSENCIAIS Á ATENÇÃO Á SAOOE 

SAOOE .. PACS IMPLANTADO 
'"'-. .. ""-.- . .. ~. ~. . 

010 'PROGRAMA SAODE DA FAM'UA· PSF IMPLANTADO EOuiPE 

012 SInO DE VlGILANCIA SENTINELA PARA CONTROLE UNIDADE 
DAS DSTIHIV IMPLANTADO 

013 ACREDITAR MATERNIDADES SEGURAS UNIDADE 

001 CaflRO DE REFEÁ~NCIA DA SAODE DO UNIDADE 
_ ADOLESCENTE APOIADO 

002 MULHER EM IDADE FWIl., EM ÁREAS DE RISCO. PESSOA 
VACINADA CONTRA TâANO 

002 PRÓCEDlMOOO ÁMsutATORIAL REALIZADO 
'1" 

UNIDADE 

003 ASSISTtNCIA HOSPITAlAR Á POPULAÇÃO UNIDADE 

007 CENTRO REGIONAL DE CONTROLE DO cANCER UNIDADE 
IMPLANTADO 

003 CENTRO DE ATENçAo PSICOSSOCIAl MUNICIPAl· UNIDADE 
CAPM IMPLANTADO 

005 ESTUDO E PROJETO DO COMPONENTE 11 DO UNIDADE 
REFORSUS REALIZADO 

007 HEMOCENTRO DE REFERENCIA IMPLANTADO. UNIDADE 

.; 

QuanUdade 

30 

647.000 

479.000 

5.000 

700 

2.000.000 

120.000 

5.000 ' 

150 

150 

7, 

1.000.000 

1.600.000.000 

14.400.000 

5 

100 ' 

60 

6 

~ 
00 
\O~ 
00 ~ ~ . 

c: -; r, 
(;','-

:.~j" : .. >" . 
N' VI. 
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TEMA: 10 

AçAo 

0428 CONTROlE DAS DOENÇAS 
TRANSMISSlVEIS 

.... ~ I. 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas' , 

SAÚDE 

PRlo'~IDADES . 

. , . ~ 

150 MANTER ERRADICADAA POUOMIEUTE. ERRADICAR o SARAMPO E 
IMUNIZAR OS RECtM-NASCIDOS CONTRA A TUBERCULOSE; REDUZIR A 
INCIDtNCIA DE HEPAmE B ENTRE CfuANÇAS. PROFISSIONAIS DE SAODE E 
OUTROS GRUPOS DE RISCOS NA AMAZONIA LEGAL· (CSI 

DESCRITOR DA META 

008 HEMOCENTRO REGIÓNAl.IMPl.ANTADO. 

009 HEMONOCLEOIMPlANTADO. 

010 lABORATORIO DE CONTRolE DE QUAUDADE EM 
~PAMENTosMtm~SPIT~ES -
IMPlANTADO • 

011 ~RATORIO DE SAODE POBUCA RECUPERADO E 
EQUIPADO. 

012 lAIÍDRATORIO 0FlCW. DE CONTROLE DE 
QUAUDADE EM SAODE Il.iPI.ANTADO 

018 REDE DE SAOoE HOSPITALAR. MANTIDA POR 
CONTRATO DE GESTAo COM SERVIço SOCIAL. 
AUTONoMo. AMPUAOA 

028 UNIDADE DE SAODE POBUCA RECUPERADA E 
EQUIPADA· REFORSUS ' 

028 ACREDrTAR UNIDADE HOSPIT~ 

030 UNIDADE DE EMERGtNCIA E TRAUMA 
RECUPERADA E EQUIPADA 

031 AUXIlIAR MUNIClPIOSA IMPlANTAREM POSTOS DE 
SAOOE· 24 HORAS 

001 ADULTO. EM ÁREAS DE RISCo. VACINADO CONTRA 
HEPATITE '11" 

002 CAMPANHA NACIONAL DE MULnvAclNAçAo 
REAUZAOA 

003 CRIANÇA MENOR DE 16 ANOS. EM ÁREAS DE RISCO. 
VACINADA CONTRA A HEPATITE '11" 

004 CRIANÇA MENOR DE 5 ANOS VACINADA COM 
--------- _______________ ;.~=~IPUCE. BCO. ANTI-POLIOMIEUTE E ANTI-

, 15'1 - REDUZIR A INCID~NCWPREVAl~NCIA DA MAlÁRIA E DA HANSENIASE; 001 COMBATE AO AEDES AEGYPTI REAUZADO .. 
AUMENTAR A COBERTURA DAS AçOES CONTRA A TUBERC\lLOSE; REDUZIR 
A PREVAltNCIA DA ESOUISTOSSOMOSE; REDUZIR A INCID~NClA DA ', .. 
CHAGAS TRASFUSIONAl.; REDUZIR O NIÍMERO DE PRtDIOS INFESTADOS 
POR VETORES DA FEBRE AMARELA E DO DENGUE I " 

002 CONTROlE DA TUBERCULOsE EM MUNIClPIO 
PRIORITÁRIO IMPlEMENTADO 

003 CONTROLE DA TUBERCULOSE NOS CENTROS DE 
SAODE REAUZAOO 

001 EXAME DIAGNOSTICO BACTERIOLOGICO DA 
TUBERCULOSEREAUZAOO 

011 MElHORIA HABITACIONAl PARA CONTROLE DA 
DOENÇA DE CHAGAS REAUZAllA 

012 PACIENTE COM MAlÁRIA TRATADO 

013 PACIENTE COM TUBERCULOSE CURADO 

015 PACIENTE DE HANSENIASE TRATADO 

3: 
§ 
Q. o 

:c 
\O 
00 

I 
UNID. Quantidade 
MEDIDA 

UNIDADE 15 

UNIDADE 13 

UNIDADE 5 

UNIDADE 21 

UNIDADE 12 

HOSPITAL 2 'O -
UNIDADE 590 ~ 

O 
UNIDADE 400 8 
UNIDADE 100 til m 
UNIDADE 200 ,z 

,8 
PERCENTUAL 80 

~ m 
CAMPANHA ' 2 I~ 
PERCENTUAL 8S 

PESSOA 8.200.000 

MUNIClplO 2.600 

UNIDADE 230 

PERCENTUAL 80 

UNIDADE 1.500.000 ~ 
UNIDADE 10.000 (;' 

~r 
PESSOA 210.000 

N 
VI 

PERCENTUAL ~ 

PESSOA 120.000 
~ 
00 
\O 
\O 
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TEMA: 10 

. AÇAO 

\ 

CN31 PRODUTOS PROFILÁTICOS E 
TERAPEUTICOS 

0431 -PRODUTOS PROFILÁTICOS E 
TERAPEUTICOS' 

0448 SANEA"'ENTO GERAL 

.. . \ . .. t. 
t t • ~ t 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
.; .- I -

Anexo de Prioridades e Metas 
SAÚDE 

PRIOftIDADES 

154 ASSEGURAR A DISPONIBIUDAOE NA REDE DE SERVIÇOS E DE 
MEDICAMENTOS. 

DESCRITOR DA META 

017 PESSOA VACINADA. EM NlEA DE RISCO. CONTRA A 
FEBRE_ELA 

023 VlGllJJ«:IA ENTOMOLOGICA PARA A ERRADlCAÇAo' 
DO AEDES AEGYPTI REAlIZADA 

003 IMUNOBIOLOGICO. SORO E REAGENTE PRODUZIDO. 

005 ASSISrtNCIA F_~UTICA aAslCA GÁRANTIOA 

.~ ~i:' 

UNID. 
MEDIDA 

PESSOA 

MUNICIPlO 

DOSE 

MUNICIPIO 

.> 

, 
155 PÍIOPORCIONAR AS r.t\JUiERES EM IDADE FERTlL.INFORMAçOES E ACESSO 001 FORNECIMENTO DE 100% DOS MEDICAMENTOS E PERCENTUAl/ANO 

AO SERViço DE PLANEJAMENTO FAMlUAR. (CS) CONTRACEPTIVOS NECESSARIOS (PAlSC E PAlSM) 

156 IMPLANTAR SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA. ESGOTAMENTO ~ MElHORIA SANITNlIA DOMICILIAR REALIZADA FAMlUA 
SANIT ARIO; MElHORAR AS CONDlçOES SANrr AmAS DOMIClUARES E •• 
HABITACIONAIS; APOIAR PROGRAMAS DE COOPERAçAo TtCNICA PARA A 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO; 
ABASTECIMENTO DE AGuÁ. DISPOSlçAo DE RESlDUOS E SANEAMENTO 
~IENTAL; MElHORIAS SANITARIAS E AçAo DE UXO NO NORTE E 
NORDESTE 

005 StSTEMA DE ABÀsTEClMENTO DE AGUA FAMIUA-
IMPLANTADO 

007 SISTEMA DE COLETA. TRANSPORTE. TRATAMENTO FAMlUA 
E DESTINO FINAL DE REslDUOS SOUDOS 
IMPLANTADO. 

OOB SISTEMA DE ESÓOTAMENTO SÁNrrAloo FAMlUA 
IMPLANTADO 

,\ !,' 

QuanUdade 

1130.000 

6.507 

42 • .300.000 

5.607 

100 

100.000 

450.000 

270.000 

280.000 

I 

~ 
8 

~ r;o 
~. 

~ 

t:l -I~ 
1° 
18 
cn 
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IZ 
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 

~ 
~ 

Anexo de Prioridades e Melas 

TEMA: 11 EDUCAÇAo, CULTURA E DESPORTO 
fi" 

~. 

AçAO PRIO~IDADES DESCRITOR DA META UNID. CuanUdade 
MEDIDA 

0031 ASSISTtNCIA FINANCEIRA 163 MELHORAR A GESTAo DA ESCOLA PÚBUCA ATRA '/ts DA TRANSFERtNCIA 002 ESCOLA BENEFICIADA ESCOLA 200.000 

DIRETA DE RECURSOS FINANCEIROS 

0045 ESTUDOS E PESOUISAS 183 DESENVOlVER POIJnCAs DE VAlOR~ DO MAGISTtRlO. COM ooi ESTADO APOIADO UNIDADE 8 

, ECONOt.uCO-SOCIAIS REORGAN= DOS PLANOS DE CARREIRA E SALÁRIO; GARANTIR 
REMUNERA O MINIMA PARA OS PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAl 

002 PROFESSOR BENEFICIADO PESSOA 1.200.000 

lIe D~VOLVER ESTUDOS E PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS DE 001 AlUNO DE ENSINO MáIIo AV'"1'1)() PESSOA 350.000 

AV çAo QUE CONTRIBUAM PARA A MELHORIA DOS PADROES DE 
ENSINO. PESQUISA, EXTENsAo E PROCESSOS DE GESTAo NO ENSINO 
SUPERIOR E T~CNICO ' 

002 INSTlTUlçAo FEDERAl DE ENSINO SUPERIOR INSTlTUlçAo 200 
AVN.JADA 

003 CURSO ACOMPANHADO E AVAlIADO UNIDADE USO I:) -
004 CURSO SUPERIOR AVAlIADO UNIDADE 14 ~ 

197 PRODUZIR E DIWLGAR ESTATISTICAS EDUCACIONAIS; DIVUlGAR E 001 CENSO EDUCACIONAl REAlIZADO UNIDADE o 
APRIMORAR O SlST.EMA INTEGRADO DE INFORMAçOES EDUCACIONAIS 8 

0137 RADIODIFUsAo 207 AMPLIAR O ACESSO K) CONHECIMENTO ATRA'/tS DA TELEDUCAçAo· (C$) 009 KJT TECNOLOGICO DISTRIBUlDO UNIDADE 1.000 
CIl 

012 PROFESSOR TREINADO PESSOA 80.000 m 
Z 

013 PROGRAMA DE RÁDIO E TV PRODUZIDO HORA 320 > 
015 PUBUCAçAo DE APOIO A TV-ESCOLA DlSTRISUIDA ·UNIDAilE 8.410.000 8 

0166 ENSINO REGUI.PI 190 PROPICIAR MELHORES CONOlçOES EDUCACIONAIS K)SAlUNOS DO 009 SAlA DE AULA EOUlPADA UNIDADE 8.030 ~ 
ENSINO FUNDAMENTAl DA REGIAo NORDESTE· (CSI 

010 SAlA DE AULA ADEQUADA UNIDADE 8.030 ' ~ 
011 PROJETOS DE MELHORIA DA ESCOLA ESCOLA 320 ?! 

DESENVOLVIDOS 

012 PROFESSORESQUAUFICADOS E TITUI.ADOS PROFESSOR 70.000 

----- ------- -
~.-.- 013 PROJETO DESENVOLVIDO UNIDADE 3 

014 - ·PROGRAMA DE MÃN\ireNçAo E --. -------ESCOtA-- ____ 23.228 --
DESENVOLVIMENTO DA ESCOLA· ESCOLA 
ATENDIDA 

0166 ENSINOREGULAR 191 REESCOI.ARIZAR JOVENS E ADULTOS OUE NAo ~CLU!IW.t (, ENSINO 001 JOvt:M AlFABETIZADO PESSOA 450.000 

FUNDAMENTAl E EDUCAÇÃO IN.DIGE~ 
002 popULAÇAo INoI'3ENA ATENDIDA PESSOA 90.000 

0190 EDUCAÇÃO PR~·ESCOLAR 163 MEUtqRAR A QUAUDADE DO ATENDIMENTO A CRIANÇAS DA PR~-ESCOLA 002 CRIANÇA NA FAIXA DE o A 3 ANOS ATENDIDA PESSOA 500.000 

(O A e ANOSI • (C$) c 
003 CR.IANÇA NA FAIXA DE. A 8 ANOS ATENDIDA PESSOA 1.200.000 

~ 
0199 ENSINO POUVAlENTE 165 IMPLANTAR LABORATORIOS DE INFORMÀTlCA NAS MAIORES ESCOLAS 001 AlUNOATENOlDO PESSOA 13.200.000 I 

PÚBUCAS 
~ 

002 ESCOLAPÚBUCAATENDIDA UNIDADE 2.000 
;0 
N 

004 IoIlCROCOMPUTADORADOUlRIDO UNIDADE 25.000 U\ 

005 MULTlPUCADOR CAPACITADO PESSOA 400 ~ 
ooe NÜCLEO DE TECNOLOGIA EDUCACIONAl UNIDADE so o -IMPLANTADO 



I, " 

TEMA: 11 

AçAo 

020S, ENSINO DE GRADUAÇÃO 

0208 CAMPUS UNIVERS/TAAIO 

0224 DESPORTO AMAOOR ' 

PROJETO DE~LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS .1999 
Anexo, de Prioridades e Metas 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

PRIO~IDADES 

'188 coNsTRUI'A ESoóW AGR/CouIs E rtCNICAS FEDERAIS DE MODO A 
PERMITIR o ACESSO DA POPUlAÇÃO, SOBRETUDO A DE BAIXA RENDA. NJ 
ENSINO PROFISSIONAUZANTE 

188 PROMOVER A«;eES NA AAEA DE EDIJCAÇAO E PROFISSIONAUZAçAo DE 
TRABAlHADORES DOS SETORES SECUNDARIO E TERCIARIO 

108 DOT AfI AS INSTlTUlc;OEs DE ENSINO DE INSTAlAçOeS FIsIcAs ADEOUADAS 
E MODERNIZÁ-lA5 COM EQUIPAMENTOS E ACERVOS BIBUOGRAFICOS 
COMPATlVEIS COM SUAS ATRIBUlçOES 

184 DOTAR AS INST1T\JIÇOES DE ENSINO DE INST AlAçOES FISJCAS ADEQUADAS 
AO MEUfOR DESEN\IOLVIMENTO DE SUAS ATIVIDADES DlDAnCAS E 
CIENTIFICAS, BEM COMO MODERN!Z4-lASCOM EQUIPAMENTOS E ACERVOS 
BlBUOGRAFICOS COMPATlVEIS COM SUAS ATRIBUlçOES 

188 INftRIOR~ DO e,;SlNO SUPEÀIOR 

170 PÁot.toVER ÚANlFesTAçÓes DEsPoRtivAS E ~ PRoJeTOs E 
ATIVIDADES RElACIONADOS À Aç/oD DESPORTIVA COMUNITÀRIA. 
PRIORIZANDO A CRIANÇA. O ADOlESCENTE. AS PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFlCItNcIA • AS PESSOAS DA TERCEIRA IDADE, E AS COMUNIDADES 
CARENTES· (CS)' ' 

111 PRoMoveR O DESENVOLVIMENTO DA INFORMAÇÃO, TECNOLOGIA E 
CI~CIA DO DESPORTO 

~ ... ~ 'r":~ 1 .... ,"'..li. 

,. •• ,01 ... 
," t'" . , . 

DESCRITOR DA MÉTA 

001 PROFESSOR CAPACITADO 

ooâ TtCNICO DE SUPORTE CAPACITADO 

UNID. 
MEDIDA 

PESSOA 

PESSOA 

001 ESCOLAAGRlCOLA E TtCNICA FEDERAIS UNIDADE 
CONSTRUlDA 

004 CENTRO DE EDUCAçAo PROFISSIONAL UNIDADE 
IMPLANTADO 

005 ENTIDADE DE EDUCAçAo PROFISSIONAL APOIADA UNIDADE 

006 INSTlTUlçAo FEDERAL DE ENSINO .. tDIO 
TRANSFORMADA EM CENTRO DE REFER~CIA 

UNIDADE 

001 ESCOlA AGRlCOLA E rtCNICA FEDERAL EQUIPADA 'UNIDADE 

002 ESCOlA AGRlCOLA E rtCNICA FEDERAL UNIDADE 
IMPLEMENTADA 

001 ACERVOADOUIR'IDO UNIDADE 

002 ENTIDADES PUBUCAS FEDERAIS BENEFICIADAS - ENTIDADE 
122 ENTIDADES 

003 EQUIPAMENTO DE INFoRMÀnCA ADOUlRIDO UNIDADE 

001 IFES E HOsPrrAL UNIVERSlTAAIO CONSTRUIDOS. M2 
RECUPERADOS E EQUIPADOS 

002 HOSPITAL UNIVERSlTAAIO MODERNIZADO E UNIDADE 
REEQUlPADO 

004 IFES MODERNIZADA E REEOUIPADA 

002 COMUNIDADE'ASSISTIDA 

UNIDADE 

UNIDADE 

003 ESPAÇO DESPORTIVO CONSTRUIDO I REFORMADO UNIDADE 

004 eveirró DÊSPORTIVO PROMOVIDO UNIDADE 

005 PROJÊTO,DESPORTIVO EDUCACIONAL APROVADO UNIDAOE, 

006 PROJETO PARA PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICI~CIA APROVADO 

007, PUBUCAçAo TtCNI~'ENT/FICA EDITAÓA 

006 - ARTIGO E UVRO rtCNICO E CIENTIACO EDITADO 

001 CENTRO DE EXCEltNCIA CONSTRUIDO 

009 EVENTO REAUZADO 

,010 PESQUISA REAlIZADA 

OU PROJETO APOIADO 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

Quantidade 

10.000 

2.100 

300 

200 

18 

10 

310.000 

-122 

40.000 

200.000 

41 

52 

300 

10 

48 

100 

200 

48 

50 

2 

45 

20 

23 

~ 
S' 

~. 
(;' 
@' 

~ 

~ 
O 

8 
cn 
~ 

8 
~ 
~ 
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o. 
n 
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00 
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TEMA: 11 

AçAO 

0224 DEl!PORTO AMADOR 

0235 BOLSAS DE ESTUDO 

0236 UVAO DIDÁTICO 

0239 TRANSPORTE ESCOlAR 

0246 PATAlMONIO HlSTORlco. 
AATlSTICO E AAOUEOLOGICO 

-.0. 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

EDl:'CAÇÃO, CULTURA" E DESPORTO , 

PRIORIDADES 

111 PRoMoVER O DESENVOLVIMENTO DA INFOAMA~. TECNOlOGIA E 
CI~CIA Do DESPORTO ". -' " " 

173 ASSEGURAR A MODEANJZAÇAo ADMINISTRATIVA EA MEUIOAIA DA 
OUAllDADE DAS ATIVIDADES DESPORTIVAS DE RENDIMENTO 

.er ESTENDER AOS AlUNOS CARENTES A OPORTUNIDADE DE ACESSO E 
PEAMANI!NCIA NO ENSINO SUPERIOR, MEDIANTE CONCEssAo DE 
"CRI!OITO EDUCATIVO" .,' • 

199 DISTRíBUIR~VAOS"DIilA~~S ~ , 

200" ci~iízAAo Ai:Essó A iNFO~çÂo. eM'TODÀS ÀS E~LAS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL; ASSEGURAR O ACESSO DOS ALUNOS. 

I., pAOflSSIONAIS DA EDUCAÇÃO E COMUNIDADE A ceRAS DE UTERATUAA E 
REFER~CIA .~ . ... 

208 AMPUAA AS OPORTUNIDADES DE FREOU~CIÁ ESCOlAR PELO 
• FORNECIMENTO DE TRANSPORTE PARA ESTUDANTES· (CS) 

~~ " ". ~ _._,W _ !- . ~ .,.,.:+. >r!-

202 DOTAR os ED1FICIos. ESPAços E EOUlPAMENTOS CUlTURAIS DE 
~ CONDlçOes FISlCAs. TI!CNICAS E OPERACIONAIS UOOEANAS ADEQUADAS 

~. A PlENA REAUZ.~ DE SUAS ATIVIDADES. MEUlORAR E AMPUAA O 
ATENDIMENTO A SOCIEDADE' J. .. " , 

~ :;"' ... ~ ... , - .. -;,.'" ~ - .. -
~.,; ... 

L"":_ ..... -
'-: ....... "I! 

". 
~.~ ." .. ~ .. - ... ' .... -t:, ~ I, 

"'. ) ";;1'." 'f' 

"I ... ' ,: 

DESCRITOR DA META 

012 PROJETO DESENVOLVIDO 

D02 ~ cOMPETl~ NACIONAl E INTERNACIONAL 
REAlIZADA 

004 TI!CNIC;;; CAPACITADO' • 

001 BOlSA DE CRtDITO EDUCATIVO CONCEDIDA 

001 AlUNO BENEFICIADO 

001 ~DE'lElTUAA IMPLEMENTADA EM ESCOLA 
... '" :...;t" 

001 wNlcfplo ATENDIDO 

• 00. ACERVO ESPECIAlIZADO MODERNIZADO 

D02 BIBUOTECAI ARQUIVO EQUIPADO 

UNID. 
MEDIDA 

UNIDADE 

UNIDADE 

PESSOA 

UNIDADE 

'PEsSoA 
UNIDADE 

UNIDADE 

.' ,:.~!DADE 

UNIDADE 

003 CENTRO DE RI!FERENCIA E DOCUMENTAÇÃO AFRO- UNIDADE 
.H , ., BAASlLEIBAADEQUADO '" ,'. : ~'_ ~ 

004 CENTRO NACIONAL DE REFER~CIA DA CULTURA UNIDADE 
INDIGENA E CENTRO CULTURAl DE MEMORIA DAS , 
COMUNIDADES INDIGENAS ESTRUTURADO 

. 005 ·CENTROTtCNICoEESPAço(FEDERAlS. UNIDADE 
ESTADUAIS. DO DF, E MUNICIPAIS) AMPLIADO E 
ADEQUADO --

• 009 MICRÓf ,lMAGEM REAliZADA 'O UNIDADE 

010 • MONUMENTO HISTORICO RESTAURADO .. ... ~ . 
• ~~IDADE 

_______ .----Otl--'--O.!'-'C~AATORIO DE RESTAURAÇÃO CRIADO .• UNIDADE 

Quantidade 

25 

48 

200.000 

32.000.000 

73.000 

500 

3IX!fPl 

60 

'2 

~ 

400.000 

60 

10 

:·Sl~ 
,~ 

li' 
~ 
cc 

o 
~ 

,;. Õ 
: .. 8 
41 'C: 
,,"1 CIJ 

t~ m 
it. z 
~ .. > 
1:.- 8 

'I:" .. 1 til· :::..i g 
':.- " ''t > 

r-

.. - EAOAPTAOO . ------- ---~.-~ -- --- 1--- -I 
-....... '"'."~"I ,1.:" .. ~ 

0246 PATRIMONIO HISTORICO. 
" ARTlsTICO E AROUEOLOGICO 

,c. r !.. '" 

. -:.1 

_.i;.( 

202 oorAA' ÓS EÔIFféios~ ESPAçoS E EQUIPAMENTOS CULTURAIS DE . 
CONDlçOES FISlCAS.rtCNICAS E OPERACIONAIS MODERNAS ADEQUADAS 

~, A PlENA REAlIZA~ DE SUI\S ATIVlilADES. MElHORAR. E AMPUAR O 
ti- ~TE~DIM~O A·"oo.c'EDAoE ~ : .':;.-- ;.,. ',' '. _ .. i . 

, ~ 203 'PRESERVAR O PÂTRIMONIO cuLTulÍAL BRASilEIRO POR MEIO oi: , 
INSTRUMENTOS JURIDlCOS. T~CNICOS E ADMINISTRATIVOS E AçOES DE 
IDENTIFI~. PESOUISA, CONSERVAÇÃO. REVlTAlIZAÇAO E PROUOçAO •• 
A FIM DE PROPICIAR A SOCIEDADE CONHECIMENTO E USO ADEOUADO DOS 

012 PR~DIO TOMBADO REESTRUTURADO E 
REEOUIPADO 

:. .... 'c ~:1 ,~ .. -:I',:.:~. \" ~.';!:"' .,.-" 

, 003. 'ACERVO CUlTURAl AMPUADo' • ". ~3: 

..::. ....... - :- ~-;~ 

BE~ E MANIFESTAçOES CULTURAIS .-~- -

'"-:,. ........ ..;....J ... ~.' ACERVO PRESERVADO 

UNIDADE 

,'UNIDADE 

.r' 

:'''-~' 
• UNIDADE 

, '4 

• - aos ~ CENTRO CULTURAL DINAMIZADO_ • _ .• UNIDADE 

'.:-.1.." ... ~., .. \', r'!~.40"'-_ r~ 

' .. , .. ; 

714 DEMARCAR E TITUlAR TODÀs As COMUNIDADES REMANESCENTES DE 
QUILOMBOS, FAZENDO CUMPRIR O ART. 68 DAS ADCT 

006 ESTUDO. PESOUISA E EDIÇÃO CULTURAL 
PRODUZIDA 

,007 UNIDADE DE PATRIMONIO AROUITETONICO. 
, • ARQUEOLOGICO. NATURAl PRESERVADA 

,.I 001 • COMUNIDADE REMANESCENTE DOS OUILOMBOS 
• ,. • DEMARCADA E TITUlADA· • 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

100 

... 3.QOO 

I:) 

;:.~ ... ~ .. .:~~~.ooo 
_ ,30 

12 

ao 

3 

i.~~ 
h I[ 
• - N 
l VI I, 

~ cg ..., 
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TEMA: 11 

AçAO 

0252 ~COMPENSATORIA 

",.: .. '": 

~ ... .. ,. - • • ~T. 

·.~·1~ L ..... ~'··_ ..... ~<':." .. I·.··;·,. I'~" r ,I" h' ... ~._ 

'. ' 

:. PROJETO DE'L.ÊI DÊ DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS -1999 
.:':':.~ :., :':.:' .':-.. :.:: ','- ::::Anexo:de'Pdorldades e MetaS," .< .• , ••.• 

,'i.> ;',! ,./ . ..;.'";...,.!' •... ~'.'" ~~.' .,.1._ ..... ,,', .-. · •••• '1~. ",' :0'.- :"~'~'.:' 

EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO " 
, ,. :' .', \ .< •• ' 'o -'o -....... ",::' .J; • ;:.. .' ,.. '.-;. ~ ", 

.. _~.~:.~--~ "~~'; ~.~-.:. ..... -'; .~ -.~>"";'.~"';': .•..•.. :"':_~"~',.". 

PRIORIDADES 

\8\ PROMOVER A MEUiOR1ÁDO ATENDIMENTO AOS PORTADORES DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS E DOTAR AS INSTlTUlçOeS DE EDUCAçAo , 
ESPECIAL (SUBDOT ADOS E SUPERDC1I' ADOSl DE EOUlPAMENTOS 
ESPEclFlCOS '» 

. :.~~~::'~.::~::{.:\ ... ';. ...... ;~ - ... :\l"~ : ... ~ : i.",.~ .. ,~ .. '[ ..: ,: .... -:: +..~~,.;.·t""_~· ... ! 

'-r 

DÉsCRÍTO~'D~' META 
: •. !" ... ..;. 'r.·~ ":'J'" V -..' ~ 

c 00\ ' . ALUNO BENEFICIADO 

"".". ~ r._.~,.,>., :".,::\' '_';"'. 

aO:! EOUlPAMENTOADOuRlDO h 

t'""i.:..~;. ... ::í.j .~::..~,,~.,.; .... ,.. ,.\II!"~ : ... .....:.:~·,/r ·,..·:.ô.i· ... :~~"fô.. ~".f". i . .)"';·!,:?",,:··~": .. .:·"·~,··· .. ' .... ,'o--.;..' ' .. ~ :-.... ~..-;- . 
; ...... ~~:,. ~~:... '." ..... ~:.:.: _ .• !c .• ~,~ 
;·f"'l:;:\$:t~,r !:-,,! .,'"!:",,;' ~;~~~,'J- :::..: '-: ___ ~~~/ ;'::', ~', ;~, :: ~ .. ,., ...... : -:: .... ~.~- .. ~ .:." .... ~-. 

'\ 't·" -j;t' I;;:-:-i.':..,; .••. ::~.:.~'-:~.~ ...... ~: ...... ~;. -:-li, :;-i-,':'f.t.~~ .. ;.-:: ... :-:~ :;.~!':::. t";.:"V""~'."- "t·, .... ':.:., 

;.1';~;!(;·;:i;:;;;~r;~:~~~~;}.~;~· ':-~J~;.::;~~~;.~: ~;" , .:.-. 
'!. ~··-::":i~:;,~ ;;:;':l~: "'!.i.<';!~J.~~:" • 

- ~ 71."!.1.~·,:~;: ~ .. .i1! .t .:.F""1J:· ..... l, ~·~-.;:l ;:T$'~ =-:~.;~or3f;{; ~., .• '. "::". ,. ':;; ~ .... ~ ~ J, :.~ 
l:\ ...... ~;.~:-;.5"..;-;:.'~.: ••. :!l.; . .,.~ r:-.~.~.!'i·.:. ..... :;; ~ ~ 7~:er~\ ...... ,,,- ~." ""':- ~'.~;~~~ ;~.~'; ,. :.,.... 

;.: ,~;,·;~'_~:l'·~~~~.~~::~~B:,~?~:i[~~q ~:. :;;)'::~ ;;:~'.:'~~:, 
l! -. ~-', ~-;.;"l:,.:::, : .:.:..;';; ... :.'1; ...... " ... -- ;.*:.~. :-_~l. " ..... 'to'" ~.'~."" ••. ~ ~~.' .::' "';' ~. ~ 

003 ESCOlA AMPI.IADA ";\ 

004 ESCOIA~ 

005 ESCOlA REFORMADA 

;"-iioe "~AilóIÂDA 

~ lNSTITIJiçAo PRIVADA APOIADA 

0\0 MATERIAl. DlDAnco DlSTRIlIUIDo 
, ~.... r~ 

0\1 PROfISSIONAL 0UAUF1CAD0 -

'."). 

'~ '-~~E·NUnUÇAo·. \82 PROVER O ALUNO DA REDE POauCADE m-ESCOlA E ENSINO 
FUNDAMENTAL DE SUPlEMENTAçAo AUMENTAR 

Jo1 ~~~~~~~.! ... ,~ 
• >.:';"';-' ... :; .. ; ':-".' .. ;~:- I.~': . '" 

'r'~. ~ • 

t ~. ~ . . " - ..... 1. .~ 

'~ 'ASSISW«:IA lÀEDtcA ESNarARIA \84 'ROOzAR'llL\GN6snco DE sÀOÓÊ DOS ALI.IHÕSDÃ ,,'5tRlE 00 \' GRAU: 
---.---- ••• , •• - -- _ ... - - -DOS'IIOlSOESDEPOBREZA'EATUARPARA,RESTAIIElECERSUAS- • ,,' 

\r:.:,t.."t 
, CONDIÇOES DE SAIlDE E APRENDIlAGEU: TRANSMITlII NOÇOes sAslCAS, 

., • DE HIGIENE E PROfIlAXIA AOS ALUNOS E FAMlUAS. DE MODO A REDUZIR A 
________ - _________ ' __ ~~DO!'N~-(~r. __ . 

- __ . __ oqe~ ASSISTêfcIASOCIAl.GPIAL 188 PAESTARASSISTtNcIASOCIAlE EDUCAnvAAOAnETA PROFISSIONAL E ' 
.. --- --, _. EWFOAMAÇAo;POSSIBIUTANDO O EXERCIc:Io.DE.OUTRAATMDADE 

1 -,u~":040" ,; t: ."fi .,.. ,g, ;r:· r~,.::-., PAOFIsSIONAI: APOs O ENCERRAMENT() DA CARREIAA-A..u:r.-iCA-:'-" -,-I 

~ ~~~j":~ :"~~ 
00\ ' ALUNO BENEF1C1ADO .. 

~"... • "'. • ..... ... r!" • ~ ... '" ~.; "-< 

. \' ~"',) .. :':.J..::: ..;l .... i:=;··~ç!., 

"00\ ·;~i~OO:::, ';" '~'", 
'~ 

... . .o' ..• ;','" .. ~~,:l'·.:::,·;,:~:;.:,,:·~;:~~·:'f-S-~_-:.r,.;::;,~:.,/:.\"" ( ~~ 
:;'.:~::~~~:: .f:;:;~.~~~.~~~~':;~~i.!t:~~~~';~.:,r~!~~-5:~'·~~-.':;~;t:~;~ ~:;rt,;~~_ .j ~ !l/t; ~J ~~1 j )1~ ~r,J. ~"~ 
:~, ;."~ :-~J.',~ L..-:" ~i::.··.., ~ 'f ,_,;"~l,} ..... ;':; ..... ~~ t- '~.> • ~ ~ . .,-. -: .,. ',,":a'- ',-.,.''';- •. _~ ~f\~'<i' ,j. :~ •• ,;..-.< ..... : .;..;; _ " : ,:.: 

~ir~" ·'!";:f\'-I.,~-~~ ~;: ... ~. J: ~ -t ...... ·1j :'.~ ~~ .... ::"- ~~ ... ~ ,~ .• ~ "-:--~~ ~.:..",. ! ...• ~~ .: '? .•. ~~ -.. 'T:. -.;~; .«' ~ .... .::.~ ... -: .... _ . .., . .,.'; , .. "" 
::-;.~ " ............ "" • -~, 'l:" ~.' 

'::i: t-._'>:~·li''':"'''- ~··f ~""'·~,r·~:.. ... ~ 

,~ .. :, .~ ~. _,.. ... .'" ~ ..... " ... ~~_ .... _ ~ ... ': . .,......_ - _. ". .. _ .......... "._. ---o.. .... _ ..... ~" "_.' _.. ~...... .......... -

~:;.~~ ~;;.;,t,,--::~;;.:.g~t\t!i; ~~:-:~ - r:,;,;.:!-~ ~::'~7.1~ ,{~i$':t~ .. .,."':': 

~ ... ; '::'fv,: i~'.:-··rf~rt-:~·"~~~·:' ":'-'é:..f .~~r~-t~~ :~ I~%'~~~~'; ~~ ~ ,_:~ 

<::,·k~"~.:: . .:. ;,··i,~~f.~,;:r.:}:~·~ ... ~ ~~1'~'!,~; 

';.~~, ... ~:~>,:~. ~~.:.~~ ~,,~ :-5~ ~.; .~ .~. <:. ;--:: ~,~~. f ,,4 '-., ~';;:t.:~~~~< '.~ .~.~;::~~,-:~.~ 

., 

~. --... W,;, 

.... :~ ~ 

.~ ~.w~ .: 

.li: j!;l 
.,.;:,. 

.. ~ ... ,,,,. ~"' •• c 

:'.. ~.;-:~:~ ._~T 

'" > 

, UNíD; 
'.MEDIDA 

, -PESSOA 

."" 

UNIOADE 
~',::-. . ... '"" 

UNIDADE 

UNIDADE , 
UNIDADE, 

j';'UNiaADe 

UNIDADE 

UNIDADE 

PESSOA, ' 

~_~D1AS 

UNIDADE 

Pes5oÁ' . ... ,:;. 
~'!~ ~ .i~ 
f"'~:'1t? 

.'PI!S9OA 

~-' 

~,,-~~''';' ;.~.;: .;'::.'? 

:,::~;~;';,.-" 

QuanUdade 

300.000 

iooo 
&O 

20 

100 

400 

1.000 ' 

2OOpOO' 

17.000 

32.OOO.óÓo 

27, 

s.ooobÔo 
_: .. '. 

'.000 

a:: 
o.o 
!r 
:õ 
11:) 
CC 

'0 -~ . ,O 

'8 
" I 
'CI) 
" ttl 
'Z 

> 

.~ 

'I~ 

~ 

~. 

~I*' ';a. 
;~ 

~ 

a; 
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"0 Anexo de Prioridades e Metas c.,. ••.. , .0 

o "'TEMA: . 12- . SANEA,!,ENTO, HABIT~çAo E DESENVOL~ENTO URBANO 
.1- .. ~ '1 '~_.. ..... , • • 

.~ !'. .~, "'1.,-;...;' 

.•• -: ,. ~ ... t. 

A~J.O -

0323 ~OuRaN.o 

t-i'"'.:~"i .. ~ t _ l '" 

0448 SANEAMENTO GERAL 

0572 TRANSPORTE METROPOLITANO 

8006 HABIT AçOES URBANAS E RURAIS 

;-

PRIO~IDADES , ... 

217 APOIARA~EIoIOOEJINIlAÇAoDo\_~. POAMElO 
DA CM'N:.rrN;kJ GEAENCIAL E T~ DAS PREFEmIAAS 

. i ~ I ~ ....... 
~ ." . 

218 DOTAR o GOVERNO FEIlERAL. ESTADOS E NUNlcIPtos DE INSTRUMENTOS 
...... JUtl/DICOS. ORGANIZACIONAIS E PROGRAMATICOS CM'AZES DE VIA8IIJlAR 

A ~CAZ IMPLEMENTAÇAO DAS AçOES DE OESENVOlVINENTO UR8AHO 

715 INPlENENTARACOESOESANEAMENTOaASICOVlSANDOA. . o 

UNI\'ERsALJZAÇAO DO ATENDlNENTO DOS SEVlQOS DE AMSTEClNENTO 
DE AGUA. DA COlETA EDlSPOSIcAo DE RESlouos SOUOos E O •.• , 
ESGOTAMENTO SANlTARIO. NO AMsrro DOS PROGRAMAS DE AEDUÇAo 
DA MORTAUOADENA INF~C?IA E DA ~UNIOADE ~DÃRlA: (~ 

221 CONSOlIDAR E TRANSFERIR A ESTADOSIMUNIclPIOSOS SISTENAS DE 
TRANSPORTE FERJIOVIARIO NETROPOUTANO DE PASSAGEIROS ' .• 

222 APOIÀR A 1~N;kJ.MO[;E~NrÍÃcÀó El()U ~ óos SI$rEMAs 
DE TRENS METROPOUTANOS 

215 DEsàMavÉR Açõ~ ÍNTEM~ É ARTICU1..ADAS COM OUTRAS .• 
POLJncAs SETORWS; INCLUSIVE NO·ANBITO DOS PROGRAMAS· , • _ 
COMUNIDADE SOlIoARIA E ÁEOuçAo DA MORTAUOAoE INFANTIL. QUE 
RESULTEM NA NEUtORIA DAS CONDIçOES DE MORADIA E DA QUAUDADE 
DE VIDA DAS FANfUAS DE IlAlXARENDA. - (CS) • •••. o 

. .-

.! T 

DESCRITOR DA META 

002, PRÕmo DE CM'N:irN;kJ DE 0R0A0 DE' 
GEReNcIA DE TRANSPORTE UA8ANO DE MUNICIPIo 
E.OU REOIAo METROPOlITANA DESEMIOLVlDO 

DOS PAOIETO DE CM'N:.rrN;kJ E loIODEAN1ZAÇAo DE 
MUN1CIPIo DESENVOLVIDO 

ooc PAO.IETO PIlOTO DE MODEIINIZAÇAo IoIUN1CIPAL 
El.AIIORADO 

001 PROJETO INTEGRADO DE SNIEAMEHTO aASICO 
REALIZADO ., 

~'joo. ,...,. 

001 SISTEMA CONSOUOADO E TRANSFERIDO 
'.. ~ !. 

001 SISTEMA~ADO. MOOERN1ZADO EIOU 
INTEGRADO' . 

001 UOIWIIA ADE<iuADA VIABILIZADA 

~ '7 . " 

" 

. uNIo.' 
MEDIDA 

PAOiEto· 

PAOIETO' 

PROJETO 

.. 
FAMuA 

SISTEMA 

SISTEMA 

FANIUA . 

\ .. , 

.~ 

Jcj 

10 . 

2 

m.\l4 . 

5 

120.000 

I , 
(;' 

~r 
~ 

o 

~ 
8 
~ z 
> 
8 

I 
[1!' 

f 
~ 
:g 
00 



PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 ' 
Anexo de Prlorldad~s e Metas 

TEMA: 13 TRABALHO 

AÇ~O 

0042 ORDENAMENTO ECONOMICO E 
FINANCEIRO . 

0215 ' CURSOS DE OUAUFICAÇÃO 

0.70 SEGURO DESEMPREGO 

0.75 FISCAUZAÇÃO DAS RELAçOES DE 
TRABAlHO 

PRI~IDADES 

240· AssEGURAR os REPASSES DOS,RECURSOS DO FAT PARA GERAÇÃO DE 
," ,,'EMPREGOERENI),(:'. " :." , .. ',,'. ' •• 

2,j: PÃoPiC~~Ó~AÍ.JA~ EA,ReOuÃLlÁcAçAo ÕE~RES 
.... COM BAIXA ESCOURloAoE E I)AóUE(eS AFÉTADOSPoR'PROCESSOS DE 

REESTRUTURAçAej"pRÓDUTlVA ' , - . . 

;4;-' APóWi pÊOuENós'É MICRQ-EMPRESÁRIOS URBANOS E RURAIS,· .. 
cooPeRATIVAS E FORMAs ASSOCIATIVAS DE PRo'D~ E. AINDA, 

. , • T~ES'AUTOIIoMos. NA OBTENÇÃO DE CRéDITO JVNTO As 
INmmJlçOES'FINANCEIRAS OFICIAIS" PROPICIAR AOS BENEFICIÁRIOS 

, • CAP~,T~ÇNICA-GERENCIAl. NOVAS,TEÇNOlOGIAS E 
"INFO ES DO MERCADO DE BENS E SERVIços. (CSI • 

247' êWwffiR ,~iNdAF~é~IÂA'TEMPoRÁR~AOT~R 
DESEMPREGADO· OFERECER AO·TRAIIAUWlOR DESEMPREGADO 
OPORTUNIOÁDes DEOUAUFICAÇÃO, REOUAUFICAÇÃO E DE REINSERÇÃO, 
NO MERCADO DE TRABALHO .. :r 

233 • GARANTIR A SEGuRANçA E A SAÚDE DO TRAIIAlHADOR. MEDIANTE, -
• INSPEÇÃO DOS AMBIENTES E DAS CONOlçOES DE TRABAUtO" ... 

234 PROPICIAR A FISCALIZAÇÃO DO TRABAlHO, OS INSTRUMENTOS, 
CADASTROS. INFORMAçOES E DEMAIS MECANISMOS NECESSÁRIOS AO 
COMBATE AOS TRABAlHOS FORÇADO, ESCRAVO E INFANTIL· (CSI 

0.77 ORDENAMENTO DO EMPREGO E DO 239' EMmR ciARreRAsDe TÍIABAU-io E 'PREVlD~NCIA SOCIAl; CONCEDER 
SALÁRIO ' , REGISTROS PROFISSIONAIS ' ' 

.. Q.!.79 '. NORMALIZAÇÃO E flSCAUZAÇÃQ, .. , ~ .. PRQ~IÇIAR AOS TRAIIALHAOO.RES, EMPREGADORES E A POPuLAÇÃo EM 
DA PROTEÇÃO NO TRABALHO ,GERAL CONHECIMENTOS SOBRE OS PROCEDIMENToS NECEssARIOS" 

____ . 'O-.. -'. ____ .. __ . ________ PARA GARANTIR A SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR, INCLUSIVE 

DESCRITOR DA META 

001 EMPREGO DIRETO GERADO 

001 CURSO DE OUAUFICAÇÃO E ,lEOUAUACAÇÃO 
, 'i PROMOV~DO, • ,''',' 

~: EMP~G9 GERADO,OU ~DO" 

003 TRABALHADOR BENEFICIADO 

001 EMPRESA FISCAUZADA 
T • ~.;; ~ •• " - ••• 

0Q3 ,AÇÃO DE FISCAUZAÇÃO ESPECIAL REAUZAOA 
...... ~ d ;.: _ :, •• _. • ..... 

003 ,MOOào ~~E~;"EDE'CARTEIRA DE 
TRABAlHO EMmDO ',' , 

004 NOVO MODELO DE CARTEIRA DE TRABALHO 

"" ~,EMlTlqo. ''''i' 
001 CAMPANI:!A INFORMATIVA REAUZAOA 

UNID. 
MEDIDA 

PESSOA 

TRABALHADOR 
:TREINADO 

PESSOA 

PESSOA 

UNIDADE 

PESSOA 

UNIDADE 

!JNII1ADE 

UNIDADE 

"':, .: '." ',"' .. P~A~RJY~Nf:AP?~"~Çlo,EN,~~~~fX!~~~~.!'~~'~S";-'?';G~;~;,- _, ___ . ___ , 
0.86 ASSIST~NCIA SOCIAl GERAL 228 ASseGURAR O ABONO'SALARiAL AOS TÁABAt.HAooRES QUE RECEBAM ATê "'001 TRABALHADOR BENEFICIADO OOi;(ASONO'SAlAR1Al -PESSOA - .. - - .. 

DOIS SAlÁRlOSoMINIMOS POR M~:!Afl!,~9 ~"t-,-~il>~ .. :~'·i";;'i;,/ - , ' 

.!~. ~:<.~,.:.~ ~; ' .. 
. - ,.'-

~? Q _:~~~ l:~.~' : !:f~}_~~ :~ ... ". :-.:~ ~. 

:: 
§ 
~ 

~ 
00 

Quantidade 

120.000 

2.500.000 

.00.000 

i 
5.000.000 8 

140.000 

1.200.000 

3.000.000 

•. 000.000 

~ 
I 
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PROJ~TO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 1999 

I~ Anexo de Prioridades e Metas 
TEMA: 14 JUSTiÇA, SEGURANÇA E CIDADANIA 

IC 

~ 
AçAo PRIORIDADES DESCRITOR DA META UNID. Quantidade (;' 

MEDIDA ~r 
0013 AÇÃO JUDICIÁRIA 710 IMP.lANTAR REFORMA ADMINISTRATIVA DO MINISltRIO púBuco DA UNIÃO 001 MINIST~RIO PÚBUCO DA UNIÃO REORGANIZADO PROJETO N 

VI 

711 INSTAlAR PROCURADORIA DA REPoêllCA NOS MUNIClplOS 002 PROCURADORIA DA REPúBuCA EM MUNIClplOS UNIDADE 10 
INSTAlADA 

0014 DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO 264 GARANTIR AO.ClIlAoAo PROTE~O AOS DIREITOS E PRERROGATIVAS 001 DEFENSORIA PúBUCA INSTAlADA UNIDADE 100 
NO PROCESSO JUDICIÁRIO INDIVIDUAIS. MEDIANTE ASSIST NCIA JURIDICA, JUDICIAl. E 

EXTRAJUDICIAl. INTEGRAl E GRA TUIT Ao ATRA V~S DA DEFENSORIA PÚBliCA 
DA UNIÃO 

0015 CUSTODIA E REINTEGRAÇÃO 263 DOTAR O SISTEMA PENITENCIÁRIO DE CONDlçOES PARA RECEBER E 004 ESTABELECIMENTO PRISIONAL AMPlIADO M2 120.000 
SOCIAl MANTER OS APENADOS. OFERECER-üiES ASSI~CIA SOCIAl E JURIDlCA 

E RECUPERÁ-LOS PARA O CONVIVIO COM A FAMlUA E A SOCIEDADE: 
DESENVOlVER MODelOS PARA O GERENCIAMENTO MISTO (ESTADO E 
INICIATIVA PRIVADA) DO SISTEMA 

009 ESTABELECIMENTO PRISIONAL CONSTRUiDO UNIDADE 52 

0024 INFORMÁTICA 269 PROPICIAR FÁCIL E PRECISA IDENTIFICAÇÃO DO ELEITOR. EVITANDO A 001 ELEITOR RECADASTRADO ElEITOR 100.000.000 O 
DUPUCAÇÃO DE REGISTROS E VOTOS >-

0043 ORGANIZAÇÃO E MODERNIiAÇÃO 282 GARANTIR Á SEGURANÇA E os DIREITOS INDMDUAIS DO ClDADAo. 001 loemF1CAÇAo INDMOUAl E RECADASTRAMENTO SISTEMA ~ 
ADMINISTRATIVA AUMENTANDO A CONFIABIUDADE DOS DOCUMENTOS OUE COMPROVAM APERFEiçoADO O 

SUA IDENTIFICAÇÃO E DIFICULTANDO AS FRAUDES DE DIVERSAS O NATUREZAS ' O 
0174 POUCIAMENTO CIVIL 284 EFETIVAR A PRESENÇA DA POÚCIA FEDERAl EM TODO O TERR1TORIO 003 SISTEMA DE TRANSPORTE E COMUNICAÇÃO SISTEMA til 

NACIONAL, COM VlST AS A ATUAR NA REPREssAo A CRlMlNAUDADE EM IMPlANTADO ~ GERAl E ASSEGURAR CONDlçOES PARA PREP~ DE POLICIAIS, 
AGENTES DE SEGURANCA PÚBLICA E DISSEMI DE DOUTRINAS > 

004 UNIDADE OPERACIONAl EM AREAS cRITICAS, UNIDADE 30 
O 
O 

EXClUSlVE AS DA REGIAO AMAZONICA, 

~ CONSTRUIDA 

285 EFETIVAR A PRESENç% DA POLICIA FEDERAl NA AMAZONIA LEGAl, 002 EQUIPAMENTO PARA pRO-AMAZONIA ADOUlRIDO UNIDADE 4.200 O 
illsANDO A PREVEN E REPREssAo A CRIMINAUDADE. EM ESPECIAl. A tT1 
PRATICADA CONTRA AS COMUNIDADES INDIGENAS E O MEIO AMBIENTE: O '" NARCOTRAFICO; o CONTRABANDO DE OURO. MADEIRA E MATERIAIS r.: RARos: o TRABAlHO ESCRAVO E A EXPlORAÇAo DA PROSTITUIÇÀO 
INFANTQ.JUVENIL . 

005 UNIDADE OPERACIONAL DA POLICIA FEDERAl NA UNIDADE 13 
AMAZONIA LEGAl CONSTRUIDA 

0179 SERVIÇOS ESPECIAIS DE 287 MODERNizAR <> PASSAPORTE BRASILEIRO; AUTOMATIZARA ATMDADE DE 003 SISTEMA DE MODERNJZAÇAo DO PASSAPORTE SISTEMA 
SEGUIWlÇA • FlSCAlIZAçAo DO TRAFEGO INTERNAélONAl; VIABILIZAR A EXECUÇÃO DO BRASILEIRO IMPlANTADO 

PATRUUiAMENTODAORLAMARITIMA ". 

0483 ASSIST~CIA AO MENOR 255 'GARANTIR OS DlRIDOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOlESCENTES EM 001 
SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAl E SOCSIAl- (CS) 

CONSElHO DE DIREITO TUTElAR IMPlANTADO UNIDADE 500 

0484 ASSIST~NCIA AO SlL vfCOLA 258 PROCEDER A REGUlARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DAS TERRAS INDIGENAS 001 ÁREA DEMARCADA HA 8.500.000 

002 AREA IDENTIFICA&. \ HA 400.000 

003 AREA REGUlARIZAOA HA 4.000.000 

0486 ASSIST~NCIA SOCIAl GERAL 258 INIlbRPORAR o PORTADOR DE' DEFICIENClA ASICA NO PROCESSO DE 004 UNIDADE MOVEL DE REABIUTAÇÃO IMPlANTADA UNIDADE 3 
DESENVOLVIMENTO SOC!o.cULTURAl E ECONOMlCO DO pAIs 

0535 CONTROlE E SEGURANÇA DE 281 CONTROlAR A NIvEL NACIONAL OS REGISTROS DE VEIculos 002 SISTEMA DE INFClRMAÇoW DE VEIcuLo SISTEMA 

~ 
TRÁFEGO RODOVIÁRIO AUTOMOTORES E DE CONDUTORES, COM VlSTASA DISPONIBIlIZAR AUTOMOTOR IMPlANTADO 

INFORMAçOES OBJETIVANDO PROPORCIONAR MAIORES E MElHORES 
CONDlçOES DE SEGURANÇA PARA O CIDADAo NO TRANsITo; E REPRIMIR 
OS FURTOS DE VEICUlOS 

003 SISTEMA NACIONAL DE. CARTEIRA DE HA8lUTAÇ.I.o SISTEMA 
IMPlANTADO 

00 



PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEm: ÁRIAS - 1999 
Anexo de Prioridades e Metas 

TEMA: 15 ESTADO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

AÇAO PRIORIDADES 

0024 INFORMÁTICA 704 MANTER ADEQUADA INFRA·ESTRUTURA DE INFORMÁTICA 

0043 ORGANIZAçAo E MoDERNIZAçAo 305 IMPlANTAR A REFOr.w. ADMINISTRATIVA DO SETOR POBlICO FEDERAL. 
ADMINISTRATIVA MODERNIZANDO AS T~CNICAS DE GESTAO E ESTABELECENDO 

MECANISMOS PARA TORNAR A ATUAçAO DO GOVERNO MAIS 
TRANSPARENTE AO ClDAOAo 

0044 INFORMAçOES GEOGRÁFICAS E 
ESTATISTlCAS 

0183 PROGRAMAçAO ESPECIAl 

.;)06 • APRIMORAR A CAPACIDADE GERENCIAL. ANAúTICA E OPERACIONAl DOS 
R~URSOS HUMANOS NO SERVIço POBUCO. BEM COMO PROMOVER O 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAl DO APARElHO ESTATAl. 

300 VIABILIZAR A REAllZAçAo DO CENSO DEMOGRAFICO DO ANO 2000. 

311 CRIAR CONDlçOES PARA A INTEGRAçAo SOCIAl E ECONOMlCA AO RESTO 
DO pAIs DA REGIAo'COMPREENDIDA PElAS CAlHAS'DOS RIOS SOUMOES 
E AMAZONAS E A FRONTEIRA NORTE 

#.'" ",~" ~ ~,,~,. ~ ~ - ~ ~ ~ I'~'&I' '." • 't"l;' ( .. ',"-:. •• '.1,. ,') 

DESCRITOR DA META 

001 SISTEMA DE VOTO ElETRONICO IMPLANTADO EM 
MUNIClplOS COM MAIS DE 17.000 ELEITORf.S 

004 ORGANizAçAo REESTRUTURADA 

005 SISTEMA DE INFORMAçOES GERENCIAIS 
IMPlANTADO 

002 OPERAClONAllZAçAO DO CENSO DEMOGRAFICO 
DO ANO 2000 

001 AEROoROMO CONSTRUiDO AMPlIADO 

007 MARCO UMITROFE DEMARCADO 

009 UNIDADE DE APOIO E PATRUlHA NAVAl. 

010 UNIDADE DE FRONTEIRA IMPlANTADA 

# .", ~ • "'~ .. ",' 

UNID. Quantidade 
MEDIDA 

MUNIClplO 037 

UNIDADE 

SISTEMA 

PROJETO 

AERODROMO 

MARCO 20 

UNIDADE 8 

UNIDADE 

3:: 
~ o 
~ 
'C 
'C 
00 

12 
>-::o 
Õ 
O 
O 
cn m z 
> 
8 
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AçAo 

0054 PESQUISA FUNDAMENTAL 

0136 SERViços ESPECIA(S DE 
TELECOMUNICAÇÕES 

0160 OPERAÇÕES AIOREAS 

0163 OPERAÇÕES NAVAIS' 

0166 OPERAÇÕES TERRESTRES 

0523 INFRA-ESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA 

·'0" 

.,1 'f) 

.1 .-, ..... ./' 
;1. 
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DEFESA NACIONAL 

PRIORIDADES 

360 PROMOVER O DESENVOlVIMENTO DE UMA AERONAVE MIUTAR, 
PROPORCIONANDO A INDUSTRIALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
AERONÁUTICOS, OBEDEélDAS AS PRIORIDADES ESTRA TIOGlCAS 

DESCRITOR DA META 

001 PROJETO DE AERONAVE DESENVOLVIDO 

354 PROPORCIONAR AO EXMO, SR PRESIDE~JTE DA REPÚBLICA, COMO 001 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO PI SA TIOLITE 
COMANDANTE SUPREMO DAS FORÇAS ARMADAS, MEIOS DE IMPLANTADO 
COMUf:jlCAÇOES NECESSÁRIOS AO COMANDO E CONTROLE; IMPLANTAR UM 
SISTEMA ESTRATIOGlCO DE COMUNICAÇÕES POR SATIOLlTES CAPAZES DE 
INTEGRAR AS FORÇAS VIVAS DA NAÇÃO BRASILEIRA, E ATENUAR ElOU 
ELlldlNAR A DEFASAGEM HOJ,E SOFRIDA PELO PAIs NO CAMPO DAS 
CO~NlCAÇÕes' , ' 

334 POSSIBILITAR A COBERTURA TOT;~'DO,E~PAçO AIORE6 BRASILEIRO, , 
DESENVOLVENDO A CAPACIQ,\DE DE ACOPLAR, TRATAR, PROCESSAR E': 
TRANSMITIR DADOS DE UNIDADES'TÁTICAS DO CONTROLE DO ESPACO- ' 
AIOREÓ, IMPLANTJ\NDO Õ SISTEMA DE DEFESA AIOREA E CONTROLE DE 
TRÁFEGO AIOREO 

336 GARANTIR O REAPÃRELHAMENTO·DA FORÇA AIÔREA. MEDIANTE A 
AQIIISlÇÃO DE AERONAV'ES"SIMULÁDORES E MEIOS DE APOIO 
NECESSÁRIOS AO seu EMPREGO EFICAZ, NAS MISSOES QUE LHE SÃo 
AFET~S . , 

.-, 

336 DISPÓR DE UMA Fo'Rçi NAVAL DÊ PRONTO EMPREGO CAPAZ DE EXERCER 
O CONTROLE DE ÁREAS ~~ITlMAS DE INTERESSE ESTRATIOGICO DO PAIs 

345: 'MANTER A FORÇA TERRESTRE COM NIVEL ADEoUADO DE 
OPERACIONALIDADE, PROMOVENrlO A REESTRUTURAÇÃO DA BASE MILITAR 
EXISTENTE E A ADEQUADA ARi'IClJLAÇÃO DOS SEUS ELEMENTOS, ' . 

.~ 

'" 
=-1. 

330' CONSTRUIR, AMPLIAR 6 MODERNIZAR AS INSTALAÇÕes DA REDE: 
• 'I\EROPORTUÁRJA CIVIL ' ,. 

• 002 PROJETO IMPLANTADO 

003 SISTEMA MODERNIZADO 

002 AERO,!AVE MODERNIZADA 

'003 AERO~ VE REClJPERADA 

002 CORVETÀ CONSTRUI DA 

003 FRAGATA MODERNIZADA 
, . 

005 SUBMARINO CONSTRUIDO 

006 UNIDADE MODERNIZADA OU AMPLIADA 

002 ARMAME~OADQUIRIDO 

004 veiCUlO ADQUIRIDO 

001 AEROPORTO E AERÓDROMO CONSTRUIDO 

UNID. 
MEDIDA 

% DESENVOLVIDO 

% DESENVOLVIDO 

PERCENTUAL 

SISTEMA 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

' UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

UNIDADE 

Quantidade 

30 

30 

30 

48 

e 

2 

6 

4 

100 

100. 

51 
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i 
AVISO · i 

1)0 MINISTRO DE ESTADO DA IFAZENDA 
-I 

: -I. 
N° 209/98, de 18 do corrente, encaminhando'as inrormações referentes ao 

Requerimento n° 47, de .1998,.do Senador-Romero Jucá'l . 
,-,i 

I 

As informaçães.forma ,enpaminhadas, rm. cópiq, ap requerente. 
O requerimento vai ao Arquivo. 

o oI 

° , 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ O Expediente lido vai à publicação. 
j". ,~ r i .. '" . 

'O Sr: Geraldo Melo, 10 'Vice-Presiddnte, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocuRada pf!lo, Sr. Antqnio Ca;los' Magalhães, 
Presidente. I 

o SR. PRESlI1ENTE (Antonio Carlos" Magalhães) -' A Presidência 
comunica ao Plenário qu'e, conforme entendimento mantid~- entre esta Presidência 
e a Presidência da República, recebeu ontem, com 23 dias de antecedência, o 
Projeto de Lei nO 8, de 1998~CN, que dispõe sobre as dir~trizes para a elaboração 
da lei orçamentária para o exercício de 1999 e dá outras pnovidências, constante de 
mensagem presidential lida anteriormente. i, 

i 
A matéria será encaminhada à Comissão Mista' de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização. . - I 

Nos termos da Resolução nO 2, de 1995-CN, a presidência estabelece o 
seguinte calendário para tramitação do projeto: ' 

, 

té 
a 2 - prazo p~rà p~blicação e distribuição 

9-03-98 de avulsos; 1 
I 

... 

I • . 



-
" , 

~ '1" 
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{) - praZO para realização de audiências 
'públicas; , 
1 " prazo, para apresentação de 

emendas ao projeto perante a Comissão; 
1 - prazo para publicaçãO e' distribuição 

de avulsos das emendas; 
2 ' - .- prazQ' 'para que a Comissão 
, encaminhe' à Mesa do Congresso Nacional o seu 
parecer sopr~ o projeto.e as .em,enQas .. , 

, ; "'.. l'. .,', '.1 ,\ •• ~ 

'(Será fejta a devida comunicação à Câmara dos Depl:ltados)., 

, 

é I ~" ~ : • 

o Sr, '~~tonio ,Carlos A:1p'gal~ãesi.l~~~i~e1:lte, deixa a 
cadeira da presidêi1Ciá,' qué é' 'ocupada pelo' Sr, Geraldo 
Melo, ]O Vice-Presidente .:,~, ,', ',( ,.' \' ':',' 

," , I 
, J " 1 to. • F 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Sobre 'a mesa, projeto de lei do 
Senado que será' ,lido ,pelo Sr .. 10 Secretário <erh~ exercício;" SenaaorCarlos 

I '. \\ • r· ..' .t .. 

Patrocínio.' . 
. ' I, l'd{\!" . '.: \,,,,,. " "". I." t 1 f \ , • I (1." ,1" .. . ' E 1 o o 'segumte:' ... ,." '.. . . .., .. , 

, , 
• l' ~ I . . í 

• ~. • ~.. t li. 
'.' .. ~ .'. "~ •• 1 • _ .. '. ~ ~ 

,. ... 

PROJETO'DE LEI DO SENADO' '. 
.. .~ : .. , (' _, " . .r.; ."'. , I' .. " . ~~J" t:;· '. 

", f, 

,,'11
1 
.. ,,: N~'72~'DE 1998 /."IY,:"'~;:~'J' .. ' .: , ... 

, ,. 

;n,:c, 

.<f.~ ,..J .'. I 

. 
. Torna' obrigatória . a 

, :. pre"S~h'ç~;dé': médico nas academias de 
ginástica,. musculação, . artes· marciais 
. e 'cong~ne.r.és, '1 : nfJ.~ .' se)!,., .:hq.rário de 

j • '., ! ... ' ., ~ • 

... ... ' ,fu.ncit?nq'r.erzt~,. :, .{ '; ,'.' ,. . , t:,' • 
\ ... ,~'" I,,"~ ,~ ""i,. ,.~."~ ~" J~ '. ~,' ~""'''"'"''; i .'~.~ ~~. '" ' ,~~. " 

. 't', , j: ,', ~ .. ~ .: . " . t • , 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
... ,. 1 - -' 
• .. l, 

, .... , ,~ ~ t , ,1, ,; .. 
\ . . ; ( ~ . 

,} i 

, ; ~ . ....' . .. . 

A.rt. 10 É obrigatória a presença deprofis,s·iqn.Çll,;qlédico em 

academias ·de ginástica, musculação, artes marciais e congêneres, no seu 
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I 

hóráriode funcionamento, -á fim de' atestar- 'a ~pÚd.ão :dos'j'seus, 
, Ir 

freqüentadores para a realização de esforço fisico, bem icomo pará, prestar .. 

lhes assistência à saúde durante a sessão de exercícios fisicos. 
" .. - - -' ,,'. - , . [ I 

. . 'Art.' 2° 'A' inobservância do dispostô'-!Ho~ artigo' anterior 

.. ", , , I 

l~portarã 'na "s~sp:eÍlsão 'das atívidad~s da' àêademia' ipfratorá-'pelo prazo 

d~ l' .5 '(quinze) di~s . .':. " - '. ,.' - \ '~ _.,,,,' ," : 
i 

~ - " 'i,_ j , 
v 

, r r f ~ , 

- • ) j : ' 

, j 

.••.. ,. ..... . , ' I 
Parágr~foúnico.Aplita'r:"se.;.á suspensão em dobro, no ,caso 

~ , ",'., ",' J' -. 1 ' 

de reincidência. I '. !,'. ,-_ 
• ~ '. • .,'" ~. • • '. t • i ~ ... , i 

-, , .. ' . Art. -3°-'''.A ,exigência de que, trata o; artigo, 1 ~,yigorará 60 
- , 

(sessenta) dias após a publicação destaJ"ei', , 
;. 

_01 

f (I 

.J,. ., t 

.' I .... li. 

Art. 4° Esta Lei~ntr51 em vigoLQ~.çlata·de ~uapublicação. 
.:"<~."~.,.'" r~""l,.~ ""':;' y~, t'.' oi:r' ::",:j' 

Art. 5° Revoga~~.s:e. a~' disp~si~õ~s·.lem co~~~á~io':-' 1 '. j - J_ 

, • ~ • .." I 

-i 

- I 

. I \_ .-1 
• i 

j ,,, .' 
• 1j '! 

'-,' ';'. 'É" cada- vez maior: ó-.núm~ro de acadetpias,Qe.- gin4sti~~, e 

musculação no País, desÜn~da" à' ~r~scente cÜe~tela interessada na 
i 

modelagem do corpo ou na prática de exercícios fisicos supervisionados 
'~ ,A '_ l '. I "/'" ~ \ • 

I 

,como. ins~rumen~o para a manutenção da saúd~ e_ do b~p1;estél;r. I. , " 

I 
, i 

, De oiitr~i' parte, a grande valorizâçãó' do ié!sporte nà formação 

de cnanças e' adolescentes;' vem' fazendo àumentàt 'se-nsivelmerite·· o I, 
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contingente, ,d~.jovens'pratica~tes, d~ artes rp~rF~a.i~ .:, form~s .~e lutas 

assemelhadas, i 
j : ..... 1 ; .. .:...! 1.1-; lo"" • ~ l ,. ,'" t~ .. 

'Efetivamente;, nos" últimos . ârios ./L 'houve extraordinário 

, crescimento no número, de adeptos da musc4lação, ginástica e prática de 
, l f' \ l :: ..01 I! J, ~ I. '"\ J. • 

,esportes os mais. diferencit:ldos. De acordo c0tl! ~ re,;,ista .yeja, de 8 de 
I . ....... (. ,.,' , • ~ ( .• , .• ' .' _ r ~ ! 

janeiro de 1997, àquela época, pelo menos um milhão de brasileiros 
. • t··~ I JI '. J 1 , !" I 

freqüentavam as cerca de 15 mil academias então existentes no País. As 

indicações' são de que o numero dessas empresas e O' de' seus clientes 

continuam em expansão, •. ~ a i' 't .. 

Salvo casos excepcionais, o único' -requis"ito . exigido para a 

prática de tais esportes é um atestado médico· que; como se sabe,;cumpre 

exigências meramente formais, não dando a conhecer as reais condições 

do candidato, nem oferecendo orientação, a respêitó de suas aptidões ou 

acerca das limitações a que deve se submeter. 
I ' ~ , ; ... .i. , _ :' • 1"' 

São evidentes os' riscos a que os freqüentadores das academias 

estão submetidos, em razão da prática de ginástica ou de esportes de força . , ' 

sem qualquer orientação sobre os efeitos que os esforços deles decorrentes 

'.1 I . 

, 
, .' . , 

I f..J '" 

, Ú >projêto de lei' que ora submetemos ao elevado exame dos 

membros do Congfes~o' Nácionil 'visa 'a-suprir a omissão no trato,,'de 

assunto de tamanha importância. PQr. seu intermédio, postulamos a 
j~, .'~'" ........ t, ~ ~ , ..• li'.,· .4 .. 

obrigatoriedade da, presença de profission~l médico e~ a~ademias de 
~ ~ I .. ' ... t t : f... ~ ';.. I. ,lt .,.~ .', 't j 
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ginástica; muscula:ção~ artes marciais ;e 'congêneres;c6ril, a' finalidade de . 
• • . .' (#' t' I . ~ -~ "_ j 

atestar-a aptidão de seus.freqüent~d()respar~ a r~a.liz~~ão, de esforço fisico 

e prestar-lhes ass~stência à saúde durante a ses'sã<;> de exercíc.ios 'fisicos, 
_.' .!,: "" ". I • • :. • ". ~ •• i'~,' f t· .. · t. ~ .':'. '. T 

! 
, ., .. ' ,.' ".' I.... • .r ~ i. J t , 

·Tiv.ernQs o çuipado de ,estabelecer o lapso de óo..(sessenta) dias 
, ~~, .~.. • • • • • .... _ ~ . • ~ I 4< • .4 

I i , •• ' fi' 

para a exigênçiapassar ~ vigorar, prazo suficiel1~e para .. as empresas do 
~ . '. . , .. ., .. ~ 

.. ~ "\ .,.1_ ~.~~. - .. t • I I ,'~' t ~. 

setor. se prepararem. com, vistas ao cumprimento do'r,equisito. que· ora se 
.' " " '. ,I ", • :". I I .... ! .' .' " I, 

l:hes impõe,. .'. '" . , ,,':'I"~' .. '.. '.' , ' ',' 
_ ~~ ~ , • ''''' t " 

~ ~ "'! ,.. 
,,~':,\.J; .. 1:' ,.,~ i,,' ", ~ :.! "~", '.' 

. . ',,) I .. ,,. I 

',_ Estamos convencidos de que, o: pr~se~;~:,;PrOJ~.~9, de l~i se,rá 

acolhido pelas duas. Casas dÇ> Congresso Nacional, J:lrrgl v~z. qu~ ,~en~. por 
" .'. .. • 'I ~. • I • " ( ! . ',,,, r '. • ! { j" t 

..fim, ,interesse. de grande, relev~ncia social" ou seja, " ~~.seg~rar ~ ,prática .çie 
> ~ .~ ~ ~ .. '.,' ••• o" J • .t. ~.;' ~, . ... _t,~ t ~ ... 1. ~' ... .. l _, ' 

exerc,Ícios fí~icos sem riscos para. a saúde, garantia,. ,que, _somente -os 
, .~·~11~. ~I ,-... '. :1''''- .... , • r'I"" { • ": f!-., '\~.\ )\.!.,* '"1,f·L~t""",·,~j. l.~. I '~.;. , 

profissionais da medicina P~~~~119fere;c~r .. ' _,~ .·.:,:;:d~,< 'L:·dJ.., '. ~. ,;~,;.F; 

, 

~ ..; 'Salã 'dáS'Sessoes; em 24 de· março de 1998· .,··lj~ l.:· ~;~ .~: .. 

• t"; " 

J • . ~ ~ , 

" ,_., ~.~ • r ,_ ' '. f, • •• ,'V.", 11'" t 

(A Comissão de Assuntos Sociais -,Decisão Terminativa), ~, . . 1 r • , , ~ 

I ... 
, 'l j", I I ~ 

~'lj .,r' ' ~ .~ 
~'"' __ o - - --- _____ O _ • 

.' . 
. ~ 
: 

,. 1".'1" r .c·. .t .... /. 
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. . . 
, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ Oprojeto.será publicado e 

remetido à CQmis~ão coropetente.. . 
. Sobre a mesa, requeriménto que será lido pêlo Sr.' 10' SecretárIo em 

exerc(cio, Senador Carlos Patrocínio. 
É lido o seguinte: 

.• REQUE>RIMENTO N°' 1.84, DE 1998 
I ," "'\ ',i_ ',",;". ., ...., ; 

,. Nostennosdosarts. 258e 260, alíneab, item.2,.doRegÍmento Iritemo, 

requeiro a tramit~~ão C(mj~l~ta 'do Projeto de' Lei da Câiliara nO 091, de 1996, de 
\ , I .; 

autona do 'ilustre Deputado José 'Fqrtunati, que "DispÕe sobr~ a legalização da 

prática de jogos de ~ar e dá Qutrasprovidências", com o Projeto de Lei do 

Senado nO 168, de' 1995, de autoria do nobre Senador Ernandes Amorim, que 
• , , I . 

"Revoga o Deàetó.:.Lei ,no 9,215, -de 30 de abril' de ·'1946 e dá outras 

providências."."" 
, • ,Oi" 

JUST~FICAÇÃO': '. ," 
. . . ~ , 

I ' .• . , ~ ti'· 

'.~ , Ambos" 6s projet~~, o p~eiro" de fonml inaís abrang~nie, 
~: ..f ~;: \ .i r • , 

propõem 'a legalização da prática de jog~s de ~ai. 

, Sala das Sessões, 24 de março de 1998. 
---_ .. -_. 

. ---- , --.. 
_.' -.- -- - _._._--_ ..... _ .. _------.-

----........, . 
.~ 

• # ',- ...., : Ji" . . ... "~ \ ' • . . • 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo M~lo) -,O requerii'rient~.será publicado 
e incluído posteriormente em Ordem do Dia, de conformidade com o art. I 255, inciso 
li, alínea Me", item 8, do Regimento Interno. . ' 

Sobre a mesa, requeririlento que ser(llido peió Sr. 10 Secretário' em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lid0 o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 185,.DE,1998 
. , . I 

Solicita tramitação conjunta para 
o PLS n° 137, dé 1996 e o PLS 
nO ?1, de 1996. i 

i 
. Nos tennos do art. 258 e do art260,' alínea "b," item 2 do 

Regimento Interno do, Senado Federal , solicito a V~ssa ,Excelência 
submeter à deliberação do Plenário o presen(e requerimento para permitir a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nO PLS! nO 137, de 1996, 
com o Projeto de Lei do Senado n° n° 51, de 1996, que tratam de matéria : ' 
análoga. 

JUSTIFICAÇÃO 

Encontram-se, em tramitação no Senado, dois Projetos que, dispõem sobr~ _ 
alterações na alínea "'b" do inciso II do art. 8° da Lei q0 9250, de 26de .; 
dezembro de, 1995, ,que "altera' a legislação dó Impo~to:de Rendadas ,':' 
pessoas fisicas ~ dá outras providência~'. O art. 258 do Regimento Interno 
do Senado Federal~ estabelece que "havendo, em curso ~o Senado,dois ou 
mais projetos .regulando a.mesma matéria. é lícito promo~er sua tramitação 
conjunta, mediante~ a deliberação do PlenáÍio, a requeriinento de qualquer 
Coml'ssa-o o'u' Senador'''· , '. 

Sala das·Sessões,.24 de ptarço de 1998. 

t ,/l' i C\,,\O\,~! 
. Senador Waldeck Omelas . \ 

. ..... ! ' 
;,/r" .. 

. -', 

Ilr:~"1("'~ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O requerimento, será publicado 
e~Posterionnente, inclufdo em Ordem do Dia, na forma do Regimento. 

. ti. 

. r 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo MeloJ_A Presidênci~',recebeu o Recursono 2, 
de 1998, encaminhado no· prazo (egimental pelo Senador Beni Veras e outros Srs. 
Senadores,. e of~recido nos termos :,d~ art.91,j,§,.~t~*e,~J;~~~wr§~.{i,"~~~JJl~~rP.9",,{,~fl,9, .. , 
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~, Projeto de Lei do. Sena40 nO_, 215,' de 1997. E~clàrece 'que à. referida proposiçao já foi 
- interposto o Recurso n° 1, de 1998, lido na sessão do dia 20 do corrente. 

.,. .,," \ 

), 

:: .J....;. .• , .;: ~ r l j. 

; . " '.,' 'i qs recursos vãc;> à.publicação. 
" . .,f- ~ • ~ .. São os seguintes os recursos apresentados: 

t . . ,RECURSO.N° l,'DE 1998 fi' .......... l 
. \ i • 

. , . 
• _~ I }, _ t • '.- ... ;~ •. :1 : • .,.., '. " I, ' _' .. 

:. -,".5,,~'~t~·i: '.1.,,< ... , _.I',~ .• :":í ',' '.' .~.:~.: i :' ':'\J',:\~'-:'I, .. l' '(.' 

. '.'~',\. ';;- ;',' . ~o~\t~~~s ~~o,~art .. 91.'~ §~o do ,~egiJ:nento. Int~mo'ido.~ ~.i 
. ", ~ena9~{"federaJ, .. s9hcita~os a, apteci~ção .do lLS 215/97 ,pelo _ • 

'PleiláriQ do $eriádo Federal: , ., I,. , " , ',.', .. 't.. ':' • • 

i l." I .,1' , ' ~ j ~ ,.t _ ,I ~ ~ 

Sala das Ses~ões, em 19 de março de 1998. 

LEO~~~j~!LliA .:-. '.~/).~ .. 
') 1 _,' ~" .' ... 2?tí-g~" "i,-

; I.: 

'1 f· l 'I' . 

, . MARLUCE PINTO 
• + ~ - : i . 

. "~ . ÉLCIOÂLvAREs'· 
, t, 

.. _.11_ 

, , 
.. ~ e I ~ r J 

." 

-';';-:--._--'-----
, __ -.-..J 

" f • . " 
, . 

• t • ~ 
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)' , ; RECURSON°2 DE 1998 , , 

. r • 

Sala d~s Sessões, 24 de março de 1998. 
I. 

• • f 

i 
i Quarta-feira, 25 04919 

Nos tennos do art. 58 § 2°, I, da Constituição Fetleral, combinado 
'com o artigo 91, § 3° e 4° do Regimento Intemo"requeirb que o PLS 215, 

d~ 1997, do llustre Senador Júlio' Campos, qúe "acresceIita parágrafo ao 
art. 463 da CLT;- assegttrando ao empregado a indicação da instituição 

. bancaria -ondé' o empregador deverá depositar se~ salário", seja 
, • , " I 

aprecidado pelo Plenário do Senado Federal, em grau de ;recurso. 
.. . ' I 

li' 

Sala' das Sessões, 24 de março de 1998 
• . - . f ~ 

lo. 
i 

. i 

" 

/1/J~~ _, '"i 
. Senáélor Beni Ve'ras' I 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

-=à'---.... - , r 

% 
.~~_~_.-~~ ._.- --- '.. -, r7~ - ,~--.-... , .... ---,-r , __ .. ____ --+'_~ 

• I" 
... , .. 'IP~.~t JEFFERSON PÉRES ; , 

~: WALDECKORNELAS j:W ~ , 
BE~LO ~~GA .' \l) . 

JOÃo ROCHA 

EDISON LOBÃO 

• a t. . ' . , - L ,~ ,-
~ J. 

I 

, .. 
: ~ .'.,. j 
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O SR.-PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- - Esclarece,ainda,'o referido expediente que'tal 
dência lembra ao Plenário que o tempo ,destinado' manifestação faz-se necessária em virtude da exis-
~os :oradores do' Expedie!1te da sessão deliberativa· tência 'de, .recome(1aa~() ao. ,Ministério d~, Fazenda" 
orctiriária de amanhã, dia 25, será dedicadóa home- feita pela extinta ConllSSBo Pàrtameritar <le mquento 
nagear os 100 anos de nascimento de Luís Carlos criada pelo Requerimento nll 1.101, de 1996' (CPI 
Prestes, de acordo com o Requerimento nll 1.76, de dos Trtulos Públicos), de não ser procedido o refi-
1998, do Senador Roberto Freire e outros Srs. Se-, nanciamento da referida parcela. 
nadores. ' O 'expediente vai às Comissões de Assuntos 

Comunica, ainda, que continuam abertas as ' Econômicos e de Constituição, Justiça e Cidadania. 
inscrições para a referida homenagem., " I 'O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-

,O SR • .'PRESIDENTE (Geraldo Melo) -:- A Presi- ,_' nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
dência recebeu do Banco Central do Brasil, nos ter- Nac'ional a 'Meaida Provisónanl '1.639-39" adotada 

, mos da Resolução n2 69;'de 1995, do' Senado Federal, em' 19 de' março d~' 1998 e pubiicada no, dia 20 do 
osseguintés Ofícios: ,\.". mesme;> , mês e, ano, que Dispõe sobre o pagamento 

dos militares e dos servidores públicos do Poder 
- N2 S/27, de 1998 (n2 726/98, na origem), de • Executivo Federal, inclusive' suas' autarqúias e fun-

24 do corrente, encaminhado solicitaçã(j da Prefeitu~ ;: daçõ~s, bEm,' como 'dos~emprega~os das empresas 
,ra Municipal de T~resina para que possa contratar públicas e das sociedades de economia mista e de 
,oper~~o de crédito 'nC! valor, de ,dezoito milhões, suas subSidiárias, e dá outras proVidências. ' 
quatrocentos e cinqüenta e quatro mil e quinhen •. "\s P. "De acordo'com asindicaÇõ~s das 'lideranças, e 
dez .reais" junto ao, Banco.Nacionál de Desenvolvi- - n'os~iermos~dàs:§§'42'e '52 do ,art. 211 da Resolução 
mento' Econômico e' :Soeial-BNDES, com recursos ' riS! ,1/89-CN, fiCa ass'im cohstitufda a' Comissão Mista 
capt'ádosjlmto ao FÀT ~ F:undo,de Amparo ao Tra- incurnbida de emitir, parecer 'sobre a matéria: ' 

"bàlhildor: no âmbito do Programa PROEMPREGO, ' " ,',,' ' " , , ' 
destihados ao projeto Vila-Bairro: com infra-estrutura SENADORES, . , 
lfsícâ'é soCial, bem como o 'desenvolvimento de sis­

':téniá"de assistência à 'criança e:ao adolescente em 
I. situaçãô de 'risco' e' ;" "" ' 
C··~!·!,~::-/I';~'\· . , ~·.~~""I.· .... . .~ 
';';';'!,,:T\.N~,S/28,. de1,~98 (n2 127/98, na origem), de 
,24 do, corrente, encaminhando solicitação do Gover-

, no dô" EstadO de, Goiás para' ,q'ue possa' éontratár 
,ope~~ção~ ,de crédito, eXtemo no valor de vi "-te e seis 

.- ,'" .... '7': ~ iI .... J. , ." . • .. . ,. 

" 

:,milHões, seiscentos e setenta e três mil, cento e se- . 
, ' ... ' ,q, ',,' . lo 'I > i . 

,tenta ,e .sete •. dólares, norte-amerjçanos e oito. centa-
, vós, equ'ivaienies a, \tiritá' e nove milhões, seteCentos 
e sesserita e sete mil, duzentos' e sessenta ecineo 
reais e sessenta e dois centavos, junto ao Banco.do 
Brasil S.A., mediante 'repasse àe recursos do Exim~ 
bank,Japan, destinados à aquisição de máquinas·e 
eq'uipamentos para manutenção da malha rodoviária 
do Estado. " .' 

" 

; ,( . i.s !matérias"vão' à Comissão de Assuntos" Eco-
hômicos. ' , ' 

. O SR. ,PRESIDENTE (Geraldo, Melo):- A Presi-
dência recebeu o Ofício n2 60, de 1998; ná origem, ' ~. 
dê.26,de janeiro último, do Governador do Estado'do 
R'io Grande do Sul, solicitando manifestação desta 
Casa, visando à inclusão de parcelá'dá precatórios ju- . 
diciais emitida em 1995 no refinanciamento da. dívida 
daquele Estado a ~er celebrado com a União, ao am­
paro dô . Programa' de Apoio à Reestruturação é ,ao 
Ajuste: Fiscal dos Estados: (Diversos n2 8, de 1998)' 

, 

Titulares . Suplentes , : 
õ' { ., PFL.:. , '. ,\: 

, Gilberto Miranda ' Vilson Kleinübing 
José Alves" , '\ Hugo Napoleão 

PMOB' 

Jáder Búbalho Gerson Camata 
Nabor JÚllior '.~ .... Cartos Bezerra . ., 

<~ . ~ i: 
PSOB 

. : • ! 

;1";. .} 'I 

Sergio 'Machado Osmar Dias 

, Bloco Oposição (PTIPOT/PSBIPPS) 
~ t,,, "~ ~. '.('1:' t"tl. ,~ , . 

. Eduardo Suplicy' , Sebastião Rocha 

',PPB 

Epitacio Cáféteira Le .... 'l'Tlar QuintanilHa 

• ~?,,: .. !,\,~;,.y/, DEPUTADOS l/" 

.TitUlares/;/ ,. " " 'Sup~entes , .-

Arolde de Oliveira 
Costa Ferreira • , 

AéCio Neves 
Amaldo. Madeira 

.' ." 
PFL 

PSDB 

./' 

Roberto Pessoa 
Sérgio Barcello~ 

, 
.//Adróaldo Streck 

./ Jovair Arantes 
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Bloco (PMDBiPRONA) 

José Aldemir Noel de Oliv~ira ' 

Bloco (PT/PDT/PCétoB) " 

José Machado " Alcides Modesto 
PPB 

Jair Bolsonaro Gerson Peres 

De acordo coma Resoí,-,ção n2 1, de ,1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:' , 

_ Dia 24-3-98 7~~esignaçã,.~ da .Co~issão Mista 
}>.ia25-3-98 -instàlàç~o éta'Comissão Mista 
A~é, 25-3-98 :..... prazç para 'recebimento de 

emendas e para, a Comi,ssão Mista 'el]1itir o parecef 
sobre a admissibilidade' " .. • . 

. , . \' , ,I' ... f1'~ .. ~ 

Até 3-4-98 - prazofinal.-dá Comissão Mista 
, ,À~(184-~8 ~;pf8z()no Congresso ~ac,ional , 

O SR. PR~S,~~NTI;.(Geraldo M~I~) - O Se­
nhor Presidente. P,~ .. ~epú~licél ,enviou ao. Cçngresso 
Nacional ~ Medida ~rovisória n2. 1.643, . adotada em 
17 de março de 199á: é .publicadà' no dia: 18 do mes­
mo mê~' ~ àno, ,~u~: Alterá a' redação,~dos ~rts. 31 e 
44 da Lei n2 9.47~" de 22 de jülho de 1997, que dis-' 
põe sobre as diretrizes para à elaboração, da lei or-
çamentaria de 1998. " ',,' . 

De acordo com as indicações das lide~a~ça~~ e 
nos termos dos §§ 4º eSº Cio art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN",fica assim constituída a Comissão Mista'in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:: ,~, 

Titulares 
" \ 

Waldeck Ornelas 
RomeroJucá 

.. . ~ { 

Jáder Bárbalhà 
Nabor Júnior 

SENADORES 
, , 

PFL 

PMDB 

'PSDB 

Romeu Tuma 
José Alves 

'",. - '. il'"' 

. '. Gerson Camata 
). Carfos ~ezerta 

Sergio'Machado ".l'I.:i"Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduarqo ,Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira 
"~ .,0 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS' 

Titulares 

José Lourenço 
Rodrigues da Cunha " 

~ - .. ' 

""PFL 

" " 
" ~. ~ I 

, Suplentes 

JC?ão~ Rib~iroHugo 
Messias Gois 

Aécio Neves 
Arnaldó Madeira 

PSDB 

Adroaldo $treek 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Fernando Diniz Lidia Quinan 

Bloco ~PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

P~B 
i 

Hugo Biehl :' Romel Anízi,o 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o s~guinte calendário para a trami-
tação da matéria:: " 

Dia'24-3-98- désignação da Comissão Mista 
Dia 25-3-98-,instalação da Comissão Mista 

,I ,',' • ' , 
,', "Até 23-3-98- prazo para recebimento de' emendas 
~para a Comissãó Mista emitir o parecer sobre a admis-
sibilidade ' 

Até 1-4-98- piko final~da Comissão Mista ,~ 
:. Até 16-4~9,8- p~azo no Congresso Nacional' , 

<O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~.b"Se­
nhor Presidente da iRepúblic::a.enviou ao Congrêsso 
. Naçional a Medida provisória nl! 1.645, adotada. em 
<18 de ,março de 1998 e pu~li~àda no dia,19"Qoínes­
mo mês e ano, quê Autoriza o.~oder ExecutivQ,a 

, abrir ao Orçamento; da Segurid.ade SOCial da 'União, 
, em'favor.do Ministério do Plànejamento' e'Orçamen-

to, crédito ' extraordinário . no "valor I 'de 
,R$4.400.000,OO, p~ra os fins que especifica', ),~ (" 

" (?e acordo c~r:n as indicações das lideràijça.s: e 
no~ termos dos §§ ,~º e 52 do art. 2~ da Résolli~Oh2 
1/89~CN,.fica assim constitufda a Comissão Mista ih-

: cumbida de emitir pàrecer so~re: a matéria: ~",' 
..... .., :.~ 1 ' .• t{ ft ~ . ; 

': 'l," , ,."i" i 

.': ::jSENADORÊS " , 1': ~"'" \ 1 

Titulares 
...... <,d .. ,'I,' ( '. ~ 1 j \ j r' ~ , (Suplentês 

'·h I' 

,Hug() Napoleão" ;",..:/_, 
Edison Lobão ! . 

i 
. ,)I~;' 

Jader Barbalho "~I 
Nabor Júnior .. ~ 

-:1 

. . . ~ ... , ~ 

, PFL 

j J,Francelino P,ereira 
, Gilberto Miranda 

~ .. ., ;. j • 

.: ", . Gerson Camatá, 
. Carfos Bezerra .. 

PSDB'" . , ".!,-

, Sergio Machado r '. ' Osm~~ Di~s 
Bloco Op~sição(PT/PDTIPSBipPS)-! I· . I, " , 

Eduardo Suplicy -r' . '. Sebastião R,ocha 
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Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Melo 
José Egydio 

Aécio Neves 
Amaldo Madeira 

PPB 

LeomarQuintanilha 

PEPVTADO$ '. -

Suplentes 

PFL 

PSDB 

Oscar Andrade 
Dolores Nú'nes 

Adroaldo Streck 
'I" 'Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima , Wagner Rossi 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
, 

José Machado - . Alcides Modesto 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução'n!! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: . 

Dia24-3-98-"designação da Comissão Mista 
Dia 25-3-98- instalação da Comissão Mista 
Até24-3-98- praio para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até'2-4~98- prazo final da Comissão Mista 
Até 17-4-98- prazo no Con'gresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) '- Será 

feita a devidà comunicação à Câmara dos DeputadOS.' 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­

tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, §3!!, do Re-' 
gimento Interno, sem que tenha sido interposto re­
curso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n!! 85, de 1997, de 
autoria da Senadora Emilia Fernandes, que acres­
centa dispositivo ao art. 20 da Lei n!! 8.036, de 11 de 
maio de 1990, para permitir a movimentação da con­
ta vinculada ao FGTS quando o trabalhador ou qual­
quer de seus dependentes for portador do vírus HIV; 

- Projeto de Lei do Senado n!! 146, de 1997, de 
autoria do Senador Flaviano Melo, que dispõe sobre 
a coleta e disposição final. debaterias usadas de te­
lefones celulares, e dá outras providências; e 

- Projeto de Lei do Senado n!!,148, de 1997, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, que institui a ob­
rigatoriedade de as empresas operadoras de cartões 

de crédito oferecerem uma versão de cartão de cré­
dito com foto digitalizada. 

Tendo sido aprovados conclusivamente pelas 
Comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, 
Justiça e Cidadania. os projetos vão à Câniara dos 
Deputados. . 

O SR. PRESIDENTE (Geràldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente' Senador Fran­
celino Pereira por 20 minutos. 

O· SR. FRANCELlNO' PEREIRA (PFL - MG. 
Prc;muncia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs: Senadores, na Ordem do Dia da sessão 
de hoje, este Plenário votará um projeto de extraor­
dinário significado. Refiro-me ao projeto de iniciativa 
do Senhor Presidente da' República, já aprovado 
pela Câmara dos Deputados,que altera' o 'Código 
Penal para introduzir as penas altemativas .. 

, Com um atraso de quase dez anos, che'ga-se, 
enfim, à regulamentação do inciso XLVI do art. 5!! da 
Constituição, que instituiu as < penas altemativas, si­
nalizando um novo rumo para o Direito Penal,brasi-
leiro. ", ' 

As penas restritivas de direitos ou penas alter­
nativas são: a prestação pecuniária; a perda de bens 
e valores; o recolhimento domiciliar; a prestação de 
serviço à comunidade ou entidades públicas; a inter­
dição temporária de direitos e a limitação de fim de 
semana. 

Ora, Sr. Presidente, ninguém tem mais dúvida 
de que a prisão desde há muito deixou de cumprir o 
objetivo primordial da pena, que é de recuperar so­
cialmente o condenado, fazendo-o retomar ao conví­
vio da sociedade. 

As prisões são, na verdade, verdadeiras má­
quinas de produzir criminosos. O sistema carcerário 
brasileiro, que não se expandiu nem se modernizou 
para atender o crescimento da demanda ao longo 
dos anos, é uma vergonha nacional. Celas infectas, 
construídas para abrigar um determinado número de 
condenados, são ocupadas por uma populaçãocin­
co, dez vezes maior. São indivíduos que se amon-· 
toam uns sobre os outros, como verdadeiros ani­
mais, numa promiscuidade que, longe de contribuir 
para a recuperação, os transforma em criminosos de 
alta periculosidade. E as maiores vítimas desse pro­
cesso desumano são os condenados a penàs leves, 
resultantes de infrações menores, na maioria das ve- . 
zes pela primeira vez cometidas. Ao serem jogados 
no interior das celas, misturados a assaltantes, estu- : 
pradores e autores de outros crimes hediondos, aca-
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bam transfonnando-se em aplicados alunos dos ver- a chegada de outro~ atropelados e sentirem sua 
dadei'ros criminosos. própria consciência o (significado do seu gesto., 

" Diferente não' é a situação das delegacias de Os Juizados Especiais Criminais já vêm, há al-
polrcia. especialmente.nos grandes centros. As celas' gum tempo, utilizando a prestação pecuniária como 
destinadas 'à abrigar infratores na fase de averigua- pena aos infratores~ com excelentes resultados; 
ção do crime acabam se transfonnando em prisões Mas, no projeto que roje será votado e que teve no 
pennanentes, pela morosidade da burocracia policial nobre Senador Romeu Tuma um experiente e com-
e pela falta de resposta da Justiça. Dezenas de mi- petente Relator, há duas novidades importantes: a 
Ihares de mandados de prisão expedidos pela Justi- primeira é a adoção; da pena da perda de bens, já 
ça,deixam de ser cumpridos simplesmente por falta prevista na Constituição (art.,5º, inciso XLVI, b) e a 
de espaço para abrigar todos os ~cusados. segunda é a faculdade atribuída ao juiz de, no caso 

Embora tardia, é bem-vinda à idéia de repen- de condenação inferior a seis meses, substituir, a 
sar as fonnas,de punição do cidadão infrator, reser- pena privativa de lib~rdade por advertência, freqüên-
vando-se a prisão aos agentes de crimes graves ou cia a curso ou submissão ~ .tratamento. Essa substi~ 
hediondos, cuja periculosidade recomende seu afas- tuição, já permitida para os c'rimes dolosos nas con-
tamento do meio social. A imposição de restrições de nações inferiores a um ano, passa a ser praticada,' 
aos direitos do condenado por crime de menor gravi- agora, no caso de p~na de até quatro ,anos, se o cri-
dade punirá sua ,conduta. criminosa sem retirá-lo do me não foi cometido icom violência contra pessoa. , : 
convívio social e sem o empurrar para a verdadeira ' Só essa mUdarça, Sr. Presidente, 'retirará das 
escola do crime, que é a prisão. Com isso, seu reto r- infectas cadeias e $alas de' prisão das delegacias, 
no à atividade social e econômica será' facilitado, em todo o País, milhares de cidadãos infratores, 
evitando-se as restrições hoje iinpostas pelo merca- dando-lhes uma opqrtunidadEfreal de recuperação e 
éjoàs pessoas oriundas das prisões'. Conhecendo' o ' de retOmo à convhfenciá n'a soCiedade:;- ,_,C. 

clima dominante nas prisões, é natural que as pes- A prestação de serviços à comunidade' ou a 
soas e as empres~s se recusem a acolher indivíduos entidades públicas, iaplicável às conde~ações'!?u'pe~ 
delas egressos, simplesmente porque não há como riores a seis meses:de privação daliberdade':previs-
provar sua recuperação. ta no projeto e aperfeiçoada p'elo Relator e pela Co-

Sr. Presidente, votando-se hoje o'projeto de lei; missão de ConstituiÇão, Justiça',e Cidàdania,é outro 
ele retomará a Câmara dos Deputados, pois aquifo- item importante da nova legislação perial, quetem;o~ 

I 

ram apresentadas emendas com o propósito de me- efeito de retirar das prisões milhares de cidadãos 
Ihorar o seu conteúdo e aperfeiçoar a sua redação. plenamente recupetáveis.' ,I',' '. ,,' ," "'!!' 
No entanto, como se trata de matéria, de reconheci- Não há dúvida, Sr. Presidente, de'que.?com a 
do interesse público ede inegável consensualidade; aprovação do projeto estaremos dando um grande 
não tenho dúvida de que os Deputados votarãorapi- passo para a reins~rção do côndénadona sOCiedade 
damente as alterações introduzidas por, esta 'Casa. e para a humanização das prisões neste'País. • 
Certamente, ele será . sancionado dentro de pouco Muito obrigado: .;...". .'" " 
tempo pelo Senhor Presidente, da Repúbljcà, trans- .. ', ~ - ". 
fonnando-se em lei, dando aos juizes o,instrumento ' 'O SR. BERNARDO ,cABRJ.\l (PF~-A~),!-.:~r· 
de _que necessitam para humanizar o -Direito Penal. Pr~sidente, peço á :palavra pela: ·órdem... _~': :.', _','! 

Contudo, a sociabilização da pena - a inevitável ten-. . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -: Conce-
dência do Direito Penal do pró~imo século -: já vem do a palavra a V. ,o/-, pelfi or~§rT); . - ,,: .', _ 
sendo ,praticada entre nós ,por -juizes deste'1'idos e O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM> Pela I . .- - ' .. , 

cientes da responsabilidade socia,l de julgar. ,- , ordem. Sem, revis~o do orador;.) ,- Sr. ;fi>residente,: 
1 No Mato Grosso do, Sul, 'antes mesmo de ,o srªs. e Srs. Senadores, em primeiro lugar,-peço des~: 

Novo Código Brasileiro de Trânsito instituir em seu culpas aos eminentes colegas, mas; em dois~minu-
art. 297 a pena reparatória e em seu art. 268 a obri- tos, quero prestar ~m esclarecimento e por isso pedi' 
gatoriedade dos cursos de reciclagem, jufzes já con- a palavra pela ord~m., ' .. . - '. . 
denavam os infratores ao pagamento de prestações . Gostaria de lançar um protesto contra ,a forma 
pecuniárias às suas vítimas; outros aplicavam, como pelá qual chegarrl aos jornais notícias difamantes,. 
pena alternativa a quem atropelasse alguém, a obri- sem procedência.:O mais grave é.que não s6:quem 

. gação de prestar ,serviços em um pronto-socorro de as passa à imprensa, como o próprio repórter;que as 

. hospital, para que, diariamente, pudesse ,presenciar leva à publicação, ;nãoconfirmam o texto. ". '.' 
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O meu eminente colega de Bancada, Senador tiva do Ceará, que aprovou requerimento do Deputa-
JêfferSon Péres, exibe-me a notícia publicada hoje, do Estadual Arthur Bruno. 
em o Globo, de que o presidente do Sindicato do~ Doisfatos·justificaram o convite: graves denún-
Médicos do Rio de Jar'leiro deClara que' enviará um cias de exploração da mão-de-obra infanto-juvenil 
otrcio a Serra - deve ser o futuro Ministro José Serra em diversos setores da economia local, além da 
- com uma lista de diretores de hospitais no Rio que, abominável denúncia de prostituição infantil, que 
sêgundo ele, foram nomeados por políticos da base afirma que crianças a partir dos 12 anos de idade ini-
dO Governo. E lista o nome de cinco Deputados da ciam essa sórdida profissão, inclusive para alimentar 
Bancada do Rio e de dois Parlamentares do Amazo- o chamado pornoturismo. 
naa; dentre os quais um é o meu. No dia 16 de março, segunda-feira, às 5 horas 

Sr. Presidente, não indico médico no meu Es- da manhã, fizemos nossa primeira diligência. Pes-
tado; quanto mais no Rio de Janeiro! soai mente, todos nós, membros e assessores da 

Indaguei da eminente Senadora Benedita da Comissão, fomos até a Ceasa, centro abastecedor 
Sílva se conhecia o presidente do sindicato, a fim de de alimentos da Capital, para verificar a procedência 
que eu não fizesse uma carga desnecessária contra das informações de que crianças estariam sendo ex-' 
alguém que poderia ter sido mal informado. A res- pioradas nas muitas atividades do setor, seja no 
posta da Senadora foi afirmativa. Assim, Sr. Presi- descarregamento dos caminhões, na distribuição 
dente, por enquanto dou a esse presidente do sindi- dos produtos nos boxes ou mesmo na venda direta 
cato a possibilidade de dizer quem prestou uma in- ao consumidor. 
for!11ag~o dessa natureza. Munidos de câmeras fotográficas e percorren-

Tenho, há muito tempo, deixado de freqüentar do, palmo a palmo, os diversos setores do local, sem 
a~ t1~sf~s palacianas, mas para lá vou hoje, em dúvida encontramos menores, não em número ex-
cºmp~fihia da Senadora Benedita da Silva, por cau-' pressivo - é preciso que se diga -, nem tampouco 
s~ (;fª ~ei Pelé. Com relação à afirmação de que em situação que poderíamos afirmar caso flagrante 
S~Fª ªI:>ftrto fogo contra essas nomeações, digo que que caracterizasse exploração de mão-de-obra in~, 
s@jª f~!tg, com o nosso apoio, mas que se poupem e _ fanto-juvenil. 
r~§p~lt@fTl as pessoas que não são dadas a esse Num universo grandioso de trabalhadores, 
tiP9 d@ ingerência, ou seja, nomeação em outros Es- onde um verdadeiro formigueiro humano se faz, num 
t~ºº~~ vai-e-vem desenfreado, em que vendedores e com-

A~~i fica, Sr. Presidente, o meu repúdio a am- pradores integram um mesmo ambiente, no qual to-
~ª~ @"§!", Rprtes. À primeira, porque deveria ter condi- dos falam ao mesmo tempo - acredito que a maioria 
çª,~ ~~~ !:lveriguar a veracidade do fato; e à segun- dos Colegas conhece de perto esse ambiente e 
d§r- P'ôr~ue o repórter deveria ter· me ouvido, como sabe a que me refiro -, a bem da verdade, repito, é 
otJV1W qutros Deputados do Rio de Janeiro. Não cus- preciso que se diga que os' menores que lá encon-
t.va, n'éfdà ter ouvido o Senador pelo Amazonas. tramos _ realmente não nos pareceram, numa primei-

~iea o registro, Sr. Presidente. ra análise, trabalhadores explorados. 
O',SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- Talvez, em virtude do horário em que lá chega-

d~' ~:i pãlavra à nobre Senadora Marluce Pinto, por mos, às 5 horas da manhã - e todos sabemos que 
cEf~a~jdo Senador Nabor Júnior, pelo período de 20 os trabalhos nas Ceasas se iniciam bem mais cedo-, 
mil1üt~~ ... " o fato é que o número de menores que encontramos 

~, SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pro- ativamente trabalhando ficou aquém da expectativa. 
nrfrteia'O' seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-'s. e De concreto e objetivo, o que verificamos foi a 
SI'S'" S)madores, assomo à tribuna para fazer um re- presença de menores que ajudavam seus pais ou' 
lat'6do-s: trabalhos que nós, membros da CPI que in- parentes em tarefas leves, e até mesmo criancinhas 
VEf~fíg)t1i O' trabalho infantil neste País, realizamos na de 3 e 4 anos de idade, ainda sonolentas e intranqüi-
ci~~de Fortaleza, Capital cearense, nos dias 16 e las, pelo motivo óbvio, trazidas para o local com a 
17~sados. explicação dos pais de que não poderiam ser deixa-

Para lá nos dirigimos, as Senadoras Emilia das sozinhas em casa. 
F~tflan~~s, Benedita da Silva e eu própria, o Depu- Neste particular; considerando a situação e as 
ta<lfá' AI"Gêste Madeira e a Relatora, Deputada Célia condições limitadas desses pais em todos os senti-

_ M~1l'de~" acompanhados de dois a:ssessores, aten~ dos, principalmente suas limitações cultural- e social, 
"ft'(~';-'1',~::~,>",<idem~-áiC()nviteformulado.pela Assembléia Legisla- percebemos que temos.pela-frente uma árdua bata-r ... ·" .- .. " ,,- _.. \ \ _----- . 
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lha para atingir nosso ideal, isto é, a conscientização Ação Social, que ap~ofundou detalhes dos progra-
pl~na desses pais de que o futuro de suas crianças mas a que se referiu io Governador. Dentre os mui-
está nos bancos das escolas, no á-bê-cê, que, além tos programas citados por S. EXª, além daqueles 
de abrir seus cérebros pará. o eonhecimento,tam- que dão incentivo à dultura e ao esporte, destaco o 

, bé'I11'.lhes abrirão as portas:, de um futuro mais pro- que proporciona ajuda financeira às famílias que 
missor. mantêm os filhos na ,'escola, um programa nos mol-

, , '1 Repetindo 1 um velho chavão, aliás, mais um des do Bolsa-Escola implantado pelo Govemo do 
desses' chavões que parecem enraizados na alma Distrito Federal, e outro elaborado em parceria com 
da cultura brasileira e que deveriam ser extirpados a atividade privada. ~ Sem nenhum desembolso do 
de nosso,,~onvívio, pois que só desservem, por ali- Governo, salvo o acompanhamento do pessoal qua-
mentar velho e retrógrado costume, a frase melhor lificado ligado às secretarias afins, esse programa 
trabalhando do que mendigando foi a mais ouvida, proporciona a contratação, pelos grandes magazines 
fato que bem reflete a ignorância dos que teimam e supermercados, de jovens na faixa etária dos 14 
em . não enxergar além -da esquina e insistem em aos 18 anos, pelo tempo determinado de seis me-
permanecer a reboque do processo evolutivo. A fra- ses, com o objetivo: de ensinar a esses jovens um 
se, às vezes, é diferenciada na forma, mas o conteú- ofício. Após esse terrpo, faz-se um rodízio, de forma 
do é sempre o mesmo. , . que outros menores também tenham a chance de 

Minha avaliação, portanto, neste particular, e 
considerando apenas a curta visita que fizemos à 
Ceasa" é a mais transparente possível e absoluta­
mente não isenta a Ceasa do Ceará do uso, ou não, 
da mão-de~obra infanto-juvenil. Realmente; lá obser­
vei;algumascrianças. Eu as vi dentro e fora dos bo­
xes, separando frutas e legumes, lavando vasilha­
mes, sentadas ou dormindo em carrocerias de cami­
nhões. Vi também criancinhas, quase bebês, senta­
das.ao longo de meios-fios, próximas às suas mães 
ou '8 irmãos maiores, que as vigiavam, em plena ma­
drugada, alimentando-se de frutas e hortaliças, mui­
tas' das quais retiradas dos lixões próximos. Cri.an­
ças,.enfim, que para lá foram levadas por um paren­
te ou pelos próprios pais, que, como disse, alegaram 
não as poderem deixar sozinhas em casa e que di­
ziam ser melhor para elas trabalhar do que aprender 
as ruindades da rua, eterno ciclo vicioso que serve 
de justificativa para não estudarem e que cria o adul­
to sem qualificação. . 

É essa a complexidade com a qual nos depara­
mos e que cabe a cada um de nós, membros dessa 
mesma sociedade, resolver. 

. Após essa primeira diligência, Sr. Presidente, 
às 12 horas, dirigimo-nos ao Palácio Cambeba, sede 
do Governo local, onde fomos recebidos pelo Exmº 
Sr. Governador Tasso Jereissati, numa audiência 
que durou mais de 50 minutos, na qual S. EXª, após 
ouvir as colocações dos membros da CP I, fez um 
breve mas substancial relato dos program~s e traba­
lhos que seu Governo vem desenvolvendo em prol 
<tas crianças, dos jovens e até mesmo dos adultos 

. carentes do Estado. Na ocasião, colaborando na en­
trevista que nos deu S. Exª, estava presente o Dr. 
'l.losé Rosa de Abreu Vale, Secretário do Trabalho e 

\ 

aprender um ofício. Constatou-se que muitas empre­
sas, após o período' de aprendizado, manifestam in­
teresse em contrat~r esse ou aquele jovem, que se­
gue então carreira ~ nos quadros da empresa, sem 
prejudicar os outros' que aguardam pelo rodízio. 

Encerrada a audiência com o Governador, diri­
gimo-nos à Assembléia Legislativa, onde fomos re-

I 

cebidos pelo Presidente da Casa, Deputado Luiz Al-
berto Pontes, e o ai.Jtor do requerimento, o Deputado 
Arthur Bruno. Às 1.5 horas, demos início à fase dos 
depoimentos. Ne~e dia, foram ouvidos os seguintes 
depoimentos: , 

- Vereador Ouval Ferraz, Relator de uma CPI 
que inves!igou casas de prostituição infantil no Ceará; 

- Dr. Paulo Afonso de Paiva Cavalcante, Presi­
dente do Conselh6 Tutelar de ltaitinga, cidade onde 
existem inúmeras pedreiras; , , 

- D. Geraldai Felix de Menezes e dôis de seus 
netos menores, Edinho e Jeovani, ex-trabalhadores 
das pedreiras; 

- Drª Neiara :de Morais, advogada do Centro de 
Defesa daCriançà e do Adolescente; , 

- Drª Leinad Carbogin, representante do UNI­
CEF do Ceará; e , 

I 
- Drª Fernanda Uchôa de Albuquerque, Procu-

radora do Trabal~o no Ceará. 

Nesse dia, encerramos os trabalhos às 17 ho­
ras e 50 minutos.: 

Os depoin1entos, todos de importância vital 
para o nosso relatório final, foram devidamente gra­
vados, trazidos ~ para Brasília e já encaminhados, 
para degravaçãq, à Subsecretaria de Taquigrafia do 
Senado Federal. Em breve, espero, estarão à dispo­
sição dos nobres colegas Senadores. 
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'" , No dia seguinte, às 1 O horas, reiniciamos os guns culpados que diminuirão nossa verdadeira cul-
trabalhos na Assembléia Legislativa. pa, nossa velada conivência com essa desgraÇa. 

Pela ordem, foram ouvidos: Pois culpados não são apenas ,os qrJ& ·~m essas 
- Dr. Odilon Silveira de Aguiar Neto, Coordena- crianças nem são os turistas degenerados que 'as 

dor do Centro de Apoio às Promotorias da Infância e buscam para sua satisfação mais vil. Se a complexi-
da Juventude; , , dade do tenia exige estudos, paralelamente a ele~ 

- Dr. Antenor Manoel Naspoline, Secretário de urge também uma ação enérgica, rápida e eficaz, 
Educação Básica do Ceará; , , ' que extirpe de nossa sociedade esse horror que não 

- Dr. José Rosa de Abreu Vale, Secretário do encontro palavras para qualificar. 
" Trabalho e Ação Social; , , E o problema, Sr. Presidente, S~. e SI'S. Se-

- Drª' Ana Lourdes Nogueira de Almeida, Dele-' nadores, não existe apenas no Ceará ou no Nordes-
gada Regional do Trabalho; te. Já foi detectado em todo o País, com repercussõ-

- Dr. José Herrnan Normando Almeida,' da es, maiores nas cidades praianas. Em Manaus,por 
OAB, representante da Comissão da Criança e do exemplo, em plena selva amazônica, há denúncias 
Adol~s~ente; estarrecedoras, inclusive com filmagens que com-

- Dr. Silas Umguba, médico, pesquisador e fi- provam a existência de locais exclusivamente prep~-
lantropo, que, sozinho, mantém uma casa que cuida rados para esse fim. São Paulo não escapa, dessa 
de jovens toxicômanos; situação e até mesmo aqui; na Capital da Repúbiica, 

, - Drª Tânia Maciel, do Núcleo de Iniciação ao fatos foram levantados, denunciados e comprOva~ 
Trabalho Educativo; , dos. 

_ Drª Walhirdes Frota Albuquerque, da Funda-' ,'A.ação dos governantes, que pôs a polícia nas 
, ção Estadual do Bem-Estar do Menor; e ruas, em verdade apenas inibiu a prática escancara-

._"- Dr' Rejane Vasconcelos, do. "Núcleo Cearense da, mas nós sabemos que ela continua, corn·a prQ1~~ 
de Estudos e Pesquisas.' ção de paredes e a conivência dos mesmos bandi-

R d 
~ . ' dose cafetães de ontem. ' eserva amente, a pedido de representantes .', 

do SOS Criança, nesse dia também foi ouvida a me- Mas nossas ações continuam, Sr. Presidente. 
!lo'r ,Antônia Paula Rodrigues da Silva, de 16 anos, . Nada nos intimidará. Daremos continuidade a esse 
'que relatou espancamentos sofridos' na residência' trabalho., Propusemo-nos fazer um trabalho sério e, 
em que trabalha como doméstica. ' :,' tenho 'certeza; 1 levaremos àS últimas conseqüências 

, : ',~;~:' ',' Sô~ré -~~ denúncÍé~s de existência de prostitui- todas as denúncias que' tenham consistência, que 
'~~:J.>,Ção i~fantil"farto. material, inclusiv~ fitas grav~d~s e' apontem para um mal consumado ou 'que possam 
, ,"~,(,t~ depOImentos sénos de pessoas altamente creden- trazer prejuízos aos que; hoje jovens, amanhã dirigi-
"', "/f§;:ciadas, nos foi entregue, além dos depoimentos pres- rão nossos destinos. , 

, :4i)~~1~:~a~os' s~ juràrnento, que nos deixaram perplexos: Todos esses males, traduzidos num relatório ' 
, -, .' .'. . Os fatos relatados; Sr. Presidente, e o' lastro que elaboraremos num futuro não muito distante :- e 

dos envo!vimentos denünciados nos 'põem frente a' queira Deus enuncie todas as mazelas que, de norte 
uma verdadeira máfia dc;is horrores. Em nós, mãês e \ a sul, de leste a oeste, prejudicam nossas crianças-, 

, pais de família, que tenios nossos"filhos e filhas -e ' faremos que cheguem às mãos de cada autoridade 
deles cuidam,os com amor e o máximo de atenção e deste País. 

, .. ' 'carinho, eSSa situação dói no mais profundo de nos~ , É preciso, urgentemente, que uma corrente de 
.L~~~asalmas, e dilacera nossos éorações: nossas meni- ' forças se faça, e se materialize diante dessa escala-

-~tras, em síhtése, se prostituem pela sobrevivência. da de violência ,que avilta a dignidade daqueles que, 
Por migalhas. , '. ~ muito mais qué. nossa ,atenção, merecem nosso res-

E não nos é permitido ser bÍ"~~dos com quáis- peito 'e nossa mais ardorosasolidariedade~ nossas 
quer ~rgumentos Q4e , porve"tura .' tentem justificar crianças, nosso futuro. ' 

.' .~ssa situação, quel no mínimo,éonsidero uma Era o que eu tinha ,a dizer, Sr. Presidente. 
, -mC?nstruosidade. Que não nos venha, quem quer Muito obrigada. . 
. " que seja, com tratados de psicologia ou outros títu- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -'Conce-

_ ,:' ,;; ;I~s que sirvam para suavizar esse drama. Nada, ab- do a palavra ao Sr. Senador LúCio Alcântara, por 20 
,'~~~;:;:;solutamente nada justifica meninas de 10,.11, '12, 13 minutos~ 

! 'i:;!''1j~ 14 anos estarem se prostituindo em troca, 'não ra~ " O' SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB~CE. Pro~ 
, ,':;:' ras vezes; de um prato de comida.' Nem serão al- nuncia o- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

~ " 

" • h·« .... ' ••• _. _. -
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- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, como to- estudos na cidade do'~anamá, e o Serviço de Inteli-
dos sabem, vai-se realizar a li Cúpula das Américas, gência norte-americano, segundo notícia do jornal 
no mês de abril, no Chile, dando seqüência àquela' Folha de S.Paulo de domingo, dàrá apoio à iniciati-
primeira ,reunião que aconteceu em Miami, a que o va;que, aliás, é uma proposta dos Estados Unidos. 
então Presidente Itamar Franco compareceu, junta- Essa discussão t~m grande importância no mo-
mente com o Presidente eleito Fernando Henrique mento em que n6s nos lembramos que há grandes " 
Cardoso, que ainda não havia sido empossado. sinais de violência, de uma violência crescente nas 

Naquela ocasião, o Presidente BiIIClinton e os maiores cidades brasileiras, em que drogas que, até 
presidentes dos demais países do continente ame ri- então, não eram reconhecidamente consumidas, e 
cano tiveram oportunidade de firmar o compromisso traficadas no Brasil - ,corno é o caso da heroína -, 
de promover uma integração cada vez maior entre estão integrando esse ,elenco. 
os países das três Américas. Hoje ou amanhã; haverá uma reunião do Con-

E essa segunda reunião, que foi marcada para selho Nacional de Éntorpecentes, em que, pela pri-
a cidade de Santiago, no mês de abril próximo, tem meira vez, será apresentado o crescimento da 
como principal ponto da agenda a integração da apreensão de heroína no Brasil, que, de certa ma- , 
economia dos países americanos na chamada Alca neira, éum fato novo e extremamente preocupante 
- Área de Livre Comércio das Américas. Razões de em relação a essa questão do tráfico de drogas. 
política interna dos Estados Unidos fizeram que o Outro item impdrtante que será tratado nessa 
Congresso americano não aprovasse o chamado reunião é o combate à pobreza, que afeta 150 milhõ-
fast track, quer dizer, que ele não'delegasse ao Pre- es de pessoas na América. Portanto, há um contin- ". 
sidentedós Estados Unidos poderes para que S. EXª gente apreciável de pessoas vulneráveis a políticas 
pudesse negociar com esses países os termos des- econômicas que, de alguma maneira, reduzam a ex- -, 
sa integração, tanto sua abrangência, sua amplitude pansão das economias ou diminuam o nível de em-
como um cronograma para que essa integração se prego, ainda que gerem a estabilidade econômica e 
dê. O que, de certa maneira, é uma grande aspira- provoquem o 'fim da inflação. 
ção dos povos americanos, que remonta ainda aos É importante salientar o fato de que o combate 
ideais de Bolívar, que se referia sempre à Pátria à pobreza consta dessa agenda em discussão. Es-
Grande, um país ,cujo território contivesse pratica- sasreformas que vi~am reduzir ó tamanho do Esta-
mente todos os países da América do Sul-e que não do, combater o défiqit público e a inflação e, portan-
pôde se concretizar, mas tem um embrião agora no to, manter a estabiliqade da economia, por si s6, não 
Mercosul - no acordo entre Brasil, Argentina, Uru- produzem redistribuição da riqueza, não contribuem 
guai e Paraguai e, em fase de integração, o Chile e para reduzir a disp~ridade de renda entre as pes-
a Bolívia -, assim como no NAFTA - no acordo Ca- soas e entre as regioes desses países. 
nadá, Estados Unidos e México. Tanto ISsO é v~rdade que muitas dessas medi-

Como esse aspecto da, criação da Alca está das levam ao aumento do desemprego, à perda de 
prejudicado, porque o Presidente BiII Clinton não re- postos de trabalho ,e ao fechamento de indústrias e 
cebeu essa delegação do Congresso americano, de estabelecimentos comerciais. Tudo isso é conse-
não pode, evidentemente, -haver negociação alguma qüência não s6 dessas políticas recessivas, indis-
- os demais países americanos não irão negociar se pensáveis ao alcarce da estabilidade econômica, 
nãó souberem que o Presidente dos Estados Unidos mas também da integração das economias e, por-
está autorizado a fazer os entendimentos naqueles tanto, da necessidade de essas empresas competi- -i 
termos. Uma vez que isto não aconteceu, amanhã o rem no mereado internacional com produtos de boa' 
Congresso americano poderia deixar de ratificar es- qualidade e com preços mais baixos. Uma conse~ 
ses entendimentos e eliminar dessa' agenda pontos qüência disso é a liberação de mão-de-obra. . 
que tinham sido acordados e que o Congresso ame- Nesse particular, também é interessante cha-
ricano não referendasse. mar a atenção para o que está sendo chamado de 

Por esta razão, essa reunião se dará, agora, reformas de segunda geração, que, sucedendo-se a 
tendo como,tema o combate ao narcotráfico, e, tam- essas a que ainda, estamos assistindo - venda de" 
bém, o combate à pobreza e a melhoria dos níveis empresas estatais, privatização, redução do tama-
de educação, como, aliás, já havia sido lembrado nho do Estado, cqmbate ao déficit público e política , 
por ocasião daquela reunião de Miami. A questão do de estabilizàção o,: serão canalizadas para a solução' 
narcotráfico, então, prevê, inclusive" um centro de dos problemas sociais nas áreas da saúde, da habi- . 
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tação; da educação, do emprego,' da formação de mas sociais, buscando, inclusive, o apQio nas cha-
. mão-de-obra e assim.pordiante. madas instituições multilaterais, como o Banco Mun-

Essas reformas poderão, de fato, ser assimila- dial; o Banco Interamericano de Desenvolvimento 'e 
das pel~populações e percebidas pelo povo, princi- o próprio Fundo Monetário Internacional. O seu diri-
p,almente' pelos mais humildes, pelos mais pobres, gente, Michel' Camdessus. ,não pôde comparecer 'ao 
êomo algo.que,surge em seU benefício, como algo 1 encontro, mas enviou' uma carta, onde clama para 
que tem um conteúdo social, 'que, inclusive, servirá que se promovam muitas dessas reformas - inclusi-
para legitimar as chamadas reformas'de primeira ge- ve, as do Poder Judiciário -, no sentido de colaborar 
ração,'a que já.me referi.:' para que os princípios da justiça social possam ser 

• - h Se' não forem feitas essas reformas que têm . implementados nesses países. 
por objetivo promover'o bem-estar social, 'certamen- Portanto, Sr, Presidente, srªs.- e Srs. Senado-
te :todo o nosso ; esforço para empreendermos' esse res, com o meu pronunciamento,' desejo chamar a 
grande programa de reestruturação dos Estados na,,: ' atenção para o conteúdo desses debates, que, no 

" 

cionais· terá· sido em vão, porque a parcela mais po- mês de abril, deverão ser travados na segunda reu-
bre'da população;,que, no Brasil e nos demais paí- nião da Cúpula das Américas, que súcede à primeira 
ses, é também a mais numerosa, não terá se apro- realizada em Miami em 1994, quando, talvez, por 
priado de. nenhum benefício desse esforço e,cérta- esse vazio que se' deu, perdeu o sentido a discussão 
mente, mais uma vez, terá ,pago um alto custo.pela em tomo da Associação de Livre Comércio das 
sua'implementação. Américas - Alca, já que o Presidente dos Estados 

(',,'Aliás, em 1994, a própria Cúpula de Miami tia- Unidos não está autorizado para tal pelo Congresso, 
via:iricluído, entre as metas de'integração hemisféri- Talvez' por, isso, esses assuntos relaéionados ao 
cara ,matrícula' no curso~'primário de todas as crian- combate ao ,tráfico e 'à pobreza e ao esforço pela. 
ças da região até o ano 2010 e a elevação para 75% e~ucação terminaram'ganhando um 'relevo que não 
da porcentagem de alunos que ingressam no curso' teriam se a Alca fosse um tema predominante na-
secundário. Ainda estamos muito'longe de alcançar quele encontro de ~residentes' ameriCanos. 
esse objetivo no Brasil. Há um compromisso claro de ",.' O Sr. JeffersonPéres.(PSOB - AM) - Permi-

'que a ,questão ,da educação séjaum instrumento 'de te-meV. EXª um aparte? • , . ;. 
promoção da igualdade social, da igualdade deopor-" ,', O SR,"LÚCIO ALCÂNTARA' (PSOB -·CE) '-, 
tunidades'para todos. ,;.,'.)',. ,,:,<';' Concedo o' aparte a V.,Exl!. ' .. " .'" 

~ , , Na reunião de Santiago; que 'será realizada no '" O"Sr: Jefferson Péres (PSDB'- AM)-!:; Se na-
mês, de' abril, 'poder-se-á reafirmar' o 'compromisso, 'dor Lúcio Alcântara, 'acompanho, ,com aténçâo,o 
desses países na questão da educação, na questão seu discurso'a res'peito desse tema de tãô 'gran'de 
do combate à pobreza e nessas chamadas reformas 'relevância/importantíssimo para o nossO futuro e 
de 'segunda geração;· ~ .. }", ' v,'i pará o de' todO 'o hemisférió, que é aformaçãoea 

. Em 'Brasília, está sendo .realii~do um encontro cónêretizaçâo da Alca. Vale registrar, Senador Lúcio 
do cham'ado Círculo de Montevidéu, integrado"por _ Alcântara; que a Diplomacia brasileira - faça-se jus-
Presidentes da República de vários 'países. por aéa- tiça - conseguiu duas vitórias nessa fase preliminar, 
dêmicosdas universidades desses países e podíde- que terminou agora, quando da reunião de San 
res pOlíticos de expressão. Nesse'éncontro, discute- José. 'A primeira dessas vitórias implicou dois recuos 
se Icomolidar com essas questões sociais e como do Governo, americano. A proposta americana era 
procurar solucioná-Ias no contexto,dessas reformas de que ,o Mercosul Sé dissolvesse na Alca, que o 
econômicas, que são essenciais,' importantes é'fun- "Brasil abrisse mão ... '. , " 
damentais, mas que; não podem esgotar-se em si O SR.' LÚCIO 'ALCÂNTARA (PSOB - CE) -
mesmas. • • n.' " De negociar em bloco. ;" " " . '" . 

, O Presidente Julio Maria SàíÍguinetti, do Um- " ',"0 Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM)'-'De ne-
guai, 'está presidindo' 'essa reunião do Círculo de gociar em bloco com o Mercosul. O Brasil, com o 
Montevidéu, organização esta que nasceu da' sua àpoio dos seus parceiros, conseguiu 'fazer com que 
inspiração e' que, como eu disse, congrega políticos, o Governo americano aceitasse a negociação em 
acadêmicos, professores universitários e cientistas bloco. O segundo recuo também foi importante. O 
políticos. Na reunião,de abertura, mais uma 'vez, fi-Governo americano não admitia incluir a agricultura 
coubem cla.ra,anecessidade de se ,ampliarem açõ- ' ·na negociação, o que é importantíssimo para nós; 
es,quetenham por objetivo ' solucionar esses proble-_ eles não queriam abrir mão de r~duzir os considérá-

.• ',- ---- ,- - -=-.:..' ...c====:::::::..::::...=;,= ___ ....-;;.;.....-...;...o.-o ____________________ ----''--_ 
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veis subsídios que são dados à agricultura ame rica- às vezes até com m~is propriedade do que nós. On-
na, tornando impossível a penetração de !"l.uitos de tem fOi o Senador José Ignácio, anteontem foi o Se-
nossos produtos naquele' mercado. Esses dois re- nador Jonas Pinheiro. Muitos Senadores têm falado 
cuos americanos são uma vitória de toda a América sobre o problema da nossa agricultura; da cana-de-
Latina, e o Brasil 'teve um papel preponderante his- açúcar e do Proálcóol, porque é preciso fazer isso, 
·so. Penso que está havendo um processo de ama- temos que alertar a pasa. 
durecimento que fará com que a Alca surja não Volto a insistir: Alagoas está vivendo, como 
como uma imposição americana, mas como resulta- todo o País, situação de quase calàmidade na agri-
do de um consenso de todos os países do hemisfé- cultura. Além disso,: há uma necessidade real e pre-
rio. Parabéns pelo seu pronunciamento. mente de se aumentar a oferta de empregos e bai-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - xar as taxas de juros. Alguma coisa está faltando 
Muito obrigado, Senador Jefferson Péres. V. Ex'! fez neste País, seja na:política econômica, na política in-
uma referência correta. Na reunião de San José tivemos dustrial ou na política agrícola. 
realmente os dois avanços a que V. Ex!! se referiu. Nós, que fazemos parte da base de sustenta-

É importante salientar que o Congresso ameri- ção do Govemo, ta:mbém precisamos colaborar com 
cano, ao não conceder o fast track ao Presidente o País, pois, em última análise, estaremos colabo-
Clinton, melhorou a nossa posição de negociação. rando com o próprio Governo. Quando fazemos çríti-
Por quê? Porque nenhum país vai negociar a Alca cas, analisamos as omissões ou a falta de presença 
se o Presidente não estiver com esses poderes. Ele do Govemo na área da agricultura, estamos lhe dan-
poderá negociar e, amanhã, o Congresso americano do uma contribuição como partidos ou correligioná-
poderá modificar os termos dos ajustes que ele reali- rios na sua sustentação. É claro que há boa inten-
zou em nome do seu govemo. Portanto, seria debal- ção, mas, lamentavelmente, falta ação. Não pode-
de o entendimento que se tivesse firmado. mos aceitar pacificamente aquilo emque não acredi-

Daí por que só pode haver conversa definitiva tamos. 
- claro que esses entendimentos vão ajudando, Com este mPctesto pronunciamento, mais uma 
como V. Ex'! disse muito bem,'a amadurecer a idéia vez chamo a atenção do Govemo para o anúncio 
-, só pode haver 'acerto final com o fast track. Aí, que fez de que vai recuperar o Programa do Álcool. 
sim, o Presidente estará autorizado a fazer uma ne- É necessário analisar o que Proálcool significa, em 
gociação definitiva com os países americanos, que termos de emprego, para a economia mais modesta 
são evidentemenfe muito mais frágeis do ponto de do Nordeste, para o Centro-Sul, para o Pars, Anun-
vista político e.econômico e precisam ter muito mais ciou-se muito, prometeu-se muito, mas pouco foi fei-
segurança na hora de fazer essas negociações. to. Estamos nos aproximando do per rodo eleitoral e 

Agradecendo o aparte do Senador Jefferson não gostaríamos de estar criticando a omissão do 
Péres, que contribuiu muito com mais informações Gc·.;ttrno; mas é preciso dizer a verdade, porque 
sobre esse tema, cada dia mais importante para nós amanhã seremos cobrados, como já estamos sendo 
nesses. tempos de integração e globalização econô- hoje, por aqueles que têm uma importância muito 
mica, encerro Sr: Presidente.' grande na área ,econômica e social, .principalmente 

Era o que eu tinha a dizer. do Nordeste. I' . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- ,Vai se recUperar o Proálcool? Vai se assegurar 

do a palavra ao Senador Guilherme Palmeira. empregos, ou, q~em sabe, até aumentá-los? Oli vai 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. se adotar outras;altemativas? O Govemo precisa dar 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- uma satisfação..' e nós que o apoiamos queremos 
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não também fazê~lo,! para aqueles que nos cobram mais 
só os Srs. Senadores, mas também aqueles que por empregos, uma economia mais ,estável, princlpal-
acaso nos vêem e ouvem pensam que, ao sermos mente nas regiões mais sofridas. Não· é mais possr-
repetitivos em determinados temas, é por falta de vel ficar nessa inércia do faço amanhã, quando não 
outros assuntos. Na verdade, o que não falta ao Se- fiz hoje. ' 
nado são assuntos para se debater. Sr. Presidente, Srts. e Sra. Senadores, encer-

. Nós, que pertencemos ao Nordeste, uma re- ra-se este mês,! em todo o Nordéste - Alagoas, Per-
gião sofrida, historicamente pouco amparada, tal nambuco, talvez Rio Grande do Norte - a safra ca-
como o Norte, precisamos estar sempre repetindo navieira 97/98, :e o ambiente decorrente dessa "atlvi-
discursós já pronunciados por outros Senadores - dade sazonal ~e moagem nio é, como em grande , . 
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parte do Brasil; de otimismo, mas de enorme expec- que parece, perderldo a melhor oportunidade de tor-
tativa, como sempre. Em primeiro lugar, porque. se o ná-Ia uma realidade, na medida em que a ~ntrada 
fenômeno; conhe.cido como EI Nino é alvissareiro em vigor, entre outras coisas, do novo Código Nacio-
para algumas culturàs, como para boa parte da fruti- nal de Trânsito fazia prever, como ocorreu em vários 
cultura de exportação, para o setor sucroalcooleiro ç outros países, a: substituição de parte da frota nacio-
ano foi terrrivelmente adverso. nal com mais de dez anos, com renúncia fiscal que 

Em Pernambuco, por exemplo, para não citar o teria a dupla virtude de criar um mercado adicional 
meu Estado diretamente, a agroindústria canavieira dá consumo para a indústria automotiva e assegurar 
emprega hoje metade do contigente de 250 mil pes- a produção sucroalcooleira do País. 
soas que ocupava há menos de cinco anos. O fim Ainda ontem, ouvi uma declaração do meu 
da safra significa que metade desse contigente hu- querido amigo e ilustre Ministro do Comércio, da In-
mano vai engrossar as fileiras dos desempregados dústria e do Turismo, Francisco Dornelles, de que 
urbanos, que já é a maior do País, na área metropo- iria sugerir que essas medidas fossem tomadas ur-
litana do Recife. Em Alagoas, os efeitos não foram gentemente. Há quanto tempo ouvimos isso, Sr. 
menos devastadores, na medida em que o meu Es- Presidente, Srs. Senadores? Assim, como vamos 
tado perdeu para o Paraná a posição de segundo oferecer mais empregos e deixar que despeçam os 
produtor nacional de cana-de-açúcar, em decorrên- trabalhadores rurais para que se tornem sem-terras? 
cia de uma quebra de safra de 20%, que, em algu- O Govemo irá assentá-los sem um projeto agrícola 

-- mas regiões, chegou a 50%. , : ~" ou industrial? Aonde chegaremos, Sr. Presidente, 
Não há, portanto, razão para otimismo nem Srs. Senadores? . 

para comemorações. Se somarmos a crise da bacia. Assusta-me principalmente o que acontece no 
leiteira do meu Estado a que há alguns dias.me refe- Nordeste, mas vejo que essas coisas acontecem 
ri desta tribuna, só temos que lamentar o ano agríco-. também no Sul e no Centro-Oeste. Daqui a algum 
la que passou, embora a safra de grãos do País este tempo, ao invés de essas pessoas correrem para o 
ano possa atingir um novo recorde na produção do Sul, estarão correndo para o Nordeste, onde talvez 
setor primário.' as terras possam, ainda que funcionando lentamente 

O Banco Central está estudando medidas cor- por meio de programas de irrigação, atender a to-
retivas para prevenir distorções na internação de re- dos. É lamentável. Se. não houver uma recuperação 
cursos externos provenientes da chamada Resolu- ou uma reciclagem de determinadas-posições, a si-
ção 63 caipira, que permite captar recursos para o fi- tuação se agravará cada vez mais. 
nanciamento agrícola, na realidade utilizados em ou-o Sr. Presidente, sei que o meu tempo já se es-
tras finalidades decorrentes das altas taxas de juros. gota e vou concluir o meu discurso; 

Como se vê, Sr. Presidente, o setor primário Mas, como dizia; é mais fácil" formular planos 
passa por dificuldades que parecem, pelo menos a do que executá-los. E os resultados até agora obti-
curto prazo, insuperáveis. Embora tenhamos a maior. dos com os programas e recursos destinados a fo-
área agricultável de todo" o continente, a agricultura mentar emprego mostram que, no Brasil, essa reali-
no Brasil passa por momentos cruciais que, pelo me- dade é mais forte do que o desejo de mudar e de re-
nos a médio prazo; devem mudar o perfil da produ- formar por meio de medidas que não se atenham 
ção nacional. Não temos condições de concorrer apenas ao presente, mas que visem sobretudo ao 
com a produção leiteira dos nossos parceiros no futuro. Se a manutenção dos níveis 'de emprego é 
Mercosul, e 'a oscilação de preços de alguns produ- um desafio universal, pode-se ter bem a idéia do que 
tos no mercado intemacional, como ocorreu com o representa reverter essa tendência num País em 
açúcar, torna cada vez mais''precária a agroindústria que os instrumentos de proteção social são incipien-

I canavieira do Nordeste. I. teso Pior do que manter o emprego; porém; é o obs-
Uma esperança alimentada durante todo o ano táculo de expandi-lo, numa região em que medidas 

'passado foi a reativação do Proálcool, que, embora como o seguro-desemprego e a proteção do FGTS 
tivesse sido anunciada, não só pela ex-Secretária- não existem, não funcionam e são apenas uma aspi-
Executiva do Ministério do Meio Ambiente, mas pelo ração. O desemprego e o subemprego atingem de 
próprio Presidente ,da República, e discutida larga- forma mais cruel exatamente os mais fracos, os 
mente pelo Ministro da Indústria, do Comércio e do mais pobres e os menos qualificados. E se esse pro-
Turismo, Francisco Dornelles, parece cada vez mais blema é. grave nas grandes regiões metropolitanas, 
improvável materializar-se. Entretanto, estamos, ao nos períodos de entressafra na zona canavieira cos-
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tumam significar fome e o agravamento da miséria, leva a sério, definitiv~mente, a sua política agrícola, 
onde os índices de des~mpenho social já' são ós ou estaremos conden:ados. dentro de pouco tempo, 
mais graves do País. . a um fracasso absoluto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que não O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
seria demasiado pedir que, pelo menos o Programa Muito obrigado, Senador Edison Lobão, o aparte de 
de ~enda Mínima para' a Erradicação do Trabalho V. Ex! corrobora o que estou defendendo, a tese 
Infantil, já utilizado com' êxito nàs áreas canavieiras que, acredito, conta com o apoio unânime do Semi-
de Pernambuco, na cultura do sisal na Bahia e na do da República. Não é possível que até hoje não se 
atividade carvoeira da Região Centro-Oeste, seja es- tenha dado uma atenção toda especial à agricultura 
tendido para 'a Zonél, da Mata de Alagoas, como uma brasileira, criando-se ,Ium programa de agricultura. 
medida de emergência,' a fim de atenuar o grave Ainda outro di~, o Senador Ramez Tebet, se 
quadro de deterioração social. não me engano, dis~ertava aqui sobre as invasões 

,O Sr. Edison Lóbão (PFL-MA).- V.EXª me de terra pelos sem-tfi!rra; e eu, num aparte, demons-
permite um aparte? , ' ' trava minha preocupação, porque todos aqueles de-

, O SR." GUILHERME PALMEIRA (PFL _ AL) _ sempregados passam a ser sem-terra, sem-empre-
Com muita honra, ouço V. E~"Senador Edison Lo- go e sem-terra. E isso nos choca. Não se vai resol­

ver o problema da agricultura nacional sem um pro-bão. . 
grama definido. Nãd adianta, simplesmente, dar ter- , 

O Sr. Edison Lobão (PFL -MA) - Senador ra e procurar desenvolver uma mini-agroindústria 
Guilherme Palmeira, penso que a política agrícola do sem uma cobertura mínima necessária para aqueles 
Governo constitui-se num fracasso retumbante. Não , que já têm terra e não têm recebido até hoje essa 
me refiro à gestão do Ministro Arlindo Porto, que se proteção. : 
esforça de maneira. admirável para recuperar o tem- É obrigação dG Governo, no mínimo - não digo 
po pérdidoe corrigir os rumos da" política agrícola riem subsidiar _, dar a assistência necessária para 
brasileira. Oxalá S. Ex!po$sa ficar no ,Ministério por que' sobrevivam os pequenos produtores. O que 
mais algum tempo,para que,essa política se benefi-
cie de úm reordenamento!' Do contrário, estaremos adianta darmos ter~ aos sem-terra se aqueles que 

têm terra, os pequenos, não estão recebendo aquilo 
destinadoS'á um grande fracasso. V. Ex! fala n,a in- que deveriam recetier? 
dústriacanavieira; ·queestá ,praticamente falida pela 
desídia do Governo; pela falta de uma atenção espe- O Sr. Ramez: Tebet (PMDB - MS) - Permite-

me V.Ex! um aparte? . 
cial aum setor de fundamental· importância para a O SR. GUILH,'ERME PALMEIRA (PFL _ AL)-
economia nacional e em relação aos cuidados que 
devemos ter com o meio ambiente. Entretanto, vai Com muita honra, Senador Ramez Tebet. 
além o'~esinteresse pela política agr(cola. O Brasil é O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
umP~ís que, há vários anos, está patinando em tor- Guilherme Palmeira, vejo que V. Ex! está para en-
no d~ 80, milhões ,de. toneladas, .por:ano .• Dir-se-á cerrar o seu pronunciamento. 
que, est~.ano, tere"10s amaior.safra de tOda a histó- O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
ria: 82 milhões de toneladas. Mas como foram as sa- É verdade. , 
fras anter!ores? Todas estiveram em tomo de 80 mi- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Gostaria, 
Ihões de toneladas. Enquanto isso, a Argentina, em por isso, de endossar as palavras de V. Ex! e cum-
menos de uma década, fez com.que a sua prOdução primentá-Io, porque V. Ex!, não fala só em favor do 
agrícola avançasse 'de 15milh6es para. 60 milhões Proálcool. V. Ex!; está abordando o problema da 
de toneladas - 60 milhões em.menos de uma déca- agricultura no Paí~ e está, demonstrando aquilo que 
da! A contifJua~ assim, 'dentro de .quatro,'ános, a Ar- é uma tristeza pafa todos nós. Estamos abandonan-
gentina ,estará superando o. Brasil em produtos,agrí- do o campo, o hqmem está abandonando o campo. 
colas. Que vexame para este grande País nosso! O agricultor brasileiro vem sendo duramente penali-
Estamos importando da Argentina o trigo e outros zado. Veja V. EXª que até o Código Nacional de 
produtos; aliás, a Argentina é a grande beneficiária Trânsito está penalizando aqueles que trabalham na 
do Mercosul. Creióque o Brasil está no Mercosul terra. Venho do meu Estado, Mato Grosso do Sul, 
muito mais para atender os interesses da Argentina por onde andei pelo interior e pude constatar que as 
do que ps.nossos, a, no instante em que a Argentina pessoas estão apavoradas com o Código Nacional 
superar o Brasil em produtos agrícolas, estaremos de Trânsito, porque ele não é adequado à realidade 
em uma situação dramática. Ou o Govemo Federal brasileira, ele está muito à frente dela. Os tratores 
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não podem mais ir para a cidade; de uma hora para O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - v. Ex' fala 
outra está-se exigindo uma fiscalização extraQrdiná- em nome do Partido com autoridade presente e au-
ria; não se pOdê 'mais carregar ninguém dentro de toridade preterita. ' 
uma caminhonete. Tudo isso vem irritando o homem . , O SR. GUILHERME PA~ME1RA (PFL ....: AL) -
do campo. Temos que proclamar a realidade: ele Fico grato a y.Ex'. " . 
está sendo penalizado até pelas leis que estamos fa- Era' exatamente isso, Sr. Presidente, que que-
zendo. Dir-se-á: Então, nós vamos fazer com que al- ria dizer: Deixo aqui a nossa preocupação. Espero 
guém dirija um trator sem carteira de motorist&? Não que essas advertênCias; além do eco que aqui pro-
se trata disso, mas é preciso preparar terreno para vocaram, chegue,!, ao Governo Federal, para que 
fazer tal exigência. Não se pode fazê-Ia de uma hora ele se empenhe mais ainda nos seus propósitos. Sei 
para outra. Digo isso para ressaltar o quanto a agri- das boas intenções, mas é preciso que elas sejam 
cultura brasileira e o agricultor brasileiro vêm sendo colocadas em prática~ 

", 

," 

.. 

penalizados, Senador. Cumprimento V . .ex',pelo bri- O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Per-
Ihante pronunciamento que está fazendo. E preciso mite-me V. Ex' um aparte? 
voltar os olhos para o campo, para essà realidade O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) _ 
extraordinária. Lembro ainda o que disse muito bem Com muita honra, Senador Lauro Campos, se o Pre-
o nobre Senador Edison Lobão: há quantos anos es- sidente assim permitir. 
tamos patinando em 80 milhões de toneladas de O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) ...: V. EldI 
grãos? Eu estava na Superintendência do Desenvol- referiu-se, com muita propriedade; ao silêncio dos 
vimento ,do Centro-Oeste e o Brasil já produzia 80 Partidos de Oposição. Na realidade, V. Ex' ocupou o 
milhões de toneladas de grãos ou quase isso. Quero nosso espaço; desempenhando com muito mais pro-
cumprimentá-lo e dizer que essa realidade que V. ficiência e capacidade o nosso trabalho. 
Ex' aborda é a realidade brasileira. Se V. Ex' está O SR. GUILHERME PAL~EIRA (PFL,- AL)-
falando como um legítimo representante do Nordes- Muito obrigado. . '- . " ."'. 
te, o que V. Ex' é, creia que suas palavras se encai- O Sr. Lauro Campos '(Bloco/PT _ DF)' _ Gos-
xam como uma luva também ao Centro-Oeste brasi- taria de parabenizá-lo, justamente"porque' nÓs,. da 
leiroe, principalmente, ao meu Estado, o Mato Gros- Oposição, somos 'os sem-terra, os sem-teto! sem di-
so do Sul. nheiro e sem propriedade. Pensando nas palavras 

O SR. GUILHERME PALMEIRAS (PFL - AL) do Presidente· Fernando Henrique Cardoso;· que já 
- Muito obrigado também a V. Ex', Senador Ramez disse que não existe Oposição no Brasil- esse es-
Tebet, pela grande contribuição a este pronuncia- paço foi ocupado tão bem por V. Ex' e seus compa-
mento, que é modesto, mas que chama a ,atenção nheiros, criticando os desastres que 'têm sido dirigi-
desta Casa e também do Congresso. Nós 'aprova- dos pelo Governo do País -, ocorreu-me .q\Je deveria 
mos leis, aprovamos medidas provisórias e não es- me afastar por um longo tempo, porque' a minha po_ 
tamos trazendo uma solução para o . campo. Inde- sição, a minha função' aqui está sendó' rriüito bem 
pendentemente de siglas partidárias e ideologias, desempenhada por outros nobres colegas de outros 
queremos soluções. partidos que apóiam o Governo. Muito,obrigado. 

Temos contribuído e queremos continuar a O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
contribuir para a sustentação do Governo. Nós, do É modéstia de V. Ex', porqu,e o PT e V. Ex'têm 
PFL, e os parlamentares do PSDB, do PMDB, do cumprido com 'muita propriedade a sua -missão, a 
PPB e do PTB temos dado apoio àquilo que C? Go- missão de alertar o: Governo. ." . 
verno traz de certo, de correto e de bem-intencionà-' . Não vamos dizer que nos. engajamos na pro-
do. Temos admitido as críticas daqueles que fazem posta de V. EXª, nem dó Partido 'de V. &t. 'Nós nos 
oposiç&o - PT, PSB, PDT -, porque, na verdade, engajamos na proposta do Brasil, que é muito maior 
eles também querem uma solução para o País, de quê <> Partido de' V. Ex!, que ó meu Partido e que o 
uma maneira geral.' Partido do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Não queremos promover ninguém. A nossa in- Em primeiro 'Iugar está o interesse do povo brasilp:- , 
tenção é - falo em nome do meu Partido,' o PFL - ro, da Nação brasileira.. '. 
proteger o interesse do mais sofrido, o interesse do Com muito gosto, na hora de criticar, criti~-
.::.:: ""ão só do meu Estado, mas do povo brasileiro. mos tanto o PFL como.oPSDB. Mas não se trata de 

-- Se for preciso, que haja sacrifício, mas que criticar por criticar, mas de criticar para ajudar na ob-
haja soluções. 'I tençéo de· soluções. Acredito que vamos encontrar 
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soluções, da mesma forma como temos encontrado O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
para outros setores e outra,~ áre~s. Não tenho a me- Muito obrigado, Sen~dor Levy Dias. Penso que ficou 
nor dúvida. claro e patente que todos nós, irmanadamente, que-

O, Sr. ,Le~y Dias (PPB - MS) - Permite-me remos soluções para este País, principalmente 
V. Ex' um aparte? . quando se f~la em desemprego e na necessidade de 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
Se o Presidente me permitir, Senador Levy Dias, se-
ria uma hOnra. . 

, ~ .' . .' , '. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo) - A Casa 
ouvirá com ~nteresse o aparte ~o Sen~dor Levy Dias. 

, O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. Senador Guilherme Palmeira, eu vi­
nha ouvindo o pronunciamento de V: Ex!! sobre uma 
,das áreas que têm énsejado inúmeros pronuncia­
mentoS no Senado porpart9 de vários Senadores. 
V. Ex' fala com muita lucidez, com, muita tranqüilida­
de, com,muito equilíbrio sobn~·um.problema do qual 
o, Governo tem-se descuidado~. e é um dos proble­
mas mais sérios do, País. Já falei várias vezes desta 
Casa e 'volto a falar hoje, mais u~a vez, porque con­
sidero o pronunciamentq de V. EXª é extremamente 
oportuno e também porque ouvi o aparte do Senador 
Edison Lobão: quando se fala em assentar pessoas 
.m.ediante reforma agrária, . devemos lembrar que a 
política equivocada de alguns setores da agricultura 
rniJitas·veze's tirado campo mais,do que do que as­
senta. ~ o qúe é,pior: tira,c;io cal!lPo ,profissionais, 
.gente que tem ~radição,pois nasceram e viveram no 
campo, col}1o seus pais. Ess~s pessoas vão para as 
grandes cidades, como acontece em São Paulo, Rio 
de Janeiro, Salvador, Recife, enfirn,. nos grandes 
centros do País" Como já disse da tribuna desta 
Casa, estamos tomando um rumo que merece do 
Governo .toda atenção; o, Governo, precisa acordar. 
Quando se fala do ,Mercosul"quando se·fala do be-

. riefício que a Argentina está tendo e do crescimento 
da sua produção de grãos, devemo.s nos sentir en­
vergof!hados. Lembro-me de que inte~elei o Minis­
tro Pedro Malan da .tribuna do Senado; perguntei se 
o melhor era importar ou produzir. Por quê? Porque 
nos tomamos o maior importador de arroz do mun­
do, o que é um grande vexame. Cumprimento V. EXª 
pela t~nqüilidade e lucidez:do 'se'u pronunciamento 
e reforço o pedido para que, o Governo dê atenção 
não apenas li área do' arroz,. da cana-de-açúcar, do 
leite, mas para toda a área da produção. rural, que 
está estraçalhada.Estive em uma exposição' agrope­
cuária em Campo Grande, ond'e fui argüido várias 
vezes sobre o rumo que o País está tomando em re­
lação à política àdotada na área rural. Meus cumpri­
mentos pelo seu pronunciamento. 

aumentar o mercadb de trabalho. No entanto, a si­
tuação atual não po~e ser diferente se não há incen­
tivos positivos para o homem do campo. Temos que 
realizar a tão sonhkda reforma agrária, desde que 
seja uma reforma agrária racional, baseada na reali­
dade do nosso País, à. de ser um país eminentemen­
te agrícola. Não vé.mos simplesmente doar terras, 
mas sim entregá-Ias mediante a condição e a co­
brança de que vai ser produ~;iia, resultando em be-

. nefícios para o País. 
Encerro, Sr. Presidente, esperando, repito, que 

o Governo seja sensível às nossas colocações, que 
são o desejo do povo brasileiro. 

Muito obrigad~. 

Durante o discurso do Sr. Guilherme 
Palmeira, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presi­
dente, dei)(a a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à ! 

ORDEM DO DIA 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, p~ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra a V. EXª, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, com apoio no disposto na alínea a, inciso VIII, 
art. 14 do Regirhento Interno, na parte referente à 
observância do mesmo, gostaria de fazer uma inda­
gação à Mesa. 

Em 25 de abril de 1995, foi dado ao conheci­
mento da Casa, :em leitura neste plenário, a Propos­
ta de Emenda à Constituição que recebeu o nº 21, 
de 1995, tendo (, ilustre Senador Antonio Carlos Va­
ladarescomo séu primeiro signatário. Encaminhada 

. à Comissão de Constituição e Justiça, foi designado 
Relator o nobre, Senador José Ignácio Ferreira. De­
corridos os prazos e cumpridas as exigências regi­
m~ntais, foi a matéria aprovada, pelo Plenário da­
quele órgão téCnico, pela maioria dos seus mem­
bros, com duas ~ abstenções: a do, autor e a do Sena­
dor Josaphat Marinho, em 27 de agosto de 1997. 

/ <:.... ""_. 
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O parecer da comissão foi lido no plenárió no dente~aRepública; que ~Itéra dispositivos 
dia subseqüente, recebendo o nº 440/97 - CCJ, sen- do. Decreto-lei .nº 2.848;·de 7 de dezembro 
do publicado no: Diário do' Senado Federal'em 30 de de 1940·-'- CÓdigQ Penal, tendo 
agosto de 1997 e a seguir distribuído em avulsos, . ". Parecer sob nll 858, de ,1991, da Co-
tudo como detennina os dispositivos regimentais. missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Portanto, Sr. Presidente, a PEC nº 21/95 en- Relator: Senador ,Romeu, Tuma, favorável, 
. contra-se na Secretaria-Geral da Mesa, aguardando com as Emendàs nlls 1:a 6~CCJ: que apre-
inclusão em Ordem do Dia, desde 29 de agosto de sE;!nta. '. . 
1997, sem que tenha sido observado o que dispõe o 
art. 173 do Regimento que detennina - verbis: 

"Art. 173 - Nenhum projeto poderá fi­
car sobre a mesa por mais de um mês sem 
figurar em Ordem do Dia, salvo por diligên­
cia aprovada pelo Plenário.· 

Não houve nenhuma diligência, por conseguin­
te a matéria está no aguardo do agendamento, pela 
Presidência, para ser deliberada pelo Plenário, há 
quase 8 meses. Igualmente, invoco os artigos 167 e 
171 de nossa norma interna para. enfatizar nossa so-
licitação à Mesa. . 

Tratando-se de proposta da mais alta relevân­
cia, visto que propõe alterações no inciso 11 do art. 119 
e do § 1º do inciso III do art. 120 da Const~uiçãoFe­
deral, fixando normas para a nomeação dos juizes 
dos tribunais eleitorais, solicito a V. EXª que se digne 
'a incluir essa matéria'em ordem do dia, no mais bre­
ve tempo possível. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Mesa tomará providências. 

Passa-se à Ordem do Dia 

. -Item 1: 
, . 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 137, de 1998, do Senador Romeu 
Tuma, solicitafldo, nos t~rmos regimentais, 
tramitação conjunta dos Projetos de lei do 
Senado nºs 251 e 258, de 1997, por versa­
rem sobre alterações na lei que institui o 
Sistema Nacional de Arm'as - SINARM. ,. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. e srªs. Senadoras que o aprovam 

queiram pennanecer sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de lei do Senado nºs 251' e 258, 

de 1997, passam a tramitar em conjuntoe retomam 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. i 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nº 32, de 1997 (nº 2.684/96, 
na Casa de origem); de iniciativa do Presi-

Ao projeto ,não foram 'oferecidas mais emen-
das. ..'. 

.. ~. \ ~. . 
Passa-se, assim;;àjjiscussão e'm conjunto do 

projeto.,e das 'emendaS, em turno' único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' ' ' . 

Em votação o projeto, sem: prejuízo das emen-
das;, ' '. " " . ,_: ' :..' . .,.... 

O SR. H.UGO. NAPOLEAO(PFL:-PI) - ,Sr.,Pre­
sidente, peço a palav~a pa~a en~minhar a v~tação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CartosMagalhães) 
.:.... Para encaminhar a votação, conçedo apalávra ao 
Senador Hugo Napoieão. ",~, 'i, .... 

O SR. HUGO' NAPOLEÃO (PFl '- PI..P.araen­
cami~har ~ vo~açãQ:S~m revisão do orador.) - Sr. 
Presldent~, srªs. eSrs.· Senadores, ,g'ostaria de 
apresentar sucintas. observações com r.elação. ao 
Projeto'de Lei da Câmara nll 32,-de iniciativa do Se­
nhor Presidente da:.flepú~Iic8~ .~o .sentido'de salien-

. tar que, corrio. bem étiz o Senador'Romeu Tuma, 
quando as penas privativas de, liberdade forem infe­
rióres a' quatro anos;- passa~se então, altémativa-

.. ,mente; a 'adotar ,penas, restritivas' de direitos, que 
são: a pr~~tação pecüniáii~:~ perda de bens e valo­
res, ou seja, o perdi'mento de bens, <> reCoihimento 
domiciliar, a presiação~,de :S9.rViÇQs .~ corri~niéJade ou 
entidades públicas, á'interdiçâo.terripórária de direi­
~ós e a Iimit~ção de fins de semana: : ': ~ : ; , .'. ' 

Dentró' das 'mo<t~icaç~es', âPresentàêfa~,. houve 
,um aperfeiço~mentq.do, projeto~,Sendo assim, creio 
. que.precisamosefetivamerite ter penas alternativas, 

.' .- f'.J ~" ,' .. """ f. ~ I' ~. • • r • • 

desde que, se ,~rate jj~ ,p.~nas privativas d~ U.l;Jerdade 
inferiores,' çç,m:o é' o· ~so Me~~hte: De 'm?do que 

. quero manife~tar"orrieu' apÓio a'esstfprojeto, que, 
além ao mais,'ê extrémame"nteedu'cativo. :'. . . 

Emo"que eu tinh~(a dizér.~, ' " .. " ··i ." ' 

O SR.PRESiDE;~' (ArrtÓniÓ'carloS MáQaJhães) 
- Com â palavra. o Senador' Edúardo Supiicy. Poste­
rionnente; o Senador Ramez Tebat e, ém' último lu­
gar, o Relator, Senador Romeu Tuma .. 

.' O SR. EDUARDO "suptlév '(Bloéo/PT-SP. 
Para encamin.har a'vó~açã(). S:em revisão'do orador.) 
.:- Sr. Presiderite, ~ráta-~e' dê propósiç~ó' origem na 
Presidência da República'ei'q.ue v,is8 a modificar o 
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chamadõ regim,e alternatiyo çje penas, em substitui- dos nossos presídips, é fundamental a aprovação 
ção às sanções restritivas de liberdade. As alteraçõ- dessa' proposição,: porque as pe'nas, altemativas 
es propostas incidem sobre a Parte Geral do Código constituirão uma maneira de melhorar todo o siste-
Penal, que foi objeto de revisão da famosa reforma ma penal e a forma; de se definirem penas em nosso 
do Código Penal, de 1984, levada a efeito pelo então País. 
Ministro da J,ustiça Ibrahim Abi-Ackel e devidamente O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
convertida efn norma, jurídica por meio da Lei nº - Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
7.209/84. ' O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para en-

Como salientado na Exposição de Motivos do caminhar votação.' Sem revisão do orador.) - Sr. 
Ministro da JUstiça, a prisão não vem cumprindo o Presidente, Srs. Senadores, falo em nome da Lide-

, principal objetivo da pena, que é de reintegrar o con- rança do PMDB. ,Recomendo à nossa Bancada a 
denadó ao convrvio social,' dé 'modo que não volte a aprovação do presente projeto. Devemos aplaudir a 
delinqüir. 'Mas, se ~irÍfelizmente não temos ainda con- iniciativa do Poder: Executivo, porque, se a violência 
dições de suprimir por inteiro a pena privativa de Ii- ' tem recrudescido, ,tem aumentado consideravelmen-

, berdade, caminhamos a passos cada vez mais lar- te 'no País, é mais do que evidente que medidas de 
gos' para' <> entendimento 'de que a prisão deve ser caráter legislativo' tão-somente não são suficientes 
reservada para os agentes de crimes graves e cuja para'resolver o grave problema que amedronta a so-
periculosidade recomendé seu isolamento do seio ciedade brasileira. 
social. Para os crimes de menor gravidade, a melhor Todavia, Sr: Presidente e Srs. Senadores, 
solução consiste "em impor restrições aos direitos do como está salientado na exposição de motivos e 
condenado, mas sem retirá-lo do' cónvívio social. como disse o Líd~r do PT, Senador Eduardo Sur'i-
Sua conG:Jta criminosa não ficará impune, cumprin- cy, os nossos presídios, superlotados, não recupe-
do, assim, os desígnios da prevenção especial e da ram o criminoso.: É preciso adotar novas fórmulas 
prevenção geral. Mas a execução da pena não o es- para recuperar o:criminoso e diminuir a quantidade 
tigmatizará de forma tão brutal como a prisão, antes de pessoas recolhidas nos presídios. Muitas dessas 
permitirá, de forma "bem ,mais rápida e efetiva, sua penas alternativ~s introduzidas no projeto que ora 
integração sociàl. Nessa linha de pensamento é que analisamos, como o recolhimento domiciliar e a peria 

, se propõe; no projeto, a ampliação das alternativas à pecuniária, estã9 sendo aplicadas principalmente 
pena de piisãó: . : . .'., , . pelo Juizado de :Pequenas Causas. Elas são desti-

O projeto'é 'adequado àS reflexões mais atuais nadas aos delitol? de pequena gravidade, delitos cui-
no campo da política criminal e penitenciária. Diga- posas e'delitos dolosos que.alcancem um ano de re-
se de passagem que a proposta em apreço é fruto clusão. 
de amplos estudos e debates do Conselho Nacional Portanto, esse projeto, tão bem relatado pelo 
de Política Criminaf'e Penitenciária - CNPCP que 'Seriador Romeu Tuma, será muito útil neste momen-

. podem's'e,r sintetizados nO,seguinte mote: não permi- to em qu~ vive o: País. 
'tir jamais a impunidáde; tratar com 'maior severidade A Lideran~ do PM,I?B recomenda a sua apro-
os crimes mais 'graves; fàcilitar o convívio social dos vação. . 
condenados por delitos leves. ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A par das áltemativas já existentes, são adita- - Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
das as penas de prestação pecuniária, o recolhimen- Tuma. , 
to domiciliar e a perda de bens e'valores. O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para encami-

. As emendas' ofereCidas perante, a CCJ pelo nhar a votação.! Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
;Relatór, Senadór Romeu Tuins, melhoram sensivel- dente, Srs. Senadores, preliminarmente agradeço ao 
mente a proposição sobre o enfoque da' técnica le- Senador Ramez T ebet pelas palavras elogiosas. 
gislativa, daí porque me'recem acatamento total. O Deputado Ibrahim Abi-Ackel fez um belo tra-

Assim, a Liderança do Bloco recomenda a balho como relator do projeto na Câmara dos Depu-
aprovação da matéria, com igual acolhimento das tados. Quando 'a proposta veio 'a esta Casa, fizemos 
emendas oferecidas. contato com m~mbros do Poder Judiciário, do Minis-

Sr. Presidente, diante do agravamento das tério Público, com autoridades policiais, com o Pro-
condições do sistema penitenciário, do fato de nos fessor Damásio, grande"estudioso e conhecedor pro-

" distritos policiais é nas delegacias ter havido extraor- fundo das pen~s alternativas já aplicadas em vários 
dinário aumento de reb~liõis, além da superlotação países. Propu~emos algumàs alterações, que, acre-
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dito, serão aprovadas pelos Srs~ Senadores:aSllpro· 
varao. 

o Senador Ramez Tebet fez referência à pres­
tação pecuniária. Esse é um ponto interessante. Sé­
gundo a proposta, o autor do delito teria que restituir 
à vítimí;l uma indenização pelo crime. Trata-se de 
uma pena alternativa à restrição de liberdade. Com a 
restrição dos direitos,civis, individuais, o cidadão que 
praticou um crime sem violência, sem dúvida nenhu­
,ma, sentirá que está sendo punido pelo delito. No 
entanto, prestando serviço à sociedade, poderá a ela 
se reincorporar na medida em que termine de cum­
prir-a sua pena. Acredito que desse modo - isto já 
foi mencionado - talvez o Governo consiga melhorar 
as 'condições dos nossos presídios. A atual situação, 
sem dúvida nenhuma, vem de encontro àquilo que 
se invoca permanentemente: o respeito ao cidadão e 
aos direitos humanos daqueles que hoje infelizmente 
lotam as cadeias, numa promiscuidade que nos apa­
vora. Muitas vezes, o juiz se sente quase que impeli­
doa -não aplicar uma pena restritiva de liberdade 
porque sabe que, se o fizer, aquele que tenha apli­
càdó' o delitó pela primeira vez poderá não ser recu­
perado e ainda sairá da cadeia com um terrível 
know-how e·com espírito de vingança contra a so­
ciédade .. Poderá, em conseqüência; praticar outros 

. delitós com muito mais gravidade. • . ' 
Apelo aos Srs. Senadores para que aprovem 

esse projeto de imediato: 'a.' fim de' que os responsá­
veis pelas leis de execuções penàis possam, diante 
da possibilidade' que essa lei traz, aliviar os presí­
dios .• ", , .. , . 

, , ,O SR: PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-,Ei1'I votação. o projéto. '.i' 

, . , Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) ,', , 

Aprovado. .., . 

< É o seguinte o projeto' aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 32, DE 1997 
(N2 2.684196, na Casa de 'origem) , " 

(Dé iniciativa dó Presidente dá República), '\ . 

Altera dispositivos do Decreto-Lei 
. ""22.848; de7 de dezembro de 1940...;. Có-

digo Penai. ,'", , ' 

O Congresso'Nacional decreta: 
Art. 12 Os arts. 43, 44, 45, 46, 47, 55 e 77 do 

Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

~Penas restritivas de direitos 

Art. 43. As penas restritivas de direi­
tos são: 

I ~ prestação,pecuniária; 
, 11- perda de bens e valores; 

, 111 - recolhimento domiciliar, 
, IV - prestação de serviço' à comunida-

. de ou a' entidades publicas; 

V - interdição temporária de direitos; 
VI -:- limitação de fim de semana.· 

• Art. 44. As penas restritivas de direitos 
são autônomas e substituem as privativas 
de liberdade,quando: 

1,- apicada pena privativa de liberdade 
, não' superior a quatro anos e o crime nãó for 
cometido com viólência ou grave ameaça à 
pessoa ou, qualquer que sejs'a pena aplica~ 
da, se 'o crime for culposo; 
~ - . . 

, 11 - o réu não ror reinciden~e em crime 
doloso; 
: .. ,,111 - a culpabilidade, os antecedentes, 

'a conduta social e a personaliqade docon­
denado, bem como os motivos e as circuns­
tâncias ,indicarem que essa substituição seja 
,suficiente. '. 

: ,§ 12 Quando a condenação fo'r inferior 
a seis meses, o juiz, entendendo suficiente, 
pode substituir a pena privativa de liberdade 
por advertência' - 'que 'consistirá 'em ad­
rrioestação verbal ao condenado -" ou por 
éompromissodê'freqüência'a curso 'ou sub­
missão a tratamento, durante o tempo, da 
pena aplicada;-, .' ' , , , 

'; '; § 2º Ná condenação 'igual ou inferior a 
um ano" a substituição' pode ser feita por 
multa ou por 'uma pena restritivà de direitos; 

..• 'se súperiór à 'um, ano,' a pena privativa de Ii­
'., < 'berdade pode ser substituída por'uma pena 

restritiva de direitos e multa ou por duas res­
tritivas de direitos; 

, ,,' § 32 Sé o condenado for reincidente, o 
, " 'jUiz"'poderá,"aplicar a,"substituição;' desde 

, que, em face de 'coride'riáção anterior, a me­
dida seja socialmente 'recomendável e a 
reincidência não se tenha opera~o ,e,m virtu-

, de da prática do mesmo crime., . 
, , § 42 A pena restritiva de direitos con­
. verte~se em privativa de liberdade quando 

ocorrer o descumprimento. injustificado da 
restrição imposta. No cálculo 'da pe,na priva­
tiva de liberdade' a executar será deduzido o 

, tempo cumprido da pena restritiva' de direi­
. tos,.respeitado o saldo mínimo de trinta dias 
, de detenção ou reclusão. ' ' . 
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, § . 5º Sobrevindo condenação a pena 
privativa de liberd~ae, por outro cnmê, o jUiz 
da execução penal decidirá sobre a conver­
são, podendo deixar de apliccá-Ia se for pos­
sível ao condenado cumprir a pena substitu­
tiva anterior." 

"Conversão das penas restritivas de direitos 

Art. 45. Na aplicação da substituição 
·prevista no artigo anterior,proceder-se-á na 
forma deste e dos·arts.46, 47 e 48. 

, , . §1º'A prestação pecuniária consiste 
no pagamento em dinheiro à vítima, a seus 
dependentes ou 'a 'entidade públicà ou priva­

- . da com destinação social, de importância fi­
xada pelo juiz, não inferior a'1 '(um) salário 

, omíni~o nem superior a 360 (trezentos e ses­
senta) salários mínimos. O valor pago será 

",d,eduzido ,do montante de 'eventual condena-
o '. ,ção em~ção. <.ie repar~ção civil; ~e, coinci­

dentes os beneficiários. . . 
§ 2º No caso do. parágrafo anterior, se 

houver aceitação do beneficiá fio, a presta­
, ,ção pecu~iária pod~ .c~~s.istir ~m prestação 

de outra natureza. , 
. §3º A ,perda de bens' e valores perten-

• centes aos condenados·.dar;se-á,. ,ressalva­
,da a legislação especial, em favor do Fundo 
· penitenciário,'Nacional, e seu. ,valor terá 
· como teto - o que for m~ioi' ;::- o m()ntante do 
prejuízo causado ou do provento obtido pelo 

.. agente ou Ror terceiro, er:n·conseqüência da 
. prática do ~riíne. '.' - ' , • 

• ,§ 4º O récolhiment(; do~i~iIi~r baseia­
',se na autodisc,iplina e sens,O, de JesPonsabili­
,d~de do condenado •. o. condenado,ç1everá, 

· sem vigilância; trabalhar, freqüentar curso 
ou exercer atividade autorizada, permane­
. cendo recolhido nos dias ou horários de fol-

. . . gà 'em residência ou quaiquer.IOcal destina­
<.io ,à sua mora<.iia habiiúaJ;. confórme ~stabe­
lecido na sentença." 

i • ~ , '. ". .. I 

·Préstàção'de serviços à'comunidade ou a en­
tidades públicas 

, ' Art. 46. A prestação de serviços à co­
munidade ou a entidades públicas é aplicá­
vel às condenações superiores a seis meses 
de p~ivação da liberdade .. 

§ 1 º A prestação de serviços à comuni­
dade ou a entidades públicas consiste na atri­
buição de tarefas gratuitas ao condenado. 

'J § 2º A prestação de serviço à comuni-
dade dar-se-~ em emidades assistenciais, 
hospitais, esc.olas, orfanatos e outros esta­
belecimentos • congêneres, em programas 
comunitários ou estatais. 

§ 32 As :tarefas a que se refere o § 1111 

serão atribufdas, conforme 'as aptidões do 
condenado, devendo ser cumpridas à razão 
de uma hora de tarefa por dia de condena­
ção, fixadas de modo a não prejudicar a jor~ , 
nada normal de trabalho. • . 

§ 42 Se a pena substitufda. for superior 
a um ano, é facultado ao condenado cumprir 
a pena substitutiva, em menor· tempo (art. 
55), nunca inferior à metade·da penaprivati-

< • , va de liberdade fixada. li I • '. '1. 

'. ' '''Interdição tÊúnPorária de direitos;"'; , 
l • I •• .... • • f 1'! ", i 

. , • ~ Art. 47,: .......... : ............. :.':.: .. :.: ............... . 
..... '. o", j, . . .). , ,. _~ . . ......................... .:.: ................ ~ ................... , 

IV - proibição de freqüentar, determina:" 
, ~ , dos lugares:" c, ," . " , • I ' , 

"Art. 55. As penas restritivas,de direitos 
referidas nos incisos 111; IV, V eVI do art. 43 

" :terão a mesma duração da pena privativa de 
I liberdade substituída;. 'r.essalvado o 'disposto 

no § 4º do art: 46." .. " ... 
.... I , .. ) '.4 "" '110"' "': ' 

,,' . "Requisitos éta' suspénsãd da' pená ' 
••• ~... ..,.l~IL-.· I 'i •. "'" ,~". - , 

". 1 • , .. ,.. '. ~ 

" t', I Art. 77 . ............ '.;.;.; ......... ~ ... ~:,.i.; ........... ;.· . 
. . ' 

" ... , • f' '. .. ! ~ ..' • •••••••• ~ •. I""""""" ~ ••••••••••••••••••.•••••••• , •••••••••• 

'§ 22 A execução da pena privativa de,' 
",'/,', liberdade;,hão superiora quatro anos, pode­

rá ser suspensa, por ,quatro .a',seis, anos, 
., ,','. desde qué o,condena~C:>;sejamaior de se­

tenta anos de idade; '; ou ,razões i de. saúde 
justifiquem a suspensão. ... .' .... .., . 

, . . 
Art. 2º Esta'llei. entra em 'vigor na'data de sua 

publ!c.~ção:. .'. { /,' ., . :,'. . ... ;,'.'.... . 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 

.:.. Emv9tação as çr:nendas de ,n1ll8.1 aS, de parecer 

!ayq~~~1. . .': .. , .. " '. . . .... . 
. _ ::. Os Srs. Sera~ores q~~ 'as':api'ovam queiram 
permanecer sent~dos. (Pausa.)' .". 

Aprovadas'.: . ' 

São' as seguintes' aS'émendãs áprovadas: 
r .,- ..... 

: ~ !.' 

EMENDA NIII1 '- CCJ' f' 

i ... i. .• :::z;:..'. I 

Dê-se ao caput, inciso I, 11 e 111, e aos §§ 12, 2º, 
3111, 4111 e 52 do art. 44 referido no art. \ 1 2 do projeto a 
seguinte'redaçã~:~ .. ' . .. .., 
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' .. "Art. 44. As pen'as restritivas de direitos seus dependentes, ou a entidade pública ou 
sãQautânomas e substituem a privatfva de p~v~da com destinaçãQ social, nessa or-
liberdade cominada neste' Código ou em leis dem, de importância fixada pelo juiz, não in-
especiais, quando: . ferior a cinco dias-multa nem superior a qui-

I ...: aplicada a privativa de liberdade a nhentos dias-multa, observada a proporção 
crime doloso, não for superior a um ano, e a do dano ou do benefício auferido ~ ressalva-
culposo, em qualquer quantidade; do o disposto no. § .3~ deste artigo, e o valor 

11 - aplicada pena privativa de liberda- pago será deduzido do montante de even-
de não superior a quatro anos e o crime não tual condenação em ação de reparação civil, 
for cometido com violência ou grave ameaça se coincidentes os (j~stinatáriQs.e a razão 
à pessoa ou em concurso de pessoas; indenizatória.' 

111- o réu não for reincidente em crime§ 2.º No caso do parágrafo anterior, se 
doloso, ressalvada a hipótese do § 1ºdeste o destinatário aceitar, a prestação pode ter 
artigo. natureza diversa da pecuniária, desde que 

§ 1 º Se o condenado for reincidente, o homologada pelo juiz, que observará a pre-
juiz poderá aplicar a substituição em apenas servação da .digni(jade humana.. ' ,', 
uma oportunidade, desde qúe, em face de § 3.º Se, fixada em seu valor máximo, 

· condenação anterior, a medida seja social- a prestação pecuniária mostrar-se inexpres-
mente recomendável e a reincídência não se siva, diante das' cQndições econômicas do 
tenha operadôem razão da prática de crime devedor, o' juiz' pode; expondo suas ,razões, 
de mesma espécie. ' , . 'elevá-Ia até o' décuplo. ..' , .. , . , , ... 

. § 2º Na condenação igualou inferior a § 4.º A parda de bens e valores perten-
· um ano, a substituição pode ser feita por . centes ao.cQndenado, ressalvado o disposto 
, uma pena restritiva de direitos ou multa; se na legislação.especial,dar~·se-á.em favor do 
superior a um 'ano, a pená privativa de liber- Fúndo' Pel1iteÍlcíário Nacional, e' seu valor 
dade pode $~r substituída por uma ou mais terá como limite o valor do alcance, com 
penas restritivas de direitos e multa. atualização monetária. . . . 

§ 3º,Ouando a condenação for igualou ..... § 5.º·0 recolhil't:lel')to ·~omici,iar baseia-
.. ' .. ' inferior a seis meses, o juiz, ·entendendo su- se na autodisciplina.e senso de responsabili-

ficiente, pode substituir a pena privativa de dade .do condenado, que .de.verá,. ~em vigên-

-,i,. , .. 

, , . 

liberdade por advertência, que consistirá em ,cia' direta; traQa,lhar, freqüentar. cursos e 
· adrt:'loestação . verbal ao condenado; ou por exercer atividades autorizadas. e. permane-

'. compromisso de freqüência a curso, durante cer recolhjqQ·~.sua morad.a !1o~,ctias e horá-
. o .tempo da pena aplicada; . , . rios determin~d~s ~~ s~~tença.· 

:. § 4ºA'p~na restritiva de direitos' con- EMENDA N.º 3-CCJ 
verte-se em privativa de liberdade quando 
ocorrer o descumprimento injustificado de 
restrição imposta. 

§ 5º No cálculo da pena privativa de li­
berdade a executar será deduzido o, tempo 
'cumprido da pena restritiva de direitos, res-

o peitado o saldo mínimo 'de trinta dias de de­
tenção ou reclusão e observado o disposto 
·no art. 42 deste, Código; . . ' 

EMENDA Nº 2 - CCJ 

" \ ,pê-s~.ao art. 4~ r~f~rid~,p~l~ art: 1:~,dÓ projeto 
·.a segui.'lt~ redação, ~uprimindo-se o §, ~.º: .. " ,. 

, , 

-, • Art .. 46.: A prestação de serviços à co­
, , munidade 'ou a entidades ,públicas é aplicá­
.' ·vélàs condenações 'superiores 'aseis meses 

.' de privayão' da liberdad~, sem prejuízo ~da 
. aplicação de outras sanções. " .,', "". 

§ 1. º A prestação de serviç9s' à comu­
nidade ou a entidades públiCas "co'nsiste no 
exercício gratuito de atividades' pelo conde-

Dê-se aos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 45 referido 
no art. 12 do projeto a seguinte redação, acrescen­
tando-se-Ihe § 5º: 

nado.' ' . .." .. 

§ 2 .. º A prestação de serviços à comu­
nidade ou a entidades publicas dar-se-á em 
entidades assistênciafs, hospitais, institutos 

, médicos legais, escolas, orfanatos, centrais 
de distribuição de frutas e verduras e demais 

, . , "Art. 45 ................................................ . 
§ 12 A prestação. pecuniária consiste 

no. pagamento em dinheiro à ,vítima, ou a 
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estabelecimentos congêneres, além de 
obras públicas-pu a 'cargo de empresas con­
veniadas .para essEi fim; e em programas co­
munitários ou estatais. 

§ 3. I! As tarefas a que se refere o § 1. º 
, serão I atribufdasconformeas condições 

pessoais ',e aptidões do condenado, observa­
dá a natureza do 'delito praticado, e exerci­

.' das especialmenté em feriados e fins de se­
mana, 'à razão de dúas horas de tarefa por 

, dia d~ condenação, fixadas de modo a ,não 
, . préjÍJdi~r ájorna~a ri~rr.ri~1 de tr~balho." 

EMENDA N.º 4-CCJ 

Súprima-sedo art. 55 referido pelo art. 1.º do 
projeto a expressão: ,"ressalvado o'disposto no § 4.º 
do art. 46~.' "" . 

~ . . ~ ," ~ 

EM,~f':IPA N.º 5~CCJ 
. . 

Acrescente-se ao projeto. um novo· art. 2. º; com 
a seguinte redação, renumerando-se o subseqüente: 

. ,'. 

, Art. '2.º () ~rt.' 66 da Lei n.º 7.210, de 11 
, . ' de julho' dá 1984' (Lei' dàs 'Execuções Pe­
, 'nais>'flca·ácrescidó'do seguinte parágrafo: . \ .. , ' , (\' " ... ,. 

·Art,.' p,6,. ....... , ..... ' ... , .. , ........ ; ... : .................. . 
Parágrafo' único'., SObrevindo condena­

, ção' a 'pena privativa de -liberdade, por outro 
, " .' ·clime, compreendido, nas 'condições previs­

tas nos incisos I, ·11 e 111 e parágrafos do art. 
. 44 do Código Penal; o Juiz de 'Execução de­
.. cidirá sobre' 'a conversão, podendo deixar de 

. ap~icá-Ia ,se não 'atendidos os· requisitos.· 

, , :EMENÓÁ N:º'S-CCJ· ','"' 

Altera-se a Emíendado ',Pte n.1! 32, de 1997, 
. 'para qtie' delá conste' féferêncià ~ alteráçãoproposta 

ao art. 66 da Lein~º '7.210, de' 11 'de julho' de 1984 
(Lei das ~Execuções 'Penais), passando a ter o se­

'Quinte teor:~altera dispositivos:do Decreto-Lei n.º 
'·2;848, de:7, de dezembro de, 1940 -:- Código Penal, e 
, ,acrescenta parágrafo :único· ao' .art..66: ,da Lei n.º 
1 7.210, de 11 de',julho de 1984. (LeLdas Execuções 
.. p'enais).~,. ' . ' ' I " , 

... ', " O SR: PRESIDÉNí'E' (Antônio Carlos Magalhães) 
. :-~ matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

" O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

,. ' 

.1' . 

Discussão, em ,turno único, do Projeto 
de" Lei da Câmara nº 33, de 1 fJ97 (nº 1.124/95, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministé­
rio PúbliCo da'. União, que dispõe sobre a' 

criação da Escola Superior do Ministério Pú~ic-~~:,-~i" 
blico da Uniãq e dá outras providências, tende, t<A~>; 

Pareceres favoráveis, ,sob nºs 668~I:::t;'!;f;; 
669, de 1997, das Comissões '::\~l,:'~' 
, - de Educação,Relator: Senador Lúci9,~:~~ 

Alcântara; e • ' , '~A" ":-01:: 
- de Constituição, Justiça, e Cidadanià;:':~~~~ , 

Relator: Senador José 'Ignácio Ferreira.->"~tt 
. r.':-;"-h\'[ 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. ':~"iW 
. ' Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) , "'1' 

Não havendo quem. peça a palavra; encerro a 
discussão. ' 

'1 '. Em votação; '! 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
A matéria vai à sançãc:>; 

É 'o' seguinte 'o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEí DA'êÂMÀRA'Nº'33;-DE 1997 
. .' (Nº 1.124195~ na càsa de ~rigêrn) . 

(De iniciativa do Ministério PÚblico da União) 
t" • ,\ , .. ,: • ~ , t ' j " 

Dispõe sobre a criação: da Escola 
. Superior'dp'MinistérioPúblicQ da União e·' . 

'. ,dá outrasprovidênci~s; '-'. - -

.-" ," O Congresso'Nacionaldecreta: ',':: 
Art: 1º Ficá-criada a Eséola Superior do Minis- , ,~ 

I térió, 'Público da I:Jnião, 'com sede em Brasília, Distri;' .. '­
'to' Federal, diretamente vinCulada 'ao Proêurador-Ge,: ' 
'ral da'República.'· i·. : , : ','", . , . \ .;;" 

Art. 2º A Escb'la Superior' ·do Ministêrio Público 
~\')da' União tem natLireza jurídica deórgão'autônomo, 
, 'como prescreve ó 'ârt. 172, dó Decreto-Lei nº 200, de,' < 

25 de fevereiro dE(1967, com 'a· redação, dada peló-
-Decreto-Lei nº 900, de 29 de ,setembro de 1969. ,,-'i;,": 

, .' -: Art. 3º São ·objetivosdà Escola Superior do Mi- ,~ . 
. nistério Público da1 União: . <, <.' , "- •. 

I - iniciar novos integrantes do Ministério PÚblb> :~. . 
, éó da União nOd~sempenho de suas funções institu-" ' 
. ciOriais; . '11 ; , , ' , 

, , 11 - aperfeiçoar e atualizar a capacitação técni­
co-profissional db.s· membros.e'.servidóres do Minis:" 
tério Público da Uhião; :- '1' 

111 - desenvolver projetos e programas dépe$:': . c' 

quisa na área jurídica; , 
IV - zelar pelo reconhecimento e valorização . ( 

do Ministério Público como 'instituição essencial à' J: 

função jurisdicional do Estado.· . ,':' : 
Parágrafo Único. Para a consecução de se~~j~}. 

objetivos, poderá: a Escola Superior do Ministério elt1~ t~ • 
blico da União promover, direta ou indiretament~>~r.r. 

, .. ,,"( r,/~~ 

cursos, seminári~,s, e outras modalidades de estud.Q; '1::t;;<.,. 
I ' '-:~~~i:~;":~ " 
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e troca de informações, além de celebrar çonvênios 
com os Mini'stérios PUblicoS dos Estados. 

Art. 4º A implantação e o funcionamento da Es­
cola incumbirão ao Procurador-Geral da República, 
modiante dotação orçamentária específica. 

Art. 5º A Escola será administrada por: 
I - um Diretor-Geral, escolhido pelo Procura~ 

dor-Geral da República; 
11 - um Conselho Administrativo, presidido pelo . 

Diretor-Geral, composto de quatro Membros e res­
pectivos.suplentes, oriundos de cada ramo do Minis­
tério Público da União, nomeados pelo Procurador­
Geral da República, após indicação dos respectivos 
Procuradores-Gerais. 

Art. 6º Para cada ramo de Ministério Público da 
União haverá uma Coordenação de Ensino, cujo 
Coordenador e seu suplente serão nomeados pelo 
Procurador-Geral da República, após indicação do 
respectivo Procurador-Geral, dentre os Membros 
dos Respectivos ramos. 

Art. 7º Os serviços administrativos da Escola fi­
carão à'cargo dé funcionários dos ramos do Ministé­
rio Público da União. 

Art. 8º Na composição do corpo docente, dar­
se-á preferência aos Membros do Ministério Público 
da Uni&o, que farãojus ao pro labore previsto no in­
ciso VI do art. 227 da Lei Complementar nº 75, de 20 

,de maio de 1993, que será fixado anualmente pelo 
Procurador-Geral da República. 

Art. 9º Para atender às exigências de trabalho 
técnico na Escola, o Conselho Administrativo poderá 
autorizar contratações de serviços de profissionais 
especializados. . 

Art. 10. A Escola poderá realizar convênios 
. '. com órgãos congêneres da Administração Pública e 
. instituições de ensino, mediante prévia autorização 
do Procurador-Geral da República, ouvido o Conse­
lho Administrativo. 

Art. 11. O Procurador-Geral da República bai­
xará o Estatuto da Escola Superior do Ministério PÚ­

"blico da União em sessenta dias após a publicação 
desta lei. 

Art. 12. Ficam criados os cargos em comissão 
e as funções gratificadas constantes do Anexo, des­
tinados à estrutura administrativa da Escola Superior 
do Ministério Público da União. 

Art. 13. As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentá­
rias do Ministério Público da União. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 
ESCOLA SUPERIOR DO'MINISTÉRIO 

PÚBLICO DA UNIÃO 
. ' 

I NR de ~rgosl Denominação Código 
Funçoes 

01 Diretor-Geral DAS-101.4 

01 Secretário de Cursos ' DAS-101.3 

01 Chefe de Divisão 'DAS-101,3 

03 Chefe de Setor DAS-101.2 

07 Secretário Administrativo FG-1 
'. 

02 Secretário Administrativo FG-2 

01 Secretário Administrativo FG-3 

" o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 4: 

Discussão, em turno 'único, do Projeto 
de Decreto Legislativo .,º 7,1" de 1997 (nº 
394/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 

'. Rádio Marumby Ltda. pará' explorar serviço 
de radiodifusão' sonora em onda curta na Ci­
dade de Florianópolis, Estado de Santa Ca-
tarina, tendo ' , 

. . Parecer favorável, sob nº 821, de 
1997, da Comissão' de Educação, Relator: 
Senador Vilson' Kleinübing, com 'abstenção 
da Senadora Benedita da Silva.. . 

Discus~ãô do projeto e~ tümo Único. (Pausa.) 
Não havendo' quem peça a 'palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. .~ , 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr .. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. " '; 'í 

O SR. PRESIDENTE '(Antonio'Car1os Magalhães) 
~ Tem V. Ex!! a palavra. ' > 

O SR. EDUARDO SUPLICY '(BlocoipT-SP) '­
Sr. Presidente, o Bloco está liberado e 1:>' PT reco-
menda abstenção neste caso. ' , . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães) 
- O PT recomenda abstençao. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
acordo com o art. 288, IV, do Regimento'lnterno,-a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, de­
vendo a votação s.er feita pel~ proces~o:eletrônico. 

(Procede-se à vótação.) 
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VO~AÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 71, DE 1997 

: .• ~!i Sessâo: 1 

, Data Sessão: 24/03/1998 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA 
RÁDIO MARUMBY L TOA, CIl,ADE DE FLORIANÓPOLIS - se. 

Nu vol.: 1 Data Início: 24/03/1998 

Data Fim: 24/0311998 

Hora Ir,;:1:o:16:09:27 

Hora Fim: 16:13:47 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do S~ador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PFL SC VILSON ~EINÜBING SIM 

BLOCO SE ANTÔNIO CARLOS VALADARES SIM PFL BA W~DECK ORNELAS SIM 

PSDB RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PFl MA BElLO PARGA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. 

PSDB CE BENI VERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA ABST. 

PFL TO CARLOS PATROCINID SIM 

PMDB se CASILOO MALDANER SIM 

PSDB PA CDUnNHO JORGE SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ABST. 

PFL ES LCIO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES SIM 

PPB MA EPITACIO CAFjITEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM NÃO 

PPB se ESPERIDIÃO AMIN SIM 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA SIM 
~P~M~D~B~~A~Cf.F=LA~VI~A~N=O~M~E;L;O~~-----------------4------~S=IM~-----4~----~~----------------~----------~~-------------.--

1".~P:::FL==-+=P.c.,I1'F:,:R=E::;IT.;.A=S=N:;:ET,=O"-= ____________________ -l ____ ._~:"' 
PSOB RN GERALDO MELO Slfl~ 

PMDB ES GERSON CAMA TA SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO SIM 

PSDB AM JEFFERSON PERES SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFl PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSE BIANCO SIM 

BLOCO SE JOse EDUARDO OUTRA ABST. 

PMDB RS JOSE FOGAÇA SIM 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

'PFL" MT JÚLIO CAMPOS SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 

PFL DF LEONEL PAIVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LuclOIO PORTELLA SIM 

PSDB CE LUCIO ALCÃNTARA SIM 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

PMDB RS PEDRO SIMON SIM 

PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 

PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO SIM 

PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

PMDB PR ROBERTO REOUIÃO SIM 

PFL $P ROMEU TUMA SIM 

PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PSDB AL TEOTÔNIO VILELA FILHO SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
1°5ec.: • 
2'Sec.: • 
3' Sec.:· 
4' Sec.:· 

Operad.: HÉLIO F. LIMA 

Votos Sim: 51 

Votos Não: 

Votos Abst: 

Total: 57 1 
Emissão em: 24/03/98 - 16:13 I 



. ". 

-,. 
" 

04,942~ Quarta-feira 25 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março ~e .1998 

o SR. PRESIDENTE (Antonio. Carlo$ Mag~l~ãe~)_-. Vo.t~ram ,Sim 51 
Srs. Senadores e Não, 01. 

• 1 'I 

Houve 5 abstenções. 
Total: 57 votos., 

, Aprovado . 

Aprovado o p~ojeto, a matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Sobre a mesa, parecer da 
Comissão Diretora. oferecendo a redação final da matéria, que será lido, pelo Sr, 1° 
Secretário Senador.Ronaldo Cunha, Lima. 

É lido o seguinte: 

,j t ... , ; • 

PARECER N° 149, DE 1998 

(Da Comissão Diretora) 

, t" '. " Redaçao :tinal do Projeto de Decreto 
< Legislativo nO 71, de 1997 (nO 394, de 

1997 , na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta li redação illlai <.lo Projeto de Decreto 

Legislativo nO 71, de 1997 (nO 394, de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
y . f \.:~. .,. • 

>, , • ato que tenova a cO[lcessão da Rádio Marumby Ltda. para explorar serviço de 
1:; ":l\', "idcliodi;i;sa(j';onorae"ll onda curtà'iúl Cidade de Florianópolis. Estado de Santa 
'" '.i'.'· : Càtartnd:' .' ,-"J\"" ' .• -

.~. '-

, • ti ' : .~. \ " .• 1. ~ '. .. Sala: das Reuniões daCdmissão, 24 de março de 1998. 

Antonio Carlos Magalhães / , PRESIDENTE 

'i.' :,',' 'Ronaldo Cunha Lima; 
t " 

" . , ., 

Marluce Pinto ~11~(i 
, .. " 

, . 
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ANEXO AO PARECER N° 149, DE 1998 
. , J 

• f 

, l' ' .' J '. I: • I: 

-t> 

, , 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n° 71, 
" qe 1997 (nO 394, de 1997, na Câmara dos Deputados), 

.. <w.. *... t', !, \ 

'Faço saber que o Congresso Nacioóal aprovou, e eu.~ 
" , ',J. ,Presjdente do SelUldo . 

Federal, ,nos termos do art. -'8, item 28; do Regimento' 
.Interno~'promulgo o-seguinte "" '. .;, ''':. ,"i, " 

• j" 
, 
:... .' .... 

. ' ... , " " -. '1 • 

, , 

DECR~TO LEGISLATIVO, 
N° , DE 1998 

• f I i 

.. \ ',(~ .. ! ~ , 

I I*' " l 

') 

r' .,.. 

, " 

, . ,-

Aprova o, ato que .':':mova .4 

, concessão da Rádio Martt"mby LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda curta na" cidade de 
Florianópolis. Est~do d~ S;;nta Catarina. 

, , 

.. ~ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta:" 
• i ~ 

, , (' -',' 
"\ 1 .. r.'! l" .... 

Art. l° É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/no, de 16 de maio de 
1996. que renova, por de~ ânos., a partir de 1° de nove,m~ro de 1,993, a concessão 
outorgada à Rádio Marumby' Ltda. pàra explorar, sem"direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda curta na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina, ' " 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor ~a data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães), 'da indicação de seus membros, ainda não se con-
- Em discussão a redação final. (Pausa.) ',', cretizou.' 

Não havendo quem peça a palavra" encerro a 
discussão. No que diz respeito a essa matéria, vale infor-

Em votação. ' , mar que existem peças importantes em tramitação, 
As S..-s. e Srs. Senadores que a aprovam quei- tanto de iniciativa do Senado Federal, como da Câ-

ram permanecer sentados. (Pausa.) , " , mara dos Deputados. Na, Câmara, em 1992, o 
Aprovada. ; ,q~p~~ado Cunha Bueno depositou o PL n2 

A matéria vai à promulgação. ' 2.525/92 (no Senado PLC n2 232/93), que propu-
",' i ' nha inclusão dos incisos X e XI, art. 42, da Lei n2 

O SR. PRESIDENTE (A~on,io .çar1os ~agalhães) 8.389/91. Este artigo trata da composição do 
-Item 5:' ' .. " , ,,' I,. ,Conselho. Assim, o PLC ;n!!"232/92,ápós ser 

Discussão, em tumo' Únicó, do Projeto' .: aprovado na, C0":liss~o ~e, .C~ência e Tecnologia, 
de Decreto L~gislativo .nº 77: de. 1997. (n2" b~m como na de Con.stltu,lçao, ,Justiça e Reda-
406/97, na 'Câmara dos Deput~i('Jós): 'que ,çao da Câma~a,tramltou. no Senado, onde foi 
aprova o ato que renova a concessão da' I ap~ovado mediante apres.el1t~ção, ~e u":l,~ubsti­
Rádio Ouro Branco Ltda. para explorar ser-' ,tUtl~O. Os relat.or~sfpram o' Se_nador ,Coutinho 
viço de radiodifusão sonora em onda média : Jor~e, ~a Comlssao de Educaçao e ,o "Senador 
na Cidade de Currais Novos, Estado do Rio,: Levy Dias, oferecendo~"redação, do, ,v~ncido 
Grande do Norte tendo (P~recer 264/96). Em seguida .. a, matéria; retor-

Parecer f~vorável, sob n2 738 de ',nou.à Casa de origem, em a',de'junho de 1996. 
1997, da Comissão de Educação, Rejator:' ~ ,'. _:' pe ',iniciativa do Se~adb;' a "própria,' Gomis-

: ,Senador Edison Lobão. '. sao Diretora; em 28 de julho -de ,1992, fez uma 
• . , • indicação de membros para, o .mencionado Con-
Ç>iscussão do, projeto, em tumo único. (Pausa.) selt,lo,n2 06/92, procurando cumprir o art.:224 da 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a . Constituição Federal. 'Ação" ·que, permanece 

discussão. ' Çlguardando sua inclusão na 'Ordemdo',Dia. Ou-
~m votação. ' tra ,iniciativa do Senado é. de autoria 'do "Senador 

José Eduardo Dutra, um 'Projetó, de Resolução 
<> SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloc'oíPT '-- SP) _ (n2, 03/95),encaminhando t re'glJlament~ção para 

Sr. P~esidente, peço'a' pàlavra para encaminhar a o processo de escolha de membros do Conselho 
vota~o. •• ' .. \, . deComu~icação Social pelo' Congresso Nacio-

, ' nal, ,lido em ,plenário na data de 01/06/95. O Pre-
. ~ SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) , sidénte da' Mesa distribuiu á m'atéria para' o Se-

_ Tem a palavra V. ExI. :: ~ _ ,nador Júlio Campos rel~ta.r:yale' salientar que a 
Mesa Diretora encaminhou 'a, 'matéria 'tanto à 

O SR;EDUARO SUPLlCY (Bloco/PT -, SP. Mesa ~o'Senado Federal como'à'Mesa da Cã-
Para ~ncaminhar a votação. Sem revisão do orador) mara dos •. Deputados em 02/Pfj/95. E '8 'matéria 
- Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores reco- também ainda está aguardando sua inclusão em 
menda abstenção, liberando o Bloco de votar. Mas é Orden:-t,Dia. ' 
impo~ante fazermos uma retrospéctiva para' saber~ . ,\' ,', 
mos ~mo se encontra a questão da constituição do 
Cons~lho de Comunicação Social, previsto no art. 

... ' ,,' r j. , 

224 d~ ConstituiçãO: , ' ",' 
, !' • 

~ ,Conselho de Comunicação Social foi institui­
do p~la Lei n2 8.389, de 30 de dezembro de 1991' 
entret~nto, a organização deste' Colegiado, a parti; 

I .r . 

," ' .. , 

" O SR. PRESIDENTE (AntoniO 'CarlOs Magalhães) 
-:- A Presidência esclarece ao Plenário que, de acor­

, do com ,o art. 288, IV, do Regimento Interno,a maté­
ria deperide, para sua aprovação,' do voto' favorável 

. de dois qu'intos' da composição 'da Casa-, devendo a 
, v~tação $~r feita pelo processo eletrônico. . , ' 

,f .... i 

, , 
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.> ~ I • " "',,; VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE D,ECRETOLEGISLATIVO,N° 77"DE 1997 
, I.... ~ 1 4 

" 

k 

N° ~essão: 1 1 

Data,Sessão: 24/03/1998 

A-:>RC'IA o ATO Clljs: RF.NOVA A C:ONC!õSSÁO 0'\ RÁDIO, 
OURO BRANCO L TOA: CIDADE De CJR ~AIS NOVOS - RN, 

... /' , , 

t·!' Vot.: 2 Data Inicio; ~~:u311998 
, ' , 

Data Fim: 24/03/1998 

-: Hora Início:1c3:14:42 
, : Hora Fim: 16:18:24 I 

Pa~ido UF Nome do SanadO( Voto Pa~ido IUF Nome do S"'1ador Voto 

BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO. , , SIM , 
BlOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM , 
PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA ' SIM 

PFL MA BELlO PARQA ' ... ~ SIM 

BlOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST, 

PSOB CE BENI VERAS f f lo' 511>1 

'PFl • AM BERNARDO CA,BRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA • 
, , " ABsT, 

PfL TO CARLOS PATROCINIO SIt,1 

PMDB se CASILDO MALDANER SIM 

"PSOB ' PA COUTINHO JORGE ' ,SIM 

flI'L MA EDlSOtUOBÃO • , ' SIM 

PFI. ES LCIOALVARES SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 

• PPB RO ERNANOES AMORtM ~~ ... NÃO 

,PPB, ,se ESPERIOIAO, AMIN SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA , SIM , 
, PMOB AC FLAVIANO MELO. ' ' , SIt,1 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA SIM' 
~SIM . 

SIM 

. -7F-h: : ~I FREITAS NETO 

,~,O;;DII RN GERALDO MELO 

~DB ' ES GERSON'CAMAtA' .. , SIM ~.. l:, 

• PMOB ' AP GtLVAM !lORGES " • .$IM 

PFI.. AL GUILHERME PALMEIRA SIM' 

I PFt, PI HUGO NAPOLEÃO ,i I' i' SIM" , 

,PMOB PA JADER BARBALHO SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES ABST, ' 

,PPB RR JOÃO FRANCA' ,~ SIt,1 , 

MT JONAS PINHEIRO ,,-\:," ~ .,.,.~.:.~.~ ,SIM. 

RN JOSE AGRIPINO SIM • ' 

RO' JOSE BIANCO .', , . ( SIM I • 

PR JOSÉ EDUARDO SIM 

PFL' SP!ROMEU WMA, SIM 
PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 
PSOB I AL i TEOTONIO VILELA FILHO SIM 

PFL i se IVILSON KLEINUBING 'SIM 
PFL , BA IY1ALOECK ORNElAS SIM 

I 

I 
I , ' 

" , 

" " 

I 
I , ' 

I 
" 

I 
.!,' J 

'I' " , 

, . . , 
I 
I r 
!', " c,' , 

I I 
I I 

I 
" .!. 'I· . c·t ' " , 

" ,'. 

I 
SE JOSE ED\lARDO DUTRA ÁBST. ' , 

~~~~E~SfJ~O~sjÉ~~~N~Á~C=tO~FE~R~R~E~'RA~'-------------"-,-,+-.~,,7,,--~.~SI~~~,~.-.-~---+----~--+---------------------------~~+---------~~~~ .. r 
GO JOSÉ SAAD ' SIM 

. MT JULIO'cAMPOS 1 f I!_'i <Sl~ )" l i ',1, 
DF LAURO CAMPOS ABST. 'I I 

'i " 
I 

DF LEONEL PAIVA 'SIM' 

PI LUC 010 PORTELLA SIM I . -, '; , ~ 

CE LUCIO ALCANT ARA SIM • 

RR MARLUCE PINTO SIM 

~~~-r.G~O~M~A~U~R~O~M7.ÇIRA~N~OA~ ______________ ~~~ ______ ~S~'M7-_____ I __ ~'.~',~I~'.c;,~ __________ ~,,~;~':~,I ________ '~'·~"~t~"~;~~ __ ~~~-LI~i~"~ 
~~~~A~C4N~A~B~O~R~J~Ü~N~IO=R;-__ ~ __ ~~~~~~ __ +-~ __ ~S~'M~ ____ ~ ___ ~,~. ____________ ~~ ______________ ~ ____________ --~ 
1_===-+.R"'04o=-D=:A,"'C,,�R:':::S,:.OA"'R"'E=S'-__ -'-_'__-'-" __ '-, -"-"-"-"'"'" ''-'-;-'+-1.1.",, __ ~S::o'M7--__________ o .i,_' -'.1 _____________ '_' _,'--" ____ ~..:.._'__c..:._l_:..:....:...:..:'c..:.t--.:.'...:;'--"-.. -I 
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PMOB MS RAMEZ TEBET i 

~' ",PTB-'::':-l.::M;;;G+R=:::EGINA AS$UMPÇÃO , .I ,'. "SIM, , r--
PMDB AL RENAN CALHEIROS . SIM '-1. ' , 

I~P~M~O?B~~P~R+R~O~B~E~R~T~O~R::;E~Q~U;,IA;(O---------~--~'--.--+-'---~S='M7------+'---·-, : --------,~,-,~,.--------~----~----...:..~------~ 
Presid.: ANTONIO CARLOS iM'=-G-Al-HA-'-E~s"-l ----~, _. =. ~, -l·~~~~~-~~'~·~_··~··,·, .. "····~~~---·l~~"'~~~~~....:;..;....-!b....---~--''"'I 

I 
' Votos' Sim: 53' . 'I ' I 1°Sec.: • 

2
0 

Sec.:· Votos Não: 1 Total: 60 I 
3' Sec,: • ,; t. 

4' Sec,: • I Votos Áb'st: 
Operad,: HELiOF.LIMA ------1 6 

r" •• 

Emissão em: 24/03/98 • 16:18 

" , 

...... _-_.--------_ .•. _-_.,-------_._'-_ .. _ .. ~ .... - . 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votaram SIM 53 Si's. Senadores; e NÃO, 01 . - V. Ex!' será atendido. 

Houve 06 abstenções. O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
Total: 60 votos. - Obrigado. '. 
Aprovado. ' O SR. "PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Aprovado o projeto a matéria vai à:Comissão:..· . '''';'Sobre ames8j:pareêer da Cõmissão Oiretorà, ofe-

Diretora para redação final. recendo a _ redaÇão final da matéria, que será lido 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlOCo/POr ~ AP)pelo' Sr.' '1 2 , Secretário, Senador Ronaldo Cunha 

- Sr. Presidente, gostaria que o meu voto sim fosse Lima. 
registrado, pois usei o sistema, mas meu voto não " ' 

apareceu no paineL ' ~.' . ~t ~.f .. É lido o segUinte: • 

PARECER N° 150, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação tinal do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 77, de 1997 (nO 406, de 
1997, na Câmara dos Deputados), 

/\ C,,~:ssão Diretora' apresenta a redação tinal do Projeto:de Decreto 
, . . 

Legislativo n" (7, OI! 1997 (n° 406, de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

ato' que renova a concessão da Rádio Ouro Branco LIda. para explorar serviço de 

radiodifi!são sonora em onda média na cidade de Currais Novos. Estado do Rio 

Grande do Norte. 
.' . 

Sala de Reuniões di Comissão, em 2'1 de ~'W C~lt pr' deI9?8. 

Antonio Carlos Magalhães, , PRESIDENTE 

Ronaldo Cunha Uma, 

Geraldo Melo 

Marluce Pinto 

, , , 

. , 
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ANEXO AO PAREC~~ N~ -150, DE '1998 I. 

• I 

. Faço sab.er q'ueo Congresso Nacional aprovou~ e eu, ... 
l' \ 

. .,. Presidente dó:' Senado' " :. 
, Federal, nos termos do art. 48, item 28, dp .R~gimelltq., ; . 
Interno, promulgo o seguinte '.- ',';. 

, ..... 
, . 

"I ., ~ 

DECRETO LEGISLATIVO .. ~ ~ , 

" r r 
• . ., t' .' ~ ,: • 

, ,'" ( , 

N°" DE 1998 
... i 

Aprova O' ato qile ren0l!a a 
C;;;;Cé.ssão da Rádio Ouro Branco LIda. 
para explorar serviço de radiodifzisão 
sô~ora . e"; onda' mldia na cidgde de 
Curr'ais Novo;,"Estádà do 'Rio' Grdnde do 
Norte. 

...., ~ l", . 

. ' , • - . . ~ ; •• ' I j 

o' CONGRESSO NACIONAL deCféúl: ' 

Art. jOÉ aprovado o ato a que se refere o Oécteto slno;'cle' 11 de'outubro 
de 1995, que renova/por dez anos~ a partir de 26 de abril de 1992, a concessão 
deferida à Rádio Ouro Bran~o Ltda. para explorar, sem tlireito de exclusividade, 
serviço de r.adÍ~difusão sonora em' onda média na cidade de.>C,urra,isJ~J9vos, Estado d~ 
Rio Grande do Norte~ "";'" , ,... .. ' 

'. 
• I • J. ~" 

Art: 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. I" 

! 
! 

'i 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) As emissoras de rádio do Brasil estão apavoÍ'a-
- Em discussão a.redação final. (Pausa.) dást Dia 31 do corrêrite mês já deverão ser pagas as 

Não. havendo quem peça a palavra, encerro a taxas do Fistel com 12 mil por cento de aumento. Os 
discussão. Darfs já estão sendo entregues às emissoras de rá-

Em votação. dio do interior - isso é uma verdadeira barbaridade! 

As srªs. e Srs. Senadores que a aprovam quei- Quero fazer um apelo aos nobres Uderes e a 
ram permanecer sentados. (Pausa.) V'. EXª no sentido de que se vote com urgência o 

Aprovada. projeto de autoria do Deputado Luiz Moreira - PFL-
A matéria vai à promulgaçã,o. BA -, a fim de que as taxas do Fistel sejam justas e 

não inviabilizem as emissoras de rádio do Brasil. 
O SR •. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Muito obrigado. 

-Item 6: 

Discussão, em turno único, do Proje~' 
to. de Decreto Legislativo nº 79, de 1997 
(nº 400/97, na Câmara dos Deputados), que 

. aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Rádio Monumental cje Aparecida Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Aparecida, 
Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 599, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Gilberto Miranda, com abstenção 
do Senador Lauro Campos. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a. 

discussão. 
Em votação. 

: O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. . 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) . 
- V. EXª tem a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT- SP) -
Sr. Presidente, o PT .recomenda abstenção., 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL ..., MT) - Sr, pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1O$ Magalhães) 
- V. EXª tem a palavra. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL ~ MT. Para enca­
minhar. Sem revisão· do orador.) .;.. Sr. Presidente, 
quero aproveitar que estamos votando a concessão 
de rádios para fazer um apelo à Mesa Diretora e às 
nossas Lideranças, a fim de que fosse colOCado em 
votação, em regime de urgência, o ·projeto de lei que 
regulamenta as taxas do Fistel. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A matéria . entrará provavelmente na sessão de 
quinta-feira, se for examinada amanhã pela. Comis­
são de ~erviços,de Infra-Estrutura. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco PT - SP) -
Sr. Presidente, peço.a palavra pela ordem. 

O SR~ PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. EXª tem a palavra. 

O SR. EDURADO SUPLICY (Bloco PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, agradeço a V. EXª se a Mesa puder informar a 
respeito da constituição do Conselho de Comunica­
ção Social. Avalio que a viabilização rápida desse 
Conselho será um esforço importante das Mesas do 
Senado e da Câmara, mas, principalmente, do Con­
gresso Nacional. 

O SR~ PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
. - Com' humildade, respondo a V. EXª que vou levar 

avante agora o problema do Conselho. Pode ser que 
tenha havido algum descuido por parte da Mesa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Como V. EXª consegue resolver as questões com 
muita rapidez, certamente .conseguirá resolver essa 
também. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. EXª tem razão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência esclarece ao Plenário que, de acor­
do com o art. 288,IV, do Regimento Interno, a maté­
ria depe'nde, para sua aprovação; do voto favorável 
de dois quintos da composição da Casa, devendo a 
votação ser feita pelo processo eletrônico. 

(Procede-se à votação.) 
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, 

. -, 
VOTAÇAO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 79, DE 1997 

essao: 

Data Sessão: 24/03/1998 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA A ~Ac:o 
MONUMENTAL DE APA~EsIDA L TOA. CIDADE DE APARêCICA - sP. 

O.: aa mClo: :-.'..1 D ti" 24/03/19-"" 

Data Fim: 24/03/1998 

F ."" ... , 1-' 161944 mClo: 

Hora Fim: 16:23:15 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF Nóme do Senador Volo 

BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO SIM PFL SP ROMEUTUÍ4,4 " 

SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM PMDB PB RONAlOO CUNHA LIMA SIM 

PSDB RJ ARTUR OATAVOLA SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PFL MA BELLO PARGA SIM PSDB AL TEOTÔNIO VILELA FILHO SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. PFL se VlLI<l.N KLEINÜBING SIM 

PSDB C~ BENI VERAS SIM PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 
;)FL AM BERNARDO CABRAL ABST. 

PMDB MT CARLOS BEZERRA ABST. 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PMOB se CASILOO MALDANER SIM 

PSOB PA COUTINHO JORGE SIM 

PFL MA EDISON LOBÃO SIM 

BLOCO SP EDUAROO SUPlICY ABST. 

PFL ES ELCI\! ALVARES SIM 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES SIM I .. 
PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM NÃO 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN SIM 

PMDB RN FERNANOQ BEZERRA SIM 

PMOB AC FLAVlANO MELO ; SIM 

PFL MG FRANCElINO PEREIRA -t----- ~!M 

PFL PI FREITAS NETO $1~4 

PSDB RN GERALDO MELO SIM 

PMOB C:S GERSON CAMATA 
, 

SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM ,. " 
PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMDB PA JADER BARBALI'O SIM 

PSDB AM JEFFERSON PERES ABST. I 
PPB RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL PE JOEL.DE HOLl.ANOA . SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JO~BIANCO SIM 

PTB PR JOSE EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSlE EDUARDO DUTRA ABST. 

PMDB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PMDB GO JOSÉSAAD SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 

PFL DF LEONEL PANA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LUclDIO PORTELLA SIM I 
PSDB CE lUCIO ALCANTARA SIM 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM I 
PMDB GO MA" ....... , .. .AorlDA SIM I , 
PMDB AC NABOR JUNIOR SIM ., 

PTB RO ODACIR SOARES SIM , . , .. 
PSOB PR OSMAR DIAS SIM I 
PMOB RS PEDRO SIMON ABST. 

!'MOB MS RAMEZTEBET SIM , .', .' PTB MG REGINA ASSU"?CÃO SIM I 
PMoa AL RENAN CALHEIROS SIM I 
PMoa PR ROBERTO REQUIAO SiM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 52 1° Soe.:· 

2"Sec.:· 
.. Votos Não: 1. Total: 61 3·Sec.: • 

4°Sec.: * i 
Votos Abst: 8 

Operad.: HELIO F. LIMA I;missão em: 24/03/98 -

'1 

16:23. 
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o SR. PRESIDENTE ,(Antonio Cartos M~galhã~s) ;~. Votaram'Sim 52 
Srs. Senadores e Não 01. 

Houve 08 abstenções. 
Total: 61.votos. -.\ -). ',' i' , \ 

• .' < Aprovado.' 
- --'. -_ .. ----~ ... ~--

Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão :Diretora para a redação 
fmal. 

-- , 

O SR~' PRESIDENTE (~ntónio 'Carlos MagalHães)' -' Sobre a mesa, 
parecer da Comissão' Diret9ra, oferecen~o a redação final da matéria, que será lido 
pelo Sr. 10 Secretário,' Senador Ronaldo Cunha Lima,' ' 

> .,) 

É lido o seguinte: 

PARECER N9 151,.DE.t998 ,.' "'" " 

(Da Comissão Diretora) 
I' 1(:>1,,':', 

>. , 

t \. ' '., 

RedaçàD final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 79, de 1997 (nO 400, de 

, 1997, na Câmara dos Deputados), 

\', " -"'JA.-Coniissão Diretora apresc'1ta a rcdaç5.:) f:nal do Projeto de Decreto 

Legislativo nO 79, de 1997 (n° 400, de'1997, na Câmara dos Oeputados), que aprova o 

ato que renova a concessão deferida à Rádio Monumental de Aparecida LIda. para 
, , 

explorar serviço de radiodifusão sonora em onde média na cidade de Aparecida, 

Estado de São Paulo, 
• j • r 

~; ,';-' I r , ",I 

Sala de Reuniões daComissão; 24 de' março deJ 998~ , 
, ,'{ 
;~ . .. 

Antonio Carlos Magalhães, ", PRESIDENTE 

Ronaldo Cunha Lima, 
'~;.f ., . - o.' ,,, I' 

GeraldoiMelo: li-, 

Marluce Pinto 
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.i ;- 'ANEXO AO PARECER N 0'151, DE 1998'·, 

/ 

\ J- ~. . f ~ ) 

:~ • ~ ...... ,~,I! !l' ; :~t .. '''j '" ~.r '; .!-, 

Redaçã6fÜ1ál do Projeto dé'Decre'tü Legislativo' 
n° 79, de 1997 (n° 400, de 1997J ilà-Câmafa~dos 
Deputados) , 

Faço saber que o Congresso Nacion?lJ aprovou, ,e eu, 
í- 0'- • c : ! -, , '<' ~Presidente Ido Se:nado 

Federal, nos termos do art. 48, item 18, do Reginlenl0 
Interno, promulgo o seguinte 

i' t' 'I _, I '. I DECRETO LEGISLATIVO 

.. 
" ", , 

,,"'! ',' N° , DE 1998 

(-

Aprova o ato qlU> renOl':! ~i 

concessão deferida à Rádio -Monllllic;;:;;:! 
de Aparecida LIda, para explorar sen'içú 
de radiodifusão sonora em onde média na 
cidade de Aparecida. Estado de São 

, . 
H" '. 

'" I -. \." 
f' , , • ~ t ~ I'L f \ - + ~ ~ j _ _ 

o CQNGRESSQ NACIONAL decreta: I, 

Art. I ° É aprovado o ato a que se retere o Decreto s/n°, de 4 de novembro 
de 1994, que renova, por dez anos, a partir de Ii de março de 1990, a concessão 
deter ida li' Rádio Mónúmental' de 'lÍfparecidâ' Ltda. parar explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média naicidade de Aparecida, 
Estado de São Paulo_ 

Art. r Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
,..~~~ "~,' , . ~'!~.' ',. 

o SR. PRESlOÉNTE (Antonio Cartos Magalhães) - Em discussão a 
redação final. (Pausa) . , 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCussão. 
Em votação a redação final. \ ' 

, " 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. 
, .\,' : \ '" -'" . (Pausa) 

Aprovada. \" \', ~\ , 
A matéria vai à promulgação." ',,' ~ \~ , 

\ \ 
'I, 
, ' I 

I ,\ 'I ' 

'l'il' 

- ! 

I 
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o SR. PRI;SJ:PENTE (AntonioCartos Magalhães) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. ' "', , ",',' ' 

Sobre a mesa, redação final que, nos termos do Regimento, será lida pelo 
Sr. 10 Secretário, Sen~dor ROD:aldo,Cunha Lima. 

É lida a, seguinte:' ;;! 

J • I 1 C • ~ 

PARECER N° 152, DE 1998 
... , '~ ~'.' ,,' ~ ~ 

, 
I, (Da,Comissão Diretora) 
, ... • J • ·1,.·, 

, . 
Redação final das Emendas do 

.' :\ ,'~ I Senado ~o Projeto de Lei da Câmara n° . , 

, . , .. 32, de ,1997 (n° 2.684, de 1996, na Casa de 

Origem1. 

. .,." ~'f;~'1 {t.;'~··,,r'~·'~.··.·~ "',:" ti' 

A Comissão Diretora àptesenta lúedâçâo final 'das ,Emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 32, de ,1997 (n° 2,684, de, 1996,:na Casa de Origem), 
que altera dispositivos do Decreto-Lei nO, 2.848, ae 7 dé'dezembro de 1940 - Código 
Penal. ' . , . 

: • ,t'. ~ ., ..;'~ . . 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de marçp de 1998. 

. . 
. • f ~ 1 ,lo ; 1 ~ 

Antonio Carlos Magalhães, 

. ~,' " ~ ~ i 

Ronaldo Cunha Lima, ' 
~ ;' .;f. ... .' .. 

• l-
o, ,_, 

" , 

, ' ~ ,. 

Marluce Pinto 

.. , 

\ 

, 1- ~ i.:, 
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, I ,': 

" ANEXO AO PARECER N° 152, DE 1998 

, . ' 

f, " ' 

< • , 

~. J • 

: 1 :. 

, 
.1.. ' l \ 

. í. 

.... 
" , 

I ~ .' .. ~ 

," . 
, , 

",' "Redação, final:, das Emendas do 
" Senaaol'ao 'ProjetO de Lei da, Câmara n° 
.' 32, de 1997 (no 2.684; de 1996, na Casa de 

; .~ :~; j. " .. ; .f.", .. 1 ~ ., ' •. , : : ; . : '. ' 
, ::i, Origerri). : , 

J,'".:Ji .. -
,i 

.t . / i.t . . . ~. I 

,'I';; t ,:' \, '"',, Altera dispositi~os do Decreto-Lei n° 
"i, '. ;/.,.; 2.848, dê' 7 de dezembro de 1940 - Código 

Penal. . ' I t 

,·t, 11 

l·· o.f' I:" ~ I j. 'r_o 1(1 ~ • + i 

,/ 

Emenda nO,! 
. ,',' ',) , 

(Corresponde à Emenda n06 ,. CCJ), : 
.~~~, _ .' ~'. -i'~( 

-'I 
I 

(~.":'l'< ,,,.I?~,~i~~,~~tY~?~i~~.ProJ~~9,ase~~qt~lr~ação:.'r I j-'''';''-'' 'í ,o, 
:i. , I' , : 

: ~,' .' \ , ~' .. i : 
'1 • ~ 

, ! t. 

,:. : ""Altera::'d'i,sPósltivos 'dcibeéreto-Lei n° 2:848; de'?vde " 
dezembro' de .1940'~ Código Penal, e acrescenta parágrafo 'único 
ao art. 66 da Lei 'no 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei das 
Execuções Penais." . -l' • 

t 
.:, f.:- I 1 t t : :~ 

,~l.... ,i ~~, 

:.:r, 

Einenda n° 2 , , 

(Corresponde à Emenda n° 1- CCJ) ," 

': ~"".;\)3~7~r~0 art. ,44 ref,eridonQ~: I" do proj~to a se~~~~t~ ~ed<:l~~R~ : ",h ";i,:" 
\. . ~. . '. ." ". . : . 

• , "~, '.:, ~ .. ~. . l~, . . ': ..' '1 

'''Art. 44. As penas restritivas de direitos são 'aútônomas e .' L.. \ .'~', I : .. '. , 

substituem a pHvativa 'de 'liberdade cominada neste Código ou 
e~le~s especiais, 'quando: ' 

, . ' 
'" '.I - aplic~da a privativa de liberdade a crime doloso, não for 
superior a um ano, e a ~ulposo, em qualquer quantidade; 

'11 - aplicada' pena privativa de liberdade nãb \superidt:à' ' 
.. ','.. " ,\ 

quatro anos e ,o ,crime não for cometido com violência ou grave 
ameaça à,pessoa ou em concurso de pessoas; , j ;;:, 

• :' ~ ,I 
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111 - O réu não for reincidente em crime doloso, ressalvada a 
híp6tese do § 1 ° deste artígo. " 

§ 1° Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplica,r a 
substituição em apenas uma oportunidade, desde qUj!, em face de 
condenação anterior, a medida seja socialmente rec'omendável e 
a reincidência não se tenha operado em razão da prática de crime 
de mesma espécie. 

\ § 2° Na condenaç~o igual ou inferieç. a um ano, a 
substituição poderá. ser feita por uma pena restritiva de direitos 
ou multa;· se superior a um ano, a: penaf{>rivativa de liberdade 
poderá ser substituída por uma ou mais pénas restritivas de 
direitos e multa. 

§ 3° Quando a condenação for igual ou inferior a seis 
meses, o juiz, entendendo suficiente, poderá substituir a pena 
privativa de liberdade' por' ,advertência, que consistirá em 
admoestação verbal ao condenado, ou por COI1wromisso de 
freqüência a curso, durante o tempo da pena aplicada:' 

§ 4° A pena restritiva de direitos converter-se-á em 
privativa de liberdade, q~d;Ü ?Correr o descumprimento 
injustificado de restrição imposta~ .... 

: I. .1 _ • ) •• j 

§ 5° No cálculo da pena privativa de liberdade a executar 
será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de direitos, 
respeitado o saldo mínimo de trinta dias de detenção ou reclusão 
e observado o disposto no art 42 deste Código." 

" 

Emenda n° 3 

(Corresponde à Emenda n° 2 - CCJ) 

Março de 1998 

Dê-se aos §§ do àrt. 45 referido no art. lOdo projeto as seguintes redações 
e acrescente-se § 5°: 

, , 
"§ 1° A prestação pecuniária consistirá no pagamento em 

dinheiro à vítima, ou a seus dependentes, ou a entidade pública 
ou privada com destinação social, nessa ordem, de importância 
fixada pdo juiz, não' inferior a cinco dias-multa nem superior a 
quinhentos dias-multa, observada a proP9rção do dano ou do 
benefício auferido e ressalvado o disposto no'§ 3° deste artigo, e 
o 'valor pago será deduzido' do montante de eventual condenação 
em ação de reparação civil, se coincidentes os destinatários e a 
razão indenizatória . 

§ 2° No caso do parágrafo anterior, se o destinatário áceitar" 
a prestação poderá ter natureza di versa da pecuniária, d'esM.: 111M 



Março de 1998 DlÁRIÓ DO SENADO FEDERAL~ ______ ";'-"..:::IQ;.::u=arta.;.;;;..:-f,.;;;ei~ra:..., 2=,5""",:.,.::.,04~9=,.55 

homologada pelo juiz, que observará a' preservação da dignidade 
humana. 

§ 3°' Se, fixada em seu valor máximo, a' prest:<\.ção 
pecuniária mostrar-se inexpressiva, diante d~ : condições 
econômicas do devedor, o juiz poderá, expol1do' suas razões, 
elevá-las até o décuplo. 

§ 4° A perda de bens e valores pertencentes ao condenado, 
ressalvado o disposto na legislação 'especial,:...qar-se-á em favor 
do Fundo Peniténciário NaCional, e seu váIor terá como limite o 
valor dó alcance; com atualização monetá{ia.' 

§ 5° O recolhimento domiciliar baseia-se na 'autodisciplina 
e senso de, responsabilidade do condenado, que deverá, sem 
vigilânCia direta, trabalhar, freqüentar cursos e exercer atividades 
autorizadas' e peimànecer recolhido à sua morada nos dias' e 
horários detenninados na sentença." 

• I',· , , 

Emenda n04 '. ~. 

, • '\.' • ~ ;~.. r ' 

(Corresponde à Emenda nÓ 3 - CCJ) 
, I 

Dê-se ao art. 46 referido no art.' lOdo projeto 'a seguinte redação, 
I 

suprimindo-'se o § 4<?: , I 

" ' ,:~. 46. A pr~;tação de serviç~s' à comunidad~ou ~ entid~d.é~ 
públicas é aplicávei às c~mdenações superioreS a -s~i's, fi?eses, 4e 
privação da liberdade, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções. 

§ 1° A prestação de' serviços à comunidade oua entidades 
públicas consiste, no exercício gratuito de atividades pelo 
condenado. 

§ 2° A prestação de serviços à comunidade ou a entidades 
públicas dar-se-á em entidades assistenciais, hospitais, institutos 
médicos ,legais, escólas, orfanatos, centrais de distribuição çe 
frutas e verduras ,e demais esiabelt~cimentos congêneres, além de 
obra$ púbiica,s ou _a cargo' de, empresas conveniadas para e~se 
fim, eem progra~~cômunitários ou eS,tatais.' ' ' , 

, ~ f .: t'. 

§ . 3° As tarefas a <í4e se refere o § 1° -serão atribuídas 
confonne as condições tkssoais e aptidões do! 'condenadô, 
observada a natureza do delito praticado; e" exercidas 
especialmente em feriados e fins de semana, à razão de duas 
horas de tarefa por dia de condenação l fixa~~ dei modo a não-
prejudicar a jornada normal de trabalho." \ \ .' . ~ . , 

, \ 
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Emenda nOS 

(Corresponde à Emenda n° 4 - CCJ) 

Suprima-se do art. 55, referido no art. lOdo projeto a expressão: 
"ressalvado o disposto no § 4° do art. 46." 

Emendan06 
~ 

(Corresponde à Emenda n° S~ CCJ) 

Acrescente-se após o art. lOdo projeto o seguinte artigo renumerando-se os 
demais: 

"Art. O art. 66 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei das 
Execuções Penais é acrescido do seguinte parágrafo: 

'Parágrafó único. Sobrevindo condenação a pena privativa 
de liberdade, por outro crime, compreendido nas condições 
previstas nos incisos I, 11 e m e parágrafos do art. 44 do Código 
Penal, o Juiz de Execução decidirá sobre a conversão, podendo 
deixar de aplicá-la se não atendidos os requisitos.'" 

Q' SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
= Há áobre a mesa, requerimento de dispensa de 
j'5libflCEiÇão do parecer oferecendo a redação final da 
fflâtMrâ, que será lido pelo Sr. 1 º Secretario, Sena­
da, ~ô'naldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 186, DE 1998 

Senhor Presidente, 
~o's termos do art. 321 do Regimento Interno, 

féqtíérf6 a dispensa de publicação do parecer, para 
itTiédlâfá discussão e votação, da redação final das 
êfflé'fldãs do Senado ao Projeto de lei da Câmara nº 
32~ d€ 1997 (nº 2.684/96, na Casa de origem), que 
alferá dispositivos do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. . 

S'ála das Sessões, 24 de março de 1998. - Fio-
rfi'iU fUma. . , " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à imediata apreciação da redação fi­

nal. Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

. discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto volta à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 
1º Se<?retario, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

~ 

São lidos os seguintes: 
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PARECER N° 153, DE 1998 

Da Comissão Diretora, sobre a emenda de Plenário 
apresentada à redação final da Emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara nO 95, de 1996 (nO 770/95, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de as 
instituições privadas de educação beneficiárias de isenção 
de impostos terem em seus conselhos fiscais representantes 
de corpo discente. 

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima 

No exame do projeto em referência a Comissão de Educação ofereceu 
emenda aditiva ao parágrafo único de seu art. lOque assim dispunha: 

"Parágrafo único. Quando o c()rpo discente for menor de idade, será 
representado por um pai de aluno ". 

A emenda CE, aprovada pelo Plenário na sessão deliberativa ordinária do 
dia cinco do corrente mês, acrescentou ao final do dispositivo a seguinte expressão: 

.. a ser indicado pela associação de pais ou entidade comunitária que 
os represente. " 

Na mesma sessão foi lido o parf'..cer 'lo 90, (le J Q99., f\través do qual esta 
Comissão Diretora ofereceu a redação final daquela emenda, 2C'?~~iiC em que a matéria 
saiu da Ordem do Dia em virtude da apresentação de emenda pelo Senador Eduardo 
Suplicy, com o objetivo de substituir a expressão ..... será representado por um pai de 
aluno ... ", pela seguinte:" será representado por um responsável, mãe ou pai de 

. aluno ... ", 
A emenda oferecida pelo nobre Senador, embora mantendo a alteração 

imroduzida pela Comissão de Educação, dá, em verdade, melhor entendimento ao 
dispositivo em questão em consonância com o disposto na Constituição Federal e é 
coerente com as disposições e colocações do Projeto de Código Civil recentemente 
votado pelo Plenário, razão por que o nosso parecer lhe é favorável, nos termos da 
redasão oferecida em anexo, 

Sala da Comissão Diretora, em l.o/ março de 1998 

Antonio Carlos Magalhães 

Ronaldo Cunha Lima .-------L 
Geraldo Melo 

Carlos Patrocínio 

" ) 
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Anexo ao Parecer nO 153, de 1998. 

;" , 
~ ," , 

" 

Redação, finál da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara na 95, de 1996 (na 770, de 1995, na 

, Casa de origem) que: 

, . ' 

D.ispõe sobre a obrigatoriedade de as 
instiruições privadas ,de educação 

. beneficiárias de isenção de impostos terem 
em seus conselhos fiscais representante do 
corpo discente. ", 

f, 

(CorrespolJde às emendas nas. I-CE e I de Plenário); . . . . ~ 

Dê-se ao parágrafo'único do ~.·lci do projeto a ~eguinte redação: 

"Parágrafo único. Quando o corpo discente for 'menor de idade, será 
representado por um responsável, mãe ou pai de aluno, a ser indicado pela 
associação de pais ou entidade comunjtária que os represente." 

'\; - .-.' ... ':,:; - ,'. 

-' . ~ '~, . 

. ' .. : .. ; ,,'.; . ';1 

I. ' ... ; _ 

Sobre o Projeto de Resolução do Senado n° 14, de 
1998-CN, de autoria do, Senador José Agripino, que 
cria, como serviço' de cooperação interparlamentar; o 
Grupo Parlamentar Brasil-Espanha . .. , . \ , 

:"PÂRECERN° 154, DE 1998 ' .', , <i, .• ' ... . ' 

;(n~ Comissaode RelaçÕes Exterio~es'e Defesa'Nacional) 
;",1 . ~ ~ 

RELA fOR: Senador HUGO NAPOLEÃO 

l. RELATÓRIO 
", ;f 

Chega à ComIssão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o Projeto 
de' Resolução do' Senadárí° 14, de1998~CN, de autoria do ilustre Senador José 
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Agripino, que cria, como serviço de cooperação 'inü~rp~r1aníentar, o Gmpo 
- ' 'r '. ,li 

Parlamentar Brasil~~spanha. 

A leitura do texto da Resolução revela que o ~nencionado Grupo 
lnterparlamentar reger-se-á por seus Estatutos; ,aprovados; pelos respectivos 
integrantes, e que suas disposições não deverão contrariar quaisquer dispos~ções 
legais. 

. Para justificar sua iniciativa o Se~ador José, Agripino, tece 
considerações sobre o adensamento das relações bilaterais Brasil-Espanha neste 
momento de globalização econômica e refere-se ao fato, con~tantemente relatado 
na imprensa, de que aquele país ibérico se situa hoje entre os maiores 
investidores de capital no Brasil. 

Relembra o ilustre autor da proposição que são;vastos os campos de 
cooperação entre os dois países, em que se incluem o t~rismo, a agricultura 
irrigada, as opções industriais, o intercâmbio universitár~o e as experiências 
políticas. ' 

E conclui mostrando que as' duàs democracias' modernas muito 
lucrariam se, além das boas relações intergovernamentais', estabelecessem um 
intercâmbio entre os representantes de seus Congressos. 

É o relatório. " 

11. VOTO . , 

Louvamos a' iniciativa do Senador José Agripino, que, demonstra o 
interesse desta Casa em aprofundar contatos e laços de :ainizade com o Poder 
Legislativo das duas nações latinas, "visando o debate ci à esClarecimento dos 
fatos de mútuo interesse que o futuro lhes reserva." :' : '. ' 

'l ,'. 
É bom que à Senado Federal seantecipe,nb ~stabelecimento de mais 

estreitas relações de natureza política, em âmbito ibero-btaSiiei~o, tendo em vista 
que a maioria dos Grupos Interparlamentares 'existentes neste Congresso 
Nacional são fruto de iniciativa da Câmara dos Deputados. ' 

I ' 

Tal como elaborado, o Projeto de Resolução dó Senado nO' 14, de 1998-
CN, que se faz acompanhar da Ata de Fundação .do Gmpo Paflamentar Brasil­
Espanha, segue as diretrizes tradicionalmente estabeleCidas nas 'duas Casas do 
Legislativo, para a fonnação dos Grupos parlàmentar~s: expressa-se em boa 
fonna legislativa, atende aos preceitos constitucionais e regimentais e, além disso, 

) 
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, é altamente .reconiendável quanto ao mérito, tendo em vista que o seu objetivo é o 
de aproximar duas nações que têm sabido dialogar com sucesso e em nível de 
extrema cooperação recíproca, 
,', ' 'I' '1 ,':' . 

, ~ . , Nosso vdto é,' pois, pela' aprovação do Projeto de Résolução n~ 14, de 
1998~'CN,na forma 'em' qüe fói redigido por seu illlstr'e autor. 

•. ': .. ,i",.' Sala:da Co'missão: em ·1" de , . 
• . '", ... ' ,r I ". - : _ ' " '.. , , . 
.... ~ •• ~_ , .: ~. ~ t 'i ~ • ~. j 

\, 'M', R ". __ •• ___ ••• __ • __ ._' 
---_.~ 

..... ( .[,:, I ".f' i LI I 

'- ' ,. 

1 •• ',1 

) _"~i' • 

1 - ROMEU TUMA, PRESIDENTE (Em exercício) 
~ :- . 

2 - HUGO NAPOLEÃO, RELATOR 

" '!.' J '3 !'OTONiEi.'MÀCHADO 
'. J'~ ~'I " ~ .. ,... ~.I..-. ".. JI fo ... "·i~y .. 

i 

)i ' ,'4 ~ LEVY DIAS ~"" 

5 - JOSÉ AGRIPINO 
<:: l : oi- " ~. ....,4,.,; !: 'I.... ' 
'i •. 6 - PEDRO SIM9N. 

. ~ ,i.fl ,'_ ti • ~ I I " ' 

, . 
/' t. 

8 :" EMÍLIA FERNANDES 
, . ' 

-;. . ) ·9- BELLOPARGA . 
J . , 

; f ('. • ~ .. , ~ j •.. I ,_ ~ _,' , 

\ 

,'. 

( , 

,I , 

., 
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r 
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, . , 
q' 

. , 

PARECER N° 155, DE 1998 

(Da Comissão Diretora) , 

,RELATOR: Senador CARLOS PATROCÍNIO 

.1 

I - RELATÓRIO 

Nos termos regimentais, vem à Comissão Diretora, depois de ter sido 

aprovado pela Comissão de Relações Exteriores e Def~sa: Nacional, o Projeto. de ' 
, " . ~ , 

Resolução do Senado n° 14, de I 998-CN, de autoria do ilustre Senador José 

Agripino, que' cria,. 'como serviço de cooperação interparlamentar, o GntpO 

Parlamentar Brasil-Espanha . 
• 

O objetivo I da medida é institucionalizar" entre os ,dois países, o 

diálogo político, através de canais parlamentares, com vistas ao debate "de fatos 
. \ ~ 

r 

de mútuo interesse e de repercussão internacional. 

.• A justificação do projeto erifatiza que a Espanha se situa hoje entre 
J • , • 

os maiores investidores de capital no Brasil, além ~e ser Ul~ta democracia . : 

. modem~, que. ~em mantendo conosco consistentes relações nos planos, 

diplomático, econômico e cultural. 

A Comissão de Relações Exteriores e Def~sa Nacional, 'ao apreciar 

a matéria constante deste processado louvou a Iniciativa do Senador José .. \ 

Agripino, qu~ dá ao' Senado Federal a iniciativa da, formação de um grupo 
, .. 

, . i~terparl~entar, fat6 q~e, na' maioria das vezes, acontece por decisão da Câmara 

dos Deputados. 

-' 
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F oi anexada ao presente projeto 'q Ata' de fundação do Grüpo 

Parlamentar Brasil-Espanha, que se constituiu no dia 28 de janeiro de 1998, às 10 

:horas, na sala da Comissão de Serviços de Infra-Estmtura do Senado Federal e 
) . 
',contou com a aSSInatura de 22 (vinte e dois) parlamentares, dentre os quais 

7 (sete) senadores. 

O Gmpo Parlamentar Brasil-Espanha reger-se-á por 'Estatutos, 

aprovados pelos respectivos inte6'fantes, que não poderão contrariar quaisquer 

prescrições legais ou regimentais em vigor. 

As atividades preparatórias da formalização da nova entidade estão a 
. +- ~ 

cargo de lIIna Comissão Executiva composta de senadores e deputados, 

E o relatório. 

11 - VOTO 
Os fatos relatados evidenciam a regularidade da forma e a seriedade 

de propósitos -que pautaram, a ação dos membros fundadores do Grupo 

Interparlamentar Brasil-Espanha, 

Foi seguido o iter tradicionalmente observado nas duas Casas do 

Congresso Nacional para a formação de entidades parlamentares de caráter 

bilateral. 

Em nosso entender, a C<;lmissão Diretora deve aplaudir,.a iniciativa 

de estreitar as relações ibero-brasileiras, também no campo político, e oferecer . , 
" , 

aos integrantes do novo e promissor grupo inteq:>arlàmentar a infra-estrutura 

necessária para o êxito de suas retmiõe's em Brasília. 

Nosso voto é, portanto; pela ap'ràvação do Projeto de Resolução nO 14, 

de 1998-CN. " 

'I , 

. ., ' 

d~UfL··~~· w' ' . , 
~ ,. . 

L 

. Sala da Comissão, eni G J. J . (.l ~ 
J' 

J ".~ ~ -, I i 4 j 

. , Presidente 

'.' ? 
, Relator 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) recursos não foram inteiramente aplicados dentro do 
- O Proieto de Resolução do Senado nº ·14, de objetivo para o qual o'CPMF recebeu apoio. 
1998,-CN, cujos pareceres acabam de ser lidos; fica- Quando ouço que essa contribuição poderá ser 
rá perante a Mesa durante cinco dias úteis,·a fim de permanente, penso em levantar um questionamento 
receber emendas, nos termos do adt. 235, 11, d, do a respeito. ' 
Regimento interno, combinado com o art. 4º da Re- Que o Senador José Serra seja bem vindo 
solução nº 37, de 1995, do Senado Federal. como Ministro. Não nos importa se S. Exª será o nome 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) escolhido. O que nos importa é que haja uma baixa na 
- Volta-se à lista de oradores. mortalidade infantil, que haja um tratamento preventivo 

Concedo a palavra à Senadora Benedita da na saúde; assim estaremos apoiando todas as iniciati-
Silva.' vas para, no mínimo; minimizar essa situação. Mas a 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. CPMF não pode, de forma alguma, tomar-se perma-
Pronuncia o seguinte 'discurso. Sem revisão da ora- nente. Com isso, estamos criando um ciclo vicioso, em 
dora.) -'- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, hoje que, cada vez que ó Governo tem uma necessidade 
é o Dia Nacional de Combate à Tuberculose. Essa é emergencial, cria-se um imposto, cria-se uma taxa pro-
a única doença classificada pela Organização Mun- visória que passa a ser permanente, quando deve-
dial de Saúde éomo: emergência global. A sua trans- ríamos buscar outras formas de sustentação na área 
missão, que já deveria ter sido combatida e erradica- de saúde com a aplicação desses recursos. 
da do nosso País, permanece. Quando ele di~ que não haverá desvio dos ob-

. Mais de 90 mil casos surgem anualmente no jetivos, quero acreditar, porque, como já disse, doen-
mundo; nesse período, morrem cerca de 5 mil pes- ças e mortes acontecem na população de baixa ren-
soas. No BrasiI,aregião Sudeste é a mais atingida, da. A mortalidade infantil é uma delas, ocorrendo en-
com mais de 50% dos' casos, principalmente nas ci- tre crianças com menos de cinco anos de idade. 
dades do Rio de Janeiro e São Paulo. Convidada, fui visitar, no Estado do Rio de Janeiro, 

No momento, a Fundação Mundial,de Saúde o Hospitai lase~. cOm 450 leitos, hoje está com menos 
afirma que o Brasil perdeu o controle sobre a tuber- de 100 leitos ocupados. Dispõe de um serviço de atendi-
culose. Várias doenças endêmicas estão aparecen- mento ambulatorial excelente, um CTI, ~m banco de 
do. Nesse momento"não só no'Rio de Janeiro como sangue excelentes, mas estão fechados. O Governo Es-
também n~' Distrito' Federal é em' São' Paulo, 'está tadual nem paga a "sua dívida com o laserj nem investe 
havendo um surto de dengue. No Estado do Rio de nos serviços de saúde. Criou o Projeto de Autogestão, 
Janeiro, em Volta Redonda e Barra Mansa, onde há mas não garante repursos ou infra-estrutura alguma. 
maior concentração dessa epidemia, se não tomar- Verifica-se que, se esse projeto for aplicado, os 
mos uma 'providência ime~iata atingiremos Pinheiral, funcionários serão injustamente responsabilizados 
Rio Claro, Batra do' Piraí, Rezende, Angra dos Reis por terem de administrar o caos. Estou solicitando 
e outros Muni,cípios vizinhos. , ' . uma audiência cor-t o Governador do Estado para que 

Sabemos que falta,is'aÍJde pública e investidura S. Ex!! possa atender à solicitação do'lase~, que não 
O novo Ministro da Saúde, que deverá tomar posse se trata de um caso isolado. Ele faz parte de todo o su-
em breve, garante que não faltarão recursos. Vale fa- catamento que está havendo na área da saúde. A saú-
zer algumas considerações a esse respeito porqueS. de tem se tomando um negócio lucrativo para as cha-
Ex!! disse que tudo fará para que não haja desvios nos madas clínicas particulares e para os planos privados 
objetivos dos 'recursos da saúde. Quero fazer um co- de saúde. Daí o motivo pelo qual sou contrária à possi-
mentário porque a CPMF, uma' contribuição provisória bilidade de a CPMF se tomar permanente. 
que fpi alvo de debates 'la Câmara dos Deputados e O maior problema criado para a saúde depois 
no S~nado Federal, recebeu o voto contrário da Ban- dJ instituição da CPMF foi a redução dás verbas não 
cada do Partidos dos Trabalhadores, ainda que alguns vinculadas, que quase na sua totalidade foram retira-
de nós tivessem, naquele momento, dado apoio à in i- das. Dados oficiais do Tribunal de Contas da União 
ciativa, e o fizemos porque havia uma orientação parti- revelam que os: recursos gastos foram menores do 
dária contrária, não pela destinação da CPMF, mas que antes do advento da CPMF, o que ocasionou o 
por não acreditar que a totalidade desses recursos pu- crescimento das doenças epidemiológicas, como a 
desse vir a ser alocada para a saúde. dengue, que está atingindo especialmente o Rio de 

Constatamos - e o TCU tem se manifestado Janeiro e o Distrito Federal, uma preocupação para 
em relação aos gastos exíguos nessa área - que os todos nós. O recurso emergencial utilizado baseia-se, 

. ,\ 



04964 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

no uso da fumaça. Mas esse procedimento, chamado liberação da verba da emenda aprovada para a saú': 
de fumacê, todos sab~m()s,n~o resolverá o probl~ma~ de em Volta, Red6lid,a, Fiz eSs~ reauerimentoe pro-
Ele mata o mosquito, mas não as larvas. Como preve- curei saber se a Bancada do Estado do Rio de Ja-
nir essas doenças epidêmicas? E qual o tratamento? neiro, que também. havià apresentado emendas co-

Nàs campanhas, pedem para que não se acu- letivas e individuais, havia' atendido a essa solicita-
mule água em pneus e vasos, que se cuide bem das ção.· No meu entendimento, na medida em que as 
piscinas e não deixe nenhuma água em depósitos emendas são aprovadas, a' Prefeitura afim . deve se 
sem tampas. Essas informações nos conscientizam colocar de acoi'docom os Ministérios. Não vejo por 
de que a dengue não é pura e simplesmente um pro- que o Par1amentar tem que requerer, por escrito, pe-
blema oriundo da pobreza. Contudo, essas explica- dindo para liberar verba de emendas 'que foram re-

. ções não são válidas para acabar com a epidemia.gularmente, democraticamente e institucionalmente 
Já fui afetada por essa doença por duas vezes, no aprovadas. Sendo assim, venho à tribuna dizer que 
Rio de Janeiro e aqui em Brasília. E não é boa coisa! não vejo necessidade de que nós Pa,r1amentares fã-

·' 

Com esse registro do Dia Nacional à Tubercu- çamos nenhum· requerimento de emendas aprova-
lose, buscamos chamara atenção do Ministério da das no Orçamento. Tais emendas fogem de nossa 
Saúde, para que· ele utilize uma política mais aberta competência e devem' ser manipuladas apenas pela 
e transparente. Prefeitura e pelo Ministério; 

Nesta oportunidade, quero registrar o trabalho Ao concluir meu pronunciamento, quero ressal-
do Senado na área de saúde, efetuado pelo Serviço tar que a Prefeitura do Rio de Janeiro tem exortado 
Médico desta Casa, na realização de uma exposi- a população a sé livrar de recipientes e pneus que 
ção. Não pude informar o evento no momento ade- possam acumular água da chuva e se tornar focos 
quado, mas o faço hoje. de rep'rodução de larvas do mosquito transmissor da 

Além da exposição, foi apresentada uma cartilha dengue no Rio de JaneirC? 
da saúde da mulher quanto aos cuidados que deve- O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - V. EXª 
mos ter com o pré-natal, a amamentação, a prevenção me permite um aparte? 
do câncer de útero, do câncer de mama, do climatério, A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
da menopausa e do planejamento familiar. - Ouço V. EXª com prazer. -

O Senado Federal, com esse evento, mais uma O Sr. Ney ~uassuna (PMDB - PB) - Solidari-
vez contribuiu para divulgar esclarecimentos aós leigos zo-me com V. EXª, porque esse é um problema não 
na área de saúde, que precisam saber sempre mais só do Rio de -Janeiro, mas de todo o País. Mesmo 
como prevenir doenças. Essa questão deve·interessar na região seca e árida do Nordeste estamos com 
não só a mulheres, mas também aos homens, e como dengue por todas as partes. É preciso uma campa-
a maioria desta Casa é composta por homens, essa nha séria, urgente, até porque na segunda contami-
exposição tomou-se mais relevante ainda, pois há ne- nação a probabilidade de ocorrer dengue' hemorrági-
cessidade de o homem cada vez mais se inteirar do co é maior - quase sempre tem ocorrido, inclusive 
universo do corpo feminino e dos fenômenos que im- com vítimas fatais. Também creio que convênios 
plicam uma série de situações corrio as 'que temos vis- tÉ;m -sido feitos com inÚmeras prefeituras para o 
to, principalmente no que diz respeito ao câncer de combate da dengue, mas não basta o convênio; é 
útero. Assim quero prestar a minha solidariedade a ' preciso haver fiscalização séria da ação, pois caso 
esse trabalho quase anônimo do Serviço Médico qu.e isso não ocorra esse dinheiro irá para as prefeituras 
está se tomando, a cada dia, mais visível nesta Casa. que, embora' prestem contas, gastam os recursos 

Quero também. expressar uma preocupação com outros objetivos. Com toda certeza, continuare-
muito grande. Durante a disc.ussão do Orçamerito, ti- mos diante desse flagelo que hoje é nacional. la-
vemos oportunidade de apresentar emendas coleti- mentavelmente, há Estados que têm liderança nessa 
vas, de Bancada, e individuais, entre as quais algu- crise - os mais úmidos levam essa desvantagem -
mas para Prefeituras de Municípios cariocas que mas isso hoje é um problema nacionaL Na minha 
eram· administrados por Partidos da Situação e ou- Paraíba, região de semi-árido, a dengue está gra,:;· 
tros administrados por Partidos da Oposição,. entre sando com uma violência nunca vista neste Pais. ' . 
os quais o Município de Volta Redonda, çujo Prefeito A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
ti UIJ o<:;B. Com certa perplexidade, fui procurada - Agradeço o aparte de V. EXª,Senador Ney Suas-
pela vice-Preféita, que me solicitou o envio, por escri- suna. Quero lhe dizer que me preocupou o fato de o 
to, de requerimento ao Ministério da Saúde, pedindo a dengue hemorrágico já ter chegado a Volta Redonda 

I 

--
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e a Barra Mansa. Essa foi a preocupação da vice- no mundo, perto de 800 milhões de desempregados, 
Prefeita ao procurar recursos aqui. número recorde jamais alcançado desde os tempos da 

Em março de 1996, lançou-se um programa Grande Depressão, nOs anos 30. A Organização para a 
nacional de erradicação previsto para quatro anos; Cooperação e o Desenvolvimento - ceDE informa, em 
mas, nesses dois'anos, ainda não foi capaz de dimi- relatório de 1997, quejá somam 36 milhões os desem-
'nuir essa considerável epidemia que, em determina- pregados no âmbito dos seus 29 países membros. Sua 
do Estado ou Município, apenas tem se agravado; e o previsão não traz nada de alentador. Ao contrário, proje-
problema não se refere somente ao Estado do Rio de ta uma taxa de desemprego a permanecer na casa dos 
Janàiroou ao Distrito Federal. Aproveito o Dia Intema- 7%, índice muito distante do que se considera como tole-
cional de Combate à Tuberculose, doença que tem rável para o desemprego conjuntural. Admite-se corno 
aproximadamente noventa mil casos no Brasil, para di- aceitável uma taxa de~desemprego em torno de 3%, des-
zer que precisamos combater a epidemia de dengue de que essa margem abranja pessoas desempregadas 
com a mesma preocupação que temos por ainda não por breve período de tempo, indivíduos que possam 
termos erradicado a tuberculose. Sabe-se que essas manter-se' graças a Üm seguro-desemprego. Na União 
patologias têm corno algumas de suas causas a fome, Européia, a taxa média de desemprego alcançou 11,3% 
a miséria e a desnutrição. Não podemos conviver com em julho do ano pas~do, segundo relatório da OIT. 
isso. São necessárias algumas ações sociais para que Embora com taxas mais amenas, o Brasil não 
combatamos rapidamente as cau~s dessas doenças está a calvo dessa tenebrosa ameaça. Estamos con-
no País, dando respaldo à cidadania, com trabalho, tinuamente batendo o recorde nacional nas estatísti-
salário, assistência à saúde e à educação, etc. cas de desemprego, que vêm crescendo desde o 

Devido a essa grave situação nacional, o Está- GOverno Collor.' Segundo o Ministério ,do Trabalho, 
do do Rio de Janeiro, não obstante sua importância de janeiro de 1990 até agosto de 1997, o mercado 
na Federação, precisa urgentemente de mais verbas formal cortou 2 milhões 86 mil e 89 postos de traba-
para a saúde e necessitá de controlá e fiscalização lho. Segundo a revista Veja, de 11 de fevereiro de 
por parte da população. Estamos na expectativa de 1998, a taxa' de desemprego de 1997 foi quase 50% 
que algUma coisa possa mudar e melhorar um pou- maior do que a de 1990, ano em que o País estava 
co mais a vida dessa enorme parcela de brasileiros mergulhado em reCessão e,grande parte do dinheiro 
que são tratados como uma população excluída, preso nos cofres em virtude do Plano Collor. O Mi-
como estranhos em sua própria terra. nistro do Trabalho, Paulo Paiva, admitiu publicamen-

Muito obrigada, Sr: Presidente. te que a taxa de desemprego deste ano ficará próxi-
O SR. PRESII;)ENTE (Antonio Carlos Magalhães) ma de 6%, contra os 5,42% registrados em 1996. A 

- Com a palavra o Senador Joel de Hollanda. Fundação Seade e o Dieese detectaram, na Grande 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL _ PE. Pro- São Paúlo, mais de 1,4 milhão desempregados, cor-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e respondentes a 16% da população economicamente 
Srs. Senadores, logo após a Segunda Guerra Mun- ativa; sem dúvida, uma taxa recorde para a região. 
dial, o alvo do pensamento e da política econômica É preciso dizer que essas pesquisas aquilata-
era o de alcançar e manter o 'pleno emprego. Essa ram a situação do mercado de trabalho antes da cri-
ênfase resultava das terríveis lembranças da Grande se das bolsas e antes, portanto, de ser lançado o pa-
Depressão e também da disseminação das idéias de cote econômico ~o Governo. É provável que se agu-
Keynes. Mais recentemente, o pensamento econô- dizem os resultados oriundos das profundas trans-
mico passou a enfatizar o controle da inflação, mes- formações por que vem passando o mercado de tra-
mo qu'e' tal meta viesse a redundar no fechamento balho, assolado, í de um lado, pelo vertiginoso pro-
de postos de trabalho, trazendo, em seu rastro, a gresso tecnológico dos últimos 20 ,anos e, de outro 
aceleração da desigualdade 'na distribuição da ren- lado, por uma economia globalizada, crescentemen-
da. A conseqüência chega, na atualidade, na formate integrada ao f'uxo comercial internacional. A mod-
de um monumental desafio, a marcar o final do sé- ernização da indústria e a abertura econômica trou-
cu lo com suas tristes estatísticas a, ao que tudo indi- xeram contornos mais preocupantes depois que a 
ca, adentrar no próximo milênio como um dos mais crise na Ásia obrigou o Govemo brasileiro a tomar 
graves problemas sociais a ser equacionado. medidas de esfriamento da economia. O custo a se 

Calcula-se que, a cada minuto, 47 pessoas no pagar virá na mÓe~a do desemprego. 
mundo perdem seu emprego. Segundo a Organiza- . Esse cenário, não inspira tranqüilidade, Sr. Pre-
ção Internacional do Trabalho - OIT -, existem,hoje, sidente. Não e~tão tranqüilos os trabalhadores em-
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pregados nem os que buscam desesper~damente pequenas e médias empresas; redução dás taxações 
uma vaga nas lon,gas filas por trabalho. Pesquisa fei- diretas nas folhas de pagamentQ, entre ,outras. 
ta no início de fevereiro pelo Ibope, a pedido da Con- o pesadelo do desemprego já acordou muita 
federação Nacional 'das, Indústrias - CNI -, revelou gente no Brasil. Em maio, negociações bem'condu-
que 63% dos entrevistados temem perder o empre- zidas na Volkswagen encontraram alternativas para 
go. O trabalhador empregado aprendeu na carne - e evitar a demissão de quase 800 trabalhadores.' O 
no bolso - o significado de palavras como enxuga- Congresso Nacional acabou de aprovar, 'no período 
'mento, competitividade, reengenharia, flexibilização. da convocação extraordinária; projeto de lei que pro-
eficiência. Muitos mergulharam num drama pessoal, põe a aplicação do éOhtrato' de trab'alhopor prazo 
familiar e social, no qual os caminhos de saída vão determinado em qualquer situação, obedecidas de-
crescentemente se afunilando a cada tentativa fra- terminadas condições, numa clara sin'alização de 'es-
cassada de obter novo posto de trabalho. tímulo à criação de novósempregos'no mercado for-

Os que estão do outro lado da margem, os mal. sem as chamadas amarras burocráticas. 
sem-emprego;.vêem sua chance de conseguir traba~ Na área governamental, destacam-se, entre os 
lho minguar na mesma proporção em que se acelera programas atualmente' em execúção. o Programa de 
o novo padrão econômico mundial, muito mais exi- Geração de Empregos - Proger·:.... implementado 
gente nos requisitos de qualificação do trabalhador. pelo Ministério do Trabalho, é à Progràma dE! Emprego 
Pode-se dizer que o final de século não é tenebroso e Renda - pr6der.Âmbos estão direcionados'para a 
apenas para: o peão de obra ou o metalúrgico sem criação de novos meréaaós e postos de trabalho, por 
,qualific?ção, com baixa escolaridade e desprepara- meio de financiamento; éapácitaçao 'e' qualificâção téc-
do para entrar na rota da modernização. O trabalha- 'nicas à manutenção doempreenaimento: "r •• ,:' ' 

, dor de classe média que perdeu o posto de supervi- ' Reconheço que mai~, p'recisa' ser 'fe'it~'. Nã,o po-
sor 0l,J gerente também amarga a onda de despejo e demos assistir pas'sivos à'ferocidade de'uma'situa-
a escalada das exigências para se enquadrar numa ção econômica que engole' postos de trat>alho 'e ç:as-
nova vaga, Na maioria dos casos, nem mesmo a ex- tiga o· empreg<:>., Tenho'ç<?~fjal'!çél' n~ da~iyiaê.h~!a:do 
periência de anos de trabalho supera a restrição fei- Presidente Fernando Henrique Cardoso e sua equi-
ta ao fator idade. Em suma. os que têm emprego ÍJo- pe ministerial em adotar: nieqidasque c9Íltenham a 
'dem, vir a perdê-lo a qualquer momento; os que não fúria do dragão dévórador de éniprégos':Até'porque, 
,têm empr~go dificilmente virão a tê-lo. ' agindo dessa' mànei'ra, F~rhànd(; Hen'rique ,estará 

Contra essa crescente ameaça a se abater sobre sendo fiel ao' compromisso àss'ümido, em sua' cam-
o mercado de trabalho é que devemos agir. A União panha eleitoral. o de conferir pr'ioridade para a geração 

_.Eur,?péia já, deu sua guinada na direção do combate de empregos com maio,:'àstàbilidàde e segurança~ , 
ao desemprego. Na reunião de cúpula realizada em • . Sr. Presidente,}iuero::ç~a~ar"a'~tênção,Pél~a 
Luxembl!fgo, em novem~ro do ano passado, 15 paí- ,esse grave desafio dáso~iédadà brasileirá, qUéé o 
ses ,elege~am como principal preocupação o combate de gerarmos ';nais postos de tr.àbalbo "ao somente 
ao desemprego. Foram definidas políticas específicas para oS trabalhadores' que" estão.: ~~'sernp~egaâos. 
a serem adotadas, entre as quais se destacam: que hoje estão nas filaS 'na's portas das fábricas, mas 

1) criação de oportunidades. na forma de em- principalmente'para esse contingente de jovens'·que, 
prego, formação e reciclagem para a inserção profis- anualmente; chegam .aomércado de trabalho em 
sionalde jovens .até 25 anos, antes que completem busca do seu primeiro emprego. É. para 'esseS, sobre-

. 6fTleses na lista de desempregados;, tudo, que devemos voltar,a!? r;tOSSí;lS yistas; p~ra dar a 
',: , 2) criação de programas personalizados para eles a oportunidade d~"umtraba!ho'9igno"por meio do 
os desempregados com, mais de um ano sem em-qual possam manter7se"e,~amb.~m ,a.suafamília .. 
prego, em qualquerfaixaetária; O Sr. EduardoSuplicy,(BlocoIPT.,.,.S~) - Per-

3) duplicação do numero de 'pessoas inscritas mite-me V. Exª um aparte? " ,": .,,~";"": 
nos 'cursos de formação profissional mantidos pelo O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) -
Estaejo. Ouço com prazer V. Exª. ' "" , • 

Além dessas políticas, cada país vem adotan- O Sr.' Eduardo Suplicy (Bloco/PT- SP).- Se-
do medidas próprias, como a redução semanal de tra- nador Joel de Hollanda, é da maior importância 'que 

. balho para' 35 horas, na França e Itália; contratação de V. Exª traga aqui a preocupação com o problema do 
jovens desempregados para serviços comunitários e desemprego, apresentando as diversas alternativas 
assisteociai~, na França; redução dos impostos para que inúmeros países têm colocado em prática como 

"" 
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forma de enfrentá-lo. V. Ex' demonstrou que os Go- mais de um ano desempregados. Toda uma ação foi 
vemos desses diversos pâíses acabaram sendo ino~ dêsenvolvida pelo Governo, em. parceria COI')1 .a .ini-
bilizados e estão reduzindo a jornada de trabalho, ciativa privada, para ~ duplicação do número de pes-
abri~do o crédito para pequenas e médias empresas soas inscritas em cursos de formação profissional 
e dando-Ihes um suporte maior para que possam au- mantidos pelo Estado. ' 
mentar as oportunidades de trabalho: Também sa- Sr. Presidente,esse é' um exemplo de como a 
lientou V. Ex', com correção, os entendimentos havi- União Européia está enfrentando a questão do desem-
dos "entre os metalúrgicos e a Direção da Volkswa~ prego, e que é muito útil ,para nós, nesta fase em que 
gen em ação que consideram exemplar. Nas pági- também o Brasil detém taxas elevadas de desempre-
nas amarelas da ,revista Veja, nesta semana,'o Pre- go. Medidas como essas, envolvendo ações do Gover-
sidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, Luiz no Federal, Estados, Municípiós e a iniciativa privada, 
Marinho, fala da importância da transformação das poderiam minimiz~r esse grave' problema: 
relações que têm caracterizado o diálogo entre tra~ O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador 
balhadores e empresários, que estão sentando-se Joel de Hollanda, V: Ex!! me permite um aparte? 
à mesa de negociações e apresentando dados so- ',' ' 
bre a rentabilidade, os ganhos de produtividade, a O SR. JOEL' DE HOLLANDA (PFL - PE) -
participação dos trabalhadores nos resultados em Com muita alegna, ;ouço V. Ex!!, nobre Senador Pe-
termos de salários. Mais e mais empresas estão dro Simon. : ) . 
utilizando a dif;tribuição de resultado,s como méto- O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Nobre Se-
do, e o inovador foi que a própria decisão de in- nador Joel de Hollanda, querb felicitar V. Ex!! pela 
vestimento da empresa ,foi objeto de diálogo com importância do tema que está abordando. De acordo 
os trabalhadbres. O último entendimento entre os' com todas as pesquisas réalizadas hoje no Brasil, a 
trabalhadores 'e a Direção da Volkswagen, selado questão mais dramática é a do desemprego. O cida-
quarido essa concordou que o próximo modelo de dão desempregado passa pela angústia e dificulda-
automóvel mundial será produzido nas dependên- de para conseguir um emprego e aquele que está 
cias' do ABC.e em Taubàté, deu-se até em nível da empregado tem medo de perder o emprego. São 
decisão. de investimentos, o: que é saudável. O tantas as notícias sobre bancos que fecharam, sobre 
pronunciamento de V. Ex! desperta as autoridades. demissões ocorridas aqui e ali; que o fato de o cida-
para o fato' de que precisam" ter em 'mente que o :dão estar empregado há 10, 12 ou 15 anos não lhe 
'objetivo de pleno emprego précisa ser tão prioritá- tira a angústia de que poderá perder o emprego. V. Ex' 
rio quanto alcançar a estabilidade de preços. Sa- mostrou que na Comunidade Européia há esse pro-
bemos qu'e a estabilidade de preços também é blema, mas que também. existe a preocupação em 
uma questão importante: mas' com crescimento e solucioná-lo. Aprésentei um requerimento - que já 
melhoria da distribuição' da renda, o que só aconte- está nas mãos do Presidente Antonio Carlos Maga-
cerá na medida em' que o pleno emprego for consi- .Ihães -, solicitando a criação de uma comissão para 
derado fundamental e'prioritário.' . I estudar o assunto. Penso que S. Ex!! o colocará. em 

O· SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL- PE) _ votação ainda nesta semana. Não se trata de uma 
Nobré Senador Edua~o Supliéy, agradeço o aparte comissão de oposição criada em véspera de eleiçõ-
que honrou este modesto pronunciamento e inco,.po- es para,' por exemplo, analisar o desemprego, até 
ro; com muita alegria, as observações de V. Ex'. porque isso não é preciso, já que a realidade é bem 

.. . • . clara. O importante é debater teses sobre o que 
Sr. Presidente, a União Européia, preocupada pode ser feito para minimizar esse problema. Impor~ 

com a questão do desemprego, aprovou um conjun- tamos mais do que poderíamós ou deveríamos. Há 
to de alternativas para minimizar o problema. Jovens problemas de ordem técnica que, na medida em que 

.queestavam completando seis meses sem emprego a tecnologia avança, a oportunidade de criação de 
foram objeto de uma ação específica do Governo, vi- novos empregos diminui. Dessa forma; essas qÍJes-
sando uma oportunidade .de emprego ou um curso tões formam um conjunto. que devé ser debatido e 
de reciclagem, novo treinamento, a fim de, mais fa- analisado. A nossa proposta é 'exatamente debater e 

Icilmente, entrarem no mercado de trabalho. Traba- analisar essa~ :q'úestões e sugerir soluções, apre-
·Ihadores com mais de um ano de desemprego foram sentando com singeleza os pontos sobre os quais já 
chamados para uma oportunidade de emprego per- temos conhecimento. O Governo criou o Pronaf, um 
sonalizada. A União Européia está identificando programa muito pequeno de agricultura familiar. Já 
~portunidades de trabalho para os que já estão há imagi.1ou V. Ex!! se, em vez de aplicar todos os re- . 
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cursos usados no Proer, fosse criado um Proagrlcul­
tura familiar? O que significaria isso em relação à 
produção de alimentos? Temos~ exemplo no'Oistri­
to Federal,' que me foi 'mencionado pé lo 'Governador, 
de pequenas indústrias que estão nascendo através 
da iniciativa feita com 'recursos tomados de emprés­
timo do chamadó Banco do Povo. Em Porto Alegre, 
o Governador do Rio Grande do Sul, Antônio Britto, 
fez a mesma coisa. Trata-se do Pró-Emprego. ,A 
pessoa, C9m urna importância insignificante, sai da' 
re,l*ividade do~ sem-destino e se transfoni1a em pe- . 
queno empresário. Essa é uma questão que vamos 
discutir. Podemos discutir a agricultura familiar, as 
pêquena e rriicroindústrias. Se observarmos a Itália, 
qúà muitos pensam ser o paraíso da FIAT, é, na ver­
dade o país das pequenas empresas, que respon­
dem por 70% ou 80% da produção italiana. Precisa­
niós, pOrtanto;- debater essas questões. Que área tem 
a :rDã<Hie-obra menos qualifICada, mar paga, mas tam­
bém à mais fácil de ser criada? A construção civil. Se" 
eie' uma iado témos uma facilidade enorme quant~ 'à 
mão-de:'ótlra,' dê 'outro temos nela um dos maiores'­
probl~~as 'do 'Br:asil, o da' moradia. É preciso fazer um' 

• • " •• l 

programa de moradia popular, até em regime de muti-' 
rãO. É ó debate dessas questões que estamos propo'n-' 
do. Reunir a COmissão com os técnicos do Governo '9 
a ,sociedade 'para estudarmos soluções para aprofun­
dármos o -~sunto que V.' ExII, com a competência e. 
com a importância com que destacaóestá abordando' 
aqui' a' matéria. Por isso trago não 'apenas o meu 
'respeito e admiração, mas a minha total solidarieda­
de.e,apoio ao:pronunciamento de V.,Ex@. ,',' . .';:f 

"0 SR~ ~OEL DE HOLLANDA (flFL - PE) - Se~' 
riá~c?( pedro: ~i~on, ~gràdeço a génerosidade' das 
palclvra's de V. ExII, e eu gostaria de'dizer que a ~u~ 
gestão de V. ExII, no' sé~tido da ciiàção, é extremà-' 
mantê oporturiá-e neCessária. ' , , 1 

, O' Sen'a'dd Federal não pode ficar distante 'de 
um' problema' que afeta a" famnia brasileira como um 
to(;1o. Não são apenas 'os trabalhadores não qualifi-' 
cádós 'que estão sofrendo com a fa'Ítã de emprego. 
Os' próprio gerentes .. os' b'ancários:' ,as pessoas qúe 
ti'nh'âni érhprégo e que; de alguma fôrma, perderam­
no'também'estão tendo 'dificuldades de se engajarem 
novámente nurnaatividad'e' produtiva:'A criação dessa 
comissão seria a forma de o COngreSso Nacional se 
solidarizar com este desafio dos nossos tempos. 
" Como V. ExII, Senador Pedro' Simon, bem sa­
lientou, temos o desemprego tecnológicó. Mas te­
mos também o.desemprego conjuntural, a globaliza-' 
ção, o tratamento que está sendo' éfádo à empresa 
nacional em relação às empresas intérhacionais. V: ExII 

foi muito feliz 'quando sugeri,li a ériação dessacomis­
são, que tem todo ,Q meuáDQio~ Qu~nto ,mais cedo 
começar a funcionar meihor será para o Brasil pois 
poderá dar uma contribuição,', muito' 'importante ao 
Governo, no sentido de encontrarmos alternativas 
quer de reeolocação 'dessa' mão-de-obra desempre­
gada, quer 'de incentivo áo treinamento,' à capacita­
ção desses trabalhadores de forma a facilitar seu in~ 
gresso no mereado. de trabalho. ' " 

I Agradeço ao Senador Pedró Simon cujo aparte 
incorporo com muità satisf~Ção a este modesto pro-
-nunciamento. " . . 

" Sr. Presidente', este' é um i~nia que me~ece 
nossa atenção, é um drama que atinge milhares de 
famílias espalhadas pelo Brasil afora ,e que estão 
aguardando uma solução para qui mai~ pessoas es­
t~jam tr~balhan~o"neste ,pâíS.· ' , ' , ' 

, ,Durante o discurso do Sr. Joel de HoI­
.. landa, o ,Sr. Al?t~mio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira· da presidência, . que 
é ocupada pelo Sr. Ney SuasSuna. ' 

O SR. PRESIDENTE (Ne~ Suassuna) - Com a 
palavra a Senadora Emilia Fernandes. ' '-

A SRB EMILlA FERNANDES (Bloco/POT - RS. 
Pronuncia,o ~eguinte, disc,urso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Pràsid~Í1te, siAs'- e SrS. Senadores,',nes­
ta 'sessão, registrà 'cons'ideraçÕes, à.resp~ito:de um 
trabalho re~ljza~C? por ,integrantes, ~a Comissã~' Par­
I~mentar Mista de Inquérito, constituída por"Deputa­
dos e Senadores do Congresso Nacional, que prati­
camente_.~á, ~m ano -in,vestiga e tr~balha a, questã~ 
r~l~c~0!lada. à expl<?ração ~a criaryça, e do adole~cen-
t~ no ~~sso País., ' _'""., \ j", lo,,, '. ' , 

, ~stiv~r:nos recente!1:l~'1te, t:l~, Ç~pi~~1. ~~ Ceará, 
Fprtalc;!za", 9nde,e~se . tem~. foi pauta, de. pro~uncia­
mento da Semidorá Marluce Pinto, a' qual, 'com mui­
ta propriedaCte '. e" objetividade, teceu, consideràçÕes 
sO,bre o assunto, destàcando as entidades, as orga-

• ~ . . f f , 

nizaçães "governamentais e não-governamentais 
COrn ~s qu~is r:nantiyemoscontato nos dias 16 e 17 
dorn~s em,que lá estivemos. • 

" No entanto, Sr. Presidente, ,Srs, Senadores, é 
'importante que também'os demais membros que lá 
estiveram presentes exponham as suas opiniões e 
avaliações.. ,- , ',t, \ 

Registro, inicialmente, a introdução de um tra- \ 
balho resultante de uma CPI realizada na Câmara 
Municipal de Fortaleza, em 1993, sobre a prostitui-
ção infantil, segundo o qual: '. , 

, "Fortaleza é uma cidade 'encravada no 
litoral 'do Nordeste brasileiro; numa área pri-



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ,Quarta-feira 2S 04969 

vilégiada -pela bele~a das praias, pelo azul sendo apontado pela. Unicef -e pelo IBGE corno o 
singular-do céu e o-ver~e do mar. Ensolara- maior índice da Região Nordeste, seguido, do Rio 
da o ano inteiro; a êidade irradia-se ao Sul, Grande do Norte e de,Alagoas nesse tipo de P!esta-
leste'e oeste, e chega nos vestíbulos serta- ção de serviço. Também há crianças em olarias, no 
nejos, onde uma estranha transição entre o trabalho de cerâmicas,~ e nas salinas. Há dados,que 
campo e favela forma a paisagem. E de que ' apontam que até crianças com idade inferior ,a cirlC() 
vivem.os dois milhões aproximadamente de anos, acompanhadas dos pais" ficam e trabalham 

, fortalezenses que habitam a cidade e seus nesses locais, inclusive com sérios prejufzos àsaú- ' 
subúrbios? A atividade industrial é incipiente, ' de. As" pessoas que nos relataram esses fatos dizem 

, emprega pouca gente. ° comércio nem de que é muito comum encontrar crianças com feridas 
longe contempla a mão-de-obra ávida e famin- nos braços e no corpo provenientes das queimadu-

, 'ta:; , a ati"idadé te'rCiária ocupa apenas unia ràs decorrentes-do. contato direto com o sal. Tám-' 
" '., parcela da população, principalmente no setor tiém há a questão dà prostituição, um fato que ta'm~ 

: turístico, com; seus serviços de bares, restau- bém nos preocu'pa e sobre o qual há dadós alamuin~ 
rantes e hotéis e sua estrutura de artesanato. tes, segundo ess~a CPI, além ;de~o.uVa~, deniJnci~s 

: : ,<:> restante da ,população vagueia pela cidade mais específicas, como, por exemplo, o caso ,da Pre-' 
, , 'simples'mente'oci~~ ou venderido,.bugigan- feitura da cidade de Crato, que inclusive estava em-

gas no comércio informal, sobressaindo aí o' pregando jovens como garis, 'e' me p*eçeque es~a, 
, • • ~. I. \ ' J._ I ~ e. 

, ", comércio de objetos contrabandeados. , questão foi resolvida. Houve'também uma outra de-
, ""', . , . '. ' núnc,ia emrelaçãõ a um g"rup' ode' adoléscentes'q'ue ," " Eni Fortaleza; no 'submundo 'da ativida-

" . de.'tiúístic8",' eXistemfort~s indicios de uma r~éebem um treiname'nto. ir!iljtar,é 'dé~Sêmp.fi!n~àiido, 
atividade 'paralelá: o tráfico de drogas e a atividades militares, e manejandO ai'mas.'EsSe 'tipO 

. " :. prostituição, notadamente a infantil, objeto, de atividade era exercidaiélnto~na ~pitàj'(~'üantó :río 
inclusive, da CPI instalada na Câmara Muni. interior por quatrb m'iljovens que se manth1ham, 'por- • 
cipal'de F.ortaleza. li: . o', ' '., • '.', tanto, afastados de atividades mais . adequadas "a jo-

vens dessa idade. ' .:. ,. " ," , ".', _".; 
" ESSá: Sí'.' Presi'dente:é a' intro'dução' de 'úrTf re: ' 

latório quê trai 'detalhes e cónstatações e faz; inclu­
sive" d~núriciá~ 'em' relaÇão ao 'as'sl:íntô: . ' , 

, ' , Ta'nibém témos' dados' -' inclusive o· pióp'rio' trá: 
bálho·'· 'elaboràdó" pela 'Uríicef . em conjunto com ' O' 
IBGE· ..:. 'sobre óSlndicadore"s das criánçase dos 
adolescentesl nas' difere'ntés 'Regiões do' Brasil que' 
apontàmque' -6Céará'possúi S;6%/das crianças en~' 
tre 5 e. 9 anos já .tr~balhando, ocupanao (, segundo' 
lu'gar no 'Brasil 'em'ielação ao'trabalho'nessá ativida­
de',' prinCipl:lImente' na:agricultura;:'que' 24,8°/ô 'das' 
criánças de 1 O '~r 14 'anos e '54;3% 'dOs jovens dê 15· 
a' 17 'anos trabalham; e que as principais atividades 
onde"sevê o'emprego de mão-de~obrà infantil ou in­
fanto-juvehil se dão' n'a agricültura; 'nó plantio da 
cana, do algodão e do caju, 'e nas pedreiras -"-. hOje; 
inclusive, temos a informação' de' que, ·no Município' 
de ltaitinga;':a pã"ir de '1996, diante àté da mecani­
zâçãódo setor, tais indicadores diminuír'am'cons'ide~ 
ravelniente. Tanibém há crianças -que lá eles cha­
mal'!l de gazeteiros - trabalhando na distribuição de 
jornais - tivemos oportunidade, inclusive, de verificá­
las trabalhando" de, madrugada. As atividades do­
mésticas;também ocupam um fndice elevado naque­
le Estado, porque, na faixa de idade de 10 a 14 
aJ;los, ~%, de crianças trabalham nessas atividades; 
de,15 a 17 anos, esse percentual chega a, 12,7%, 

0\..'/ #,.; , .... ,;~!;..~ •. \.,{J •••. l,';~ •• 

" ,Houve fiscalização, e, 'diante das' denúncias;·~:a. 
Seéretaria de Ação' Social "dó ,Estado, rompeu, corivê- , 
nio,tom ,as organizações q'ue:mantintíàm,esse tipo 
de,atividade; 8 Prómotoria" Púbiiea 'éxigiu':a réformu'-­
lação de objetivos' e atitudes,. retirando ,'dás' ruas as 
crianças qué, éxpostás; désempenhavãm,atividádes, 
d~,polícia; e, agpra, estão ,eJábçrandp '\Jm~ nova Ii­
nhá 'de 'orientaçãb. Após éssas"'medidâs:'.o número 
d~:érianças nessás atividâdes ,'déca'iü"bastante, 'póis' 
vár:i,a,s' das org~ni~~ções feÇ:~~ram: ,,'.:~ -", -:' ~ ''.:.~; :.' : ' , 

Conversamos com oG9Y$madQr, .~~,o Se­
cretário de Trabalho, com,o Secretário de 'Ação So­
cial e com o Secretário dá .'Educação:' Consideramos 
im,PPrlante, poi~,:'~r.· Presidente 'e S~. ,·~enadores, 
registrar que sentimos 'que há empenho .por parte do 
GO:v~ino êm encontrar altérnativas, páia os I' prôble~ , 
ma~. ,O Projeto:,~olsa-EscQla' f9i 'implant~dó ~rí~q~ele~ 
Estado. Contempla' um número reduzido de famílias, 
mas, 'sem dúvida,Jé 'um' primeiro passe;: 'Ó';:prójeto 
Todos pela Educação de qúalidade para, todos tam­
bém mechamoü;a,atenção; Emum processo_com­
partilhado, em qúe se exige ;vóntade.e determinação 
polftica e comp~o;misso da: $qçied~de" ~. da :fa~íIia, 
todos estão trabálhando pàfa: proporcionárJum:..ensi­
'no de qualidade~parà todós:'Na busca da--,qualidade, 
trabalham em ~~~~ dimensõ~s:'a participa~i,,-a, ~ a I pe-



04970 Quarta-feira 25 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Março de 1998 

dagógica e a administrativo-financeira. Na tentativa Há, realmente falt~ de fiscali~ação na entradas 
de'alcánçar todos, empenham-se para reverter o (n- dos hotéis e das boates e há conivência dos funcio-
dice'de analfabetismo, viabilizar o acesso da criança nários dos hotéis, que oferecem, - como fizeram" 
à escola e garantir a permanência bem-sucedida dos aliás; com um Deputado e com assessores que 
estudantes no estabelecimento. Não adianta apenas acompanhavam a nossa Comissão divertimento 
fazer campanhas de matrículas nas escolas. Esse é com meninas novinhas. Isso eonfirma a conivência 
o primeiro passo, que deve ser seguido dos outros dos funcionários e o abrandamento da fiscalização. 
dois, que são fundamentais: a garantia da perma- Se, em apenas dois dias, confirmamos o fato em 
nência bem-sucedida, acompanhada de um rendi- conversas, realmente,o problema existe. 
mento favorável dos alunos. ' Sr. Presidente, S~s, e Srs. Senadores, a Co-
, <', ,Outra ação de relevância é o Programa de missão está realizando ,um trabalho de muita impor-
Aceleração da Aprendizagem para Corrigir. Distorções tância. A exploração infantil está, infelizmente, nas 
ldadelSérie. 'Constatamos a existência ~ distorções, páginas policiais, mas atualmente pode ser encon-
conversando com as crianças da cidade. Um menino trada também nas páginas políticas dos meios de 
de 11 anos, com quem tivemos contato, cursa a 21' sé- comunicação. Isso, de certa forma, dá transparência 
rie; um outro, de 16 anos,está cu~ndo a 31! série. ao nosso trabalho e estimula a que continuemos no 

Conversamos com várias crianças nos dois 10- combate fi essa sit~ação, ," .' , . , , 
càis onde fizemos as diligências: ,no Ceasa e na or1a Causou-nos grande indignação constatarmos 
marítima :.,.; onde ve,rificamos a existência de prosti- que há omissão e conivência. E tantá tristeza, de-
tuição de meninas. - seneanto, ' desespe~an'çi:t" de um futuro melhor, sem 

· . ,. No Ceasa, encontràmos muitas' crianças, entre .. dúvida, agridem todos os que' têm conhecimento de 
>j e 14 ~nos, trabalhando no descarregamento de ca- tal realidade. 

· minhões e 'alimentandO-se' de restoS da feira. Fomos ·Os maus-tratos, o abuso, a violência'e a ex-
ao Ceasa,às cinco horas da manhã· e registramos comploração sexual de crianças e adolescentes consti-
fotografias cen~ de crianças com idade inferior a cin- tuem 'um fenômeno complexo causado por fatores 

. 'Co anoS trabalhando dtni1adrugada. A Deputada Célia . soeioeconômicos, 'históricos, culturais e éticos que 
Mendes,' que é a Relatora, fará o relatório, o qual en- . en'volvem às 'relações do indivíduo e da sociedade. 

: ,:via'rerrio~ à ~mbléi,a', ~o Govemador e à Procufádo- ' Crianças' e adolescentes vitimizados sofrem um grave 
~~~, 'Céa,' ~,'para que providências sejam tomadas. 'processo de 'violência e humilhação~ que pode causar 

, darios morais, sociais e emocionais comprometedores 
,Confirmamos ~s declarações das crianças de do seu desenvolvimento, muitas vezes provocando se-

ql!eestão matriculados, . mas quase não vão à esco- 'qüelas irreversíveis. 'Entre esses 'danos estãà, por 
la ou chegam à aula muito cansados e desmotivados exemplo, o uso de. '~rogas, a gravidez precoce, distúr-

. pé;l~a o ~s~udo. É ul'!l fato para o qual.deve-se :cha- bios de comportamento e condutas deliquenciais que 
,mar a aten~o.. . ' ' , . . não ~ comprométem ti desenvoMmento biopsicosso-

Constatamos a prática de prostituição infantil cial daS'vítimas, como sua identidade, 'sua vida, seu tu-
. ' -ao dialogamios com ,três, jovens de 15 e ,16 anos. turo, e 'podem levar ao extremo da morte. " ,. , 

.Verificamos que há conivência de funcionários dos A intervenção nesse fenômeno enfrentá dificul-
hotéis, . de motoristas, ,de vendedores, e," segundo dades em todo o mundo. A falta de uma legislação 
declarações, até de policiais, pois' meninas com ida- severa para 'tratar os agressores, a cultura da impu-

'de inferior'a 15 anos co'nseguem carteiras, de identi- nidade e 'a omissão e iridiferença da sociedade em 
, dade com a idade é;ldl,llt~rada. Não;sei se'a falsifica- geral, que trata o problema'como assunto privado e 
· ~~ 'de ~~umentos 'é p~ticada no setor público. Tudo particular, são obstáculos ao combate eficaz a esse 
isso terá que' Ser investigado~ Nada: estamos afirman- tipo de vioi~ncia, fazendo co'n:! que vítimas e teste-

, do; estaiOOs' àpenas ~lâtandQ o que ouvimos. munhas sintam-se ameaçadas e culpadas. 
.• ( '.' I' 

, 'As' causas da prostituiçãoirífantil, apontadas O desafio de' enfrentar tal problemática, com 
pelas meninas, foram a exclusão social, a' pobreza, toda sua complexidade, implica coragem de assumir 
'maus-tratos por part~ da família e ~. falta de opção de ações de natureza legal, econômica, social, política 
trabalho. Todas foram 'unânimes em dizer que, se ti- e ética capazes de dEU visibilidade ao fenômeno, se-
vessem um emprego; não estariam nas ruas, expon~ gurança e assistência às vítimas e testemunhas e de 
do-se a dOenças, a maus-tratos, enfim, a Jodo tipo de conquistar a credibilidade da opinião pública, repri-
. situação quecau~' constrangimento e desesperança. mindo os agressores. ' 

I 
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Esse era o registro que tínharnos a faZer,' Sr: três l1'1eses;" o Govemo Federal' ainda não regula-
Presidente, na expectativa do sucesso de um trabalho 'mentou aquela legislação. Oesdedezemb:ro, solicito 
para o qual tantas pessoas <;<>ntribuíram nãosómente 'insistentemente ao Ministro dó Planejamento;'Antô-

. denunciando mas também participando com altemati- nio Kandir, responsável pelo IBGE,:que me forneça 
vas que encaminhem a criança para um futuro melhor. a relação dos' vinte municípios de menor rendá Per 

O Ceará, o meu Estado e outros enfrentam sé- , capim do País, que teriam' direito a receber aquele 
rios problemas nessa área, apesar de, todo o seu de- 'ápoio financeiro do Governo Federal para instituírem 
senvoMrnento econômico, social e cultural. Essa é uma o prograrrià de renda mínima 'sociãl da educação. 
questão a ser equaclonada com a partici~o dos 90- Até hoje não recebi resposta. 'Inclusive, já 'que não 
vemos, da soci9dade e a 'parceria, o compromiSso da vinha por solicitação por ofício, encaminhE!i por re-
famniá. Não há ~~~~ :d,u!iS altemativas: o trabalho ou querimento de informação durante o período decon-
a rua para as crianças. Isso' é imposto para os filhos dos voCação extraordinária, mas a Mesa sÓ' o··encami-
trabalhadorés; para ás pobres, para os desempregados. nhou há duas ou três semanas.' Então, estou' aguar-
Os fi!hos daqueles Com melhores condições de victa têm dando agora' os 30 dias. TemO·quifo Ministrol Antô-
uma terceira alternativa: 'é a ériariça na escola, desen- nio Kandir deixe '0 Ministério 'na"pró~imà "semana 
volvérl(jo-se como cidadão, como ser humano que pre- sem nem mesmo dar a referida ,'resposta;' Como a 
cisa: se desenvolVer e crescer n!Jm ambiente sadio.' equação que definé o 'benefício foi 'instituída de ma-

, . Q ~r. Edu,ardo Suplicy '(Sióco/PT'- SP):- V. Exª ,neira tão. inadequada' na legislação,. insisti .com V. 
, 't ,. rt'?' .. ", . " . Ex!! ,para, que fosse modificada,,, e este .ser~,o, nosso 

me~!'f!l.1 e ~m.~p~ ~L ' ... '" " ", .' f t' ti' S d 
', ... p.. ... S~A .. e !\li f LIA , fERNANDES. (Bloco/POr _ ,es orço con Inuamen e.·.·mpresslona-:me, , ,~I")a .qra 
RS) ,.,. ,Ouço ,o aparte de V.' E~, Senador Eduardo Emilia Fernandes, que o Governo tenha sid9 ,capaz 
Suplicy. .., '. . ... ,., ,."", ' .' de gastar, no ano passado, SÓ em setembro, e outu-

. brQ, R$5,2 miih?ê~ ~qi'n . p~t?I!~ic;tàdé:sopr~;6 pr9gra-
.O.Sr.·Eduardo Suplicy (Bloco/PT.- SP) - Se- ma Criança Cidad~, que instituiu uma'ren~a·m.ílÍima 

nadora Emilia Feniandes, ,V~. Ex~ faz .um diagnóstico ' 'rias carvoarias 'aó Mato Grosso do Sui,' nos Canaviais 
,da situação· do ,~r;ibalho, ~ da p'rp~~i,~iç~o i~~antil, re- . 'de PernambucO' e na zoha dó' siSaI da B~tÍia,' e b pro-
, portando-se ao ,que .viu no. Estado do, Ceará. A Se- , . gràma, nesséS meses,:recebeu'somentéR$5'mílhÔes 
· nadqra .. Méll1uce. Pjnto. rel~tou aquilo .que pôde teste- ~ ~,'r\0 ano inteirp; R$1'$ rnil~õ,e~; :S~ cgrh ~. püb)içi~~de 
: m~nhar quanto ao, mesmo a~Yl"!tp. ~mo Y-: Ex!! ~iz, , do. referido programa que :institui lima 'rehda' mínima 
uma das. principais formas de se, r.esolver esse .pro- 'em' três ponto~ :d)fereii~es dp~pàfs~ o~ Governo 'ga's~ou 
blem,a: é, ,cnar· .cQndiçõ~s para que as, çrianças .fre- R$5,2 milhões', seg'Undo a 'respOsí8'dflciàl 'q:i.ie me veio 
qüentem a escola e seus pais tenham ,o suficiente 'às rMos. Que tipo de prioridade' tem'éSte'Govemo? 
,para'a sobrevivência. Eu gostaria deaproveitár esta-. Seria importante 'que o PresidEmte Fernando' Henrique 
·oport~nidad~ p~u~ regi~t~ar.o'e~p~,n~o el11,f~laçãO: ao 'CàrdoSO seeonscielitizasSé'de que, muitc),éilém da:pu-

, projeto ,que ambos .aqui acompanhamos ,com· tanta .' blicidade que faZ ha televisão 'fi dàquiloque o PFl:. j;,- ' 
"atenção. Re.firo~me, à ,matéria qu~, auto,riia, ó: Gover- clui em seu programa como prioridade'máxima, é 'ne-
no f~eral,a.fin~n·c;i~r:~m,500(o.'os gastÇ>~ dqs !1Jl:lni-;cessáriomuito máis do que.tem sido f~ito élté agora a 
cípios que,vierem.a adotar: projétos de ,renda, mínima ,'fim de erradicar'o trabalho Jnfantil e a miséria em nosso 

· relacionactos à eduçação. Senadora Emiliá Ferrian- . País. Meus cumprimentos a,vl Exª. ',_ '.',', ';', . , 
des, ,ambos.abraç;irnOS a, prqposi~?, Çtiséutida. aqui '.:' ' I;" • .' ,< ", ." .,' ,: 

.no ano passado, e gostaríamos que"o quanto antes, "A, SRA., EMfLlA FERNANDES (Bloco/POT -
, t.iv~s~~.o P.rogr~ma. de',Áen~a:Míníma,àbnlngência . RS) - Agrad~o',o aparte:de,V. E,(B' ê'.ó .incorPoro 
. nacional. ,É interessante que ·a nova prop.ostá· de pro- cq,!, satisfaçã9 l ~o ,meu, p~Onunciar:neri~o.; ~ou, rriém-
: grama soci'al do PFl régi5tre~éóm cléire~~'e firmeza bro de uma Cl?lque tem ' trat?alhado, com dedicação, 
,que é p~ioritária ~instituição' de'úm programa deren- com afinco, e aqui estou,abordandO ó~ po'ntos n~ga-
da mfnim~ na<?i~hal. Gostaria que o PFL p,a.s~sse tivos que cOl1slt~(amos,' nJa~ tiz qú~~tã9' de ress~ltar 

, das palavras de seu docúmento para a ação. Em 10 também os aspectos positivos, principalmente na 
· de dezembro último, o projeto de lei foi sancionado área da educaçãó, que aquele Estado está realizan1 

pelo ,Preside~te' Femandó Henrique .. ,Colocamos do. Buscamosr~alizar um trabalho com imparcialida-
nossas objeções, mas, ainda assim, votamos a fa- de. O que que'rêmos não é apenas denl.inciaremos-

· vor, porque avaliamos que poderia ser um primeiro trar dados. Levàntamentosda Umcef e do IBGE não 
pequeno passo.' Eis, Senadora Emilia Fernandes,' deixam dúvidas': a situação da criãriça'e do'adoles-
dia 24 de março, o que sucede: pass~d<?s mais de cente é grav~:,. ~~das as pessoas que aqui vieram e 

/ 
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deram seus depoimentos confirmam que existem si" pena de não termos ,o futuro que 'queríamos ter;'.tere-
tu ações problemáticas e muito gravas' envolvendo mos, sim, um futuro pífio, e não o futuro glorioso que 
crianças e àdolescentes no Brasil todo, em todas as queremos para o nosso País. Parabéns. 
regiões, tanto no campo como na cidade. Então, de A SRA. EMrLlA FERNANDES (BIocoIPOT - RS) 
que precisamos? Precisamos partir imediatamente - Agradeço o aparte de V. Ex!'. Diante dos números 
para ações concretas, como alguns governadores alarmantes, o Govemo deveria tomar medidas efetivas 
estão fazendo e alguns prefeitos também. Mas, para para a geração de empregos e para a melhor distribui-
combater esse problema da exploração da criança, ção de renda em nosso País, para garantirmos o de-
tem que haver compromisso do Governo Federal. senvolvimento, a igualdade e, acima de tudo, a justiça 

Quando aqui foi discutida a questão da renda e o direito que as pessoas têm de viver dignamente. 
mínima, nenhum partido, nenhum Senador ou Sena- Muito obrigada. 
dora falou contra a necessidade de uma renda míni­
ma. Claro que tínhamos uma visão diferente: quería­
mos algo mais abrangente, mais amplo, mais consis­
tente, mais comprometido com a questão, mas foi o 
que passou, e votamos também favoravelmente. En­
tretanto, também sentimos que não se dá prioridade 
à esse ponto. Os recursos que chegam são escas­
sos, há uma demora, como V. Exª disse, na imple­
mentação do programa. E tudo isso leva a uma 
preocupação crescente da nossa parte. Temos que 

, ~atacar urgentemente a exclusão, a pobreza. 
, Se continuarmos com a mentalidade de que os 

filhos menores precisam trabalhar porque os pais es­
tão desempregados, vamos prejudicar toda uma ge" 
'ração de' crianças e de jovens deste País que não 

, estão vivendo na sua plenitude como cidadãos. 

O Sr. Ney Suassuna' (PMOB - PB) - Senado­
ra Emilia Fernandes, V. Ex!' me concede um aparte? 

A SR! EMíliA FERNANDES (Bloco/POT -
RS) - Concedo o aparte ao nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O Sr. Ney SUas~una (PMDB - PB) - Senado­
ra Emilia Fernandes, quero me solidarizar com V. Ex!' 
pelo discurso que faz, porque também penso assim. 
Mal cheguei ao Senad().F;ederal, encontrei aqui o ba­
talhador Senador Eduardo Suplicy, que tinha um 
projeto de renda familiar. Apresentamos um projeto 
de renda escolar para o estudante, que terminou 

, , ,ser:Jdo juntado aos demais. Esse projeto está sendo 
posto em prática em algumas partes do País, mas 
lamento a pouca velocidade na sua implementação. 
Um país só vai para f~ente quando a educação éle­
vada a sério. Enquanto tivermos crianças deixando 
de freqüentar escolas para participar da colheita, da 
feitura do carvão ou de outros trabalhos, não tere­
mos um País com um futuro determinado. Tenho a 
satisfação de ter participado do arcabouço desse 
projeto de renda familiar, com essa nuança da renda 
escolar. Solidarizo-me, neste momento, com V. Exª 
e considero que este é um problema que. tem que 
ser levado a sério pelas nossas autoridades, sob 

Durante o discurso da Sra. Emilia Fer­
nandes, o Sr. Ney Suassuna, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Joel de Hol/anda, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -
Prossegllimos com a lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna, por cessão do Senador Romeu Tuma. 

. O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jqel de Hollanda) - V. Ex!' 
tem a palavra pela ordem .. 

O SR. ERNANDES AMOR IM ,(PPB-RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não. dá para -estar aqui na Casa esperando a vez 
para falar enquanto o Senador Ney Suassuna busca 
uma cessão de vez de Senador que já saiu do ple­
nário, com a finalidade de usar a palavra na frente 
de outros. Julgo isso uma falta de respeito por parte 
do Senador e penso que S. Ex!' deve consideração 
aos colegas. Se eu tivesse bancado o esperto, já te­
ria falado há muito tempo. Não fica bem para um co­
lega fazer esse papel, fazendo dos outros palhaços! 

O SR~ PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna, 
com o esclarecimento da Presidência de que faz 
parte das normas regimentais a cessão da vez do 
orador para um companheiro. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, a solicitação foi feita quando o Senador 
já tinha ido embora do plenário, enquanto eu estou 
aqui aguardando. Então, isso não deveria ser levado 
em consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
a palavra o nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, lamento a explosão do nobre Sena­
dor, mas esta é uma norma da Casa. Eu mesmo já 
cedi algumas vezes a vez a V. Ex!'. Penso que V. Ex!' 
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usou uma expressão um tanto quanto forte, até por-- Ções de consumo e do direito .mesmo do çonsumi-
que também estou aguardando aqui. dor, cuja tutela é dever do Estado, e que 'diz respeito 

O SR. ERNANDES AMORIM -(PPB - RO) - à abertura desbragada da economia à importação, à 
Não usei da palavra em vez cedida por V. EXª e con- ausência de uma política industrial do Govemo e -
sidero ri que fez uma esperteza. Faço a seguinte su- por que não dizer? -. à precariedade da fiscalização 
gestão à Mesa: já que se exige do Senador a ida à dos produtos importados. 
Secretaria para que assine o livro de inscrições, que Os fatos que relato a seguir exemplificam de 
se exija também, no caso de transferência da pala- forma contundente o .quão criminosas podem ser al-
vra, que no mínimo esteja presente o Senador. gumas importações de produtos aparentemente ino-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Conti- centes, trazidos ao Brasil dos chamados países 
nuo dizendo que estranho a atitude de V. EXª, mas asiáticos emergentes, onde os direitos do consumi-
este não é o caso. Vamos às nossas considerações. dor ainda são mera utopia. 

Sr. Presidente, fizemos algumas observações, A renovada consciência da sociedade brasilei-
durante todo este mês passado, sobre a inclemência ra sobre seus direitos e deveres deve estender-se 
do fenômeno da seca em nossa região. Fizemos ao sistema de fiscalização e controle da qualidade 
mesmo um protesto, divulgado por todas as revistas, de bens e serviços produzidos e importados pelo 
televisões e rádios, mostrando que temos necessi- País. Não é possível que continue acontecendo o 
dade de ações imediatas, pois a sede não pode es- que vem ocorrendo; por exemplo, com os brinque-
perar. Para quem tem água em suas torneiras, é dos e chupetas importados do Extremo Oriente. 
muito cômodo demorar nas ações que visam .a privi- Rejeitados pelos países europeus e pela Amé-
legiar - e seria como um pagamento de dívidas - rica do Norte, por não atenderem às condições míni-
aqueles que estão há doze meses sem uma gota mas para manuseio seguro pelas crianças daqueles 

. dágua, Essas pessoas fazem' filas quilométricas, países, esses brinquedos entram livremente no Bra-
. com suas latas nas mãos, e recebem a água por sil, sem que qualquer obstáculo lhes seja feito em 

meio de carros-pipa. nossos portos e aeroportos. 
Quando fiz meu protesto, vi com surpresa algu- Um entre os graves problemas que tais produ-

mas pessoas dizendo que não ficava bem um Sena- tos apresentam reside na pintura que recebem em 
dor fazer um protesto usando latas. l~tas, Sr. Presi- sua fabricação. São usadas tintas à base de chum-
dente, usam dois terços das pessoas de meu Estado bo, material comprovadamente cahcerígeno, de uso 
neste momento. As pessoas esperam dias com suas proibido nos países mais desenvolvidos; 
latas, chegam de madrugada para receber, só às seis Ora, quando se pensa que brinquedos e, pior 
horas da tarde, uma lata de água sem qualidade de . ainda, chupetas estão freqüentemente na boca de 
consumo. Recebem uma lata para ser usada por famí- nossas crianças, vê~se o perigo que o Estado brasi-
lias às vezes de 12, 13 ou até mesmo 14 pessoas. leiro deixa entrar nos lares e escolas do País. 

Antes de meu discurso, dou essa explicação Por que isso? Parece quase ridículo, mas esses 
para registrar que as ações, embora concatenadas, produtos, sabidamente nocivos, entram no País sob o 
ainda não foram iniciadas. nariz da nossa Administração por um também ridículo 

Sr. Presidente, no dia 11 de março, o Brasil co- conflito de competências ou, quem sabe, por uma rivali-
memorou o Dia Nacional do Consumidor. Essa data dade entre órgão públicos, sem respaldo sequer na lei. 
encontrou um País muito mais amadurecido e exi- A Receita Federal é a responsável pelo contro-
gente no que tange aos direitos do consumidor e às le de entrada dos produtos nos' portos e aeroportos. 
relações de consumo de modo geral. O Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Norrnati~ 

, Posso afirmar, sem risco de erro, ser a lei n.º zação e Qualidade -, do Ministério da Indústria, do Co-
8.078, de 11 de março de 1990 - o Código de Defe- mércio e do Turismo, que deve· fiscalizar a conformida-
sa do Consumidor - a lei que mais pegou, a mais de desses artigos, não pode agir nos Pontos de de-
popular e a que mais contribuiu .para revolucionar o sembarque. Aó Inmetro só é permitido o controle de 
cotidiano dos brasileiros para melhor. qualidade e conformidade de produtos quando já estão 

Todavia, não me restringirei a tão-somente jun- distribuídos para serem comercializados no varejo. 
tar-me às muitas vozes que merecidamente louvam Por sua vez, a Vigilância Sanitária, que tem 
essa importante conquista do conjunto da sociedade. postos nos portos e aeroportos, só fiscaliza os pro-

Sirvo-me da oportunidade para levantar junto a dutos com destin'ação médica ou alimentar, ou que 
este Plenário uma questão vital no âmbito das rela- digam diretamente respeito à saúde das pessoas. 
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Brinquedos, obviamente, não se enquadram nessas nossa legislação de controle de importações? Seria 
categorias. . falta de recursos matAriais ou !lu manos para desem-

. Vejam s6; srªs. e Srs. Senadores,. o' absurdo penhar eficazmente a tà.reta·fiséaliz~aora? . 
da situação: a Receita Federal s6 cuida da regulari- Qualquer que seja a alternativa ou as alternati-
dade do processo de importação do ponto de vista vas verdadeiràs, a autoridade ministerial - e, se for o 
tributário, o que permite que um produto sabidamente caso, a presidencial - deve agir para resolver o im-
nocivo entre.no,mercado brasileiro e se espalhe por passe em prol do bem.público. 
milhares. de pontos de venda; porque não é feito qual- O interesse nacional ,não pode ficar subordina-
quer controle de qualidade e conformidade dos lotes do a querelas de burocratas, mas deve ser a inspira-
ao ent.rare~ nos portos e aeroportos brasileiros. ção para que os, serviços de controle da sociedade 

, ,Se. os ; processos' de importação dos tais brin- sejam eficazes e protetores dos cidadãos. 
quedas e chupetas contêm 'certificados de conformi- Há falta de. r:egulamentação ou,. ao contrário, 
dade dos artigos à lei brasileira;, algo está. seriamen- há excesso de regras? Que o Poder Executivo ou o 
te errado nesses processos. Legislativo, de acordo com ,as respectivas competên-
" , . Das duas; uma: ou as amostras testadas não cias, tomem as .iniciativas cabíveis para disciplinar, de 
corraspondem' aos produto~ importados, ou nossos modo'simples.e'eficaz; as relações e procedimentos. 
testes, não ,verificam ,itens ,importantes da composição Por que haveremos semp~e de conviver com 
desses produtos, tal como o tipo de material usado, na os ,conflitos, as inérciB:s, as inépcias, as lacunas, as 
fabricação. NO'primeiroca~o, trata-se de fraude e,.por- omissões" as falcatruas e tOQo tipo de mazela, que 
tanto; de crimel se foi dado esse certificado; no segun~ contaminam' nos.s.o .aparelho social,' ·quando quem 
do" de ,falhalegàl.e de ,faftade consciência social. ..,. acaba pagando o ,prejuízo é sempre o povo inocen-
..... ,:.A ,conclusão a que.se chega é a de que, ,desde te? Ou melhor",a sua .saúde,! ".', .," 
que' os impostos sejam pagos ·e a burra do Governo .' '~',' Leis, 'regulamentos 'e normas existem para serem 
esteja cheia, danem-se os consumidores, .mesmo 'cumpridos:'O Estado existe para cumpri-los ,e cobrar 
qUe s~jam·crianças' .. É estranha essa nossa Adminis- seu cumprimento. A Justiça existe para,. sob o. império 
tração, 'cuja, re~ponsábilidade é zelar pelos, interes~ da lei; punir.exemplarmente'os que a desrespeitam. 
ses da Nação., ... <, ' ".. , , . , , . , Não' se' justifioa quel .sob o· pretexto' dé. :que é 
, , " " Mais estranho' ainda é o fato de que, freqüente- mais barato,· importemos produtos' danosos~' saúde 

mente, os 'funcionários que liberam a entrada de.pro. pública,:cujas.condições' d,e, 'produção são, ,por si s6, 
dutos ·nocivos ,no País tOmam-se consumidores des~ um atentado aos direitos humanos, tal como.acontece 
sês p'rodutos; expondo~se eles mesmos e seus fami~ no Extremo Oriente,com.o·trabalho quase.escravo de 
liates'aos riscos advinaos desse consumo. . . . . . filipinos, timorenses, chinese~ ou quaisquer outros. 

Por aí se vê quanto de educação cívica ainda' , .... Os.6rg~0~ ae. vigU~I)Ci~ sanitária e os Ge controle 
falta ao brasileiro,lao servidor público, inclusive. Mui- d~ qualidade de ,conformidade. à legislação brasileira e 
to'..Se;tem que 'fazer em termos de educação do-povo aos padrões intemacion~is de ,cP!1s!-l~,e. Qe uso hu-
brasileiro. I Não·. é pelo ·fato de se ter instrução, formal mano,.~m corro de bens e serviço~.devem,ser forta-
e! ocupar, posto' de importância na hierarquia sociallecidos ~ agir na entrada de prodl,ltps 110 País .. ' 
quese:tem educação'paraa cidadania. ' .', ,Talvez, assim, o'B~il p~:a.s.er visto como um 

. \ 'Importar 10 milhões de brinquedos e 11, milhões país no qual o respeit'J à saúde pública e ao consumidor 
de chupetas; sem qualquer controle de qualidade' na é priçridade do Governo e da própria sociedade. 
chegadà dos 'produtos. ao País, como foi feito durán- ,Muito Obrigado: ,'." , .. " , 
te:1995'e 1996, é a 'mais absoluta irresponsabilidade '.','.' .0SR.'PRESIDENTE'(Joel Qe'Hollanda)·-Con-
com'a:saúde' pública.;'.ainda mais quando se'sabe cedo a palavra·ao n'obre Senador,Emandés.Amorim. 
qúe, na origem; os' controles de sanidade e qualida- ". 'O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB ~ -AO. Pro-
de são insuficientes .. Seria mesmo o caso de puni- nunciao,seguinte 'discurso'; 'Sem revisão do, orador.) 
ção por desleixo no cumprimento do dever público - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores,' venho a 
por parte dos responsáveis pela liberação de artigos esta tribuna para falar sobre os danos que -está cau-
importados nessas condições. sando a questão da reeleição sem desincompatibili-

',I. 'Há conflito real de competência entre o Inmetro zação de cargos. 
e·a Recéita·Federal? Trata-se, pura e simplesmente, . Quando da aprovação da matéria, o Presidente 
dê . ciúmes entre 6rgãos públicos que não querem Fernando Henrique Cardoso prometeu, por(intermé-
ver ObltroS 'metidos em sua seara? Seria falha de dio dos Líderes, que logo seria proposto um projeto 
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visando a regularizar o afastamento do Presidente 
da República, 'do Govemà-do~.é do Prefeito de seus 
cargos, se candidatos à reeleição .. 

Não é possível que um cidadão, sem abdicar 
das vantagens que o seu cargo oferece,'concorra às 
eleições e saia vitorioso, mesmo gastando dinheiro 
público, como no caso do meu Estado. • 

• Sr. Presidente, esclareço qué o Ministro ·Iris 
Rezende saiu de Brasília e aportou em Rondônia, 
simplesmente para cabalar votos do Partido. Embora 
o Estado não esteja oferecendo as condições neces­
sárias para que suas Polícias Civil e Militar traba­
lhem - sequer há gasolina para os seus carros ~, a 
visita de S. EXª foi exclusivamente para que o PMDB 
não tivesse candidato próprio, assegurando-se a vi­
tória do Presidente da República sem um adversário. 

Por outro lado, a' Ação Direta de Inconstitucio­
nalidade nº 1.805, promovida pelos Partidos de Opo­
sição PDT, PT, PCdoB e Pl, ajuizada em ·18 de 
março de 1998, está nas mãos do Ministro' Relator 
Néri da Silveira. Esse processo tem como objetivo ob­
ter do Supremo· Tribunal Federal, a declaração de que 
é necessária a:. renúncia do Presidente da República e 
dos Govemadores no dia 3 de abril de 1998, para que 
a isonomia, a legitimidade e a normalização do pro­
cesso eleitoral não sejam. afetadas, assim como a 
moralidade administrativa eo pluripartidarismo. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. -Senadores, como 
Párlamentar de um Partido da base de apoio do Go­
verno Fernando Henrique, sinto-me à vontade para 
tecer críticas ao Governo Federal. 

A partir do !!exto mês da posse do Sr. Váldir 
Raupp no Governo do Estado de Rondônié:~, venho 
denunciando suas falcatruas, promovendo ações ju­
diciais junto à Justiça Federal, ao Tribunal de Justiç-a 
e ao Ministério Público, o que jáensejou o pedido de 
prisão preventiva de 15 pessoas,' entre as quais Se­
cretários de Estado, parentes do Governador, empre­
sários e o Secretário-Geral do PMDB - Partido do Go­
vernador - no Estado, que não tiveram como negar as 
provas incontestáveis do roubo do dinheiro público, co­
mandado pelo próprio Governador do Estado e pelo 
Chefe'da Casa Civil, que, por sinal, é seu cunhado. 

Entretanto, Sr. Presidente; Srªs.e Srs: Sena­
dores, o Poder Central, ou seja, os Ministérios, conti­
núa repassando vultosos recursos para o Governa-
. dor corrupto. ' 

O País vive a síndrome da reeleição, e tudo' "está 
val.endo para atingir o objetivo. Não importam os 

~eios; o importante é garantir os votos dos governistas 
ão PMDB e a reeleição dos detentores de mandatos. 
Não importa como nem por quê. Usa-se o dinheiro do 

. povo para benefício de um pequeno grupo; e o povo 
continua sem escola, sem saúde e sem transporte. 

A nossa agricultura está sucateada; falta apoio 
à classe produtora; os pequenos e médios produto­
res não têm acesso aos créditos oficiais. Somente 
para os bancos não falta dinheiro. Agora mesmo, o 
Presidente do Banco Central afirmou que vai repas­
sar mais R$1 bilhão para o Bamerindus, que hoje 
pertence a grupos estrangeiros. 

Enquanto isso, em Rondônia, chega ao meu 
conhecimento que o Governo Federal vai remanejar, 
do Incra local para o Governo do Estado, mais R$2,5 
milhões. Como isso é possível? 

Sr. Presidente, ;tenho denunciado, aqui; incan­
savelmente, o Governo do Estado de Rondônia por 
falcatruas e por roubo de dinheiro público. Os parcos 
recursos já colocados à disposição da Superinten­
dência do Incra, no valor de R$8 milhões, não são 
suficientes nem para dar assistência aos projetos lá 
instalados; agora, de acordo com o .jogo do PMDB, 
das votações, para que o PMDB não tenha candida­
to próprio, setores' do Govemo Federal destinam, 
dos recursos que já estavam alocados para o Incra 
do meu Estado, a quantia de H$2,5 milhões para o 
Governador do meu Estado. Ao invés de punir o Go­
vemo que está saqueando o Estado, o Govemo Fe­
deral pega o dinheiro do povo, destinado à abertura 
de estradas, postos de saúde e algumas escolas pri­
márias, -e remaneja: para as mãos de uma quadrilha 
que comanda o Estado de Rondônia. Não sei se o 
Presidente Fernando Henrique tem conhecimento 
dessas denúncias que faço ou se faz vista grossa e 
não procura sequer: verificar. . 

. • Há poucos dias, solicitei a constituição de uma 
subcomissão, composta de sete Senadores, aprova­
da neste plenário, 'para. ir a Rondônia ·comprovar in 
loco a veracidade da denúncia sobre o desvio de re­
cursos. Mesmo assim,- o Governo Federal, ao invés 
de punir ou manter esses recursos à disposição do 
Incra em Rondônia, vai retirar deste para colocar nas 
mãos do Governapor do Estado em troca de votos 
para.reeleição deA ou de B. Não é possível. Não 
acredito que o présidente ~ern~ndo Henrique tenha 
conhecimento des,sas negociatas e esteja negocian-
do com bandido e .usando o dinheir~ do povo. -

Espero que alguém do Poder. Central. e dos Mi­
nistérios tenha justificativa para essas denúncias 

. que faço. Cassaram um Deputado, há algum tempo, 
pelo fato de estar.trajando, em local público, apenas 
uma cueca samba-canção. Porém, quanto às _ de­
núncias que tenho feito, ninguém toma provid~ncias. 
A imprensa não ouve. A revista IstoÉ, que public:a 
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qualquer coisa. éontr~ qlJalquer um, não toma em' nuar convivendo com a impunidade e co'm o desres-
consideração nem a denúncia de que o poVo de peito pelo dinheiró público. Corno entender um pro-
Rondônia está sendo saqueado pelo Governo que lá cesso de reeleição eivado de corrupçâo, sem respei-
está, com o apoio do Governo Feder~1. to a, nada,. não importando os meios que levam ,ao 

Como é possível sangrar um orçamento - pe- objetivo final: a reeleição? ' : 
queno para o tamanho das necessidàdes de reforma Acende min,u~ esperança quando ouço as de-
agrária em' nosso Estado, e repassá-lo a um Gover- clarações dos ,Governadores Eduardo Azeredo, de 
no corrupto, que certamente não aplicará em benefí-' Minas Gerais, Mário Covas, de São Paulo, e Miguel 
cio do nosso povo? Àrraes,de Pernambuco, que ,já se posicionaram a fa-

Estou nO ,Ii{lliar da minha: càpacidade de tolerância, vor,da renúncia para a disputa de um novo mandato.· 
pois é inconcebível que um Senador da República, que Creio que idêntico gesto,o povo brasileiro es-
representa com 'legitimidade '0 Estado e o povo' que' o . pera QO Presid~nÚ~ da República e dos seus demais 
elegeu, que 'ocupa a tribu~'d8$t8 Casa,hárnais de três . aliados, Í><>istambém é imperativa a renúncia do Vice-
anos,.para·denunciar uma escal8.crescente de càrrup.;., Presidente da República e do Presidente da Câmara 
ção, que nem os·aliados'do. Govemadordo Estado. no,', d~Deputados.' Assim, a Nação terá um grande ma-
Congresso Nacional têm'~' ousadia de defender" não" gisti'ado,. o Presidente Antonio Car10s Magalhães, para 
seja ouvido pelo Governo'Federal e sequer uma'provi-' presidir,com mãos firmes, uma eleição limpa e livre, 
dência seja tornada. Que aCOrdo será esse em que um que, para o,' pOvo brasileiro, é a garantia da condução 
Govemador corrupto do PMOB é intocável? • ,do processo eleitoral sem víéios ou privilégios. 

Para onde 'está sendo' levado este País; em " "" '. Sr. ,Presiçf~nte, srªs. e Srs. Senadores, o Presi-
que, para ~ ,r~eleiÇão dos' at~ais :governantes,' nád~ ~~n!e Fe'rnando Henrique dará ao povo brasileiro, com 
se respeita? ,A ConstitiJ'iÇ8oFe'deral e. o acórdo de, a sua rerlú'ncià para çfisputàr'a réE!léição; urna demons-
Lideranças,Qq Congres~~. Na~iônal estão sendo íg~':-, '. traÇão ~â'grahdeZa do Seú'~spírito'públicO e a sua vo­
norados, como sede nada válessem. " ''. , ~ 'caÇão de úm estadista democrata; que coloca os inte-

Não s~' fala m~ii~' 'em' desincompatibiliiàção, ":reSsesda'Pátria acima de qualquer interesse. ' 
como se não' tivessé imí><>rtânci~ alguma para' o pléi~ " .,',' Não quero ',acreditar que ri· Presidente Fernan- I 

to que se a'próxima ..• '. f •• , ,,:.' • dó Henrique .estejà àguàtdando ''o pronunciamento 
Ouvem-se apenas alg'umas vozes. isoladas, do Supremo Tribunal Federal'sobre,a necessária re-

cómo o caso do Governador Covas, que não aceita núncia do i=»residente da. República e dos Governa-
disputar a reeleição sem deixar o~rgo. Uma voz. isO- ~ . ~o~es no, ~i~. ~3 .de~bril próximo, para que a is.<?no-
lada neste cenário de hipocrisia e de faz-de-contéÍ.' .. .. "'mi~',a: legitimidade,;e a normalidade do processo 

O eohgresso Nacional - e o povo aSsim espera" - . " eleitora' . fI~~sej~m afetad~s,' a~si":, como a morali-
precisa discutir com seriedade e urgência a questão da dade adr~lInl~tratlva e o plunpartldansmo. 
desincofTW.t,ibi!izéI,çã?, ~ .~tuais governantes candida- '. A .. A~o Direta de; Inco~stitucionalidade nº 
tos à reeleiÇão. A NaÇão está fiscalizando eStà· Casa, é:· .': , .1.8Q5; ~~J.UI~~~~'"F\O ~uprel)1o 'T~b~nal Federal, pelo 
certamente nos cobrará nas urnas a nossa·omissão. ." . POT e ~utros Partidos, e 9ue; ~~m p, eQlinente Ministro 

Precisamos mud~r a cultura política do nosso '. . Néri'da ~ilv~ira co~o.Rel~tor, rest~lecerá o princípio 
Pafs, onde' os poaérosos corruptos'. tudo podem·· e, '," ~a rJ19~II~a.d~; ~~rn~'1lst~~~. ~ 1~1,1~I,ca a9. nosso Pafs. 
nada lhes acontece. . • . : . . , . .<. • .' I • ,. E~ou (c;e~o ,.de qu~ o MInistro Re,lator,. com o seu alto 

Quando "se aplicará a devipa punição . .:... a, c~-, ' .. ~r)u,ri~~, ~ ~. seu. el~~adó ;~!nótismo, ~~girá, 
deia - pàra OS 'corruptos comprovados e.que tooli a; ,~~,~ sLJa ~~ença~ es~ aberraçao: a.reelelçao ,da 
Nação c0"1h~ce~. Preçisamos parar de u~r p~. fra- '.' lT1éUle~rap~t~e defendida pelos 'que temem .def~n­
cos e indefesos comp. ~xemplo 'de punição e justiça, ' ~er. a .~ntl!luld~de. ~os' seus "!~ndatos de maneira 
quando sabemõs qúe se trata de' uma fEirsa, pois au-' • Isonô~lca~ com, os seus ad,versanos. 
menta neste País, em escala geométrica, o número Flnallza~do, .sr:: ,Pre~ldente, Sr:\ e Srs. Sena-
de corruptos, como o Governador Valdir Raupp, que, dores,. encaminho à Mesa a AOI,N. n 1805, que é 
de maneira estranhà· e incompreensível, continua . parteln~egral1te d~ meu pronun~!amen!o,. para que 
sendo punido com repasses de verbas federais, sem!aça part~,do~ Anal~ do Se~ado d,a Republlca. 
destinaçãd, 'obrigatoriedade de' aplicaÇão e acompa- E~ o que eu tinha a dizer. , , 
nhamento da execução financeira. . " . .l .. ; , DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
. Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é into- I' , O, SR. ,'ERNANDES AMORIM EM SEU 

lerável parámim e para o povo do méu Estado conti· '", .,PR()NUNCIAMENTO:. , .. . 
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r';" ... , 

..... t ( .. r· '1~:.11· ! .. Lho; ;:tt~-F·~· ~i._. ';,ú, . 'L' 
"Quem se mO$tra disposto;a sacrificar um interesse " i ' 

em favor da preservação de um principio, 
constitucional, fortalece o respeito à Constituição e 
garante um bem da vida indispensável á ess'ência do ' 
Estado, mormente do Estado ·democrático.· Aquele, ( '. 
que, ao contrário, não se .dispõ,e, a esse ,s,afriflci~'i . ',' > , 

malbarata, pouco a pouco, um capital que significa . 
muito mais do que todas as vantagens angariadas, e j " 

que; 'desperdiçado, não: mais será recuperado", ' .",' 
(Walter Burckhardt apud, Konrad, Hesse in,' A ~orça " 
normativa da Constituição •. trad.Gilmar F. Mendes. ' .•. 
Ed •. Sérgio A. Fabris. 1991. pag.22) ~. . .. ' .. 

• :. « ;. '1-,' • - • ~ , • • ' I' \ " \ , ~ •. ,f, ! 

....... 'i . . ~ -, 

, 'O'PA~tl'[jo': DEMOCRÁTICO TRABALtiISTA" _' POTr'o I," 

. ,,':, .PA,~TI9R . P:O~:·:TRÀ~~l.,:t:tAOQRi:S- PT, '0 PARTlDá 'COMUNISTA: DO" 'i',' 

'" ~~SI,~ ':'1 rç~~~ Á'~~,-:9~,P.~fiT,lpp: ~IB~~~: Pl" partj~~s::·p.à!·íti~êos. ~?m" :-,' .. ~; 
repres~nta9~o em am.bas a,s ,,(;;a~~~ do Congresso NaCional ,e registro definitivo ' '~:' 1: 

. junto ao Tribun~1 SUp'erio~ .E;I~.itqf,9! Y,êr'!'l, re~peitosamente" 'à' 'pre·s~n.ça de' V. 'Ex3 • :::" ' .. 

,,',' por seus advog~dos. qUE!!, ~st~. subscrevefTIjdç,cs,01, oi 'e '03),: ~~:n') f~lcrq JjÓ!( , 
,,·., .. arts .. 102.' •. inciso·l, ,alíneas.':a'~e "p'.' e 103, inCiso' VIII da Constitüiçãô" Feqerai,,,',' 
I':; I propor,a presente '.'.' .. '.,' .. .' .. :,'.',,:~.: .':., .'., ., ...... .. 
_ f' ! i .' ~' ~. ~ t. -..~ ' •• ,.", .' .. ,. j.... .J. 11 ~ w1'''( ~ t'" i f ,I ; ~ f ~.i.' I . ~. . .. . . ~ " .;.:: ~ ., ," 

i"': .. ", .~.. ~ I' ~.. I • 

. 1 1~"''''''\''~ ,..~~ ;, •• ;;~ •• ,.i .. ~,#, ,:!'J. I ~ ...... ,~ . .. ,'r... t' .~ "".:;."'''' ~,'. 

, t': :,;., \;:·~·AÇÃO.DIRe1:A~.De,INCONSTlrUClONALlDADE; , ... i.· ... :· 
, , : ,: ." f ~." , '- ~ '. 

, ., ., '... . .,·.,';,,~(compecdido de m.e:diçi~.I.imi~ar) . ,~l ''' .. :: :ç, 
. • I •.•• 

~.' t.~.~ .... ~.".!;·l ~ ~, .. , ·C.l .. '~~~. '.'. !,'." f 

, 
'1 t { 1 f • I '. l' ~ • 1 , ' • I" ........, - ~ r .. , ~ ~. ~ : ' 

',', '. Com' Ó' fim dê' obtê .. dés~'aJ Suprem.~ :Corte. á aétíàração i dê;' in.cOrl~tl~~~i?ri~li.~à.~e:, ',:, ':: .. ~ i: 
• '.'l"o'bJ··etl·v·an'd'o' :.',', ." ,.',:',',:', ,C.:,.',"; ,,' t·;' , . ' ""'" 

• '. _, . "._:" I, I.: , .. ':'!',c, .... ~".',.~,;'.".',·,.," .. ,,'.'y, 
" l' \~. ~'.\' i '..0( ,I" '." f' j f ; '~_,.~ -:. I'". ~" .;~ ~';,~. :\' ... 

:"'; t af'-'~~~érmi~~r:: irriédi~taro~~'te; ··:interp;~t~~ã~ - confor~e, ~,.;ç,~~S~!t~iÇ~o .. 'i 

- ,. Feder~~ ~o §' 5° . d9 ' áft~: ,1 ~,' d~( CQl'1stituição Federal" nos termos' prop~-ª!~S 
. '/,. pelo, ,~rt~1 o ,~a. EJ1l'f1P~.- <;:phStit~cional nO. 16, promulgada pel~$. ,~es~s ,da " 
'.' . Cà.m~(c;t do~ . .p~P'4t~.d.~~~,,~.)d,o',$~r~do Fédéfál 9 'publicada 'no Diário ,Oficiaj da '" " 

,i.'União, ·SeÇãO·I.'de €l5',de-junho,de ,1997, ". bem como à ·4ei.n09.504,,'de'30rde ,i. ;:'. 

setembro de, ~997, ; que "estabielece normás: para 'as -eléições";' publicadà: .. ·no··· ... ,>' 

":. 'D,O:U dÓ'dia seguinte;: ' ,'.i.'" :. '," :."" :'~, ' .. '.;'" 
..... t.~, .. "-:- .... ~. 1 .. ~ -........ '''-\'-~'" •. ,~. "~ .. "."~'~ 1'",_ "'1"-" _ •. ~, ,~'~ ., -0;"17- ""í' 

.', b) de~la'rarlà iliconstituciortalidade, com suspensão-imediata de:eficacia, do ';' 
, . ,'.. § 2o'do art. 73; e art.'76,atnbos· dá lei n° 9.504,'de 30 de' setempro, dé 1997, 

que "estabelecEúiormas para as 'eleições", publicada no ;O.O.U do ,c;1'ia:se04i~~e, ,,1'.7, 

.. além'da 'declaração"de inconstitucionalidade, com suspensão imediatade .. ,. .. i" 
'eficácia, dâs'Resoluc;ões do Tribunal Superior Elêitó'rát>no 19.952, '19.953, 
19.954 e 19.955, todas de 02.09.97 pelas razões 'a segUir expàstàs: ... \\ • " ' I 
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'I.;Oo$'iitos nOrtrlativos lÍ1quinadot.de inco~S'tltudonalidaae 
..' • . I "'-lo ., r . \. ' .-J . , .... J ~ f • y, . ~ ! I. 

Impugna-se na presente ação os seguintes atos normátivos: ~ 

a) § 5° do art. 14 da Constituição Federal, nos termos propostos pelo art. 1°· 
da Emenda Constitucional nO 16/97, verbis: 1 

." 

, , 

..... - - '\ " 

t· ~' 

. - "EMENDACONSTITUCID.NAL N° 16 
\ ; 

. ' 

Dá nova redação ao § 5° do art. 14, ao 
caput do art. 28, ao inciso 1/ do art. 29, 
ao caput do art. 77 e ao art. 82 da 
Constituição Federal . 

As Mesas da C/imara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do '§ 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

4~.. :' + -. ~ i.. ~ " r, • • ... f f 

"Art. 1~ Ô ,§ 5° do' art. 14, o caput do art. 28, o inciso /I do art. 29, o 
caput do art. 77 e.o art. a2 da Constituição Fédera{passam a vigorar 
com a seguinte redáção: ,~ .,' ", 

• jl 

" '. . . . 
~rt. 14 .................................. . - I • 

........................................ ~ ..... . 
. .... .. ~ 

§ 5° o Presidente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido ou 
substituído no curso "dos mandatos .poderão . ser ..reeleitos para um 
úníco período subsequente. " .'" ... , 

: b). lei nO 9.504, de 30 de setembro de 1997, ,que ,"est~i?ele~e ~ormas.par~ ,as 
eleições"(anexadaa esta inicial); 

.- c) § 2°, do art. 73, e, art. 76, ambos da Lei nO 9.504, de 30 de setembro de 
. 1997, verbis:· .. ' "CO" " • " ". ; .• ' 

" Árt • . 73~ São'j'proibidas aos agentes ptiblicos, s.erv~do[~s ou ~ãO, as 
. seguintes ,condutas :tendentes, a afetara igualdade de oportunidades entre 
, candidatos nos pleitos e/ei~orai~; , ',' I~ , ,'".' 

, 
I - ceder ou usar, em beneficio de candidato, partido político ou coligação, 
be,ns 'móveis ou imóveis pflrtencentes:à,administt:ação direta ou indireta da 
União, dos Estados, do .Distritó·'F.ederal",dos Território's ~ dos Municipios, 
re~salvada a realização dá convenção partii:Jári~;," - -

• • , I ~ - ' '. <~ ~.~ ~ ".,.'~ "" ~ ................................................................................................................................... 
§ 2°. A vedação do inCiSO-' dó câp'ut ntiõ'seaplica aô' uso','em campanha;de 
transporte 'oficial pele; Preside/lie' da' RepJblica, obedecido:o' disposto no 

- • li ,;,. <' .r 1 .. , " - / ; .. :.' 
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art. 76, nem ao' uso, em campanha, pelos candidatos a ree/éiçao dê 
Presidente e Vice-Presidente da República, , 
..........................................................................................•..................................... ". 
Art. 76. O ressarcimento das despesas com o uso de transporte oficial pelo 
Presidente da República e sua comitiva em campanha, e/eit()ralserá, de 
responsabilidade do partido político .ou coligação a que e~teja. vinculad€:!. 

§ 1° .. O ressarcimento de que trata este artigo terá por base o tipo' de 
transporte usado e a respectiva tarifa de mercado cobrada no trecho 
correspondente, ressalvado o. uso do aVIa0 presidencial, cujo 
ressarcimento corresponderá ao aluguel dé uma aeronave de propulsão a 
jato do tipo táxi aéreo. : 
§ 2°. No p~azo de·dez dias úteis da realização do pleito,iem primeiro turno, 
ou segundo, se houver, o órgão competente de controle interno procederá 
ex officio à cobrança dos valores devidos nos termos dos parágrafos 

· anteriores. ' 
· § 3°. A' falta . do ressarcimento, no prazo estipula ao;' :0. ir';plicaráa 
· comunicação' do' fàto ao Ministério Público ,Eleito;al, pe/ó' orgãÓ de éónt;~!e 
interno. . . '. ," '. \ ~ '" "~.: ' ',' 'v'" '-'., 

§ 4°. Recebida a denúncia do Ministério Público, a Justiça Eleitoral 
• r-'" "",.L .- .', J'.., -_1 :, •. v • 

'apreciará'o feito 'nó prazo .de trinta' dias, aplicando aos infratores 'Pena de 
· multa correspondente ao dobro 'das despesas, duplicada acádâ'iêiteração 
de conduta. 11 ,', • ',. ..... " .• ~ .," 

~: .. .' ! 

d) Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral nO 19.952, 19.'953;' 19.954 e 
.. 19.955, .tpdas de 02.09.97 (anexadas a esta 'inicial) 

< .., ~'. I ~.. ~ ~' " '. ~.~ 1. .;~, l' f'.~ ;- ;;... • 

, 'li. Das 'normas 'constitucionais viola'das 
,. • ~ "!' •• ~ • , • 

. . 
Os atos normativos inquinados de Iricon·stituéió~âlidadé,\'I'apontados 

anteriormente, violam os seguintes preceitos constitucionais: 

(·"Art. '1° A 'Repúbfica 'Federativa do Brasil; '{o'rmada pela uniã(/iÇ,dissoiúi.t~1 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, éôristitui-se;ém' Esiâdo 
democrático de direito e tem como fundamentos: 

." .' , , .' . ~.. ~,' 

•• •••• • ••••••••••• 8 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ;. •••••••••••••••••••• :: •••• :. ........ ;~ •• :~.~ ••••••• ~. ' 

V - o pluralismo político. ~... . ~ 

, Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distÚJção de qualquer natiireza, 
'garantindo-se àos brasilei;os' e estrangeiros residentes "no Pais . a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segdrança~ e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
.................................. ~ ........... " ''"1'· ",". 

: . LV - ninguém será privado da 'liberdade ou de seus bens sem o devido 
· processo legal; 
........................................................................................•... ;~ .......... : ...•. ;;' ... ~.' ......... ~, " 

· § 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não' excluem 
,. outros decorrentes do regime e dos principios 'por ela adotaaos, ou dos 

tratados internacionais em que a República Federativa dO'Brasil seja parte. 
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Art. 14.·A ~oberania' popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante: . 
.................................................................................................................................. 
§6° Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da. República, os 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem 
renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleit'! . 

. § 7° São inelegíveis, no território de jurisdiÇ.ão do titular, o cÔnjuge e os 
parentes consagüineos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do 
Presidente da República, de .Governador de Estado ou Território, do Distrito 

\ Federal, de Prefeito ou de qllem os haja substituido dentro dos seis meses 
anteriores. ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. . 
............................................................................. , 
§ 9° Lei complementar estabelecerá outros casos de ine/fJgibilidadee os 
prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a 
moralidade para o exercicio do mandato, considerada a vida pregressa do 
c~ndidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência 
do poder econômico ou o abuso do exercicio de função. cargo ou emprego 
na'administração direta ou indireta. 

Art. 17. É livre a criação, fusão,. incorporação e extinção de partidos 
políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, Q 

pluripartidarismo. os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos: 

Art. 37. A administração pública. direta, indireta ou fundacional de qualquer 
dos 'P9deres da' União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade. 
PUb\cidade e, também, ao segu!Í1te:" (g.n.) 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

............................................................................................................... 
§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abol.ir: 
............................................................................................................... 
IV • os direitos e garantias individuais. 

111. Do cabimento de controle concentrado de constitucionalidade de 
Emenda Constitucional - a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional 
n° 16/97 ("Emenda Constitucional da Reeleição") 

o controle da constitucionalidade das normas é tema dos mais 
apaixonantes e complexos do Direito Constitucional.. Funda-se esta doutrina na 
hierarquia das normas, onde a no~ma constitucional ocupa o ápice. o topo da 
pirâmide normativa, estruturando· e balizando todo o aracaêouço jurídico. 
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Na inigualãvel ;lição de Hans Kelsen, 

li O Direito regula a sua própria criação, na medida em que uma 
norma jurídica determina o modo em que outra norma é criada 
e também, até certo ponto, o conteúdo dessa norma. Como 
uma norma jurídica é' válida por ser criada de um modo 
determinado por outra norma jurídíca, esta é o fundamento de 
validade daquela. A relação entre a norma que regula a criação 
de outra norma e essa outra norma pode ser apresentada como 
uma relação de supra e infra-ordenação,' que é uma figura 
espacial de linguagem. A norma que determina a criação de 
outra norma é a norma superior, e a norma criada segundo 
essa regulamentação é a' inferior. A ordem jurídica, 
especialmente a ordem jurídica cuja personificação é o Estado, 
é, portanto, não um sistema de normas coordenadas entre si, 
que se acham, por assim dizer, lado a lado, no mesmo nível, 
mas uma hierarquia de diferentes níveis de normas." (in Teoria 
Geral do Direito e do Estado, trad. Luiz Carlos Borges, Ed. 
Martins Fontes, 1992, pago 128) 

o contr91e jurisdicional da constitucionalidade das normas, mecanismo 
que. hodiernamente. encontra-se mundialmente difundido, originou-se do direito 
anglo-saxão. mais especificamente do direito estadunidense, que, a pa,rtir da 
clássica decisão da Suprema Corte Americana. em 1803, no caso Marbury vs. 
Madison, lançou as bases do chamado judicial review, atribuindo esta 
prerrogativa aos órgãos do Poder Judiciário. . 

Este controle de constitucionalidade. ao disseminar-se po~ diversos países 
submeteu-se a variações. 

Paralelamente ao modelo americano, que caracateriza-se pelo controle 
concreto e difuso da constitucionalidade.erigiu-se o modelo de origem romano­
germânica. fundado nO,controle abstrato da constitucionalidade das normas. 

I' 

A origem deste tipo de controle abstrato, concentrado, em que as Cortes 
Constitucionais são os órgãos competentes para dirimir o conflito de normas e 
interpretá-lo consoante a Constituição, foi a Constituição austríaca de 1920, 
bast: . . ~c influenciada pelo gênio de Hans Kelsen. . 

O BrasIl até o advento da Emenda Constitucional n° 16, de 26.11.65, 
adotava o modelo do controle dIfuso. passando. a partir de então. a. utilizar 
modelo híbrido que combinava o controle .difuso oriundo do direito r}orte­
americano e o controle concentrado oriundo da tradição romano-germânica: 

O primeiro, através da manifestação dos juízes no caso concreto quando 
se deparavam, incidentur tantum, com inconstitucionálidades. Já o controle 
concentrado, abstrato, era passível de ocorrer quando os constitucionalmente 
legitimados arguiam diretamente, .perante o Supremo Tribunal Federal, a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em tese. 
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A Carta ae 1988 manteve o modelo hibrido Instituído' pela Emenda 
Constitucional n° 16/65, admitindo, então. o controle de constitucionalidade nas 
suas duas variantes básicas .. 

I :,C,ulda. ent~o, ,o controle concentrado da constitucionalidade das normas a 
_ yefificar a adequação erltre determinada norma em tese e anórma constitucional 
.• qu~ ,a ,deve,parametrizar. 

, I -. ': •• :Quàndo ;'~~~e,;~~ntrole ~re~e~de verificar a compatibinçlade entre diplomas 
i~frªçon~titl!ç!onais :.atos normativos na diCÇão da alínea "a" do IncIso Ido art. 

,. 102 .,da, , Con~~i~t,Jição Federal - que podem ser leis complementares, leis 
,0rdJn?,rias,. decretps e até portarias e resoluções. como tem entendido a 
juri~p~ydênc(a.;desta. Egrégia Corte - e a própria Constituição. maiores problenias 

.. n~ç, ,se,m~mifesta.m.,a; não ser aqueles naturais, inerentes a e~ta fundamental 
'manifestação axiológica ,do Poder Jurtsdlcional do Estado, visto que, quanto á 
relação hierárquica entre as mencionadas normas, dúvidas substanciais 
,inexistem. J . , 

. J:t '\: 

A complexidade da questão aumenta sobremaneira 'quando a taref~ a ser 
desempenhada pelo Poder Judiciário diz respeito ao conflito de normas 
constitucionais, portanto, normas com a mesma estatura hierárquica . 

. . \ .... '. 1,.:'"1-,',, ~' .. ~.,' .. ~ - I 

,: ,/ :\; Trata..-se, 'pois,'de énfrentar.a seguinte questão concreta: como garantir a 
apliêação'<sístêmiéà' e orgânica da" Carta Magna quando dois dispositivos 

'. COristituciona'is:encontram-se,' aparentemente, em 'conflito ? ' . 
. :.:':~:~~r;ft-,·~· .~I .:.:: .••• ~' ~.:'>(o~. ' 

; ~:;': Foi~ preCisamente neste' ponto. que instalaram-sé, principalmente na 
Europa, na segunda metade deste século, vigorosas divergências doutrinárias e 
Jurisprudenciais. ... . , . : 

,", ·Avarnçou:.se na tentativa de elucidação desta questão, 'utilizando-se o 
,·.~ntendim~nto., que nas. constituições escritas e. rígidas,' -' 'como é o caso da 
· CQstituição oraslleira tde 1988 - existem normas de 'natureza principiólógica~ 
normaspnmeiras de todo o sistema. constitucional' pátrio que espraiam sua 

; influfmcia;"que.dançam.luzes sobre todo o ordenamento jurídico nácional. 

Para melhor conceituar os princípios e, em especial, os princípios 
constitucionais e determinar sua ordem de grandeza primeira no arcabouço 

· jurídico n~ctonal é,fundamentalque nos socorramos da melhor doutrina, tendo 
'claro que. a:: tese a ser esgrimida nesta ação parte da 'seguinte premissa: a 
importância dos princípios constitucionais como emanadores dos parâmetros 

. normativos, e mais, a prevalência histórico-cultural e constitucionalmente 
determlnada .. d~ algun~ valores sobre os demais. 

. ..', t' 

.' J.J: .. Gome~ C~ri.otilho e Vital Moreira, constitucionalistas mundialmente 
.r ç;ons~grad9s, afirmam,ie{11 espantosa capacidade de síntese serem os princípios. 
· .~n.Úcl~os ,çle conqensações. nos quais confluem valores' e bens 
constitucion.~is"(apud: José Afonso da Silva, in Direito Constitucional 
Positivo, Ed, RT, 1990, pago 82) 
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", Celso 'Antônio Bandeira .de Mello. publicista de 'prlmeira' grandeza. ao 
dispor sobre a relévância dos princípios no ordenamentó' jurídicà.: cunhou trecho 
que já se tornou clássico. veibis: ' ", ' 

.., '; 

: . 

" Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma 
norma qualquer. A desatenção ao principio 'implica ofensa" não 
apenas a um espeCífico' mandamento' obrigatóiio mas à todo o 
sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme' o· escala0 dó, princípio 
atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, 
subversão de seus valores fundamentais, colitumélia 
irremisivel a 'seu arcabouço lógico~e corrosão de sua estrutur:a 
mestra. 'Isto' porque; com ofendê-lo, 'abatem-se as vigas que' b 
sustêm e alui-se toda a estrutura nelas esforçada~ "(in, Curso de\ 

, Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 1993, p.409) 'I 
I , ,. \ . \ 

. p'aulo de Barros Carvalho, grande constitucionalisfa e tributarista, assim \ 
conceitua o pfindípio: ,~,. 

* " o" 

"É ul.,a regra portadora 'de núcleos significativos de grande 
magnitude, influenciando visivelmente a orientação de cadeias 
normativas, às' quais outorga 'caráter de unidade relativa, 
serVindo -de fator de. agregação' 'de outras regras do sistema 
positivo. J1(in, . Sobre' -os Principias ton'stit,~ciohais Tributários, 
Revista de Direito Tributário, Editora' RT, 1991; n° 55, pag.149) 

Roque Carraza, por sua vez, assim leciona, 
l r ~ ... 

," Prin~ipio juridico é um enun~iado Ió'gico, implicito ou 
explicito, que, por sua grande generalidade, ocupa posição de 

, preeminência nos vastos quadrantes do direito e, por isso 
mesmo, vincula, de modo inexorável, o entendimento e a 
aplicação das normas juridicas que com 'ele se conectamJ1(in, 
Curso de Direito Constitucional Tributário, Ed. Malheiros, 1993, 
pag.27) 

" 

o 'eminente constitucionalista italiano VezioCrisafulli, formulou 'em 1952, 
no dizer de Paulo Bonavides, uma "excelente e sólidà conceitua,ção" de princípio, 
verbis: . 

..... '';, 

i'Prinélpio' 'é; com efeito, toda' norma; jiJridicà,enquanto 
. -considerada' determinante de' uma oíÍ de muitas outras 
-'subé"dinadâs, 'que' a' pressupóe,~' desenvolvendo' e 
especificando ulteriormente o preceito em direções' mais 
particulares (menos gerais), das quais determinam, e portanto 
;esumem, 'potencialmente, o conteúdo: sejam, pois, estas 
efetivamente postas, sejam, ao contrário, apenas dedutiveis do 

/ 



04984 'Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

t:espe,ctivo .. prinr:ipiogerai que as .contén(, (apud~ Paulo 
Bonavides, inCutso de -Diteito Constitucional, Malheiros 
Edftores, 1997, 78 ed., pago 230) . - ' 

.J 

.i ... ,.D~ outro lagÇl, ,con.statava-s~ ~. existência, no corpo ~onstitucional. de 
.!egr§ls,que . e~t~~elecia.m \- prerrogativas,' competência~,. direitos. deveres. 
,faculdade~. garantias. enfim, regras de conduta.,' . . 

• _ r . • _ , ~ \ . I 

r.,., "I .J~J. c~ndiilho;esiabeleceu. com rara ,f~licjdade, ,a distinção entre regras e 
princípios. verbis:\· '.t"~. " , ,- ':." 

'., \ 4",' - , . ~ , 
'.t\-' 

j I.. t .. • ','Distinguem-se as regras ,dos principifÇI~ por alguns critérios a 
. .- '.' .::. saber:·a) os principios são normas com um grau de abstração 
'.4 H.' ,o,: " ·mais elevado que as regras;b):os.,princípios, por serem vagos e 

. indeter,!,inadc;s, çarecem. de· ,mediações concretizadoras, 
enquanto as regras sãosuscetiveis de aplicação direta; c) os 
principios são normas de natureza ou com pape/Jundamental 

. ,: _ .. , ' . 1 

no ordenamento jUfll,:'::o devido a sua posição hierárquica no 
'sistemél das fontes 'do cHreito óu a sua 'impPrtânciá es.trui'lrante 

. dentro do sistema jur(dicó;d) 'os' principias' são "standards" 
_ 7 .~~ridj~a.m~ntlJo ~incull!,~t~$" '~~~lc~#os': ",;às' .. exi~ências de 

. o" , -' :'. '. ~u:st!~~:' na :'Idéla d,f! d~rf!'t'!,.l!.~. pa~so. que a~,egras podem ser 
: .n.'!o~m~~ vinc:,:!'ativas ,pp,m, c,qnte,úd? :~e~am!l~~e funcional; e) os 

,., prmçlplC?s sao fundamentos de' regras, constituem à "ratio" de 
... .J ~ . _ t .j. • • , • 

". regras juridicas. JI(in Direito Constitucional, Ed. Almedina ",.1 i .tf ;."", • ,\.... ,;,'!: J . I .••. -.~ .... ,--. ~.í·"~."·"'''''· '",j.-, " .'. -~ .' , 

" . ~ , COImbra, pago 172/173) ~."" '. " . . 
~. 1. ~"f ~i (, I. ,1t..,:..I, \ l ,; ,- .#. I' ~"'. "I ~ ~ .•• ~ c. .. 'j ~~;", t 'r· .. ::.' '::',,~" t "~ .. " . . <' , ,r "" .. 

. , " auandà ,o apa~ente confli'tose 'dá e'rit~e~a~ rég~a' de o··cónduta e' ~ ~ norma 
principio lógica. consoliqou-se o entendimé'nt'o'''de :prev~lêriciá 'desta última. visto 
~er ,a ,m~,tr!z, o pO':'!to de gênese da regra de condut,'c9nstitucional. . ". ~ -, . .)~._\. ., ~- . ~ 

~ .. '~"':~.,~ l\~ \.,.:"" ~ .... I .• 'l\~,t~ \_" • • 't·~~:·,~,·. ~.~ ?'!.Ct: \~.~}:~::: ':~"í ,~t.. i,,:,' _.",.,'. ,', 

".' i "r De outra parte, quando o~confmo .. seçtá.'~ntre,normas"de conduta, deveria 
utilizar-;se,.o julgador dos princípios ~constitucio~als explícito.s e, implícitos que 

, permeiam· todo o ordenamento, paradefinição~~pa ,prev.a,lência:de .:lJIJ'l sobre o 
outro:~ . ,I. , , 

, " .- ~ ) . ,~ .... ; ", J, 

, ','. ' Agravou-se o dilema quando,o cO[1f.lito a ser:,dirimido.situava-se .~o campo 
, p'rirIcipiológiçÇl .. E esté!, quer nos . parecer" éa:hipót~se ,que· desel"!volver-s,:·á na 
pres~f'!te?çã() direta,d!3 inconstitucionalidáde" . ,I '.'1..,;1.\;', I' .;' • ' 

• • >,1,. -i' '. 

O ilustre e inesquecível publicista Geraldo Ataliba, ao dispor sobre a 
. importância 90S princípi~s consti~ucionais; e~. e~pecialdo pril1Cípio rep\.lblicano, 

posicionava-se com extrema clareza epercuciência sobre. este complexo tema, 
. r ',.1 ~ " I . , , • ~ J 

. reafirmando. a precedência, de determinados princípios cpnstitucionais sobre os 
deníâis, verbis:' . -. . . ., .• ' . . 

"',,". ~""I~ -~"",i' o', '~i. 

-'.-

, ... ~ • I 

." ''',',~ Alguns', principios. 
~··.t tniCiicioni!lmente Pe.~os 

cot,stitucionais foram postos 
nossos· sucessivos legisladores . . ~, ; 
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constitUir.ites:como fundál1Jentais 'a todo o sistema ,e, ,por isso, 
em posiçao de' eminê'ncia're/ativamente a 'outros ( ... )Daía 'razão 
pela qual muitós do útrin adores , - com certa dose de exagero -
afirmarem que essa disposição é "supra constitucional", o que 
tecnicamente não pode ser áceito, 'mas ,politicament~ vale 

'como sugestão,'para a,' compreensão da, importãncia 'e 
,significação 'desse 'principio no, context~ sisteflJático. "(in 
t;ficácia dos', P.rincípios Constitucionais' República· 
Periodicidadee.Alternància- Reeleição -;das. Mesas ~o 
Legislativo, . Revista de Direito Público, Editora RT, 
julho/dezembro de 1980, n.55-56, pago 166/168) 

. Impõe:-se: por oportuno, o esclarecimento que esta rápida 'e simplificada 
digressão 'Sobre a: evolução do controle abstrato da constitucionalide. controle 
concentrado da .constitucionalidade das ,normas, - legado. ,do direito romano­
germânico - não reprodút. e ném pretende tanto. as intestinas,çontrovérsias que 
há mUito pouco tempo proliferavam quando o tema era submetido à análise, 

t ... , ' • \~, 

f;faveria apos'sibilidade, de 'uma, norma constitucional, ',decorrente da 
ativid!3d.e do pqder. ç:onstituintederivado - uma emendaconstjtuc,ional, no caso 
brasileiro - ser consideradà incà~stitúcional? Em outras pal~vra's, seria possível 
arguir: "em sede ' de' éontrole' .cónCentrado, de constitucionalidade a 
inconstih.Jciorialídade de',norma co'nstitucionàl,. de mesmo ,status e de mesma 
ordem'hierárquic:3' que~aqu'êlàs que.integram,o corpo constitucional? 

j • . ~ t:" 1 7 ~t:' • ) _'. • .' , , • . 'I 

~ .. '" ~...,. ~4" ..... ~ '"'"o ~. I. • e"", ," 

, A douttina e a jÚrisprudêricia: ,aien;ã foram prodigiosaS ·no, deslinde desta 
questão. Disseminou-se o trabalho de préstigiados hermeneutas alemães, bem 
como as decisões da Corte Constitucional alemã que entendiam ser.a Constuição 

, F=ederal não' um agregada" de di~positivos,,, urn corpo onde! 'se ,justapõe títulos, 
capítulos, seções e artigos. Não. _:.', , _:':.,,':;~ . ,'., -o, <, ,c -' " 

A Constituição de I:Jm 'dado país- é um todo sistêmico, orgânico, onde as 
interconexõés "e" interséçÕes.'~ás .. 'norrrias ,: são estabelecidas ,pelos ditames 
principiológiCos: Não~é 'um ,cOrPo.'ser'ri :álma, e a alma de uma Constituição são 
exatamente seús priricípios fundáméntai~. " , ' , ,I. ... " ' " 

Agasalhando este emtehdimento, tanto a doutrina quanto a jurisprudência 
européi'a, especialmente a alemã. sinalizaram'para os' critérios 'a se'rem adotados 
quando uma normacohstitudo'nalafronta principias fundamentais de'uma nação. 
Estes hão sempre, que pr~valecer"'·e daí' apossibilidadé de. deClaração de' 
, , ' /, . 
inconstitucionalidade dp norma constitucional. 

'i p'~ ... • .. . '. .. ~ ,I ' , 

. ' / , 

Sustentamos', nesta, ação, consoante' se depreénde do item 11 q'ue 
'apõnta as normas constitucionais violadas, que a iriterpreta9ão, co~ferida 
aos atos norma~i~os'impugnados 'viola ~ri~:ípios expressar:nen!ê. p~evis~os, 
e, portanto, posltlvad~s de .nossa Constltulçao FederaL , ", 

. 'Entendemos. ainda.qúe o controle da çonstituciona1idade dos atos 
normativos impugnados poderia' ser realizado. mesmo: em face dos principias não 

/ 
J 
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escr'itos, que' defilJissem ·dü .il'")terpretaçãó'-Slstêmlca e téíéológlca da vonfad'e do 
constituinte originário: . <, , " . , 

Neste' sentido, recorremos ao magistério de Otto Bachof, decano em 
direito pública,' ex-reitor da Unive'rsade de Tübingen e ex-juiz da Tribunal 
Constitucional de Baden-Württemberg, que dispôs expressamente, ainda em 
1951, . sobre a possibiliâade de: \ declaração de, inconstitucionalidade de 
determinada lei de aiteração· 'da. Constituição que afrontasse princípios 

;·constitucionais não'escritos;.verbis:· ...:. '.' ," 

lia) Inconstitucionali~ade, por in fràçã o dos princlplos 
constitutivos não escritos do' sentido da Constituição 
Ao direito constitucional não escrito pertencem, por um lado, 
'os qúe E. V. Hippeldesigna por "principio~ constitutivos menos 

. patentes do sentido da Constituição", .entre os quais se indui, 

. por exemplo, ,!um Estado Federal, a máxima do comportamento 
,!ão prejudicial à Federação. Taisprincipios constitutivos, no 
entanto, encontram-se - na medida "em que não (orem 
expressão de direito supra legal - à disposição do titular do 
poder constituinte.· Já não ,estão" porém,' senão muito 

" condicionamente _'I se é, que em· alguma medida o estão - ao 
dispor dos órgãos do poder constituido. Estes principios não 
podem ser modificados à vontade .. seauindo o caminho do 
processo de revisão·· regulado, pela lei constitucional :' a 
faculdade de revisão "não pode romper o guadro da 
regulamentacão legal-constitucional em gue assenta". Uma lei 
ge alteração da Constituicão. emitida ao abrigo do art. 79, nO 1. 
da Lei· Fundamental.' poderia. por·. conseguinte.' ser 

. inconstitucional por eventual infracão de um princípio 
constitutivo 'da Repúblic;a Federal insuscetível de ser por ela 
(Por essa lei) modificado. Assim, não seria só inconstitucional, 

. em virtude da proibição expressa do art. 79, nO 3,. da Lei 
Fun damen. tal, uma lei que viesse. alterar, a . articulação . da 

. Federação em estados federados, substituindo-a por uma 
estrutura estadual unitária: também o seria, ao invés, uma lei 
que, através de uma redução desmedida, em favor dos estados 
federados, das competências da-federação, pusesse em perigo 
a coesão e a capacidade de actuação desta última, pois gue tal 
lei estaria a infringir um princípio constitutivo não escrito. 
anterior atadas as regras singulares. segundo o qual ~ a 
República Federal está, dirigida à conservação da unidade 
alemã". (in, Normas Constitucionais Inconstitucionais 1, trad. 
José Manuel Cardoso da Costa, Atlântida Editora, 1977, pago 64 

, e 65) (g.n.) T. '. ,1 < '. ' •. 

~' ~~l"',p- ..;l .... ~ • 

. SegUindo esta esteira de .entendimento.::-valemo-nos da escólio de, J.J. 
Canotilho, na que concerne à declaração de inconstitucionalidade de normas 
constitucionais, que afrontem os limites' materiais da art. 288 da Constituição 
Portuguesa: verbis: 
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liDada "a existência de limites formais e materiais, as leis de 
revlsao que não respeitarem esses Iimités serão 
respectivamente inconstitucionais sob o ponto de vista formal 
e material"(ob.cit., pag.1.145) 

Esta vertente doutrinária e jurisprudencial não retardou em aportar em 
território nacional. Várias foram as manifestações doutrinárias de ilustres 
constitucionalistas brasileiras acolhendo a vanguardista corrente tedesca de 
controle de constitucionalidade de normas constitucionais, 

Mich'el Temer, constitucionalista e atual Presidente da Câmara das 
Deputados. se pronunciou assim sobre a matéria, verbis: 

" Evidentemente, se 'uma Emenda Constitucional trouxer 
modificacão. por exemplo. do sistema tributário. vulnerando 

princíoios. ou em desobediência à forma determinada para sua 
produção, não se admite sua introdução na Constituição. Se 
vier, 'a introduzir-se. • é passível de declaracão de 
inconstitucionalidade". (in Elementos de Direito Constitucional, 
Ed."Malheiros, 1992, p.147) 

Nelson de Souza Sampaio, constitucionalista. catedrática da Faculdada 
de Direito'da Universidade Federal da Bahia, reforça esta corrente interpretativa 
ao afirmar,' verbis: .', 

11 As ien.tativas de distinção entre normas c'onstitucionais visam 
apenas a sugerir 8.0 aplicador o caminho a tomar quando em 
face de preceitos, antinômicos. Elas poderão auxiliá-lo a 
ponderar ~ importãncia das normas em questão. Se essa ajuda 
não bastar, o aplicador se socorrerá dos "princípios gerais do 

, direito" ,ou dos princípios fundamentais do direito 
~ con,stitucional, que se identificam com os principios básicos do 

'respectivo ordenamento juridico ( ... ) Outras vezes, o poder 
Constituinte identifica a parte da Constituição que reputa mais 
valiosa ao ditar uma diretriz de interpretação ( ... ) Pertence à 
mesma família o art. 27 da Lei Constitu-';ional canadense de 
1982, que estipula: "Toda a interpretação da presente Carta 
deve concordar com o objetivo de ,;' promover tanto a 
manutenção como a valorização do patrimônio multicultural 
dos' canadenses. "(in, Inconstitucionalidade de Emenda 
Constitucional, Revista de Direito Público, julho/setembro 1983, 
nO 67, pag.7, 10) 

A jUrisprudência constitucional pátr,ia. I também, er;lgrossou fileiras nesta 
nova e irresistível corrente de I pensamento da constitucionalismo mundial. Os 
princípios constitucionais não poderiam nunca ser mitigadas sob pena de se ver 
desmoronar todo a sistema constitucional dei país, 
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o Supremo Tribunal Federal, guardiao maior da Caftà ·de 1988, .não deixa 
dúvidas deste posicionamento, consoante se depreende .do julgamento da ADln 
n° 939-5, relator Ministro Sydney Sanches, verdadeiro divisor de águas na 
evolução do controle constitucional, na medida em que' foi declarada a 
inconstitucionalidade de alguns dispositivos da Emenda Constitucional nO 3/93 
que criou o Imposto Provisói'io sobre a Movimentação ou a Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (IPMF), que foi assim 
ementada, verbis: 

EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL E DE LEI COMPLEMENTAR. IPMF - ART. 5°, § 
2°, 60, § 4°, INCISOS I E IV, 150, INCISOS 111, b, e IV, a, b, c, e d, 
da CF/88. 

I - Uma Emenda Constitucional. emanada. portanto. de 
constituinte derivada. incidindo em violacão à Constituicão 
originária. pode ser declarada incostitucional. pelo Supremo 
Tribunal Federal. cuia funcão precioua é de guarda da 
Constituicão (art. 102. I. a. da CF/88} 

11- A Emenda Constitucional nO 3, de 17.03.1993, que, no 
art. 2°, autorizou a União a instituir o IPMF, incidiu em vicio de 
inconstitucionalidade, ao dispor, no § 2° desse dispositivo, que, 
quanto a tal tributo, não se aplica 'o art. 150, 111, b e VI', da 
Constituição, . porque, desse modo, violou os seguintes 
principios e normas imutáveis (somente eles, não outros): 

1. o principio da anterioridade, que é garantia individual 
do contribuinte (art. 5°, § 2°, art. 60, § 4°, inciso IV, e art. 
150,11/, b da Constituição); 

2. o principio da imunidade tributária reciproca ( que veda 
à U~ião, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municipios a instituição . de impostos sobre o 
patrimônio, renda ou serviços uns dos outros) e que é 
garantia da federação ( art. 60, § 4°, inciso I, e art. 150, . 
VI, a, da CF); . 

3. a norma que, estabelecendo outras imunidades, 
impede a criação de impostos ( art. 150, /11 ) 'Sobre: 

'b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos 

politi{;~s, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência sacial, 
sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da 
lei; e 

d) livros, jornais, periôdicos e papel destinados a 
sua impressão;' 

/11 - Em consequência,· é' inconstitucional, também, a lei 
Complementar nO 77, de 13.q7.1993, sem redução de textos, 
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nos pontos em que determinou a' incidência do tributo no 
mesmo ano ( art. 28 ) e deixou de reconhecer as imunidades 
previstas no art. 150, IV, a, b, c, d, das CF/88 ( art. 3°, 4° e 8° do 
mesmo diploma, LC nO 77/93). 
'IV • Ação Direta de Incostitucionalidade julgada 

procedente, em parte, para tais fins, por maioria, nos termos do 
voto' do Relator, mantida, com relação a todos. os contribuintes, 
em caráter definitivo, a medida cautelar, que suspende a 
cobrança do tributo no ano de 1993" (g.n.) 

Há, pois. que se considerar possivel o objeto desta Ação Direta de 
Inconstitucionalidade que intenciona a manifestação desta Egrégia Corte quanto 
ao controle de constitucionalidade de norma constitucional. 

No caso em questão, pretende-se demonstrar que os . termos da Emenda 
ConstituCional n° 16/97, promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado' Federal em 04.06.97 e publicada no órgão oficial no dia seguinte, 
bem como os demais atos normativos impugnados nesta ação, ensejam a 
possibilidade de interpretação contrária aos ditames principiológicos 
fundamentais da Carta de 1988. 

Neste . sentido, propugnam os autores. pela sua declaração de 
inconstitucionalidade para que a EC n° 16/97 e os demais atos normativos 
impugnados tenham interp'retação conforme a Constituição. preservando, assim, 
a integridade dos princípios que a balizam e que lhe dão sustentação. 

IV. Detalhamento das violações constitucionais 

. Para que se possa avaliar a tese que vai ser esposada nesta ação de 
inconstitucionalidade é fundamental compreender que bem jurídico o legislador 
constitüinte' derivado' . pretendeu· tutelar com a promulgação da Emenda 
Constitucional n° 16/97. 

Qual o· princípio constitucional adotado para balizar o emendamento da 
Carta de 1988, no que concerne à reeleição dos detentores de mandato eletivo 
no Poder Executi,vo, federal, estadual e municipal? 

E, ao agir destá forma,' que princípios constitucionais teria a Emenda 
Constitucional n° 1.6/97 violado? 

I 

Esta é sem dúvida. a essência da arguição que ora se apreser:'ta. 

IV.1. A Emenda Constitucional nO 16/97 e os demais atos normativos 
impugnados e ó "sistema" constitucional das inelegibilidades e hipóteses 
de elegibilidade - Antecedentes . 

,. 
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A Emenda Constitucional n° 16i~r7, alterou a reaaçãodo §, 50 do art.14 da 
CF ,para permitir que o Preslder:1te 'da República, os Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal e os Prefeitos pudessem concorrera eleição para o período 
subsequente, ' 

" , " A redação' original da referida emenda constitucional -, Proposta de 
Emenda Constitucional rio 1 de 1995 - previa: ainda, expressamente" a 
possibilidade dos detentores' de mandatos eletivos' no Poder Executivo 
participarem do processo eleitoral no exercício de seus cargos, 

I ,',: "";' .' , • 

Esta expressão foi suprimida: quan'do da tramitação na Câmara dos 
Deputados e a Emenda Constitucional n° 16/97 foi promulgada silenCiando 

,quanto, à ,possibilidacie de, permanê\1~I~ ~dps agentes pÚ,blicos é3li refer,idos nos 
mandatos respectivos até a eleição", , ' ". , " " , 

,\ 

~ ","' " A supressão qüe se menCiona' teve o: . claro objetivo' de determinar o 
afastamento dos detentores de mandato eletivo no Poder Executivo 'candidatos ã 
reele.iJão,,> ; L • ' ' '. ... " I, 

.' ,A inelegibilidade ,p~ra (, períodosubsequeHte 'dos' déteríf6r~s dê mand'atà ' 
eletivo no POde'r'Execu'tivo'. quea"lgüns dàutri6adores cónve'ncionàram chamar 'de 
reelegibilidade, foi sempr'e uh1 traço constante em nossa' históriàconstitucional. 

" ,\ ..' As Co~'stituiçÕes republicanas, de ·1891 até a de 1'988: sempre Vedaram a 
. possJbilidade de reeleição 'para. é~rgos,dc5 Poder"Exe'cUtivô',' 'E sempreo'fizera'in 
'com 9 intuito de protE?g'Sr, de urri'iadô~'alegitimidadé:'a isonomia e'a normalidade 
, do, 'processo eleitqrai das interferências" in~devidas do' pod~r econômico'e do 

poder emanado daqúel~s que detêmcargos:crú3ve na • àdministré3ção pública 
nacio'nal. I" -i' '. "," , ~. ':iJ~: ," ," ", ~ ';'''l .. • ,":' "".' 

., ,Tal precaução de todos os noss.os legisladores constituintes ao longo do 
, ,século XX se deu" não em face' de 'capHchos pessoais' bU: casuísmos 'políticos, 
'ni~S sim, e'm face de aspeCtos" históricos é culturais herdados 'de nossa~'àrlgem 
latina, em espeéial de nossa 'c'ó'lonizaÇão portügUesa," em 'que " o" fênonieno do 
patrimoniali~ino - consistente nüma' "indifererícia:ção entrepatrlmonio particular 
dos agentes públicos e patrimônio público, o que fazia com que 'este fosse 
indevidamente apropriado e incoporado àquele - sempre se fez presente. 

, f ~! .. ~ " -f'" ;: ~. ~ -:, ~ 

, Assim,. a inelegibilidade funcional, gêhérG do :qual a irreelegibilidade é uma 
espécie, visava, de um lado assegurar que b processo eleitoral fosse·o mais 
isonômico possível, e, portanto, legítimo e normal, e de outro lado, 'evitar que o 
patrimônio público, material e imaterial, fosse direcionadado para viabilizar a 
eleição dos detentores' de mandatos no Poder Executivo, . , '-' . 

A inelegibilidade, instituto de, status constitucional. objetiva. em 'última 
análise, restringir direitos políticos daqueles que ocupam o paio "passivo dei 
proceSso eleitoral, ou seja, daqueles que pretendem, se candidatar e .se eleger 

, para ocupar determinados cargoS na vida .pública do país. .. 
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Esta restr,ição., como dissemo,s, tem dois ,objetivos evidentes. que 5ê 

interconectam: de um lado,·a preservação da legitimidade. norm~lId~de e 
isonomia do processo eleitoral e de outro, a preservação da moralidade; da 
probidade e do patrimôniQ públicO. 

O legislador constituinte originário de 1988 f~~, com q~~ o .insti~,ut~t;.da 
inelegibilidade. constante do capítulo referente aos direitoS pO~ltICOS ~,~ ~Iqadao, 
fosse organizado de forma sistêmicana Carta de 1988. 

A análise do art. 14 da CF e de seus paragrafos. pemite constatar a 
existêncià de um todo orgânico e articulado. '" "., 

' .. 1 • :c 
Enquanto o § 5° vedava a reeleição para cargos no Poder. Executivo,-, o § 

6° cuidava de estabelecer condições de elegibilidade para' que~o Presidente, os 
Governadores e os Prefeitos pudessem concorrer a outros cargos, E qual foi a 
solução encontrada pelo legislador ? A renúncia dos cargos ocuP9dosno Poder 
Executivo. ~ ", l.' 

• .. ~ _ •• 10.-

Então, para que um Governador possa concorrer a, Deputado Federal ou 
para que o Presidente da República possa' concorrer ao Senado Federal no 
período subseqüente, faz-se necessário a medida extrema da renúncia ao cargo 
ocupado no Poder Exeéutivo a seis meses antes das eleiç6es. ". • . \' . 

- . 
Qual o fundamento desta restrição de direitos políticos ? Mais uma vez a 

preservação do interesse coletivo em ter, de um lado, um processo eleitoral 
legítimo e infenso às indesejáveis interferênCias do poder econômico ~ político­
administrativo e, de ,outro, o interesse em que as políticas públicas, programas, 
projetos. ações e manifestações governamentais sejam 'focadas, não' pará a 
obtenção de dividendos político-eleitorais, e sim, para satisfação dos anseios' da 
sociedade e cumprimento das propostas programáticas. 

O § 7° do art. 14' da Carta de 1988, por, seu turno, objEÚiva impedfr que, por 
interposta pessoa de sua familia - o texto constitucional faz menção a parente 
consaguíneo e afim até o segundo grau - o detentàr d~ éargo-chave no Poder 
Executivo possa continuar exercendo influência em sua circunscrição. 

, " I', ", 

···.t. I ' 
I 

Assim, as esposas, filhos, enteados, pais, sogros; irmãos e cunhados de 
um dado Governador. não poderão se candidatar' a deputado federal ou a 
senador se o titular Continuar no exercício do cargo nos últimós seis mes~s do 
mandato.' . , :.': ~, 

Qual o bem jurídico tutelado? Mais uma vez o interesse coletivo 'em suas 
duas vertentes: processo eleitoral idôneo e isonômico e, moralidade e probidade 
no trato da coisa pública.' 

j • .~ l'" t~ 

. . 
Vislubrava-se, pois, um sistema, lógico e razoável. referente à ine,l~gibilide 

e às condições de elegibilidade dos detentores de: cargos-chavé. no. ~9der 

I I 
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Éxecutl~o; bem' C0n10 'de seus parentes, decorrente d,a vontade 00' legislador 
constltLunte onglnárrà, ' ~, " ;r-

ç. U' J ,!j:" ..•• ..J ',,::'; ,. '. 

Percebia.;.se a existência de ,um toda orgânica ~ articulado em todas as três 
L :.hip~,t~ses .~nt,e~i,o~m~nte an~li~~~as -: ,§§ 5°, 6° e r da art, ~ 4 - que ~utelav~m, 

'.1 c9,~9! t~~ela~;, ,os ;,bens JU~ldl~().s. ~Iencados no§ 9° -da, ~mesmo ~rtlgo. 
Organrcldade esta que resulta absolutamente rompIda com a promulgaçao, da 
Emenda Constitucional.no16/97.' -. '.- ... 

r".... ,,, '"~f.'" .. .,.: ". 4:~. _ . .'. . . 
~ ',' 'Sim, p~is, a .. redação 'dest~ . emenda cãnstitucional, aprovada de forma 
açodada. ,ma,culada par denúncias' até hoje não-esclarecidas de vícios na 
processo legislativo .. alterou apenas aredação da § 5° da art. 14 da Carta de 

." ••• J ", • 

198~,·,:Lno. :.que l , tange .:ao,· digamos. assim, .\ "sistema': 'constitucional das 
'.:inelegibil~dades,e das hipóteses'qe eIegibilidade. ' :. ' .. :' t.,' _ . 

__ ')1'~' ~: '. _) , o, " .. -: . ~, .., ~"' ' .... ~ , . t ",.J .(.\.,. "'. .. : 

·'L,~,.c :v~Permitiu-:se,;a~reeleição das detentor~s da mandato executiva e silenciou­
se sobre a necessidade de afastamento da carga - seja a afastamento temporário 
disciplinado pelo instituto da desincompatibilização, seja a afastamento definitiva, 

" ~regulado pela,Jeriúncia'ao cargo,-,nos.seis meses que antecedem ao pleito. 
j1-:';,:'::f·;·"':":?-tt.~:·····t~':\''''':1:· ':'l: ,,";' ~." \. !;',~'" "', --j." 
.,...If";:,~.~ ~/~' r. !', ~ '" •••. _'.j.-..... /~~~:~I ..... 1. - ' •• ~. ~ .'. ~!.': ... ,. ... '~',t '.; '~>." ~.~ ~, 

IV.2. A emenda -Constitucional; n? :16/97, e ,'os:demaisatos normativos 
Impugnados e o princípio implícito da restrição expressa de direitos 
j)oU.tlços- ,(;'! "".\-;j;.'.:; , ",:,,'.1,.";:;, •. ê" ., . ;',"'1.1;:,"' 

I •••• ~._-".:., ~. ,,:. ~~:'~.4" . • ~ .•. i' .• i :~~~ t~ ';:.'" ... ) .• 1··· .. , .. ~. "~,,.j. .. ': r ~ ,'l 

.~,_!\ ...... ..,.~ , .. \ ..... ~~ .. : .'''''' ......... ~ .. ~w;:-4 '.~ ~ ... ~ .. :.J,-.... . ~ . 4

v

1 -; .... ~ .1'\0" .... '""1. ". ~ '.' .... I·' ", 

.-'.F"'·'." A pfórnulgaçãO:da,emenda constitucional êrT) junho de 1997 deuensej~ ao 
. - 'surgi~entô '.::de, vária·s-'.\ ~uviélas' quaritoao' 's{lêncio' do-i legislador' càns'tituinte 

,dériyadó Í"êláiii.iô. :à.:~eéessidade. :ae, i3fástamÉúlto' nos' últimas seis meses' da 
•. mandato." '. ',"""" :. 1,1 \ - '--fi:" " .' .' "" b .. , \, " 

<! \ .... .- .:~" 'f"," " 

" " ..- Oisserninou-se a ,..interpretação :,de que a Presidente da República. as 
;',GovernadoresdeEstado.e do Dis'trito.Federal e' as Prefeitas poderiam 'concorrer 

" .' ~ ".' ~"<:, o •. ",',, ~·~~'.r .,1' .......... J ""'4" .... ',~ .' ,-"\.-t, ..... 'i. ~~I 'e:. ' '" '1- I ..... ,.' t·· 

a,reelelçao.sem que fosse necessária a afastamento de seus respectivos.cargos. 
. .""", " .. ~ • - 10<'.' .. 'ti- ... ,I' . ..i .. 4 ',r I .. " 1 .... ~ ~«., ...... 

, . 
C"'f" '~:..w' .. _.,.~· ... ~' .... ::.1I"r·;.ql',~'\.::'~''' .. j~_·:t~ ... ;:~.) .;,~ '_!'r ~ em outras palavras, poderiam. continuar comandando a Poder Executiva 

Federal, Estadual, Oistrit"al e Municipal até a data das eleições, continuando até a 
data final de seu mandato, ,sendo reeleitos ou não. 

.... ~:. '; .. ~ .,Wj ,-:~J t.., ,,:.~ t .... , '~"',,,, .... ,'- ~ ,f ....., l" 

"~,'~~ '''::'''O't~~tÕ'dâ!Lêi 'no'9.504/9f' qu~'ciispõê~sobre as' et'~ições, permite esta 
conclusão. Nélà 'estãôinsertos 'diver~iiõs dfspôsitivos qúe 'demonstram; direta ou 

. indiretamente, a po~sibilidade qu~ têm; as agentes públicas de qué estãmos 
. tratando, de continuar à frente de seus cargas até a data da eleição . 

..,. r"l~ ~." ~. -; '\ 1~ -: .~: .. , ,J ~ , .... ~ • .i' ~i .. ~ '~,~l . • • ~;- , .,_ 

q.:,.:~, :i.~~( É'o que 'se aepreende' da" leitura da § 2° doart~ 73 e art: 76 que permite a 
uso em campanha de transporte oficial pela Presidente da Repúblicà, bem 'cama 
autoriza ~utilização d~l residência oficial pelo Presidente e Vice-Presidente. 

l".'GÔvêrríadores·;eVice:Governadôres .candidátôs à reeleição." Ora: a' prazo das 
"~'conveçõesparà':a 'escóltia dÔs' càr;didatos ê de~ 1 O a 30 de junho; consoante a art. 
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8° oa mencionada· lei, logo, posterior à data de afastamento previste na'-­
éonstitJiç~o Federal qúe e de 02 de abril de 1998. 

_ Assim também interpretou '0 Tribunal Superior Eleitoral ao responder. 
·re~p~ctivam~nte. através c;las Resoluções n" 19.952~ 19.953. 19.954 e 19.955 às 

· consultas de- n" 327 (Senador Freitas Neto), 328 (Deputado. Federal Nilson 
Gibs9n), 332 (Deputado Federal Cesar Bandeira) e 338 (Delegados Nacionais do 
PPBL ,:~ 

· , . ·"0 pr'lncipal argumento esgrimido para justificar esta linha de interpretação 
~-constitucional é, o de que caso 'fo'sse a intenção do legislador constituinte 
':. estab,elecer -a'necessidade 'de afastamento do 'detÉmtor de mandato no Poder 

"J • ':. ~ l 0# .;. 

... Executivo,' teria que fazê-lo de forma expressa. Ao não proceder desta forma, 
I-teria-assegurado o direito dos mencionados agentes públicos em permanecer no 
.' exercício de seus mandatos até o dia das eleições. 
, 1 

"' '.; Está interpretação vale-se da utilização de princípio constitucional implícito 
de que a restrição de direitos políticos só deve operar de forma expressa. 

" A regra geral deve ser a ampla participação no processo eleitoral - seja no 
· pólo' ativo - .. quem vota - seja no pólo passivo - quem é votado. As exceções 

devem ser .'interpretadas restritivamente a bem do processo democrático, 
princípio constitucional fundamental em nosso país: . -, " . '" , 

.... ; , 

. Este, é sem dúvida, o âmago da questão a ser enfrentada nesta ação 
direta de inconstitucionalidade. A impugnação da constitucionalidade de emenda 
constitucional que, fundada em princípiO constitucional, não expresso em nosso 
texto constitucional, objetiva assegurar a candidatura à reeleição para o período 
imediatámente susbsequente do Presidente da República, Governadores e 
Prefeitos sem que os mesmos sejam obrigados a se afastar dos cargos que 
ocupam, . " 

• I... ,~ .. ~ 

Argu;"entou~se, -ainda. que a desincompatibilização estava estritaménte 
relacionada às hipóteses de inelegibilidade, e, portanto, a sua exigência' seria 

_ incol]lpatí~el.vis-à-vis a redação atual do § 5° do art. 14 da CF, pois tratava-se de 
_.no~a h!pótes.e de elegibilidade (possibilidade de reeleiÇão dos atuáis detento.~es 

de mandatos eletivos no Poder Executivo). -' ,~:_. 

A Resolução n° 19.952, de 02.09.97 do Tribunal Superior Eleitoral, relator 
· Ministro Néri' da Silveira, primeira de todas\as resoluções a responder consultas 
· sobre a necéssidade' de desincompatibilização dos titular.es dos' mandâtos 
'executivos c?ndidatos á' reeleição. reproduzida. posteriormente, na resposta das 
·-jemals .consultas idênticas. dispunha. em sua ementa. verbis: " _ 
~ ......, , l 

• " I _"~o -, ',- "Reeleição. Desincompatibilização. 2. Constltulç'o, art. 14, § Se, 
._'I~· '.. '. na redação introduzida pela Emenda Constitucional n' 18, de 4 

", f t" \ • ~.. ..., 

• .. :, ...:.:.~ de junho de 1997 ( ... ) 6. Inelegibilidade e deslncompatlb/llzaç,o. 
, : I. .~ A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral tem a •• entado 

1 \ •. 
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correlação entre Inelegibilidac!e,e desincoinpa-tibilização, que 
se atende pelo afastiJmento do cargo ou funçào, em, caTá,ter 

> '; --" ,_., definitivo ou por licenciamento, conforme o caso, no tempo 
; 1: .1 ~ , "previsto, na Constituição ou ,na Lei delrie/egibilida,des. 7. N'o 
.' '. "~ . : se tratando. no § 5° do art. 1'4 da Cõnstituicão. na redacão da 

~~i Emenda Constitucional n° 16/97.- de caso de inelegibilidade. 
mas sim. de hipótese em que se qarante' elegibilidade dos 
Chefes do Poderes Executivos federal, estadual, distrital e 

: municipal e dos, que os hajam sucedido ou substituido no 
curso dos mandatos. para o mesmo' cargo, para um periodo 

• I • - 4. subseqüente. bem de entender -é que- não cabe exigir-lhes 
desincompatlbilizaCào para concorrer ao segundo mandato. 

,'" 

,assim constitucionalmente autorizado. 8. Cuidando-se de-caso 
de elegibilidade, somente a ConstituÍ/;ão poderia, de expresso, 
estabelecer o afastamento no prazo por ela estipulado, como 

~I condição para concorrer à reeleição prevista no § 5° do art. 14, 
t ,da Lei Magna, na redação atual. ( ... )" 

, Para fundamentar seu ,posicionamento, o relator, Ministro Nari da 
Silveira, i recorre, ,ao escólio de' José Afonso da Silva para quem' as restrições 
de ;direitós políticos são ·exceções que devem ser expressadas no texto 
constitucional, verbis:., - _, ,-

i . 

, ..,' ,_ " , ,~, ,',' __ A, explicitação (por parte da Constituição)' do objeto, quánto 
" ..,' , ~às' inelegibilidades a~serem criadas 'pela lei complementar era 

, (, _,.' necessária, porque, configurando ,elas restrições ',a 'direitos 
- i , ::politicos,importa sejam delimitadas aos objetos e fundamentos 

, " 

-c/ara- e 'expressamente indicados. Por serem restritivas de 
direitos fundamentais (direito à elegibilidade), é que a técnica 
sempre recomendou que fossem disciplinadas inteiramente em 
dispositivos constitucionais. "(Curso de Direito Constitucional 
Positivo,' RT Editora; '1990, pag.-335)' , ' .. 'c',-

1.: , .. ~ • _ , ~ "',,,',,.j ' ... r 

'.' . _.0 AdemaH;; a~-réscenta 'o "ilustre relator· que' O' legislador não' quis - a 
interrupção- da ':âção"'aâministrativà, razão pela" 'qual' não há previsão de 
desincompatibilização, nem de renúncia dos' titulares dá màndato, verbis: 

jL.oi' 7"'\~"""J .. ,~~ ~K ~: l ~; \],. ·.~f : t- .... • ',I 

,'1_ " "De outra .parte, ,qlJal também já se registrou, cios' debates 
, i.:- '''1'' parlamentares-e das deliberações do,Ccngresso Naci0l!al, em 

torno da Proposta de Emenda, de que rf!!spltou a Etnenda 
Constitucional n° 16/1997, a permanência dos titulares em 

l, '1', ,1 alusão nos cargos, .mesmo se candidatos à reeleição, parece 
. ',: ,\ ter sido·considerada. ade";ais, como iriedida de conveniência. 

,~ ',; 'I',', ·em ordem a não ocorrer interrupção da acão administrativa dos 
: , . ,",'" ;:.", ,'. ~ governos por eles chefiados."(Resolução n019.952, de 02.09.97~ 

Voto do Ministro Relator Neri da Silveira, pago 22/23). (g.n.) 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira.25 04995 

, . Deixemos o argumento principal desta corrente interpretativa - direitos 
políticos só se restringem' éxpressamente - para ser contraditado mais adiante 

. ,nesta ação., , ' , . 

Iniciemos' pelo segundo argumento adotado pelo Colendo Tribunal 
Supertor Ejeitoral. Admitir a veracidade desta tese seria concordar com a 

',; personificação dos governos, possibilidade refutada pelo texto constitucional, que 
propu:gna' pela impessoalidade nas ações de governo, transformando-a mesmo. 
em princípio constitucional norteador das atividades da administração pública em 
~odos. os'níveis da federação, consoante se depreende da leitura do caput do art. 
37. ' 

. . .... . . 

. ,A confirmar a,rejeição do legislador constituinte originário pela hipótese de 
" persônifiê'a,ção' d'osgovernos, está a vedação contida no,§ 1

0

• do art. 37 da 
'Cqhstitúiçáo Federal, de se 'vincular a propaganda oficial dos atos e programas 

" do governo a'o' nome do governante. '. 
t + '. "" "J. t" t 1.\ r - . r.'" 

, . A continuidade administrativa desejada por todos: diz respeito à' higidez e 
.' ao, vigor das instituições e não á figura do' governante que momentaneamente 
", ocupa o cargo. ' , " ' 
..... :~ ...• ):~ 'I "1.

1
' '. >-;.:- .:--~ ... "1 ~ 1" ., • "... • ... ':_:' -~'! _,.~. ,.C '{ij,:"" 

, ' 'ToCio"O'trabalho de fortalecimento de nossa incipiente' democracia-vincula­
se ao fortalecimento :de nossas' instituições. fazendo com' elas' funcionem, 
exercendo suásprerrogativas e competências, independentemente da pessoa 

.,,,quE!!.ocype, Jemporariamente, suá Chefia. r .. , 

... ' ",' f~ ~..~. ".. , ~.. .. . 

~:.:" ":~'·"~!."'!'"l·,'~:"'.:·" ;J '~'i""\:'!" > '.. w.}. • , t • '. 

':o" ?" ,. ,Açjémais, o próprio texto, constitucional - art. 78 e s~gs. da CF -' prevê a 
2,hip9tese 99 I súbstituição dos' ctiefes do Poder· Éxecutivo no caso de alguma 
,~:event!J_alidade (morte, renúncia e afastamentos em geral). -
'~,., -. ", ~ fi', .. J .". ,; \ ' .: ";. "\ !.' 

.~.':' " '~t·,l )~ess,a_lte-se" ,ain.d~, ' que' nas Resoluções de n° 19.970,19.973,19.992 e 
\f19.993,1iem; respos-taàs co~sultasde n° ',346 (Senador, José Alves), n° 331 
(Deputad~ Federal Osvaldo'Reis), n° 341 (Deputado Federal Freire Junior) e n° 
347 (Deputado F:ederal Paulo Mo~rão), o Colendo Triqunal Superior Eleitoral 
mar:lIfe~.t,ou-seno ,sentido da prevalência da redação .do § 7° do art. ,14 da CF 

;, que."f1ã~ ,teria, sido afetado pela alteração do § 5° da CF pela Émend~ 
_ Constitucional n° 16/97. ' 
~ . ...". . ~ ,~ 

I" 

, ",.:" Estas últimas conSultas - relativas' à necessidade de afastamento dos 
>,titula~~s' para' que ós parentes pudessem concorrer - foram motivadas ,pela 
i. constátação da absurda situação que se criava em nosso direito constitUCional 
;, relacionada ao processo eleitoral em face da interpretação dada pelo TSE à nova 
','. red~çã.o dp§ 5° do art. 14, 

.' .... , , 

'I' .~,;. Constate-se que as consultas são posteriores ,à Resolução n° 19.952, que 
,:~decid'ii:í,.:!, pél~' ,deSnecessidade de desincompatibilização do PreSidente, 

Governadores e Pr~feitos candidatos à reeleição. 

I .... 
'. 

-. 

-. 
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De um lado. admite-se a possibilidade de reeleição sem que seja 
necessária a desincompatlbilização do detentor do mandato' de Chefe do Poder 
Executivo, . ao passo que seus parentes ficam inelegíveis se o detentor do 
mandato exer.cê-Io dentro dos seis meses que antecedem as eleições. 

Entendemos a preocupação dós parlamentares e d.e juristas com a 
questão da situação anti-isonômica. pois esta também é a nossa preocupação. 
Concordamos, no entanto. com a interpretação do Tribunal Superior Eleitoral 
neste pónto específico. Não há falar em eliminar às restrições dos familiares e 
nem dos candidatos quando concorrem a outros cargos pois são exigências 
articuladas expressamente no texto constitucional. 

A solução pela busca da hegemonia, pela Interpretação ra~oávele 
isonômica deve ser inversa. Deve surgir a partir de uma interpretação 
consentânea do § 5°, ou seja, estender as restrições previstas no § 6° do 'art. ,14 
ao § 5° do mesmo artigo, em face das bens tutelados no § 9° deste artigo que 
decorrem, fundamentalmente. do princípio geral da isonomia, e este .por sua vez 
tendo como fundamento o Estado Democrático de Direito. . .. 

. .. 

Repare-se que o § 6° do art. 14 tam~ém fala em condição de elegibilidade. 
Faculta ao Presidente da República, aos Governadores. e aos Prefeitos a 
possibilidade de serem candidatos a outros cargos, desde, que r.enunciem até 
seis meses antes do pleito. Não é afastamento temporário, não é 
desincompatibilização e sim, afastamento defir]itivo, renúncia: . 

Não se trata, pois, de inelegibilidade e sim cumprimento de condição para . 
a elegibilidade. Não há qualquer diferença ontológica entre a redaçãà do § 6° e 
do § 5°, na nova redação conferida pela Emenda Constitucional n° 16/97, ambos 
do art. 14 da CF. .-" .• I ' 

Os dois dispõem sobre hipóteses de elegibilidade.' sendo 'que para a 
situação menos gravosê. para a administração pública e para a legitimidade do 
processo eleitoral - candicjatura a outros cargos.,. há â prévisão de renúncia como 
condição de elegibilidade, enquanto que para à "situação' mais gravosa e que 
concentra maiores riscos para a moralidade pública· e para alisura do processo 
eleitoral -' candidatura para os mesmos cargos, Ou seja, a reeleição '- tem sido 
admitida interpretação mais permissiva, não· sendo prevista' qualquer condição 
para o seu implemento. Não é razoável, data maxima venia, este entendimento. 

Se os agentes.públicos mencionados têrnquerenunciar para concorrer a 
outros cargos o que dirá quando concorterem ao mesmo 'cargo, cargo Executivo, 
responsável pela movimentação efetiva. de. todos os recursos públicos. pela 
execução orçamentária e financeira,. aquele que, nos meios políticos, é 
vulgarmente definido como "detentor da chave do cofre". 

Constate-se, ainda. que todas as consultas formuladas ao TSE diziam 
respeito à desincompatibilização; e não à renúncia. Hipótese que se nos 
apresenta como niàiscorreta vis-à-vis a parte final do § 6° do art.14, da CF. 
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Em primeiro lugar" por ser condição de elegibilidade aplicável ao proprlo 
agentE:: públícocandidato a oatros ·cargos- mesma hipótese do § 5°; com a 
diferença que neste, o agente publico concorre ao mesmO cargo. 

E por que o' constituinte . originário previu. hipótese de afastamento 
definitivo para o Chefe do Poder Executivo que é candidato a outro cargo? 
Evidentemente pelo fato dos ressentimentos de l1ma campanha eleitoral serem 

. bastante intensos e capazes de influir negativamente na formação da vontade do 
Presidente. Governador ou Prefeito que perdesse uma eleição e tivesse que 
retornar ao cargo executivo. 

Avaliou o constituinte não ser prudente retornar o Chefe do Executivo ao 
seu posto,' por um período bastante exígüo (noventa dias), após a derrota 
eleitoral. sob pena de, movido por sentimentos menores de vingança e por 
ressentimentos, violar o princípio constitucional da impessoalidade e da 
moralidade pública. 

. A afinidade de situações previstas nos' §§ 5° e 6° do art. 14 da CF é o 
motivo .quenos leva a crer que a hipótese do afastamento do Presidente da 
RepúbliCa, Governadores e Prefeitos candidatos à reeleição, caso assim entenda 
o Supremo Tribunal Federal, é de renúncia e não de desincompatibilização: 

IV.3~ Confli~o de princípios constitucionais': necessidade de' restrição 
expressa de direitos políticos versus isonomia, normalidade e legitimidade 
no processo ,eleitoral; moralidade pública e pluripartidarismo - Adoçã9 do 
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade 

a) Evolução da hermenêutica constitucional: antecedentes do principio 
constitucional da razoabilidade e da proporcionalidade 

Importa, neste momento, precisar as balizas desta ação direta de 
incostitucionalidade. Não pretendem os autores - inobstante as críticas de cunho 
'substantivo e processual relativas à matéria, especialmente à forma eivada de 
. vícios e denúncias como se materializou esta alteraçãO do texto constitucional -
impugnar a manifestação de vontade do Poder Legislativo sobre a introdução em 
nosso ordenamento constitucional do instituto da reeleição. 

S~ria descabido.~uscitaro controle jurisdicional de norma constitucional 
<?ujo objetivo fosse interferir na manifestação política. substantiva, do Poder 
Legisl.ativo em adotar este instituto, consoante o exercício das prerrogati'1as 
constitucionais que lhe são atribuídas. I I 

É imperioso que se sublinhe, pois, não estarem os autores 
impugnando o instituto da reeleição. 

Impugnam. sim, a· interprelação que vem sendo dada pelos órgãos 
reponsáveis pelo disciplinamento do pleito de outubro de 1988 - Congresso 
Nacional e PresidênCia da República (publicação da Lei n° 9.504/97) e Tribunal 

. . 

'. 



-. 
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:Supe~JQr._E.!eitoral., (publicaçãO das 'R'esútuçãesno19:952. 19.953,19.954 e 
:19:955) - quanto ao afastamento dos titulares de mandatos eletivos no' Poder 
Executivo, ' ' 

E o fazem os partidos políticos que está subscrevem pel~s ~eguintes 
'}unaamentos jurídicos. 

, , , A interpretação, de dispositivos constitucionais não pode, conduzir a 
situações irrazoáveis, desproporcionais e absurdas, 

, Como admitir então que um Governador candidato à reeleição permaneça 
. em s,eu cargo até o último diâ do mandato e outro Governador.' cadidato a um 
'.~rg9·de Senador, tenha que renunciar para assegurar' a' impàrciâlidade e 
'is~'n6mia do processo eleitoral? ' . , " , . -,-, 

, '" Como cogitàr da hipótese da esposa do Presidente da Repúbl!ca, 'que 
:intehcionasse concorrer ao mais elevado cargo do Poder E),(ecutivo dó"'país, ser 
'impedida pelo fato de seu marido. autorizado pela interpretaçãb'quetEúri'sido 
conferida ao § 5°'do art. 14 da CF, permanecer no exercíci9 de 'seu éargo'ate'o 
último dia do mandato, e portanto. dentro dos seis meses que ,anteeedem às 
eleições·. ' _ • 

- ." f" • I 

, , ' 

A moralidad~ e a probidade na administração pública só. merec~:riam ~ 
proteção' constitucional, legal e. regulamentar quando a ~í:ini'eça/proviesse' dos 
parentes dos detentores do mandato executivo,.? Ou então, . a. isonomia e 
)~gl~imida.de do processo el~itoral s'ó ~staria 'constràngida quandà,' ôsaé,~ntores 
,de, ,mandatos eletivos no Poder Executivo concàrressem' a. 9aÍ'go~ ~ ',diy~rs'ós 
daqueles atualmente ocupados? ' , ' "., 

~ .... - . \ ~ ..., ~... l" t tI;, j J: r ~ i'.; 

b'ra, eminentes Julgadores,' me'ncion~das",interpretaçõ~s_ agridem e 
ofendem a lógica jurídica e ferem de morte os princípios constitucionais da 

"':p'réiporcibnalidade e razoabilidade das normas;: bem·'como' os ,princípios 
,:,':corlstitucionais explícitos da isonomia' aplica~o'a'o processo eleitórai;'.:da 
',," rrioralidadé,na administração pública e do pluripartidarismo~ ",;." ,',:." I " 

A hermenêutiéa constitucional tem sofrido profundas rriàdifica'çàê~ :~- "há 
quem fale em revoluções - 'ào longo deste século. 
..' . 

.' . 
- " 'Ao Estado Democrático de Direito da primeira metade do século 'fu'ndado 
no princípio da legalidade.' contrapôs-se o conceito, de' Esta'dO' Demoerátfco de 
Di~eito f~ndadono princípio da constitucionalidade. cunhado a partir da 2" 

" Cor'lflagr"ação Mundial. 

No -primeiro momento, tinha-se por predominante a figura <:lo ~'EsÜ:ido­
legislador",- após a segunda. grande conflagração mundiallem-se por hegemônico 
o "E'stado-juiz". . -. . ',. ' " ~ r " , 

•• ! 

Explica-se .. A legalidade consubstanciava-se no respeito às emanáções do 
; Poder'Legislativo que, como representantes do povo. abstraíam deste-: em cada 
'proposição aprovada. o interesse coletivo e o bem comum, ' , . "" :, 
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,Um Estaco seria lâo mais demo~rático e. tã-o mais de direito nã m-edida que 
as manifestações do Poder Legislativo fossem respeitadas, pois. em última 
análise. a própria vontade populàr estaria -sendo respeitada no que tange à 
apresentação de soluções 'para a r'egulaçãó da 'vida dos cidadãos: ,. -, ' " . 

" . 
;:,' h" ~ ~. ," '< ~I 

Altera-se esta interpretaç~o com a percepção de que diversas das normas 
aprovadas trazem em sua essência:' violações insuport'áveis de determinações 
constitucionais (normas-princípios ou normas-regras) que se'situam no ápice do 
ordenamento jurídico de um dado Estado, 

- .. ...; .:' •. 1 i ~ 

,Assim, a doutrina constitucional mundial e~olui para incorporar esta 
tendência, valendo-se para tanto de 'elementos' interp-retátivos . necessários -à 
preserVação, de' um lado, da integridade constitucional. e de outro, da 
indeperidência e autonomia dos Poderes constituídos sem as quais fenece o 
próprio cO,nceito de democracia. - . \ . '1-" 

" 

_ ' Neste contexto, ganham transcedental' re.teyo os ' .... 'princípi,?s 
constitucionais. da ' razoabilidade 'e' . da ' proporciànalidacie no 

r ... I • , ~ • t.. '. • t t • 1 I I 

equacionamento de conflitos entre normas. 

Expressos em alguns textos constitucionais e implícitos em outros, estes 
princípios passam a ser imprescindíveis na análise de consistência formal e 
mate'fi,~1 q~~ no~mé!l~ e ~ua adequ~çãb'aos preceitos constitucionais. ,; , 

• ... • ... j ~. .. • 't 

No casei em espécie" - impugnaçao do § 5° do art. 14 do texto 
constitucfonai e dos demaiS atos indicados' -" te'mos -que a interpretação deste 
disposltivó' "éonspurcà' . à razoabilidade - e ' .. proporcionalidade ',das normas 
constitucionais. Pois senão vejamos.) • 

,- ", , 

b) A,·Emenda·ConstituciQnal' nO '16/~7 ,e os demais atos ';normativos 
. impugnados 'e' a violação aos. princípios ,constitucionais - da; isonomia, 

normalidade e.legitimidade no ,processo, eleitoral e ao -danióralidade 

, . 

admi!1istrativa .. 

A motivação principiol6gica de fundo' abstraindo-se' os interesses 
pessoais. casuísticos. eleitorais. e outros menos confessáveis- da aprovação da 
Emenda Constitucional n° 16/97 - tem um cunho isonômico. ' , " 

, , 

,Por que excluir,' disáíminàtoriamente, 'do processo ,eleitoral. para o 
exercício dos mesmo's cargos eletivos no Poder Executlvo,"os atuais detentores 
dos cargos? Já que a decisão final cabe diretamente ao' povo. que exerce sua 
soberania através do voto, nada mais justo que o povo definir se quer ou não a 
continuidade político-administrativa. materializada na reeleição dos chefes do 
Poder Executivó. . i 

Esta a idéia que embasou a aprovação da' emenda constitucional da 
reeleição: 

" t 



'. 
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, No' entanto', a eHmim:ição da .diScriminação contra os atuaiS ,detentore,s do~ 
cargós.dli Preside~te, Governadores e Prefeitos 'em h~menagem ao' princípio da 
isonomia, não pode. por seu turno romper a isonomia ,da processo eleitoral corria 
um todo. e por consequência. a sua legitimidade e normalidade. . ' 

, -' . :Nem t~'~pouco afrontar o principia constitucional, da moralidâd~ e da 
probidade no trato da coisa pública. - .. . . .. 

, ,. Estes serão, inequivocamente, oS efeitos sobre o processo eleitoral e 
sobre, a administração pública. a prevalecer a interpretação de que os detentores 

,de,mandato no' Poder Executivo podem permaneqer em'~eus cargos até a pata 
das ele,ições" .' .' 

I • ~ • 

O processo eleitoral nem sequer começou - às convenções partidárias que 
escolherão os candidatos somente realizar-se-ão em junho do próximo ano' -"e já 
pululam aqui, e . ali .denúncias de, malversação dos recursos públicos. Seja no 
desvirtuamento do propósito de informar cc;m~idp. ~a pub!i~id~de·íristlt~cioíial, seja 
na inteiferência da 'vida interna e nas deliberações, pré~eleitorais :dos' partidos 
políticos; . ' " .-. ." -

.. .. A dificuldade· de administrar, o inadministrável já .. (oi s!3ntid~r,pela mais 
elevada Corte Eleitoral do país,' ao ter que regulall1entar a le! que disc~p,liha as 
eleições" para,'.dentre outras coisas, .,garantira-lT1!Jralid?de ná',gest~o, d~ ,coi~a 
pública e a'não'interferência do abuso do poder administrativo. ' . , .. ',' 

o • '1'" •..• ,... _ • 

• ,'I 11 r l~ • • 

, . A mera permanência do Presidente e dos Governadorés, ',no 'pleito de 
~ 998, e ·dos ·Pr:efeitos no pleito de 2000, 'até .a 'data das él.eiçõ~s" gér~ ~r:ri si uma 

!,distorção e um favorecimento intol.eráveis ao proq3,ssp, e!~it<?r~1. ,.' ..,: . • /N~: , 

Esta afirmação é constatada, ainda peia lei'tura do § 2° do art. 73' e 
_ I" art. " 76 que' permite ouso em campanha de -transport~ pficial pel9 Pr~!?id,ente da 
. República,~ bem como autoriza a ·utilizaçãoda resIdência oficial p~lq ~reside.r1te e 
Vice-Presidente, Governadores ê Vice-Governadores' candidatos à reéiêição. 
Privilégios não extensiveis aos demais candidatos. " ' ',.' ) . '.' ,~. 

, : !:,' , ' .André Hauriou e Lucrá., Sféz,'càns'titúcic'n'ali'stas' de' renome mundial. 
• ~ ~ ~ , " ~.. ,- • 11.. I ,. .' 1 

, pfpfessqres" respectivamente . da, Universidade de Paris I e Paris, IX, ao 
~b9rdarem . ,em sua clássica obra ~ Instituti'ons', ,PoliÜques ' et ' Droit 

, ,Constitu,tionnel, C'hapitre V' - S~~s~t 'technlque' ct'es 'élection~ disputé'es. a 
, ,q~~~tão d'a prese~ação da 'libe'rdad'e do 'eleitor, ê da' preserv'a.ção da igualdade 
, no processo el~itoral nas democraciasocidentàis,: menci,o'nary;: 125 limitaçõ~s de 

l,' ,:caráter jurídico e fát!co à liberdade de candidaturas,nos segui~tes termos: ' 

" a) Les limitations juridiques - Elles ont :trait á' iâg;: on 
estime généràlement qu'iI est nécessâire d'avo;r' plus 
d'expérience pour gouverner que pour désigner un 
gOÍJvernant; à la mora/ité: par exemple, en 'France, le failli 
doit être réhabilité pour être éligible, a/ors qu'iI est é/ecteur 

I 



O', 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, . . Quarta-feira 25 05001, .......... ~ _ .. - -~.~ 

.au bout ~e trois ans ,~ans' rêhabi/~tatfon;aux ri~9ue~_ de' . 
. pression: par·exemple. un.hautfonctionnaire. tel un.préfet~: 

ne peut pas être candidat .dans lacircon'scription 'qu'iI 
administre ou qu'i/ a administréerécemmimt. (g.n.)_(ob.cit., . 
Editions Montchrestien, Paris, 1972, pag: '133)." - .':~'., 

,r'\ +' ~ ~.,-\J ... ··~~f '1~~.t.4 

"L:.'égalisation des. moyens de,prop'agande ... y.tilisée~.:par.J~~r t 

. ., candidates., . ,. • .. :., ~ \'<. ',. ..,"', ..,::, .):I~ V'.' ;' i;:1!" .. 'j. ... 

, " j'~ • - Les. principa/es cal!s,es "c!'in~galité,cc:>~tre .. , (esq~e/l~s il," 
s'agit de se pr.érriunit ou,. to.,ut ao .r1J~il!~~'~ cte .Iut(er~,·sont 
I'argent et les faveuts du·Pouvoir. C'est surtout à I'occasion 

- , : l :" de I'é/ection'des député'S ql!e le probléme.s'es.t .p'osé,mais il 
'i:' . ) ..:J . a tfl!ndance à ,être. é/argi à. toutes les é/ê~tL~s' natiõtt~/~S.;(o". ~. 

cit., pag.134) ~ n.i y /1"" .~I; ?:' 

~'(", [ '" ........... ~'" :''':';" ~. t:~~,.)L~ <··;·~~i,~ .. 't.,.~~: .. ~,..;.\.,-"!~.~,,,':, 
· ,,0 ~ol.~pdo .S~premo TribunaL'Federal t~ve _a.:oportul')i~ade. de,'!:Dan.i(e.~~a~. 
seu entendimento quantoà'amplitude 'do princip'i9 .~?nst~tt:Jc(~mll· d~,;is9r)ClrDi~" 
aplicadó .' áà .' 'prôcésso "eleitoral, ' em . sede' de controle'. concentrado';' de 
c~mst!t~cion,alidade, qljando do julgamento, em .?3.11.~?, d~ ~qll"! n°"01.~5?~IDF:. 

~.,. . ~_"J ~: ~ ........... _r • ".1 ""f--1"". t··w ;', PIi'"(1 • .;1:.'... 

'Nesta ação, questio'n~và-se'à'êà~stitucioAnalid~de 'de d,;sp'~sitiv.9'~._q~,L.éLr:t~-
9.100/95' - gue dispunha sopre 'as '~Ie'ições ,,muniçipais . de,;'.19.95 ..:Squ~.;,.p~vi~·!Tl ~ 
'hipótese dos maiores partidos'na'Câmara dos Deputadosl,~mçar:.er:n.m.~ioGn~l1i1erp~. 
de candidatos as" eleições proporcionais,'. por violadores':,.do·princípio 
c.on~tlt.uci.onal da is~momi~ ... , ... ," ..' ',~ .'~.. ' .. ~ "., " •. v . 
• ~ I I', ... : .' ~ •..• ' .. ,: !.' J :. ;::r "~:",,.~.'._J ~~I,~~~ '. ~.J -~(Jrí~.:'· L. ~;-1t-") 

• '. ,.1.' ,o. PleriáritJ'dci'SúprempTribunál'.FeEiêral.; .s~gu.ir:domaj<2r.it?r'ia~.ent~ Ig·~óto; 
do relator, Ministro' 'IImar . Ga'lvão:, optoL[.;"pela tsusp~ns,ã9,ÇJa .... ieficápi~,.,dOs, 
dispositivos impugnados. -

~ I ." • • ,...,. , • '" • , 

.. + .... _.: .~: ~ ~ i'" • ~ , ...... ~ "1"",':""1 I 1"'" f. ~ 'l~. "~;rr'~-t"')' .-', 

( , " . Pals~are~os" à''f reprodúzir trechos' d~, ~~to·.'~,c/'relãt~~ :(p~'g . .: 1 ~5),~ que,; no, 
~~ossà 'ériterié1éhc(Jnsubstan'dáiri a' 'pàsiçào: ,jurisprudenciàl.sobre,estadeHcaaa 
matétia,'v~rbis~;. "'i: "c," .~.'.'.'.' 'i,~ :',.:.'/,:. '.,/."" ./ú·'>,·~,\~· ~.,(1) ,,;.0': "·i·):".' ... · 

~ ., r~ '~, ..... \ ", ; kr~· ...... '.' ; r I,· . :,,''''' ,.'.~ ... ,.,~~,~, . ..:~-, .: ..... ,t~~';~1.~ \:~i: .,~~:r ··,~~:".~·.-.>-... r,·~ 
., ~," \ ,'.'~ Cumpre. ~xaminar se, ao Jazê-lo, violaram ;os. mencionados 

;.\ .~ \' ,:. ~. éJispo sitivds, .. ~o~o.' ~fi~"!à~~ ".a· ~ri'~cia~;0,p,~f1cipià • ~~,~~o~~,?~a, 
. YU "', o.u '.o, ~~ 'dé'(lp,o pr.ocesso I~gal.' Parà 15$0 e necessaflo' veflflcar 

.-:: '! ,~ .. ~ sé o,critérió disérÜ"iriÍ'tató'rio é natUral e:rázbáve/, ,ou;' emàiitt'as 
.. . '~.: : " . pài~~;~~,'~~;gÍíàtda'eje 'p'e'rtinêrlcia"ógica':tôma dis~arídatl~ 'de 

~,"" :: \ . .' \',' iratam'eiúo 'estabéil3êid;f en'trej,os partidós;l ,se a idlstiri çãti é 
, , ... ,'r' :"l"'pertinenié', em':iúnç;ià :dos' -interesses ~"rcotistitucionalihénte 

· .. ,.). <ljirotegidos': (cf~ '"Céiso' )fntôriio:~Bàndeira âe~Mello/O Contélído 
~ . I. , ,; JurídicoJdo Principio da Igualdade); (.~.)'!.l'_; .'';;' ~ t 

· i..~·.~.0~ j t'~~ _,:... 1,i1\."_:l·. ·tt~ ... "1 . \~'."" ~rI,~"". _.,.~.Y, 

. ' ',' -: .i~A maior visibilidade conferidáaôs ca'ndidatos' detentb'tes·de.mandato pelos 
· meios',de' comunicação f é inequívoca. Â:p'o·~~ibilidade·dÉV'exp-.loração eleitoral, 
: ,áinda qi.ie implícita,dos,atos de Governo, p'6t~,hcializa,;se' CÓ'm',~_pei'manência até 
· a data das eleições... . . ' . .' ~ \,': :!, T·..q· . 

- ~ ~ ~ .' 
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'" . A' possibilidade de disposição direta pelo candidato de recursos de poder 
consistentes' em 'recursos orçamentários .. conclusão de projetos e programas. 
manifestações públicas e tantas . outras . modalidades , tornará o pleito 
completamente de'sequilibrado e favoravel a estes candidatos. 

S'em considerar.' ,ainda. a possibilidade de edição ilimitada. no nível 
federa[ de medidas provisórias. que no período de seis meses antes das 
eleições, pode significar mudança estrutural na vida política. econômica e social 
do país:' direcionada a produzir dividendos político-eleitorais em prejuízo da 
isonomia do processo .eleitoral e 9a s~gurança jurídica . 

• o' 

, : Vale 'recordar, 'que a maior parte das transformações vivenciadas no país 
desde-1988, e' as mais significativas. originaram-se do instituto' excepcional das 

. medidas provisórias. 

Exemplo mais ilustrativo foi a implementação da política econômica de 
estâbilização;, mais conhecida como Plano Real. Estafai uma das mais de 1.800 
medidas :provisórias editadas ou reeditadas no p~ríodo. . . . _ .. , 
," ..... \, 1_ 

/ S6 esta.faculdade. de promover alterações. que vão 'das mais comezinhas 
às mais importantes. para o dia-a-dia de todos .nós .. que, têm, por força 
constituckmal. j, eficácia imediata.' demonstra0 'enorme . e eminente risco à 
mor,àlidade pública e à- normalidade, legitimidade' e isonomia· do processo 
eleitoral- que se avizinha. . . 

~ "" " .... . .. 
.. O princípio da moralidade administrativa, alçado à condição de dogma 

constitucional, . possui contornos bastantes rígidos .que, seriam inevitavelmente 
rompidos com a possibilidade de permanência ,dos candidatos à'releição em seus 
cargos até a' data das eleições. ' .. ; "'" t' " . 

. Ao conceituá-lo, Celso Antônio Bandeira de ,Mello ,espanca quaisquer 
~úvidas sobre sua abrangência e rigor, verbis: 

. . 

, ." De acordo com ele a Administraçãoe. seus agentes têm de 
atuar na conformidade de princípíos' éticos. Violá-los implicará 

'. "'_'0 • ,vio/açâo ao próprio direito, . configurando ilicitude que assujeita 
:ot L"\ a, conduta' viciada \ a' invalidação,. porquanto tal princípio 

.' _ assumiu-foros de pauta jurídica,' na conformidade do art. 37 da 
~ \ -Constituição; Compreende-se em seu âmbito~ como é evidente, 

os chamados principios' da lealdade, I e . boa-fé tão 
oportunamente encarecidos pelo" 'mestre espanhol Jesus 

('j, > I ' Gonza/es Peres em monografia preciosa. SegundO os cânones 
'iJ .... :.'dalealdade e' da boa-fé a Administração haverá de proceder 

em relação aos administrados com .sinceridade e lhaneza, 
sendo-lhe interdito qualquer comportamento astucioso,. eivado 

:--'f 1, <" de' malícia, produzido de maneira a confundir, dificultar ou 
• . minimizar oexercicio dos direitos.por parte dos cidadãos. "(in, 

• ,-Curso de Direito' Administrativo, Malheiros Editores, 1995; 
pag.69) 
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o mestre Hely Lopes MeireUes,' leciona que o princípio da morafi-dade' 
administrativa impõe ao administrador público restrições maiores que ao homem 
comum, verbis: 

, .,0 

" 

. . ~ 

" A moralidade administrativa constitui 'hoje em dia, 
pressuposto de validade 'de todo ato da Administração Pública 
(Const. Rep., art. '37,"' caput). Nao se trata -' diz Hauriou, o 
sistematizado! de ,tal conceito:- da moral comum, -mas siin'-de 
uma moral juridica" entendida como /0' conjunto."de regras-'de 
conduta tiradas da disciplina interior da Administração. 
Desenvo./vendo' a ,sua doutrina' explica o autor que o' agente 

,administrativo,- como 'ser humano dotado"da capacidade" de 
atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal; 'o' 
honesto do desonesto. E, ao atuar, não poderá desprezar o 

• elemento ético'.de'suaconduta~' Assim, não',terá- que.'decidir 
somente entre 'o legal e' 'o ilegal, o justo', 'e" oinjusto~ - o 
conveniente e o inconveniente; 'o oportuno' e o inoportuno,: más' 
téimbém entre o honesto e o desones~o. ( ... ) Já disse notável 

",',-:. jurista luso·· Antônio José Brandão· que' /, a 'atividade dos 
,'_ " administradores ';' 'além de',traduzir a vontade' de 'obter o máximo 

'\ ,", ',de,' eficiência - administrativa" tetá, ainda ,',de, corréspondéi':'" a­
vontade constante 'de .viver 'h.onestamente; dti, "iãó pràjüdiêà; 
outrem e de dar a cada um o que lhe pertence'- princípios' de' 
direito natural lapirdamente formulado pelos jurisconsultos 

; / " romanos;' À,-,Iuz dessas, idéias, ,tànto infringe a' morãlidade 
. ,.-." ,'administrativa o:administtador que, para atuar, foi determinado 

" ',',',porfins.imorais' o-u.-desonestoscomo aquele' que desprezo'u,';i 
ordem institucional e, embora movido' p.or: ,telo' ,'pràfissioifal 
\.' , ' 

,,,vade a esfera reservada a outras funções, ou procura obter 
mera ,varita'gem'paia,o'·pàtrímónib confiado à' sua 'guarda. Em 
ambos os casos, os seus atos ,são infiéis ·à idéia que tinh'a 'de 

. servir, pois violam o equilibrio que deve existir entre todas as 
•• "'<, ~'. ~ .... ·/.funções,.·.o·u,".embrlra·. mantendo CJU aumentan"do':o .patrimônio 

, , ',' _':' " - gerido, desviam-no, do'. fim . institucional, que' é ,o. de concorrer 
,"',' para, a 'criaçãO- dQ :·bem-comum~".(in, Dire'ito' Administrativo 
'.' ,Br~sileiro, 'Editorá- Revista"dos Tribunais, 1990,-pag. 79 e 80) 

"1' • 
'. \ ... ~; ;.. I ..... 

, .. :'-N~~:t~·ni'~,s'~ú,~·j~~.qu~.a per,ma!1~~~_i~ 'q'o~ titulare;~,d'o~'mandatos eletivos 
no ',~<?de~. E?<ec.u.t(vo ': çandi,datÇls:.à re~l~ição, ~m seus car,gos até, a data das 
eleiçõ,e,s romperá o equilíbrios.upra transcrito,-.e por co,nsegUlnte, ensejará a 

, violaçaó 'ao princípio' da -mora(idáde~ visto não haver como.,dissocrar. a conduta do 
goverrJante da do candidato, . ." . , 

~ . ". 

, . :A~segurar, a iso!1_omia, ,no caso das eleições de, 1998,_a 27 (vinte e 
~ete)' Govern~dores :~ ,ao Presidente da RepÚblica, para que estes possam 
particiJl~r do, pleito permanecendo, contudo, em seus cargos, significa 
violar a normalidade, imparcialidade e legitimidade ,das eleições, e a 

/ 

.' 

.. 
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moràUdade pública, rompendo-s'e a isonomia relativa a duas ou .:ti"ês 
centenas de candidatos. 

Deve-se levar em consider.ação, ainda, que no Brasil, em face da . 
tradição presidencialista e de amplos periodos em que o Pode Legislativo 
foi silenciado pela força apelo 'arbítrio, . as eleições para os cargos 
majoritários que têm natureza plebiscitária; exercem forte influência sobre o 
eleitorado fazendo com que sua repercussão seja bastante sentida nas 
eleições proporcionais. 

Néste caso, o grau. de distorção do" processo eleitoral será 
significativamente ampliado para atingir também os milhares de candidatos às 
eleições proporcionais que preencherão as vagas das Assembléias Legislativ~s 
estaduais e,distrital, bem como as 513 (quinhentos e treze) cadeiras da Câmara 
dos Deputados, pois os canditados ,proporcionais do partido ou da coligação que 
tenha como candidatos majoritários o Presidente da República e os 
Governadores sairão beneficiados na disputa. sem falar nos candida:os ao 
Senado Federal que renovar-se-á em 1/3. 

Não há como olvidar, por fim, ,o ,delineamento da questão do abuso de 
poder e sua significância para ,o ',direito constitucional e eleitoral, realizado pelo 
mestre Fávila Ribeiro, abuso este que, consoante tentamos demonstrar,. 
corpoí-ifica-se, no caso em tela, na violação da moralidade .administrativae da 
isc:,"omia, e no usc;> das funções típicas de governo e desvio de seus fins, com o 
objetivo de angariar vantagens, eleitorais. Impõe-se a transcrição do seguinte 
trecho: 

" Para o Direito Eleitoral, a problemática do abuso de poder não 
pode ficar nos confinamentos públicos e privados, tendo de 
transpor essas linhas em b.,!sca' de apoios mais abrangentes 
que penetrem a fundo nas circunstâncias concretas da 
realidade contemporânea,. para que o regime democrático 
representativo tenha uma' ~scorreita base de sustentação, 
expungida de vícios que possam obstar ou macular o caráter 
genuino da participação do povo nos processos eleitorais. A 
luta contra o abuso é, portanto, menos restrita do que se possa 
supor, tendo de cobrir a todos os flancos, escudando-se nos 
manaciais da ordem, seja para impedir .as manifestações 
opressivas do poder com dano para a liberdade, seja também a 
não permitir que esta' degenere em suas exorbitâncias 
possessivas, articulando situaçéJes discriminatórias que levam 
ao aniquilamento das reservas essencia~s da' igualdade, 
solapando as bases de justiça na convivençia social e de 
equidade na particips-ção polítíca ... " (in, Abuso, de Poder no 
Direito Eleitor~l, pago 3 e 4, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1988). 

c) 'A Emenda Constitucional n° 16/97 e os demais atos normativos 
impugnados e a violação ao princípio constitucional do pluralismo político 
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Ademais, ao v..iabilizar 'um favorecimento desproporcionálaos candídsto$ 
detentores de mandatos, restringe-se. dissimuladamente, o e~pectro de-opções 
político-partidárias. fazendo com que três ou quatro agremiações partidárias que 
têm a possibilidade de utilização dos recursos de poder ganhem maior 
visibilidade e notoriedade perante o eleitorado, ' 

Afeta-se, desta forma, outro princípio constitucional de magna grandeza. 
qual seja, o pluripartidarismo. princípio essencial à saúde democrática, que se 
constitui na possibilidade de serem organizados tantos partidos políticos quanto 

. seu lastro eleitoral possa permitir, de modo que a sociedade possa escolher 
dentre as diversas propostas em disputa. qual é aquela que mais lhe agrada no 
que diz respeito ao papel do Estádo, organização. da sociedade e formas de 
atendimento de suas reais necessidades. . 

Na AOln nO 1,355-6/OF, retromencionada. além deimpugriar a 
constitucionalidade dos dispositivos que tratavam de estabelecer a possibilidade 
de lançamento de número maior de candidatos pelos partidos maiores sob a 
êgideda isonomia, o autór impugnou-a. também. pela violação do princípio 
fundamental do pluripartidarismo. 

Assim se manifestou sobre o tema o relator, Ministro limar Galvão. as fls. 
196 de seu voto, enfatizando o caráter plural do arranjo político-partidário 
brasileiro, fundamento de nossa República Federativa, determinado pelo 
constituinte originário e que, portanto. deve ser preservado: 

li Outro poderia ser o entendimento, se estivesse consagrado, 
na Constituição, o principio do fortalecimento dos gr~ndes 
pártidos e o enfraquecimento dos pequenos, com vistas ao 
bipanidarismo, como ideal a ser atingido. Para consecução de 
objetivo dessa ordem, não haveria método capaz de sobrepor­
se, em eficácia, ao instituído pelos dispositivos sob apreciação. 
Tal desiderato, todavia, não foi, erigido à categoria de objetivo 
fundamental do Estado brasileiro, pela Constituição de 1988 
que, ao revés, consagra no art. 1°, V, o pluralismo político e o 
exercício do poder pelo povo, por meío de representantes 

,eleitos para as Câmaras Legislativas, por via dos Partidos 
Políticos, pelo voto proporcional. 
'A democracia pluralista - observa Celso Ribeiro Bastos - não 
visa a unanimidade que, de resto, é sempre impossível. O que 
ela objetiva é, precisamente, uma institucionalização do 
dissenso, o que significa dizer que os representantes dos mais 
variados interesses são livres para promoverem a sua causa 
desde que, é óbvio, adotados meios legais e democráticos 
(Coments. à Const. do Brasil, Saraiva, 1° vai., pago 204).' ". 

Cercear, mesmo que indiretamente esta gama de opções significa mitigar 
princípio basilar do . Estado Democrático de Direito. .E para tanto. não é 
necessária alteração direta e incisiva do. texto constitucional através da 
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promulgaçao d'e emenda constitucional que elimine O· pluripartidarismo e. 
reintroduzae~ nosso país o bipartidarismo ou o partido único. 

Há diversas formas mais sutis de se obter o mesmo resultado, e esta 
fórmula, que admite a permanência nos cargos dos candidatos à reeleição no 
Poder Executivo é, certamente, uma delas. 

d) A promulgação da Emenda Constitucional n° 16/97 e' os. demais atos 
normativos impugnados e a violação da sistemática constitucional referente 
às inelegibilidades 

I • I" (, __ ' 

A organicidade e sistematização constitucional relativa à inelegibilidade 
resulta, também,' absolutamente desequilibrada; conforme' .anteriormente 
demonstrado, impondo-se a parentes consagüineos .. ·e, afins. restrições 
decorrentes da posição funcional ocupada pelo candidato-Presidente ou pela 

. candidato-Governador, que não se. aplicam ao'próprio candidato. " , 

, e)' A Emenda Constitucional nO 16/97 e os- demais. ·atos . normativos 
. impugnàdos e a violação' ao princípio da· proporcionalidade.e. da 

.... razoabilidade na edição de emend~:ls constitucionais'-, violaçã'o. do' devido 
processo legal em sentido material . " ... j • • • '. ,"" 

!' . 
, .' • I , ... ' J •• 

Portadas estas inferências·é que,não.se pode admitir ,a desconsideração 
:. 'do princip'io constitucional da razoabilidade. e. da proporcionalidade - princípio 

constitucional que encontra guarida no inciso LV e no § 2° do art. 5° da Carta de 
';':: 1988 .. "'; na interpretação .das .. r:lormas., . s~jam ·.ela~, .' c.Qn~titucio·nais ou 
.'~'. infraconstitucionais,.· 
E: . 

I Senão veJamos.r:-.'1hU . • • , '." .".. ":"' ~.;"I .' 
• • ~ I 

'. ~.. ;, O·pnncípio1constitucional.da proporcionalidade comporta .em ~wa estrutura. 
" ',no ensinamento do ilustre professor. Paulo: Bonavides. ',três, .el~mentos ou 

.,0 •• ',' sUbprinCípios que'. restaram ',violados .. com .~ ... promu!gaçãQ. 9~ ... ,Emenda 
, . Constitucional n° 16/97. 

O,' '. ,' •• 

o objetivo da referida emenda constitucional foi assegurar a tOQos a 
-participação no processo eleitoraL Não haveria r,azão. pois; .segundo esta lógica . 

• I;. em excluir, de forma discriminatória. os' detentores de mandato eletivo .no Poder 
.. , '. Executivo federal. estadual. distrital e municipal. " t (. •• • ." 

I I _ I t , ,. '. : •. < 

" NO,entanto, ao promulgar a emenda e ,ao .silenciar sobre a n~ce,ssidade de 
desincompatlbilizaçao ou renúncia. o legislador constituinte derivado violou o 
princípio da isonomia ao garantir condições privilegiadas aos detentores do 
mandato executivo. bem como todos os outros princípios constitucionais 
anteriàrmente elencados. 

" , , 

, 'Logo, o primeiro elemento ou subprincípio, o da oertinência ou aptidão da 
norma acha-se maculado. pois. o meio adotado - possibilidade de candidatar-se à 
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reeleiç~o sem necessidade de. afastamento do cargo nos últimos' s~is meses '­
para ,eliminar a discriminação e impedir o tratamento anti-isonômico "com os 

.. detentores dos mandatos no Poder Executivo é completamente inadequado. visto 
: que gerador de mais discriminação e mais desigualdade relativamente aos outros 
.. candidatos. 

. A interpretação conferida ao § 5" do art. 14 pela Emenda Constitucional n° 
16/97 viola também o segundo subprincipio - o da necessidade - pois. 
excederam-se os limites indispensáveis à consecução do fim desejado. 

I. 

A previsão da possibilidade da reeleição com a necessidade do 
. : afastamento nos seis meses' que antecedem ao pleito seria m~is do que 
'suficiente para a consecução do fim colimado, ,sem a produção qe distorções no 

• texto constitucional. 

Por fim, ,o terceiro elemento-· o da proporcionalidade stricto sensu -
também restou inquinado. pois o legislador adotou solução para um problema 
considerando apenas os interesses de uma das partes envolvidas - os detentores 
de mandato no Poder Executivo que desejarem se' reeleger para o mesmo cargo 
no períOdO imediatamente subsequente. Os interesse's dos demais candidatos e 
do corpo eleitoral como um todo não foram aquilatados. . 

P,ara que a riornia contemple o terceiro subprincípió do prinCipiO da 
• proporcionalidade, é fundamental que o conjunto dos interesses envolvidos seja 
. levado em .consideração, o que definitivamente não ocorreu na hipótese em tela . 

• " I , ... , 
, '. 

Importa mais 'uma vez 'ressaltar .que não é objeto de questionamento desta 
ação a opção política do legislador investido de poderes de constituinte derivado 
em dotar o ordenamento constitucional pátrio do instituto da reeleição. O que se 
questiona é a inadequação dos meios adotados para a obtenção deste fim . 

. '-
• .1 Argumentá-~fe, -adotándo-se ·a 'repetição como recurso de, ênfase, que a 

-adoção.'. do principio da ·.proporcionalidade ou da razoabilidade .não abala a 
clássica teoria da separação de poderes de Montesquieu. pelo contrário: é desta 
elemento de reforço na medida que delineia com 'clareza mais um dos 
mecanismos de freios e contrapesos. 

Perceba-se; ainda, que o pedido nesta ação segue evolução doutrinária e 
jurisprudencial' originada no direito germânico, já acolhida pelo Excelso 
Supremo Tribunal Federal e pela doutrina pátria, de propugnar pela 
interpretação, sem supressão ou redução da norma, de acordo com a 
Constituição, ou seja, sopesando-se, de forma proporcional e razoável todos os 
princípios constitucionais que se articulam para constituir a estrutura de nosso 
ordenamento jurídico. 

Neste sentido o RE-197888/BA, relator Ministro Marco Aurélio, julgado 
, : pela; Segunda Turma em 13.01.97, onde ficou evidenciada a utilização do 

principio da razoabilidade na busca da interpretação ;mais consantânea com o 
texto constitucional. Referido acórdão foi assim ementado, verbis: 
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JUIZ CLASSISTA - SUPLENÇ/~ • VINCL!LAÇÃO. Na hipótese 
de afastamentà"" do ifipiêsentãrite ciassista' titulàr, h-á' de ser " 
convocado o suplente que com ele foi nomeado. O art. 117, 
caput e parágrafo único. da Constituicão Federal merece 
interpreta cão calcada" na razoabilidade; descabendo concluir 
estar nele encerrada a subjetividade, ou seja, a prerrogativa de 
o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho : vir, à livre 
discrição, pinçar o c/assista suplente que substituirá o titular, 
olvidando os princípios da moralidade e impessoalidade e, sob 
o ângulo jurisdicional, o do Juiz natural." . , 

.• I 

No mesmo sentido. o acórdáó 'próferido' n0' HE, n° 192568~0/PI; relator 
Ministro Marco Aurélio, onde ·mais ümà vez o princípio da razoabilidade foi 
homenageado pela 2a Turma do STF, em julgamento re'alizado em 23.04:96:-
verbis: . 

• • ; 1: I.; '; (. ;r.: , ~ 

,', " ..... '" CONCURSO PÚBLICO.·' EDITAL··.· ;', PARÃMETRÓS " 
.. ',','. OBSERVAÇÃO. As c/áusulas'cons'tantes do 'edita/de'concurso' 

obrigam candidatos' fi A'dm-inis'ttação 'públic~.' Ná feliz/dicção 'de 

, , Hely Lopes Meirelles, o edital é lei inte;na da concorrência. 
CONCURSO PÚBUCO:" 'VAGAS"- NÓMEAÇÃO~ Q·p;incípio da 

" . razoab'ilidade é conducente a' -presumir-s'e: ,como,' óbjeto ·do 
concúrso. o preench'iirienio "dás ,vagas'. 'existentes: ' ,Exsurge 
configurador de desvio de poder, ato da administração pública 
que implique nomeação parcial de candidatos, indeferimento 

, .,', ,.; da ,pfO.rrogação ,do'· prazo do',concurso,. s.em· justificativa 
" :.' , i. ~ocialmimte aceitá.v.el e' .publicação de. nov,o ed~tal' com idêntica 
" ", finalidade. Como o inciso/V (do art~,'37 dil Constituição Federal) 
.. " -" , tem. or<ºPjfJ~ivo .. man,ifesto de· ;esguardar - precedências na 

'", . ·seqüên.çia dos con.c.ursQs, segue..se 'qü'é',·a. 'ÂdmirÍistração não 
.. ' ··.'.I".". pode(á~:'$em b~rlt!r:..o.:,~i.sP.C!~~t.i~ç,.:~_:~~~Irj,:i.i:~'~i~~<~~,é,in desvio de 
:,. .' \ , poder,. deixar es'coar·deliberadamente',o·periodo de validade de 

, ' ,.,,:.:. conCUrso anteriór.'"para.~ nomear- ,'os, aprovados' ,.em certames 
", .... ,: .... ,' subsequentes r .. :)''', ';' ',',',', ,' ......... : .... : '.': .".' .. :-," i.'. 

:tl' 
'I i., ~ J' I .,. I 1 .L • ~ J 'I> ," t ~.: 

, , iO '; Plenário do Supremo Tribunal > l7ederal ,'l~m· . acompanhado esta 
tendência: como sal dessumedo ·julgamento:·da· ADln' nO ,1,326/SC. ocorrido em 
14.08:97:, relator Ministro Cartos' Velloso; 'verbis':1 "'" J , ,. ",., 

\ - .); 1'''\1. . ~, i'I::'" 'l':~"~ "I t 
,',," ..... ~ ,. ' .. - ,.~. :' ~J 

~ • , • 't • . ~, " 
, ... ", 

.. 

~'.' ";f~~.~''' .. ~ . ,.00( .. , '.1 •• ~'" 

11 EMENTA: CONSTITUCIONAL:, ADMiNiSTRÁ Tivb~ SERVIDOR 
PÚBLICO: REQL!ISITOS PARA: iNGRESSO .. Lei 'Complementar nO 
81, de. 10.03.93,. do Estado de Santa Catarina. PRINCíPIO DA 
ISONOMIA.C.F.,aft.So; art.22, I e XVI; art. 37,1...' . j 

1_ ( ••• J.L~ , '. 
11 - Pode o legislador;" observado ó princíoio da razoabilidade. 

, estabelecer reguisitos para a investidura em cargo, emprego ou 
funcão, pública. C.F., art. 37; I. Inocorrê,ncia. de ofensa ao 
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prinCípio .da isonomia no lato de o legislador estàdual "ter 
exigido, para o provimento' dos cargos de :Auditof' ;/n'femo; 
Escrivão de Exatoria, Fiscal de Mercadorias em Trânsito, Exator 
e Fiscal de Tributos Estaduais,· que os candidatos fossem 
diplomados em Direito, Administração, Economia ou Ciências 

.' .' Contábeis. 
111·..· Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

.' improcedente." . 
... . ~ \ . 

Na ADln nO 855-21PR, julgada em 01,07:93, o princípio constitucional da 
proporcionalidade: e da· razoabilidade foi percucientemente discutido pelo 
Plenário do. STF, ,baseado no erudito' voto do Relator, Ministro S,epúlveda: 
F'erten~~. _ .. 

Este acórdão decidiu pela concessão,por maioria, de medida 
caut!!.lar, .. "P9r .. r!!s~ar. configurada violação a uma sérié. de .dispositivos 
C;O!1stt.tu.c.ionais:!!~~lért) ,q~. yi()l.açãoa.o princípio de proporcionalidade e 
r;azoabilidade das· leis' restritivas de direitos". . . ' 
.., '. \ .. , '" .",. ~. ., "' ~.. ',l. • (,' .} ., 1 I" • ,. ~ 

~ • : ...... ~, " <; : •• ~ ~ ~ ... ') ;:11 t.:: ~., ~ ( / ~ l ,. ;. ," .• . . . .t " ~ ~ . 

. ' , Em seu relatório; fls. 83, o Ministro SepúlvedaPertence' reproduz trecho, 
éitadoÍ';a'iniCiál: da conferência proferida.pelo professor Gilmàr,i=erreira Mendes 
~ó:Ci:mgres.s.ci Luso~i3rãsné,rà' de. Direito Constit'ucional, Belo'H6rizonte, 1992: 

~ ~~,,,.,,, .. ~, .. ~" ..... ,, ...... ~~ : 
~ ", .. - .; ~ .' - • 1 ,_ 
-.. r<t ;, ~" .." ,'''''''~' " .',. ~ ,,_I ~ • • ; • ~ 11' '.. I. ~ .. ~ • ~ f \~ ,.. ,1 ',', .... 

j,,; \ \ , \ ~ ,~·tt. '.". \ 
' .. ': ' '," '.:, ';~,~ , "Não'· basta/~todavia,. verificar .se as' restrições . estabelecidas 
, ,'. , . ,,', { ;,' foram' baixadas'" com . 'observân'cia dos requisitos formais 

,', " .,. .:. previstos' 'na . Constituição. Cumpre indagar.. também. se as 
.. ' ,·,condicões.· impostas pelo' legislador não se revelariam 

...... ':,iiJoompatíveis . com·· o . principio da' razoâbilidade ou da 
'. '. ..,' •..•. .o "própotCíonalidade \ (adeguàção. necessidade. . razoabilidade} . 
• ':. I 'o' •• ; •••• : 'Embófa a.doutrina constitucIonal brasileira vão tenha logrado 
'. .•. '>" • '., "empréstar.um tratamento mais ~istemáticoà'matéria, a questão 

da razoabilidade das leis restritivas tem assumido relevância na 
aferição da constitucionalidade de algumas leis. O Supremo 

.. Tribunal '. -Federal" já .teve·' oportunidade \de: ressaltar a 
importância dÔ'principio da-proporcionalidàcle n~ contf91e das 
leis restritivas, tal. como se depreende da.:$~guinte pas~agem 
de voto proferido pelo Ministro Rodrigues Alckmin, na Rp. nO 
930: ( ... ) .'Embora a questão em· apreço ~ se restringisse à 

. ,'o \ . t' • I; IÍbiúdade 'de éxe;cicio . 'profissional, parece\:certo que o juizo 
'. .' '.' :. desenvolvido . mostra-se aplicável a quâlquer providência 

: ,'.(' .' legislátiva destinada a restringir direitos. O reconhecimento da 
competência do Poder Judiciário' paréH -"apreciar se as 

. restrições são adequadas e justificadas pelo interesse público" 
. . demonstra a nqcessidade de, muitas vezes, proceder-se, no' 

, ' • '. .. ..... ~ , "', ~ .' l • ' ~ ~ P;, ~ ..... ~ . ' 
~'." o' • 

:. ' .• controle de normas, ao confronto da 'lei coifsigo mesma', tendo 
. em'vistà os'fins constitucionalmente perseguidos. 11 

" ... 
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Poder-se-íalevantar, a s'eguinte _ questão: como se valer os autor~s de um 
princípio que objetiva adequar a interpretação de norma restritiva de direitos 
fundamentais,. se objetiva restrtngir. o direito político dos detentores de mandatos 
99 Presidente,. Governadores e Prefeitos de concorrem no exercício de seus 
cargos? 

Valemo-nos daste princípio para conferir interpretação razoável e 
proporcional, harmônica e sistemática, ao 'texfo constitucional de modo que o 
direito fundamental de todos os demais candidatos de concorrer em condições 
minimamente isonômicas, que seriam viabilizadas com a renúncia a seis meses 
da eleição, seja preservado e;protegido. Em outras palavras, cuidam os autores 
de impedir a interpretação restritiva de direitos fundamentais de todos os 
candidatos que não exerçam mandatO' eletivo. 

Tomando mais uma vez emprestado os conhecimentos do mestre 
cearense, Willis Santiago Guerra Filho, que utiliza a proporcionalidade para 
garantir interpretacão razoável e proporcional. a todos e não somente a alguns. 
citamos: o, 

" ,'. 
UÉ nessa dimensão, objetiva, que aparecem princípios como o 
da isonomia e proporcionalidade, engrenagens essenciais do 
mecanismo '. político-constitucional de acomodação - . dos 
diversos interesses em· jogo, em dada sociedade, e logo, 
indispensáveis para garantir a preserVação d.e direitos 
fundamentais, donde se incluem na categoria, equiparável, das 
'garantias fundamentais' ".-(in, Sobre princípios constitucionais 
gerais: isonomia e'proporcionalidade, Ed. Revita dos Tribunais, 
v.719, setembro de 1995, pag.60) 

• • ~~~ • ..,,""'\...~: , ... ~ & ... 

A doutrrna: também ·~é unânime em conferir significativa· importância ao 
princípio ,da proporcionalidade. O emérito.professor da Faculdade de Direito da 

,Universidade Federal dó Ceará. Paulo Bonavides. grande estudioso da matéria, 
afirma:' '" ,.' . '. '. .! 

• T 

.. 
'\ t .... 

. , 

"\ A vinculação do, principio da proporcionalidade ao Direito 
Constitucional ocorre por via dos direitos fundamentais. É aí 
que "ele ganha extrema imp'ortância e aufere um prestígio e 
difusão tão- larga' quanto outros princípios cardiais e afins, 
nomeadamente o principio da igualdade. Diz Penalva, em 
oposição a Braibant, que a proporcionalidade é algo mais que 
umcritérió, regra ou elemento de juizo tecnicamente utilizável 
para afirmar consequências jurídicas, porquanto ' é principio 
consubstancial"ao tEstado de Direito com plena' e necessária 
operatividade, ao' mesmo passo que' a exigência de sua 
utilização se apresenta comotltm1·q,;,.$, garantias bás;cas'qúe se 
hão de observar em toda hipótese em que os' direitos e as 
Iib~rdades. sejam I~sados' ( ..• ) Tanto ,a. jurisprudência 
constitucional em vários países da Europa como os órgãos da 
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Comunidade' Européia; jâ nã6 vacilam em fazer uso freqüe~te 
desse princípio. A doutrina. por sua vez, busca consolidá-lo 
como regra fundamental de apoio. é proteCão dos direitos' 
fundamentais e de caracterização de um novo Estaqo de,., 
Direito, fazendo assim da, proporcionalidade um princípio 
essencia! da Cons'tituição." (in O princípio consti~ucional da 
proporcionalidade e' a proteção dos direitos fundamentais, 

, \ 

Revista da Faculdade de Direito da UFMG, 1994, v.34, pag.278-
279) , 

~ 1\1[-0 

A isonomia aplicada ,ao processo, eleitoral, a moralidade pUblica e o 
pluripartidarismo, princípios fundamentais de nossa Lei Magna demandam a 
tutela e a proteção do princípio constitucional da proporcionàlidadeem face da 
lesão a que estarão submetidos caso prevaleça a interpretação corrente do § 5° 
do art 14 da CF e dos demais atos normativos impugnados nest~ ação. 

Pode~-se-ia ~ugerir que a aplicação do princípio' éonstitucio,naJ da 
proporcionalidade, o "princípio dos princípios" segundo o professor Willis 
Santiago Guerra Filho, ou o "princípio que limita as limitações aos direitos 
fundamentais" no dizer de Paulo Bonavides, ensejaria intro'missão indevida do 
PQder Judiciário no âmbito de competência do Poder Legislativo. . 

!, "',~ , 

É o próprio professor Bonavides, na obra anteriormente citada, que afasta 
esta possibilidade de entendimento, .,- . 

" ~ .' , . 
. \ , 

• 11 Mas' em verdade' esse risco se atenua b.astante quando o 
, principio da proporcionalidade, como via in.terpretativa, entra 

em conexão com a chamada. "interpretaçao conforme a 
Constituição" de largo uso jurisprudencial nos arestos c!a Corte. 
Constitucional de Karlsruhe, na Alemanha, onde também a 
doutrina . já o consagrou c0'r'0 um dos, /nais ~{iç;izes e 

· recomendáveis para a solução hermenêutica' de conflitos. Que 
é interpretação conforme a Constituição, criada pelosluizes . 
constitucionais da Alemanha ? Quem responde é o Tribunal 

· Constitucional da República Federativa a/ê/rra nos seguintes . ~ ~ , , 

termos: 'Se a norma contrariar um principio, seja qual for a . 
interpretação possivel, considerar-se-á inconstitucional. Mas se 
'a norinaadmitir vririas inte;pretaçÓes, que,~m, parte conduzem 

. a uma conclusão de inconstitucionalidade; fpor outra parte se 
compatibilizam 'com a Constituição, é a norMa constitucional, e 
como tal se aplicará de acordo com a Consti~úição". . , 

Exsurge, pois, indene, de dúvidas, a poSSibilidadJ;'do STF ex-ercer o 
controle da constitucionalidàde de emenda constitucional fundado no princípio da 
proporcionalidade e da razoabilidade das normas . . 

Violando-se, pois, o princípio constitucional da isonomia de todos os 
outros candidatos, viola-se o conceito do devido processó"legal, não o devido 
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processo legar formal consubstanci<?do na ampla defesa, no contraditório, no 
princípio do juiz natural e no duplo grau de jurisdição, mas sim o devido processo 
legal material, que consiste na observância da proporcionalidade e razoabilidade 
na interpretação das normas, visto que o direito não pode se compadecer com o 
absurdo. 

IV. Da concessão de Medida Cautelar. 

A fumaça do bom direito, primeiro dos pressupostos legais a autorizar 
a concessão de medida cautelar encontra-se, s.m.j., suficientemente 
demonstrada pelo detalhamento das violações aO texto constitucional 
perpetradas pelo dispositivo retromencionado da Emenda Constitucional n° 16/97 
e pelos, demais atos normativos - Lei nO 9.504/97 e Resoluções do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

No que se refere aos riscos de um eventual protraimento no tempo da 
manifestação jurisdicional da mais elevada Corte do país. ou seja, o periculum in 
mora. segundo requisito indispensável à concessão da liminar, cabe aduzir que o 
mesmo se manifesta em duas dimensões, a primeira de natureza genérica. 
consubstanciada na necessidade de conferir, desde logo, interpretação 
consoante o texto constitucional ao dispositivo de Emenda Constitucional, bem 
como aos dispositivos da Lei nO 9.504/97 em face da existência de violações ao 
texto constitucional, obra do constituinte originário.' . 

Impõe-se. também. a necessidade de expungir, desde logo do 
. ordenamento jurídico o § 2° do art. 73, e art. 76, ambos da Lei nO 9.504, de 30 

de setembro de 1997. que "estabelece normas para as eleições". publicada no 
D.O.U do dia segUinte. além da suspensão imediata da eficácia das Resoluções 
do Tribunal Superior Eleitoral de n° 19.952, 19.953, 19.954 e 19.955, todas de 
02.09;97: ' 

Referidas providências são motivadas pelo fato, dos atos normativos 
., impugnados ferirem de morte os princípios constitucionais atinentes à isonomia, 

legitimidade e normalidade no processo eleitoral, à moralidade na 
administração pública, ao pluripartidarismo e ao devido processo legal em 
sentido material, tendo em vista a violação do princípio constitucional da 
proporcionalidade e da razoabilidade por parte da Emenda Constitucional em 
face do desequilíbrio suscitado na organicidade da Carta Magna, 

, A segunda dimensão do periculum in mora. de natureza específica. 
reside no fato de quê. caso acolhida a argumentação expendida 'e necessária a 
renúncia dos titulares de mandato eletivo no Poder Executivo candidatos à 
reeleição, esta. em vista da interpretação sistematica e teleológica ca Carta 
Magna, dar-5e-á no dia 03~b4.98, seis meses, portanto, antes do 'pleito, exigindo­
se, pois, rápida prestação jurisd,icion~1 da mais alta COrte do país em matéria da 
mais alta complexidade e relevância - inconstitucionalidade de emenda 
constitucional em face do conflito de princípios insculpidos na Carta Magna e da 
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violaçãO do devldo.processo legal em sentido- material em vtrtude da comple.ta-. 
irrazoabilidade e desproporcionalidade introduzida no ordenamento jurídico 
constitucional pátrio em virtude da promulgação da Emenda Constitucional n° 
16/97 e da publicação dos demais atos normativos impugnados. 

Presentes, pois, os pressupostos legais e con&titucionais e ante a 
relevância da questão posta em apreciação, requerem o Partido Democrático 
Trabalhista - POT, o Partido dos Trabalhadores - PT, o Partido Comunista do 
Brasil - PC do Be o Partido Liberal. - Pl seja concedida medida cautelar para 
conferir, liminarmente: 

a) interpretação conforme a Constituição Federal ao § 5° do art. 14 da 
Constituição Federal, nos termos propostos pelo art. 10 da Emenda 
Constitucional n° 16, promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal e publicada no Diário Oficial da União, Seção I, de 05 de junho 
de 1991', sem redução de texto, intencionando fixar exegese segundo a qual 
aplica-se a este dispositivo, a mesma condição de elegibilidade contida na 
parte final do § 6° do art. 14 da Constituição Federal. Esta linha de 
interpretação deve ser estendida, ainda, à lei nO 9.504, de 30 de setembro de 
1997, que "estabelece normas para as eleiçõe:;", publicada no D.D.U do dia 
seguinte; 

'J) declarar a inconstitucionalidade, com suspensão imediata de eficácia, do 
§ 2° do art. 73, e art. 76, ambos da lei nO 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
que "estabelece normas para as eleições", publicada no D.D.U do dia seguinte. 
além da declaração de inconstitucionalidade, com suspensão imediata de 
eficácia, das Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral nO 19.952, 19.953, 
19.954 e 19.955, todas de 02.09.97. 

Referidas providências têm o fim de declarar a necessidade dos 
detentores dos mandatos eletivos no Poder Executivo federal, estadual, distrital e 
municipal, ou quem os haja sucedido ou substituido, renunciarem aos seus 
respectivos mandatos até seis meses antes do pleito, caso intencionem concorrer 
ao mesmo· cargo, nos termos da alínea "p", do inciso I, do art. 102 da Carta 
Magna. 

V. Do Pedido Definitivo. 

Por todo o exposto, demonstrada à exaustão a inconstitucionalidade da 
Emenda Constitucional nO 16/97, o PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA ,­
PDT, o PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT, o PARTIDO COMUNISTA DO 

BRASil - PCdoB e o PARTIDO LIBERAL - Pl, vêm, respeitosamente, à 
presença de V. Ex3 requerer o que se segue: 

a) seja concedida, nos termos do permissivo constitucional citado, . 
medida cautelar para: ----~ J 
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conferir interpretação.conforme a Constituição Federal.~~ § 
.5° do àrt. 14 (ta Constituição Federal, nos termo.s. propostos 
pelo art. 1 ° da Emenda Constitucional nO 16, promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e 
publicada no Diário Oficial da União, Seção I, de 05 de junho de 
1997, sem redução de texto, intencionando fixar exegese 
segundo' a' qual 'aplica-se a este dispositivo, a mesma 
condição de elegibilidade contida na parte final do' § 6° do 
art. 14 da Constituição Federal. Esta linha de interpretação 
deve ser estendida, ainda, à lei nO 9.504, de 30 de setembro 
de .1997, que "estabelece normas para as eleições", publicada 
no D.D.U do dia seguinte; , 

declarar a inconstitucional,idade, com suspensão imediata 
de eficácia, do § 2° do art. 73, e art. 76, ambos da lei nO 
9.504, de '30 de setembro de 1997, que "estabelece normas 
para as eleições", publicada no D.D.U do dia seguinte, além da 
declaração de inconstitucionalidade, com suspensão 
imediata de eficácia, das Resoluções do Tribunal Superior 
Eleitoral nO 19.952, 19.953, 19.954 e 19.955, todas de 
02.09.97. 

b) seja citado o Advogado-Geral da União 'para vir defender a 
.constitucionalidade das normas impugnadas;' 

. " 

c) seja ouvido o Procurador-Geral da República para, segundó se 
espera, opinar.favoravelmente à pretensão aqui peduzida; 

d) seja, a final, declarada a inconstitucionalidade da 
interpretação -dada ao § 5° do ,art. c1~ da Constituição Federal, na 
nova redação proposta pelo: art. 1°da Emenda Constitucional n° 16/97, 
bem como à lei n° 9.504/97 com o fim de: 

/ . 

. conferir interpretação conforme a Constituição Federal ao 
§ 5° -de seu art. 14, sem redução de texto, intencionando 
fixar exegese segundo a qual aplica-se a este dispositivo, a 
mesma condição de elegibilidade contida na parte final do § 
6° do art. 14 da Carta Magna. Esta linha de interpretação deve 
ser estendida, ainda, à lei nO 9.504, de 30 de setembro de 
1997, qúe "estabelece normas para as eleições", publicada no 
D.D.U ~o dia seguinte; 

. .: declarar a' inconstitucionalidade,' com suspensão de 
• eficácia, do § 2° do art. 73, e art. 76, ambos da lei nO 9.504, 

de 30 de setembro de 1997, que "estabelece normas para as 
eleições", publicada no O.D.U do dia seguinte, além da 
declaração de inconstitucionalidade, com suspensão de 
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eficácia; das Resoluções' do Tribunal' Superior Eleitoral na 
19.952, 19.953, 19.954 e 19.955, todas de 02.09.97. 

Referidas providências têm o fim de declarar a necessidade dos 
detentores dos mandatos eletivos no Poder Executivo federal, estadual, 
distrital e municipal, ou quem os haja sucedido ou substituído, 
renunciarem aos seus respectivos mandatos até seis meses antes 
do pleito, caso intencionem concorrer ao mesmo cargo no período . 
subsequente, objeto da presente demanda. 

Dá-se à causa o valor de RS 100,00 (cem reais), para os efeitos 

T. em que 
P.E. Deferimento 

1 • 
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r:I PIlRTIDO 'DEMOCRÁTICO, TRIlBILHISTA 
DIRETORIO NACIONAL 

P UJ t, 
"'" ,;anido socialista ' 

PROCURACAo 

o Partido Democrát~~u Trbalhista: co~ sede em Brasília/DF e . ... 

regl.stro no,TSE, através de sua Executiya N~cioIla.l, representada por seu 

Presl.dente, Leonel de MOura Brizola,< brasileiro, ,viuvo, engenhel.ro civil 

dOmiciiiado e residente na Av. Atlãntl.ca n Q 3210,'ap. 701,.Copacabana,R1.0 

de J~el.ro/~, cartei:r;~' de identidade RG 6?~40':83::-'~, e)cpedida em 07/02/96 

pelo Institu~p Félix Pacheco, inscrito no CPF/ME sob o nO 733~79217-68, 
nomeia e constitui seus procuradores os advogadós' RONALDO ,JORGE" ARAÚJO 

"~ ' .. 
VIEIRA, J1lNrQR" brasileiro, casado,., l.nscrito. na ,OAB/RJ sob o nO -10.146, 

. .1' .. ""-. I.. J; . '". I f"... 

HUGO LEAL.,~O DA SIT,.vAr. brasl.leiro, casado,., insc'rito na OAB/RJ sob o nO 

59.485 e ILDSON RODRIGUES DUARTE, brasileir'J,soÍtéiro, inscrito na OAB/ 

DF sob o néJ' i1.Ó60" cpnferindo-ihe's os pode're~" d~ cláusula ad Judicia, 
, "'. 1 i, 1 '.. .: • i J J! r. ~~ 

para ~,~o~o em geral,. e:m quaisquer grau de ]uris.diçáo, e ainda os esp~ 

cl.ais par.a' 'desistl.r e' substabelecer com' res'e'rvás' no todi ou em parte. 
I" " I , I , , , , 

RIO DE JANEIRO, 

,/-1, '" 

LEONEL E MOURA 
'Presidente---Nacional 

~ \ 
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o',' 

OUTORGANTE: 

OUTORGADO: 

PROCURAÇÃO 

PARTIDO DOS TRABALHADORES, Partido Político com 
registro ,definitivo no Egrégio Tribunal 'Superior Eleitoral 
(Resolução nO li de junho de 1982), com representação no 
Congresso Nacional. e endereço na Rua Silveira Martins. nO 132. 
Centro, CEP: 01019-000, São Paulo - SP (Ort-233-1313), neste 
ato representando por seu presidente. JOSÉ DIRCEU DE 
OLIVEIRA E SILVA, 'brasileiro, ,solteiro. advogado, CUSSP nO 
J.358.423-SSP-SP, residente e domiciliado na cidade de São Paulo-
'SP. ,'< " • 

1° , 

LUIZ ALBERTO DOS SANTOS, brasileiro. casado; advogado, 
"",." inscrito na OABIRS' sob nO' 26.485; JOSÉ ANT'ONIO DIAS 

I ... , TOFFOLI, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB-SP sob 
nO 110.141; ALAN TRAJANO, ~rasil~iro, divorciado, advogado, 
inscrito 'na OAB/BA sob nO 9.383; CARLOS' EDUARDO 
~OARES. DE FIU;ITAS. brilsileiro. casad<? advogado. inscrito na 
OABIBA sob nO 9.760; 'MÁRCIO LUIZ SILVA, brasileiro, 

,: .' ,'. ·ct., ',' ':', . casado; advogado. inscrito na 'OABfDF sob nÓ 12.415;:ÂLBERTO 
'. ·'O:'~·:· .... "MOREIRA RODRIGUES, brasileiro, casado .. advogado inscrito 

na OABfDF sob nO 12.652 e ADíLSON JOSÉ PAULO 
•. ~ r- "'.~ I ." . BARBÓSA, advog~d~ inscrito na OABtBA,' s'ob n° 10.320, todos 

i t, " ~ ': ' .i ( 

com escritório profissi6rialno 'Setor Bancário SUL - SBS -' Edificio 
',' SegUradoras, 'sala 105'.'" "Brasília - Distrito Federal; teh~fone (061) 

'. \ 

. " , '. 368-1986.,., '. :.',' , .. !. . li.' ~',\ 
PODERES:' " 

> •• • •• ~ • " + 't • t ,L; ~, ( ~ / '!: \t 
O OUTORGANTE' nomeia ê constitui OS OUTORGADOS seu 

4>~, ~, ,.,...,' bastante' procurador, onde' com' este se apreseritar,outotgando-Ihes ,:.,rm 
... :.,', .. , ' todos os poderes,. inclusiye. os;·da cláusula,;.<;adjudicia:et extra",' " ,~. r:: 

. , necessários para representá-lo ~m juízo ou fora dele, em qualquer 
. r : 'Cl1'~ t·~ a~'ão em que forem AGiô'r ou ·ltéú. ássistêitt'e ou opoente, podendo 

'+, :'i I' '(~ túdopraticar;' requerer>assin,ªr.r transigir; desistir: reconvir,' ..... 
"~'o; "i" ',,;: concord~r. cdisçordar, .)rat,ificar. retificaf;i: re~eber':',quantias e; "':.";.!.',J 

. • intimações. . dar quitação, oferecer queixa-crime, podendo 
.: .... , I substabelecer, com ~u sem reservas dos poderes aqui conferidos; 

outorga também poderes especiais para atuarem conjunta ou 
.' , . -.' í ,. .' 'separádameme, -independentemente de "ordem ou nomeação, 

podendo representá-lo em qualquer repartição, autarquia ou órgão 
feder~l, estadual ou municipal e junto ao Ministério Público da 
União ou das Unidades Federadas, TribunÍlI de Contas da União, 
firmar qualquer compromisso, e ainda prati~'âr os demais atos que se 
fizerem necessários ao integral cumprimento deste mandato. 

" - ' .. ' 

,,' 

Brasília, 10 de setembro de 1997 

, wlA' <\ .. 

JOSÉ D~~CEU"~E OLIVEIRA E SILVA 
Presidente.Nacional do Partido dosTrabalhadore~ 

" . , 
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PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de 

procuração o PARTIDO COMUNISTA, DO BRASIL .;. ,PC do B, pessoa 
, 

jurídica de direito priv~do, 'devidamente registrado no Tribunal Superior 

Março de 1998 

Eleitoral e situado na Rua Major Diogo, 834, Bela Vista, São Paulo - SP, " 

representado neste ato por seu Presidente, Sr João Amazonas de 

Sousa Pedroso, brasileiro, jornalista, casado, portador da Carteira de 

Identidade RG n"o H~.100.635,e inscrit9 no CIC sob o 'no_ 038.425.948/01, 

residente e domiciliado na cidade de São Paulo, nomeia e constitui seu 

bastante procurador o advog"ado Paulo Machado G~imarães, brasileiro, 

divorciado, inscrito na OAB-DF sob o nO 5358 e resiêerite e domiciliado 
, . ' 

na sqs 210 BLI, Ap~ 504, Brasilia - DF, a quem outorga poderes para 

representá-lo no foro em geral, até as instâncias 'superiores, propor 
,I • •. • • 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade, impetrar. Mandados de 

Segurança e Mandados de Segurança Coletivos e propor outras #sçõés',' 
. , , 

judiciais que. se tornarem necessárias ao interesse do outorgante, 

defendê-lo. em ações contra ele propostas, ou mesmo ingressar em 

process~s na condição de assistente ou opoente, podendo ainda 

substabelecer com reserva dos poderes' outorgados neste instrumento 

particular, requerer medidas cautelares, requerer e peticionar perante 

quaisquer· órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem como , , 

tudo o mais que se tome necessário ao bóm ~ fiel cumprimento deste 

mandato. 

São Paulo - SP, 1 f de maio de 1996 

Presidente do PC do B 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: PARTIDO LIBERAL, pessoa jUridica do Direito Privado;' 
com sede na Câmara dos Deputados, Anexo I, Salas 05 e 06, 
260 andar, Brasília-DF, neste ato representado pelo seu 
Presidente, ÁL VARO BASTOS DO VALLE, brasileiro, 
divorciado, diplomata, portador da carteira parlamentar nO 

. 286, expedida pela Câmara dos.Deputados Federais, CPF nO 
290.763.157-87, residente e domicil~ado na SQN 202 -
Bloco J - Ap. 303, Asa Norte, Brasília, Distrito Federal. 

OUTORGADO: RONALDO JORGE ARAÚJO VIEIRA JÚNIOR, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/DF sob o nO 
10.146,. -. " ,~-. . 

PODERES:' . Propor Ação Direita de Inconstitucionalidade, junto ao 
Supremo Tribunal Federal, em face da Emenda 
Constituc.ional nO 16/97, conferindo, ainda, os pod~res de 
substabelecer. no todo ou em parte. com ou sem ~eservas. 

. Brasília-DF, 12 de março de 1998:-

ÁLVARO ~S~LE 
Presidente Wacional do PL~---

'.0 
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í Atos do Congresso Nacional 

EMENDA CONSTrTUCIONAL N9 l' 

Dl nova redac:40 ao S 5" do 
art. 14. ao capuc do art. 28. 
ao inclSo I I do art. 29. ao 
caput do art. 11 e ao art. 82 
da Constltulc:40 Federal. 

AlI Heoas da Clmara dos Deputados e do Senado Federal. nos 
termos da § .)" do art. 60 da Constltulclo federal. proaulqam a 
sequlnte Emenda ao texto constltuclonal: 

ut. 1" O § 5"' do art. 14. o caput do art. 28. o lnc:1so I1 do 
art. 29. o caput do art. 17 e o art. 82 da ConstltulÇ&O Federal pasa .. 
a viqorar com a sequlnte redaC40: 

-Art. 14 •••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••• . . . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
s S" O Presldente da RepUbllca. os Governadores de Eatado e do 

Dlstrlto federal. os Prefeltos e quem os hou.er suc:ed1do ou 
sWJatltuldo no curso dos mandatos pOder40 sl!'r reeleltos para \l1li ",,·s.c:o 
per10do subseqUente. 

-Art. 28. A elelçlo do Governador e do Vlce-Governador de 
Estado. para mandato de quatro anos. reallzar-se-6 no prlmelro domlnqo 
de outubro. em prUllelro turno. e no ultlmo domlnqO de outubro. elll 
sequndo turno. se houver. da ano anterlor ao do l~rmlno do mandato de 
seus antecessores. e a posse ocorrera em prllllelro de 1anelro do' ano 
subaeqUente. oDservado. quanto'ao Dlals. o dlSPOStO no art. 11. 

-Art. 29 ••••••••••••••••••••••••• ' .............................. . 

11 elelçAo do Prefelto 
prlmelro dODllnqo de outubro dO ano 
que devam suceder. apllcadas as 
Mun1clploS CODl malS de duzentos m11 

e do Vice-Prefelto reallzada no 
anterlor ao térmlno da mandato dos 
reqras do art. 71 no caso de 

e1utores. 

-Art. 71. A elelc;ao jo Presldente .! 10 Vice-PreSldente da 
RepUbllca reallzar-se-a. slmultaneamente. "O prllllelro domlnqo de 
outUbro. elll prlmelro turno. e no UltUIIO, domlnqo de outubro. em sequndo 
turno. se houver. do ano anteuor ao do ténu.no do l1andato 
prealdenclal v:qente . 

.. ................. ............ .... .......... .... ................... . 
-Art; 82. O mandato dO PreSldente da Republlca ~ de quatro anos 

e terl ln1ClO em prllllelro 1e )anelrO do ano sequ~ta ao da, sua 
eielçAo. W 

Art. 2" Esta Elllenda ConstltUClonal entra elll Ylqor na data de 
sua publicacAo. 

Braallla. 4 de junho de 1997 

Heea da Cimara dos,Deputados 

Oepucado MICHEL TEMER 
Presldente 

Oeputado HERAcLITO FORTES 
1" Vlce-Pr~sldente 

Oepucado SEVERINO CAVALCANTI 
2° Vlce-Presloente 

Deputado UBIRATAN ACUtAR 
1° Sec:retarlo 

:'Cputil,ClO :;I::'::C:-; ':'RI,C 
2 ° Secretarlo 

Deputado EFRAIM MORAIS 
4" Secreta~lo 

Heea do SeRado Pederal 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHAts 
PreSldente 

Senador CERALDO I'tELe 

1· Vlc:e-Presldente 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 
1 ° SecretlUo 

Senador CARLOS PATROCINIO 
2" Secretano 

~"naaor r'~\VIAl;O Mt.1.1.. 
J O SecretarIo 

Senador LUCtOIO PORTELLA 
4" Sec:~etarlo 

Março de 1998 
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O SR. PRESIDENTE (JOeI d~ Hollanda) - v. Elti raônicas se a população nas periferias das grandes 
será atendido na forma regimental: metrópoles e nos rincões interioranos..está morrendo 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. de malária, dengue, meningite, hansenfase e tuber-
(Pausa.) culose - e hoje é o Dia Nacional de Combate à Tu-

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. berculose. 
,O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP. Apesar de estarem localizados no Estado do 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- Amazonas os maiores centrCls dê referência do Bra-
dor.) - Sr. 'Presidente, Senador Joel de Hollanda, si! em pesquisa de entomologia e doenças tropicais, 
S~s. e Srs. Senadores, trago a esta tribuna denún- como, por exemplo, o Instituto de Medicina Tropical 
cia enviada ao meu gabinete por Sebastião Nunes, do Amazonas e o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Presidente do Diretório Regional do Partido dos Tra~ Amazônia, eles padecem do mesmo mal da agência 
balhadores do Estado do Amazonas, sobre o que da Fundação Nacional de Saúde do Estado, qual 
vem ocorrendo no setor 'da saúde naquele Estado. seja a falta dos recursos necessários paraimple-
Ao mesmo tempo, desejo aproveitar a oportunidade meritação das ações de controle da malária. 
de o Senador José Serra estar assumindo o Ministé- A agência da Fundação Nacional de Saúde no 
rio da Saúde para solicitar seu empenho na solução Estado do Amazonas, principal responsável pelo 
do problema da falta de controle sobre o crescimen- combate à doença, vem enfrentando ~érias dificulda-
to da malária. Somente no ano passado foram regis- des para desenvolver o seu trabalho, pois conta ape-
trados 93.924 casos de malária no Estado. Até mes- nas com 60 técnicos· para o trabalho de campo, 
mo no período de jai1eiro-fevereiro, que é considera- quando o mínimo necessário seriam 200, tendo em 
do um período em que os cásos da doença normal- ' vista que, só em Manaus, a população já ultrapassa 
mente são menores, a doença vem se proliferando 1,5 milhão de habitantes. Os veículos que a Funda-
com rapidez. Nesses meses do corrente ano, já fo- ção possui são velhos e encontram-se em precário 
ram diagnosticados pêlo Instituto de Medicina Tropi- estado de conservação, passando a maior parte do 
cal do Amazonas 2.512 casos. tempo em oficinas para conserto. Ao que tudo indi-

Os números de casos de malária nos últimos ca, aliado a esses problemas está o mau gerencia-
quatro anos são assustadores. Em 1994 ocorreram mento dos escassos recursos. 
68 mil casos; em 1995 foram 57 mil; em 1996 foram Segundo dados da própria Fundação Nacional 
70.712, e em 1997 tivemos 93.924, ou seja, um au- de Saúde, somente nos dois primeiros meses de 
mento de aproximadamente 38% em apenas quatro 1998, a malária atingiu 168 índios lanomâmi nas al-
anos. No período considerado atípico, de janeiro a deias localizadas no Município de Santa Izabel do 
fevereiro, os casos' registrados em 1995 foram de Rio Negro, e outras aldeias da região também estão 
1.144, enquanto que em 1998 atingiram 2.512, um sendo gravemente afetadas. 
acréscimo de mais de 119%. . Os números que acabo de apresentar exigem 

Esses números estão a demonstrar que os Go- que o Governo abandone essa posição de indiferen-
vemos Federal, Estadual e Municipal não priorizam ça em que se encontra e adote ações mais respon-
o setor de saúde. Não há um trabalho conjunto no sáveis e ágeis para com a população. Não podemos 
sentido de combater a doença. Enquanto as três es- aceitar a morte de nossos irmãos amazonenses por 
feras de Govemo acusam~se mutuamente sobre de culpa da omissão das autoridades da área da saúde. 
quem é a responsabilidade no combate à malária, a Sr. Presidente, quero também tratar de outro 
doença está' avançando com fácilidade, e o povo tema referente à Região Amazônica, por solicitação 
está morrendo. da Senadora do Partido dos Trabal~adores no Acre, 

Problemas sociais, como a falta de infra-estru- Senadora Marina Silva, que se pronunciaria sobre 
tura nos assentamentos urbanos e rurais, a ocupa- \ essa matéria, mas precisou viajar esta semana para 
ção desregrada da periferia de Manaus, a fome e a Nova Iorque, onde participará de seminário que se 
miséria provocadas pela onda de desemprego que realiza na sede da Organização das Naçoes Unidas, 
assola o País, contribuem para a proliferação da ma- para o qual foram convidadas 25 personalidades do 
lá ria. O Estado não pode mais se omitir ante tal qua- mundo todo. S. Ex!! participará de ,debates sobre 
dro. É necessàrio o estabeleci'11ento de prioridades questões relativas ao meio ambienté, inclusive.~ pre-
mais realistas. Não podemos permitir que o Govemo servação da floresta amazônica e outros temas de 
continue a aplicar, de maneira irresponsável, os par- sua e~pecialidade. Em seguida, deverá ir 'a Bos~on a 
cos recursos públicos. Não adianta termos obras fa- fim de se submeter a tratamento de saúde em virtu- .. 

') 
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de de p~obl~m~s_quea têm. acometido. Por essa ra- quaisquer pruridos diante -de uma situação de emer­
zão, Sr. P·r~s.i~ente • ..qu~ro falar.tanto p-m. meunomegência como esta eãeveriadara~'boas~vindasa to-

'- . ::- co,mo no da Senadora Marina Silva, desejando que dos que quisessem ajudar. O Exército brasileiro cer-
-c-::-._ S,;-~EXª possa realizar o tratamento da melhor forma tamente terá competência para gerenciar toda a aju-

possível e que possa estar brevemente conosco --da de entidades nacionais ou internacionais que for 
dando sua extraordinária contribuição, caracterizada disponibilizada para a operação. 
por seu talento e trabalho. Sr. Presidente, neste momento, quero instar o 

A Senadora Marina Silva pediu-me que expu~ Governo brasileiro a dar as boas-vindas não só a ou-
sesse sua preocupação relativamente a esse grave tros governos, mas também às instituições de outros 
fato e solicitou que reivindicasse um maior empenho países que manifestarem o desejo de nos ajudar 
do Governo no sentido de combater o incêndio que para acabar logo com essa· tragédia que inclusive 
está a devorar a Floresta Amazônica no Estado de está ameaçando os índios'makuxi, taurepang, iano-
Roraima. mâmi e outros que vivem nas florestas e nas sava-

O Governo estadual já se' declarou impotente nas do Estado de Roraima. 
frente à magnitude do problema. De acordo com le- Muito obrigado. 
vantamentos preliminares elaborados pela agência O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con-
do Instituto NaCional de Pesquisa da Amazônia em cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 
Boa Vista, o incêndio já atingiu aproximadamente no O SR. SEBASTIÃO ROCH, A (Bloco/PDT _ AP) 
mínimo 13% e no máximo 17% do território do Esta-

- Sr. Presidente, c~do a palavra ao Senador'Ademir 
do. Tenho o relatório que me foi enviado hoje pelo Andrade, que precisa 'fazer uma comunicação ina-
pesquisador titular do INPA de ,Roraima, Reinaldo diável. 
Imbrozio Barbosa, que menciona que da área '. de 
225 mil km2 de Roraima, nó mínimo 29.235 e no 
máximo 3t3:S22 - portanto, de 13% a 17,2% - doEs­
tado foi já atingido por fogo o que motivo de extrema 
preocupação. Vou anexar este laudo técnico aos re~ 
sultados que me foram enviados. .' 

, É preciso, Sr. Presidente~ que diante do incên­
dio das nossas matas, não aperias a de Roraima, to­
dos os Estados da Federação, inclusive o meu Esta­
do de São Paulo, venham a colaborar para que seja 
'debelado esse incêndio o quanto antes. Trata-se, Sr. 
Presidente, do maior incêndio da história do Brasil,· 
segundo os levantamentos feitos. Acabo de falar 
com o Coronel Comandante da Défesa Civil do Esta­
do de Sao Paulo, Olavo Santana Filho, qUe me infor­
mou qUQ,o. 'Governo' paulista enviO~ dois oficiais do 
Corpo de Bombeiros, técnicos. especializados no 
combate a incêndio e que já atuàrà:m na mata do 
Japi, em São Paulo. Também está havendo a cola­
boração da Argentina, que enviou dois helicópteros 
para despejar água nas florestas em chamas. Há no­
tícias de que o governo da Polônia, por exemplo, 
está disposto a ajudar, e que o governo do Canadá, 
que tem especialização em combat~ a incêndios em 
florestas, estaria disposto a ajudar;' assim também o 
governo dos Estados Unidos. 

Cabe, Sr. Presidente, ao Governo brasileiro, à 
Coordenação Nacional da Defesa-Civil, coordenar os 
esforços rapidamente para que todos ,aqueles que 
queiram colaborar possam fazê-io. Obviamente o co­
mando militar da Amazônia não deveria agora ter 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, 
para uma comunicação inadiável. 

,O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Para lJma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) '- Sr. Presidente, srªs: e Srs. Senadores, 
quero apenas registrar que um fato grave está para 
acontecer no Estadq do Pará, mais exatamente no 
Município de Tucuruí. É' uma questão relacionada 
com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem­
Terr'a-MST. 

No início de novembro dô ,ano passado, cerca 
de mil de duzentas famílias de trabalhadores rurais 
acamparam num terreno da Prefeitura Municipal de 
Tucuruí,' de' maneira ordeira e pacífica, de maneira 
absolutamente responsável e paciente e indicaram 
ao Incra de Tucuruí dez fazendas que consideravam 
improdutivas, a fim de que o Governo tomasse a 

, providência de vistoriá-Ias e desapropriá-Ias, para ali 
assentar aquelas famílias. 

Estive,' às vésperas do Natal, no' acampamento 
dos Sem Terra e me encarreguei de trazer esse pe­
dido dos Sem Terra ao Ministério da Reforma Agrá­
ria, o que fiz assim que cheguei em Brasília. Já se 
passaram, praticamente, cinco .meses - novembro, 
dezembro, janeiro, fevereiro e março..;. e até agora o 
Governo sequer mandou recursos para que a v:sto­
ria da área fosse feita. 

Quando cessarem. as chuvas, no começo de 
maio, essas famílias, que há seis meses estão vi-
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vendo debaixo ç:te lona e, enfrentando as ~aiores difi­
culdades, ~ão m~$.irão .esperar. providências do Go­
verno; vão ocupar a terra .. àuando isso acontecer, 
irão acusar o MST de radical e dizer que está fazen­
do isso por causa da eleição. Na verdade, esse ges- , 
to será fruto da verdadeira desconsideração do Go­
verno para com essa gente. Estou citando especifi­
camente o caso de Tucuruí, porque o acompanhei 
passo a passo. Consegui, inclusive, colocar ilumina­
ção nos barracos, além de recursos da prefeitura 
para ajudar na alimentação daqueles trabalhadores. 
O que está acontecendo em todos os acampamen­
tos é que os cidadãos ficam ordeiramente esperando 
que o Governo atenda suas necessidades. Depois 
de esperar vários meses, tomam a iniciativa de inva­
dir, e, então, nÍllguém pode dizer que são culpados 
ou radicais. 

Faço esse alerta porque prevejo que acontece­
rá no Município de Tucuruí um problema extrema­
mente grave em função da indiferença e da falta de 
responsabilidade do Governo do Sr, Femando Henri­
que Cardoso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
ced9 a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. 

. O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s. e 
Srs. Senadores, quero trazer ao conhecimento deste 
Plenário que o Ministro da Justiça, nosso colega Iris 
Rezende, recebeu hoje justas e merecidas homena­
gens da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, 
no antigo Palácio Tiradentes, onde funcionava aCâ­
mara dos Deputados antes da transferência da Capi­
tal da República para Brasília. 

O Ministro foi homenageado com os títulos de 
Cidadão Honorário do Estado do Rio e Cidadão Be­
nemérito Fluminênse. Recebeu, ainda, a Medalha Ti­
radentes, a mais importante comenda que o Legisla­
tivo Estadual concede às autoridades que se desta­
cam no País. O projeto foi uma iniciativa do Deputado 
evangélico Rubens Tavares, do PFL, que destacou 
os valores pessoais do homenageado, consideran­
do-o a mais representativa lideranças popular do 
País. ' 

I Cerca de duas mil pessoas compareceram à 
I cerimônia de condecoraçã.o. Nas imediações do Pa­
lácio Tiradentes, dezenas de faixas saudaram o su­
cesso da vida pública de mais de 40 anos do ex-Go­
vernador d~\ Goiás. Durante a solenidade, foram li­
das diversas\ mensagens de autoridades que não pu~ 
deram comparecer, como o Presidente Femando 

\ 

Henrique Cardoso e o. G~vern~dor Mª-9~ito Vilela. O 
Governàdor Maréenó Arencar 'fez questão de cumpri- . 
mentar pessoalmente o Ministro, momer'!tos antes de 
sua chegada ao Palácio Tiradentes. .. 
. . . . ., 

Ao justificar a homenagem e relatar a trajetória 
pública do, Ministro, o Deputado Rubens Tavares, 
afirmou que, como Governador, lris Rezende conse­
guiu em Goiás a proeza de redistribuir a renda e di­
minuir as diferenças sociais. É um homem cristão· ~ 
serviço dos' mais humildes. Lembrou a, experiência 
bem-sucedida dos mutirões para, a construção' de, 
casas populares, como Governador, e salientou o 
atual trabalho no Ministério da Justiça, em que ponti­
fica a elaboração do novo Código Penal apresentado 
hoje à sociedade. '. , , 

Em agradecimento,. o Ministro disse que rece­
bia a homenagem pelo trabalho que vem realizando 
no Ministério da Justiça, particularmente no combate 
à violência e na melhoria do sistema de segurança 
pública no País. Essas são questões que interessam 
diretamente à população do Rio de Janeiro,enfati-' 
zou o Ministro. 

Desta tribuna, S~s. e Srs. Senadores, quero 
registrar meu apoio ao Deputado Rubens Tavares e 
à população do Rio de Janeiro, 'pela iniciativa; á feli­
citar o Ministro da Justiça por mais esse reconheci-, 
mento por toda uma vida dedicada à causa pública,' 
à democracia e ao povo de Goiás .. 

Era o que eu tinh~ a dizer, Sr. Presidente. !,', 
~ ~ I...· ~ 

Muito obrigado. ' , ~ i' • , • ;. " 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con· 
cedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO'ROCHA (BlocoIPÓT-::"AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. seln revisão dó' ora! 
dor.) - Sr. Presidente, S~S. e Srs. Senadores, quero 
nesta oportunidade apenas fazer breves 'considera­
ções a respeito de dois requerimentos que apresen­
tei a esta Casa. , 

Um deles, apresentado hoje em plenário, pro­
vavelmente será apreciado amanhã. Trata~se de um 
requerimento que cabe à Mesa deferir, no qual peço 

I 

explicações ao Minisfro da Aeronáutica a respeito do . 
candelamento de vôos que aconteceram, durante o car­
nav~l, nos trechos Belém-MacaPá e Maeapá-Belém .. ' 

. ~ .• ~. T.j": ~ ~! :~ 

As três empresas aéreas que voam nesse trá-
cho: Varig, TAM e Vasp, cimcelaram seus vÔOs ,no 
referido perfodo, sem dar nenhum~ ~x~licação ~'jl~ 
pulação do Amapá. Essa atitude poderia .. agravar a 
situação dàquela sofrida génte, caso alguém ,ti' ... es~e 
urgente necessidade de deslocar-se naquele trecho, 

i....,. f • 1 I" l r: 
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haja vista que entre Macapli 'e Belém não existeiliga- O 'SR. ,BERNARDO CABFlAL (PFL::- AM) - Sr 
ção rodoviária; existe apenas o transporte marítimo Presidente, SrlsJe -Srs. Senadores; Roraima está 
e o aéreo - e este é o mais eficiente e rápido. Pelas sendo consumida pelo fogo. Há 20, 1 () anos atrás, 
informaçges que temos, as empresas sequer comu- manchete deste tiPo nos principais jornais do país 
nicaram sua decisão ao DAC - Departamer:'to de seria uma coisa inconcebfvef, uma uma vez que as 
Aeronáutica'Civil. Por isso, estamos pedindo essas grandes precipitações pluviométricas na região, por 
explicações ao Ministro da Aeronáutica; para que as si s6, seriam garantias suficie'iltes para evitar que as 
empresas se manifestem e justifiquem aquele ato. terras amazônicas fossem arrasadas por incêndios. 
No requerimento, solicito,' também, informações a Hoje, lamentavelmente, a tragédia que se de-
réspeito das penalidades a que as referidas empre- senvolve em Roraima não está sendo testemunhada 
sas estão sujeitas. apenas pela imprensa brasileirà. A internacional 

O outro requerimento, qüe deverá-,ser aprecia- tambem está lá' representada por alguns gigantes da 
do amanhã na Comissão de Assuntos Sociais, trata comunicação, como The Times, 'Le Monde, The 
de convocação de represen~ant~s de todas asenti- Guardian, entre outros. 
'dades,tarlto as vinculadas aos' usuários quanto as A magnitude da cobertura da imprensa corres-
vincuiàdàs às operadoras de' planos e seguros de ponde à grandeza do holocausto. Segundo informa-
saúde, ,bem como de representantes do Governo, 'ções do Governo Federal - uma informação que' me 
caso dos Ministérios da Fazend~ e da Saúde, para sinto no dever de colocá-Ia sob suspeição, visto que 
que possam, nos dias 31 de 'março e 12 de abril, às a presença do Estado na região afetada se resume 
17 horas, 'comparecerem à Comissão de ,Assuntos à alguns estóicos voluntários - o incêndio já destruiu 
Sociais para que possamos ter,\ na oportunidaderau- ' 'três por cênto da área do Estado. ' • 
diências:públicas 8'respeito:dos"planos de'segu~o~de '. . E os ventos fortíssimos que sopram em Rorai-
saúde. ma poderão duplicar ou até mesmo triplicar os pre-
. , ,,:Quero, mais uma vez ~di~Qtar que tenho minha júízos: Seis mil fndios'estão'isolados pelo fogo, doze 

posição.já formada!avorável_a,qu,e se vote~~s~ pr;o- 'mil càbeçás de gado se perderam e as reservas flo-
jetÇ>i<:Qm as mudanças que ap'r~sento em me~.p,ar.e- restais começam a desaparecer, ameaçando grave-
cer."pp"tudo, se,ss~8:udiênciasp~blicas, com. apoio , mente o,equilíbrio ambiental. ,,, ,_ 
das ,entidades" p,rincipalment~r.as, ,vincula~a~ Iél,OS (" ">1 Este episódio, Sr. Presidente, coloca a nU'a 
usuário~, defel1deiefl1,~ tese "d!i,,~ejeição dess~-p'ro- : 'incompetência, do, Governo Federal t para lidar 
jeto da Câmara dos;eDeputados ~iqu~ se comece, por com eventos desta natureza. O mais lamentável 
um projeto novo· dO",Senado ; F:ederal, també~f~e de tudo é que este incêndio começou há três 
alio·a esse entendimento, sem;qu~lquer resist.Ê!lJçia, meses e durante todo este perfodo não se tomou 
haja vista,o fato;de que temos,Jodos de,~r,ab~I~.ar 'qu'alquer ,providência efetiva que o interrompes-

. como objetivo de atender melhor, de fazer mais jus- :'s~ qypelo meriqs 'atenuasse os seus iefeitos yi-
tiçà parà os' usúários e consurtlidores dos planos de .' G ' 'F d I 
saude. '." .' :.... . /, . W.' ., 'w,' ',J~I~ntos·,..oT~graç~dament.~" <? overn~, e era, 

.' " " ,.·f', • i . • .:,-' '.' """ó·por,'negligêr:Jcia. ou incompetência, deix~u pa~a o 
Era o que tinha a comunicar, Sr!!. Presidente. . Governo de Roraim-a à responsabilidàde de do-
Muito obrigado: ."~'.. mar a inclemência das chamas, sem, no entanto, 

, " . tI. lhe' dar os instrumentos necessários,'para à con-, Durante o discurso, do Sr. Sebastião·, . 
, 'Rocha, o Sr. Joel de Hollanda,Suplentede secução deste objetivo, ' " .. 

Secretário, deixa a cadeira da presidê'nc/a, .' 1 ) ,A Naturez,a'; . violentada e ultraja~a dur~n~e 
.... ' que é ocupada pela Sra. Júnia Marise, 29 anosí·está cobrando agora o preço da irresponsa-
.' "~'. bilidade. Ao' long' o das' últimas décadas promoveu-'. .' - Vice-Presidente., ' , ,. . 

. "se um desmatamento generalizado na região ama-
, ,A SRA. PRESIDENTE '(Júnia Marise) - Não há zônica. Aqueles que protestavam contra as quei-

mais oradoràs inscritos. .', . ''- ' madas criminosas. contra o abate desordenado de 
. Os Srs. Senadores' Bernardo Cabral, Edison árvores centenárias e contra a garimpagem incon-

Lobão: Odaéir Soares,' Lúcio Alcântara e Sebastião . sequente, eram sintomaticamente acusados de ini: 
' Rócha enviaram discursos à Mesa para serem publi- ' migos do progresso. Hoje começamos' a pagar pe-
cados na toima do disposto no art. 213 do Regimen- los desvarios do passado. Hojes natu'reza Sé re-
tolnt9rnO. - '..' bela'contra as agressões a ela praticadas e a'me-
.' , Js. EXIlS serão atendidos. ". Ihor maneira de demonstrar' sua revolta é se man-

I _, 

, , 
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ter omissa ou complacente com o fogo qu~ devora 
,suas próprias entranhas: A Natureza manifesta sua 
dor através da submissão suicida. 

O mais grave em toda esta história é que o Go­
vemo Federal sabia dos riscos que estávamos cor­
rendo. Arrogantes e auto suficientes, os nossos bu­
rocratas ignoram uma oferta de ajuda oferecida no 
ano passado pela Organização das Nações' Unidas 
para debelar focos de incêndiô previstos na região 
amazônica. 

. Pergunto-me, por que a negativa? 

Vejo-me, mais irritado do qüe constrangido, a 
admitir que a negligência do Governo Federal pode 
ter sido responsável pela eclosão da tragédia. A 
omissão governamental quanto a adoção de medi­
das preventivas contra os focos iniciais certamente 
~rmitiriam que eles se alastrassem por toda a região. 

No entanto, Sr. Presidente, estamos diante de 
uma outra tragédia anunciada e o Governo Federal 
até o presente momento ainda não atentou para a 
gravidade do problema. Com efeito, os organismos 
internacionais prevêem uma intensa seca para toda 

· a região Norte no decorrer dos próximos meses e 
· com toda certeza esta seca infernal provocará outros 
focos de incêndio na Amazônia. . 

Assim sendo, o incêndio que devasta Roraima 
é apenas o prenúncio do que ainda está 'por vir e, 
em tais . circunstâncias, não podemos admitir que as 
autoridades brasileiras· 'mantenham-se indiferentes 
ao novo drama que'se esboça. 

Mas, preferimos nos ater agora ao problema 
que já existe. Não temos condiçÕes de virar as cos­
tas ao sofrimento do Gove'mo e do povo de Roraima. 
Violentaríamos as nossas consciências se deixásse­
mos aqueles bravos' paú-íciosentregues' à sua pró­
pria sorte. Os outros estados' brasileiros, pela sua 
· própria composição geográfica e pela diversificação 
de suas condições climátiCas, estão mais habilitàdos 
para lidar com incêndios e outros eventos deste qui­
late. Roraima, até então pel~t' inexistência desse ris­
'co, está naturalmente despreparada para conter o 
inimigo flamejante que ameaça consumir as suas' flo-
restas. . ,. 

Assim sendo, como amazohense faço um de­
sesperado apelo a todos os Governadores deste 
País que. colaborem com Roraimá para conter o 
fogo que a calcimi, enviando homens especializa­
.dos no combate a grandes inéêndios,além dos 
equipamentos necessário~ àquela' finalidade. So­
mente com a solidariedade, somente através da . . 

amizade, é que conseguiremos atenuar' o sofrimento 
-do povo de Roraima. .. , ' 

Estou convencido de que «) generoso povo bra­
sileiro responderá afirmativamente ao apelo que ora 
lhe faço da tribuna do Senado 'Federal, mas também 
espero que o Govemo Federal, atrávés de seus ór­
gãos técnicos, comece a encarar comA maior serieda­
de as intempéries que se' anunciam para á Amazô­
nia, a fim de que novas tragédias sàjam evitadas. 

Muito obrigado . 

O SR. EDISON LosAo (PFl :. MA) - Sr. Pre­
sidente, Sr'!s. e Srs. SenadoreS, ontem,. dia 23, o 
nosso Jorge Amado, juntamente com' outras duas 
grandes P.8rsonalidades do teatro e d~ cinema, rece­
beu a insígnia de Doutor Honoris Ca~sa que lhe con­
fere a Université Paris 111 Sorbonne Nouvelle.· 

Falar de Jorge Amado - 'um' dos maiores escri­
tores brasileiros de todos os"tempos e de 'preemi­
nente posição na literatura universal - é acrescentar, 
em nossos anais, as muitas e 'mÚitas páginas que 
registram o orgulho nacionál por tê:lo ent~ os· filhos 
de nossa Pátria. . ':"," 

Suas inúmeras obras, que continuam a ocupar 
os prelos numa incrível produção de talento, são dis­
putadas em todo mundo pelo que têm de substância 
social e de inteligentes tramas; Interpretadas sob di­
ferentes ângulos, destaca-se' á geniandade de Jorge 
Amado pela perfeição com que' retrata' pessoas,' épo­
cas e costumes lia arnbiência' brasileira. 'Ser atrávés 
de seus personagens; muitàs 'vezes :apontá os ma­
les da República, de outras vezes ilídica o' bom ca­
minho a ser seguido pelos horrie~s de)errt . ' 

Desta feita, ~o vou aqui repetir ~ trtulOs' das de­
zenas de livros já publicados de JOrge Amado. Os t>ons 
leitores já os leram, releram e ~ ço~~m de .~Í'. 

• I ~ ,.. • -::O.i .... . •. 

Quero apenas registrar. o, meu J~bilo ~ que sei 
partilhado por todo o Senado --'por mais esta home­
nagem que se presta ao nosso grande' Jorge Ama­
. do, cumprimentando a Sorbonne Nouvelle pela justi­
ça e oportunidade em conceder-lhe tal título. 

Anexo a este meu discurso a m.ensagem que 
enviei a Jorge Amado, rios seg'ulntes termos: ~ 

I' "'"' ~~' "1-'" 

·Prezado Jorge Ariládo. . , . 
,.: I • 

A grande festa da próxima segunda­
feira, 23 de março, na·qual,·em sessão sole­
ne, você - Juntamente· com outras duas 
grandes personalidades" representativas do 
teatro e doélnema - receberá o diploma ,de 
Docteur Honorls Cáusa da' Unlverslté Paris 
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------- li," Sorbonne Nouvelle, será uma festa em _, O SR. ODACIR SOARES (PTB RO)'Sr. 
que todos nós,' brasileiros, nos sentiremos Presidente, srªs. e Srs., Senadores, ,desdeo~tem, 
homenagêaãos. u'm'a equipe de ehgenheirosespecialistas em pa-

. . , , , vimentação asfáltica~ do Departamento Na~ional 
, ,É mais uma reconfirmação da geniali~ de Estradas de Rodagem - DNER; acompanha-
,étad'e do escritor que, da Bahia, espraiou seu da por engenheiros da Consol, Engenheiros 
talento ,pOr todo o mundo, alcançando lugar Consultores de Belo Horizonte, Minas Gerais; 
de honroso destaque entre os primeiros da _ estão revisitando a BR-364, no trecho Porto Ve-
literatura universal. lho/Nova Vida. 

Como disse o Professor Jean Luis Leu­
trat, Presidente da Universidade, num trecho 
da mensagem' em 'que comunica a conces­
são do tftulo: "Ela (a Universidade) proclama 
assim súa solidariedade com os artistas e os 
valores que eles encarnam' e que ilustrarão 
muito' além de ,sua passagem neste século." 

.. .. o( ~ 

Ninguém como você, nos seus inúme­
roS-livros, détectou tão bem a alma brasilei-

, -~a: regist'randó, usos e., c?stu~~s com a se: 
veridade do observador que aponta, sem re­
bUços, o lâao bom" e o!ado ~au de socie­
dades emerge-ntes: Com' a sua técnica literá­
ria, você influenciou gerações de intelectuais 

" e'ajudoutmais do que possa pensar, a que 
, jovens - começassem' a trilhar as veredas 
'. mais adeqüadas aos homens de bem. 

A visita servirá para definir o inicio dos traba­
lhos de recapeamento de que o trecho Porto Ve­
lho/Nova Vida, está necessitando. A deterioração 
dos 200 quilômetros da pista de rolamento do tre­
cho exige um urgente trabalho de restauração. O 
nível de degradação da rodovia é alto; a restaura­
ção deverá sér feita com qualidade, por empreitei­
ras que sejam tecnicamente' habilitadas 'e respon-
sáveis. . 

- O recapeamento do trecho Porto Velho/Nova 
Vida não foi executado em 1997 por absoluta falta 
de recUrsos. Notícias 'veicU1adas na edição do Diário 
da Amazônia do dia 17 de março último, criticam as 
medidas chamadas de operação tapa-buraco que o 
51! Batalhão de Engenharia e Construç~o - 51! BEC, 
está fazendo mais uma vez, 'na BR-364, pelo fato de 

I ' - , , , ; 

" " A compreénsão' da sua obra de escri-
estar sendo feito no inverno. ' 

O trecho b~neficiado pel~'operação tapa-bura­
co numa extensão de 200 quilômetros, está sendo 
feito em pleno período de inverno amazônic~: de for­
tes chuvas. A conjugação da operação tapa-buraco 
com o período chuvoso certamente resultará em ser­
viço desqualificado. Exim'a-se'~ ,5: BEC, de ~ua!~uer 
responsabilidade da iniciativa, porque a urgencla de 
melhorias nas condições -de tráfego imposta 'p~lo já 
iniciado escoamento da safra de grãos da Chapada 
dos Parecis, Mato Grosso, está,obrigando a malgas-

tor' +nesses tantôs anôs do seu incansável , ,. . 

trabalho, valorizou-sé 'sobremodo pelas suas 
qualidades morais',de ser hum~no correto, 
generoso, leal e fiel a princípios nos quais 

,/ sempre persistiu: A fama ,e <? prestígio, con­
quistados em' âmbito 'internacional, jamais 
interferiram na súa simplicidade, no seu jeito 

- 1 de ser tipicamente baiano e br~sileiro. 

j P~r tód~s 'esse~" motivos, é de grande 

. , 

justiça e oportunidade que a Universidade 
de Paris 111 Sorbonne Nouvelle sinta-se hon­
rada em lhe conferir, e a Giorgio Strehler é 
Jerzy Kawalerowiez, as insígnias de Doutor 
Honoris Causa. ' '. 

Da tribuna do 'Senado, comunicarei ao 
Poder Legislàtivo do nosso País a efeméride 
que tanto prazer e orgulho suscita nos brasi­
leiros. 

" , '. ---, 

, Renovando meu abraço,. extensivo à 
sua grande companheira e colaboradora Zélia. 

~ , Seu ádmirador, .. 
. ..) r' .. ". ~ " 

Era O que tin~a a dizer. 
Obrigado. ' 

tar somas substanciais. . 

O trecho Porto VelholNova Vida, como de resto: 
todos os 800 quilômetros da BR-364, em Rondônia, , 
vem sofrendo um desgaste acentuado e' rápido, re- , 
sultante do tráfego pesado, das ~rretas dá transporte , 
de soja para o Terminal Granel~iro de Porto Velho. 

; 1 .' 

Entre abril e dezembro de 1997, o transporte 
multimodal, BR-364/Hidrovia do M~deira escoou 360 
mil toneladas de soja produzidas na Chapada dos _ 
Parecis, particularmente no município de Sapezal, ' 
Mato Grosso. Este ano, a previsão do Grupo Maggi, 
é de que serão escoados pela Rodovia BR-364 e,: 
depois, pela Hidrovia do Madeira, até .Itacoatiar~, 
Amazonas, umas 600 mil toneladas. O tráfego médiO 
está estimádo em 100 carretas por dia; certamente 
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tal intensidade de tráfego. destruirá com rapidez os ras de Mato Grosso, Rondônia e Amazonas, mere-
serviços da operaçãoÚlpa-burato, -ou'mesmo servi~ ce- respeito, e deve resguardar os Drodutores ru-
ços de restauração: feitos com' o rebaixamento da ' rais, os exportadores, a sociedade em geral da de-
qualidade da capa asfáltica. cepção de vê-Ias comprometidas por soluções ata­

A empresa Consol, Engenheiros Consultores, 
foi contratada pelo DNERpara revisar o projeto da 
BR-364, elaborado em 1992, e atuará como supervi­
sora dos trabalhos de restauração do trecho Porto 
Velho/Nova Vida. Estamos informados de que esta­
ria ocorrendo um ligeiro desencontro entre a firma 
Consol, Engenheiros Consultores e o DNER, no que 
~iz respeito ao custo de restauração para cada quilô­
metro da rodovia , que foi orçado pela Consol em 
R$160.000/quilômetro. 

Os valores referenciais que os agentes finan­
ceiros intemacionais, BID e 13IRD pretendem como 
valor tope, ou valor limite superior, seriam mais bai­
xos. Toda a questão parece girar em torno de limita­
ção de recursos dispollíveis. 

. Tendo granjeado o apelido de Senador da BR-
364, ~ncedido pelo~ caminhoneiros, produtores ru­
rais e ~oradores dos municípios circunvizinhos da 
BR-364, tal a disposição com que sempre me tenho 
dedicado à ,~usa da perenização da BR-364, enten­
do que, no.caso dos recursos originários do BID e 
BIRD serem' realmente insuficientes para a execu­
ção de um bom serviço, devamos redirecionar nos-
sos esforço,s. __ ' ". " , 

É preciso, Sr. p'residente, que,seja assegurada 
uma qualidade técnica para a restauração do trecho 
da 8R-364, Porto Velho~ova Vida. Que a empresa, 
ganhadora da licitação tenha idoneidade, responsa­
bilidade e competência técnica e que receba pelos 
seus serviços aqueíaimportância que seja justa e ra-
zoável. ' . . " ,~, ,,' 

Assim posto, o meu apelo, Sr. Presidente; des­
de logo encaminho uma proposta aos Governadores 
de Rondônia, Mato .Grosso e Amazonas, aos parla­
mentares das banêadas' federais --: Deputados e Se­
nadores - Pflr~ que ~C?r:nem esJorços e batalh~m jun­
tos, agora, e Já, para a obtenção de recursos com­
plementar!i!~, advind~s ~9, pNER, da União; 'p~ra a 
execução de um trabal~o de qualidade. 

A consagração da qualidade ~~ ~xecução e do 
êxito de um projeto que se alinha entres os 42 Proje­
tos do Programa Brasil em Ação, lançado pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso,' CÇ>l110 é o caso 
da interligação BR-364/Porto Graneleiro de Porto 
VelholHidrovia do Madeira! Termimil Portuário Misto 
de Itacoatiara, para 'o escoamento de importante 
produção de grãos (soja e milho) das zonas produto-

mancadas e ,imediatistas. Chega de operações 
tapa-buraco. 

Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr 
Presidente, srªs. e Srs Senadores, dia 22 de mar­
ço é o Dia Internacional da Água. Portanto, é opor­
tuno comentar questões pertinentes a esse impor­
tante recurso natural, que sempre foi um nutriente 
fundamental de todas as sociedades e civilizaçõ­
es. Para mim, senador de uma região onde há es­
cassez de água, considerá-Ia um tópico crítico é 
instintivo. Mas, nos últimos anos, não é só o Nor­
deste, nem somente as regiões áridas, que, se 
preocupam com o problema da água: no mundo 
todo, e no Brasil também, está surgindo'uma cons­
ciência mais aguçada sobre a limitação e finitude 
dos recursos hídricos. 

Não é novidade que a água ,é 'recurso essen­
cial, indispensável à vida social e econômica. Tam­
pouco é nova a percepção de que, em algumas re­
giões, a água é rara e especialmente preciosa e que 
sua oferta e demanda devem'ser administradas pe­
los homens com extremos cuidados. O que se vem 
tornando mais claro, recentemente, é que, com o au­
mento das populações e elevação do seu padrão de 
vida, onde havia tendência a escassez, ela se toma 
mais aguda, e, onde havia aparente fartura d~ água, 
começa a haver urgente necessidade de uma ges­
tão mais racional de seu uso. 

O Brasil é, em sua maior parte, país de 
águas abundantes, e a visão nacional sobre a 
questão foi sempre influenciada por isso. O meca­
nismo do ciclo hidrológico, que evapora água dos 
oceanos salgados e leva chuva. para os continen­
tes, faz da água um recurso ' renovável. Mas o uso 
exacerbado e crescente da água, ,os diferentes 
usos que conflitam e disputam a: mesma água le­
vam a que o recurso renovável se torne finito. O 
recurso hídrico renovável parecia não ter fim quan­
do as densidades das populações eram baixas, 
quando a industrialização era rara, quando a irri­
gação era pouco praticada. 

Hoje, essas condições se vão alterando e essa 
, percepção enganosa se evapora. Isso está ocorren­

do, por exemplo, nas regiões mais desenvolvidas do 
Brasil, o Sul e o\Sudeste. A urbanização, a industria­
lização e a irrigação se expandem e levam à cons-
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ciência da pressão mútua dos usos múltiplos da daságuasparaaquelabacia.Essecolegiadodecide 
água, que são variados e muitas veZeS conflitan- sobre o us.o múitiplo das águas, aprova um plano de 
tes: o abastecimel)tç para consumo da popula- 10llgoprazodedesenvolvlmÉnitodàsUfllitações'se-
ção; o abastecimento para uso nas atividàdes toriais, estabelece as tarifas a serêm cobràdas dos 
produtivas; a irrigação; a dessedentação de ani- setores usuários e resolve os conflitos de uso que 
mais; a geração de energia elétrica; a navega- surgirem. 
ção; a piscicultura e a pesca; a recreação; a 
composição paisagística. Esses usos acabam 
por afetar e limitar uns aos outros. Cresce, as­
sim, a necessidade de harmonizá~los, de geri-los 
mais racionalmente. 

o modo tradicional de gestão é o setoriza­
do, não integrado; cada uso tenta se impulsionar 
e se impor independentemente dos outros. Eles 
são vistos como desassociados, quando na ver­
dade são interdependentes. Em decorrência des­
sa visão ultrapassada, desperdiça-se água~ A 
gestão convencional pouco pode fazer para solu­
cionar os problemas de conflito, de limitações 
mútuas, de degradação dá qualidade e de es­
cassez. A experiência internacional moderna in­
dica que a gestão da água- deve 'ser integrada e 
que deve ser institucionalizado um sistema de 
gestão que coordene a atuação de todos os ato­
res intervenientes no seu uso. 

Percebendo a premência de se atualizar nos­
sa legislação e nossas instituições relacionadas 
com os recursos hídricos, alguns Estados, como 
Ceará, São Paulo, Minas Gerais e Santa Catarina, 
se adiantaram à União e legislaram sobre o assun­
to. Mas a Constituição, em seu artigo 21, Jnciso 
XIX, preceitua ser competêl1cia da União instituir 
sistema nacional de gerenciamento de recursos hí­
dricos e definir critérios de outorga de direitos de 
seu uso. Obedecendo a esse comando, o Governo 
Federal e o Congresso se mobilizaram e produzi­
ram uma lei federal que atende ao preceito consti­
tucional. É a Lei nl! 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 
É uma legislação capaz de atender à complexida­
de da questão das águas como ela se vem dese­
nhando no mundo e no Brasil. 

O sistema nacional de gerenciamento de recur­
sos hídricos, segundo a nova Lei, tem como ór­
gão colegiado de cúpula o Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos. Junto a ele atuam colegiados 
de âmbito estadl!al. No novo sistema, a unidade 
de gestão passa a ser a bacia hidrográfica: um 
.;~ '-'oiado de setores usuários da água na bacia, 
de agentes governamentais que atuam na bacia 
e de representantes das comunidades afetadas 
deve constituir-se em um verdadeiro parlamento 

Em paralelo ao colegiado deliberativo da bacia 
atua um órgão executivo, que efetua a cobrança do 
uso da água, coleta as informações e prepara os 
planos de utilização para exame do colegiado. Esse 
órgão executivo é a agência da água, inspirada no 
modelo que funciona na. França, há três décadas, 
com muito sucesso. ' . 

Um conceito básico da gestão moderna dos re­
cursos hídricos, e que a Lei 9.433 introduziu, é o da 
cobrança pelo uso 'da água. A cobrança tem por ob­
jetivo: reconhecer o valor econômico da água; dar a 
todos os usuários, de toda e qualquer modalidade de 
uso, uma indicação de seu real valor; incentivar a ra­
cionalização do uso da água; e gerar recursos finan­
ceiros,para a viabilização daquelas intervenções ne­
cessárias à garantia de que a água continuará dispo­
nível, isto é, estudos, obras e atividades de manu-
tenção. ; 

A cobrança de que trata a 'Lei se dá sobre a 
captação de águas, proporcionalmente ao. volu­
me captado pelo usuário, e sobre os lançamen­
tos de esgotos e resíduos, proporcionalmente ao 
volume lançado e de acordo com as suas carac­
terísticas. Um conceito relevante ,na Lei é que os 
recursos arrecadados numa bacia só podem' ser 
aplicados na própria bacia. Outro, éque os cus­
tos das obras que propiciam o uso múltiplo de­
vem ser rateados eqüitativamente entre os vá­
rios setores usuários. ' 

Sr. Presidente, com essa nova Lei, o País dis­
põe de. instrumento legal altamente democrático e 
sabiamente descentralizador para enfrentar os desa~ 
fios modernos do bom uso dos recursos hídricos: No 
entanto, a implementação da ambiciosa estrutura 
institucional prevista na Lei exige uma mobilização, 
de baixo para cima, dos agentes interessados no 
uso da água. Esse movimento já se, vem dando en­
tre nós, com a formação de diversos consórcios ir. 
termunicipais de gestão de recursos hídricos. Esses 
consórcios, que nem dependem da nova Lei ~3ra se 
formar, são, no entanto, por ela reconhecidos, po­
dendo atuar como braço auxiliar dos comitês de ba­
cia €I mesmo como agência da água da bacia, en­
quanto ela não for constituída .. 
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A nova Lei dá condi~o legal para que a socie- .Dentre· os temas que serão abordados pelos 
dade e os usuários se organizem para a constituição expositores incluem-se a perspectiva de desenvol-
dos comitês de bacia.' vimento do transporte na Amazônia; corredores de 

Mais ainda, a Lei pressiona a todos, saudavel­
mente, no sentido do entendimento e harmonização 
entre as partes interessadas e da integração de to­
das as ações relevantes e pertinentes. 

De parte do Govemo Federal, a Lei será regu­
lamentada nos próximos meses, inicialmente· com a 
implantação do Conselho Nacional de Recursos Hí­
dricos, que dará amparo institucional aos comitês de 
bacia a serem criados. O Governo, além disso, está 
para enviar ao Congresso uni projeto de lei tratando 
da criação das agências da água. 

Sr. Presidente, temos hoje, já adquiridos, os 
pressupostos conceituais e legais para um importan­
te salto de qualidade institucional na gestão de nos­
sos recursos hídricos. Muito resta a fazer em termos 
práticos, de mobilização da sociedade e de assimila­
ção de experiência com o novo modelo. O momento, 
nessa questão, é de expectativa esperançosa, e isso 
é motivo de otimismo por ocasião da comemoração 
de mais um Dia Internacional da Água. 

Muito obrigado. 

O SR; SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, entre os 
dias 28 e 31 de maio do corrente ano, o SINDAF!PA 
- Sindicato das Empresas de Navegação Fluvial e 
Lacustre e das Agências de Navegação e a CNT -
Confederação Nacional do Transporte realizarão, o I 
Congre~so Internacional de Transporte na Amazônia 
- TRANS'98 e, concomitantemente, a I Feira Inter­
nacional de Transporte na Amazônia - I FITRAM, 
com a participaç~.o de cercá de 1.000 empresários e 
entidades dos mais variados segmentos da socieda­
de, nacionais e internacionais. 

Os organizadores desses importantes eventos 
que terão como sede a cidade de Belém esperam 
estabelecer. os mecanismos necessários para que 

·a região atraia negócios rentáveis, mediante su­
gestões de políticas adequadas de investimentos 
para o setor de transporte criando condições para 
que a região amazônica se transforme num corre­
dor natural de ligação bioceânica. Para isso, pre­
tende-se reunir empresários do setor de transporte 

. fluvial, lacustre, de cabotagem, aéreo, rodoviário e 
ferroviário e dirigentes de associações de classe, 
fundações, órgãos públicos, entidades de pesqui­
s.a e desenvolvimento. 

transportes - principais projetos; a Amazônia 
como nova plataforma logística do mundo exterior; 
definições de políticas para o setor; parcerias en­
tre os setores público e privado; as referências in­
ternacionais - bacias do Reno, Mississipi/Ohio, 
São Lourenço e Grandes Lagos; as potencialida­
des turísticas na Amazônia; dentre outros. 

Sou um ardoroso defensor da navegação flu~ 
vial. Creio que a Amazônia, sobretudo pelo seu po­
tencial, tem plenas condições de sair do isolamento 
através da utilização racional desse importante meio 
de transporte, que é barato, eficiente e que indiscuti­
velmente é um precioso instrumento de promoção 
do desenvolvirnento regional. 

Congratulo-me com os promotores do evento 
por incluírem no temário técnico da p/Ugramação, 
temas importantes como os corredores de trans­
portes, com a definição de possíveis investimentos 
e fontes de financiamentos para novos negócios e, 
principalmente, com a assinatura do Termo de 
Fundação do Instituto de Estudos Avançados de 
Transportes na Amazônia do setor privado, corn a 
participação de órgãos públicos federais, esta­
duais e municipais. 

Desde o começo do meu mandato venho dedi­
cando atenção especial a esse assunto e, recente­
mente, tive a oportunidade de anunciar desta tribuna 
a abertura da licitação para a construção da hidrovia 
do Marajó, que irá possibilitar uma ligação mais ágil 
e eficiente entre Belém e Macapá, reduzindo o per­
curso em cerca de 200 quilômetros. 

Considero também como obras de vital impor­
tância para o desenvolvimento da Amazônia, a cons­
trução das hidrovias Araguaia-Tocantins e do rio 
Madeira, que contribuirão para reverter a vocação de 
isolamento da região amazônica e se constituirão num 
instrumento propulsor do desenvolvimento auto-sus­
tentado com vantagens ambientais significativas. 

Concluo o meu pronunciamento congratulando­
me com os organizadores do Trans'98 e da I Fitram e 
formulando os melhores votos de pleno êxito e que a 
sua realização sirva efetivamente para motivar o país e 
o mundo, para a importância da utilização da geografia 
privilegiada da região amazônica, com vistas à viabili­
zação de novas oportunidades de negócios. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 
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Proposlçao 
(AutorlN" Origem) 

1 
Projeto de Lei' da 
Câmara n° .29, de 
1997 

(nO 1.402195, na 
Casa de origem) 

Tribunal Superior 
Eleitoral 

1 
Projeto de Decreto 
Legislativo nO 80, 
de 1997 

(nO 4!1I1~~,: na Cj­

rnara dos' Deputa­
dos) 

,;men,a Ilnstruçao 

Transforma cargo .em comissão do Úrupo - Direção e ,Ás­
sessoramento Superiores - DAS na ~taria do Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Parecer n° 688197-CCJ, Relator: Senador Edison Lobão, 
fayorável, com abstençllo do Senador Levy pias .. 

Aprova o ato que renova a concess1io da FundaÇão São 
Vicente L TOA. para explorar serviço de radiodifusão 50-' • 

nora em onda média na cidade de Araucária, Estado do 
Paraná. 

Parecer nO 639197-CE, Relator; senador .Esperidillo Amin, 
favorável. 

, . 

Infol1lÍaÇ6es 

Discussao, em turno 6nico. 

Discussao, em turno único. 

(Votaçao nominal) 

3 
Projeto de Decreto 
Legislativo nO;; 81, 
de 1997 

Aprova o ato que renova a concess1io deferida, à Sociedade 
Rádio e Televisão Alterosa L TOA. Para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.. , 

Discussao, em turno único. ',,'.,. , ,. 

(nO 403197, na Câ­
mara dos' Deputa­
dos) 

4 
Projeto de Decreto 
Legislativo nO 83, 
de 1997 

(nO 405197, na Câ­
mara dos Deputa­
dos) 

, Projeto, de ' Decreto 
< Legislativo nO 95, 

de 1997 

• (nO 4Ô7l97, na Cj­

mara dos Deputa­
dos) • 

6 
Projeto de Lei do 
Senado n~ 87, ' de 
1996 

Júlio Campos 

. , '7 
Requerimento. nO 
146, de 1998 

Lauro Campos 
'. Jt 8 

Requerimento nO 
152, de 1998 

\Valdeck Omcilas 

Parecer n° 640/97 -CE, da Comissão de Educaçllo, Relato-
'ra: Senadora Regina Assumpçllo, favorável. . 

Aprova o ato que renova a concess1io outorgada à RAdio 
Difusora de Londrina LIda. para explorar SClViço de radi­
odifusão sonora em onda tropical na Cidade de Londrina, 
'Estado do paniná. 

(Votaçll!l, nominal) , 

I;' 

" . • • ... oi ... ~ 

Discussão, em turno único. 

' .. ~ ',., ~'l ~,;~'lli, •. , 

Parecer n° 822197 -CE, kelator: Senador Coutinho Jorge, , ' , ;' . 
favorável, com abstençllo da Senadora Benedita da Silva. 

Aprova o ato t;ue renova a collCC6slio da RAdio Capixaba , Discusdo, em turno único. 
LIda. Para explorar serviço de radiodifusão sonora em. 
onda média na Cidade de Vitória, Estado do Espirito .(VotaçIo nomiJlal),. 
Santo. 

Parecer nO 823, de 1997-CE, Relator: Senador Gerson 
Camata, favorável, com abstençllo da Senadora Benedita 
'lia Silva. 
>DiSJiÕC sobre a proteçllo, pelo Estado, de vitima ou teste- Disc:ussão, em turno único. 
munha de crime, e dá outras providências. . 

• ,Pareceres: , , 
- de Plenário, em.substituiçllo à CCJ, Relator: Senador, 
José Fogaça, favorável, nos termos de substitutivo. que 
apresenta; e 
- nO 719/97-CCJ, Relator: Senador J~ Fogaça, pela pre­
judicialidade das Emendas nOs 2 a 4, de Plenário. 
Solicita, nos termos regimentais; a retirada do Projeto de 
Lei do Senado 0° 17, de 1998 - Com~cmentar, de sua 
autoria, que cria o Programa' de Moradia'-Básica e institui 
mecanismos de estimulo à parceria na produçllo de babi-, 
tações populares. 
Solicita, nos termos regimentais, tramitaçllo conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nO 293, de 1997, com··o Projeto 
de Lei do Senado n° 8, de 1998, por versarem sobre datas 
de conCUn;(l<; e vestibulares nas Instituições de Ensil\o Su-

, perior. 

. ,. 
! ~ 

Votaçllo, em turno único . 

Votaçllo, em turno único. 

A SRa, PRESIDENTE (Júnia Marise) - Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência' vai encerrar os trabalhos, lembrando às Senhoras e 
Senhores Senadores que constará- da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

., t!. 
; ... ' 

, . 
'" i f • I 

, . 

., ... 

," J C .~ •• 
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A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Está 
encerrada a: sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h33min.) 

~ 
•• + j 

. AGENDA, DO PRESIDENTE 
'ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

24-3-98 
Terça-feira 

10h - Despacho interno ", 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 
" 

:', 
(OS 11759/98) 

CONGRESSO NACIONAL' 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.644-41. 
DE 17 DE MARÇO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 18;)0 MESMO ~S E ANO, 
QUE" ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N° 8.911, DE 11 DE JULHO DE 1.994, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADOADYLSONMOTA . 

DEPUTADO" ARNALDO FARIA DE SÁ 

~ ~ i, 006,009,012. 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE 

• ' ~ • .. • J .. 1 • • I 

DEPUTADO JO~·FREJAT 

DEPUTADO MUSSA DEMES 

/ 

Total de Emendas: 30 

. ,'~ ",' ~ ~ ~ , . 

~llEDIDA PROVISÓRIA N° 1.644-41, de'l 

005,007,010,011,013,015, 
018,021,024,025,030. 

001,002,003,004,016,019, 
020, 022, 023,026~ 027, 028,' 

, 029 . .; 
~. i 

008,017. 

014. 

I, 

MP 1644-41 
I ."; I . 

000001 I , 

. 
, , 

" '.111 ", " 

, t'--

" . , l í)í 

. ", 
Altera a redação'de rusposithlOs'da Lei if 8.911, dê 11 
de julho de 1994. para instituir' ·osDéc.imos' 
Incorporados. e dá outrás pi:ovidências.' .,' .J .l. ,~., ,.' • 

"! I '"! i ,,,. ;~~.) ',' 

\ 
\, 

\ 
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" ' EMENDA'MODlflCA TIV A 

Altere:.sf'a redação proposta ao artigo 3° para a seguinte: 
r 

'Art. 3° Observando-se o que determina o artigo anterior, as parcelas 
le quintos serão atuali1.adas em decorrência da remuneração flXada 
pela Lei n° 9.030. de'13 de abril de 1995. com efeitos vigorantes a 
partir de 17 de abril de 1995, utilizando-se a base de cálculo 
estabelecida pela Lei n° 8.9~1. de 11 de julho 1994, anterio~ente a 
\;gência desta Medida Provisót;a. . - . 
§ F A atualização dás parcelas de .quintos cakulada,s com has~ em 
remuneração dos cargos em comissão do Grupo - Direção e 
Assessoramento Superiores. códigos DAS-I01.6 e 102.6 .. DAS- 101.5 
e l02.5 e DAS-101.4 e 102.4 e dos cargos de natureza.especial. será 

I efetuada mediante a, utilização .<los -índices, e critérios -qe· sua 
incidência, conslderados no cálculo ~os vencimentos da 

, . representação e da gratificação de atividade pelo desempenho de 
função' dos correspondentes cargos, especifi~adóS no Anexo VI da Lei 
n° 8.622, de 19. de. janeiro de 1993. obervando-se, em decorrência. 
os valores constantes do Anexo I a esta Lei. 
§ 2° A atualização de que trata o paragrafo anterior se aplica 
também aos ocupantes dos cargos em comissão e de natureza 
especial que não exerceram o direito de opção facultado no art. 2° da 
Lei n° 9.030, de 13 de abril de 1995." . '. 

Anexo I 
, , 1 ' 

Denominaçao Retribui~ão 
Vencimento, ,Representaçao GADF: , , Total 

Ca o de Natureza Especial 2.418',79' '2.418:79' , '1.562;42 '6.400.00 
DAS-! O 1. 6 --,·-,,~-·t--::2::-. 3=-:3=-=5':"', S=-=7=--, -2.10 2.01'-i--=-1-=. SC--::-6--=-2,'""74'2=-,-t-6=-. 0=0=-=0:-:. 0=-=0:--1 
OAS-I0l.S 2.028.61 , 1:724.32 1.447,07 5.200.00 
DAS-lOIA ;. 1.423.70- I, 1.138.96" 1.237,34' 3~800,00 

rnSrlflçAç~O. .,. " 

A sistemática, ,de atualização dos quintos deve, guardar. correspondência com a 
nova sistemática de incorporâÇão dos Décimos. Pará. que arribas sejam coerentes e hannônicas. 
é importante que sigam regras semelhantes. no que conceme aos valores a serem incorporados. 
A regra de incorporação dos décimos deve. para ser superior à anterior. considerar tanto o 
temiJode. exercí~ló do cargo a ser incorporado - e aí os 10 anos são mais adequados do que os 5 
anos previstos na lei anterior - quanto o valor. Neste caso. o valor deve ser o efetivamente 
percebido como 'acréscimo pelo exercício da função ou cargo comissionado. No entanto. cumpre 
preselVar a situação de quem já incorporou quintos. e o' dispostivo ora emendado visa 
exaiarriente permitir que quem incorporou DAS 4. 5 ou 6 seja contemplado pela elevação 
remuneratória instituída pe];! Lei n° 9.030/95, uma. Ve'l que, na Justiç.a, e!!&m volumosas ~,s 
decisões concessivas deste reajustamento. ". 
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Isto posto, é correto o dispositivo. dando cumpnmento ao texto constitucional. 
no que se refere aos inativos que já incorporaram os quintos e ao servidores que fazem jus a 
este mesmo benefício. No entanto. o dispositivo concede. desnecessariamente. uma delegação 
legislativa ao Ministério da Administração Federal para que processe, a fIXação da estrutura 
l;emuneratória que reflita a composição da retribuição desses cargos (DAS 4. 5 e 6). 
considerando-se os fa tor~s de GADf fLxados pela Lei n° 8,622'93 e percentuais de representação. 
Entendemos que jã se pode. de pronto. estabelecer estes valores. sem a necessidade de protelar­
se para um ato posterior a fIXação das parcelas. A. matemática. como ciência exata. não 
comporta duas respostas para o mesmó pro~lerrta.· no que se refere à éomposição 
remuneratória dos DAS: por isso, oferecemos a presente emenda. inserindo já nó texto da 'Lei a 
t.abela a ,ser aplicada. preservados os valores, tota:is de 'remuneração dos refet1dos cargos e os 
fatOl"s de ~ADF e de tepre~entação aplicáveis por'força da Lei n° 8:622/93. 

r ~. ~ ~'~ 

Finalmente. impõe-se corrigir o período de vigência desta nonna. que deve 
coi:lciêir cprÍl'a data'da entrada em vigor da Lei n° 9030/93, que apenas a parttf de 17de .abril 
de 1,99'j ~xou a nov:à regra de O'P·Çã.~ e incorporaç~~ ~plicáv:el aos qUinJ:SiI1.c~~oradOs. 

" ::"".. ." . . ... .',Sa" as Sessàes. l'l{V V~ 'O 

',,', , " ':': ", ',:.'~ ~>" D~~~~~~'c'~c~('l~llt~' . '.L ' 

t" . f 

. ~ '" , ,. 

I 
." . 

. , 
, . 

PT·DF ' ...... , 

o,' I • t" .' . . ~ .,. 

~ . l \ ! . " I, I 

, .~, f, ;. \ " I 

. ' , 

MP 1644-41 
... ,. ·OOO'Qb~2·,.'~."~" ~ 

.. , , ., 
,.,~~~~.,~~~...... .-_ .. ~ .. " ~'.~ 

l ',' " • ' • ::-..', " .'1 I 

, Altera a ''red~ú;àode~dispositivos-da Lei ,n~ ,8~ .. 91L':ilea1 
,; qe',' Julho· . de" \ 'Í'9 9,4. par~, .. üistituir 5'-:~s' i,' D"&irllos 

f ~ I,' ... (. f ,.. 

IucG.~.pàrados:,e Q.á outrú.i pro.l",idências, ,".'}::.: ,,';'. ::.' 

BtENDA "Mo'DiFlcAtlvA 

Dê-se. ao paiâgra:fo' úniCo do ári: 3'~: a seguinte redaçao: 
.J • ~ ; , , .', • " • 0/. .-:' I ~ I '. ~ ." t. ...,'. • '" I~~~ ~ j'. • . 

,f,~, " 
• j(, ,. 

• " ,.. • ~ '.... t... "'," 
~ ~ , • .1. ~ "., ,...,... lo.. ~ 

\' . '~Art't 3('),' .• ,. .. ~ .... " ; . :',',,", •. '~~' r.: ~. ,... . ........ "'~'; ..... " .. 

~ . Parágrafo único~ 'Ao senridor que cotnpletdu"'o' interstício' ·á)ai:tfi."d~· 
. ~7 de outubro de 1995 é assegurada a incorporação ded~imo rios 

.tennos da Lei"nO 8.911. de 1994. com a r~~ção dida:por esta Lei, 
com efeitos ft~:lé~nceir.p~ á ,partir da data'":~m que completou" '0' 
interstício. assegurada a co~tagem em dobr.9. elo tempo ·,·a~ exerc~çio. 
entre 27 de outubro de 1994e26 de on~ubro'~de 19.95.'" ,,' 

" , 
• '~. ',... ~ " t " 

/ 

... / 
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t , Jl1STIFICAÇAo 

Diferéntemente ,da Nledida Provisória 'em" suas edições anteriores. 
relativamente à implapt.ação <!o~ ~f.~iii:as. i:l pr~ente versão não respeita a expectativa de 
direito que'se havia constitúído ô~~, d.~ta do início de sua vigência. A MP 939. de março 
de 1995: 'que instituiu pela primeka vez os décimos em lugar dos quintos previu. 
expres'samente. que o tempo de exercício dos 11 meSes e 29 dias anteriores seria 
comJ:jutado em dobro. para os fms de concessão dos décimos. 

, ,. .. . - . 

A' presente erpep.da :\7isa resgatar aquela redação. mais ajustada ao direito 
que se achava em processo de tonstrução e que a presente MP vem bruscamente 
.interromper. ' ~,/. 

. . ~ala das Sessões. ~ ~ v·ft B 
. \ : 

"/~lj~tt 

". t. ~ ~ .. ,' t : 

1J. ~' • 

, ' 

Deputa?o . lCO Vigilante ,.' . 
PT-DF 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.644-41, de 17 d' 

,L " , . . 
EMENDA MQDIfICATIVA .. , 

Dê-se. ao arf .. 3°. in~iso~ I e n. a segttinté r~ação: 

Art.' .3 o." .. :.-., 

MP 1644-41 

000003 

I - estabelecidos na Lei nO 8.911, de 1994:. lia redação original. para 
aqueles que completaram o interstício entre'19 de janeiro de 1995 e 16 de 

. abril de 1~95. . . 
,U - estabelecidos pela Lei n 8.911, de 1994. em sua redação vigente em 10 

" de novembro de 1997, para o cálculo dos décimos, para os servidores que 
completaram o interstício entre 17 de abril e 26 de outubro de 1995. 

., - • "j~. 

, JUSTIFICAÇAo 

A redação proposa pela !vIP aos incisos J e II fere o direito adqUirido dos 
servidores que concluíram o interstício para incorporação dequintos até 17.04.95. Isto 
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IJorque apenas ncss;:\ data entrou, em vigor a Lei n° 9030/9~·. -quemodificõuocrltério de 
incorporação dos cargos de DAS 4, 5 e 6 e de Naturezà Especial. Até .então, \-rigorou 
plenajemtne a Lei nO 8.911/94. que previa regra de incorporação baseada nas parcelas de 
representação eGADF, ao passo que, a partir de 17.04.95, passou-se a in~orporar apenas 
25% do valor da gratificação recebida a título,de opção. A aplicação retroativa dos incisos 
I e II do art. 3°irripllca em prejuJzo aos que completaram intersticio neste período, o que 
dceve de .pr~nto. s~r Gorrigido pela acolhida da presente emenda. / ,I -

- SC"'" Sala das Sessões. 2. ?/c ~ / \t-
1 .: • 

'~ 
Deputado -Chico Vigilante 

. PT-DF ' , ' 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.644.:41;de 17 

MP 1644-41 

000004 

, " 

Altera a redação de dis{Ju:stllvos na Lei nU ~. 911. de 11 
de julho de 1994. para instituir os Décimos 
Incorporados. e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICA T1V A 
.. Dt}:seao art. 5° 'a ségninte redação:, ' " " I·. ., . 

. . 
"Art se. Fica resguardado o direito à percepção dos -décimos já 
incorporados, bem como o cômputo em dobro do tempo de serviço 
ocorrido até 26 de outubro de 1995 para a concessão das parcelas de 
décimos, bem como,' a contâgerli. para efeito da carência para 
substituição ou incorporacão de novas frações. do tempo de serviço 
em cargo ou função exercido até 5 de junho de 1996." 

~ • i ". • , ' ' , . I 

JUSTIFICAÇAo 

'o artigo 5:) da r\lédida'Provisório' traz' sensíveis prejtúzos aos 'servidores que 
já vinhàm incóqjoràndo 'reguhún,ente quintos' ou décimos e qüe já haviam. inclusive. 
cumprido os 5 anos para incorporação da primeira parcéla'. A medida provisória 
estabeleceu novo .'prazo de' c'arência. tentando' c'om isso ignorar' o·'tempo de exercício já 
decorrido, de'modo qúe quenqá exerceu4'anos. e incorporou. po'r isso, quatro "quintos", 
teria que cumprir mais 4' anos párá poder \'oltar a incorporá[ - quando foi exigida 
carência, para incorporação, de 5 anos de exercício. Há uma evidente incoerência, que 
deve ser superada pela via da emenda proposta. . / I . 

, ~ das Sessões. ;: yCA 8 
Deputado Cliico Vigilante . 

PT-DF 

,. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP" 1644-41 
000005 

[õ'"'""--------------.urOA--------------, 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA 

Março de 1998 

-----,-------",·-----------··l 
' ~ . OUP ..... ·'4 . 2 ~ . 'U."OTU"'.& 3 .. ~OOtrlC"~. 4 --: . 10IT,.. . 9 ......: . ,u •• ·i,u,.,.;"c .U) •• ~ .. 

-toq ... ·.i, ---r-- ;'';'IU.Qr,.:.. :-_-..,. ___ "j<:'5) ______ .:.! O,r .. __ -., 

10 

----------------.n.e------~-----------, 

Suprimir o art. 10 do texto da medida provisória em epígrafe. 

JUSTIFICATIVA 

o inciso XI do art. 37 da. CF, estabelece que a lei fixará o limite máximo 
dos vencimentos do Poder Executivo, vinculado ao percebido pelos Ministros 
de Estado. . 

Nesse sentido a lei 8.852, de 04 de fevereiro de 1994, já estabeleceu o 
percentual máximo da remuneração dos servidores em 90% da remuneração 
paga aos Ministros. Ora, o art. 10 da referida MP, ao fixar limite inferior ao já 
estabelecido, infringiu inciso XV do citado art. 37, que veda a redução de 
vencimentos. Os servidores da Fiscalização e Arrecadação e os respectivos 
Procuradores dos órgãos da· União já vinham devolvendo dinheiro por 
ultrapassarem aquele limite. No momento que a lei aumentou o valor da 
remuneração ministerial, obviamente a mudança do índice para menor acabou 
por reduzir o aumento dos servidores, oque é inconstitucional. 

~ I 
~ir 1.. . 

[---------
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS MP 1644-41 

000006 

] 
I ___ ., r.------------ PAOPOS,ç.\O ----------------, 

G/~; 198 II
L
' _____ ~M:.::e:.::d:.::i:.::d:.::a;....:P..:r:.::o:..;v:.::i:.:s:..;ó:.:r:.:i:.:a::.....;n~o_1:..:6:..4;....4.:....-_4:..;1:...-____________ 1 

AUTOR ---------------" r~PAONruAA~____, 

Dep. ADYLSON MOTTA . ~ ~ 
TIPO 

1 O SUPRESSIVA 2 O suesmvmrA . 3 O MOOIFlCATlVA 9 O sue.mvmro OLOBAI. 

,-C __ P·_~_'i_2 __ .... 1 LI' ___ ._.T1_~O_O~~-_--~~--:--~~~-=-P ..... -ORAF-O ===========_'NC_'s_O~=====:, ..... I-_~~~~A_LlN_ .. _~ _ _____' 
r-------------------- ~o -----------------~ Acrescente-se parágrafo umco 

ao art. 10, com a seguinte . 
redação: . 



Março de 1998 

1:--

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 05037 

"Art. 10- ............................................................................................... . 
"Parágráfo único - A Retribuição Adicional Vari6veJ.instituid(l 

pela Lei nO 7.711. de 22 de dezembro de 1988. observará. 
exclusivamente. o disposto neste artigo ". 

JUSTIFICAÇÃO 

A Retribuição Adicional Variável constitui instrumento remuneratório especial. 
de que dispõe a Administração para estimular adequadamente a atividade de fiscalização 
e cobrança de tributos. desenvolvida pelos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional. Não 
é mera gratificação. como as verbas atribuídas a esse título, pelo Tesouro Nacional, às 
demais categorias funcionais, que não desempenham tarefas ligadas à captação de 
recursos para o financiamento dos gastos estatais. Tais gratificações são percebidas 
pelos respectivos beneficiários sem que deles se exija qualquer contrapartida efetiva, em 
termos de esforços adicionais para melhoria dos resultados de sua ativid~de. 

ARA V, diversamente do que ocorre com essas gratificações, é paga, nos termos 
da lei que a criou, em função da produtividade individual e plural dos que a percebem, 
os quais, assim, devem ser alvo, segundo a lei, de procedimentos criteriosos de 
avaliação, eleitos pela Administração. É portanto, modalidade especialíssima de 
remuneração, cujo caráter variável é similar aos adotados em empresas privadas, que 
levam em conta produtividade e qualidade. Sua instituição considerou a natureza 
peculiar da atividade dos servidores fiscais, de que depende fundamentalmente a coleta 
de recursos não inflacionários, essenciais à higidez fiscal do Estado. 

Além disso, é de ressaltar, como outro traço distintivo entre a RA V e as 
gratificações, a imposição legal (e sua conseqüência fática) de que os recursos 
destinados ao seu pagamento não provenham de recursos ordinários do Orçamento, mas 
das multas impostas a infratores da legislação tributária, efetivamente arrecadadas. 

Essas caracteristicas de variabilidade e de auto geração de recursos 
extraordinários para o seu custeio demonstram a impropriedade de vinculação da RA V 
ao vencimento básico, como estabelecido no art. 11 da MP, para efeito de fixação de 
teto próprio para essa retribuição. Pois é necessário, em beneficio do incremento da 
arrecadação tributária, explorar todas as possibilidades de variação da RA V, respeitados 
os tetos constitucional e legal adotados genericamente para remuneração dos servidores. 

Estas as raZões para o acréscimo de parágrafo único ao citado artigo 10 , o que 
implicará submissão da RA V somente ao limite de que trata o seu "caput". 

Esta emenda. combinada com' outra, também de nossa autoria, suprimindo a 
menção à RA V contida no art. 11 certamente corrigirão as impropriedades acima 

. apontadas. 

Sala das Comissões, em 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

-.- - - . - nl')Po~,c~') 

MEDIDA. PROVISORIA NQ 1644-41/98 

- MP. 16.44-- 41 

000007 

,-[_-_~.· __ D_E_P_U_T_A_D_O_A_R_N A_L_D_O_F_;_~_~·_~._D_E_S_II_. ________ --ll r" ;.;,;u .• ,o - I 
I' , ~ . SUPRESS ...... " 2 . SUBSTlTUIT,V" I' ':'U!'5~ITU'~I~---- -] 

- t.q~ ... 1--___ :._Alo' .. .:.", -_-,-__ ",c'os) ____ _ 

11 
c-··;·," --J C' 

~----------------~----------------~----~ 
I'fõ----''----------------- rrx-c -------:-------------, 

I Suprima-se do art. 11 a ménção a Retribuição Adicional Variável- RAVe 
o "Pro-labore" instituídos pela Lei n° 7.711, de 22 de dezembro de 1988 e a 
Gratificação de Estímulo a Fiscalização e Arrecadação - GEFA, instituída pela 
Lei nO 7787, de 30 deiunho de 1989. 

Art. 11 - a Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários 
RVCVM e a Retribuição Variável da Superintendência de Seguros- Privados -
RVSUSEP , instituídas pela Lei nO 9015, de 30 de março de 1995, observação, 
como limite máximo, o valor igual a oito vezes o do maior vencimento básico da 
respectiva tabela. 

JUSTIFICATIVA 

Adaptação a emenda proposta ao art. 11. 

__ <jt,._t .. ~._----,-
\/ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1644-41 

000008 

'---1 

~--~-----------------~ __ OATA _ ._--, , -------. ----"- PR"""',c;.<O ----"-------- ---------, 

23/03/98 I L-_____ M~e~d=1=-d=a=_P_r~ov~i=s=ó=~_i_a~n_o_l_-_6_4_4_-_4_1=._d_e __ l_7~/=O=3~/=9=8 ________ ~ 
'\JTOR-----------.

1 

r=~_AR~~ 

Cep_ JOFRAN FREJAT . ~ ~ 
nFO 

SUPAESSIVA 2 O SUBSTITUTIVA 3 Il MOO.P:fCAnvA 4 O >.OITIVA 9 O suaaTlT\lTl\lO elO ...... 

---- r-'"nao-------...,.----PARAGRAFO INCaSO -------r-----AUNEA~ 

C··~i2 I Lt_ ·· ____ l_l _____ -'-_______ -'--______ --'-______ ~ _ ___' 

~---------------------- ~o -------------------__ ----------, 

Suprima-se do artigo II a menção à Retribuição Adicional 
Variável e ao ;'pro-Iabore" _instituídos pela Lei na 1.711. 
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de 22 de dezembro de 1988. danrio-se ao artigo a seguinte 
redáção: 

Art. II A Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação -
GEFA. instituída pela Lei n" 7."787. de ~0 ~; ;11:-",1-;:) de 1989, a 
Retribuição Variável da Comissão de Valor.:;; .'.!;::!::;!:.irios - RVCVM 
e a Retribuição Variável da Superintendência de Seguros Privados -
RVSUSEP. instituídas pela Lei'no 9.015. de 30 de março'de 1995. 
observarão. como limite máximo. valor igual a oito vezes o do maior 
vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFICAÇ . .\O 

A Retribuição Adicional Variável e o "pro-labore" constituem 
instrumentos remuneratórios especiais. de que dispõe a Administração para estimular 
adequadame~te a atividade de tiscalização e cobrança de tributos_ deseh\'olvidapelos 
Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional. e a representação da União em causas 
pertinentes à arrecadação tributária. especialmente nas execuções ~is()ais: exercida· pelos 

. Procuradores da Fazenda Nacional. Não são meras gratificações. como as verbas 
atribuidas a esse título. pelo Tesouro Nacional. às demais categorias funcionais. que não 
desempenham tarefas iigadas à captação de recursos para o tinanciamento dos gastos 

estatais. 

A RA V e o "pro-labore". diversamente do que ocorre com as 
gratificações. são pagos. nos termos da lei que os criou. em função da produtividade 
individual e plural dos que os percebem, os quais. assim, devem ser alvo. segundo a lei, 
de procedimentos criteriosos de avaliação. eleitos pela Administração. Constituem~ 
portanto. modalidades especialís~imas de remuneração. cujo caráter variável é similar 
aos adotados em empresas privadas. que levam em conta produtividade e qualidade. 
Foram instituídos considerando a natureza peculiar das atividades dos servidores. de que 
depende fundamentalmente a coleta de recursos não inflacionários. 

Além disso. é de ressaltar. como outro traço distintivo entre a RA V. o 
"pro-labore" e as gratificações. a imposição legal (e sua conseqüência fática) de que os 
recursos destinados ao seu· pagamento não provenham de recursos ordinários do 
O~,:''''''.~!'Ito. mas das multas impostas a infratores da legislação tributária. efeti\'an:~nte 
a.-;:::''''.~'':':~s. O "pro-labore" ~ a parcela dos encargos pagos pelos contribuintes e 
recolhidos aos cofres da União. nos casos de sucumbência. que traduz o êxito da atuação 
judicial dos Procuradores da Fazenda Nacional. 

O pagamento das referidas vantagens constitui" um estímulo à 
atividade de arrecadação. fiscalização e cobrança dos créditos públicos. não onerando o 
Tesouro Nacional nem o contribuinte que cumpre regulannente suas obrigações. São os 
contribuintes inadimplentes eos sonegadores que custeiam tais pagamentos. por 
intermédio dos encargos que lhes são imputados como gravame pela inadimplência. A 
limitação dessas \·antagens. como prevista no texto original da Medida Provisória. 
descaracteriza o estimulo à produtividade. sendo contrária ao interesse público. 

As características de variabilidade e de auto geração . de recursos 
extraordinários para o seu custeio demonstram a impropriedade d; vinculação da RA V 
e do "pro-labore" ao vencimento básico. como estabeleCido no art. 11 MP. para efeito· 
de fixação de teto próprio para essas retribuições. É. poi's. necessário. em bene.ficio do 
increméÍuo da arrecadação tributária. explorar todas as possibilidades de variação da 
RA Vedo "pro-labore", ,respeitados os tetos constitucional e legal adotados 
genericamente para a remuneração dos servidores. . 

! 
I. 
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Esta emenda é C9mbinada"com.0utra:.também do nossa ·autbna. 1:111 

que se acrescenta o art. li à present~ Medida Provisória. visando submeter a' RA V e o 
"pro-Iabore" exclusivamente ao limit~ previsto na lei 7.711, de 22 de dezembro de 1988. ' 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1644-41 

000009 

Março de 19.98 

J 
------AUTOR ---------"7"-- 1"--'" PRONTVARIO --'] r Dep. ADYLSON MOTTA 

TIPO 

1 o suPRESSIVA 2 o SuesnT\JTIVA 3 [g) MODIFICA. nVA 4 o ADITIVA. 9 o SUBSTITUTIVO ClOBAL 

... L __ P_Al_GIN.;..i_l __ --" 1':"1' ---AR~~----."",-, ---.... 0 ... 0 -,----,.---INCISO 

r-------~------------- TEXTO 

o artigo Ii passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"An, J J - A Retribuição Adicional Variável - RA V e o "pro 
labore ", instituídos pela Lei n° 7. 711. de 22 de l(e:embro de 1988 e li 
Gratifiração de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA. 
instiruída pela Lei n° 7.787. de 30 de junho de 1989. A Retrihuição 
Variável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM e li 

Retribuição Vari:ível da Superintendência de Seguros Privados -
RVSUSEf.. il1çtitilÍd'7S pela Lei n° 9.015. de 30 de março de 1995. 
obseryarão. como limite máximo. valor igual a doze vezes o do maior 
vencimento básico da respectiva tahela . .. 

JUSTlFICAÇÃO 

Essas vantagens possuem caracter,ísticas de variabilidade e de autogeração de 
recursos extraordinários para o seu custeio. constituindo-se em instrumento 
remuneratório especial de que dispõe a Administração para estimular adequadamente as 
atividades de fiscalização e de cobrança da dívida ativa da União e de contribuições 
previdenciárias. Portanto. o limite dessas vantagens deve estar próximo do limite de 
80% da remuneração de ministro de Estado, prevista no artigo 2° da Lei nO 8.852, de 04 
de fevereiro de 1994. que é de R$ 6.400,00. . 

'"NEA~ 
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o objetivo principal desta emenda éaume~tar o limite atual de 8 vezes para 12 
vezes, o maior vencimento das respectivas categorias envolvidas. 

Sala das Comissões, em 

APR~SENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1644-·41 

000010 

__ ,.1 :tAO~'UAAIG _ •. _________ • __ -:-__ .uTO. _____________ -, 

r= DEPUTADO ARNALDO FARIA DE sA i' 337 

, • 5unt1TU1T IV'" 3 x . ..... r"' •• ~. 4 

C··;'·· -~ IL: _._-....!.~.:.!:~'_' =====~~~~_._ .. _ .. _, ... _'=========_,._,c .. _) ____ ...:......._ .. _ .. _.-~~~~-= 
~--------~--------Tn'e----~---~------------~ \, 
i 
I 
! 

L 

[ 

Dê-se nova redação ao art. 11 da Medida Provisória em epígrafe. 

A Retribuição Adicional Variável - RAVe ó "Pro-labore", instituídos pela 
lei nO 7711, de 22· de dezembro de 1988, e Gratificação de Estímulo à 
Fiscàlizaçãó - GEFA, instituída pela lei nO 778?, de 30 de junho de 1989, 
observarão, como limite máximo, valor igual a doze vezes (12) o do maior 
vencimento básico da respectiva tabela. 

JUSTIFICATIVA 

As gratificações d~ que trata o art. 11 da MP em epígrafe, objetivam 
estimulara produção dos servidores por elas contempladas. A limitação em 
oito vezes inibe a fixação de novas metas de produção e desempenho 
superiores às atuais,' em prejuízo dos ot:)jetivos públicos, sociais e de 
arrecadação a que se destinam. 

" -- -··------~\-----,.7\~···------· -_. 
.. 

] 
lI, 

, 
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r- 0;"". -~ C'-' __ ·_-_·_~_';_' ======' ====_._ .. _.G_"._' '_-_-~~:_'~~~~~_"'C_.5_) ===========_·,_·_"'_-~~~~~I 
I ... ------------------ro'c------------------, 
I o art. 11 da Medida Provisória em epígrafe passa a ter a seguinte 

redação: 
Art: 11 A Retribuição Adicional Variável - RAV e o "Pro-labore", 

instituídos pela lei n° 7711. de 22 de dezembro de 1988, .e Gratificação de 
Estímulo à Fiscalização - GEFA, instituída pela lei nO 7787, de 30 de junho de 
1989, observarão, como limite máximo, o art. 2° da lei nO 8852, de 04 de 
fevereiro de 1994. , . 

JUSTIFICATIVA 

As gratificaçges RAV, Pró-labore e GEFA, foram instituídas éomà 
estímulo as atividades de fiscalização e arrecadação, .obedecendo um critério 
de avaliação, com metas pré estabelecidas pela administração, para alcançar 
a aferição da produtividade. 

Assim, o texto proposto, visa prevalecer o critério único para todas as 
gratificações, como instrumento de aferições variáveis que impulsionam a 
produção, em função do cumprimento das metas previstas. 

- ('\ ") 
(,I:? -.. -'----=.--.'---~ ~~'-. ,-. - --o -----J. 

"'=-" \ /------------- -

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
-MP 1644-41 

000012 

~20 ,100.
3
"/-9-9---'1. "I' ----------- PR"""socAo ~ . ~. _____ ~M~e~d~i~d~a~P~r~o~v~i~s~ó~r~.i~a~I~1-_·~1~6~4~4~4ul __________ ~1 

'-I' -. -------'"------~-.'"OR--------______ _.I r ... ·RONT1J.R'O~ 
. Dep. ADYLSON MOTTA . ~ ~ 

1" 1 O SUPRESSIVA 

TIPO 

2 Cl sussnnmvA 3 ~ MOOIFICATlVA 4 O AOlnVA 9 O SUBSTITVnVO GLOBAL 

r= ~_··_ü_2~1 ~r ____ ~~ ______ ~--'"-____ ~I ___ AlI_N~~~ ARTIGO 

I 
PARÃGRAFO 

I 
INCISO 

11 

I 

r-----... --- TEXTO --------, 

Suprima-se, no artigo lI, a menção à 
• Retribuição Adicional Variável, 
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instituída pela Lei nO 7.711, de 22 de;:. 
dezembro de 1988,dando~se aoanigo 
a seguinte redação. 

"Art. 11 - O "pro labore ", instituído pela Lei nO 7. 711, de 22 de 
dezembro de 1988 e a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e 
Arrecadação - GEFA, instituída pela Lei nO 7.787, de 30 de junho de 
1989, A Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários -
RVCVM e a Retribuição Variável d.a Superintendência de Seguros 
Privados - RVSUSEP, instituídas pela Lei nO 9.015, de 30 de mdrço de 
1995, observarão, como limite máximo, valor igual a oito vezes o do 

\ maior vencimento básico da respectiva tabela . .. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Retribuição Adicional Variável constitui instrumento remuneratório especial, 
de que dispõe a Administração para estimular adequadamente a atividade de fiscalização 
e cobrança de tributos, desenvolvida pelos Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional. Não 
é mera gratificação, como as verbas atribuídas a esse título, pelei Tesouro Nacional. às 
demais categorias funcionais, que não desempenham tarefas ligadas à captação de 
recursos pára o fmanciamento dos gastos estatais. Tais gratificações são percebidas 
pelos respectivo,s benefiCi~os sem que deles se ~xija qualquer contrapartida efetiva, em 
termos de esforços adicionais para melhoria dos resultados de sua atividade. 

ARA V, diversamente do que ocorre com essas gratificações, é paga, nos termos 
da lei que a criou, em função da produtividade individual e plural dos que a percebem. 
os quais, assim, devem ser alvo, segundo a lei, de procedimentos criteriosos de 
avaliação, eleitos pela Administração. ~ portanto, modalidade especialíssima de 
remuneração, cujo caráter variável é similar aos adotados em empresas privadas, que 

levam em conta produtividade e qualiaade. Sua instituição considerou a natureza 
pecUliar da atividade dos servidores fiscais, de que depende fundamentalmente a coleta 
de recursos não inflacionários. essenciais à higidez fiscal do Estado. 
Além disso, é de ressaltar, como outro traço distintivo entre a RA V e as gratificações, a 
imposição legal (e sua I conseqüência fática) de que os recursos destinados ao seu 
pagamento não provenham' de recursos ordinários do Orçamento. mas das multas 
impostas a infratores da legislação tributária, efetivamente arrecadadas. 

Essas características de variabilidade e de auto geração de recursos 
extraordinários para o seu custeio demonstram a impropriedade de vinculação da RA V 
ao vencimento básico, como estabelecido no art. li da MP, para :efeito de fixação de 
teto. próprio para essa retribuição. Pois é necessário, em beneficio do ir:eremenio da 
arrecadação tributária, explorar todas as possibilidàdes de variação da RA V, respeitados 
os tetos constitucional e legal adotados genericamente para remuneração dos servidores. 

Esta emenda, combinada com outra, também de nossa autoria, -em que se 
acrescenta parágrafo único ao art. lO, da Medida Provisória, visando submeter a RA V, 
exclusivamente. ao limite previsto no "caput" do artigo, certamente corrigirão as 
impropriedades acima apontadas. 

Sala das Comissões. em 

I 

/ I 
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I 
1 

O art. lI da Mp em epígrafe passa ater a segui\1.te redação: 
"Art. II - A retribuição Adicional Variável - RRA V, o "pro~labore", a gratilicação 

de Estímulo à fiscalização e Arrecadação GEFA ,3 Retribuição Variável da 
Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP e a Retribuição Variável da Comissão 
de Valores Mobiliários - RVCVM, observarão, como limite máximo. no valor igual a doze 
vezes o maior vencimento básico da respectiva tabela e a oitenta por cento da 
remuneração do cargo, de Ministro de Estado ". 

JUSTIFICATIVA 

As vantagens referidas no art. lI, ficaram limitadas a apenas oito vezes o maior 
vencimento da tabela. não representando qualquer acréscimo aos valores que atualmente 
vem sendo pagos decorrentes da aplicação das Leis nUs 8.477/92 e 8.538/92. 

, As categorias e carreiras funcionais abrangidas vêm. de longa data, empreendendo 
sucessivas campanhas salarias objetivando rever os. valores da gratilicação que teve por 
escopo o aumento da produtividade e das receitas de tributos e de contribuições inerentes 
a cada uma das atividades. 

Acresce ainda· que o próprio governo vem defendendo a necessidade de melhoria 
remuneratória para as atividades típicas de Estado. dentre as quais se incluem as 
carreiras e categorias abrangidas pelo art. 11. Para permitir uma retribuição condizente, 
evitar a evasão desses servidores e possibilitar a formação 'de quadro de pessoal capaz, 
técnico, competente: é indispensável advoga-se a necessária revisão da sua composição 
salarial. 

No momento que o governo .desvincula os valores das citadas gratificações de 
outros parâmetros salarias é oportuno repor a composição real daquelas categorias 
estabelecendo como limite máximo o índice correspondente que ora se propõe. 

. Referido limite servirá, também, de patamar ideal para parametrizar no Plano de 
cargos e carreira e teto salarial a ser estabelecido entre o menor e o maior valor de 
vencimento, como exige a CF-88, no seu art. 37, Xl. 

--,) 
,r-.,./ ( '. 

r---- --~~----.---- ] 
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r.------------- PAOPOstçAo -_.:==::==========:===~ 
.1 !' .. M~~. ?!"rw ':'",ória" ~ 1. 6 ~ ~-41 .; r8_~_7 ... /_~_1~l_Q_c!_. __ -'-' __ ..... 

Cepo ~;~A-C-EME--S-.;..--....,...----....,...--,I C~OROHTU'.'O~' 
T'O'O 

1 o SU .... ElIIVA 2 o IU"1TNT1'iA 3 O. 1IOO"ICATlVA 4 I!J 'omvA 9 o IU"1TNT1'iO GLOBAL· • 

C.'~i-l--"II' r:----"T~l-----I"".---~""""""o ---,..-----"<CISO 

,.....~---------------_------ MnO 

Inclua-se no art. 11 o seguinte parágrafo: 

Art. lI ........................................................................... ~ ...... : ............................................... ;. ............ . 
. Paráarafo único - Desde que superadas as metas de desempenho da administràçãotributária fixadas 

pelo Minis;ro da Fazenda. a RA V obedecerá. exclusivamente. o limite previsto no art.:!o da Lei nO 8.852. de 4 
de fevereiro de 1994. conforme critérios de avaliação da eficiência da atividade fiscal. estabelecidos pelos 
Ministros da Fazenda e da Administração e Reforma do Estado'. 

JUSTIFICATIVA 

Instrumento gerencial e ,;~ .;.:;::::, ... 10 às atividades de fiscalização de tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receifa Federal. a RA V tem exercido papel fundamental ao desempenho da 
administração triburáriafederal. 

. O caráter variável. similar aos modelos adotadas nos programas de produtividade e qualidade. das 
empresas privadas. bem como a alllogeração de recursos 'para seu pagamemo. arravés do efetivo ingresso de 
multas arrecadadas. justificam a adoção de um /imite desvinculado do vencimento básico. Este foi o espírito 
do legiSlador ao instituir a retribuição. conforme §3° do an5° da Lei, 7.711. de 22 de dezembro de 1988.i!l 
verbis: 

.. Art.5~ ..................................................... ........................................................ .. 
~3° - O incentivo 011 retriblliçãQ adicional mensal observará o limite estabelecido 110 art. 37. 

item XI da Constituição Federal . .. 

Foi também com este objetivo que o governo. ao editar a Medida Provisória 7.f7/94 reeditada sob o n° 
805/94. fixou como único limite aplicável à RA V o previsto no art. r da Lei n° 8.852/94. conforme art. 7~ i!!. 
verbis: 

"Ar/. r - Não se aplica o disposto no art. 1° da Lei nO 8.477, de 19 de ol/tubro de 1992, aos 
sevidores das Carreiras Auditoria do Tesouro Nacional e Procuradoria da Fazenda Nacional, obedeCidos, 
exc/usil'Gmente, lOS limites de vencimemos previstos no art. 2° da Lei n° 8.852, de 4 de fevereiro de 1994." 

O texto proposto restabelece afinalidade para a qual a vantagem/oi instituída - fazer retornar. a RAV 
a seu caráter variável enrre o limite de oito vezes o maior vencimento básico e o limite de oitenta por cento 
da remuneração do Ministro de Estado. Entretando. o parágrafo em referência somente será aplicado se 
superadas as metas de desempenho da administração tributária, que deverão ser fixadas mensalmente pelo 
Minisrro da Fazenda. 

Para isso. o Ministro da Fazenda e o Ministro da AdminiStração e Reforma do Estado estabelecerão. 
em re,r!lIlamento. critérios de avaliação da eficiência da atividade fiscal. 

/ > 

, 

.. 
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r.1·-----------------rn~c-----~------------~ 
I Inclua-se no art. t1 o seguinte parágrafo: 

, ~~~á~r~f~·ú~iCO - O disposto no caput desse artigo aplica:se a 
! Retribuição Adicional Variável· RAVe o "Pro-Labore", instituídos pela Lei 

7711, de 22 de dezembro de 1988 e a Gratificação de Estímulo à Fiscalização 
e Arrecadação - GEFA, criada pela Lei 7787, de 30 de junho de 1989. 

JUSTIFICATIVA 

-Com vistas a assegurar a aplicação das políticas SOCiaiS, o governo 
dispõe de uma eficaz máquina arrecadacional integrada por servidores com 
atividades específicas voltadas para a arrecadação e fiscalização de tributos 
federais e contribuições sociais, bem como suas execuções fiscais cujas bases . 
remuneratórias são fixadas em função do desempenho mediante gratificações 
específicas. -

- Nesse contexto se usarem a RAV, a GEFA e o "Pro-Labore" de que 
tratam as Leis nOs 7711/88 e 7787/89, que permite à Administração Pública 
melhor gerenciamento de tais atividades por dispor de mecanismos e 
instrumentos de aferição da produtividade e dos resultados obtidos. 

Tais atividades definidas como típicas de Estado são estimuladas a 
partir da fixação de critérios de aval do desempenho individual e plural dos que 
as percebem, constituindo-se, portanto, em gratificações especiais. de caráter 
variável, eis que dependem de permanente avaliação. similar a Iniciativa 
privada, onde se levam em contra a produção e a qualidade_ 

, Por outro lado, os resultados obtidos propiciam o crescente incremento 
da arrecadação do Estado, citando-se como exemplo, a Receita Previdenciária­
que, em 1996, teve um aumento real de 12%, o que garantiu a continuidade do 
pagamento aos 16,5 milhões de aposentados e pensiónistas. -

.r 

---I 
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Altera á reàação de dispoSlll\U~ Uu ~ __ 

de, j'llh0 ri,:, 19?4. para instituir 
Incorporados. e dá LL~rr1S prO\;dência~. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o artigo 12. 

JUSTIFlCACÃO 

os Décimos 

o artigo 7':! da Lei na 8.270. de 1991. enquanto vigorou. den margem a 
abusivos e inconstitucionais atos de redistribuição que produziram. em muitos casos. 
provimentos derivados. on seja. mndança de cargo público sem a snbmissão a concurso 
público. 

Esta 'lituação permitiu qne grassasse na admirlistração federal uma 
"indústria" de redistribtúcões. onde servidores mais bem informados pleiteavam 
redistribllições \'isando melhorias fllllcionais sem se submeterem ao sistema do mérito. 
\1elhorias que. em muitos casos. se refletiam em melhores salários. tarefas mais nobres. 
status fllllcional diferenciado e outras benesses não acessíveis a todos os servidores. 

Recentemente. para coibir estes abusos. o próprio ~rAREtomou ;i iniciativa 
d.e REVOGAR, por meio de llIna das OOições anteriores da presente J\.1P. o referido art. T~ 
da Lei nO 8.270/91. Ao mesmo tempo. publicou portaria proibindo redistribuições para 
órgãos onde os servidores pudessem vir a seI" beneficiados po~ gratificações' vantaj,?sas. 
como Departamento de Imprensa Nacional. IPEA. Procuradona do INSS, CYM. SUSEP. 
etc. 

:-.J"a presente MP. é proposta uma nova redação ao art. 70
• mantendo o 

provimento derivado. mas limitando-o a não ocorrência de aumento de remuneraç,ao e 
preservação da essência das atribuições. na redistribuição do servidor. 

Entendemos.· no entanto. que enquanto não for resolvida a questão dos 
planos de carreira e sua I Lllifonnização. não haverá condições de se pennitir tais 
redistribuições. Sempre' q~e houver mudança de cargo. lá estará a hipótese 
inconstitucional do provimento derivado arbitrário. Propomos. portanto. qne se 
mantenha a revogação do ,art. 70

, o que se faz por emenda ao art. 20 da lvIP. e. 
consequemente. que se suprima o referido dispositivo. que tapa o sol com a peneira e. 
infelizmente. servirá apenas para dar um "verniz" de legalidade <'., uma situação que é. 
afinal. inconstitucional ' 

~ala das Sessões .. .2 ... ?/u 3!~ B 

Deputado (à;],CO\'igilante 
PT-DF 

" 

.' 

.' .' 

.' 
" 
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Acrescente-se o art. 12. 
renumerando os demais, com a 
seguinte redação: 

Art. 12. A Retribuição Adicional Variável - RA V eo "pro-labore", 
, instituídos pela Lei nO 7.711. de 22 de dezembro de 1988. obsernrão. 
exclusivamente. o limite estabelecido no art. 6°. ~ 3°. da referida lei. ,. , ~ 

., 

JUSTIFICAÇÃO 

A Retribuição Adicional Variável ' e. o ·;pro-Iabore"~onstituem 
instrumentos remuneratórios especiak de que dispõe a Administração para estimuhr 
adequadamente a atividade de fiscalização e 'cobrança de tributos .. desenvolvida pelos 
Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional. e a representação da União em causas 
pertinentes à arrecadação tributária. especialmente nas execuçõe's liscais. exercida pelos 
Procuradores da Fazenda Nacional. Não são meras gratificações. como as verbas 
atribuídas a esse título. pelo Tesouro Nacional. às demaiscategorias funcionais. que não 
desempenham tarefas ligadas à captação de recursos para o tinanciamento dos gastos 
estatais. ' , I • 

A RA V e o "pro-labore". diversamente do que ocorre com as 
gratificações, são pagos. nos termos da lei que os criou. em função da produtividade 
individual e plural dos que os percebem. os quais. assim. devem ser alvo, segundo a lei, 
de procedimentos criteriosos de avaliação, eleitos pela Administração: Constituem, 
portanto, modalidades especialíssimas de remuneração', '~ujo caráter variável é similar 
aos adotado~ em empresas privadas. que levam em conta produtividade é qualidade. 
Foram instituídos considerando a natureza peculiar das atividades dos servidores, de que 
depende fundamentalmente ri coleta de recursos não inflacionários. 

Além disso, é de ressaltar. como outró traço distintivo entre a RA V, o 
"pro-labore" e as gratificações. a imposição legal (e sua conseqüência fática) de que os 
recursos destinados ao seu pagamento não provenham de recursos ordinários do 
Orçamento. mas das multas impostas a infratores da legislação tributária efet!vamente 
arrecadadas. 

O pagamento das referidas vantagens constitui um estimulo à atividade de 
arrecadação, fiscalização e cobrança dos créditos públicos. não one,rando o Tesouro 
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Nacional nem o contribuinte que cumpre reguiannente suas obrigações. São os 
éontri-buintes inadiinplentes e os sonegadores que custeiam' tais pagamentos. por 
intennédio dos encargos que lhes são imputados como gravame pela inadimplência. A . 
limitação dessas vantagens. como prevista no texto original da Medida Provisória. 
descaracteriza o estímulo à produtividade. sendo contrária ao interesse público. 

As características de variabilidade e de autogeração de recursos extraOldinários 
para o seu custeio demonstram a impropriedade de vinculação da RA Vedo "pro­
labore" ao veacimento básico. como estabelecido no art, II MP, para efeito de fixação 
de teto próprio para essas retribuições. É. pois. necessário. em benel1cio do incremento 
da arrecadação tributária. explorar todas as possibilidades de \'uriação da RA Vedo 
"pro-labore", respeitados os tetos constitucional ,e legal adotados genericamente para a 
remuneração dos servidores'. 

Estas as razões para o acréscimo do artigo 12 presente Medida Provisória. que 
implicará submissão da RA V somente ao limite de que trata este artigo. 

Esta emenda. comçinada com outra. também de nossa autoria. suprimindo a 
menção à RA V e ao "pro-Iabore", contida no art. 11 corrigirão as impropriedades acima 
apontadas. , 

Sala das Comissões., em 

/' 

;"73- /~.J 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Mp 
1644,-41 

000018 

i 

I 
J 
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\1 

I 
I Art, 14 Suprimido, 

JUSTIFICATIVA 

o art é incompatível com a atual Constituição Federal, q,uando admite a 
investidura em cargo sem o devido c~ncurso público, 

O inciso fi do art. 37 da Constituição Federal exige o concurso público 
para a investidura no cargo ou empregd"público, e de forma expressa no art 

\ 

. , 

.-

" 
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Ja presente MP, permite tal aW:'abpréver enquadramento e transposiçàc. de 
um cargo para outro diverso do original. ' I' 

,,-,~\ 
• " I 

-,.------------..:. •. -.:.......- 't;:;A~URA '\·1 ~. 

'\;;§t
6 

j --------

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.64-l--H. de 17 (1 

MP 1644-41 

000019 

Altera a redaç.ão de dispositi\'os da Lei n~ 8.911. üe 11 
de julho lle 19~-I. par<:! i::st!tuiL ,)S Décimos 
Incorpor?1os. e d~ outras Ilrq\·idências. 

EMENDA MOO1FIC.\ TlVA 

Dê-se ao "caput" do artigo 1-1 a seguinte n.'(i:'ição: 

"Art. U. Os candidatos aprovados na prim~ira etapa de concurso p(lblico 
para provimento de cargos na Administraçao Pública Federal. farão jus, 
durante o programa de fonnação. a título de auxílio financeiro, a oitenta 
por cento do \'encimento básico e das \-antagens legais de natureza 
pennanente do cargo a que estin,r concorrendo. confonne defmido em 
regula mento." 

JUSTIFICAÇÃO 

, A regra proposta não é apenas meritória. como altamente necess~ria para 
assegurar uma retribuição minimamente digna ao calldidato·qu~ se submeta ao processo 
de fo:.m::ção par<1 iHgre..:a em cargo público. É bom lembrar que bolsas de estudo a nível 
de pós graduação. ~1i.ltéH,dO que se pode considerar assemelhadas. estàbelecem valores que 
vão de R$ 750 a R$ 3.000. Por isso, nada mais justo do que se fIXar o valor do auxilio 
fmanceiro com base na "remuneração" do cargo. ~o entanto. cumpre esclarecer que 
"remuneração" é um conceito que envolve tanto as parcelas individuais (quintos 
incorporados, adicionais e indenizações variáveis) quanto as de. caráter geral e 
pennanente (vencimento. gratificações de atividade. RA \', GEF A. GDP. GT. etc.). 

Por isso. melhor seria estipular como base de cálculo estas parcelas 
(denominadas \'encimentos pela Lei n~ 8.852/9-1\. e uao a remuneração. Quanto ao 
percentual. entendemos que :;0 % é percentual muito baixo. :vlais adequado seria fLxar 
um percentual de 80 0;,. que pennitiria aos alunos desses cursos dispor de melhores 
condições de manutenção e sustento. em prol do seu melhor aproveitamento. 
independentemente de sua duração. . i 

(?;\ . Sala das Sessõ,es, Z. i/Ü~ / ~ 8 

Depu~ico Vigilante' 
PT-DF 

I 

Mar~o de 1998 
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De-se ao § 2'0 do art. -11 a seglúute redaçãO". acresceutaudo o segUinte § 3": 

··Art. l-:l: .... 

§ F. Aprovado o candidato uo programa de formaçao. o j:empo destinado 
ao seu cumprimento será computado. par~ todps os efeitos. como de efetivo 
exercício no cargo público em que venha a ser investido. exceto para fms de 
estágio probatório. estabilidade e terias. 
§ 30

• Aplica-se o disposto uo parágrafo anterior aos programas de formação 
concllúdos anteriomente à data da publicaçao desta Lei." 

JUSlIFICAÇAo -

A redação dada ao dispositi\'o. a partir da presente edição. prejudica os 
<jOC\~idores submetidos a cursos de fomlação. em relação à coutagem do tempo destinado a 
esses cursos para fins de promoção. Esse direito já fora assegurado desde 1993. pela Lei n~ 
8.627. e agora é revogado tacit'1mente. )ClÜ <taaiquer justilkativa ou motivação 
razoáveL Além disso. não há referencia eXpré':>M .; l:vutagem dedicado a cursos anteriores 
à edição da MP. o que pode dar margem a interpretações restritivr e !nti-iSonômiCas. 

Sala das Sessões. 2.?-'/C '.yQ 'Ô 

~ 
Deput~do Chico Vigilante 

PT-DF 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1644-41 

000021 
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o art. 15 da MP em epígrafe. passa a ter a seguinte redação: 
Art. 15 O inciso 111 do art. 1 ° da Lei na 8852. de 04 de fevereiro de 1994 

passa a vigorar acrescido da sequinte alínea: ' 

'. 

'. 

'. 
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a)vantaÇj"ém PESSOAL nominalmente identificada decorrente de 
enquadramento e décimos incorporados: 

JUSTIFICATIVA 

A diferença de vencimentos nominalmente identificada uecorrente de 
enquadramento e os décimos incorporados constituem vantagem pessoal 
nominalmente identificadas, devendo pois, serem enquadradas no, inciso 111 do 
art. 10 da Lei nO 8852/94. 

Na forma' redigida na atual MP, essas vantagens ficam excluídas das 
,remuneração apenas para efeito de aplicação de teto, o que contraria o texto 
constitucional., Nesse sentido já se manifestou a Advocacia Geral da União 
AGU, com a expedição do parecer GQ 120 publicado no DOU de 13/02/97, 
atendendo solicitação do Ministério da Administração e Reforma do Estado -
MARE. 

\ ~, 'rikSTU

", 
~"; '-------------,--- c:::::;;:;:;y .-

\IEI)\I)A PROVISÓRIA N° 1.()44-4 J. de 17 I 

BIEl\lJA \IOD'!FICA.11VA 

Dê-se ao art. 16 a seguinte rroação: 

MP 1644-41 

000022 

Art. 16. 1\0 prazo de 60 dias a contar da publicação. desta Lei. serão revis"tos 
os enquadramentos uas carreiras de que trata a 1.ei nO 8.691. de '1993, 
cabendo ao órgão central do Sistema, de~.('Ssoal Ci\'il declarar nulos aqueles 
em que não tenha sido obedeciàa a exata cOITespolldênciade atribuições 
específicas ou comprovadamente principais entre- o cargo de origem e 
aqu\-,le em que o sbvidor te,nha sido l'llquadrado, bem assim aqueles em 

, . que o enquadramento tenha sido feito s\m a observància dos ~equisitos 
específicos para o ingresso ua classe ou na calTcira, " 
Parágrafo único. O servidor já' enquadrado poderá manifestar-se. no praco 
de 30 dias, a contar da \'igencia desta Lei. pdo retorno ao cargo que 
ocupava em ~7 de jnlho de 1993. deixando de fazer jus. a partir da data da 
opção. às \-ailtagens previstas pela Lei Il~ 8,691. de 1993. somente fazendo 
jus às \'antagens do Plano de Classificaçao de Cargos a que \-oltou a 
pertencer. .. 

M3[ÇO de 1998 

] 
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JUSTIFICAÇÃO 

A redação originalmente proposta pela }.Iedida Provisóliaao art. 16 é. ~ 
reconhecimento dos eqUÍ\7ocos em que se. constituiu a Lei ti°8.691/93. que instituiu o 
Plano de Carriera da Ái:'ea de Ciência e Tecnologia. Planejada para ser um instrumento de 
incentivo aos sen.i.dores desta Área. acabou por se tornar uma enorme confusão''de 
cargos. onde não foram obedecidos critérios de mérito para enquadramento. e sequer de 
afinidade entre os cargos e suas atribuições. 

Para diu a esse problema a solução que merece. propomos a presente 
emenda. determinando não apenas soluções individuais e esJ;>ecíficas - ca.so dos advogad~s 
e médicos. diretamente contemplados na redação original do art.16 da MP - mas uma 
revisão geral de todos os enquadramentos para que se possa. minimamente, corrigir os 
desvios já praticados. pela via da declaraç.ão de sua nuli. ·dade. ). I . 

~s ' '''''/''' 1110 as essoes. L,..:> i,...., '1: O 

Deputa o C ko Vigilant~ 
PT-DF 

.\tEDIDA PROVISÓRIA N° 1.6++-H. de " 

B1E~l)A MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 18 a sc<tiuinte redação: 

MP 1644-41 
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"Art. lS. A relação entre a maior e a menor remuneraçao dos servidores 
públicos não poderá exceder ao fator correspondente a 25.641. calculado a 
partir do valor máximo de remuneração~xado com base-no disposto no art. 
37. \.1 da Constituição Federal. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei aos servidores ativos e 
inativos da administração direta. autárquica. e fundacional da União e aos 
C'mpregados das empresas públicas. sociedades de economia mista. suas 
subsidiárias e controladas. bem como das demais empresas em que a União. 
direta ou indiretamente. detenha a maioria do capital com direito a voto." 

JUSTIFICAÇÃO 

A ~\'ledida Provisória em q Ues:~0 dI-' !':~aneira subreptícia. estabelece relação 
entre remunerações que toma como ponto de partida a menor remunerção paga no 
seniço público. para com isso tentar impedir que. no Poder Executivo. a futura fixação 
do teto de remuneração com base na remuneração dos Ministros do STF venha a surtir 
efeitos. Resgata. com isso. a proposta de fixação de um "subteto" de remuneração. por 
meio da fLxaçao de LUna relação entre a menor e a maior remuneração que somente por 
lei poderia ser instituída. Esta relaçao. na verdade. somente poderia ser fixada a partir do 

'. 
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teto. e não do piso. pois o que se veda é que. mun movimento duplo. se possa' por um 
lado favorecer os agentes políticos .com altos salários enquanto os· seTTidores ficam com 
seus salários arrochados. Outro problema é que a Medida Provisória dirige-se a'pcuas 'a'o' 
Poder Executi\'o. o que - em se tratando de teto de remuneração - nào é juridicamente 
válido. em \'ista do princípio da isonomia. segundo o qual todos os iguais devem ter igual 
tratamento. A norma. então. de\'e alcançar todos os servidores. A presente emenda. além 
de corrigir tais distorçoes. propõe' uma fórmula COlTeta de fL'Caçao de relaç.ào entre menor 
e maior remuneração. em beneficio do menor. sem com isso tornar letra morta a 
Constituição em sua redação atual ou futura. .. ...., ! / 

Sala das Sessoes. i... '?:jú,/ ~ G 
~. 

Deputado CWco Vigilante 
PT-DF 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1644-41 
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Suprima-se ri art. 20 <Ía'Medi'daPróvisória em epígrafe. 
, .... . " '~"'" 

l, .; 

JUSTIFICA TlVA 

I I I • 

'," r 

. . A extinç~o do ".ab~no pecuniário" de férias é uma mec'ida arbitrária, que fere 
direito. do _Servidor. Pubhco, que mantém correspondência com direito previsto na 
Consohda5ao. ~as Le~s do Trabalho - CLT, para todos os trabalhadores (art. 143 da CLT) 
sendo prejudicial retirá-lo. . , 

A revogação dos artigos 5° e 6° da Lei n° 8.911 de 11 de julho de 1994 . 
des~conselh.áv~l, pois esses dispositivos atendem aos objetivos de profissionalização 'd: 
servl.~or. pu.bhco e. af~st~m o c1ientelismo no Serviço Público. objetivos altamente 
deseJavels e Imprescmdlvels para a Administração Pública. 

/ 

[nu -------..,--"'-::ó7~~~"""'_AT_U"_A ____ _ --I 



MarÇo de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL' Quarta-feira 25 05055 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1644-41 

000025 

J 
I 

I 
J 
-

I 
[ __ . ____ O~PU-TADO llRNA U:U~~~·.a-. -"-.E-S-/1-. --_-__ . ____ o -=oJ., r--'" ~,.;'.~UA:_C-_._! 

t - SUPAf55r .. t.. 2 . 'SUBSTITUIT IV':' , - IoO,T .... 

r- OA~'_ -"] LL_' __ -'.!=;'~~_' =========~_,_-. ..:..,c_ •• -_.< _' ~ __ ~~-_~~~~~_",c_"_' ===========_,._ .. _--_.-_-_-_-_-~-; 
r.1·-------------------------Tn-:-----~--______ ~ _____ _, 
I 

I o art. 20 da Medida Provisória em epígrafe passa a ter a seguinte 
redação: '. 

. Art. 20 Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

A revogação § § 1 ° e 2° do art. 78 e art. 193.da Lei n° 8112, de 11 de 
dezembro de 1990 e os arts. 5° e 6° da Lei nO 8911, de 11 de julho de 1994, 
trarial.1 sérias ,;ol1sey~Jências aos servidores. os§§ 1° e 2° do art. 78 daLei n° 
8112/90 que trata .ciô opção pelo abono pecuniário é um direito concedido a 
todo empregado brasileiro. Não ha razão plausível para excluir dos servidores 
públicos essa opção. Saliente-se que a grande maioria já havia programado. 
suas férias, 'contando com a possibilidade de optar pelo abono pecuniário. 

Para o art. 193 da Lei 8112/90 foi proposto modificaçãO nos critérios de 
concessão, razão pela qual deve permanecer vigente. Registra-se que sua 
revogação seria mais uma perda que os servidores iriam acumular. 

Os art. 5° e 6° da Lei 8911/94 definem quais os cargos de livre 
nomeação de pessoas ~strar)has. ao serviço público para qualquer cargo. Isso 

. acontecendo, trará seguramente problemas de solução de continuidade no 
serviço público: o que é, sem dúvidas, prejudiciais à Administração Pública. 

riO ----- -"-. \ ~~t"·· 
- --'--- ~~----_._----- ] 
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urOIDA PROVISÓRIA N° 1.644-1-1. de 17 de mar~ 

Altera a redação. de dispO.sitivO.s da Lei n"·8.lJll. de li 
de iulhO. df' )9 Q 4. ~'ara ·,iL.stitl'lr 0S f'b.:-:.~:~c 
~lJ_-:nr~::!r;.JO.s. t· J:'uUlfitS prO.vldências. 

EMENOA' SlJPRESSIV A 

Suprima-se. no. art. 22. as expressões "O.s~rt 5°e 6~ da [;ei n"i 8.9H. -de'H 
de-julho. de 1994." . ,t • ,:" 

JUSTIFICAÇÃO 

A cláusula re\'O.gatória d~ )\'ledi9a)~r~v~sória revO.ga dois artigO.s da Lei n° 
3.9H/94 que são. da maiO.r impO.rtânCia:' á) o'artigO.;o. que deftne dentre O.S cargO.s em 
cO.missão do. serviço. público federal., quais O.S que devern ser consideradO.s de livre 
nomeação é exO.neraçãO., CllmprindO. os 'incisàs n',é V aó art. 37 da' Constituição Federal 
PO.r meio'deste dispostt:ivO.. fO.ram definidO.S'C-oTr; tais oscà):io~ dn'{atur~'Esp~ial e 'o.s 
dO.s dO.is túveis mais elevados da estrutura orgà"nizacióllal do. órgão ou entidade. 'além de 
-:1:0 '% dO.s 'cargO.s de assessO.ramentO. d~ 'éáda: 6rgã'O.' Óll 'entiaáôe: b), O. artigo. 6°, que define 
que são.' ftlllções a serem prm.-idas 'pO.r' servidoreS O.cnpan~ :de cargos efetivO.S os demais 
cargos' em'CO.missãO.. ' , , "" . " " - ',": "-, " , _ -' , 

, ,.' Tais' dispO.sitivO.s tivéram' -iniclalÍnénte . s'ua vigência' suspénsa. e ao. frnal 
foram revO.gadO.s.' sem que nenhum -rhoth'7O. . tra'tlspàrerite : ê' rriehtóriO. "ó ju:StÍfica'~se. 
contribu'indó pará que persista a Íi~e nomeaçâo ae'cercà de' 2à.oob'c~rgoSae'direçãO. e 
assessO.ramentO. na' Administração. Federal:' Recentes Ih;'àtitilmentos <lO. 'MARE ~eiarrt' que 
cerca de 4.200 cargos em comissão. são. prO.vidO.s pO.r pessO.as sem qualquer vínculo. cO.m O. 
serviço. publiCo.. Destes. cerca de 4.000' de,vertam ser reservadO.s a servidO.res efetivO.s. caso 
\'igO.rassem O.S dispO.sitivO.s revO.gadO.s. Isto' _sem .contar 0., fato. de que, dentre O.S demais 
cargO.s. há muitos que são. preenchidôs 'tàrnbetrt pO.r critérios pO.liticos. maspO.r 
empregadO.s de empresas estatais. o que dificulta a prO.fissiO.nalizaç-aO. da administraçaO. 
direta. autárquica e ftmdaciO.nal e impõe ônns em dO.bro ao. Executivo.. que deve 
reembO.lsar as estatais pelO.s salários pagos aO.s seus funciO.náriO.s cedidO.s para a O.cupaçãO. 
destes cargO.s em cO.missãO.. ' 

, Assim. impõe-se resgatar a vigência dO.s referidO.s dispO.sitivO.s. ó que não. 
significará. e\'ideriteme'nte. a imediata -exO.neraç,ãO. dO.s atuais O.cupantes que não. 
preencham-O.s requisitos flxadO.s. em vista do. princípio. de que a lei não prejudicará O. ato 
jurídico. perfeito' (no. caso.. O. _ ato' de .nO.meaç-ãO.), uem o. direito adqll.irido de que 
Permaneçam O.cupandO. O.S referidos' cargos' enq úad.Í:O. liem-' 'senri.rem ou iilt:eressar à 
administração.. uma vez que são. cargO.s demissíveis ad Ulltum. ~ ,_ 

.5'%_: L~o:,/~a, 

'I, 

Deputado. Chico. Vigilante 
PT-DF 
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Art. .. .. A partir da' \"igencia desta leLsão fl~nções de confiança a serem 
providas. à nleâida que \'agarem. exclusi\"arneilte'por servidores"ocupantes 
de cargos efetivoS' regidos pela Lei n~ 8.112. 11 de dezembr~ de 1990, os 
cargos de, direção e chefia do e funções gr_tificadas inferiores aos dois mais 
altos' IlÍveis hierárquicos da estrutura organizacional de cada órgão ou 
entidade da Administração Federal direta. autárquica e fundacional. 

, • ~ ., r • ,,' (~ 

, 
" -"" t j J - ; .: .~.. ~ I l 

, , ',' :'": ,,' 'A, pr~~,~~~, ,~I~~~~éJ, ~'i~a ~<ig~iqr' as regràs Originalment: proposta~,pel~' Lei 
nO 8.911/94 relativas,~o provimento ,privativo de cargos e funçóes ate o lUVel D<\S-4 por 
servido~ ?cúi)ap'~',dé;êarg9 .~feti\:o', ,pr:~ervimdo: :rio' ~n):anto. a situação dos seu~ a,tuais, 
'ocupàn~ q'üe ~ào preenéh;ún és,te requiSito. Este dispositivo constava dos art ,5~ e 6° da , 
Lei lu° 8,911. os qÍlais tiverarrl S\la eficácia suspensa e fora.n. finalmci:lte. revogadospela 
preSentíddP. 'deSdé fevereii'~dé 1995: 'No 'e4r.antd. trat3.~Se de dispositivo indisp~risá~éí 
para ~irniza.r ,9, çljentelismo e a~segtirar. ,maior. motivação e profISsionalização do 
servi~pr ,públiéo. 'perÍliitihdo~se 'o :ac~o aós cargos' e' funções de confiança até. o nível 
DAS-4. "ficà~do' l?r~erY~~ós .. 'Piim, livré pi~yi!lléq.to <)S ,c'argos e funç9es mai~ aIio~ da 
hi~r~~q<U,~: rp)~!~~~al.,?a~~~~'r~W~s:tl' c;i.~s, fundações fede~is. ), '.J. ' . , .. I 

• ,',' :',~ ••• '," ' ,! ',' .. " •• ,',., :':" ~ ,':~~s SeSsoes. 2.~, O i/~g 
,'" " ',':;';:' ':"';,~','" ','D.eputad~Chic~.~i~, ; I ,I 

;', ,. ' , ' " , , 'PT, I' ~,DF" " , .-
, r.' ~.:- .. ' j '-. .-.! :' ~ , :. ~ I . \ • , ! I •. ~ I . 

I t, ~ . '",' .. ': .• '. '. '. . J ~ ;' a ' (: .. : ! '.' 

, .! ~. " 

. I. f 
'~ ! I , 

.. i·; f ~ . J • 

•• 1 \-\ '! 

... I .• I, '.1 
, I 

',000028 

,.[ ';. • j, ! I j" 
. (, 

\ , 
, .. .,' . 

Inclua-se. ollde couber. o seguinte artigo: 

Art. .. ' O servidor investido em funç,ão M direÇão, chefia e assessoramento, 
011 cargo em comissão. \lOS órgãos e entidades da AdmiÍlistração direta. 
autárquica e fundacional dos Poder~ da Cnião 'incorporará à sua 
remuneração. por ano de completo exerêício. cousecutivo ou não. a 
importância eouivalente a um décimo. até ° limite de dez décimos: 
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1- do valor da opção de que trata o "caput" do art 2° da Lei na 8.911. de 
1994. no caso dos cargos em comissão do Grupo: Direç.ão e Assessoramento 

_ Superiores. dos Cargos de Direção - (,1) e dos cargos de natureza especial; 
n - da remuneração correspondente às funções de direção, chefia e 
assessoramento do Grupo FG. G""R e FlillÇão Com~sionada do Banco Central 
- FCBC. 
~ 1". Somente poderá ser contado. para fins de incorporação de que trata 
~te artigo, o tempo de serviço em cargo de comissão ou fwição de direção, 
chd'.ia ou assessoramento exercido concomitantemente ao do cargo efeti,,:,o 
regido pela Lei n" 8.112, de 1990. 
§ 20

• Na hipótese em que o servidor não tenha optado pela remuneração do 
cargo efetivo, nos termos do art. 2" da Lei na 9.030, de 13 de abril de 1995, 
aplicar-se-á o disposto no inciso I do capnt deste artigo, considerando-se, 
para efeito de incorporação do décimo, a importância a que faria jus se 
houvesse feito a opção> " 

JUSTIFIéAÇÃO 

A extinção da incorporação dos décimos pela tvlP 1595-14/97 revela nJtido 
propósito de tornar o servidor que exerce funções de confiança refém dos humores das 
chefias superiores. Não tem cabimento alguém exercer. por mais de 10 anos, um cargo 
em comissão. e ao ser dele desligado sofrer abrupta redução remuneratória. ferindo o 
princípio da estabilidade financeira. Trata-se de wn retrocesso que não pode prosperar. 

, ,,~, do> S";õ" 23~J'O 
Deputado (~o:VigUante 

PT-DF 

\lEDIDA PROVISÓRIA N° L(,4-4-";'1, de J 7 ( 

EMENDA 't\I)ITiv A 

Inclua-se, onde couber, os seguinte artigo: 

MP 1644-41 

000029 

"Art. ..... É de\ida aos sCf\idores efeti~'os da Adnlinistração Federal 
direta. das a utarquiás' e das fundaçpes!1úblicas federais, ·regidos pela 
Lei n~ 8.112. de 11 de dezembro de 1990. cedidos para exercício em 
órgão ou entidade do mesmo Po~r ou de outro PodeI' da União. a 
incorporação de décimos decon'entes do exercício de função de 
direção. chefia ou assessoramento. ou de cargos de provimento em 
comissão ou de natureza especial. 
§ 1". A incorporação das parcelas remuneratórias. autorizada neste 
artigo, será efetivada com base no nível hierárquico da função de 
direç.ão. chefia ou assessoramento. ou do cargo em comissão 
equivalente no Poder cedente do funcionário. ou no \"alor da 
gratificação efetivamente percebida no Poder cessionário. hipótese 

. em que será incorporada a importància percebida a título de opçao 
no órgão cessionário. pre\'alecelldo a ·situaç.ão que for mais benéfica 

.. ao servidor. 

Março de 1998 
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§ 2° Ut:la vez i<lcurporados. os décimos. serão atualizado:. pelos 
mesmos índices de reajuste ou acréscimo atribuídos ,ao c.argo em 
comissão ou furição de que tenham se originado, inclusive quando 
decorrente de transformação. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda. complementando o proposito de resgàtar a 
incorporação das gratificações de cargo em comissão OUfllllÇão de confiança, visa dar 'ao 
assunto tratamento técnica e conceitualmente adequado. Cumprido o interstício e:-..igido, 
a incoporação deve corresponder ao valor efetivamellte percebido pelo servidor(o 
acréscimo remuneratório real). ou o valor da gratificaçao de cargo de nível hierárquico 
equivalente. prevalecendo a situação mais benéfica ao servidor. / I 
'~\a das Sessões. J_3(O 3/f{~ 

. Deputado C~igUaute 
.' PT-DF 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 
I 

L 
MP 1644-41 

000030 

i 

J 
-'-_----, r,-----------;--- PROF'<)SICÁo ---

~_O~;.98 I [ _______ ~_ili_E_[j_iÜ__'A__'_..:...P_:...P~.(lVISÓRIA N° 1644-41/98 ._. __ .. ~ 
----_. --- .. _ .. ". r--"'" -·-·-···-----·1 r-;"'~~~;~ I 

I I - - . ! DEP:I'-A.DO AR.NALDO FARtA, DE SÁ 
I 

li 
1 

1 O SUPREssrVA 

1/2 

2 O SuBSTITUTIVA 

"''''fIUO -----, 

1 

3 O MODIFICATIVA 4 • ADITIVA 9 O SUBSTITUTIVO GLOBAL I 
1Nt.:I!>U ·----,I---ALI~t: .... ~ 

___ -'-1 ______ ----' 
,.-_________________ 'EXTO ______________ -,--_____ --, 

Acrescente-se onde couber na Medida Provisória e~l epígrafe. a seguinte·redação: 

"O inciso I, do artigo I" da Lei n" 8.538, de 21 de deze~nbro de 1992, para a seguinte 
redação: , 

I - Servidores lotados no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ocupantes dos- cargos 
efetivos de : 

a) Procurador Autárquico: . 
b) Engenheiro: e 
c) Arquiteto. 

JUSTIFICAÇÁO 

A redação proposta atende ao princípio da isonomia, ou equidàde de vencimentos e salários, 
para os cargos de atribuições iguais ou correlatas. previstas no parágrafo primeiro,'do artigo 39, da 
Constituição Federal de 1988, uma vez que os Engenheiros e Arquitetos integrantes do Quadro 
Funcional do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, têm atribuições regimentais relativas à 
avaliação de bens móveis e imóveis oferecidos em garantia real de débitos previdenciários e/ou 
avaliação de imóveis para dação em pagamento desses débitos e à fiscalização na construção civil, . 
com a conseqüente arrecadação de contribuições previdenciárias, e por conseqüência, com 
atividades equivalentes às dos fiscais de Contribuições Previdenciárias. 
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Portanto~, intimamente vinculada à fiscalização e arrecadação "de contribuições 
previdenciárias, as atribuições funcionais (Regimento Interno - artigo 45, inciso IV) e profissíonais 
(artigo 7°, alínea C da Lei 5.194 de 24 de dezembro de 1966) determinam aos Engenheiros e 
Arquitetos ,do Quadro Funcional do INSS a avaliação de bens móveis' e imóveis oferecidos em 
garantia, quando do parcelamento de débitos junto ao INSS, e/ou a avaliação de imóveis para 
dação em pagamento desses débitos, e ainda o exame e aprovação de laudos periciais· relativos à 
avaliação de bens' oferecidos em garantia 

Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, as Rrocuradorias do INSS têm o 
embasamento técnico para a solicitação de parcelamento do débito através de dação do imóvel 
avaliado, gerando-se então o pagamento de contribuições previdenciárias em atraso, por falta de 
liquidez do devedor. 

A fiscalização, classificação, vistorias e avaliações de imóveis e/ou obras são atribuições 
privadas de Engenheiros e Arquitetos, nos termos da Lei n" 5. 194m de 24 de dezembro de 1966, 
com aplicação fiscalizada pelos CREA's e CONFEA. '. 

Embora os Engenheiros e Arquitetos da Previdência Social tenham atribuições regimentais 
correlatas às dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias (artigo 48, inciso iv, Regimento Interno 
do IN~S) ou seja, as de fiscalização e arrecadação das contribuições previdenciárias. aquf'les 
percebem, a título de remuneração, apenas o valor de' referência; sem direito à Gratificação de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEF A. 

Se esta situação de injustiça persistir, ela trará flagrante descumprimento da norma 
constitucion,al, com irreparáveis prejuízos ao desenvolvimento dos serviços de Engenharia da 
Previdência Social, provocando constrangimento e desmotivação aos Engenheiros e Arquitetos do 
INSS que terão que conviver com tamanha desigualdade . 

. Ao contl'ário, se reconhecido o direito, essas vantagens relativas à natureza do trabalho 
. I induiirão ao incremento da arrecadação, sem atréscimo da carga fiscal, funcionando como 

;.;.i(n.il1lt'iÜO gerencial dr rstímulo ao lIumento dll produtividade e' de rfic:icia das acõrs 
~:!i~mpenhndns. 

~5dareça-sr ainda que, além de se trlltar de umll reivindicação que se ente!!(!~ '.!a5 m~i~ 
ind"c ., ":'''I\''''",~'-' ~I::! G!":>'!f!..:ação oI' F~tímll'o it Fi~r,,'i"7.:H:iio I' I\rrp('"ri" ... ~o - l;F F.4. , p"rll os 
::: ........ ::C;"U3 c .';'l!u;'dos do INSS. viria atÍn!!ir um total de aoenas 288 {duzentos e oitenta e oito\ 
f~ncionáriüs (ativos e inativos'" o que representa menos de 2,5'~/U (dois c meio por centu') do ::!'::~i::; 

I que percebe tal gratificação do INSS, que sào os Fiscais e f'rocur:tnor('.~. 

I 
i 

\ 
I ) 

L ______________ ------~~~~· f~\-'·~/~/~--------------~-----------
1\ \j)~#~,c F 

I ~/ 

- ! L-______________________________________________________________________ ~ 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO ECONTROLE da Comissão de Fiscalização e. Controle,. em Hde 
márço de 1998,com os itens· nºs 1, 2 e 3 da pauta. l!!':Reunlão Ordinária da 4!! Sessão Legislati­

va Ordinária da 50!! ~egislaturà, realizada em 11 
de março de 1998. . 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia onze 
. de março de mil novecentos e noventa e oito, na 

sala de reuniões número nove, da Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senador João 
Rocha; e com a presença dos Senhores Senadores 
José. Alves, Gilberto Miranda, João França, Júlio 
Campos José Saad, Eduardo Suplicy, Coutinho Jor­
ge, Francelino Pereira, Waldeck Ornelas, Benedita 
da Silva, Ernandes Amorim e ainda o Senador José 
Bianco, reúne-se a Comissão de Fiscalização e Con­
trole. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores, Senadores Josaphat Marinho, Ney 
Suassuna, Humberto Lucena, Beni Veras, Carlos 
Wilson, José Serra, Epitácio Cafeteira e Odacir Soa­
res. O Senhor Presidente declara aberto .os traba­
lhos e passa a apreciação· das seguintes matérias 
constantes da pauta: Requerimento n!! 00l/98-CFC, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que requer, 
nos termos dos artigos 71 e 74 da Constituição Fe­
deral combinàdos com o artigo .3º, parágrafo único 
da resolução nº 46/93 do Regimento .Interno do Se­
nado Federal, seja reali.:ada pelo Tribunal de Contas 
da União uma inspeção seguida de tomada de con­
tas especial junto 'a Comissão Permanente de licita­
ção do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -
INPE sobre a concorrênCia nº 001/97-SJC. O Presi­
dente coloca em discussão e votação. É aprovado o 
requerimento e acatada a sugestão do Senador Gil­
berto Miranda sobre a vinda de dirigentes do INPE a 
esta Comissão. Passa-se ao próximo item: Requeri­
mento n!! 002l98-CFC, de autoria do Senador Er­
nandes Amorim, que requer, na forma regimental, a 
esta Comissão de Fiscalização e Controle a consti­
tuição de subcomissão composta pelo menor núme­
ro de senadores possível, acompanhados de três 
assessores e trê:. .dcnicos em orçamento e licitação 
desta Casa, com o objetivo de realizar um procedi­
mento fiscalizatório ·dos recursos federais repassa­
dos ao Governo de Rondônia. É colocada em dis­
cussão e votação. Aprovado. Nada mais havendo a 
·tratar, o Senhor Presidente declara encerrada a reu­
nião, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a 
presente Ata, que se·rá assinada pelo Senhor Prêsi­
dente e levada à publicação, junto com as notas ta­
quigráficas. - Senador João Roch~, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Srs. Se­
nadores, damos início à primeira reunião ordinária 

A Presidência quer fazer alguhs esclarecimen­
tos antes de dar início aos trabalhos: temos aqui o 
item nº 3, referente ao acompanhamento de obras 
inacabadas, cujo Relator é o Senador Carlos Wilson. 
Lamentavelmente acreditamos que por motivo de 
força maior , o Senador não se faz presente nesta 
reunião, mas, pela importância desse tema, eu que­
ria que S. Exª fizesse um relato mais abrangente so­
bre o trabalho que está sendo feito pela Subcomis­
são criada por esta Comissão para o acompanha­
mento das obras inacabadas. Consta do relatório 
que nossas informações não ,estão atualizadas, pois 
os dados são basicamente do ano de 1996. Temos 
feito contàtos extra-reunião com o Senador Carlos 
Wilson, e mostramos a S. Ex" a importância do 
acompanhamento das obras inacabadas, como sub­
sídio aos Srs. Senadores e também à Comissão de 
Orçamento desta Casa, que já fundamentou a libera­
ção de recursos orçamentários com base neste rela­
tório, com acompanhamento do Tribunal de Contas 
da União. 

Damos início áos nossos trabalhos, colocando 
em discussão o item nº 1 da pauta, que trata de re­
querimento do Senador Eduardo Suplicy, nos termos 
dos arts. 71 e 74 da Constituição Federal, combina­
do com o disposto no art. 3º, parágrafo único, da Re­
solução nº 46/93, do Regimento Interno do Senado 
Federal, para que seja realizada, pelo Tribunal de 
Contas da União, uma inspeção seguida de tomada 
de contas especial junto à Comissão Permanente de 
Licitação do Instituto Nacional de Pesquisas Espa­
ciais :"'INPE, sob a Concorrência nº 001/97-SJC. 

Colocamos em discussão o requerimento do Se­
nador Eduardo Suplicy, a quem concedo a palavra. 

. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
já em 1996, o Instituto Nacional de Pesquisas Espa­
ciais fez uma licitação para que se fizesse o projeto, 
fabricação, integração, montagem, testes e qualifica­
ção do Conjunto de Plataformas Multimissão dos Sa­
télites da Missão Espacial Completa Brasileira 
(MECB). Essa licitação é'cabou tendo problemas, 
culminando com sua anulação, e, no ano passado, 
foi feita uma nova concorrência. 

Segundo o Dr. Márcio Nogueira Barbosa, Dire­
tor-Gerai do INPE, a quem visitei, cerca de vinte e 
cinco empresas haviam se interessado. Na fase final 
dessa licitação, dois consórcios ficaram àté o fim 
para a decisão: o consórcio formado pela Avibrás Di­
visão Aérea e Naval S/A, Akros Engenharia S/C 
Ltda., Mectron Engenharia, Indústria e Comércio 
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Ltda.,INVAP S.E. e a Finmeccanica'S.p.A,e ainda - ' Confor'me a doêumentação.i~.n~xa. e de açordo 
outro'c9nsórcioformado pelas'empresas Tectelcóm' 'com queixas de um dos concorrentes, houve 'por 
Aeroespacial' Ltda., Elebra Sistemas de Defesa e parte do INPE uma eventual condução parcial do 
Controle Ltda.e Matra Marconi Space. processo licitatório relativo à execução do projeto, 

Acontece que, na fase de qualificação técnica, fabricação, integração, montagem, testes e qualifica-
o primeiro consórcio, formado pela Avibrás, Akros e ção de um Conjunto de Plataformas Multimissão dos 
outras acabou sendo desqualificado, mas esse gru- Satélites da Missão Espacial Completa Brasileira 
po de empresas resolveu questionar a decisão toma- (MECB), constituído de uma unidade principal e 

, da'e, baseado em diversos procedimentos que, se- duas unidades opcionais que, segundo a própria Dire-
gundo os representantes dessa empresa, poderiam ção do INPE, representa algo superior a U$30 milhões. 
significar eventual favorecimento ao consórcio for- Considerando as atribuições do Senado Fede-
madopela Tectelcom e outras; ral e do Tribunal de Contas, acredito que o parecer 

Sr. Presidente, não sou especialista nesse as- técnico do Tribunal de Contas é fundamental para 
sunto. Há muitos problemas de caráter técnico que que o interesse público possa ser resguardado. 
precisam ser cuidadosamente examinados. A melhor Gostaria de salientar, Sr. Presidente, que não é 
maneira de verificar se houve ou não qualquer par- objetivo deste requerimento atrasar o processo de 
cialidade será o Senado Federal solicitar ao Tribunal concorrência ou de licitação, mas, sobretudo, ter a 
de Contas faça o acompanhamento, a auditoria, por- garantia de que o Tribunal de Contas da União vai 
tanto, uma tomada de contas - que é o termo ade- acompanhar de perto, inclusive, as explicações que 
quado, conforme prevê a lei -, no sentido de acom- o próprio Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
panhar cada fase do processo, esclarecendo os di- está dando ao consórcio que está reclamando do 
versos pontos levantados. procedimento havido. Portanto, poderá o Tribunal de 

Não houve contrato, requisição ou outros docu- Contas acompanhar todos os passos, com a reco-
mentos contratuais entre o INPE e o Sr. Henry Hoff- mendação do Senado Federal e, assim, teremos a 
man - um dos técnicos ditos como representante da garantia de que o procedimento será isento. 
Nasa que teria dado um-parecer. O Sr. Henry Hoff- O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua 
man declarou posteriormente que ele havia sido da. em discussão o requerimento do Senador Eduardo 
Nasa, mas já era aposentado. Suplicy. (Pausa.) 

A Teleconferência apontada nas minutas de Com a palavra o Senador Coutinho ~orge. 
reu~ião que embasaram o relatório de avaliação téç- O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 
nica da Concorrência 01/97 foi efetuada em horário Srs. Senadores, eu não tenho dúvida nenhuma de 
inadequado, às 6 horas e 15 minutos da manhã, ho- que essa Comissão de Fiscalização e Controle tem 
rário dos Estados Unidos, quando o Dr. Glen Light- um papel relevante na aplicação de recursos públi-
sey, da Nasa, encontrava-se ,em sua residência. A cos no País.' . 
conversação foi relativamente breve, durando menos O pleito do Senador Eduardo Suplicy, a meu 
que 20 minutos ( ... )0 tempo não permitiu quaisquer ver, é tecnicamente correto, uma vez que apela para 
.discussõ.es detalhadas". uma inspeção do Tribunal de Contas da União junto 

A solução técnica para o controle de atitude à Comissão Permanente de Licitação do INPE, pois 
(sistema que posiciona e mantém o satélite na órbita existem dúvidas quanto ao processo licitatório. Tec-
correta) é de responsabilidade, dentro do Consórcio nicamente é correto o pleito. Creio que a transparên-
Avibrás, da empresa Alenia Spazio (divisão espacial cia deve predominar, não tenho dúvida nenhuma, e 
da empresa Finmeccanica S.p.A) que trabalh~ no sabemos que o Tribunal 'de Contas da União é, por 
programa Globalstar: Seria, portanto, oportuno que excelência, o órgão auxiliar do Congresso Nacional. 
fosse contactado também um consultor que conhe- 'Assim, estou de acordo com a proposta do Se-
cesse o projeto Globalstar pàra analisar as propos- nador Eduardo Suplicy de que o TCU deva acompa-
tas dos consórcios Avibrás e Tectelcom. \ nhar e analisar os aspectos formais do processo de 

. Em desacordo com o' Edital, o Consórc'io Tec- licitação para que qualquer dúvida possa ser escla-
telcom apresentou duas propostas de Estrutura de recida. . 
Divisão de Trabalho (WBS), soHcitando que uma de- Portanto, endosso integralmente o pleito de S. Ex!! 

. las fosse desconsiderada. Todavia, na consolidação e creio que o papel da Comissão é esse, não tenho 
das planilhas para o cálculo da participação brasilei- dúvida nenhuma. Órgão auxiliar desta Comissão, o 
ra no'projeto, ambas foram computadas. TCU está habilitado a realizar tal inspeção. Por isso, , i 
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estou de acordo com a proposta do Senador Eduar- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Entendo que; 
do Suplicy. havendO". cInco. ,Membr.os e, á .vo~ç~ode todos QS 

O SR. EDUAROO-SUPL:ICY - Muito obrigado. prelSentes, estaria' atendida ,a exigencja reglm~ntal. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua 

em discussão o requerimento do Senador Eduardo 
Suplicy. (Palisa.) , 

Não. havendo quem queira discutir, e de acordo 
com a Resolução nº 46, de 1993, que cria a Comis~ 
são de Fiscalização e Controle desta Casa, temos 
que seguir uma determinação regimental. 

Para' a realização, no caso específico do re­
querimento do Senador Eduardo Suplicy, que, como 
bem colocou o Senador Coutinho Jorge, se enqua­
dra perfeitamente na finalidade e na competência 
desta Comissão, precisamos de qualquer proposta 
de fiscalização"que tenha aprovação da maioria dos 
membros presentes. 

Na Comissão existem 17 Senadores titulares. 
A maioria simples é de 9 Senadores. Para a aprova­
ção, precisamos de cinco votos mínimos que dêem 
apoiamento a qualquer reivindicação, de acordo com 
a resolução, exatamente para que a decisão da Co­
missão séja f~.ndamentada dentro daquilo que deter­
mina a Resolução nº 46. Precisamos de 5 votos sim, 
nobre Senador Eduardo Suplicy, a fim de que possa­
mos dai' autenticidade àquilo que a Casa está se 
,comprometendo a fazer através da Comissão. 

Portanto, para que haja autenticidade, coloca­
mos a votação nominal. E, posteriormente, o registro' 
de presença de todos aqueles senadores... ' 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente. 

O SR., PRESIDENTE · (João Roch~) - Com a 
palavra o Senador Ernandes Amorim. 
. - . , . . ~ .. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Em votações 
anteriores, tive a oportunidade de participar em ou­
tras Comissõe~, não houve necessidade de realizar 
votação nominal. Temos quorum e creio que não há 
necessidade de votação nominal. 

'SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Senador 
Ernandes Amorim, trata-se de pedido de inspeção e 
tomada de contas pelo Tribunal de Contas da União. 
Gostaria de encaminhar cópia da resolução a V. Exª, 
mas lamentavelmente não dispomos no momento. 

A Comissão determina que é necessária a 
aprovação do prévia do relatório. Portanto, precisa­
mos da aprovação dos senadores presentes. 

A Presidência coloca em votação a sugestão 
. aos membros da Comissão a fim de que possa dar 
, andamento à discussão, se necessária ainda, e à vota­
ção do requerimento do Senador Eduardo Suplicy. 

Se todos estiverem de acordo, V. Ex!! faria a 
chamada nominal. 

, O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua 
em discussão a proposta da Presidência da Mesa e 
a sugestão do Senador Eduardo Suplicy. 

Temos exatamente cinco Senadores presen­
tes, com direito ao voto, então a Presidência da 
Mesa teria que verificar se há voto de minerva. A 
Presidência pede, inclusive, um esclarecimento so­
bre isso à Assessoria. 

O SR. ERNANDES AMORIM - V. Exª poderia 
passar a Presidência a um outro Senador mais anti-
go e votaria. , 

, O SR. EDUARDO SUPLICY - Não necessaria­
mente um mais antigo, mas um Senador convidado, 
para que V. Ex!! possa votar. 

" O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua 
em discussão o requerimento do Senador Eduardo 
Suplicy. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão: I 

Em votação. 
(Procede-se 'à votação.)' 

Não houve número suficiente. 
A Presidência reitera, mais uma vez, para não 

gerar qualquer dúvida' - o' que nunca ocorreu nesta 
Comissão ou em outras Comissões desta Casa - , a 
preocupação no sentido de que nenhun I Senador, 
amanhã, diga que se fez presente na Ata, mas não 
se fez presente na votação. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
V. Exª poderia suspender a reuriião por dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Vamos 
continuar discutindo a matéria na reunião. Enquanto 
isso, apelamos aos Srs. Senadores que se encon­
tram em seus gabinetes e que já assinaram o livro 
de presença que se façam presentes para a discus­
são e votação, principalmente do requerimento. 

A Mesa reitera que há o interesse em discutir e 
votar, mas que devem ser atendidas as exigências 
mínimas d'o Régulamento e da iResolução nº 46/93, 
para que, no futuro, não gere qualquer dúvida ou 
contestação perante a Mesa sobre o· comportamento 
que será adotado por esta Comissão. 

Então, continua a discussão da matéria. E que­
ro aproveitar este momento importante para falar de 
um trabalho que recebi hoje, por meio do Senador 
Coutinho Jorge, referente à participação da Vale do 
Rio Doce nos projetos de desenvolvimento da Re-

" 

" 
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gião Norte do Paí~, especif,icarnente dos Estados do lembrar que a Vale, desde 19.42 até 1997, aplicou 
Maranhão: Pará e Tocantins ... ' . . {leste fUOQo Rt30a-.mnhô9sj,tendo.urt::la-m.édia anual 

Desejo parabenizar o Senador pelo trabalho, o de R$25 milhões. Portanto,' vamos começar cóm um 
qúal acompanhamos, que teve uma presença muito fundo significativo e, sobretudo, -coni uma aplicação 
.forte e que conseguimos tornar vitorioso. Hoje, te- expressiva de R$40 milhões. 
mos um volume de recursos - falha-me um pouco a , Penso que foi realmente uma luta importante 
memória, mas o Senador tem mais presente - de do Congresso Nacional, dos prefeitos e dos gover-
qúase R$200 milhões; E nesse sentido, gostaria até nadores. Apesar de a Vale ter sido privatizada, o 
que o Senador fizesse uma explanação um pouco fundo, que atendia aos interesses dos municípios da 
mais detalhada sobre a importância para o meu Es- sua área de influência,passou a sobreviver. em outro 
tado, para o seu Estado, e, basicamente, para a Re- patamar, em outro.nív~l,- hoje gerido pelo BNDES, 
gião Norte do Pàís.· que, apesar de ser.um banco realmente de grande 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, expressão, criou. uma carteira de desenvolvimento 
srªs e Srs. Senadores, em ·síntese, para ser bastan- regional e social que passou a gerir esse fundo. Por-
te concreto, o Fundo'de Desenvolvimento da Vale, tanto, é o primeiro ano, a primeira experiência desse 
que foi criado em 1942, quando foi ins~ituída a em- .novo fundo da,Valegerido'pelo BNDES. Em síntese, 
presa, era voltado exatamente a atender aos municí- eram essas as informações mais importantes que eu 
pios da área de influência. dos programas ojJeracio- poderia trazer, ~ pe~idodo Presidente,. : 
nais da Vale do Rio Doce.. 'O,Sfl.)~~·~SIDENT.E .(~oão,R,ocha) - Senador, 

Nesse sentido, .foram definidos recursos.da or- muito.;obrigadq.:!=raexatamente para da~ a dimen-
dem de 8% do lucro líquido da empresa para aplica- s~o des~~,f~n~opàra ~'F,{egiao Norte do País. 
ção em projetos de infra-estrutura econômica eso- A PresidênCia informa que a Senadora Benedi-
cial em favor dos municípios que sofrem influência .ta da .Silya:.;n.os.lprestigia mas, lamentavelmente, 
dos programas da Vale. Todosios projetos da Vale . córry9' 5uRi~nte;.dÓ S~r;'Iâdor' Eduardo Supli?y. 
normalmente são projetos oriundos de atividades da . O SR.·EDUARDO SUPLlCY - São duas va-
área .deexploração de recursos naturais renováveis gas, Sr. P·reside~te·.· '. i'.' .' ') 

ou não-renováveis, portanto· os minerais, que trazem ~.I. ,·,0 Sfl.PRES,IPE;'ffE,(J5)ã,o Rocha),.,.. Entendo, 
conseqüências ambientais negativas ou desarticu- Se~ador, ,m~.l?-~f EXª.~~tá .aqui com uma' !nforr"ação 
Iam a' área. do trabalho, dosetqr trabalho e emprego, que devejser. dada ,à Comissão;· mas à Mesa. A Se-
nas várias regiões, ,gerando' sequei as econômicas·e 'midô.ra B,eÍJeditalcon~t~ ~.<?~~ ;~~plent~:~u '90stélria 
s9ciai~ para as populações; ·9. objetivo dÔ fundo 'é .q~eV.(Ex~.yerificasse.)~eço !arpbém.à Sécretaria,~a 
ex~tamente comp~lls.ar. esses efeitos negativos. '" Comjssã..) ,qu~ .. :nos ~sclareça se re~lmen!e S. Exª 
: ;,,: ' eom, a privatização da Vale, o fundo pr,atica- es.tá com'-! .titul~r .quç:oQ1o~up'lc~te. '. I ,." 

mente'desapareceu;·.~as conseguimos, e"1 uma· àr- !c' ',' ,. O SH~tEDU~Rr;>O. SUPLIC',' .-'-: S·~.\:Presideflte, 
,ticulação -com vários 'parlamentares, prefeitos e, 90- çomo .·L(der do:'8IQcQ de:.oposição, qúero designar 
.vernadores, fazer ,com que o fundo passasse·a exis- .para;esta,re!Jn.i~() a,Senadora Benedita daSilva, .qL!e 
tir após.a privatização, o que ocorreu. Na verdade, o 'pode .Senr.l1~i form~:'fcomo ,está, aqu,i-,:, .su p lente, ,~e 
recurso do edital'deprivatizaç~oj que era de R$85 . :qualquer:urna das dúal),vagas que o BlocodeOpm,i-

·milhões, .foi adicionado ao recurso do BNDES da or- ção tem. Com certeza. POl1anto, S. EXª,~em o direito 
dem:de R$1-15 milhões, perfazendo um volume de de voto .• ,- .i: .lo.<'" -. ,'r' 
.8$200 ,milhões, que seria a base inicial do novo fún-· ',,:,;·0 !S~. ;R.RESIDENTE, (JoãG 90cha)',- A PrE;l~i-
do, umtundo volta~o para atender aos nove Estados dência pede à assessoria que. ~ealnk,,,te. confirme;a 
onde a Vale atua, cuja resolução o BNDES editou , informaçãº:q<?_;~íqerd<? Blo~(), .. $enador F.çjuardo Su-
,em,dezembro último e que de~iniu praticamente os plicy. 1(-''''') ,i' "" ' .' r . .', 

aspectos operacionais de atendimento dos ,Estados. ,,-i. A-,pr~ocupação/dÇl .. P~es!d~ncia,1 r~pito, é em 
e,,""'u,nicípios da ~rea de influên,cia da Val.e. . ,função dMl.ecessi~aOe de.I .. ' . '. ': '.' I 

. ' ',Esse foi -um compro~is$o que o Gbverno cum- O SR.. ED~ARQO SUPLICY .,.. Para total esc!a-
priu em relação ao. pleito do Parlamento, dos prefei- recimento, Sr. Presidente... ,. ,.:,~~ 
tos e,do$ governadores e que"agora está na fase ini- , O SR. PRESIDENTE.(João Rocha) - A asses-
cial:de.implantação, a partirde,1998.. . soria informa que.V.Ex!! tem razão. A ,Senadora Be-
" ... iO:fundo tem.um valor global de R$200 milhõ- nedita da Silva vota como titular, o que'é uma'satis-
es,'eeste ano serão aplicados R$40 milhões. Quero fação muito grande para-a Comissão. ., 
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O SR. EDUARDOSÚPLICY - Múitéfobi'igado, confirmação escrita· pelo Tribunal de ç~nta$." !Jma 
Sr. Presidente. . sem prejuízo da oUtra. Gostaria qu~.os chamásse-

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua, mos e tentássemos ouvir todas as explicações. Foi 
ainda;'em discussão o requerimento do· Senador escrito no jornal que a agência é séria, que o institu-
Eduardo Suplicy. to é sério, mas que se estariam privilegiando alguns, 

A SR!! BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, dando contratos maiores e uma série de outras coi-
eu gostaria de manifestar meu voto favorável aore- sas. Creio que ~eria ótimo fàzermos isso. Se V. Ex!! 
querimento. " concordar, proporia também a chamada deles a esta 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como Comissão. 
vota o Senador Gilberto Miranda? O SR. EDUARDO SUPLlCY- Estou de acordo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA':" Sr. Presidente, . O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Coloca-
cheguei atrasado; Estava com o Governador de meu remos em votáção a sugestao do Senador Gilberto 
Estado assinando o acordo de consolidação da dívi: Miranda em complemento à solicitação do Senador 
da. Por isso gostaria de pedir desculpas a V: Ex!! e"a EduardoSuplicy. 
todos os membros ~da Comissão. ' IEm votação. 

Estamos discutindo o requerimento,do Senador Os Srs. Senadores que a aprovam, permane-
Eduardo Suplicy? çam sentados. (Pausa~) 

O SR. EDUARDO SUPLICY ..:. Se V. EXª me per- " .; Aprovada. 
mite, Senador Gilberto Mirànda,':~'mbreves palavras... O SR. EDUARDO SUPLICY - Quem sabe 

O SR: PRESIDENTe (João Rocha) - Sini~ es- possa o Senador Gilberto Miranda especificar:se se-
tamos discutindó o requerimento do Senádor Edliàr- riam convidados a prestar esclarecimentos o Diretor-
do Suplicy.' ," '- Geral do INPE, Dr. Márcio Nogueira Barbosa; e .os 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Récebi a'bópia ,representantes da Comissão de Licitação."" .-
do requerimento e também acompanhei pela impren-O SR. GILBERTO MIRANDA - Exatamente;iE 
sa as notícias que saíram a respeito dessa licitação convidaríamos, se V. EXª estiver de acordo, a em-
e tudo o mais. -, . .'presadesclassificada para que venha também,· Se 

O SR. EDUARDO" SUPLlCY ',~ Góstaria de 'necessário, poderemos pedirexplicações.·Assim te-
. também esclareéér ao Senador Fi-àncelino Pereirà:"o remOs o,contraditório. 
objetivo é: simplesmente' para que'não hajaqúalcjuér ·t· ·:0 SR. PRESlpENTE (João Rocha) - Coma 
delonga,'peClir ao Tribunal de Coritas qué, acompa- 'palavrao Senador Eduardo Suplicy. 
nhe o processo de'licitação'e'verifique se há-ou não '.'" 'ÔSR. EDUARDO SUPLICY - Farei unià su-
qualquer problema: Um (fés consórçiosquéstiorioua . gestão,' Sr. Presidenté. Quando recebi o documento 
desqualificação téCnica ese embasou conformá os fií: lima visita ao Oro' Márcio Nogueira Batista e ouvi a 

,documentos. Eles'pediràm ao'INPE':quéhouvesse explicação, inclusivej" da própria comissão-de licita-
uma' reconsideraçao.;Tendo recebidO os'documen- ção: Visitei o INPE e procurei ,ouvir. Recomendaria 

;'tos, avaliél 'que serià iniportante que o Tribuna:! ,de que ouvíssemos ós :membros, tendo a assessoria:do 
"Contas fiZesse o devido ácompanhamento. Se'tiôu- ,.próprio Tribunal deOontas, depois que esteexami-
'ver qUalquer"probléma, o tribunal'dirá é·tudo éámi- :"nâr o"'assunto, porque há muitas situações de alta 

';Íihará céléréménte. ' " ... ' • ~ , 'complexidade técnica; Seria conveniente, portanto, 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Se V. Ex!! per- que'houvesse a oitiVa,E por e~$a razão peço ao Tri-

'omitir, gostaria de fazer um-aderido '~lo·sei.nequeri- bunal de Contas que examine, que faça a averiguá-
<'mento. Subscrevo e faço um'adendo~ , ção éornpleta e possa,inclusive,' nos auxiliar no diá-

. O SR. PRESIOENTE(João Ro~ha)- Córi,. a logo 'sobre o assunto." "- I', 

palavra o Senador Gilberto Miranda. O SR. PRESIDENTE (João 'Rocha) - Com a 
,r'.~ O SR; GILBERTO MIRANDA ~ Fiquei estarre- palavra o Senador Gilberto Mirarlda. I' " .• 

cido quando li as notícias nos jomais. Parabenizo V. EXª O SR. GILBERTO MIRANDA - Ooncordo. Mas 
'por ter feito 'esse pedido ao Tribunal de Contas, mas 'a partir de maio V, EXª, que já está em campanha, 
creio que deveríamos ir um oouco além, o que, inClu- estará mais efetivamente. Conseqüentemente, vai fi-
,sive, dará vida à Comissão. Deveríamoschàmar os ' car muito difícil que' o Tribunal em um ,mês ou dois 

. dirigentes do INPE à Comissão a fim de que façam tenha um relatório ,completo, dado o excesso deati-
,uma exposição de porique desclassificaram, basea- vidades e os poucos técnicos que o Tribunal tem, :.,'1 
dos em quê. Teríamos uma parte óral e depois a Isso daí faria com que nós, previamente, tivéssemos 
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uma idéia geral sem prejuízo do relatório final. De- _ Sei que o TCU não tem funcionário. disponível para 
pois do relatório, se acreditássemos neceSsário, os rodar o País todo, mas seria· importante que esse ór-
convocaríamos novamente, quer dizer, teríamos iní- gão" por, m~io de um assess()r, participasse dessa 
cio, meio e fim. averiguação. Isso daria mais força à proposta do Se-

O SR. EDUARDO SUPLlCY ...;. Estou de acordo. nador tanto no sentido legal como operacional. Ago-
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Em dis- ra, em tese, estou de acordo com,sua preocupação. 

cussão o Item 2 da pauta. Requerimento do Senador .. O S.R. PRESIDENTE (João Rocha) .,.... Com a 
Ernandes Amorim, na forma regimental, a esta Co- palavra o Senador Ernandes Amorim. 
missão de Fiscalização e Controle, sugerindo aO SR. ERNANDES AMORIM.- Sr. Presidente, 
constituição de ·subcomissão composta' pelo menor concordo plenamente com o, Senador Coutinho Jor-
número possível de Senadores, acompanhado de ge e faço um. adendo: não só do Tribunal'de Contas 
três assessores e três técnicos de Orçamento e Lici- da União deveria vir,um técnico para o acompanha-
tação desta Casa com o objetivo de realizar um pro- mento, mas também do Tribunal de Contas do Esta-
cedimento fiscalizatório dos recursos federais repas- do, porque temos um relatório do Estado que diz que 
sados ao Governo de Rondônia. a maioria dessas obras, já repassados 97% dos re-

·Em discussão o requerimento do Senador Er- cursos, ainda não tem executadas 10% do seu total. 
nandes Amorim.. ',' Então, os Senadores veriam in loco o descalabro 

Com a palavra o Senador Coutinho Jorge. que realmente está acontecendo com o dinheiro pú-
O SR. COUTINHO JORGE _ Sr. Presidente, blico no Estado de Rondônia. Endosso a solicitação 

concordo plenamente com a tese de que uma sub- do Senador Coutinho, sõmando um representante do 
comissão seja criada e acompanhada por três as- Tribunal de Contas do "Estado de Rondônia. Já era in-
sessores. Verificando ós projetos vejo que todos são tenção de a subcomissão, a posteriori, convocar. 
realmente do Orçamento Geral da União. O órgão O SR. PRESIDENT"E (João Rocha) - -Não, 
auxiliar básico do Congresso Nacional é o TCU, não quem'convocá é o'Tribunal de Cóntas da União. 
tenho dúvida nenhuma, é constitucional. Mas creio O SR. ERNANDES AMOR IM - Há também um 
importante pensar na hipótese' de um assessor do convite para um represen'tanté do Tribunai de Con-
TCU acompanhar essa comissão. Quando se fala tas do Estado de Rondônia. . . 
em três assessores e,três técnicos do Orçamento e " O SR. PRESIDENT.E (João R<?cha) -Darepre-
Licitação, não entendo bem; penso que deveria ser sentação do ,Tribunal de Contas em Rondônia? Seria 
mais claro, porque são todos projetos do Orçamento essa a informação? ' 
Geral da União "e já existe a,Comissão de Planos e . Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 
Orçamento do Congresso Nacional que trata exata- O SR; GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
mente desses assuntos. eu gostaria de ter uma explicação do Senador Er-

Quero dizer aos senhores, como membro da nandes Amorim. . 
Comissã~, de Planos e Orçamento, 'que para todos Tenho acompanhado no plenário desta Casa, 
os projetos submetidos àqaela comissão e que re- nos últimos anos, as sérias denúncias feitas pelo 
querem investimentos' anuais nós exigimos um rela- ilustre Senador a. respeito do'Governo do seu Esta-
tório do TCU, que encaminha à Comissão, que por do, Rondônia. E, em momento algum, vi alguém de-
sua vez analisa o relatório, podendo ou não incluir fender o Governador e dizer algo que contrariasse 
ou aprovar as propostas de projetos e programas essas 'denúncias._' Inclusive, temos acompanhado 
que o Governo encaminha ao Orçamento da União. pelo jornal as notícias.sobre o FGTS: R$1,4 milhões 
Ano passado tiramos alguns prcjetos,'este ano,dei- teriam sido utilizados pelo Estado, que,.depois, iria 
xamos alguns projetos sob condições de liberação devolver o dinheiro. . , ~ , " 
de recursos quando os problemas forem sanados. A pergunta que faço, Sr. Presidente, ao Sena-
Esses problemas podem, ser meramente formais," li- dor Ernandes Amorim esse aspecto não está muito 
gados à empenhos, ou problemas profundos e sé- bem explicado no requerimento é a seguinte:,S.,Exª 
rios de execução de obras. quer esta Comissão .• vá ao Estado de RondÔnia ou 

Penso que a idéia do Senador é correta, mas que esta Comissão crie uma subcomissão que co-
acredito que além da 5ubcomis~ão deveria ter omece a trabalhar aqui e depois vá ao Estado? Essa 
apoio da assessoria da ComissãO dé'Planos e Orça-é a primeira pergunta. ., .' 
mentos do Congresso \Nacional e, se possível, um O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a 
assessor do TCU. paria mais forçá, mais respaldo. palavra o Senador Ernandes Amorim. 
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O SR. ERNANDES AMOR IM - Ná realidade, a daqui com o objetivo de vistoriar todas essas 'rodo-
Comi,$sã~ é fOrfnãâa por.sete membros, mas '~uatro 'vias, assim éomo verificar ã aplicação dos recursos. 
já constituem maioria. a nosso desejo é que os Se- Essa era a sug'estão que eu gostaria de fazer. 
nadores,. na sua totalidade ou em sua maioria, se O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a 
desloquem até Rondônia para apurar as nossas de- palavra o Senador Coutinho Jorge. 
núncias de não-aplicação dos recursos em obras. 
as técnicos, posteriormente, dariam continuidade ao O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 
levantamento dos documentos e verificariam quem penso que, apesar da preocupação do Senador, de-
recebeu o dinheiro, quem fez ou não a obra, etc... vemos, em primeiro lugar, aprovar a criação da sub-
Essa é a nossa intenção. • comissão, definindo os técnicos e assessores que 

dela farão parte, bem como solicitar a participação 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Continua do Tribunal de Contas da União. Uma vez criada 

em discussão a matéria: 

Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 

·0 SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
depois desse esclarecimento, devo dizer que tenho 
aqui em mãos uma centena de denúncias contra os 
desmandos no Estado de Rondônia. Seria necessá­
rio que transformássemos esse calhamaço em pa­
péis viáveis de serem examinados. 

. a Senador Ernandes Amorim cita o Departa­
mento Nacional.de Estradas de Rodagem. Existe a 

. rubrica 39201 que faz referência à estrada de Ari­
quemes-Guarajá-Mirim, Presidente Médici-Costa 
Marques, etc ... A denúncia é de que a estrada não 
foi, feita e foi pago um valor alto; foram construídos 
10% da estrada e pagos 90%, Espero que nós, ao 
sairmos daqui, tenhamos uma agenda pronta para 
chegarmos a R,ondônia e irmos de rodovia em rodo­
yia verificar as denúncias. Chegar ao Estado e ir 
para um gabinete ver folha de pagamento vai signifi­
car não termos visto nada. Eu não viajo nessas con­
dições. 

Então, quem estiver disposto a ir ao Estado de 
Rondônia deve ter condições de verificar no local se 
a- obra foi feita. E, se foi feita; 'vai ser preciso saber 
quanto foi pago; se não feita; também é preciso sa­
ber quanto foi pago, porque teremos visto a obra ·e, 
conseqüentemente, teremos o resultado do paga­
mento. 

Dada a localização dessas estradas, poder-se­
ia pedir um suporte ao Exército e à Aeronáutica que 
,tê~ meios de loco,moção adequados para a região. 
a Senado não tem base nenhuma lá. Se pedirmos 

. esse apoio a outros Mi~it~érios, provavelmente, não 
terão condições de oferecê-lo. a Senador Coutinho 
Jorge, que foi Ministro da Pasta do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, tem 
uma visão grande da região. Não sei se S. Exª tam­
bém entende que quem tem base firmada na região 
é o Exército e a Aeronáutica. Poderíamos, se V. Exª 
enviasse um pedido de suporte a essas Forças, sair 

essa subcomissão e designado seus membros; esta 
deverá se reunir e discutir toda a estratégia de ação. 
Talvez, inicialmente, não fosse necessário ir ao'Es­
tado. Poderíamos pegar todos os recursos orçamen­
tários e verificar o que foi liberado. Quando a Comis­
são fosse a Rondônia, ela já teria informações sufi­
cientes. 

Entendo, todavia, que temos de aprovar primei­
ramente a criação de ultra'subcomissão, estabelecer 
claramente as suas competências e, depois,' a pró­
pria subcomissão montará a sua estratégia de traba­
lho: como se dará a ida ao Estado, com quem vai 
negociar e se utilizará recursos do Senado. Parece­
me difícil aprovarmos aqui esses detalhes operacio­
nais e estratégicos que devem ser definidos. pela 
subcomissão á ser criada. ' 

Cabe a nós aprovar a criação da subcomissão, 
estabelecer suas competências, determinar quais 
serão os seus membros participant~s e, posterior­
mente, marcar uma reunião da subcomissão pàra 
que esta delibere sobre todos,os a~pectos necessá­
rios e fundamentais para o seu fündonameri~o: 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha),-'Com a 
palavra o Senador Gilberto Miranda. : .. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou ,acostumado a ver ,não nesta 
Comissão, mas nesta Casa que a criação de uma 
subcomissão acaba ficando apenas nisso. Para se 
reunir uma Comissão ou as Comissões, .de ,forma 
geral, é difícil; para se reunir uma subcomissãp, que 
é uma comissão a mais, fica mais difícil ainda. 

Como nossa' agenda é pequena, penso que 
poderíamos aprovar já a criação da subcomissão, 
com o menor número possível de participantes, por­
que, do contrário, os trabaihos não evoluem. Conse­
qüentemente, alguém já fica responsável para tradu­
zir ess'es papéis em perguntas e.para tomar as pro­
vidências necessárias; independentemente de quem 
irá ser o presidente ou o relator. Se não for assim, os 
trabalhos não vão adiante. 
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o SR. PRESnlENTE (João .Rocha) - A Pre§i- A SR! BENEDITA DA SILVA - Quero apenas 
dência, analisando as propOstas dos Senadores ,Er-manifestar o meu voto favorável.--
n'andes Amorim, Gilberto Miranda e Coutinho Jorge, O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Com a 
percebe que a preocupação dos Srs. Senadores é palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
também a nossa, ou seja, tornar transparente toda O SR. EDUARDO SUPLICY - Voto favoravel-
aplicação dos recursos públicos. Por isso, sugere mente, Sr. Presidente. 
que se coloque em discussão a matéria e que seja O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como 
nomeado, de acordo com o entendimento dos Sena- vota o Senador Coutinho Jorge? 

dores Gilberto Miranda e Coutinho Jorge, hoje um O SR. COUTINHO JORGE _ Sim, Excelência. 
relator que vá ordenar todos esses pedidos, poden-
do, inclusive, realizar reuniões extrao'rdinária - eu O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como 
não diria amanhã, mas segunda ou terça-feira. Es- vota o Senador Gilberto Miranda? 
peramos que a Comissão, como disse o Senador O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim. 
Gilberto Miranda, seja prática e traga resultados ob­
jetivos. 

A Mesa sugere também que esse Relator te­
nha condições de fazer o apanhado que o Senador 
Coutinho Jorge sugeriu na Comissão de Orçamento 
do Congresso e outras áreas. 

A Presidência não está impondo nada, e sim 
amp,I!~ndo a discussão para chegar ao pensamento 
qQ§ ~~nadores Coutinho Jorge, Gilberto Miranda. E, 
c<?mQ ~ssas informações são precisas, dariam muito 
m.ªis ªgilidade à execução dessa fiscalização. Sugi­
rQ, também, que se faça uma reunião extraordinária 
para discutir esse relatório, condensando tudo o que 
ó Senador Gilberto Miranda falou juntamente com as 
sugestões do Senador Coutinho Jorge para atender 
ao Senador Emandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMOR IM - Sr. Presidente, 
sgri~ ~9m colocar a matéria em votação, até porque 
é!§ W@§tstões ... 

II $R. PRESIDENTE (João Rocha) - Exata­
mente,. , 

Q :SR. GILBERTO MIRANDA - Estou de acor­
<19., ~r. Presidente. Eu me proponho, na primeira 
fª§~, ê Golocar junto à equipe dos Senadores Ernan­
<I,ê§ ~1T!9rim e José Bianco alguém da minha Asses­
l:!griª p-§.ra ordenar essas perguntas. V. Ex~ pode co­
IQ§ª, grn votação. º SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Indago 
s,~ V: ',;'xª, Senador Gilberto Miranda, concorda em 
relatar. 

Th....:·c" •• º §R. GILBERTO MIRANDA - Sim. 

g SR. COUTINHO JORGE - Aprovamos e in­
dj@~m9~ exatamente o nobre Senador, que tem boa 
e?5p.er!~ncia e ajudará muito. 

p SR. PRESIDEN'TE (João Rocha) -' Então, 
c~.I~§âmPs a matjéria em votação, dando a palavra à 
Sg~.ªg@faBene~ita da Silva, para declinar se con­
cgrg§ êf>m essa sugestão. , 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como 
vota o Senador Ernandes Amorim 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Como ' 
vota o Senador Francelino Pereira? 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Creio 
que chegaremos' exatamente ao que propôs o Sena­
dor Gilberto Miranda. Vamos para resultados práti­
cos, condensando tudo para trazer a esta Comissão 
o que realmente seja prático e real. 

Podemos, então, marcar uma reunião extraor­
dinária logo após V. EXª conclua seu relatório, orde­
nando todas as informações e contando também 
com a assessoria do Orçamento Geral. Se V. Ex! 
achar conveniente, o Senador Coutinho Jorge se 
propõe a oferecer 'sugestões. 

Espero, realmente, que esse trabalho se torne 
prático e positivo. 

." O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra ao Senador Ernandes Amorim. , 

O SR. ERNANDES AMORIM - Hipólito Gade­
lha, Técnico do Orçamento, ajudou-nos a organizar 
esse requerimento. Pedimos que seja incluído nessa 
lista. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)· - Acato a 
sugestão de V. Exª. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Peço também 
que sejam imediatamente apresentados os nomes e 
que seja instalada a comissão. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Agradeço 
a presença de V. EXªs. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
reunião. 

(Levanta.;se a reunião às 19h40min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 531, DE 1998 

Quarta-feira 25 05069 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 003969/98-
3, 

RESOLVE designar o servidor ADILSON VIANA DE AZEVEDO, 
matricula 3851, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Carlos 
Bezerra, com efeitos financeiros a partir de 19 de março de 1998. 

Senado Federal, 24 de março de 1998 

!Jf!o)g 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 532, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO F~DERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das bisposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
003852/98-9, 

/ 

:/ I 
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RESOLVE dispensar a serVidora ELIANE CUNHA 
MENDONÇA, -matrícula 4857, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 3 - Especialidade de . Datilografia, da Função 
Comissionada de -Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Nabor Júnior, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, 
com efeitos financeiros a partir de 17 de março de 1998. 

. , 

l i 

", 

Senado Federal, 24 de março de 1998 

, J> 

vLO ' ~CIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(ARro 72 :'RISF) . . 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

.. 

,. , 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA -. DF-2011/12 
COUTINHO JORGE PA-102611226 
JEFFERSON PERES AM-2061!62 
JOSÉ SER~ ':. j '~'J ' T,' SP-2351/52 
OSMAR DIAS' i, • ',PR.2124/25 ' , 

i) '1,' ',:1.> 

. , SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
. 2-JOSÉ AGRIPINO 

3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5~PEÓRO SIMON ' 
6-CASII:'DO MALDANER 
7-GERSON CAMATA .' . 

PSDB 

.1. 

1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-LÚDIO COELHO 

~ . • " '" I: 
S-SERGIO MAC.HADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
. '.~.!! 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

SP-3213/15 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 

;, . SE- 2391/92 

.' 
1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 
2-~EBASTiÃo ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 

I· 4-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

'. . ....... ' PPB 
ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS \'" 

-~ , " SC-4200/06' 1-EPITACIO CAFETEIRA 
" . MS-1128/1228 • "2-LE:OMAR QUINTANILHA 

PTB 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
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MT-4064/65 

PA-3041143 
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, , 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

TITULARES 

I 
ROMEROJUCÁ 

, JONAS PINHEIRO 
JOSÉALVES· 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

I 
CARLOS BEZERRA 
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JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALD,ANER 
MAURO MIRANOA 
NABOR JÚNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

I 
LÚCIO ALCÃNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDlO COELHO 
CARLOS WILSON, . 
JOSÉ ROBÉRTO ARRUDA 

, BENEDITA DA SILVA ~ PT 
MARINA SILVA - PT 

, ADEMIR ANDRADE - PSB 
, SEBASTIÃO ROCHA- por . ~ ,. . ~ 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271/17 2-EDISON LOBÃO 
SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES 
MA-3069/12 4-VAGO 
BA-2211117 5-JOSÉ AGRIPINO 
DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL 
RO-2231/37 7-ROMEU TUMA ' 
PI-2131/37 8-JOÃO ROCHA 
MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 

MT- 2291/97 1..JOSÉ FOGAÇA 
AP-2151/57 2-JOSÉSAAD 
RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON 
'SC-2141/47 4..JOSÉ SARNEY' 

" GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS 
" AC-1478/1378 6-VAGO 

RR-11 01/4062 7-VAGO 
GO-2031/32 8-VAGO 

PSDB 

CE-2301107 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124125 2-BENI VERAS 
MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO 
PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011116 5-JEFFERSON PERES 

.. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . 
,', RJ-2171/17 1-EMILlA FERNANDES - PDT 

AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT, 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT 

. AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/11 

RS-3077/78 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 ' 
AP-3429/31 
AL-2261/10 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS~2331/37 

DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

·~I _____ ~,~-~,~-_ .. _~~ ________________ ~ _______ P_PB __ ~~~~~ _______________ ~ __ ~ 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073/14 

. LEOMAR QUINTANILHA'- 'o TO-2071/16 2-ESPERIDIÃ0 AMIN S(;-4200/06 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2131/37 

.. . 
(1) Oesfiliou-se do PMOB; ingressando no PPB, em 2.10.97. 

~ '- .... 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXAN,DRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 ' 
( "') Horário de aconlo com a At" pubHcada no I>SF de 12.9.97, pgs. 1865S16 

Horário reJ:lmentaJ: 4 .. relras à.. 14;00 M. 

Atualizada em: 03/03/98 

/ 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA .; CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCA 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
. FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

I 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E.23 SUPLENTES) .. 

AL-3245/47 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 . 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-240i/07 
MS-2221/27 ' 
RS-3230/32 
AL-226i/2267 . 

AM-206i/67 
ES-2121/24 
CE-230i/07 
CE-3242143 . 

SUPLENTES 
PFL 

1-ÊLCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAíVA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7,..GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i·VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILD() MALDANER 
5-FERNANDO' BEZERRA 
6,..GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

... ..' .. 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, ·PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIRANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 . 2--SEBAST1ÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT : SE-~391/97 3-MARINA·SILVA"- PT. 

ESPERIDIÂO AMIN 
. EPITACIO CAFETEIRA 

. REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-4206/07 
MA-4073174 

MG-2321/27 

! •. 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2- LEOMARQUINTANILHA 

PTB . 

i-ODACIR SOARES 

ES-3i30/32 
. MA-231i/i5 

RN-236i/67 
DF-i046/ii46 
PI-2131/37 
MA-3069172 
'AM-ii66/3104 

PB-4345/46 
MT-229i/97 

. SC-2i4i/47 
.RN-246i/2467 
AP-2i5i/52 

. CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-201i/i7 

.,~ PR-212~/25 

PA-21 01/07 
. AP-2241/47 
. AC-2181/87 

• ,I 

MS-ii28/i228 
TO-2073/74 

RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 . J 

. Atualizada em: 03103198 



TITULARES 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLClo" ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

. JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA fAVOLA 
COUTINHO 'JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

I· . 

. 4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 

. MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3Q67/68 

RJ-2431/32 . 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 ' 
AL-4093/94 ' 

, CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCElINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 

. 5-JOSÉ SERRA 

BLÇ>CO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-1046/1146 
MG-2411/12· 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 

,DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT . RJ-2171n2 
. Aé-2181i82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 

EMllIA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT . 

RS-2331 137 3-SEBASTIÃO ROCHA . AP-2242144 
RJ-4229/30 4-VAGO 

l·, PPB 

LEVY DIAS MS-112811228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

I . PTB 

OD,!tCIR SOARES RO-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Desfiliou-se doPMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
• J. 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUINTAS-IfEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁruO: JÚLIO RICARJ)O B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo <OrA a At. publl<ada no DsF d~ 12.9.97, Pl:". 111655/6 

Horário ""glmental: 5 .. r.iras às 14:00 .... 

í Atualizada em: 04102198 



. ./ 

5) COMISsAo DE RELAÇÕES-EXTERIORES E DEFESA NACIONAL ~ CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA " 
LEONEL PAIVA 

JOsÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON ' 
CASILDO MALD, ,NER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 

, AM-2081187 
'SP-2051/57 
DF-1046/1146 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINOBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 

p,E-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 

, SE-4055/57 
,SC-2041/47 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 . , 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

i-MARLUCE PINTO .. '. .' RR-1101/4062 
'RN-2461i67 

,~' GO-.2091/92 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MÁCHADO 

, ;.+ ES-32Ó3/04 ' 
, • , ':, :GO-203H~2 

PSDB 
RJ-2431/36 

, PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA" " ES-2021/27 
2-TEOTONIO VILELA FILHO :: . : ÀL-4093i95 
3-0SMAR DIAS . : .~:' ~.: ,·~PR:2121/1..7. . ~ '. - . ... .. 

, :~:. 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171 177 , . 
RJ-3188/89. . 
RS-2331/37. 

i-EDUARDO SUPLlCY - PT 'SP-3215116 
2-ADEMIRANDRADE ,;,PSB , '.'. ,PA-210i/02 
3-MARINA SiUIA-PT . '." ;', :', :)~c-218~182 

• .. .lo.·", •• ' ." .,J.".' 

PPB 
TO-2073/7 4 . I. 1 ~LEVY DIAS , MS-i128/1228 ' 

PTB 
,': MG-2321/232i, i-ODACIR SOARES ,:,': ,.RO-3218/19 

" , , , ... 
- I, , 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO:311~3367,' , , 

FAX: 311-3546 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 
(*) Horário de acordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário reglmêntaJ: 5's feiras às 10:00 hs. 

, '! 
, • li I 

, , 
, I 

Atualizada em: 03/03/98 
~ , ' . 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI_ 
PRESIDENTE: VAGO . ; 'ê 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
,I~ ________________________ ~_P_F_L __ ~~~~ ________________ ~ 

FREITAS NETO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO ~ BA-3173/3174 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 '. 2- JONAS PINHEIRO ~ (" MT~2271/2277 
ROMERO JUCA - RR-2111/2117 -'" 3- GUILHERME PALMEIRA __ ÀL-3245/3247 
VILSON KLEINOBING SC~2041/2047 ., 4- WALDECK ORNELAS "., BA~2211/2217 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132' 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197i3199 "- 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 7 -GILBERTO M!RANDA AM~1166/31 04 _ 

'~ .. ,. ( .. 0·"' ~ . 

" 'PMDB 
~N~A-B~O~R-J~Ú~N~IO-R------------A-C---14~7~8/-1-37~8--~-1-~R~O~B~E~R~TO~R~E~Q~U~IÃ~O------_-_-PR~-~2-40~1~/2~4~07~ 
MAURO MIRANDA .' GO~2091/92 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 ' .. 
RENAN CALHEIROS - AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA 'MT-2291/2297 
GERSON CAMATA . ES-3203/3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6- VAGO 

JOS IGNACIO FERREIRA' , . 
JOSÉ ROBERTO ARRUOÀ ' .. 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

ES-2021/2027 
DF~ià11/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO(1) 

,- BL.OCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB;PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA' - PT ., 'SE·2391/2397 

. ANTONIO C. VALADARES _ .. SÉ-2201/07 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 

1-VAGO . 
2-EDUARDO SUPLlCY (PT). . 
3- LAURO CAMPOS (PT) 

AP-2351/52 ' 

PE-245112457 
; ;PA-3050/4393 

PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP:-3212115 
DF-2341/47 

,I~ ~ __ ~~~~ ________________ P_P_B __ ~~~ __________________ ~ 
LEVY DIAS. MS-1128/1228' 1-ESPERIDIÃO AMIN, SC~1123/1223 
ERNANDES AMORIM, , RO .. 2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA- 4073n4 
I \ PTB 
ODACIR SOARES . RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO·, MG-2321/22 

• t 
(1) Falta indicação da liderança conforme nova pro~orcionalidade da atual sessão legislativa. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA ~ 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) Horário de açonlo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3'5 feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 11/03/98 



TItuLARES 

. . _ 1 r 

7) COMISsAo DE FISCÀLlZAc;AO E CONTROLE -'CFC 
, (Resolução nO 46, de 1993) .. 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 

V.ICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 nTULARES E 09 SUPLENTES) , ' 

SUPLENTES 

PFL 
JOSAPHAT.MARINHO, " 
JÓSEALVES 

BA-3173174. 
SE-4055/56 

.... i-VILSON KLEINOBING 
'2-FRANCElINO 'PEREIRA 
3-WALDECKORNELAS 'JÚLIO CAMPOS· 

JOÃO'ROCHA ;/; 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊ SAAD,~, .',', 

\ ' MT -4064165 ... , 
, TO,-4070/171 ',.,' " 

AM-31 04/05 

PMDB, 

, • l' 
, " '.;. ~ . , 

,'GO~3149/50 .' '.' 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46 2-JOÃOFRANÇA (**) 
PB-3139/40 

. . .. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

, AP-2151/57 
.... RR-306,7/68: ' 

, ,0 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
~lÀGcj"" ":. ' .. , . , .. "." • ~ f' _ .. "'. ~ ,", ... .. •• ,,. '" .. _ ~ I" ......... " ,.. • ._ ,. _ .' .. '" ~ • , • ~ ...... ~ .... ~ .. & • .. • , .... ". .". 

VAG9 .. , .'J 

t 
BENIVERAS 
CARLOS WIlSON ' . 
JOSÉ SERRA 

1" , , . -,,;,:,'.:. ',",' '.:: ".'" . , " ... , 

EDUAROCSUpLlCy - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

I. 
ODACIR SOARES', ' " . 

".' • f ~ 

,to' ~ l " • 

,'" t \ 

PSDB 

" . 
, • I. I ~ .......... 

'", ,CE-3242143" \, I, 1-JOSE.lGNÁCIO. FERREIRA··: ES;.2121/22 
.: PE-245i/57' .', ,'. ,"2-COÚTlNHO'JORGE""" ,'. '" PA-3050/4393 

SP-2351/52 ' ' .. '.," .,' ,', , ,. , " ':, .: ',' ,',~", • 

B,~qCP DE O~o,~IÇÃO (PT, PoT, PSB"PPS) 
.. 'SP-3215/16 .' 1-BENEoITAoA'SILVA - PT 'RJ~2i71rr7 ' 

PPB 
.l,' : • ,. 

i-ERNANoES AMORIM RO-2051/55 
,PTB '," ... 1 

1 :;:<RO-3218/3219 , .; ........ ,'.-' ,.~ "", "'.- , 
" , .; '.' . 

~**} Desfifiou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. . 
. I ~. , • t , 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (",),,' SALA'N° 06-ALA'SEN~NILO COELHO' 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES"DÁ StCiú:TAaIÁ;'jÜ~3935/3519FAX: 311-1060 

("') Hol'lÍno de! lK~rdo rom a Ata publlmda no DSF de! 12.9,97. pp. 11165516 
, . 

Atualizada em: 28/01/98 



.,.--

7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIzAçÃo DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A -, -
UNIÃO E O SISTEMA'FINANCÉIRO NACIONÀL. 

PRESIDENTE: SENADOR JosÉ ALVES' ' ! j' i' 

TITULARES 

I , 
JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) . . , . ...... ~l' '!i" ,I f' 

, ~. . .... , \ , 

~ < I - A:' "r~ ~ 

. 'SUPLENTES . ~ '.' ":~~'~I>'~:'-·':'·"': ,- , , -

, • - -'1'" PFL . - '-,r 

.,', , I SE-40S5/56· 1-VILSON KLEINOBING , ' SC-2041/47 
AM-31 04/05 2- WALD~CK ORNELAS .. ,~-2·21,1/17.' " - , 

, ~ I " . . . ~ 
.. :" ~ 

... ~ \. 

~~'~"~'~"~~I~._,,~.~~_~,,~.~,,~ .. ~ .. _. ____ ._.~ __ ~.~P_M~DB~'·~' ~~~,~ ________ :-)_I __ ~~~~~1. 
VAGO ' . "-"" : I,;'" ':<. JOÂO:~RANÇA("") RR-3087/88.':,', 
HUMBERTO LUOENA .' 'pá~3-1,39/40· .-::'". ':'. .,>", ,,::.'.~" .. ,,' 

. PSDB ::. 't '. ;. " ." 

BENIVERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE , - " PA-3050/4393 - . 
" ~ ~'~:.' ~ •• "J t-, ~ .: .... '. ~." .' • , • ' .... 

~ t r\.· 

• ~ ..... ~ •• ~ r_" ....... : ' .. ~. ,,'~', ...... ,., ....... . ~ . ;.f l"t. ~ . 

[ • " , ." _ • I" .' / 'BLOCO DE ÓPOSIÇÃO (PT, POT, PSB; PPS) 
EDUARDO SUPLlCY: PT ., SP::'3215/1'6" ,', 

, , - - - I .. .,,~. ~, ~. '.. 
.' '~,i· .' 

VAGO .~. ~ ~ 
, -·i , 

EPITACIO:C~F,EJEIRA- .. :' - - - - .- .MA4(r7-3d4;-: '.:-,;',-: -:: ERNA~DES AMORlM·· 
J' . , , • • .. .. • ,t • ,. • ~ • - li ""', • ,'o . \ . ~ ", 

'(**) Desfiliou-se do' PMOB,ingressando no PPB, em ,2: 10.97-. ~'., .1 

• /~. ,11.: 
. ,,~' 

'," ";;' o·A '''a,· '" ,~ I.,.' r. "',' ..... ", r' ., '_," "".1~.' '" "I f".'''", ". .." 
" .;' . . .... 

,;" -';;~.;:7:-·, - '. Rq.205115$ .... . 
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COMISSÃO MIS.T.A .DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCAUZAÇÃO 

• I 

. , . ~ . '. PRESIDENTE: Senador NEY SUASSUNA-(PMDBlPB) 
.i'·"" ..• ~. 111 VICE-PRESIDENTE: Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB-SP) 

'.' '. ,. ·.~i ~ d ,-;:",22, VICE·PRESIDENTE: Senador JEFr:ERSON PÉRES (PSDB/AM) 
311 VICE-PRESIOENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO· 

PTIPDTIPC do BlMG) '" . -
~ -t. 

"'DEPUTADOS 

ADAUTO PEREIRA 

~~~~~~ ~~~tT° ~. -' ," . ~~ ~ . 
BETINHO ROSADO RN 
EULER RIBEIRO _ AM 

"'--: "ROBSONTUMA .t, .)~ . ."SP 
• ." JOSÉ ROCHA ~ , .BA 

• •. ' • .- JÚLIO CÉSAR • -'. J i' PI 
PAULO LIMA SP 
OSVAlDO CO~LHO PE 
PAULO GOUV~ SC 
LUIZ BRAGA BA 

FIlHO 
'·_4 y ... 

t~ • ~ " "' •. "": 

• o • -- CLEONÂNCIO FONSECA - SE 
ARMANDO ABILIO PB 

- -.. BARBOSA NETO .' - GO 
(:. _ .• oi.. GENÉSIO BERNARDINO -.' • MG 

LlDIA QUINAN GO 
NEúro ÓE CONTO SC 
ODACIR KLEIN RS 
OSCAR GOLDONI .,. ,MS " 
PEDRO NOVAIS ·MA 
SILAS BRASILEIRO 'MG 
UDSON BANDEIRA TO 

VlllANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
DANILO DE CASTRO 

; . 'FlAVIO'PAlMIER DAVEIGA -
JOÃO lEÃo 

5221 
5472 
5201 
,5558 
5544 
5834 
5908 

-5654 
5507 
5444 
5918 
5913 

JOSÉ CHAVES • 
SANDRO MABEL 

• SiLVIO PESSOA 

5824 
5805 
5566 
5571 
5223 .. -
5209, • 
5228 

. , 

. ...: .• ' - '-' '-,PE , S436 
GO 5803 

- . PE 5425 

5448 _ 
I 5813' '.:, 

5932 ',. 

546t! 

j, • •.•. ~ f< J ... I , .• 

5473 
PR 5634 
AL,",,5727 
RN, . 5839 
MG 5862 

. RJ 5246 
BA. ',',-5320 

• •• '- •• '. o • '_ .. <"o •••• ' ••••• 

LEONIDAS CRISTINO • t • i • CE 5535 
- MARCUS VICENTE' 

PEDRO HENRV' 
PIMEf..ItEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

ARLINDO CHINAGlIA 
CHICO VIGILANTE 
FERNANDO RIBAS CARlI 
GIOVANNI QUEIROZ 
JOAOCOSER 
JoAo FASSAREllA 
PAULO BERNARDO 
PAULO ROCHA 
SERAFIM VENZON 
SÉRGIO MIRANDA 

'" " 
, , 

SP 
,DF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 
PB 
SC 
MG 

ES - 5362 
MT 5829 
CE.. 5231. 
MA -,' 5529 

5706 'eURIPEDES MIRANDA 
5627 INÁCIO ARRUDA 
5948 MARIA LAURA 
5534 ~ENAN KURTZ 
5514 . 
5283 
5379 
5483 
5711 
5462 



TITULARES 

CLEONANCIO FONSECA SE 
FELIPE MENDES PI 
JOSÉJANENE PR 
Luis BARBOSA ' RR 
MARCIO REINALDO MOREIRA MG 
OSVALDO REIS TO 
ROBERTO BALESTRA GO 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 
AUGUSTO NARDES RS 
VAGO 

5824 
5640 
5608 
5340 
5819 
5835 
5262 
5948 
5530 

SUPLENTES 

CARLOS AIRTON 
SILVERNANI SANTOS 
VAGO, 

.~ :~:;~.~~~~A~;;4~~~~}:i"«;.~·.~;'~~:~:i~~:·PTB : ~:.~';···:i 
PHILEMON RODRIGUES MG 5322 
ISRAEL PINHEIRO MG 5373 

PEDRO CANEDO GO 5611 

. . ~ , . 

, . .' 'SENADORES' 

TITULARES 

CARLOS PATROCINIO TO 
JONAS PINHEIRO MT 
JOSÉ BIANCO RO 
JÚLIO CAMPOS MT 
ROMEROJUCA RR 

, • FI::AVIANO MELO ' , ' " AC 
'JÁDER BARBALHO flB 

, 'MARLUCE PINTO' , , , , ' < ,RR 
NEY SUASSUNA .',':: - -, 'PB 

, JOSÉ' SAAD ao 

SUPLENTES 

,C'PFL, ,,' ",',' 
4068 .' -' ROMEU TU MA 
2271' - JOSÉ ALVES 
2231 -
4064'" -
2111'.',' _ 
2311' , , 

,3493 CASILDO MALDANER 
2441 
1101' . 

" 4345',-
3149, .' 

JEFFERSON PÉRES AM, ',' 2061,' 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA ES 2021 
LÚCIO ALCÂNTARA ' tE' "230'1":' 

AC 5745 
RO 5625 

PR 5616 

,', " 

SP '2051 
','. :se, 4055 

ANTONIO, CARLOS. , . , , , ' , . SE 2201 ADEMIR ANDRADE •. ,PA '2101 
VALADARES ' ' • ' <, "" 

t:U'J""~'UV SUPLICY 
ROCHA 

Atualizado em 04/03198 
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CONSELHO COMPOSTO 
. NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

.' N° 1, DE 1998-CN 

Cóiiselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos!il,l!sivos à comemoração do centenário de. 

mórte do poeta Cruze Sousa. ' 
.' ",' (Resolução n° 1, de 1998 - CN) 

• + , 

Senador Ronaldo 'Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador A~dias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

. , 

Membro nato:. 
Senador Antonio' Carlos Magalhães 

Presidente·do ,Senado Federal 

. '. 

EDiÇÃO DE,HOJE: 240 PÁGINAS 


